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1. — FAZENDA .— Em 2 de Janeiro de 1833. —- Sobre 


a cobrança dos direitos de 4% e.do imposto de 
ancoragem, de que fratam os $$ 2.º e 7.º do 
art. 54 da-Lei de 15 de Novembro de 4834...... 


2, — JUSTIÇA .— Em 2 de Janeiro de 1833. — Declara 


que os addidos à Guarda Nacional, em serviço 
cffectivo, estão sujeitos às leis que regulam a 
mesma Garda. s.caucacssnamecareo cansre sacada 


3. — FAZENDA, — Em 3 de Janeiro de 1833. — Deter- 


mina que nas Thesourarias das Provincias, no fim 
de cada semestre, se proceda à verificação dos 
saldos existentes nas respectivas caixas........c. 


&. — JUSTIÇA. — Em 3 de Janeiro de 4833. — Resolve 


duvidas a respeito da attribuição de suspender 
os Juizes de Paz “OD OroA. Cro C CACLL CC catena so. 


5. — JUSTIÇA. — Em 5 de Janeiro de 1833.— Só o 


Poder Legislativo póde conceder faculdade para 
alienação de bens de raiz, situados neste Imperio, 
que faziam parte de morgados estabelecidos em 
Portugal ..sesscscecora sad sas costa cor o co cons des 


6. — GUERRA. — Em 5 de Janeiro de 1833. — Dá 


algumas disposições para melhor observancia do 
Regulamento dos Hospitaes Regimentaes s........ 


7. — MARINHA .— Em 5 de Janeiro de 1833. — Manda 


prender os Guardas Marinhas e Aspirantes que 
faltarem á mostra, a que são obrigados, quando 
não justifiquem semelhante falta... ..cocsccesesoo 
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-— JUSTIÇA. — Em 7 de Janeiro de 1833. — As 
Juntas de Paz serão presididas pelos Juizes Cri- 
minaes quando tiverem de conhecer das appel- 
lações de sentenças dos Quvidores de Comarca... 


— GUERRA .— Em 7 de Janeiro de 1833. — Declara 
o modo por que devem ser executados os arts. 21, 
33, e 92 da Lei do Orçamento de 1833 — 1834.... 


— FAZENDA .— Em 8 de Janeiro de 1833. — Declara 
não ter lugar o pagâmento adiantado do ordenado 
a um Presidente de Provincia, visto ser a sua 
nomeação de data posterior á publicação, na Côrte, 
da Lei de 4 de Outubro de 4831.......cecessesees 


— GUERRA. — Em 140 de Janeiro de 1833. — Declara 
o modo por que deve ser feita a correspondencia 
official dos Commandantes das Armas com a Se- 
cretaria de Estado dos Negocios da Guerra....... 


-— IMPERIO. — Em 41 de Janeiro de 1833. — Dá 
instrucções ás Camaras Municipaes da Provincia 
do Rio de Janeiro para serem observadas na pro- 
xima eleição de Deputados á Assembléa Geral 
LegislatiVa.sscccsesessrescs aero cess acata caes cus 


— FAZENDA. — Em 15 de Janciro de 1833. — Sobre 
os terrenos destinados para logradouro publico na 
Côrte; os que excedem, em alguns lugares, os li- 
mites das marinhas; e a contagem das 15 braças 
das marinhas nos pontos, em que o mar se tem 
desviado pelos entulhos.....sececcesconcc caso cera 


— JUSTIÇA .— Em 15 de Janeiro de 1833.— Provi- 
dencia sobre o expediente dos Alvarás e Cartas 
de Profissões de Habitos das Ordens Militares .... 


— MARINHA. — Em 15 de Janeiro de 1833. — De- 
termina que a escuna ultimamente comprada para 
o serviço da Armada, e que se mandára denominar 
Januaria, passe a chamar-se D. Francisca, e de- 
signa a sua lotação...e........... Ena A A arao E niacqisia 


— GUERRA. — Em 16 de Janeiro de 1833. — Declara 
que o Commandante das Armas do Pará deve 
ter dous Ajudantes de Ordens até a patente de 
Capitão.....cccoccrece recorra ssorcnesónao e... su... 


— MARINHA. — Em 19 de Janeiro de 1833. — Manda 
observar as disposições da Carta de Lei de 15 de 
Outubro de 1827, sobre a conservação das matas, 
e florestas publicas, e prohibição aos particulares 
do córte das madeiras reservadas por lei.,....... 


— MARINHA. — Consulta do Conselho Supremo Mi- 
litar de 22 de Janeiro de 1833. — Trata dos ven- 
cimentos dos Officiaes (não de patente) quando são 
mandados presos dos navios a que pertencem, 
para a Presiganga, ou qualquer outra prisão; e 
bem assim da marinhagem ......... Ss esiaiga doado 


—- FAZENDA. — Em 22 de Janeiro de 1833. —Declara 
que não se póde a pretexto algum impedir a re- 
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*  — DECISÕES. x 
Dos perutantis 
exportação de mer tas, nem exigir, 


nos casos de reexportação, mais direitos do que 
os estabelecidos .....ecc.ceccercer cer rerrrcorseeeo 


« — GUERRA .— Em 22 de Janeiro de 1833. — Manda 


. — JUSTIÇA. — Em 23 de Janeiro de 1833. — Os 


Guardas Nacionaes são obrigados a conduzir os 
officios e ordens dos Chefes de batalhões e Com- 
mandantes de companhias, que forem relativos 
ao serviço das Guardas ......ccccerseresocsersaso 


22. — JUSTIÇA. — Em 23 de Janeiro de 1833. — Como 


deve ser entendida a renda liquida de que trata 
a Lei da Guarda Nacional................. deal 


.— FAZENDA. — Em 24 de Janeiro de 1833. — Pcr- 


mitte aos navios com carne secca atracar junto à 
barca de vigia, proximo à Alfandega, a bem da 
venda de seu carregamento.............. sea ada 


«— FAZENDA. — Em 24 de Janeiro de 1893. — Re- 


solve duvidas da Caixa filial de Amortização da 
Bahia quanto ao troco da moeda metallica, a 
respeito do cofre de depositos publicos a cargo da 
mesma Caixa, e sobre a annullação das inscripções 
da divida publica quando houver de effectuar-se 
o pagamento.................... RE ERON 


. — JUSTIÇA. — Em 2 de Janeiro de 1833.— Aos 


Conselhos de Qualificação compete decidir se os 
soldados da Guarda de Honra estão incluidos na 
disposição do $ 5.º do art. 8.º e nos arts. 23 e 
24 do Decreto de 25 de Outubro de 1832..,........ 


«.— JUSTIÇA. — Em 24 de Janeiro de 1833. — Provi- 


dencia sobre o reconhecimento e juramento do 
Chefe do batalhão da Guarda Nacional da Fre- 
guczia de S. Sebastião de Araruama............. 


« — JUSTIÇA .— Em 24 de Janeiro de 1833. — Resolve 


duvidas sobre o alistamento dos cidadãos que 
devem compôr as Guardas Nacionaes............. 


+. — JUSTIÇA. — Em 25 de Janeiro de 1833. — Não 


havendo casa publica destinada para as audiencias, 
os Juizes de Paz as podem fazer na de sua resi- 
DENIS sas quand vo Sp rasas Ga CLA RT da 


« — IMPERIO.— Em 25 de Janeiro de 1833. —Declara 


a estação a que se deve remetter o producto dos 
portes das cartas cobrado nas Agencias do Correio 
da Provincia do Rio de Janeiro ......ccccccece... 


— IMPERIO.— Em 26 de Janeiro de 1833. —Declara 
como se devem contar os dous annos de domicilio 
exigidos pelo art. 4.º da Lei do 4.º de Outubro 
de 1828 para se poder ser elcito Vereador....... 


— IMPERIO.— Edital de 28 de Janeiro de 1833 da 
Camara Municipal da Cidade do Rio de Janeiro. — 


" Divide a eidade em novas freguezias...... Edi 
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N. 32.— IMPÉERIO.— Em 29 de Janeiro de 1833. Declara 
que 0 cidadão pronunciado em querella não póde 
sor eleito. Juiz de Paz.....cscreporseseccrssecseso 


N. J3.— FAZENDA .— Em 29 de Janeiro de 1833. — Recom- 
menda à Camara Municipal do Rio de Janeiro que 
faça cessar o abuso de se conservarem na rua ás 
portas da Alfandega as mercadorias já despachadas. 


N. 3%. — FAZENDA. — Em 29 de Janeiro de 1833.— Sobre a 
* altribuição dos Collcctores para alliviarem os col- 
lectados do pagamento do imposto de 128800, 

quando estes se acharem em circumstancias legaes 

de ISENÇÃO... ce ccensercarsa ecoa. so. 400 Caco 


N. 35— GUERRA. — Em 29 de Janeiro de 1833.— Sobre à 
organização do estado-maior do Exercito, reducção 
das classes dos Officiaes, e a respeito dos mappas 

- de que trata a Circular de 27 de Setembro de 1834. 


N. 36.— FAZENDA .— Em 30 de Janeiro de 1833.— Deter- 
mina que na Alfandega da Côrte não se dê des- 
pacho à moeda de cobre, senão depois de examinada 
e declarada verdadeira pela Casa da Moeda...... 


N. 37.— FAZENDA. — Em 30 de Janeiro de 1833.— Ordena 
à Casa da Moeda da Côrte que examine c verifique 
à moeda de cobre que houver de ser despachada 
pela Alfandega....cccescororcesscrrro cacos soc ssa sa 


N. 38.— FAZENDA. — Em 30 de Janeiro de 1833. — Dá 
providencias para que os Juizes de Paz e Criminaes 
da Côrte procedam contra os individuos que en- 
geitam a moeda de cobre verdadeira..........c.... 


N. 39.— FAZENDA .— Em 30 de Janeiro de 1833. — Dá co- 
nhecimento ao Intendente Geral da Policia das 
providencias adoptadas contra os que engeitam 
moeda de cobre, e recommenda-lhe outras medidas 
policiaes contra os cambistas........ccccccersease 


N. 40.— MARINHA .— Em 30 de Janeiro de 1833.— Dá pro- 
videncias para evitar-se a continuação do paga- 
mento de recibos falsos, como representára o 
Contador da Marinha...... RR CR e PRE RE dia as 


N. 4. — MARINHA .— Em 30 de Janeiro de 1833. — Deetara 
que os empregados aposentados não devem ser con- 


templados no Orçamento 'para o anno financeiro 
de 1834 — 1835... eo pede oc as CC cout ed O 404 


N. 42.— MARINHA .— Em 30 de Janeiro de 1833. — Declara 
que não devem ser considerados empregados pu- 
blicos, nem os Mestres das Officinas, nem qualquer 
outro operario dos Arsenaes de Marinha......... 


N. 43.— MARINHA .— Em 31 de Janeiro de 1833. — Declara 
incompativeis as funcções do posto de 4.º Tenente 
da Armada, com o emprego de Lente de geome- 


TIA. .ccccrscoro v0.0. tevoresu. eo. scores esto. se.. . 


N. 44. — MARINHA .— Em 31 de Janeiro de 1833.— Declara 
os limites da jurisdieção dos Presidentes de Pro- 
vincia sobre os Cominandantes dos navios nos 
portos das Provincias do Imperio... .eccercrcsess 
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48,— JUSTIÇA .— Em O Lote Fevérciro de 4833. De- 


termina que os empregados do Ministerio da Jus- 
tiça sejam pagos dos respectivos vencimentos pelas 
" Thesourarias das Provincias, onde se acharem ser- 
vindo... ccccecceros cor. teses a AME EEE) 


46.— JUSTICA. — Em o 4.º de Fevereiro de 1833. — 
Solve duvidas sobre o alistamento dos Officiaes 
de Milicias reformados, e dos Officiaes e soldados 
da extincta Guarda de Honra .......cccves csercs 


47.— IMPERIO.— Em 0 1.º de Fevereiro de 1833. — De- 
clara que o Procurador da Camara Municipal não 
póde accumular o exercicio do cargo de Vereador 
da mesma Camara ..ccccercccrccerecrorro soe cc ara. 


48,— GUERRA. — Em 4 de Fevereiro de 4833. — Dá 
nova numeração a alguns dos batalhões de caça- 
dores de 1.8 Linhas ass eres mau stars tio a 


49.— JUSTIÇA. — Em 4 de Fevereiro de 1833. — Ordena 


que com preferencia sejam empregados nos des- 
tacamentos os soldados dos corpos de permanentes 
e os de 4.º linha, reservadas as Guardas Nacionaes 
para ultima necessidade e com vencimento de 


so DO. conserto roca Ara de Re dC ds re se sai ca 


50.— FAZENDA. — Em 4 de Fevereiro de 1833. — Manda 
cortar a moeda de cobre reconhecida falsa, e re- 
gula o exanie e despacho da mesma moeda im- 
portada ....... RG ED add, PR PR e lae 


M.— FAZENDA — Em 4 de Fevereiro de 1833.— Re 
gula o exame e desembarque da moeda de cobre 
importada cetecro. AEE ACESA ERR 


52.— FAZENDA .— Em 4 de Fevereiro de 1833. — Sobre 
o abuso introduzido na cobrança do imposto de 
5 réis em libra de carne verde.......ccccsre rec. 


53.— FAZENDA .— Em 4 de Fevereiro de 1833. — Sobre 
os vencimentos do Intendente da Marinha da Batia 
e dos empregados da Thesouraria da mesma Pro- 


vineia AMD OC cn Dto ECO. CAvO RA ras 


54,— FAZENDA .— Em 4 de Fevereiro de 1833. — Sobre 
a intelligencia do art. 409 da Lei de 4 de Outubro 
de 4831 explicada pelo art. 55 da de 45 de No- 
vembro do mesmo anno, relativamente ao paga- 
mento de ordenado aos empregados despachados 
depois da publicação daquella Lei........eccce ros 


55, — FAZENDA. — Em 4 de Fevereiro de 1833. — Des. 
approva a deliberação do Presidente da Bahia de 
mandar entregar aos Officiaes da Secretaria do 
Governo os emolumentos em depositos...,...... 


56. -— FAZENDA. — Em 4 de Fevereiro de 1833. — Sobre 
a nomeação: dos Collectores nos districtos de fóra 
das Cidades Pcs CC Co Or OC ate. DO OQ r a DA O 


57.-— JUSTICA .— Em 5 de Fevereiro de 1833. — Sobre 
a eleição de Juizes de Paz, nos districtos da Fre- 
guezia do Engenho Velho.....cccceserercrsrrrero 
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58. — JUSTIÇA. — Em 6 de Fevereiro de 4833. Manda 
fazer effectiva a responsabilidade de um Juiz de 
Paz que concedêra licença para uma rifa........ 


59.— GUERRA. — Em. 6 de Fevereiro de 1833, — Deter- 
mina que não vençam mais gratificação alguma 
os Almoxarifes das Fortalezas promovidos depois 
da tabella de 28 de Março de 1825.......0...0... 


60.— MARINHA .— Em 6 de Fevereiro de 4833. — Dá 
providencias sobre o facto de apparecer riscada 
com tinta e inutilisada, a advertencia mandada 
escrever no caderno dos quartos pelo Comman- 
dante da fragata Imperatriz, «.cceseacos PRN RPI 


61.— MARINHA. — Em 6 de Fevereiro de 1833. — Manda 
sujeitar a cxame da Junta medica os Officiaes 
da Armada que derem parte de doente, na occa- 
sião de nomeados para embarcar....ecccesscecero. 


62.— MARINHA. — Em 6 de Feverciro de 1833. — Sobre 
o assentamento dos empregados da Marinha na 
Contadoria Geral de Revisão do Thesouro Nacional 
e pagamento dos respectivos vencimentos ........ 


63.— IMPERIO.— Em 6 de Feverciro de 1833. — Re- 
solve algumas duvidas propostas por occasião da 
eleição de Juizes de Paz em execução do Codigo 
do Processo Criminal..... RIAA (o aro ca o Sa PT A 


64.— FAZENDA. — Em 6 de Fevereiro de 1833. — De- 
clara destituida de fundamento a pretenção dos 
empregados da Thesouraria da Bahia de perce- 
berem vencimentos desde que se fizesse à pro- 
posta....cererereraos Cccnrrasc soe dese seas saoaaçs 

65.— FAZENDA .— Em 6 de Fevereiro de 1833. — Manda 
abonar ao Solicitador da Fazenda a commissão de 
5 % pela cobrança da divida activa atrazada até 
1831, competindo aos Coltectores Geraes a cobrança 
da mesma divida do anno de 4832 em diante.... 


66. — FAZENDA. — Em 7 de Fevereiro de 1833. — Sobre 
os terrenos de marinhas que a Casa da Miseri- 
cordia da Cidade da Victoria, Provincia do Es- 
pirito Santo, allega pertencer-lhe por doação da 
respectiva Camara Municipal......... Escada rd ape 

67.— MARINHA. — Em 7 de Fevereiro de 1833. — De- 
termina que mensalmente se remetta a esta Se- 
cretaria uma relação do estado e movimento das 
embarcações de guerra nacionaes........ RARE 


68.— JUSTIÇA. — Em 8 de Fevereiro de 4833, — Pela 
serventia de lugar interinamente vago não se 
vence ordenado .....ccecerrccerserarececasracerco 


69.— FAZENDA. — Em 9 de Fevereiro de 1833.— Manda 
que os Desembargadores e outros empregados do 
Ministerio da Justica sejam pagos pefas Thesou- 
rarias das Provincias em que se acharem ser- 
VINdO aguas adote io aa a aa e ppa E ese ne em das 

70. — FAZENDA. — Em 42 de Fevereiro de 1833. — Sobre 
o provimento de empregos de Fazenda, euja no- 
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das Provincias........ dass cecrorrecencareross 


74.— FAZENDA .— Em 142 de Fevereiro de 1833.—Manda 


72. 


73. 


80. 


81. 


83. 


procede ao pagamento das dividas inscriptas no 
rande Livro até a quantia de 40034000 exclusive. 


— JUSTIÇA .— Em 42 de Fevereiro de 1833. — Pro- 
videncia sobre os africanos e a moeda de cobre 
falsa, de que se fez apprehensão na Provincia de 
Pernambuco .....c...ceccrrecrcccrreccocarrtecdro 


— MARINHA. — Em 42 de Fevereiro de 1833. — 
Manda abonar ao 2.º Pagador Ilenrique José do 
Carmo Neto, d'ora em diante, além do seu orde- 
nado, uma gratificação annual de 4008000....... « 


. — GUERRA .— Em 12 de Fevereiro de 1833, — De- 


clara he os individuos militares não podem ser 
compellidos á serviços que não lhes competem... 


. — JUSTIÇA. — Em 43 de Fevereiro de 1833. — De- 


clara que o Juiz de Paz pronunciado não póde 
continuar a exercer jurisdicção ........... Se Seus 


. — JUSTIÇA .— Em 14 de Fevereiro de 1833. — Manda 


organizar um corpo de Guardas Nacienaes na fre- 
guezia de S. Gonçalo...... cecorrer e rasto casada da 


« — IMPERIO.— Em 144 de Fevereiro de 4833. — De- 


db 


52 


clara que os cidadãos nomeados Fiscaes das Camaras - 


Municipaes podem ser compellidos a exercer este 
cargo mediante as multas do art. 86 da Lei do 
4.º de Outubro de 1828 ...e...cccceseeccorecrenos 


.— IMPERIO.— Em 44 de Fevereiro de 14833. — De- 


clara que à extemporanea opposição de um ci- 
dadão devem prevalecer o conceito legal da Mesa 
das eleições e a maioria............ ecocorssseres 


.— MARINHA. — Em 44 de Fevereiro de 1833. — Sobre 


Conselhos de Guerra aos presos do corpo da ma- 
rinha, não cabendo nomear um Capitão para Au- 
ditor sense çe Cecebot coro pone uant on seta nt sesosa 


— FAZENDA. — Em 144 de Fevereiro de 4833. — 
Manda processar o Thesoureiro da Alfandega de 
Porto Alegre pelo roubo da mesma Alfandega, e 
declara dependente desse processo a questão da 
restituição de quantias depositadas por caução de 
direitos, comprehendidas no referido roubo ...... 


— MARINHA. — Consulta do Conselho Supremo Mi- 
litar de 45 de Fevereiro de 1833. — Sobre o abono 
de fardamento ás praças que tiverem mais de 
seis mezes de serviço........... Cia pesos pan ada ds 


— JUSTIÇA. — Em 45 de Fevereiro de 1833. — 
Manda que os Officiaes de Justiça da extincta Villa 


do Paty do Alferes continuem a servir na de Vas-. 


SOUTAS..... cecoraco... 0. coco ro ne esco 0. crer. c.. 


— JUSTIÇA. — Em 45 de Fevereiro de 4833, — Or. 
dena que sejam transferidos para a Cadêa di "ha 
de Santa Barbara os presos existentes nas prisõvs 
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da Ilha das Cobras; e crêa uma enfermaria na do 
Aljube. ..... “ccctcenasceo. su. Coon s en eosOcA. 


84, — FAZENDA. — Em 16 de Fevereiro de 1833. — 


Manda exigir nos despachos de cobre em lamina, 
a declaração de seu destino....e.cececercerereroo 


85. — FAZENDA. — Em 19 de Fevereiro de 1833. — Pro- 
videncia sobre o exame da moeda de cobre im- 
portada. seu deposito e entrega na Casa da Moeda 
desta Côrte oa, Doeste AAA EEE) 


86. — IMPERIO. — Em 49 de Fevereiro de 1833. — De- 
clara que devem ser aceitas pela Mesa eleitoral da 
freguezia de Santa Rita, as cedulas dos Municipaes 
Ea residentes na fortaleza da Ilha das 

obras... .... Deja sa rea Slate taie cia dd Gsm dio Sama ses 


87. — IMPERIO. — Em 20 de Fevereiro de 1833. — Sobre 
o monopolio de uma Camara na administração da 
renda da aguardente e licores, e licenças para 
vendas. ..cc.... cernercana casve Ce asas CU cana das 


88.— JUSTIÇA. — Em 20 de Fevereiro de 1833. — De- 
clara que o art. 4.º do Decreto de 13 de Outubro 
de 1832 refere-se ao de 29 de Dezembro de 1831, e 
não de 29 de Outubro, como foi mencionado na 
Resolução da Assembléa Geral .....e.cccccererss 


89. — JUSTIÇA. — Em 21 de Fevereiro de 1833. — Re- 
solve duvidas a respeito da organização das Guardas 
Nacionaes de Paraty, da eleição e reconhecimento 
dos Officiaes, e das sociedades secretas........... 


90. — JUSTIÇA. — Em 214 de Fevereiro de 1833. — Per- 
milte que os Templos da Provincia do Rio de Ja- 
neiro, á excepção dos do Municipio da Côrte e 
da Villa Real da Praia Grande, possam de noite 
estar abertos. .....cecccccrere rasos batia ads 

94.— JUSTIÇA.— Em 214 de Fevereiro de 1833. — Re- 
solve duvida sobre incompatibilidade dos cargos 
de Juiz Municipal, de Orphãos, ou Promotor Pu- 
blico, com o de Vereador effectivo ou supplente. 


92.— IMPERIO.— Em 24 de Fevereiro de 4833. — A' 
Camara Municipal da Villa de Maricá, sobre o 
direito que têm de votar nas eleições da mesma 
Villa, os moradores de territorios que lhe são 
ANNEXAdOS saescedsus en Ceci aaa ps da es are soda 


93.— MARINHA. — Em 24 de Fevereiro de 1833. — De- 
clara que nenhuma pessoa da guarnição possa 
ficar em terra, por doente, sem mandar certidão 
de molestia, cuja execução ordena se recommende 
pelo Quartel-General......ccccecsesersercersaeso: 

94. — FAZENDA. — Em 21 de Fevereiro de 1833. — Pro- 
hibe o recebimento nas repartições publicas da 
moeda de cobre falsa denominada Xem-xem c manda 
acautelar a introducção da moeda de cobre por 
importação .......ececererorosaa so torce rrrea ads . 

95.— FAZENDA. — Em 21 de Fevereiro de 1833, — De- 
etara que aos Administradores das Alfandegas com- 
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N. 108.— IMPERIO.— Em 25 de Fevere 
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pete impor aos Capitães de navios as multas do 
Decreto de 4 de Dezembro de 1832, sendo o seu 
producto contemplado como receita geral... ..... 


95.— FAZENDA .— Em 21 de Fevereiro de 1833.— De- 
clara que os Desembargadores das Relações estão 
obrigados ao pagamento de Novos c Velhos Direitos 
pelo augmento de vencimento que obtiveram, não 
obstante se achar dependente de approvação da 
Assembléa Geral Legislativa... ......c.ce.. Dai qa ca 


97, — IMPERIO.— En 22 de Fevereiro de 1833. — Re- 
solve algumas duvidas suscitadas pela Camara 
Municipal da Cidade da Victoria sobre a obstis 
nação de dous Vereadores em se recusarem a 
servir; e declara que aos estrangeiros é permittido 
o commercio de mascateação..... srt aris alle ed .... 

98. — JUSTIÇA. — Em 22 de Fevereiro de 1833. — De- 
clara a penalidade em que incorrem os que cortam 
madeiras reservadas por lei........ Sa ara Tapera ad see 

99. — IMPERIO.— Em 23 de Fevereiro de 1833. — Re- 
conmenda à Secretaria do Imperio a remessa de 
uma relação das Villas conforme a divisão man- 
dada fazer pelo Codigo do Processo Criminal .... 


100.— JUSTIÇA .— im 23 de Fevereiro de 1833. — Per- 


68 


69 


70 


mitte que os maiores de 60 annos continuen a. 


fazer parte da Guarda Nacional........c...... ao 


«- 104. — JUSTIÇA. — Em 23 de Fevereiro de 1833. — De- 


signa o Juiz do Crime do Bairro de S. José para 
substituir o Intendente Geral da Policia ......... 


« 102. — JUSTIÇA. — Em 23 de Fevereiro de 1833. — Pro- 


videncia a respeito da abertura dos testamentos . 


103. — JUSTIÇA. — Em 23 de Fevereiro de 1833. — O 
Juiz nomeado para uma Villa tem jurisdicção 
nas que lhe são annexas, embora no diploma se 
não faça menção dellas.........e...cccseecseros . 


104. — JUSTIÇA. — Em 23 de Fevereiro de 1833. Dá 
providencias a respeito do curativo dos presos 
doentes na Cidade da Bahia........ccccccccrecs o 


. 105.— FAZENDA. — Em 23 de Fevereiro de 1833. — De- 


clara que se deve communicar ao Thesouro as 
multas impostas aos Consules Brasileiros em paizes 
estrangeiros, para que se faça effectivamente a 
sua cobrança pela Secretaria dos Estrangeiros.... 


106.— FAZENDA. — Em 23 de Fevereiro de 1833.— De- 
clara que as dividas comprehendidas nas dispo- 
sições do art. 34 da Lei de 24 de Outubro de 1832, 
posto que já inscriptas, não devem ser pagas sem 
autorização da Assembléa Geral Legislativa ...... 


« 107.— FAZENDA .— Em 23 de Fevereiro de 1833. — De- 


clara que as embarcações pelo tempo de quarentena 
não estão obrigadas ao pagamento dos direitos de 
ancoragem ..ceccsserresorercerrros.as 
; , À iro de 1833. De- 
clara ao Director interino do Curso Juridico de 


“oco tase so... 
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Olinda, que os exames de preparatorios devem ser 
feitos por pontos na fórma dos Estatutos......... 


109, — IMPERIO. — Em 25 de Fevereiro de 1833. — Res- 
onde ao Director interino do Gurso Juridico de 
linda sobre varios quesitos que propõe á consi- 

deração do Governo, e ordena que dê annualmente 
informações sobre o aproveitamento e a moralidade 
dos estudantes que tomam o gráo de Bacharel... 


140. — IMPERIO.— Em 26 de Fevereiro de 1833. — Re- 
solve a duvida suscitada pela Camara Municipal 
da Capital da Provincia de Goyaz, sobre a época 
em-que as suas contas devem ser apresentadas ao 
Conselho Geral da Provincia ......ccccecerssoroe 


Paor, 


44. — FAZENDA .— Em 26 de Fevereiro de 1833. — De- . 


clara que a subscripção das inscripções do livro 
auxiliar do Grande Livro da Divida Publica fica 
supprida com a assignatura do Contador........ , 


4142. — FAZENDA. — Em 26 de Fevereiro de 1833. — Sobre 
esclarecimentos a respeito da liquidação das du- 
vidas para a inscripção na fórma da Lei de 143 
de Novembro de 1831 quanto aos credores que ao 
mesmo tempo são devedores da Fazenda......... 


413. — FAZENDA. — Em 26 de Fevereiro de 1833. — Sobre 
o pagamento da terça parte de officio a proprie- 
tario subdito de Portugal, e restituição de novos 
e velhos direitos do mesmo officio apezar da di- 
minuição occurrente.....ceseccesesrcesccrserorss 


114. — GUERRA.— Em 27 de Fevereiro de 1833. Or- 
dena certas medidas no sentido de que seja res- 
tabelecida a disciplina militar........... MESES 


115. — IMPERIO. — Em 28 de Fevereiro de 1833. —Ap- 
prova a chamada de Vereadores immediatos em 
votos na falta dos effectivos devidamente convo- 
cados; e declara que os mesmos Vereadores eleitos 
podem ser compellidos a aceitar o cargo nos termos 
da legislação em Vigor........ccccerorcesecocoecs 


416. — IMPERIO.— Em o 4.º de Março de 1833. De- 
clara como se deve proceder para a organização 
da Mesa da Assembléa Parochial..........o.ce.os 


117. — IMPERIO.— Em 4 de Março de 1833. — Sobre a 
remessa de uma exposição do estado da receita e 
despeza das Camaras Municipaes, para ser presente 
à Assembléa Geral Legislativa,...... RPM RE 


148. — IMPERIO.— Em 4 de Março de 1833. — Declara 
que os Vereadores reeleitos não são obrigados a 
servir, embora a Camara anterior não funccionasse 
por quatro annos secos Cotton 6,04 


- 49. — FAZENDA. — Em 4 de Março de 1833.— Sobre 


os direitos a que está sujeita a moeda do paiz im- 


portada para fóra do Imperio.......ec.cccecerese 


120. — IMPERIO.— Em 5 de Março de 1833. Declara 
a uma Camara que devia recorrer ao Governo da 
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Provincia para-decisão -de: 
Juiz de Paz.....c..cecesccercororaroso gases eu... 


. 1M. — GUERRA.— Em 5 de Março de 1833.— Ordena 


a remessa mensal do mappa dos Officiaes empre- 
gados em repartições extranhas ao Ministerio da 
Guerra, e dos que se acham com licença na Côrte, 
ou frequentando a Academia....... PR seas 


122. — MARINHA .— Consulta do Conselho Supremo Mi- 
litar de 5 de Março de 1833. — Declara que Fran- 
cisco de Alcantara está no caso de obter a reforma, 
por graça, como requer, do emprego de Patrão- 
mór da barra da cidade do Pará........e.cocereo 


. 123.— FAZENDA. — Em 7 de Março de 1833.— Sobre o 


Juizo dos Feitos da Fazenda da Provincia de Minas 
Geraes, e cobrança da divida activa do Estado... 


« +24, — JUSTIÇA .— Em 7 de Março de 1833. — Não podem 


ser admittidos no serviço da Guarda Nacional in- 
dividuos que não forem alistados pelo respectivo 
Conselho de Qualificação ...... PRERESI cai 


- 125. — FAZENDA. — Em 8 de Março de 1833. — Sobre 


a organização da Pauta semanal dos preços cor- 
rentes dos generos de exportação ......... esceres 


126. MARINHA. — Em 8 de Março de 1833. — Declara 
que um estrangeiro, engajado como Official da Ar- 
mada, não está sujeito ao desconto para contri- 
buição do Monte Pio da Marinha................. 


127. — JUSTIÇA. — Em 4 de Março de 1833. — Manda 
organizar uma Secção de companhia de caval- 

- Jaria de Guardas Nacionaes no Curato de Jaraguá, 
da Provincia de Goyaz......cosccccscerccrenoesro 


« 128. — JUSTIÇA. — Em 414 de Março de 1833. — Declara 


que para creação de districto de Juiz de Paz não 
E preso que o lugar seja Freguezia, ou Capella 
ura Meses ss de a dé sa AS se, .. Co Dvs. 


. 129. — GUERRA.— Em 414 de Março de 1833. — Deter- 


mina que aos Officiaes reformados não se deve 
abonar senão o soldo que legalmente lhes com- 
DOE sessao esmeca es css cms e evesece. reco. ces. o 


130. — IMPERIO. — Em 42 de Março de 1833. — Declara 
ao Presidente do Ceará que aos tres Conselheiros 
do Governo, que são empregados publicos, se deve 
pagar a diaria que lhes compete durante o tempo 
que serviram aquelle cargo.........cceco score ros 


134. —- FAZENDA .— Em 12 de Março de 1833. —Declara 
não ser admissivel nomear para official da Secre- 
taria de uma Thesouraria, quem não tenha as ha- 
bilitações exigidas pela Lei de 4 de Outubro de 
1831, podendo-se nomear interinamente, até se 
poder cumprir a Lei...... do Doni a aa 5 said apótaia 


132. —FAZENDA .— Em 12 de Março de 14833. — Declara 
não ter lugar o desconto ao Juiz de Fóra da parte 
do ordenado de Procurador da Fazenda do tempo 
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que deixou de servir este cmprego; e que ao Con- 
tador da Thesouraria se deve contar o ordenado 
do dia da posse .....cccsesececeos 6 ao nada es aa rGIO é 


. 133,— FAZENDA. — Em 13 de Março de 1833. — Manda 


que pela Thesouraria se defira a pretenção do 
respectivo Inspector, que pede pagamento de seus 
vencimentos, sendo improcedente a razão allegada, 
de que por ser negocio proprio, não cumpria à 
mesma Thesouraria decidir ........ asus ed ed vio e nad 


134, — JUSTIÇA. — Em 13 de Março de 1833. — Designa 
os Juizes que devem compôr as Juntas de Paz 
no Municipio da Cóôrte, c os dias de reunião.... 


135 — JUSTIÇA. — Em 13 de Março de 1833. — Declara 
que os Presidentes das Mesas Parochiaes devem 
aceitar as reclamações de quaesquer cidadãos... 


136. — JUSTIÇA. — Em 14 dc Março de 1833. — Provi- 
dencia a respeito da eleição do Estado-maior do 
batalhão de Guardas Nacionaes da Villa de Can- 
ta calos ndes erra pas Ras sad Cad E rnieda diboaiã 


137. — FAZENDA. — Em 4% de Março de 1833.— Manda 
fazer assentamento nos proprios nacionaes ás For- 
talezas, Fortes, etc. em qualquer estado, ou appli- 
cação em que estiverem ...cecceccercereres corsa 


138. — FAZENDA. — Em 15 de Março de 1833.— Declara 
que as questões suscitadas pela commissão liqui- 
dadora do Banco do Brasil sejam decididas por 
APDITOS. raposa é paras arcar diria Grs a do ES 


. 139. — FAZENDA. — Em 13 de Março de 1833. — Declara 


não serem de propriedade da Casa Imperial as 
cocheiras e armazens da praia de D. Manoel.... 


140. — FAZENDA. — Em 45 de Março de 1833. — Sobre 
a arrecadação de diversos ramos de Dizimos..... 


«- 444. — GUERRA.— Em 15 de Março de 1833. — Deter- 


mina que os tiros que das Fortalezas se fizerem 
sobre as embarcações que não observarem o Re- 
gulamento do Porto, devem ser feitos com peças 
de pequeno calibre...... ERR E inqiaes RR 


« 142. — FAZENDA. — Em 16 de Março de 1833. — Sobre 


os impostos a que se acham sujeitas as casas de 
negocio que ao mesmo tempo vendem aguardente. 


143. — JUSTIÇA . —Em 46 de Março de 1833. — Manda con- 
servar no serviço das Guardas Nacionaes os antigos 
AT Municipaes, que ás mesmas se acham 
a AÃOS.. ccccccre so cce roso ..... recorra no 0 06 


. 144. — JUSTIÇA .— Em 148 de Março de 1833.— 0 Go- 


verno não póde obstar aos effeitos das sentenças 
legalmente proferidas pelos Tribunaes........... 


- 1445 — JUSTIÇA. — Em 48 de Março de 1833. — Os Ofli- 


ciaes da Guarda Nacional, nomeados antes do De- 
creto de 25 de Outubro de 14832, continuam a 
exercer Os pOStoS ...cccoscce.sse comsroso ace rtta ds 
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SE OR AO 
— JUSTIÇA .— Em--20..de Marco Te 1833. — Resolve 
duvidas a respeito do provimento dos Officios de 
Escrivão de Capellas e Residuos e 4.º Tabellião 
da cidade do Desterro; e do pagamento de novos 
e velhos direitos,....... PRA PARA RS NS e dietas as 


N. 147.— FAZENDA. — Em 21 de Março de 1833.— Manda 


N. 


. 148. 


449, 


153. 


. 456. 


que se ponha em execução na Provincia de Santa 
Catharina o Decreto de 46 de Abril de 1824, para 
a cobrança dos dizimos, naquillo que fôr appli- 
cavel...... comterererereaataaretra cencrrrarrcades 


— FAZENDA. — Em 24 de Março de 1833, — Sobre 
a pretenção de um devedor da Fazenda Nacional 
de se lhe fazer extensivo o beneficio da Lei de 
15 de Novembro de 1827, no pagamento do debito, 
que contrahira anteriormente á publicação da 
mesma leice......s..... istltaiola EX CR es ana ad e 


— FAZENDA. — Em 23 de Março de 1833. —Approva 
o estabelecimento de Collectorias nas Fronteiras 
do Rio Grande do Sul, e declara que as mesmas 
Collectorias se devem limitar ao cumprimento das 
incumbencias, que lhes impõem os Regulamentos 
respeclivos...........cccccses ss Gs eraçéio RR 


.— FAZENDA. — Em 21 de Março de 1833. — Declara 


que o Procurador Fiscal da Thesouraria, não tem 
direito ao vencimento deste emprego do tempo que 
serviu de Membro do Conselho Administrativo, o 
qual deve ser pago a quem serviu interinamente 
O MESMO CMPLCTO Suns era ses pa a SM la ade 


.— FAZENDA — Em 21 de Março de 1833. — Declara 


que o Desembargador que servia de Procurador 
da Fazenda, não tem direito á continuação do 
ordenado que se lhe abonava, desde que deixou 
de existir a Junta da Fazenda.................... 


«-— FAZENDA .— Em 24 de Março de 1833. — Declara 


não competir ás Presidencias em Conselho alterar 
o Regulamento sobre a arrecadação dos dizimos, 
pondo-a em arrematação..........cc........ RA 


— FAZENDA. — Em 24 de Marco de 1833. —- Approva 
o expediente de uma Junta de Fazenda de per- 
mitir a um devedor o pagar parte de seu debito, 
passando letras pelo restante com o juro de meio 
por cento ao mez 


Cocos os oO oo on o o o so e o a cosas 


-— FAZENDA. — Em 214 de Março de 1833, — Sobre a 


época em que começa o vencimento do meio soldo 
ás vinvas, etc., dos Officiaes reformados do Exer- 


— FAZENDA .— Em 24 de Março de 18933. — Sobre a 
cobrança dos 80 réis da contribuição do sal, ap- 
plicado pela Lei de 26 de Agosto de 1828, para con- 
certo da estrada da serra da Villa de Paraty..... 


— JUSTIÇA. — Em 24 de Março de 1833. — Sobre os 
indios, têm os Juizes de Paz a mesma jurisdicção 
que a vespeito dos outros cidadãos 
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— IMPERIO.— Em 2 de Março de 1833. — Sobre à 
execução do Decreto do Governo nomeando di- 
versos individuos para regerem interinamente as 
gaicias vagas do Curso Juridico da cidade de 
o PQUIO  ssisa pass alia a e Sis aa a era E Da ca ata a 


-- IMPERIO.— Em 21 de Março de 4833. — Sobre a 
concessão de licença para se edificar, especialmente 
na colonia de S. Leopoldo, na Provincia do Rio 
Grande do Sul, e subsidio que se deve aos colonos. 


« — IMPERIO.— Em 22 de Março de 1833. — Sobre a 


maneira por que se poderá prover em cidadão 
estrangeiro uma cadeira de instrucção publica... 


— FAZENDA. — Em 22 de Março de 1833. — Declara 
que devem pagar o imposto de 1425800 os bote- 
uins e tavernas situados fóra dos limites das 
Cidades, e admitte aos devedores de impostos 
decorridos de 1824 cm diante o pagamento por 
meio de prestações..........cccccccecccercrrreros 


. — FAZENDA. — Em 22 de Março de 1833. — Sobre a 


cobrança da siza dos bens de raiz e meia siza dos 
escravos ladinos, e embarcações ................. 


— GUERRA. — Em 22 de Março de 1833. — Manda 
que se ponha em execução nas Provincias o Aviso 
de 15 de Novembro de 4831 sobre vencimentos dos 
réos militares sentenciados, que são excluidos dos 


«— MARINHA. — Em 23 de Março de 1833. — Manda 


que as fardas dos soldados do corpo de artilharia 
de marinha tenham o feitio à imitação das dos 
officiaes, e que as barretinas do uniforme sejam 
afuniladas, e o correame preto......... Entes aus 


— FAZENDA.— Em 27 de Março de 4833. — Manda 
cessar a accumulação de dous ordenados aos Lentes 
dos Cursos Juridicos; e que aos Bachareis nomeados 
para regerem interinamente as cadeiras vagas se 
abone uma gratificação correspondente ao ordenado 
dos substitutos .......ccccceccccrcecerercercrcass 


.— FAZENDA.— Em 27 de Março de 1833. — Con- 


cede isenção de direitos de uma machina para 
purgar assucar, cujo uso é desconhecido no paiz. 


— JUSTICA. — Em 27 de Março de 1833. — Declara 
ue os Escrivães da Corôa acham-se comprehen- 
idos na disposição do art. 40 do Codigo do Pro- 

cesso. ..... pese ars da mera gare Ca ea e ai a algo PEA 

— JUSTIÇA. — Em 27 de Março de 1833. — Prohibe 

a imposição de penas que não estejam decretadas 

nas Leis ou nas Posturas Municipaes........ cocss. 


— MARINHA. — Consulta do Conselho Supremo Mi- 
litar de 28 de Março de 4833. — Declara em 
vigor os artigos de guerra de 48 de Setembro de 
4799 para serem applicadas as suas disposições 
aos individuos do corpo de artilharia de marinha, 
que se ausentarem dos navios de guerra em que 
se acham embarcados.......ccce rca Enem sais sas . 
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« 169. — MARINHA .— Em-Q8--de Mareo Te 18733. — Declara 


aos Presidentes das Provincias que lhes compete, 
ouvindo o respectivo Intendente, augmentar ou 
diminuir os salarios dos differentes operarios dos 
Arsenaes de Marinha....... .ecrccorceredrcoccoco 


170. — JUSTIÇA. — Em 29 de Março de 1833. — Manda 
que o serventuario do officio de Depositario Geral 
continue no exercicio, até nova deliberação..... 


1714. — JUSTIÇA. — Em 29 de Março de 1833. — Declara 
irregular a intervenção do Juiz de Paz nos crimes 
particulares em que não tem lugar o procedi- 
mento ex officio ce menos a denuncia de terceiro .. 


172. — IMPERIO,. — Em o 4.º de Abril de 1833.— Declara 
que é nulla a eleição para Vereador de um cidadão 
que não tem a idade da lei, e que deve reputar-se 
vago o lugar que elle occupa na Camara......... 

173. — JUSTIÇA. — Em o 4.º de Abril de 1833. — Declara 
que os Juizes de Paz não têm ferias.......eccses 

174. — GUERRA. — Em 4 de Abril de 1833. — Ordena a 
reunião aos respectivos corpos dos Officiaes que 
delles foram illegalmenie expulsos, despedindo-se 
os que da mesma fórma foram admittidos..... çã 


« 475. — IMPERIO.— Em 10 de Abril de 1833.— Declara 


que nas decisões do Conselho do Governo, com- 
pete aos Presidentes de Provincia além do voto de 
qualidade o deliberativo que compete aos demais 
Membros.....cccesrsacccoresecsese eres a sono nes 64 


- 476. — IMPERIO.— Em 40 de Abril de 1833.— Declara 


que nenhuma providencia ha que tomar sobre a 
deliberação de uma Mesa Parochial de receber ce- 
dulas apresentadas na eleição de Juizes de Paz e 
Vereadores sem as formalidades exigidas pela lei. 


177. — IMPERIO.— Em 10 de Abril de 1833. — Declara 
que devem ser sellados os documentos com que os 
estudantes requererem a sua matricula........... 


178. — IMPERIO.— Em 10 de Abril de 1833. — Sobre os 
ordenados dos Lentes da Escola de Medicina e dos 
Professores de primeiras letras, na Provincia da 


ADIA ssa s na ne cede cade . caceraroso 


179. — IMPERIO.— Em 40 de Abril de 1833. — Resolve 
duvidas sobre o exercicio dos cargos de Membro 
do Conselho Geral da Provincia, do Conselho do 
Governo, e da Camara Municipal........ccesccess 


- 480. — JUSTIÇA. — Em 44 de Abril de 1833. — O Pro- 


curador da Corôa não deve ser contemplado na 
distribuição dos Feitos .......ccccecccsererccssos 


181.— MARINHA. — Em 41 de Abril de 1833. Declara 


Pass. 


47 


118 


148 


419 


120 


120 


124 


12 


122 


123 


que da nova patente expedida ao 1.º Tenente do - 


corpo de artilharia da marinha Quintiliano de 
Mello Souza e Menezes se não faça outro desconto, 
que não seja o de uma apostilla ...... E EO dis feidio . 


182. — MARINHA. — Em 12 de Abril de 1893. — Sobre a 
- Yelação dos individuos que passam a ser pagôs 
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pela Repartição da Fazenda conforme o disposto 
no art. 33 da Lei de 24 de Outubro de 1832...... 


. 183. — JUSTIÇA. — Em 42 de Abril de 1833. — Resolve 


duvidas sobre a formação do Conselho de Quali- 
ficação para o alistamento dos Guardas Nacio- 


NaCS. cc cerororerde condor ode secos ara sora ta 00. 


184. — GUERRA. — Em 13 de Abril de 1833. — Manda 
remetter para a Relação do districto, na confor- 
midade do Codigo do Processo, as causas pendentes 
aço de crimes que não sejam puramente 
militares............. EEN dd o e dgoçE PRE PE 


185. — JUSTIÇA. — Em 145 de Abril de 1833. — Resolve 
duvidas sobre a eleição do Commandante do Ba- 
talhão das Guardas Nacionaes de Araruama ...... 


186. — JUSTIÇA .— Em 16 de Abril de 1833. — O exer- 
cicio de Ajudante do Auditor da Marinha é in- 

Po ADASIVOI com os de Juiz de Direito e Chefe de 
olicia...cocescorcerccecoscorraros Amanda en çã 


187. — GUERRA. — Em 146 de Abril de 1833.— Deler- 
mina que não se forneçam ás Provincias vizinhas 
armamentos ou munições de guerra sem órdem 
expressa do Governo Imperial..... ..c........ E 


« 188. — JUSTIÇA .— Em 47 de Abril de 1833.— Altera a 


designação dos Juizes que devem compôr a 3.º 
Junta de Paz e declara que podem fazer as suas 
reuniões onde lhes fôr mais conveniente......... 


189. — JUSTIÇA. — Em 47 de Abril de 1833. — Manda 
annullar a eleição de um Juiz de Paz, feita antes 
da publicação do Codigo, para uma Capella que 
não era Curada...ccccscocsccorsereso esa ado nte ; 


« 190. — JUSTIÇA. — Em 147 de Abril de 1833.— A dis- 


posição dos arts. 297 e 298 do Codigo Criminal não 
comprehende as armas designadas para uniforme 
dos militares....cecccoccecrscrrecess aaa erp dia re léce o Sea 


« 1494. — FAZENDA .— Em 47 de Abril de 1833.— Sobre o 


lançamento e matricula dos escravos e arreca- 
dação da meia siza; e a respeito da fórma por que 
os Collectores se devem dirigir ao Thesouro em 
objectos tendentes ao cumprimento de suas obri- 


q 
SAÇÕES cecorconcrcarcoerore-e secos roto ro 0a” “eco... 


192. — FAZENDA .— Em 18 de Abril de 1833. — Declara 
que o soldo de Capitão conferido ao Padre José 
Maria Braine não póde elevar-se além da quantia 
designada no decreto de concessão sem nova graca. 


. 493. — FAZENDA .— Em 148 de Abril de 1833. — Manda 


ter exercicio na Mesa de diversas Rendas os ar- 
queadores das embarcações, empregados na Junta 
do Commercio, Fabricas e Navegações...... cce... 


4194. — FAZENDA. — Em 48 de Abril de 1833. — Sobre 
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«— FAZENDA.— Em 29 de Abril de 4833.— Sobre 
o ordenado que compete aos Vice-Presidentes ser- 
vindo no impedimento dos Presidentes........... 


+ — JUSTIÇA .— Em 20 de Abril de 1833. — Compete 
às Camaras Municipaes o pagamento do ordenado 
dos Carcereiros..... DECT RE ra ara TRUE Eta laRa 


+«— GUERRA. — Provisão do Conselho Supremo Mi- 
litar de 20 de Abril de 1833. — Determina que aos 
Officiaes a meio soldo, por estarem em Conselho 
de Guerra, e que vão curar-se nos Hospitaes re- 
gimentaes, se lhes não deve fazer desconto algum 
do meio soldo que percebem........ceccccessaos. . 


«— JUSTIÇA .— Em 23 de Abril de 1833. — Os Offi- 
ciaes de Milicias que vencem soldo só podem servir 
na Guarda Nacional nos postos cujo provimento 
compete ao Governo, e não nos de eleição....... 


«— JUSTIÇA. — Em 23 de Abril de 41833. — Ordena 
que a companhia de infantaria da Guarda Nacional 
da freguezia da Lagôa faça parte do batalhão da 
freguezia de 8. JOSÉ...ccccccecerrreerssercerceca e 


— JUSTIÇA. — Et) 23 de Abril de 1833. — Designa 
os Juizes que devem compôr a Junta de Paz do 
Termo de Vassouras....ccccrccccccerccrereereroo 


— IMPERIO.— Em 23 de Abril de 1833. — Declara 
que os Secretarios das Camaras Municipacs não per- 
cebem a gratificação que lhes é marcada, quando 
não estão no exercício do emprego......... Seca 


.— GUERRA. — Em 23 de Abril de 4833. — Remette 
uma tabella das peças de fardamento que se deve 
fornecer à Tropa, e mais duas dos valores das 
peças de armamento e equipamento.............. 


.— GUERRA.— Em 24 de Abril de 1833. — Provi- 
dencia sobre o embaraço á sahida das lanchas 
e botes, que o tentarem sem licença............. 


.— JUSTIÇA. — Em 24 de Abril de 4833. — Repu- 
tam-se vagos os postos dos Officiaes da Guarda 
Nacional que são cleitos Juizes de Paz........... 


— JUSTIÇA. — Em 24 de Abril de 1833. — Declara 
como se deve proceder ao alistamento da Guarda 
Nacional, e a quem compete a presidencia das 
eleições para Officiaes....... Co sisas na aa dead ERC 


.— JUSTIÇA.-.Em 25 de Abril de 1833. — Manda 
dispensar um Sacerdote estrangeiro do exercicio 
das funcções de Parocho......ccccccccerersrarass 


«— JUSTIÇA.— Em 25 de Abril de 1833. — Ordena 


que a companhia de cavallaria das Guardas Na- 
cionaes e parte da Secção, pertencente au li - 
tricto da nova Villa da Barra Mansa, fiquem 
desligadas do corpo a que pertenciam ........... 


«— JUSTIÇA .— Em 26 de Abril de 1833. — Na dis- 
posição do art. 59 da Lei de 48 de Agosto de 1834 
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estão comprehendidos os postos de nomeação dos 
Commandantes de batalhões ........ccerceccoeros 


N 209, — JUSTIÇA. — Em 26 de Abril de 1833. — Quando 
um districto comprehender duas ou mais fregue- 
zias— cada um dos Parochos formará Junta para 
o alistamento de Jurados na respectiva Parochia. 


N. 210. — JUSTIGA. — Em 26 de Abril de 1833. —Solve 
duvidas sobre competencia Pre isentar do serviço 
da Guarda Nacional aos Officiaes das extinctas 
milicias, Ordenanças e Guarda de Honra; e sobre 
os addidos à mesma Guarda..........ccccrecse.. 


N. 241. — JUSTIÇA. — Em 26 de Abril de 1833. — Declara 
a quem eompete a Presidencia do Jury de revista 
na falta do Juiz de Direito da Comarca ......... 


N. 212. — GUERRA.— Em 26 de Abril de 1833. — Declara 
que os Commandantes de Fortalezas que não ti- 
verem confirmação imperial, podem ser remo- 
vidos por proposta do Commandante das Armas, 
e approvação da Presidencia,.........o....cc..0. 


N. 213. — JUSTIÇA. — Em 27 de Abril de 1833. — Declara 
que subsistem as eleições dos Officiaes da Guarda 
Nacional feitas antes da publicação do Decreto de 
25 de Outubro de 1832........ a aco Es ... 


N. 244. — FAZENDA.— Em 27 de Abril de 1833. Declara 
que as embarcações portuguezas estão sujeitas ao 
imposto de que trata o $ 4.º do art. 78 da Lei de 
24 de Outubro de 1832..... Seas sa san ga nina si areo E 


N. 215. — FAZENDA. — Em 27 de Abril de 1833. — Sobre 
arrecadação do imposto da aguardente; e se as 
Thesourarias são obrigadas a cumprir ordens trans- 
mittidas pelos Presidentes, provindas de diversos 
Ministerios....:...........0.. a aaa õo tia Papa dados . 


N. 216. - FAZENDA.— Em 27 de Abril de 1833. — Sobre 
o provimento dos empregos de Juiz das Alfandegas 
de Porto Alegre e Rio Grande, de que tem pro- 
priedade o Visconde de S. Leopoldo.............. 


N. 217. — FAZENDA. — Em 27 de Abril de 4833. — Sobre 
a incompatibilidade do exercicio dos empregos 
un icipaçE, pelos empregados do Ministerio ta Fa- 
zen de. cce... tec. ve. corcogosc osso COcontosto cur... 


N. 218. — IMPERIO.— Em 27 de Abril de 1833. — Declara 
que as cedulas dos votantes na eleição de Verea- 
dores não podem ser assignadas a rogo por es- 
trangeiros; e que não ha obrigação de remetter-se 
á Camara Municipal as cedulas da eleição para 
Juizes de Paz....ccoresercescrercocecorrrca rc sass 


N. 219. — IMPERIO.— Em 29 de Abril de 1833. — Manda 
observar a Resolução da Camara dos Deputados, 
declarando exorbitantes das attribuições das Ca- 
maras Municipaes os impostos creados pela da 
Villa de Resende da Provincia do Rio de Janeiro. 


N. 220. — JUSTIÇA. — Em 29 de Abril de 1833.— Os Sa- 
cerdotes estrangeiros encarregados de Cura d'almas 
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só são considera E OS para O exer. 
cicio de funcções meramente espirituaes ,........ 


« 224, — JUSTIÇA, — Em 29 de Abril de 1833.— Ao Juiz 


de Paz do lugar em que tiver de se reunir o 
Jury pertence o recebimento dos processos de que 
trata O art. 36 das Instrueções para execução do 
Codigo do Processo....... ecesssccestoecasarsenes 


- 222. — MARINHA .— Em 29 de Abril de 1833. — Deter- 


minando que os Officiaes que frequentarem a Aca- 
demia Militar, apresentem de tres em tres mezes 
certidão de frequencia para ter lugar o pagamento 
do respectivo soldo...........e... SET pule dt S nao 


223. — JUSTIÇA. — Em 30 de Abril de 1833. — A's Ca- 
maras Municipaes compete aceitar ou recusar as 
listas parciaes de cidadãos que pelos Juizes de 
Paz deixarem de ser comprehendidos no alista- 
mento de Jurados.... ..ccces.... dlbuis clone ese do 


224 — FAZENDA. — Em 30 de Abril de 1833. — Declara 
não deverem pagar direito algum os generos des- 
tinados à aprovisionar os navios de guerra estran- 
BLITOS sed sedes eus is aci pasa SEA snes Gisela seio 

225, — FAZENDA. — Em 30 de Abril de 1833. — Ordena 
a remessa do balanço de receita e despeza do exer- 
cicio de 1831-—1832, que deve ser organizado con- 
forme o art. 32 da Lei de 15 de Dezembro de 
4830, tendo-se em vista os balanços impressos do 
Thesouro....... Ses a Dei sa PROP A  O P RRÀ 


226. — FAZENDA.— Em 2 de Maio de 1833.— Dá ins. 
trucções para melhor organização dos balanços e 
orçamentos das Provincias......... eocorscasesass 


227. — FAZENDA.— Em 2 de Maio de 1833. — Manda 
estabelecer em cada municipio uma Collectoria de 
rendas geraes; autoriza a creação de um Agente 
do Collector e Ajudante do Escrivão; e dá diversas 
providencias sobre as mesmas Collectorias....... 


228, — FAZENDA .— Em 4 de Maio de 4833. — Regula 
o preço da aguardente para pagamento dos di- 
reitos de consumo.....cceresosoccerorecos DR 


229. — MARINHA. — Em 4 de Maio de 4833. — Ordena 
a remessa da fé de officio dos Officiaes da Armada 
que tenham de responder a Conselho de Guerra. 


230. — JUSTIÇA. — Em 4 de Maio de 1833. — Recom- 
menda ás Camaras Municipaes que não approvem 
as nomeações para Inspectores de Quarteirão de 
cidadãos alistados no serviço activo das Guardas 
RE CianA do — especialmente Officiaes, Inferiores e 
sa os “0... Ooo vo 0 00 0 04 COCO ot gos CU. Cn 00 Us . 


«- 234. — JUSTIÇA. — Em 6 de Maio de ;1833.— Resolve 


duvida sobre os recursos de que tratam os arts. 48 
e 300 do Codigo do Processo Criminal........ PIA 


232. — JUSTIÇA. — Em 7 deíMaio de 1833. — Os !postos 
da Guarda Nacional não escusam os cidadãos dos 
cargos civis para que possam ser nomeados...... 
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- 233. — JUSTIÇA. — Em 7 de Maio de 1833.— 0 venci- 


N. 


mento dos Instructores da Guarda Nacional deve 
datar do dia em que entram em exercicio....... 
234. — JUSTIÇA, — Em 40 de Maio de 1833.— 0 Pro- 
motor Publico não póde accumular à este emprego 


o de JuiZz..ccc..or coorcorraca core seecccceoncoesa 


235, — JUSTIÇA. — Em MH de Maio de 1833. — Declara 
que os Escrivães estão isentos do serviço da Guarda 
Nacional....... cococorococase sara concaresoo PERA 


236. — JUSTICA. — Em 44 de Maio de 1833. — Manda 
dispensar da Relação o Desembargador nomeado 
Auditor Geral da Marinha, por ser incompativel 
o exercicio dos dous lugares........... is ste ares 


237. — JUSTIÇA. — Em 44 de Maio de 1833.— São nullas 
* as eleições para Officiaes da Guarda Nacional que 
recahirem em Officiaes do Exercito.............. 


. 238. —GUERRA.— Em 41 de Maio de 1833. — Manda 


que os Almoxarifes das fortalezas e fortificações 
que não forem Officiaes do Exercito, sejam con- 
siderados 4.ºº Sargentos de artilharia e como taes 
tenham os respectivos vencimentos.............. 


. 2399.— MARINHA .— Em 414 de Maio de 1833. — Manda 


pagar a conta do supprimento feito pelo Consulado 
do Imperio em Londres a varios marinheiros bra- 
sileiros desgraçados, e declara que cesse o paga- 
mento de despezas semelhantes por falta de quota 
na respectiva Lei do Orçamento............ RAR 


240. — MARINHA. — Em 44 de Maio de 1833. — Deter- 
mina que o recrutamento a que se está procedendo 
para o corpo de artilharia da marinha e mari- 
o » Seja feito pela Inspecção do Arsenal da 

ATINDA sao ad imas pesar iui a ss US a E esa Boss 


244, — MARINHA. — Em 43 de Maio de 1833. — Declara 
que não se engaje marinheiro algum estrangeiro 
para o serviço da Armada, sem que apresente do 
seu Consul attestado de não estar occupado em ser- 
viço de navios de sua nação. ...,....... Cosb sb ss 


. 242. — MARINHA. — Em 43 de Maio de 1833, — Deter- 


mina que na matricula das tripolações dos navios 
do commercio se exija, além das declarações do 
estylo, a da nação de que é subdito o individuo 
que se matricular...............0.. date sia eae dao 


. 243 — JUSTIÇA.— Em 13 de Maio de 1833. — Concede 


Beneplacito para execução dos Breves de Conces- 
sões e Faculdades que acompanharam o de Con- 
firmação do Bispo eleito de Pernambuco....... .. 


. 244. — FAZENDA. — Em 43 de Maio de 1833. — Declara 


indevido o pagamento de forragem para cavalga- 
dura a um Official preso, em consequencia de pro- 
nuncia ..es.o socos qo et co tocas. Once tocncdconas. 


N. 245. — MARINHA. — Consulta do Conselho Supremo 


Militar de 14 de Maio de 1833. Defere a pre- 
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257. 
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tenção de Francisco José Lamego, 2.º Sargento do 
corpo da artilharia da marinha, reformado, de 
ser pago desde a época da reforma, dos 20 réis 
de etape, que venciam as praças daquelle corpo. 


— MARINHA. — Em 14 de Maio de 1833.— Recom- 
menda a exacta observancia dos arts. 70, 71. 
72 do Cap. 2.º do Regimento Provisional......... 
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«— JUSTIÇA. — Em 14 de Maio de 1833. — Resolve 


duvidas ácerca do alistamento e passagens dos 
Guardas Nacionaes. ...... mrenser ce roreorama senado 


,— JUSTIÇA. — Em 144 de Maio de 1833.— Os pro- 


nunciados, soltos sob fiança, podem votar, mas 
não ser votados para Officiaes da Guarda Nacional. 


.— MARINHA.— Em 45 de Maio de 1833. — Deter- 


mina a remessa em cada semestre do anno finan- 
ceiro, da conta das despezas feitas em cada Pro- 
vincia, com os navios armados....cc..ccerectas 


-— MARINHA. — Em 17 de Maio de 1833.— Dá pro- 


videncias para que se envie regularmente á Se- 
cretaria da Marinha, relações das embarcações 
entradas e sahidas, em cada um anno, dos res- 
pectivos portos......... PRESO DR RN REGRA 


— FAZENDA. — Em 17 de Maio de 1833.— Dá re- 
gulamento para as linhas de barreiras estabele- 
cidas na provincia do Rio de Janeiro para cobrança 
dos direitos de portagem.......... ape sedia 


— IMPERIO.— Em 18 de Maio de 1833.— Declara 
que os Administradores dos Correios das Provin- 
cias ficam desonerados de remetter ao Thesouro 
os livros e documentos das contas das Adminis- 
frações, salvo quando forem exigidos....... co aea 
— JUSTIÇA. — Em 48 de Maio de 1833.— 0 em- 
prego de Official de Justiça não é obrigatorio.... 
-— MARINHA. — Em 148 de Maio de 1833. — Deter- 
mina que sejam visitados todos os Paquetes Na- 
cionaes, que sahirem deste porto, a fim de evitar-se 
o abuso de se admittir nelles carga superior, e 
de carregar-se nos altos cargas pesadas ......... 


-— MARINHA. — Em 29 de Maio de 1833. — Estabce- 


lece condições, e dá instrucções ácerca do enga- 
jamento de marinheiros para a Armada.......... 


— JUSTIÇA. — Em 20 de Maio de 1833. — Manda 
crear uma companhia de Guardas Municipaes Per- 
manentes para a Villa de S. Francisco de Paula 
no Rio Grande do Sul...... PARRA PER AA 


— IMPERIO — Em 20 de Maio de 1833. — Approva 
a deliberação que tomou a Camara Municipal da 
Villa de Maricá, de dispensar do exercicio do cargo 
de Vorcador, emquanto exercer o de Juiz de Paz, 
os cidadãos eleitos para ambos.....cccececrrssera 


— GUERRA.— Em 20 de Maio "def 1833. — Manda 
fornecer ás Fortalezas, no principio de cada se- 
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mestre, OS artigos necessarios para o expediente 
a cargo dos respectivos commandantes........... 


N. 259. — FAZENDA. — Em 21 de Maio de 1833. — Declara 
ue a contribuição da Junta do Commercio não 
eve ser cobrada do assucar e tabaco, mas de 

outros generos a ella sujeitos........e.ccccereess 


N. 260. — FAZENDA. — Em 21 de Maio de 1833. —Declara 
que aos Collectores em razão de seu officio ne- 
nhuma diligencia compete para execução da Lei 
de 7 de Novembro de 4834 sobre o contrabando 
de ESCravVOS....e.e.. cecoserece aero ce srio aew ds 


N. 261. —FAZENDA.— Em 21 de Maio de 1833. Sobre 
o ordenado do Secretario do Governo de Mato 
Grosso A. L. P. da Silva Manso, e despeza com 
abertura do trilho para a estrada projectada da 
mesma Provincia à de S. Paulo...........ccco.. 


N. 262. — JUSTIÇA. — Em 21 de Maio de 1833.— Declara 
Pu o Desembargador em exercicio do lugar de 

uditor de Marinha deve ser contemplado no 

quadro dos Desembargadores, segundo a sua anti- 
guidade....cccose cos soci ecc neta coros ve. ses 


N. 263. — JUSTIÇA. — Em 24 de Maio de, 1833. — Provi- 
dencia sobre a substituição dos Juizes Municipaes 
por motivo de suspeição ou Tecusa.....ceccocecse 


N. 264. — JUSTIÇA. — Em 214 de Maio de 1833. — Os Juizes 
de Paz, durante o exercicio, não devem ser alis- 
tados para Jurados............... oa oa des a 


N. 265. — FAZENDA. — Em 22 de Maio de 1833. -— Declara 
qu estando extincto o Juizo dos contrabandos, 

evem os interessados recorrer aos meios ordina- 

rios. CO ca OO dr conto OO sata ro qe. 


N. 266. — MARINHA. — Em 22 de Maio de 1833. — Manda pôr 
á disposição do Presidente de Pernambuco no de- 
curso do proximo futuro anno financeiro a quantia 
de 3:0005000 para o engajamento de marinheiros 
a fim de se completar a guarnição dos navios da 
Armada ahi estacionados.......... ..ceceresceees 


N. 267. — JUSTIÇA .— Em 23 de Maio de 4833. Resolve 
qa respeito da eleição de Officiaes da Guarda 
acional........... PAO PESE RRSPRDE P ANIRÇO pq .. 


N. 268. — JUSTIÇA. — Em 24 de Maio de 1893. — Não é 
licito 4 Camara Municipal reprovar uma RESpo 
para Escrivão, que por ella tenha sido já appro- 
va À ccorccrrcco sé .... o Cc DO Ut r.a ca. e. 

N.- 269. — JUSTIÇA. — Em 24 de Maio de 1833.— Os Offi- 
ciaes da Guarda Nacional deixam vagos os postos 
quando são nomeados Inspectores de Quarteirão.. 

N. 270. — JUSTIÇA. — Em 24 de Maio de 1833. 0 Com- 
mandante Superior das Guardas Nacionaes é com- 
petente para conceder licença aos seus subalternos. 

N. 274. = FAZENDA. —- Em 24 de Máio de 4833. — Declara 
que as observações que se devem fazer no assen- 
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tamento dos empregados se referem sómente ao 


que occorrer depois da admissão dos individuos 


nos actuaes empregos....cecoccrececorcosororsaes 


. 272, — MARINHA. — Em 24 de Maio de 4833. Declara 


que a despeza de cêra encontrada no ajustamento 
de contas do Commissario da corveta Regeneração 
deve ser descontada dos vencimentos dos respec- 
tivos Commandante, e Capellão.........c....... E 


273. — JUSTIÇA. — Em 25 de Maio de 1833. 0 Juiz de 
Paz eleito deve prestar juramento e tomar posse 
cut esteja já exercendo o cargo como sup- 
DICNIC. casca serasa E A PE DP RR 


« 274. — FAZENDA .— Em 29 de Maio de 4833. — Declara 


que nas imposições abolidas pela alteração 4.º do 
art. 51 da Lei de 15 de Novembro de 1831 não se 
«comprehende o dizimo, nem qualquer outra im- 
posição do interior, que ainda não esteja por outra 
Toi abolida «sssusss sssmsóiio densa cas as esmas s0... 
275. — GUERRA.— Em 29 de Maio de 4833. — Manda 
organizar na Provincia de Pernambuco o 4.º corpo 
de artilharia de posição de 1.2 linha ............ 


. 276. — MARINHA .— Em 29 de Maio de 1833. Previne 


que os assentamentos das praças de marinhagem, 
deverão ser assignados, em vez do Commissario, 
pelo Escrivão do navio, e rubricados pelo Com- 
mandante.........ccrercoseo sc.... teses arco sas o 


277. — ESTRANGEIROS. —Em 29 de Maio de 1833.— Sobre 
a não admissão de estudantes estrangeiros na Uni- 
versidade de Bolonha......cccc.ccoce 


cross rgera 


. 278. — FAZENDA .— Em 30 de Maio de 1833. — Explica 


a ordem de 28 de Junho do anno passado que 
mandou contar os juros da divida inscripta da 
data da respectiva inscripção........cccecsesereca 


279. — FAZENDA — Em 30 de Maio de 4833. — Declara 
isentas do dizimo as cannas destinadas ao fabrico 
da aguardente. cceccrssssronectesisas ces ê 
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« 280, — FAZENDA. — Em 30 de Maio de 1833. — Declara 


que a multiplicação para a arqueação das embar- 
cações deve ser de O Ossuss pues spa dci Ss 


281 — IMPERIO.— Em 30 de Maio de 1833. — Determina 
que se dê posse a um cidadão do cargo de Vereador 
para que foi eleito, visto que a sua ausencia tem- 
poraria do Municipio não induz a falta do domi- 
cilio que a lei CRIBC assada cr mess ra ad áices Co 

282. — JUSTIÇA. — Em 30 de Maio de 4833.— A falta 
de assistencia dos Parochos nas Assembléas Pa- 
Tochiaes não é bastante para annullar o acto.... 

283. — JUSTICA. — Em 30 de Maio de 4833. — Declara 
o districto em que deve ficar o Cartorio do Juizo 
de Paz da freguezia de Saquarema ....... ctoea 

284. — JUSTICA. -— Em 31 de Maio de 4833.— Podem 
votar conjunctamente Desembargadores ligados por 
cunhadio. cs canteriicaa eta cre stcrcs É 
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N. 286.— IMPERIO. — Em 314 de Maio de 1833. — Declara que 
as nomeações dos Professores de primeiras letras, 
feitas pelas Presidencias de Provincia, não de- 
pendem de confirmação da Regencia, mas que 
devem dar conta à Assembléa Geral Legislativa 
da creação das cadeiras e da fixação dos seus or- 
denados para a competente approvação........... 


N. 287. — IMPÉRIO, — Em 31 de Maio de 4833. — Sobre 
isenção de um Vereador, e que não se deve es- 
perar bom serviço dos que repugnam os cargos 
para que são eleitos .....e.cococcceseccccore sons 


N, 288. — IMPERIO.— Em 314 de Maio de 4833. — Declara 
que os cidadãos eleitos Juizes de Paz podem prestar 
juramento do cargo por procurador.............. 


N. 289. — JUSTIÇA. — Em o 4.º de Junho de 1833.— De- 
signa os Juizes que devem compôr a Junta de 
Paz da Villa de Itaguahy...ccecesseccccccrerrcos 


N. 290. — FAZENDA. — Em o 4.º de Junho de 1833. — De- 
clara que o pagamento dos ordenados de todos os 
empregados publicos, civis, fiscaes, litterarios e 
eclesiasticos, providos depois da Lei de 4 de Ou- 
tubro de 4831, deve ser feito a quarteis depois de 
vencidos ...ecccscoccosccscrcs rio ec ançta .0ecenos.. 


N. 294.— FAZENDA. — Em O +t.º de Junho de 1833. — De- 
clara dispensadas das formalidades e regras or- 
dinarias as primeiras nomeações dos empregados 
precisos para se montarem as Thesourarias...... 


292. — IMPERIO.— Em 3 de Junho de 1833. — Declara 
que não se deve dar posse do cargo de Juiz de 
Paz ao cidadão, que ao tempo em que foi eleito 
estava sentenciado á prisão, embora no acto da 
posse esteja livre, por ter cumprido a sentença., 


N. 299 — JUSTIÇA. — Em 4 de Junho de 4833. — Manda 
proceder contra os membros da Camara Municipal 
da Parahyba e o ex-Ouvidor da Comarca, pela re- 
sistencia opposta ao cumprimento de um Decreto 
do GOVERNO. ..cerescesccco. SA Saad es Ene qe ala E 

N. 294. — JUSTIÇA. — Em 4 de Junho de 1833. — Manda 
contemplar o Escrivão da Provedoria de Capellas 
e Residuos na distribuição geral das appellações. 

N. 295. — MARINHA. — Consulta do Conselho Supremo Mi- 
litar de Justiça de 4 de Junho de 1833. — Explica 
a maneira pela qual devem ser averbadas as de. 
serções dos individuos do corpo da artilharia da 
marinha destacados nos navios de guerra fóra 
deste porto... ..cceccoccocceccrre creo spears séria 


N. 296. —- IMPERIO,— Em 7 de Junho de 4833. — Declara 
que os Presidentes das Provincias devem fornecer 
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aos Conselhos Geraes os documentos que por estes 
lhes forem pedidos para desempenho de suas func- 


ÇÕES... coscososssos sec... CO Ce ae oo epa OVA CO ad 44 


297, — IMPERIO.— Em 7 de Junho de 1833. — Sobre os 
regulamentos policiaes para os Cursos Jurídicos 
de Olinda e de S. Paulo.. ....cccocerrerarereces 


. 298. — FAZENDA .— Em 7 de Junho de 1833.— Declara 


que os Conferentes só tem direito à differença nos 
casos de accrescimo, explicando o modo de veri- 
ficar-se o peso ou medida das mercadorias; e que 
só depois da sentença podem os Conferentes fazer 
seus os generos extraviados aos direitos. .e..cc.vs 


299. — FAZENDA. — Em 7 de Junho de 1833. — Sobre o 
pagamento do ordenado do ex-Escrivão da ex- 
tincta junta de fazenda do Rio Grande do Sul Joa- 
quim José de Araujo, e à respeito da autoridade 

os conselhos administrativos das Provincias nos 
negocios a cargo das respectivas Thesourarias..... 


300. — FAZENDA. — Em 8 de Junho de 1833. — Declara 
que os manifestos de sahida devem ser expedidos 
pela Administração de diversas rendas......e.... 


« 301. — IMPERIO.— Em 8 de Junho de 1833. — Declara 


que as ordens, e convites para as funeções da Côrte, 
devem ser expedidas pela Repartição da Mordomia- 
mór, ficando a cargo das Secretarias de Estado uni- 
camente aquellas ordens que dependerem da au- 
toridade do Governo para terem execução ....... 


302. — MARINHA. — Em 8 de Junho de 1833. — Ordena 
que não se podendo obter praças de marinhagem 
por meio de engajamento, se proceda a recruta- 
Enio: que deverá ser feito por Ofliciacs de Ma- 
rinha ....e...... ESSE DS Ea O odeia 6 a 0 RO rg a aa E a Edo lis 


.« 303, — MARINHA. — Em 8 de Junho de 1833.— Recom- 


menda que seja escrupulosamente executada a 
Tabella mandada observar pelo Decreto de 10 de 
Junho de 1828, sobre o fornecimento dos sobresa- 
lentes dos navios da Armada ....... à Ele eae maine o 


« 304,— FAZENDA .— Em 10 de Junho de 1833.— Approva 


a creação na Thesouraria de Govaz de um livro 
para contas correntes com os credores de dividas 
inscriptas que têm de ser pagos em moeda e em 
prestações. ....... PER DER CP DE RD amais 


303. — FAZENDA .— Em 40 de Junho de 1833. — Manda 
passar quitação ao ex-Thesonreiro Geral das Tropas 
da Bahia Joaquim Bento Pires de Figueiredo Ca- 
margo por não ser a falta de certos documentos 
comprohaforios de suas contas, omissão originada 
das mesmas contas, mas do estado de guerra da 
Provincia ........ccsecscce coeso ORE PRA es casa 


«- 306.— FAZENDA. — Em 140 de Junho de 1833. — Manda 


ficar sem effeito a nomeação de Antonio Borges 
da Fonseca para o lugar de Thesoureiro da The- 
souraria da Parahyba pelo facto de se achar pro- 
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nunciado por erime de responsabilidade quando 
foi nomeado para o dito emprego.......cesceseos 


-N. 307. — JUSTIÇA .— Em 140 de Junho de 1833.— Approva 
as instrucções para a policia interna do Theatro 
de 8. POCTO e pseran ticos es ru edsa a Co acao E RmiRe e 


-N. 308.— JUSTIÇA .— Em 40 de Junho de 1833.— Ordena 
que o Juiz de Orphãos combine as audiencias do 
seu Juizo de modo que se não encontre com as 
dos Juizes de DITOILO ua sadios ic is ea ds e adia 


N. 309.— MARINHA .— Em 40 de Junho de 4833. — Auto- 
riza o Intendente da Marinha a pagar 44000 aos 
vo engajadores de marinheiros por cada um que en- 
gajarem......... Eis osisie PRP pie gia fará Lea resta dio ses 


N. 340, — FAZENDA. — Em 44 de Junho de 1833. — Pede 
ao Ministro dos Estados-Unidos que recommende 
aos Capitães dos navios de sua nacionalidade a 
execução do Regulamento das Alfandegas na parto 
relativa aos manifestos.........cecccccrveo pasa 


N. 344. — JUSTIÇA. — Em 42 de Junho de 1833. — Pondera 
aos Ministros ce Secretarios de Estado sobre a con- 
veniencia de serem restringidas as dispensas de 
todo o serviço da Guarda Nacional, concedidas a 
grande numero de empregados publicos.......... 


N. 32. — JUSTIÇA. — Em 142 de Junho de 1833. — Exige 
dos Juizes de Paz da cidade e Provincia do Rio 
de Janeiro a remessa de uma relação de todos os 
estrangeiros que residem nos seus districtos ..... 


Ne 313. — JUSTICA. — Em 45 de Junho de 14833.— Exige 
informações sobre a conveniencia da creação de 
batalhões ou corpos de artilharia .......... RR 


N. 34. — IMPERIO.— Em 13 de Junho de 4833. — Sobre 
a missão de um religioso concernente à Comarca 
- do Rio Negro do Pará, que persistia na pretenção 

de se declarar Provincia separada............ cosa 


N. 318 — JUSTIÇA. — Em 148 de Junho de 4833. — Approva 
a creação de mais uma companhia na Guarda Mu- 
nicipal Permanente da Provincia de Minas Geraes. 


N. 316. — FAZENDA .— Em 418 de Junho de 1833. — Approva 
as despezas da estrada da Serra á colonia des. Leo- 
poldo, e da illuminação da cidade de Porto Alegre, 
declarando, porém, que deviam effectuar-se dentro 
do anno financeiro respectivo c não antes........ 


Ne. 317. — IMPERIO.— Em 148 de Junho de 1833. — Designa 
o Presidente, c Secretario da Conimissão incum- 
bida do plano do novo regulamento para as Se- 
cretarias de Estado.......... PERENE RES NE DR dai 


N. 318.— FAZENDA. — Em 19 de Junho de 1833.— Sobre 
v a isenção do servico da Guarda Nacional a em- 
pregados das repartições de Fazenda............. 
N. 319. — JUSTIÇA. — Em 19 de Junho de 1833. — Ordena 
que sejam alistados nos respectivos districtos os 
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Ho de 


Guardas Nacionaes do Múnicipio da Côrte que te- 
nham ido habitar no da Villa Real da Praia Grande. 
N. 320. — JUSTIÇA .— Em 49 de Junho de 1833.— Manda 


que o Juiz Municipal da Côrte substitua o Juiz 
de Direito da 1.º Vara Civel no seu impedimento .. 


Ne DECISÕES. . 
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N. 321. — JUSTIÇA. — Em 19 de Junho de 1833.— Altera 


o Aviso de 30 de Maio deste anno sobre OS autos 
e papeis do cartorio do Juiz de Paz da Freguezia 
de Saquarema..e..ceccecesese corre cereserercertos 


“N. 322, — IMPERIO.— Em 49 de Junho de 1833. — Sobre a 


a provisoria de Posturas Municipaes pe- 
dida pela Camara da Cidade de Mato-Grosso...... 


N. 323. — IMPERIO.— Em 20 de Junho de 1833. — Auto- 
riza o aproveitamento dos escravos presos nas 
obras publicas da Praia Grande ....cecrererrecaeo 


N. 324, — IMPERIO. — Em 20 de Junho de 1833. — Concede 
o uso do titulo de Correio Official c das armas tn- 
periaes ao jornal que uma sociedade particular 
pretende publicar nesta CÓrLC.....cceccrsereacecs 


N. 325. — JUSTIÇA. — Em 20 de Junho de 1833. — Resolve 
duvidas sobre a nomeação e pagamento do orde- 
nado do carcereiro da cadêa de Cabo Frio....... 


N. 326. — JUSTIÇA. — Em 21 de Junho de 1833. — Ordena 
que a Camara Municipal da Côrte dê execução à 
Portaria de 4 de Maio deste anno não approvando 
para Inspectores de Quarteirão individuos alistados 
no serviço activo da Guarda Nacional..cccsccco 


N. 327. — IMPERIO.— Em 21 de Junho de 1833. — Ordena 
a remessa no principio de cada semestre da folha 
em duplicata dos vencimentos dos empregados das 
diversas repartições annexas a este Ministerio. ... 

N. 328. — IMPERIO.— Em 22 de Junho de 1833. — Com= 
munica a resolução da Camara dos Deputados sobre 
a providencia pedida pela Camara Municipal de 
Soure no Pará, para poder funceionar com cinco 
Vereadores; e sobre a accumulação do cargo de 
Vereador com os empregos de Fiscal e Procurador 
da mesma Camara Municipal.......... Epa eua ara 


N. 329. — JUSTIÇA. — Em 22 de Junho de 1833. — A dis- 
posição geral do art. 9.º da Lei de 18 de Agosto 
de 1831 não foi revogada pelo art. 26 do Decreto 
de 25 de Outubro de 1832.........00000 cocecsscs 


N. 330. — JUSTIÇA — Em 22 de Junho de 1833. — Deter- 
mina que os Juizes, quando deixarem o respectivo 
excreicio, remettam aos substitutos os exemplares 
das Leis e Decretos que lhes tenham sido diri- 


N. 33h. — MARINHA, — Em 22 de Junho de 1833. — Indica 
aos Commandantes dos navios armados, o que 
devem praticar quando a bordo occorrer algum 
levantamento, motim, ou outro delicto.......... 

N. 332. — MARINHA. — Em 22 de Junho de 1833. — Sobre 
o comparecimento do Juiz do lugar, a bordo dos 
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Navios te guerra nos casos de levantamento, motim, 
ou vulro HCUCLO ss sans assa ua va Ta a ani qis E die a ai 


J33, — JUSTIÇA .— Em 23 de Junho de 1833.— Resolve 
duvidas sobre o numero de Juizes am devem 
compôr as Juntas de Paz do Municipio de Campos. 


S8t, — IMPERIO.— Em 25 de Junho de 1833. Ordena 
que as Camaras Municipaes do Rio de Janciro re- 
mettam no principio de cada quartel um altestado 
geral da frequencia dos Professores publicos nos 
respectivos municipios ......ecccereercerserreroros 


ddt— FAZENDA .— Em 25 de Junho de 1833.— Declara 
que não sc póde aecumular o vencimento do monte- 
pio com o do cio soldo... .ececscrarasosssscors 


336, — JUSTIÇA. — Em 26 de Junho de 1833. — Declara 
quo os Guardas Nacionaes são isentos do recrulta- 
MONO essas ita sos correta ria es 


contre Doses 0 


397. — JUSTIÇA. — Em 26 de Junho de 1893.— Provi- 
dencia sobre o lugar de reunião da 3.º Junta de 
Paz do Municipio da Côrte......cccescerrascracso 


JJ8. — JUSTIÇA. — Em 26 de Junho de 1833. — Resoive 
duvida à respeito da intelligencia do art. 335 do 
Godigo do Processo Criminal....ceccorcecoscsreress 


339,— JUSTIÇA. — Em 27 de Junho de 1833. — Manda 
observar a disposição de Lei de 18 de Agosto de 
1831 à respeito da reunião dos Conselhos de Qua- 
lificação da Guarda Nacional.....cecesscrscrenees 


340.— JUSTIÇA .— Em 27 de Junho de 1833,— Recom- 
menda à exactidão do numero e data das leis 
e resoluções, nas copias que se remetlerem à 
FyDogiaphia sessao s esimarese as sad sedes Sina ds 


Stl,— MARINA .— Bim 27 de Junho de 4834.— Recom- 
menda que os Úlliciacs da Armada tenham à bordo 
os instrumentos, taboas asfronomicas, € planos 
da costa, indispensaveis para as derrotas......... 


St2, — MARINHA .— Em 27 de Junho de 1833. — Deler- 
mina, que não podem continuar à ser feitos por 
esta Repartição os supprinentos ce despezas. que 
ató aqui se faziam por conta dos oulros Minis- 
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did. — MARINHA .— Em 27 de Junho de 1883,— Deter- 
mina que sem ordem expressa desta Secretaria, 
não deverá pagar-se quantia alguma por conta de 
dividas dos annos financeiros passados... ........ 


St. — MARINTIA. — Consulta do Conselho Supremo Mi- 
Jitar de 28 de Junho de 1833.— Indefere a pretenção 
do Joaquim Pereira Vianna de Lima c outros, 
2.º Tenentes da Armada, de serem mais antigos 
que os 2.º Tenentes de Commissão que foram 
promovidos na mesma data.....ceceqrsceo crsccco 


« 315.— IMPERIO.— Em 28 de Junho de 1833.— Declara à 


Gamara Municipal da Cidade de Gabo Frio que não 
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Og OS 
N$2S Deputado 
póde ser demolido trhe-eristente na mesma 


“cidade, sem deliberação do Poder Legislativo.... 


. 346. — IMPERIO. — Em o 4.º de Julho de 1833. — Sobre 


a proposta do Conselho Presidencial de Sergipe 
ácerca da creação de novas cadeiras de primeiras 
letras e melhoramento das existentes ........... 


. 347. — JUSTIÇA. — Em o 4.º de Julho de 1833. — Na 


excepção do art. 23 do Codigo do Processo Cri- 
minal acham-se incluidos os Juizes Municipaes e 
de Paz......cercorescrcocrroo nasce PRE RARA q 


. 348. — JUSTIÇA. — Em 2 de Julho de 1833. — Manda 


inscrever na lista do serviço activo dous Guardas 
Nacionaes que haviam sido eliminados pelo Con- 
selho de Qualificação... ....e.ccceceereses 


. 349. — JUSTIÇA. — Em 2 de Julho de 1833. — Declara 


o Juiz à quem compete a administração do Hos- 
pital dos Lazaros.......ccessero ERES e Tua aÕ es 


350. — JUSTIÇA. — Em 2 de Julho de 1833. — Approva 


a divisão da companhia de Guardas Nacionaes do 
Curato de Santa Rita da villa de Campos...... E 


. 3951, — IMPERIO. — Em 2 de Julho de 1833. — Declara 


que a muita, imposta pelo art. 28 da Lei do 4.º 
de Outubro de 1828, é applicavel aos eleitos para 
o cargo de Vereador e de Supplente que deixam 
de tomar assento sem causa justificavel, quér 
depois de tomarem posse, quér antes............. 


352, — FAZENDA .— Em 2 de Julho de 1833.— Declara 
que estando confirmado o regulamento do celleiro 
ublico da Bahia, deve-se continuar ahi na co- 
wrança da contribuição, cujas sobras se applicam 

aos Lazaros......... PRP DIE DO IE RN DR 


353. — FAZENDA. — Em 2 de Julho de 1833. — Deter- 
mina que a escripturação das Thesourarias con- 
tinue a ser feita como até agora, podendo a dos 
livros-mestres e diarios enearregar-se à quaesquer 
Escripturarios, sob a direcção e responsabilidade 
do Official-maior da Contadoria......ccocccc..ecs 


54. — GUERRA .— Em 3 de Julho “de 1833. — Declara 
que não devem ser empregados nos trabalhos da 
kabrica de Polvora os escravos dos respectivos 
EMpiegadoS. acesas centre ca sessérs 


... Coco. q... 


. 3355. — JUSTIÇA .— Em & de Julho de 1833. — Aos Chefes 


dos corpos da Guarda Nacional compete deferir 
juramento e fazer reconhecer os Officiaes respec- 


IVOS... coco doses po so sor 006,00 seco. sa “eco ça . 


355. — JUSTICA. — Em 4 de Julho de 4833. — Ao Juiz 
de Orphãos compete proceder ex oficio ás dili- 
gencias necessarias para acautelar os bens dos 
OFphãOS....cececcc e. PERES ep A DDR RP ERA : 


357. — JUSTIÇA. — Em 5 de Julho de 1833. — Autoriza 


a Camara Municipal da villa do Rio Grande do 
Sul a chamar os supplentes dos Juizes de Paz para 
com elles formar a respectiva Junta ,.ccceerceros 
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— FAZENDA. — Em 5 de Julho de 1833. — Manda 
proceder a nova avaliação dos oficios de justiça 
em todas as Provincias de beira-mar, em que 
teve lugar o augmento de salarios, por se ter 
mandado observar nella o regimento da Provincia 
de Minas e das demais do interior............. 


— JUSTIÇA. — Em 6 de Julho de 1833. — Os em- 
regados addidos à Secretaria de Policia não per- 
cebem emolumentos........ccceccorccrrcercereros 


. — JUSTIÇA. — Em 8 de Julho de 1833. — Encarrega 


o Juiz de Orphãos da Côrte da nomeação interina 
de um novo Thesoureiro para o cofre respectivo. 


— FAZENDA .— Em 8 de Julho de 1833. —Declara 
que as viuvas e filhas dos militares que se casam, 
e os filhos, passando de 48 annos de idade, deixam 
de ser as pessoas contempladas na lei para soccorro 
do meio soldo, devendo por isso cessar o seu abono. 


— GUERRA. — Em 8 de Julho de 1833. — Determina 
que os operarios da Fabrica da Polvora sejam abo- 
nados de seus vencimentos quando enfermarem. 


.— GUERRA. — Em 9 de Julho de 1833. — Sobre 


aquartelamentos para a guarnição da Provincia de 
S, Pedro do Rio Grande do Sul............ ava 


— GUERRA.— Em 9 de Julho de 1833. — Sobre o 
direito de nomear Conselhos de Guerra e paga- 
mento de soldos atrazados ......ccecccrsreaco. sá 


— FAZENDA. — Em 9 de Julho de 1833. — Sobre 
a torpe pratica que têm seguido alguns indivi- 
duos, especialmente da Bahia, de introduzir pedras 
e porção de caroços nas sacas de algodão ........ 


— MARINHA. — Em 9 de Julho de 14833. — Declara 
que, desde que as escravas foram removidas do Ar- 
senal da Marinha para o Jardim Botanico, não 
deviam mais serem abonadas por esta repartição. 


— JUSTIÇA. — Em 40 de Julho de 1833.— Dá es- 
clarecimentos a respeito da intelligencia do Decreto 
de 8 de Novembro de 1834..... ps oe bigger PRA 


— JUSTIÇA. -— Em 40 de Julho de 1833. — Ordena 
que os cadaveres não sejam dados á sepultura sem 
apresentação de attestado do Facultativo ...... k4 


— JUSTIÇA. — Em 141 de Julho de 1833.— Provi- 
dencia sobre o abuso de não quererem os Guardas 
Nacionaes da Villa da Parahyba eleger outros 
Officiaes em lugar dos que passaram a Juizes de 
Paz e Inspectores de Quarteirão.........cccccesos 


— JUSTIÇA .— Em 41 de Julho de 1833. — Permitte 
que o Bispo de Pernambuco estabeleça residencia 
onde com mais facilidade possam os seus dioce- 
sanos obter os recursos de que necessitarem...... 


— JUSTIÇA .— Em 44 de Julho de 1833.— Autoriza 
à Camara Municipal da Côrte a perceber os emo» 
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“lamentos estabelethtos-por-différentes Leis para 
indemnização dos encargos do deposito das fianças. 
372. — GUERRA.— Em 141 de Julho de 4833. — Deter- 
mina o modo por que se deve regular a cobrança 


da armazenagem da polvora que entra para o de- 
posito.,........ rasa e e O O Nana o 6d ea a a 


« 373. — FAZENDA. — Em 12 de Julho de 1833. — Dá es- 


e 


clarecimentos sobro medição de terrenos de ma- 
rinhas e o que se deve entender por posseiros... 


. 374. — FAZENDA.— Em 142 de Julho de 1833.— Manda 


abonar aos empregados que servem interinamente 
de Administrador e Escrivão da Mesa de Rendas 
(to Ceará os vencimentos dos respectivos lugares, 
por se achar o Administrador proprietario impe- 
(lido, com assento na Camara dos Deputados. .... 


375.— MARINHA. — Em 142 de Julho de 1833. — Sobre 
o procedimento dos Officiaes da Armada de se 
oceuparem de censurar e detrahir o Governo a 
bordo dos navios onde se acham embarcados.... 


376. — GUERRA.— Em 43 de Julho de 1833. — Declara 
que só aos Presidentes de Provincias compete a 
concessão de licença a Officiaes Militares. ....... 


377. — IMPERIO.— Em 43 de Julho de 1833. — Declara 
" que aos Presidentes das Provincias em Conselho 
compete o voto deliberativo além do de qualidade. 


378. — IMPERIO.— Em 43 de Julho de 14833. — Sobre 
a remessa dos mappas de receita e despeza das 
Administrações dos Correios das capitaes das Pro- 
vincias directamente à Administração geral do 
Correio da Côrte.......csecssessa Sea dr 


379. — JUSTICA .— Em 13 de Julho de 4833. — Estranha 
o procedimento de um Juiz de Paz que concedeu 
faculdade a um réo preso para sahir duas vezes 
POr-SeMAnd sagas oc pags Come res tados 


380, — JUSTIÇA. — Em 45 de Julho de 1833.— Os Tns- 
tructores da Guarda Nacional, sejam quaes forem 
as suas patentes, ficam considerados como Majores 
para o vencimento das cavalgaduras........... . 


. 381, — IMPERIO.— Em 43 de Julho de 1833. — Provi- 


dencía sobre o rendimento do Correio pelos Pa- 
quetes....e..... PRP ROSTO ER RD Sao ag ta ever. 


382. — IMPERIO.— Em 143 de Julho de 4833.— Plano 
para o estabelecimento de seis paquetes a vapor. 


383. — MARINHA. — Em 45 de Juiho de 1833. — Manda 
- pagar as despezas feitas com os remedios, bapti- 
zados, enterros, ete., dos escravos da Nação ema 
pregados no Arsenal da Marinha......... 


- 384. — MARINHA. — Em 146 de Julho de 1833. — Dá pro- 


videncias a respeito do mão tratamento dos mari- 

nheiros a bordo dos navios de guerra ....... RIR 
385. — IMPERIO.— Em 146 de Julho de 4833. — Ao Di- 

rector interino do Curso Juridico de Olinda, res- 
DECISÕES. 4839, 
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pondendo a varios quesitos, que submctte à con- 
sideração do GOVerno....ccccccoccreco ca corersscs 


386. — JUSTIÇA. — Em 47 de Julho de 4833. — 0 Presi- 
dente e o Conselho de Provincia são competentes 
para suspender os respectivos Magistrados por falta 
de cumprimento de deveres............. Caes a 


387. — JUSTIÇA. — Em 47 de Julho de 1833. — A distri- 
" buição por todos os Escrivães de appellações en- 
tende-se dos feitos que vierem de novo e não 
dos que se achavam já distribuidos............ Era 


. 338. — JUSTICA. — Em 148 de Julho de 4833. Declara 


que os Guardas Nacionaes da freguezia de Inho- 
ra devem pertencer ao batalhão da vilia de 
Mag ed. cd ape. “ecc. *u oo OC. c pre. 0. Da 40. 


. 989, FAZENDA. — Em 48 de Julho de 1833. — Sobre 


os novos e velhos direitos que se devem cobrar pela 
provisão de Advogado por tempo illimitado...... 


390. — MARINHA. — Em 48 de Julho de 1833. — Recom- 
menda a pontual observancia do disposto no De- 
creto de 40 de Junho de 1828, e no Aviso de 15 de 
Março de 1830.......ececercecererereco eroco serao 


394, — IMPERIO.— Em 49 de Julho de 1833.— Ao Di- 
- rector interino do Curso Juridico de Olinda de- 
clara que foi illegal a troca do exercicio de 
cadeiras feita entre um Lente e um substituto ; 

e que o Bibliothecario do mesmo Curso está sujeito 
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392, — IMPERIO.— Em 49 de Julho de 1833. — A's Ca- 
maras Municipaes da Provincia do Rio de Janeiro, 
additando a Circular de 25 de Junho ultimo, re- 
lativa ao attestado de frequencia aos Professores 
Publicos, que devem remetter á Secretaria de Es- 
tado dos Negocios do Imperio ................ cdi 


. 393, — JUSTIÇA. — Em 49 de Julho de 1833.— Manda 


formar um esquadrão de cavallaria da Guarda Na- 
cional no municipio da villa de S. João do Prin- 
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394, — JUSTIÇA. — Em 20 de Julho de 4833. — Ordena 
que os Guardas Nacionaes da Ilha de Paquetá 
fiquem addidos ao batalhão de Santa Rita ....... 


395. — JUSTIÇA .- .Em 22 de Julho de 1833. — Ordena 
que os Juizes da Provincia do Rio de Janeiro 
communiquem ao Vigario Capitular os nomes dos 
Sacerdotes contra quem procederem........... 


. 396, — IMPERIO. — Em 22 de Julho de 4833. — Sobre 


o intretenimento de Correios ordinarios de cinco 
em cinco dias entre as Provincias do Rio de Ja- 
neiro, S. Paulo e Minas, e abusos na tirada das 
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397. — FAZENDA. — Em 23 de Julho de 1833. — Declara 
á Thesouraria do Rio de Janeiro que emquanto 
se não providencia sobre a numeração geral dos 
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predios, sirva a Ré tahts H e arreca- 
dação dos impostos....ccsrrsecrecereceroossoo coco 


398. — JUSTIÇA. — Em 23 de Julho de 4833. — Declara 
a quem compete a execução do art. 57 da Lei de 
18 de Agosto de 1831 ........0000 cosccs. e Snis ad eds 


399, — MARINHA .— Em 24 de Julho de 1833. — Declara 
que não póde ser empregado no Corpo de Perma- 
nentes um Official de Marinha ......cccceccooe.. 


400. — MARINHA .— Em 26 de Julho de 1833.— Recom- 
menda aos Presidentes das Provincias seus esforços 
no engajamento ou recrutamento de marinheiros, 
podendo dar premios aos engajados e encarregando 
do recrutamento aos Chefes de Policia de intel- 
ligencia com o Intendente da Marinha.......c... 


« 401. — MARINHA. — Consulta do Conselho Supremo 


Militar de 26 de Julho de 1833. —Sobre o reque- 
rimento de Martinus Hannibal Boldt, em que pede 
ser reintegrado no posto de 4.º Tenente da Ar- 
mada, de que fôra suspenso em consequencia da 
Lei de 25 de Novembro de 1830......... cscssoo. 


402. — FAZENDA .— Em 26 de Julho de 1833. — Sobre a 
classificação das rendas arrecadadas pelas Collec- 
torias e entregues nas Thesourarias depois de en- 
cerrado o exercicio de sua cobrança......c.er...o 


403. — FAZENDA. — Em 26 de Julho de 1833.— Previne 
que as contas de despezas ordenadas pelos Presi- 
dentes nos casos urgentes e extraordinarios devem 
ser acompanhadas dos documentos que as legalisem 
e comprovem a sua urgencia e necessidade...... 


« 404.— FAZENDA. — Em 29 de Julho de 1833. — Encar- 


rega a Recebedoria dos novos e velhos direitos do 
recebimento dos meios soldos de patentes e dos di- 
reitos das provisões dos soldados reformados..... 
405 — JUSTIÇA .— Em 29 de Julho de 41833. — Dá pro- 
videências à respeito dos Guardas Nacionaes da Córte 
que simuladamente fazem-se mudados para o mu- 
nicipio da Praia Grande ......ec.ccesesscccurss . 


406. — JUSTIÇA. — Em 39 de Julho de 1833. —A's Juntas 
de Paz compete conhecer de todas as appellações 
pendentes, de que conheciam as Juntas organi- 
zadas na conformidade do art. 73 da Lei do 1.º 
de Outubro de 1828 e art. 6.º do Decreto de 9 de 
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407. — JUSTIÇA .— Em 30 de Julho de 1833.— A sepa- 
ração de Officios de Justiça não póde ter lugar 
sem determinação legislativa.........coconccssesa 

408. — JUSTIÇA. — Em 31 de Julho de 4833.—0s in- 
ventarios e arrecadações dos bens dos ausentes 
são da privativa attribuição dos Juizes de Orphãos. 


. 409. — JUSTIÇA. — Em 31 de Julho de 1833.— Manda 


responsabilisar um Juiz de Paz que autorizou 
busca a bordo de um navio americano, sem as- 
sistencia do respectivo Consul .,.s ececsseserenro 
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Ne 410, — FAZENDA .— Em 31 de Julho de 1833.— Manda 
isentar da taxa de barreira, no porto da Estrella, 
os empregados, carros e cavallos da Fabrica da 
Polvora, quando passarem em serviço ........... 285 


N. 411. — FAZENDA. — Em 0 4.º de Agosto de 1833.— Sobre 
a representação dos negociantes francezes relati- 
vamente á dilliculdade nos despachos de suas mer- 
cadorias...cececescorererrosorross ersosrsrerrroooo AB 


N. 412, — MARINHA .— Em o 4.º de Agosto de 1833, — De- 
clara que os crimes de deserção simples devem ser 
castigados na fórma do art. 80 dos de guerra... 284 


N. 43. — MARINHA. — Em 2 de Agosto de 1833. — Deter- 
mina sobre a compra de fardamento para os ma- 
rinheiros dos navios armados......ccccercrerorore 285 


N. 44. — IMPERIO — Em 2 de Agosto de 1833. — Provi- 
dencia sobre a falta de exercicio da cadeira de 
rhetorica da Villa da Cachocira, durante o tempo 
em que o respectivo Professor serve o cargo de 
Conselheiro do Governo........ceseserocrrrcosero 285 


N. 45. — FAZENDA. — Em 3 de Agosto de 1833. — Manda 
abonar aos Colleetores e seus Eserivães '$ de premio 
pelo trabalho do lançamento dos impostos, cuja 
arrecadação não effectuarem em tempo legal..... 286 


N. 416, — FAZENDA. — Em 3 de Agosto de 1833. — Manda 
pagar a ajuda de custo ao Procurador Fiscal no- 
meado para à Thesouraria de uma Provincia, onde 
não residia, por não ser necessario, para ter di- 
reito à mesma ajuda de custo, que antes exereesse 
algum emprego.....cccccecrricearrrororororooo 286 


N. 47. — FAZENDA. — Em 3 de Agosto de 1833. — Ap- 
prova a arrematação feita pela Thesouraria do Rio 
Grande do Norte, dos gados dos dizimos, cuja ar- 
recadação não póde verificar-se a dinheiro pelos 
Collectores ....eccsccccoscunco corre racsco correo 287 


N. 418. — FAZENDA. — Em 3 de Agosto de 1833. — Sobre 
a reclamação do negociante francez E. Privat 
ácerca da avaliação de uma porção de vinho de 
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N. 419. — JUSTICA. — En 3 de Agosto de 1833.— Encar- 
rega o Juiz de Paz Chefe do districto, da notifi- 
cação para comparecimento dos accusadores, réos 
e testemunhas, nos processos que têm de ser jul- 
gados pelo Jury...c...ccocsorccroccrrrroroacorano. 288 


N. 42). — GUERRA. — Em 3 de Agosto de 1833. — Sobre 


o fornecimento de polvora ás repartições subor- 
dinadas ao Ministerio do Imperio................ 289 


N. 421, — JUSTIÇA. — Em 5 de ATosto de 1833.— Os Guardas 
Naciona”s qua ido tenl an de requerer ao Governo, 
cevom fazer por intermedio de seus superiores... 289 


N. 422. — IMPERIO.— Em 5 de Agosto de 1833. — Manda 
efectuar a entrega dos archivos de uma Villa ex- 
tineta à Camara da que novamente se erigiu.... 290 
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N. 423. — JUSTIÇA. — lim 6 de Agosto de 1833. — Os Juizes 


N, 


N. 


128. 


499. 


de Paz só podem ter força da Guarda Nacional à 
sua disposição, durante o tempo que fôr necessario 
empregal-a cm alguma diligencia....ccccererecos 


— JUSTIÇA. — Em 6 de Agosto de 1833. — Approva 
a nova organização da Guarda Nacional da Cidade 
da Victoria c da Villa do Espirito Santo ......... 


— JUSTIÇA. — Em 7 de Agosto de 1433. Resolve 
duvidas sobre eleição dos Officiaes da Guarda Na- 
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— JUSTIÇA. — Em 7 de Agosto de 1833. — Não é 
da attribuição dos Juizes de Paz a concessão de 
passagens aos Guardas Nacionaes .......ccceresre 


— IMPERIO.— Em 9 de Agosto de 1833. — Declara 
que se devem aos votos dados na eleição de De- 
putados à Assemblêa Geral Legislativa addicionar 
os das actas de dous collegios. que chegaram 
depois do prazo marcado para à apuração geral. 


— IMPERIO.— Em 9 de Agosto de 1833. — Deter- 
Inttha que os Paquetes do Norte façam escala nas 
suas viagens pela Província do Rio Grande do 
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— IMPERIO.— Em 12 de Agosto do 1833.— Manda 
executar as Instrueções annexas, pelas quaes se 
devem reger os Pedestres, Guardas da coulada, € 
do encanamento das aguas da Carioca....c.cee 


— IMPERIO.— Em 42 de Agosto de 1833. — Declara 
«que não cabe ao governo sobresfar na execução 
da Resolução do Conselho de Presidencia sobre a 
suppressão de uma villa e creação de outra ..... 


— JUSTIÇA. — Em 42 de Agosto de 1833. — Deciara 
que na organização da Secretaria da Policia não 
deve ser contemplado como Official o Interprete . 


— JUSTICA. — Em 13 de Agosto de 1833.— Manda 
responsabilisar os membros da Camara Municipal 
da Villa de Santo Antonio de Sá por falta de cum- 
primento das ordens do Governo.....c...ccseces 


— JUSTIÇA .— Em 13 de Agosto de 1833. — Pertence 
às Camaras Municipaes deferir juramento aos Pro- 
motores Publicos c dar-lhes diploma............. 


— JUSTIÇA. — Em 43 de Agosto de 1833.— Declara 
à quem compete deliberar sobre a passagem dos 
Guardas Nacionaes de uma para outra arna..... 


v. — JUSTIÇA. — Em 13 de Agosto de 1833. — Deter- 


mina que a Camara Municipal de Magé informe 
sobre o facto de haver nomeado Parocho para a 
Freguezia da villa.......0. cerecrcrrercccrenerres 


-— IMPERIO.—. Em 13 de Agosto de 1833. — Provi- 


dencia sobre a falta de parcimonia de uma Ca- 
mara em suas despezas excedentes à receita, e para 
que fosso auxiliada, cccrsesercercerrrercacaraaos 
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N. 437. — IMPÉRIO — Em 43 de Agosto de 1833. Sobre 
a pretenção de J. J. L. Mendes Ribeiro, Deputado 
à Asserubléa Geral, relativamente à accumulação 
do vencimento de Presidente de Provincia com o 
subsídio de Deputado........cccc crescer 30 
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VELAS cce cosrererarerrienosos cocasasasancsço SUS 


N. 4H. — FAZENDA .— Em 44 de Agosto de 1833. — Manda 
que as contas mensaes da despeza militar nas Pro- 
vincias sejam directamente enviadas ao Ministerio 
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apuração dos votos dos Eleitores reunidos no col- 
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blicas de primeiras letras a tabella annexa, or- 
ganizada e approvada para à leitura, e o estudo 
do Arnelica sap as cor paamens tao dao ça e ... 306 
N. 444. — JUSTIÇA. — Em 16 de Agosto de 1833.— Provi- 
dencta a respeito da substituição dos Juizes Mu- 
nicipaes e de Orphãos quando sc derem de suspeitos 


N. 438 


ou forem dados por taes........ paca nada mea a DUO 
N. 445. — JUSTIÇA. — Em 46 de Agosto de 1833. — Resolve 
duvidas a respeito das Guardas Nacionies........ 309 


N. 416, — JUSTIÇA .— Em 17 de Agosto de 1833. — Declara 

que devem ser considerados cifectivos na Relação 

da Bahia os quatorze Desembargadores mais at- 
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N. 447. — IMPERIO.— Em 47 de Agosto de 1893, — Sobre 

à pretendida isenção do porte das cartas vindas 

de Hamburgo para os colonos allemães... ecc. SH 
N. 448, —IMPERIO.— Em 47 de Agosto de 1833. — Declara 

que as Camaras não têm autoridade para conceder 

licença a Professores, que cm tal caso devem res 
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N. 419, — FAZENDA. — Em 47 de Agosto de 1833. — De- 
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180. — FAZENDA .— Em 17 de-AseRo Te 1833. — Re- 


quisita as necessarias ordens aos Juizes de Paz 
para que prestem dous Guardas Nacionaes para 
o servico das barreiras, Os quaes serão pagos à 
custa do rendimento das mesmas barreiras... .. 


451. — GUERRA. — Em 419 de Agosto de 1833. — Sobre 
a necessidade de serem ajustadas todos os tri- 
mestres as contas entre as repartições da Guerra 
e da Marinha e indemnizada à que tiver saldo a 
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452, — MARINHA. — Em 49 de Agosto de 1833. — Parti- 
cipa que os Paquetes do Norte fazen escalas nas 
suas viagens pela Provincia do Rio Grande do 
Norte, conforme o Aviso do Imperio de 9 do cor- 
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453. — MARINHA. — Em 19 de Agosto de 1833.— De. 
clara que a nenhum Official avulso do corpo de 
Artilharia da Marinha se pague seus soldos, sem 
que os recibos estejam rubricados pelo respectivo 
Commandante,..c.ccccscccsiires 


h5t. -- FAZENDA .— Em 29 de Agosto de 1833.— Sobre 
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« 4353.— FAZENDA .— Em 29 de Agosto de 1833. — Declara 


que os generos arrematados pertencentes ao car- 
regamento de um navio que naufragou na sahida 
deste porto, são isentos dos direitos de exportação, 
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no Rio Parahiba, etc. pelo estabelecimento das bar- 
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464. — FAZENDA. — Em 21 de Agosto de 1833. — Dea 
clara que não podendo ter execução na Bahia o 
Decreto de 25 de Agosto do anno passado deve a 
contribuição applicada aos Lazaros continuar a 
ser arrecadada na fórma por que anteriormente 
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166. — MARINHA .— Em 21 de Agosto de 1893. — Manda 


cumprir o Aviso do Ministerio da Guerra de 19 
do corrente, ácerca das contas de generos e des- 
pezas entro aquella c esta Repartição. .........0. 323 
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473. — FAZENDA. — Em 26 de Agosto de 1833. — Manda 
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passado para arrecadação do dizimoO. cessa 328 
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— GUERRA. — Em 26 de Agosto de 1833. — Sobre a 
divisão da tropa de linha pelas Provincias, e re- 
crutamento para a MESMA.....cecesercrcsrcocaes 


— GUERRA. — Em 26 de Agosto de 1833. — Destina 
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— FAZENDA .— Em 27 de Agosto de 1833. — Declara 
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— FAZENDA. — Em 25 de Agosto de 1833. — Declara 
em additamento ao Aviso de 13 do corrente tambem 
isentos de direitos os generos que, vindo com des- 
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ex-Almoxarife dos Arsenaes nacionaes, de perceber 
vencimentos, enquanto prestasse suas contas +... 


di2, — JUSTIÇA. — Em 6 d: Setembro de 1833.— Re- 
solve duvidas a respeito de vencimentos dos Ma- 
gistradoS...cccc.cees ué. CCC. DE, 000 ad. Da 
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- 530. — JUSTIÇA. — Em 42 de Setembro de 1833. — Ap- 


prova a deliberação do Presidente de Minas Gu raaE 
sobre a administr ação do Vinculo do Jaguára.. 
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557. —FAZENDA .— Em 24 é 1833. — Sobre 
a isenção do serviço diurno da Guarda Nacional, 
a Domingos José Teixeira Chaves, que serve gra- 
tuitamente de inspector dos assucares.......es.es 


R 558. — IMPERIO.— Em 24 de Setembro de 1833. — De- 
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clara não ser possivel o auxilio dos Cofres Na- 
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serem compensados pelo producto das barreiras. 
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. 569, — MARINHA. — Em 30 de Setembro de 1833.— De- 


termina que a soldada dos artifices, quando em- 
barcados nos navios da Armada, seja augmen- 
tada, regulando-se pela Tabella inclusa.......... 


. 570. — JUSTICA. — Em o 1.º de Outubro de 1833. —Para 


as diligencias urgentes e extraordinarias podem 
es Inspectores «e Quarteirão recorrer aos Guardas 
Nacionães, ou mesmo à qualquer do poVOe...... 
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— IMPERIO.— Em 2 de Outubro de 1833. — Manda 
que sejam pagas as ajudas de custo de viagem aos 
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- — ESTRANGEIROS. — Em 3 de Outubro de 1833. — 


Sobre o abuso de compellir os Agentes Consulares 
Estrangeiros ao serviço da Guarda Nacional...... 


«— JUSTIÇA .— Em 3 de Outubro de 1833. — Manda 


cassar as licenças para uso de armas, concedidas 
à individuos que não offerecem garantias........ 
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tivamente solto por accórdão da Relação que julgou 
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.— JUSTIÇA. — Em 5 de Outubro de 1833. — De- 
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— JUSTIÇA. — Em 5 de Outubro de 1833. — Manda 


contemplar na distribuição dos processos crimes o 
Escrivão da 4.º Vara Civel Francisco Luiz da Silva, 


« — JUSTICA .— Em 5 de Outubro de 1833. — Resolve 


duvidas sobre a nomeação de Carcereiros e remessa 
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.— MARINHA. — Em 5 de Qutubro de 1833.— Manda 
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Outubro de 1832 que manda recolher aos cofres 
das thesourarias provinciaes os dinheiros prove- 
nientes dos bens de defuntos e ausentes......... 


— FAZENDA. — Em 8 de Outubro de 1833. — Sobre 
a materia do Aviso de Ministerio do Imperio n.º 574 
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588. — IMPERIO.— Em 8 de Outubro de 1833. — Sobre 


a intriga desenvolvida por oecasião dos esclareci- 
mentos pedidos pelo Governo a respeito do numero, 
etc. dos alumnos das escolas. .exe.c.cccccerersess . 18 


- 589. — IMPÉRIO. — Em 9 de Outubro de 1833. — Declara 


os motivos por que não fôra admissivel a saneção 
de uma Resolução para se soccorrer um estudante 
em Montpellier.......... Eai ea Saca Pong a fd us 


. 590. — JUSTIÇA. — Em 9 de Outubro de 4833. — Os 


Officiaes da Guarda Nacional que passam para a 
reserva, ou são nomeados Inspectores de quar- 
teirão, deixam vagos OS POSLOS...ceccscccccrcraas 419 


- 594. — JUSTICA .- Em 9 de Outubro de 1833.— E” in- 


compativel a accumulação dos lugares de Juiz de 
Paz e Commandante de corpo da Guarda Nacional. 4149 


392. — FAZENDA. — Em 9 de Outubro de 1833. — 0 


Guarda-mór da alfandega da Bahia deve conti- 
nuar a perceber os emolumentos das visitas das 
embarcações de commercio de cabotagem...... ... 420 


« 593. — FAZENDA .— Em 40 de Outubro de 1833. — Como 


se deve proceder na Casa da Moeda, a respeito da 
moeda de cobre que fôr apresentada para ser exa- 
minada.......... ceccsesoss ROO a pe DR Sais 4914 


594. — JUSTIÇA. — Em 40 de Outubro de 1833. — Re- 


solve duvidas a respeito da intelligencia do art. 40 
das Instrucções para execução do Codigo do Pro- 
cesso Criminal; e da substituição interina dos 
Juizes Municipaes e de Orphãos..... RR core. 421 


« 595. — JUSTIÇA. — Em 40 de Outubro de 1833. A no- 


meação dos Cirurgiões Ajudantes dos batalhões da 
Guarda Nacional é da competencia dos respectivos 
Chefes.......... as Fada a casi Fuga bi ela dora d 


. 596. — IMPERIO. — Em 40 de Outubro de 14833. — De. 


clara que não ha incompatibilidade na accumu- 
lação do exercicio dos cargos de Vereador e Juiz 
de Paz; podendo o cidadão eleito para ambos es- 
cusar-se de um delles ........ cesntrca sara csraao ADO 


- 597. — INPERIO.— Em 40 de Outubro de 4833. — Or- 


dena que não seja executado com os diplomatas 
estrangeiros o disposto no Aviso de 47 de Março 
de 1832 sobre o porte de gazetas........... coco. h93 


- 598. — JUSTIÇA. — Em 44 de Outubro de 4833, — Or. 


dena que o Supremo Tribunal informe, se nos 
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casos de concessão de revista têm sido responsa- 
bilisados os Juizes que deram causa à injustiça 
notoria, ou nullidade manifesta.......cccccc re cro 


N. 599.— FAZENDA .— Em 41 de Outubro de 1833. — Manda 
que a descarga do sal, se faça de sol à sol..... 
N. 600. — FAZENDA. — Em 42 de Outubro de 1833. — Sobre 
o modo de proceder a arqueação dos navios do 
comercio .eccececscer cerco rcrorserarcanoe carrera 


N. 604. — FAZENDA .— Em 12 de Outubro de 1833, — Sobre 
o assentamento de proprios nacionaes............ 


N. 602. — FAZENDA. — Em 42 de Outubro de 1833. — Re- 
mette a tabella que tixa o numero e vencimento 
dos empregados das Lhesovrarias pravinciaes..... 


N. 603. — JUSTICA. — Em 42 de Oniubro de 1833. — Provi- 
dencia sobre estrangeiros perturbadores da ordem 
e tranquillidade publica........ccccccccelcc cerco 


N. 604. — JUSTICA. — Em 12 de Outubro de 1833. — Or- 
dena aos Juizes de Paz do Municipio da Córte que 
remettam uma relação dos estrangeiros entrados 
sem passaporte.....ccccocecsssorororcarorerasss 

N. 695. — JUSTIÇA. — Em 44 de Ontubro de 1833. — Com- 
pete aos Coinmandantes dos corpos da tuarda 
Nacional a concessão de passagens, de umas para 
outras companhias... .ecececocerrecescoro reverso 


N. 606. — JUSTIÇA. — Em 15 de Outubro de 1833. — Pros 
videncia a respeito dos navios suspeitos de se 
haverem empregado no trafico de africanos..... 


N. 607. — JUSTICA .— Em 16 de Gulubro de 1833. — Manda 
proceder contra os Juizes de Paz que concederam 
licenças para 0 uso de armas ..ccccccccecccersões 


N. 608. — JUSTIÇA .— Em 17 de Outubro de 1833. — Aos 
Presidentes de Provincia em Conselho, compete 
suspender e fazer responsabilisar os Magistrados 


que não cumprem à lei c as ordens dos mesmos 


PresidenleS sseceasspaad e esdama bed Ts e Bed Dea a 


N. 609 — JUSTIÇA. — Em 47 de Outubro de 1833. — À 
concessão de licenças temporarias aos Guardas 
Nacionaes é da attribuição do Commandante do 


COPPO..cccccsesr corvos sonoros ass cane o tro uo tas 


N. 610. — FAZENDA. — Ein 47 de Outubro de 1833. — Manda 
pagar a um Parocho encommendado o que tiver 
vencido de congruas, observada a Provisão do The- 
souro de 48 de Junho de 1825.......0ccscceccasss 

N. 614. — FAZENDA. — Em 17 de Outubro de 1833. — De- 
clara que os Collectores devem regular-se pela lei 
de 3 e regulamento de 8 do corrente ácerca dos 
pagamentos em cobre.....ccccceecccccercrceesseca 

N. 612, — FAZENDA. — Em 47 de Outubro de 1833. — De- 
clara que a escripturação dos livros— Diario e 
Mestre —, póde ser incumbida a differentes escrip- 
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N. 613, — FAZENDA. — EM 48: de Outeiro de 1833.— De- 
termina o valor pelo qual as mordas de ouro, e 
prata, nacionacs ou estrangeiras, serão recebidas 


nas estações de Fazenda ....ccccercerorncoscesases 


Nº 61%. — JUSTICA. — Em 48 dc Outubro de 1833. — Re- 
solve duvidas a respeito da administração dos bens 
dos INdIOS o seda quere si si a aca aaa Sa O 


NX. 615. — FAZENDA. — Em 49 de Outubro de 1833.— As 
cartas dos Bachareis c Doutores não são isentas 
das taxas do sello.......cececeresee se rero ronco c ass 


N. 616. — FAZENDA. — Em 24 de Outubro de 1833. — Sobre 
a existencia de terrenos de marinhas cm qualquer 
littoral c modo de achar o seu ponto de contagem.. 


617. — FAZENDA. — Em 21 de Outubro de 1833. — Sobre 
as embarcações estrangeiras que não trazem lega- 
Jisados os respectivos documentos de carga.... . 


618. — FAZENDA. — Em 21 de Outubro de 1833. — Sobre 
à queixa de negociantes americanos, pelo exame 
mandado fazer na Alfandega da Côrte em barricas 
de PY TÊ O A VA SEMSE SORRIA RO MT ALA CSA RR OTRA RD QU TOR 

N. 619. — FAZENDA. — Em 21 de Outubro de 1833. — De- 

clara que as embarcações vindas da ilha de Maio 

não dependem das formalidades dos manifestos.. 


N. 620. — JUSTIÇA. — Em 24 de Outubro de 1833. — Re- 
solve duvidas sobre a cxecução de diversos ar- 
tigos do Codigo do Processo Criminal, e da Dis- 
POSICÃO PPOVISORIA ua ras das ana sagas Sed ad a end 
N. 624, — JUSTICA. — Em 21 de Outubro de 1833. — Às 
autoridades não devem prohibir que os povos deent 
demonstrações de regozijo por motivos estranhos 
*. 622.— MARINHA. — Em 21 de Outubro de 1833.— Per- 
mitte aos Commandantes darem licença a qual- 
quer Official do navio do s"eu commando, para 
dormir cm terra, ou nella ficar além da hora até 
agora marcada......... O O CRIS pa aa a aneraia era ral ia 
N. 623. — MARINHA .— Em 22 de Outubro de 1833. — Sobre 
o entretenimento das escolas de primeiras letras 
à bordo dos navios armados de maior porte,.... 


N. 634, — JUSTIÇA. —Em 22 de Outubro de 1833. —- Nenhum 
ordenado porecbem os Juizes Municipacs' quando 
sulistituci aos de Dircilo...ccccecererercororas. 

N. 625. — JUSTIÇA .— Em 22 de Outubro de 1833. — Per- 
tencc às Camaras a despeza com a promptificação 
das casas para reunião do Jury ...ceccccccrseece. 

N. 626. — JUSTIÇA. — Em 22 de Outubro de 4833. — O Juiz 
de Direito é Chefe de Policia sómente nas cidades 
populosas em que houverem dous ou mais Juizes 
de Direito ........... cencdoran o rere sto caes area no 

N. 627, — JESTICA .— Em 22 de Outubro de 1833, — Os 
Juizes Municipaos deixam de cxereor suas funeções 
quando substituon os do Direito. .ccicccereres co 
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« 638.— JUSTIÇA. — Em 22 de Outubro de 1833, — Pro- 


videncia a respeito do abuso com que alguns indi- 
viduos procuram justificar-se estrangeiros para 
subtrahirem-se ao serviço nacional ..c....cccec.o 
629.— JUSTIÇA. — Em 22 de Outubro-de 1833. —Resolve 


duvidas a respeito da nomeação, titulo e jura- 
mento dos Officiaes de Justiça ........cccce cce 


- 630. — JUSTIÇA .— Em 22 de Outubro de 1833. — Ordena 


que a Camara Municipal da Villa de Campos cumpra 
(0) pas no art. 50 do Codigo do Processo Cri- 
DUNA cassa as api a Ea pa ads e sic 


631. — IMPERIO — Em 22 de Outubro de 1833. — Ap- 
prova a gratificação de 150% que à Camara Muni- 
cipal da Côrte, arbitrou ao empregado da sua con- 
tabilidade pelo accrescimo do trabalho de que o 
incumbiu....... RR RR RI RTP nuit da Sida dead 


632. — FAZENDA .— Em 22 de Outubro de 1833. — De- 
clara que à Camara Municipal da Côrte pertencc 
a numeração das casas para fins policiacs........ 


633, — FAZENDA. — Em 23 de Outubro de 1833. — Manda 
dar posse ao individuo nomeado Escrivão do Col- 
lector da villa da Mangaratiba, visto achar-se le- 
galmente naturalisado cidadão brasileiro......... 


63t. — FAZENDA. — Em 23 de Outubro de 1833. — Re- 
mette as apolices da divida publica e notas do 
Banco para pagamento da divida fundada e resgate 
das cedulas, devendo ser umas e outras assignadas 
pelo Inspector da Thesouraria.....ccecescerreos . 


635. — JUSTIÇA. — Em 23 de Outubro de 1833.— O anal- 
phabeto não póde exercer o cargo de Juiz de Paz. 


- 636. — JUSTIÇA. — Em 23 de Outubro de 4833. — Os 


“Juizes de Orphãos e Municipaes não pagam emo- 
lumentos pelos termos de juramento que prestam. 


.« 637, — JUSTIÇA .— Em 24 de Outubro de 1833. — Manda 


fazer effeetiva a responsabilidade dos Juizes c Es- 
crivães que tiverem dado causa à injustiça notoria 
ou nullidade manifesta, nos autos em que o Su- 
premo Tribunal conceder revista...... na aa doa 


638. — JUSTIÇA. — Em 24 de Outubro de 4833. — Indica 
o procedimento que devem ter os Presidentes de 
Provincias para com os Juizes que desohedecem 
às suas Ordens.....cccccccesercasec correr oarrntodo 


639. — IMPERIO. — Em 24 de Outubro de 1833. — Declara 
a maneira por que se deve contar a antiguidade 
dos Lentes e Substitutos dos Cursos Juridicos.... 

640. — MARINHA. — Em 24 de Outubro de 1833. — De- 
termina que os vencimentos das Praças da Armada, 
conforme suas classes, se regulem d'ora em diante 
pela tabella inelusa........... o peagua seeds ado ia 

641, — FAZENDA .— Em 24 de Outubro de 1833. — Sobre 

o noso da Policia para o despacho de armas 
Cc OBO.cerccrsos rice te Ce Cao saida ra nes s0 64 sesses 
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612. - FAZENDA. — Em 24 de Outubro de 1893.— As 
nomeações de empregos de Fazenda, que forem 
da competencia dos Presidentes de Provincia, 
devem ser por elles assignadas, ainda que expe- 
didas pelas Secretarias das Thesourarias......... 


. 643. — FAZENDA. — Em 23 de Outubro de 1833.— Não 


tem direito ao vencimento do lugar o empregado, 
quando serve como membro do Conselho do Go- 
verno. As representações dos Procuradores Fiscaes 
ao Governo são dirigidas ao Inspector Geral do 
Thesouro....... Voo o dt O Dose dO 0 o 0a 00 000 quo nc no. 
644. — JUSTIÇA. — Em 25 de Outubro de 1833.— Pro- 
videncia a respeito da substituição temporaria 
dos Juizes de Orphãos ....ccrecerorecccocorce sans 


. 645. — JUSTIÇA. — Em 25 de Outulro de 1833.— Ro- 


solve duvidas sobre limites de Termo da Villa de 
Mage, tempo de exercicio, c substituição dos Juizes 
de PaZ.ccscrrccrercrer cerne secas s sos POCO CRU 0a 
616. — JUSTIÇA. — Em 25 de Outubro de 1883, — Fixa 
a intelligencia do art. 13 da Disposição Prov iSoria 
ácerca da administração da Justiça Civil....ccoc 


« 647. — JUSTIÇA .— Em 26 de Outubro de 1833,— Declara 


que não devem ser recrutados os casados, embora 
estejam separados de suas mulheres....cesercesa 


648. — JUSTIÇA. — Em 26 de Outubro de 1833. — Re- 
solve duvidas a respeito de alguns arligos do Co- 
digo do Processo Criminal com referencia ás sessões 
do Jury..ccceccerccrersrcorerescrora SDS SPA 


- 649), — IMPERIO.— Em 26 de Outubro de 1833.— De- 


clara não ter lugar a divisão das funeções de 
Procurador da Camara por dous cidadãos........ 


459. — FAZENDA. — Em 26 de Outubro de 1833. — Rc- 
commenda pontualidade na remessa dos balanços 
das Thesourarias, e dispõe a respeito de sua orga- 
NIZAÇÃO, sp srs ama ira ra AT e 

651, — FAZENDA. — Em 26 de Outubro de 1833. — Os 
Confeventes das Mesas de diversas rendas são subs. 
tituidos pelos Escripturarios......cec.ccercorcoso 


632. — FAZENDA .— Em 29 de Outubro de 1833. — Sobre 
a substituição do Official-maior da Secretaria do 
Tribunal do Thesouro...ccescccccrecsererccrereno 


- 633. — IMPERIO.— Em 29 de Outubro de 1833. — Ap- 


prova provisoriamente a postura da Camara Mu- 
nicipal da Córte, sobre a circulação da moeda de 


CODTC..ersccrccrcaro AAA) 


« 634, — JUSTIÇA .— Em 30 de Outubro de 1833. — Manda 


crear uma seeção de companhia de cavaltaria da 
Guarda Nacional na Freguezia de Jacutinga..... 


- 6559. — MARINHA .— Em 39 de Outubro de 1833. — Sobre 


as licencas concedidas aos Officiaes e mais indi. 
viduos da Armada, c Artilharia da Marinha..... 
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696. — JUSTIÇA, — Em 31 de Outubro de 1833. — Re- 
solve a duvida sobre a providencia estabelecida 
no art. 47 do Codigo do Processo Criminal...... 


657. — JUSTIÇA. — Em 31 de Outubro de 1833. — Sobre 
a fórma da nomeação dos Juizes Municipaes por 
falta de algum dos já nomeados....ccccerccceres 


658. — GUERRA. — Em 34 de Outubro de 1833.— Sobre 
o destino que devem ter os Ofliciacs, cte. de corpos 
extinctos da 4.º linhãsesass caesusergemiperecadça 

659. — JUSTIÇA. — Em 4 de Novembro de 1833. — De- 
clara como deve ser entendida a ordem relativa 
aos estrangeiros entrados sen passaporte........ 

660. — JUSTIÇA. — Em 4 de Novembro de 1833.— De- 


clara nullo o acto da apuração dc Jurados feito 
com assistencia de um Religioso estrangeiro .... 


. 661. — JUSTIÇA. — Em 5 de Novembro de 1833.— Or- 


dena que seja dado o santo a todas as patrulhas, 
de quaesquer corpos, que legalmente rondarem.. 


662,— FAZENDA. —Em 5 de Novembro de 1833.— Manda 
fazer eflectiva a cobranca dos direitos de portagem, 
no registro do bairro de Arêa, em S. Paulo, des- 
feita a falsidade da allegação, de haver cessado 
semelhante cobrança ...eccccececorerccoracenerõas 


663. — FAZENDA. — Em 5 de Novembro de 1833.—In- 
defere a pretenção dos empregados da Presidencia 
de Sergipe à entrega dos emolumentos em depo- 
sito, por falta de expressa disposição de lci...... 


664. — FAZENDA. — Em 5 de Novembro de 1833. — De- 
clara dependente de licença o córto de madeiras, 
apezar de extinctas as respectivas Conscrvalorias. 


065. — MARINHA. — Em 3 de Novembro de 1833. — 
Manda ahonar uma gratificação aúnual ao Piloto 
Pratico da Barra do Rio Grande do Norte, pelo 
trabalho da centrada c sahida das embarcações do 
Estado ss sesi isa sao racrta iserdoss a reci e raçeds 

666. — MARINHA. —lim 6 de Noven:bro de 1833. — Manda 
executar o Decreto de 24 de Outubro, que crêa 
escolas primarias a bordo de alguns navios de 


BUCIVA ecos cerccro reco sonora Caros caras so sos 


- 467. — JUSTIÇA. — Em 6 de Novembro de 1833. —Sobre 


a competencia dos Juizes de Paz para formação 
de culpa aos Juizes de Direito, c efteitos que esta 


PEOUUZ: Sape cin Expe cao 4 ass E alegra aa 


668. — IMPERIO.— Em 6 de Novembro de 1833. — De- 
clara que o art. 23 da Lei do 1.º de Outubro de 
4828 não prohibs que o Vereador seja substituido 
por irmão, mas sómente que ambos sirvam jun- 


LM EnNtos sessade ras senado ad dna CEU DA O Da ERRO da 


+ 669, — IMPÉRIO. — En: 6 de Novembro de 1893.— Ap- 


prova provisoriamente a deliberação. que lomou 
à Camara Municipal da Córte de dividir por dous 
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E 
individuos as obrigações que competem ao seu 
PLOCUTADOR essgur sas suas agarra an dia ga at 


«— FAZENDA. — Em 8 de Novembro de 1833. — De- 
clara que na Casa da Moeda desta Côrte se cunharam 
moedas de cobre de 80, 49, e 20 réis com a éra de 


cce do. 000 1º co rquaCoco o Dono nc scooter a 


:«— JUSTIÇA. — Em 8 de Novembro de 1833. — In- 
dica os emolumentos ha pelas arrecadações devem 
perceber os Juizes e Ófficiaes de Orphãos.......... 


— JUSTIÇA. — Em 8 de Novembro de 1833. — Os 
cidadãos eleitos para empregos que os isente do 
servico da Guarda Nacional são deste exonerados, 
do dia em que entrarem no exercicio dos respec- 
tivos lugares,...ceccccer ses rnolels ad DO Ca AD tea sd 


3. — JUSTIÇA. — Em 8 de Novembro de 1833, — A 


substituição dos Guardas no serviço da Guarda 
Nacional só póde ser feita por outros Guardas de- 
vidamente qualificados .......... EST vs atente RR 


74. — JUSTICA. — Em 9 da Novembro de 1893. — Não 


« 676. 


677. 


e 


» 678 


679 


« 680 


são devidos emolumentos ás Juntas de Paz, nem os 
de caminho e estada aos Juizes, quando sahem 
- do seu districlo para formarem as mesmas Juntas, 


75. — JUSTIÇA. — Em 9 de Novembro de 4833. — Ex» 


plica a disposição do art. 294 do Codigo do Processo 
Criminal......cccccreroccoe re os PERDE RA : 


— FAZENDA. — Em 9 de Novembro de 1833. — 
Sobre a accumulação de congruas de tres fre- 
guezias à um mesmo parocho.......... Eae criara 


— FAZENDA. — Em 41 de Novembro de 1833. — 
Manda observar o edital de 39 de Setembro, quanto 
à moeda de cobre que gira na córte, e marca o 
peso c o valor da cunhada privativamente para 
a Provincia de Minas......c....ee... ERON 


. — JUSTIÇA. — Em 4 de Novembro de 1333,— De- 
clara que a gravidade e decencia no trajo é o unico 
“distinctivo que compete aos Juizes de Orphãos..... 
«— JUSTICA. — Em 41 de Novembro de 1833. — Re- 
solv» duvidas sobre o provimento interino dos 
Juizes Municipaes e de Orphãos....ce..... RR 
| — JUSTIÇA .— Em 12 de Novembro de 1833. —Não 
approva a Resolução do Conselho do Governo do 


' Ceará que declarou poderem servir conjuncta- 


681 


683 


mente pai e filho um como Juiz c outro como 
ESCLrIVÃO essi est e as DGE EST oia G a ad GR ai 


«- — JUSTIÇA. — Em 142 de Novembro de 1833. — Ao 


Promotor Publico compete acecusar os empregados 
omissos e negligentes ......cecccreccceceresccorers 


. 682, — JUSTICA .—Em 12 de Novembro de 1833. — Manda 


continuar à pratica de serem chamados quaesquer 
Cirurgiões para os corpos de delicto............. 
- — FAZENDA. — Em 12 de Novembro de 1833. —Fixa 
a senhoriagem das moedas de ouro e de prata... 
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N. 68% — IMPÉRIO. — Em 42 de Novembro de 4833. — 
Manda distribuir integraimente pelos Officiaes das 
Secretarias das Presidencias os emolumentos dos 
officios providos pelos Governos das Provincias.. 


N. 685. — IMPERIO.— Em 42 de Novembro de 1833. —Res- 
ponde ao Director do Curso Juridico de Otinda sobre 
objectos diversos que lhe são relativos .......... 


N. 686. — FAZENDA. — Em 43 de Novembro de 4833, — 
Manda cessar as apprehensões a beneficio dos Con- 
ferentes das Mesas de Rendas.................... 


N. 687. — FAZENDA. — Em 43 de Novembro de 1833. — Não 
se cobra meia siza das quantias por que se libertam 
OS ESCLAVOS, pira so amd edniuir es nanda ae eia a ado 


N. 688. — JUSTIÇA .— Em 43 de Novembro de 1883. — Não 
fica vago o posto do Official da Guarda Nacional 
que serve interinamente de Juiz de Paz......... 


N. 689. — JUSTIÇA .— Em 143 de Novembro de 1833.—Manda 
remetter à Relação do districto uma sentença crime 
appellada ex ofticio para à Relação Ecelesiastica ao 
tempo em que pela publicação do Codigo do Pro- 
cesso Criminal deixou esta de ser competente para 
O JUIGAMENLO 4 paz catracas apena Gorp er Tae e 


N. 690. — JUSTIÇA. — Em 143 de Novembro de 4833. — Or- 
dena que à commissão encarregada de rever a 
Legislação apresente um projecto de Lei geral do 
Monte-Pio dos empregados publicos............... 


“N. 694. — FAZENDA. —Em 44 de Novembro de 1833. —Sobre 
arrecadação das chapinhas de cobre, sem carac- 
teres dé MoLdA srs srs se a ds qu Sa 


N. 692. — FAZENDA. —Em 14 de Novembro de 1833. —Sobre 
a remessa das partes diarias do Registro do Porto 
às Estações competentes...........cc.c.ccccse ro. 


N. 693. — FAZENDA. — Em 14 de Novembro de 1833.—Ins- 
trucções para a execução do $ 4.º do Alvará de 
24 de Janeiro de 1804, dos $5 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 
5.º, 6º, 7.º,8.º e 9.º do Alvará de 17 de Junho 
de 1809, e do $4º do art. 5.º da Lei de 8 de Ou- 
tubro de 4833, na arrecadação do imposto do sello. 


N. 694, — FAZENDA. — kn 14 de Novembro de 1883. — 
Manda arrecadar as chapinhas de cobre sem ca- 
racteres de moeda, providenciando sobre a sua 
TOSLILUIÇÃO ass se cs cruas ra lço aj amas a ee rergdca dl oa dd 


N. 695. — FAZENDA. — Em 14 de Novembro de 1833. —Re- 
mette a tabella dos vencimentos dos empregados 
das Mesas de diversas rendas, e manda cessar as 
apprehensões para os Conferentes................. 


N. 696. —FAZENDA.— Em 44 de Novembro de 1833. — 
Manda applicar, na tomada das contas atrazadas 
dos dízimos, Os empregados de repartições ex- 
tinctas......... gafe aa Ea ro a acata apa Tra aaa aa dd ea ar 

N. 697. — MARINHA. — Em 44 de Novembro de 1833. — 
Sobre os supprimºntos de quantias destinadas aos 
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Arsenaes de marinha, e indemnização de despezas 
que não são de conta propria ............. essas 


N. 698, — IMPERIO.— Em 45 de Novembro de 1833.— Não 
é permittido aos escaleres dos navios de guerra 
atracarem a bordo dos navios entrados, antes da 
visita da SAUdC ese eesr cse dana tc ares ques is sas ” 


N. 699. — FAZENDA. —Em 15 de Novembro de 1833. —Sobre 
medição e demarcação de terrenos de marinhas.. 


N. 700. — FAZENDA. —Em 46 de Novembro de 1833.—Sobre 
a fórma regular que convém dar-se ao orçamento 
das despezas de cada um dos Ministerios para o 
proximo futuro anno financeiro.......... Exa sa das 


N. 701. — FAZENDA.—Em 16 de Novembro de 1833.—Manda 
seguir o padrão de medidas do Rio de Janeiro no 
despacho do sal e outros objectos.....cecescecsss 


N. 702. — JUSTIÇA. — Em 16 de Novembro de 1833. —Manda 
recolher ao Thesouro o dinheiro existente no 
cofre da Conservatoria dos Indios, até ulterior de- 
liberação da Assembléa Geral....cccccesres pecar 


N. 703. — MARINHA. — Em 16 de Novembro de 4833, — 
Manda suspendor os Commandantes e Ofliciaes 
dos paquetes, que espatharem noticias aterradoras 
nos portos onde tocarem.......cessecorersecosoes 


N. 704. — MARINHA. — Em 148 de Novembro de 1833, — 
Sobre a remessa dos orçamentos das despezas, nas 
Provincias, acompanhados das respectivas tabellas 
demonstrativasS......ccesercocce sor corarcaro ecos. 


N. 705. — MARINHA. — Em 48 de Novembro de 1833, — 
Declara que o registro pelas embarcações de guerra 
ás que entram riéste porto, não tenha lugar antes 
da visita da BANDO essadso vista ese co.es “te qro... 


N. 706. — JUSTIÇA. — Em 48 de Novembro de 1833. — Os 
Juizes Municipaes estão comprehendidos no art. 6.º 
do Regulamento das Guardas Nacionacs, e que a 
elles compete a attribuição do art. 24 nos lugares 
em que não houver Juiz de Direito ....s.ccse... 


N. 707. — JUSTIÇA. — Em 19 de Novembro de 4833. — De- 
termina que sejam collados os Parochos providos 
nas Igrejas do Bispado de Pernambuco, em virtude 
de concursos feitos pelo Cabido... .....cceccesss 


N.=708. — FAZENDA. — Em 49 de Novembro de 14833. — 
Manda executar os arts. 1 a 9 do Decreto de 25 
de Outubro de 14832 sobre a administração dia- 
mantina do Tijuco, suspensos os outros artigos 
até ulterior deliberação da Assembléa Geral..... 

N. 709. — FAZENDA. — Em 49 de Novembro de 1893. — 
Declara que os empregados despachados para qual- 
quer Provincia só têm direito ao respectivo or= 
denado dos empregos, do dia, em que delles tomam 
POSSO ..cccoscrr crencas sore casos t cor Os crer ese gs 

N. 740, — FAZENDA. — Em 20 de Novembro de 4833. — 
Exige dos empregados de Fazenda e de Reparti- 
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ções extinctas os titulos de nomeações para o | 


competente assentamento, e fiscalisação dos di- 
" reitos devidos; soh pena de suspensão de venci- 
mentosS........ ...,.. CO e O OLA ease Ade a. 


71. — FAZENDA. — Em .20 de Novembro de 4833. -— 
Declara isentas do sello as cartas dos Juizes de 


e DITEMO ist emu sa se nani sn USA O A Sa TS ” 


742. — FAZENDA.— Em 20 de Novembro de 1833. — 


" Declara que a Camara Municipal de Itaborahy de- 
ve-se prestar á solicitação da Thesouraria, a bem 
das rendas publicas ...ce....prense correa cornseros 


. 713. — JUSTIÇA .— Em 20 de Novembro de 1833. —Ap- 


prova a resolução do Conselho do Governo de 
Minas Geraes sobre ordens de habeas-corpus con- 
cedidas em favor de réos pronunciados pela sedição 
de 22 de Março....c.cccccreesscrocro sonoro rren des 


« 744. — JUSTIÇA .— Em 24 de Novembro de 1833, —Pro- 


videncia sobre o abandono em que se acham as 
pessoas e bens dos orphãos....e...ccssecesecssorca 
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745. — JUSTIÇA. — Em 24 de Novembro de 1833. — A's 


Camaras Municipaes pertence o pagamento das 
despezas com as cadêas......cececnssrrorersesocs 


746. — JUSTIÇA .— Em 24 de Novembro de 1833. — De- 
clara válidas as cartas de seguro obtidas antes 
da nova organização judiciaria.....ccccssecreres 

717. — IMPERIO.— Em 214 de Novembro de 4833. — Sobre 
o attestado de frequencia dos Professores........ 

748, — JUSTIÇA. — Em 22 de Novembro de 1833. — Re- 
solve duvidas a respeito da eleição para Officiaes 
da Guarda Nacional...ececescocececorsoo car cossse 


« 749. — JUSTIÇA. — Em 22 de Novembro de 1833. — Or= 


dena a deportação de dous estrangeiros, e provi- 
“ dencia a respeito de outros que se envolverem 
nas questões politicas do paiz..ececccsscorroreses 


720, — JUSTIÇA. — Em 22 de Novembro de 1833, — 
Manda continuar no exercicio de seus postos, os 
Officiaes de um corpo de Guardas Nacionaes, no- 
vamente organizado ....cccecoccocos e tre crer cre nds 

724, — JUSTIÇA .— Em 22 de Novembro de 1833. — Com- 
munica que a divisão dos termos em districtos 
póde ser alterada logo que se reconheçam os ih- 
convenientes...cccccccrcccceso ros soc scco co ont ras 


722, — IMPERIO.— Em 22 de Novembro de 1833. — De- 
clara que os Professores Publicos não podem au- 
“sentar-se de suas cadeiras sem licença deste Mi- 
nisterio ...ccscccers corro corr r orcs or crs cessar aaa 
723, — IMPERIO. — Em 22 de Novembro de 4833. — Or- 
' dena que os Professores apresentem seus titulos 
“de nomeação na Contadoria Geral de Revisão.... 


- 724, — FAZENDA. — Em 22 de Novembro de 1833. — 


Sobre o troco da moeda de cobre, na Provincia 
É de 8, Paulo CTOTSCOLOLTILLAL CCD ocorre eqee ra 


. 


“se 


»H6 


517 


518 


Az 


ga 
are! 


ci 


N. 


N. 


N. 


É Rã E 
É ; Ne hi ) E 
(? - . 4 
Ra 
N 
Ku PQ & | EA 


« 125, — FAZENDA. — Em 22 dê Novembro de 1833. — 


Sobre duvidas occorridas na Provincia de Minas 
- Geraes, na execução da lei e regulamento do troco 
da. moeda: dé: coblG;s essstados eres es condueataco 


726. — FAZENDA. — Em 22 de Novembro de 1893. —Não 
se deve cobrar siza das trocas de bens de raiz.. 
727. — JUSTIÇA. — Em 23 de Novembro de 1833.—Sobre 
a necessidade de serem recebidos nos Arsenaes de 
Guerra e Marinha os orphãos pobres que forem 
remettidos pelos Juizes respectivos. ......cccerevo 


“728. — JUSTIÇA .— Em 26 de Novembro de 1833.— Com- 


pete ao Governo a concessão de passagem aos 
Guardas Nacionaes, de uma para outra arma... 


«- 729. — FAZENDA. — Em 26 de Novembro de 1833. — 


Concede a L. M. da Silva Pinto a permissão de 
poder continuar na publicação da legislação actual. 


730. — MARINHA. — Em 26 de Novembro de 1883. — 
Manda que sejam registradas pelos navios de guerra 
as embarcações costeiras, lanchas, escaleres, ca- 
nôas, etc. suspeitas do lrafego de escravos....... 


731.— MARINHA. — Em 22 de Novembro de 1833. — Des 
clara as lanchas da companhia nacional de pesca 
-— Feliz Lembrança, sujeitas ás visitas de entrada 
e sahida do porto, e concede isenção do recru- 
tamento para o serviço da Armada aos empregados 
da mesma companhia....cce..e..... aaa efe re tie 


732, — FAZENDA .— Em 27 de Novembro de 1873. — Das 
sentenças de 4.º instancia proferidas contra a Fa- 
zenda Nacional deve-se interpôr sempre recurso 
para instancia superior......ccccccrerrreresereso é 


733. — JUSTIÇA .— Em 27 de Novembro de 1833. — De- 


clara que o santo e senha para a guarnição e policia 
da cidade, será dado pelo Presidente da Regencia.. 
73%. — JUSTIÇA. — Em 28 de Novembro de 1833. — Res 
solve duvida sobre concessão de fiança.......... 
735. — JUSTIÇA .— Em 28 de Novembro de 1833. — Re- 
solve duvidas a respeito das Guardas Nacionaes. 


- 736. — JUSTIÇA .— Em 28 de Novembro de 1833. Ap- 


prova a resolução do Conselho do Governo de Minas 
Geraes, que denegou a accumulação de soldo a 
um Official reformado de 4.º linha, empregado 
no Corpo de Permanentes.........cccserccreesess 


“737. — IMPERIO. — Em 28 de Novembro de 1833. — Ap- 


prova o Edital da Camara Municipal da Côrte de- 
clarando as armas offensivas, cujo uso póde ser 
permittido .......cccccccreererrereco a Ge ado io 


« 738, — JUSTIÇA .— Em 29 de Novembro de 1833.— De- 


clara à quem compete a qualificação dos Guardas 
Nacionaes nas freguezias cm que houver mais 
de um districto de paz..........ccccccsicccccreco 
739. — JUSTIÇA .— Em 3 de Dezembro de 1833. — Sobre 
competencia para o reconhecimento dos Ofliciaes 
"de companhias da Guarda Nacional .............. 
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N. 740. — JUSTIÇA. — Em 3 de Dezembro de 1833. — Manda 
que se faça uso conveniente de uma carta encyclica 
o Santissino Padre........cccccccrererrrcrrecoro 


N. 74l. — JUSTIÇA. — Em 3 de Dezembro de 1833. —0O 
Commandante de batalhão de Guardas Nacionaes 
póde residir fóra do districto da parada do corpo, 
com tanto que esteja dentro do municipio....... 


N. 742. — JUSTIÇA. — Em 3 de Dezembro de 1833, — Pola 
visita das embarcações nenhum emolumento per- 
cebe o Juiz de Paz, ou seu Delegado............ 


Ne 743. — JUSTIÇA. — Em 3 de Dezembro de 1833. — Só 
por appellação é que compete ao Jury de Revista 
tomar conhecimento do alistamento e escusa dos 
Guardas Nacionaes.....cccccceccsrererercerrcrraco 


N. 744% — JUSTIÇA. — Em 3 de Dezembro de 1833. — Deixa 
vago o posto o Official do serviço ordinario da 
Guarda Nacional que passa para o de reserva.... 


N. 745. — JUSTIÇA. — Em 3 de Dezembro de 1833.— Nos 
lugares onde não houver mais de um Juiz de 
Direito compete aos Juizes de Paz c Municipaes a 
jurisdieção policial...... E RD PRP! REP E 


N. 746. — JUSTIÇA. — Em 3 de Dezembro de 1833. — Manda 
cessar o ordenado que vencia o Capellão da ex- 
tincta Casa da Supplicação ........cccccccsereree 


N. 747. — FAZENDA. — Em 3 de Dezembro de 1893. — Sobre 
: PRRENÇÃO na Alfandega da Côrte do novo regu- 
amento ......... Ee 


N. 748. — FAZENDA. — Em 3 de Dezembro de 1833. — De- 
clara a Alfandega da -Côrte immediatamente su- 
bordinada ao Tribunal do Thesouro.............. 


N. 749. — GUERRA. — Em 3 de Dezembro de 1833. —Manda 
restabelecer em todo o seu vigor as antiquissimas 
ordens que têm servido de regulamento do porto. 


N. 750. — MARINHA. — Em 8 de Dezembro de 1833.— De- 
termina que os orphãos pobres ec miscraveis sejam 
recebidos no Arsenal de Marinha, e remettidos para 

" bordo dos navios, com praça de Grumetes....... 


N. 751, — MARINHA. — Em 3 de Dezembro de 1833. — Do- 
clara que o serviço que era feito pelo Piloto-mór 
do porto do Maranhão, de ora em diante ficará 
a cargo do respectivo Patrão-mór.........cccc.. 


N. 752. — FAZENDA. — Em 4 de Dezembro de 1833. — Ad- 
mitte que se faça em prestações da 3.º parte do 
ordenado o pagamento de um alcance por ser este 
proveniente de defeitos de calculo ............... 


N. 753. — FAZENDA. — Em 4 de Dezembro de 1833. — Or- 
dena que se participem os despachos de polvora 
ao Juiz de Direito Chefe de Palicia............... 

. 754. — FAZENDA .— Em. 4 de Dezembro de 1833. — De- 
clara compativel o exercicio dos empregos de Pro- 
motor Publico, com o de Procurador Fiscal da 
TRPEONCERIA Cras rs ea url dada aba aca de po pr dra 
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709. ms FAZENDA — ENS Dezorabr s de 1833.— Sobre 


a representação de Francisco José dos Santos contra 
a preterição que soffreu, não sendo nomeado con- 
- ferente do algodão, da mesa de rendas de Per- 
nambuco ..ccccccccecrrra corr crrerae soro rcsnc arara 


756. — IMPERIO. — Em 4 de Dezembro de 1833. — De- 
clara sem direito o Procurador da Camara para 

- levar commissão da quantia extraordinaria rece- 
bida para tratamento de doentes.......ccseses.. 


757. — IMPERIO.— Em 4 de Dezembro de 1833.— De- 
clara que os titulos dos empregados publicos, no- 
meados pelos Presidentes cm Conselho, devem ser 
por estes assignados.....ccccereccerrerceressacaso 


758. — IMPERIO.— Em 5 de Dezembro de 1833, — Sobre 
o aluguel de casa unicamente para aulas de ensino 
mutuo, em actividade. ....cccccsccccsererrcrasess 


. 759. — FAZENDA. — Em 5 de Dezembro de 4833. — 


Manda arrecadar na Alfandega da Corte o sello dos 
papeis pertencentes ao expediente desta repartição. 


769. — FAZENDA. — Em 5 de Dezembro de 1833.— De- 
clara directa a correspondencia entre o Thesouro 
e as Thesourarias, sendo porém remettida sem 
fecho ás Secretarias das Presidoncias, onde deve 
conservar-se extractos das Ordens do Thesouro.. 


. 761.— FAZENDA .— Em 5 de Dezembro de 1833. — De- 


clara que na correspondencia entre o Thesouro e 
as Thesourarias deve tratar-se de cada negocio 
em oflicio separado, praticando-sc o mesmo à res- 
peito das observações das Presidenciase.......... 


762.— FAZENDA .— Em 5 de Dezembro de 1833. — Sobre 
a arrecadação dos impostos de que tratam os 8$2.º, 
4.º e 8.º do art. 5.º da Lei de 8 de Outubro ul- 
timo. Encarrega os Collectores da cobrança da taxa 
DO. BECIAVOS io ea cep ad Re ERES oa 


763. — JUSTIÇA. — Em 5 de Dezembro de 1833. — Dá 
providencias a respeito do trafico de Africanos.. 


764. — MARINHA. — Em 53 de Dezembro de 1834. — De- 
clara o modo por que os Officiaes, e mais indivi- 
duos das guarnições dos navios da Armada devem 
dirigir as representações e requerimentos........ 


765. — FAZENDA .— Em 6 de Dezembro de 1833. — Sobre 
a arrecadação dos dizimos.......ccccccceccererro 


766. — FAZENDA. — Em 6 de Dezembro de 1833.— De- 
clara da competencia do Juizo de Orphaôs a co- 
brança da divida activa do Juizo de ausentes... 


767.— FAZENDA. — Em 6 de Dezembro de 1833. — De- 
termina que não se dê execução aos decretos e 
titulos de nomeação, ete., sujeitos ao sello, sem 
que conste o seu pagamento. 


vecenoror ora oo o o 0 on 


: 768, — FAZENDA. — Em 6 de Dezembro de 1833. — Sobre 


a entrada e sabida deste porto das lanchas de pesca 
da Companltia — Feliz Lembranca Gaio 
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N. 769. — JUSTIÇA —Em 7 de Dezembro de 1833. — Ap= 
prova a deliberação: do Governo de Santa Catha- 
rina mandando formar Junta de Paz com Juizes 
Supplentes ........... PER PEDRAS Ca ER a Ê 


Ne 770. — JUSTIÇA. — Em 7 de Dezembro de 1833.— De- 
clara que os Commandantes dos batalhões da Guarda 
Nacional só se podem corresponder com o Governo 
por intermedio do Chefe de Legião ............ E 


N. 774, — MARINHA .— Em 7 de Dezembro de 1833.—Trans- 
mitte as Instrucções de 44 de Novembro, expedidas 
pela Repartição da Fazenda, para cobrança do im- 
posto do sello das patentes dos militares da Ar- 
mada, que se cobram por essa Repartição........ 


N. 772. — GUERRA .— Em 7 de Dezêmbro de 1833.— Dis. 
solve a sociedade militar na Córte do Rio de Ja- 
REMO acatou rena sen ca ceras care se rca cases s asas da 


N. 773. — FAZENDA .— Em 9 de Dezembro de 1833. — Sobre 
o despacho na Alfandega de polvora de conta dos 
DPAPCICUIAROS ru cera cuosina sida eua nd tea nr SE 


N. 774. — GUERRA.— Em 9 de Dezembro de 4833.— De- 
clara que do ultimo dia do anno finanecito cor- 
rente em diante não se concedam licenças aos 
Ofliciaes do Exercito senão registradas........... 


N. 775.— FAZENDA. — Em 40 de Dezembro de 1833. — De- 
clara que não póde o Coronel B. G. da Silva exone- 
rar-se da responsabilidade por dinheiros recebidos, 
sem justificação da effectividade da despeza a seu 
cargo, e da perda dos respectivos documentos... 


N. 776. — JUSTIÇA. — Em 140 de Dezembro de 1833.— Or= 


dena que o Supremo Tribunal de Justiça tome de. 


novo conhecimento de uma revista para ser de- 
cidida na conformidade do art. 43 da Lei de 48 
de Setembro de 1828.................000.cereseos 


N 777. — JUSTIÇA. — Em 140 de Dezembro de 1833. — Os 
Guardas Nacionaes de artilharia só em caso ex- 
traordinario podem ser empregados na guarnição 
de Fortalezas c Fortilicações. .....ccccerssecssos e 


N. 778. — JUSTIÇA. — Em 4 de Dezembro de 1833. — Re- 
commenda a observancia do disposto no art. 49 
do Codigo Criminal, emquanto se não organizam 
as casas de prisão com trabalho........cc.ccrsre 


N. 779. — MARINHA, — Em 44 de Dezembro de 1833. Per- 
tence aos Conselhos de investigação o conheci- 
inento de crime de Ofliciaes da Armada, e não 
aos Juizes de Paz.....cccccecerecess AR ER 


N. 780. — FAZENDA .— Em 141 de Dezembro de 1833. — Do- 
clara que os encontros de dividas com a Fazenda 
Nacional só se devem praticar com os credores orit- 
EINATIOS somas suo aves paid o aaa da a raio 

N. 781, — FAZENDA. — Em 12 de Dezembro de 1833.— De- 


clara não ter lugar a isenção dos dizimos dos gados 
não exportados. ......ccccrerrcre e srrer seres resra 


Paus. 


do2 


206 


fu ama o RAR ER] H oc da e i meme O esto 


GE ra 
= Ná 
A 


Pos: 


H 
(o 


x 


Ed 


“3 DRÇISÕES. 


a A indie 117 Paes, 
. 482, -- FAZENDA .—Em 12 de Dezembro de 1833. —Sobre 

os vencimentos de Francisco Ludgero da Paz, Gon- 

tador da Thesouraria de Pernambuco aposentado 

e novamente provido no mesmo emprego....... —  N86 


N. 783. — FAZENDA .— Em 42 de Dezembro de 4833. —De- 
clara que as embarcações que vierem da lha de 
Maio, não podem apresentar os manifestos authen- 
ticados, por não existir alli Consul Brasileiro ou 
autoridade local competente................... o OB 


N. 784. — GUERRA.— Em 42 de Dezembro de 1833. — Es- 
tabelece o modo de facilitar a prompta venda da 
polvora......... is ATO AN ae ani ade , 597 


N. 785. — GUERRA. — Circular em 143 de Dezembro de 

- 4833. — Marca os vencimentos que devem perceber 

os empregados dos Arsenaes de Guerra das Pro- 
vincias de Pernambuco, Bahia e S. Pedro do Sul. 558 


N. 786. — FAZENDA. — Em 143 de Dezembro de 1833. — 
Sobre a conveniencia de não conceder a Camara 
Municipal, licença para ter casa de negocio aberta, 
sem o pagamento do imposto de Policia, relativo 
ao anno da concessão da licença.............. 


N. 787. — FAZENDA .— Em 13 de Dezembro de 1833. — Dá 
instrucções para a execução do $ 5.º do art. 5.º 
da Lei de 8 de Outubro de 1833, na arrecadação 
da taxa de dous mil réis sobre os escravos..... - 360 


N. 788. — JUSTIÇA. — Em 4% de Dezembro de 1833. — A 
Presidencia do Conselho de Qualificação compele 
“ao Juiz de Paz do districto em que estiver collo- 

cada à Matriz............. aEoiató dia A eeaia die ue No Rae a . 562 


189, — JUSTIÇA. — Em 144 de Dezembro de 1833. — An- 
nulla uma eleição de Officiaes da Guarda Nacional 
feita em districto differente e presidida por Juiz 
incompetente, .....c....ccer. eae Es Ea STea OrGUE CS aa . 563 


790. — JUSTIÇA .— Em 45 de Dezembro de 1833. — Manda 
intimar as ordens da Regencia ao Tutor de Sua Ma- 
gestade, suspenso de suas funcções......ccccreco. . 563 


N. 794. —FAZENDA.— Em 16 de Dezembro de 4833. — 
Manda que a arrecadação do imposto sobre es- 
cravos, no Municipio da Côrte, fique a cargo dos 
Collectores...........sere epa aaa dae OBM 
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N. |. —FAZENDA.— EM 2 DE JANEIRO DE 1893. 


Sobre a cobranca dos direitos ,de 4% e da imposto de anco-' 
- vagem, de que tratam os S$$2.º e 7.º do art. 5i da Lei de 
43 de Novembro de 4831. 


Candido José de Araujo Viana: Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Naciogal, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente da, 
Provincia de Santa Catharina de 45 de Novembro sob 
n.º 23, relativo às duvidas suscitadas sobre o pagamento 
de 4 º/, determinado no $2.º do art. Bida Lei de 15 de 
Novembro de 14831, e da ancoragem estabelecida no 
8 7.º; e conforme o parecer do Conselheiro Procurador 
kiscal e voto do Tribunal, que emquanto ao 4.º objecto 
se observe o que está determinado nas tres ordens, ex- 
pedidas em 3de Outubro passado às Provincias da Bahia, 
S. Paulo e Rio Grande do Sul, incumbindo-lhe propór 
os meios de remediar as difficuldades, que aponta, até 
que se estabeleça e regule a respectiva Alfandega: é 
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quanto ao 2.º que as embarcações nacionaes só deverão 
ser obrigadas à imposição emquanto navegarem para 
portos fóra do 'mperio, deixando de o ser, quando tenham 
feito alguma viagem a porto estrangeiro, logo que se 
despachem para o commercio de cabotagem. O que par- 
ticipa ao sobredito Presidente para sua intelligencia e 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 2 de Janeiro de 1833.— 
Candido José de Araujo Vianna. 


N. 2.— JUSTIÇA. — Em 2 DE JANEIRO DE 1833. 


Declara que os addidos à Guarda Nacional, em serviço effectivo, 
estão sujeitos ás leis que regulam a mesma Guarda. 


Em solução ao officio de V. S. de 17 do mez antece- 
dente que acompanhou a parte que lhe dirigiu o Alferes 
commandante interino da 4.º companhia do batalhão 
da freguezia de S. José, relativamente ao procedimento 
irregular de Ubaldo Caetano da Silva, addido áquelle 
batalhão, se me oflerece participar a V. S. que todos os 
addidos à Guarda Nacional em serviço effectivo estão 
sujeitos às leis que regulam este corpo, e que deve con- 
seguintemente na conformidade dellas fazer proceder 
contra o sobredito Ubaldo. 

Deus Guarde a V. S.—Paço, em 2 de Janeiro de 1833. — 
Honorio Hermeto Carneiro Leão. — Sr. Commandante Su- 
perior da Guarda Nacional, 


N. 3.— FAZENDA. — Em 3 DE JANEIRO DE 1833. 


Determina que nas Thesourarias das Provincias, no fim de cada 
semestre, se proceda á verificação dos saldos existentes nas 
respectivas caixas. 


Candido José de Aravjo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, que nas Thesourarias das Provincias 
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do Imperio no fim de cada semestre se proceda à verifi- 
cação dos saldos existentes nas respectivas caixas, som- 
mando-se os computos da receita e despeza, fechando- 
se a escripturação dellas, e passando-se os ditos saldos 
a conta nova. O que participa ao Sr. Presidente da Pro- 
vincia.... para que assim o faça cumprir. 

Thesouro Publico Nacional, em 3 de Janeiro de 1833.— 
Candido José de Araujo Vianna. 


N. 4. — JUSTIÇA. — Eu 3 DE JANEIRO DE 1895. 


Resolve duvidas a respeito da attribuição de suspender os 
Juizes de Paz. 


Nim. e Exm. Sr.—Levei ao conhecimento da Regencia 
o officio que V. Ex. me dirigiu, datado de 31 de 
Outubro do anno proximo findo, pedindo esclarecimentos 
acerca dos quatro quesitos que nelle offerece : — 4.º 
sobre serem ou não comprehendidos os Juizes de Paz 
na disposição do art. 17 da Lei de 144 de Junho de 
1831; 2.º se o direito de os suspender é restricto 
unicamente às especies da Lei de 6 de Junho do dito 
anno; 3.º sc resolvida esta duvida affirmativamente, 
elles devem ser processados pelos erros e abusos de 
poder, que praticarem, em conformidade do art. 13 
da citada Lei; e 4.º se sendo restricta a suspensão 
de taes Juizes aos casos expressamente apontados na 
dita Lei, a quem compete reparar os erros que pra- 
ticarem, e qual a fórma; e Manda a mesma Regene 
cia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, 
participar a V. Ex., em declaração a taes duvidas, 
que, quanto ao primeiro vbjecto, os Juizes de Paz 
não são comprehendidos na generalidade do referido 
art. 47 da Lei de 44 de Junho de 1831, visto que este 
artigo deve ser entendido segundo o art. 454 da Cons- 
tituição, ao qual se refere, onde é conferida ao Poder 
Moderador, não a attribuição de suspender Juizes de 
Paz, mas sim Juizes de Direito, c Magistrados vitalicios. 
Que respeito ao 2.º o Governo entende, que o direito 
de suspender semelhantes Juizes antes de pronuncia 
é restricto às especies da Leci mencionada de 6 de 
Junho, unica que conferiu ao Governo c aos Presidentes 
em Conselho a faculdade de os al o a 
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fativamente ao 3.º e 4.º os mesmos Juizes, emquanto 
“se não puzer em pratica o Codigo do Processo Criminal, 
não devem ser suspensos por deliberação do Governo, 
ou dos Presidentes em Conselho antes de pronuncia, 
“senão nos casos declarados no art. 42 da sobredita 
Lei, e que só no caso expresso no art. 13 della, de- 
verão ser processados pelo Jury, sendo em todos os 
outros responsabilisados pelos Ouvidores de Comarcas, 
ou Juizes Criminaes, pois que, não tendo privilegio 
expresso em Dircito, estão sujeitos à jurisdicção geral, 
que têm tacs Magistrados para punirem todos os crimes, 
conforme as Leis, c com os recursos nellas estabele- 
cidos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 3 de Janeiro de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro 
Ledo. — Sr. Presidente da Provincia do Rio Grande 
do Sul, 


N. 5.— JUSTICA. — Ex 5 DE JAXEMO DE 1835. 


86 o Poder Legislativo póde conceder faculdade para alienação 
“ de bens de raiz, situados neste Imperio, que faziam parte de 
morgados estabelecidos. em Portugal. 


lim. c Exm. Sr.— Restituindo a V. Ex. o reque- 
rimento do Conde de Linhares, Par do Reino de Por- 
tugal, que V. Ex. me enviou com o Aviso de 28 de No- 
vembro passado, campre-me responder a V. Ex. sobre 
a faculdade que elle pretende, para poder alienar os 
bens de raiz, que possue neste Emperieo que, comquanto 
pareça evidente, que pela Independencia, e separação 
do mesmo Imperio do Reino de Portugal se tornaram 
allodiaes todos os bens de raiz, que estando nelle si- 
tuados, faziam parte, e se achavam incorporados a mor- 
gados estabelecidos naquelle Reino e possuidos pelos 
subditos portuguezes, visto que nenhuma porção de 
territorio do Emperio póde estar sujeita a Institui- 
ções c Leis de um paiz estrangeiro; todavia o Governo 
entende não dever fazer a declaração requerida pelo 
referido Conde, c apoiada pela Nota do Encarregado de 
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Negocios de S. M. Fidelissima, porque tambem parece 
evidente, que a ser necessaria uma tal declaração, clla 
não póde ser feita senão pelo Poder Legislativo, a quem 
em tal caso poderá recorrer o mesmo Conde. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço, em 5 de Janeiro de 
1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão. — Sr. Bento da 
Silva Lisboa. 


N. 6.— GUERRA.— Eu 5 DE JANEIRO DE 1835, 


Dá algumas disposições para melhor observancia do Regula 
mento dos ilospitaes Regimentacs. 


Him. e Exm. Sr. — A vista da diminuta forca a 
que o exercito se acha reduzido, muito convém que 
o Regulamento dos Hospitaes Regimentaes de 17 de 
Feverciro, remettido a essa Presidencia com a Cir- 
cular de 27 de Março do anno proximo passado, seja 
posto em pratica nessa Provincia com toda a attenção 
à cconomia, c ao numero de praças ahi existentes: 
e é debaixo deste principio que a Regencia em Nome 
do Imperador recommenda à prudencia c discernimento 
de V. Ex. a execução do citado Regulamento ; tendo 
particularmente em vista: 4.º que só no local onde 
existirem dous ou mais corpos, c que excederem a 80 
o numero de doentes, se formará mais de um Hospital 
Regimental: (A) ce 2.º que sendo diminuto o numero 
dos doentes, é desnecessario o Estabelecimento de Hos- 
pital Regimental; devendo em tal caso os docentes serem 
remettidos para os Hospitaes Civis, ou de Caridade, 
como determina o art. 9.º do regulamento (EB). 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 5 de Janciro de 1833. — Antero Jose Ferreira de Brito. 
— Sr. Presidente da Provincia de... 
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N. 7.—MARINHA.— Em 5 DE JANEIRO DE 1835. 


Manda prender os Guardas Marinhas e Aspirantes que faltarem 
á mostra, a que são obrigados, quando não justifiquem seme- 
lhante falta. 


A Regencia, em Nome do Imperador, a quem foram 
presentes, com o seu officio de 3 do corrente, as re- 
lações, tanto dos Guardas Marinhas, Aspirantes e Ch- 
pellães do numero, que compareceram à mostra deste 
mez, como dos que deixaram de assim o praticar, sem 
preceder participação alguma; resolveu que d'ora em 
diante haja Ym. de mandar prender aquelles Guardas 
Marinhas, c Aspirantes, que faltarem a taes mostras, 
a que são obrigados, quando não justifiquem seme- 
lhante falta. O que participo a Ym. para sua intel- 
ligencia, e execução. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 5 de Janeiro de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bi- 
biano de Castro. 


N. 8. — JUSTIÇA. —Ey 7 DE JANEIRO DE 1833. 


As Juntas de Paz serão presididas pelos Juizes Criminacs quando 
tiverem de conhecer das appellações de sentenças dos Ouvi- 
dores de Comarca, 


Foi presente à Regencia o officio que VYm. me dirigiu 
em 13 do mez antecedente, pedindo esclarecimentos 
ácerca da maneira e curso, que devem ter as appellações 
interpostas para a Junta de Paz, quando forem de sen- 
tenças proferidas por VYm., na qualidade de Ouvidor 
dessa Comarca; e Manda a Mesma Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro Il, declarar a 
Ym., para sua intelligencia, que quando as sentenças 
forem dadas por Ym., a Junta deve ser presidida pelo 
Juiz Criminal, assim como o é, quando se conhece dos 
recursos interpostos das sentenças dos Juizes do Paz. | 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
7 de Janeiro de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão. — 
Sr. Ouvidor da Comarca das Alagõas. 
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N.9. — GUERRA. — Ex 7 DE JANEIRO DE 1838. 


Declara o modo por que devem ser executados os arts. 21, 
33, e 92 da Lei do Orçamento de 1833 — 1834. 


Hm, e Exm. Sr. — Em cumprimento dos arts 214, 33 
ec 92 da Carta de Lei de 24 de Outubro de 1832, que 
orça e fixa a reseita c despeza do Imperio para o 
anno financeiro do 4.º de Julho de 4833 ao ultimo 
de Junho de 1834, ordena a Regencia em Nome do 
Imperador : 

Que immediatamente fiquem desannexados da Re- 
partição da Guerra os edificios até agora a ella per- 
tencentes, que não lhe tiverem serventia, e se estejam 
arruinando: passando à Repartição da Fazenda, para 
por alli poderem ser vendidos, ou arrendados, conforme 
cart. 

Sobre o art. 33, que as pensões, tenças, monte-pio, 
meio soldo às viuvas dos militares, ordenados dos 
aposentados e dos empregados de Tribunaes e Repar- 
tições extinctas, que até agora fossem pagos pelo 
Ministerio da Guerra, passem a cargo do Thesouro 
Nacional, por onde vão ser pagos, depois de se lhes 
abrir o seu competente assentamento. 

Relativamente ao art. 92: Que os empregados 
publicos, qualquer que seja a sua classe, isto é, em- 
pregados dos Arsenaes de Guerra, Pagadoria das Tropas, 
e de outros semelhantes empregos, queaté agora per- 
cebiam seus vencimentos pela Repartição da Guerra, 
devem passar a recebel-o pela Thesouraria Provincial 
em que tiverem exercicio. 

E a mesma Regencia em Nome do Imperador Ha 
outrosim por bem, à vista do disposto nos sobreditos 
arts. 33 c 92, que taes despezas não sejam mais in- 
cluidas nas do Ministerio da Guerra, pois que não são 
propriamente militares; c que portanto, e segundo a 
expressa declaração da citada Lei, de serem desde logo 
executadas as disposições destes artigos, cumpre que 
desde a data delta, se entenda a suspensão dos paga- 
mentos pela Repartição da Guerra; cujas quantias, 
do excedente à data da Lei, deverá este Ministerio 
receber do da Fazenda. O que tudo participo a V. Ex. 
para sua intelligencia c pontual execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 7 de Janeiro de 1833. — Antero José Ferreira de 
Brito. — Sr. Presidente da Provincia de..., 
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N. 10.— FAZENDA .— Ey 8 DE JANEIRO DE 1823. 


Declara não ter lugar o pagamento adiantado do ordenado à 
um Presidente de Provincia. visto ser a sua nomeação de 
data posterior à publicação, na Coórte, da Lei de4 de Outubro 
de 1831, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribu- 
nal do Thesonro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente 
da Provincia de S. Paulo de 12 de Dezembro passado sob 
n.º 52, relativo à deliberação que tomou o Inspector da 
respectiva Thesouraria de pagar adiantado o ordenado 
do sobredito Presidente, que não póde ter lugar por 
esta fórma o pagamento, visto que a sua promoção ao 
dito emprego em 13 de Outubro de 1831, foi posterior 
à publicação da Lei de 4 do dito mez e anno, na Córte, 
onde teve lugar a dita promoção, o que é conforme o 
disposto no art. 109 da dita Lei cart. 55 da de 15 de 
Novembro do mesmo anno. O que participa ao sobredito 
Presidente para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Pablico Nacional, em Side Janeiro de 1893.— 
Candido José de Araujo Vannd. 


N. 411.— GUERRA. — Em 40 DE JANEIRO DE 1893. 


Declara o modo por que deve ser feita a correspondencia 
official dos Commandantes das Armas com a Secretaria de 
Estado dos Negocios da Guerra. 


Hlm. e Exm. Sr. — Podendo acontecer, à vista do 
disposto na Circular de 27 de Setembro de 1831, rela- 
tivamente a correr pelo intermedio de V. Ex. a cor- 
respondencia official do Commandante das Armas dessa 
Provincia com esta Secretaria de Estado, que o mesmo 
Commandante das Armas se possa julgar inhibido de 
dirigir-se directamente a ella quando assim o entenda 
conveniente ao bem do serviço em objectos da sua par- 
ticular incumbencia : de Ordem da Regencia em Nome 
do Imperador cumpre-me dizer à V. Ex., para 0 fazer 
constar ao Commandante das Armas, que aquella dispo- 
sição da citada Circular não deve ser tão rigorosamente 
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entendida, podendo elle, sem faltar à estabelecida com- 
municação por via dessa Presidencia, e ao mais que está 
determinado naquella Circular, ofliciar em direitura a 
esta Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 10 de Janeiro de 14833. — Antero José Ferreira de 
Brito. — Sr. Presidente da Provincia de.... 


Expediu-se nesta data Portaria-Gircular aos Com- 
mandantes das Armas nas Provincias, 


N. 42. — IMPERIO.— Eu 11 DE JANEIRO DE 1839. 


Da instrucções às Camaras Municipaes da Provincia do Rio de 
Janeiro para serem observadas na proxima eleição de De- 
putados à Assemblea Geral Legislativa. 


A Regencia em Nome do Imperador, em cumpri- 
mento do Decreto de 29 de Junho de 1828, declaração 
4.º, Manda peia Secretaria de Estado dos Negocios do 
knperio : 

4.º Que no dia 3 de Março do corrente anno se reunam 
as Assembléas Parochiaes, e nellas se nomeem os elei- 
tores dos Deputados à Assembléa Geral Legislativa para 
a legislatura seguinte; 

2.º Que os eleitores nomeados se reunam nas cabeças 
dos séus respectivos districtos no dia 17 do mesmo mez, 
e elejam os oito D:putados «ue a esta Provincia compete 
dar. conferinio-lhes a faculdade de que trata o Decreto 
de 30 de Outubro do anno passado, para a alteração e 
reforma da Constituição. 

E outrosim recommenda muito a fiel observancia das 
Instrucções d: 26 de Mirço de 1824, e posteriores De- 
cretos do Poder Legislativo, assim como a diligencia 
em fazer-se elfectiva a remessa das actas à sobredita 
Secretaria de Estado. 

O que se participa à Camara Municipal de.... para 
sua intelligencia e execução. | 

Palacio do Rio de Janeiro, em 41 de Janeiro de 1833. 
— Nicolio Pereira de Campos Verqueiro. 
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Ne. 15.— FAZENDA .— Eu 15 DE JANEIRO DE 1835. 

Sobre os terrenos destinados para logradouro publico na Côrte; 
os que excedem, em alguns lugares, os limites das marinhas; 
e a contagem das 18 braças das marinhas nos pontos, em que 
o mar se tem desviado pelos entulhos. 


Em vista do seu officio de 9 do corrente, que acom- 
panhou o plano dos lugares pedidos pela Camara Mu ni- 
cipal desta Gidade para logradouros publicos, que de- 
volvo, e respondendo ao seu conteúdo, approvo a subs- 
tiltuição do logradouro publico, que Ym. escolheu no 
Sacco do Alferes em lugar do que foi pedido pela referida 
Camara: pelo que respeita à excederem os terrenos 
pedidos, em alguns lugares, os limites das Marinhas, 
cumpre, que sómente se observem as Instrucções de 14 
de Novembro passado na parte relativa aos terrenos 
testa especie: e quanto ao ponto de contagem das 15 
braças das marinhas nos pontes, em que o mar sc tem 
desviado pelos entulhos. devem considerar-se taes ater- 
ros, como o estado natural da praia, excepto sómente 
naquelles pontos, em que por meio de constricções de 
madeiras ou de pedra, tem sido as aguas desviadas, pois 
que então a parte da praia, que lhes corresponde, seguirá 
o delincamento indicado na vizinhança de taes obras. 
— Deus Guarde a Ym.— Paço, em 13 de Janeiro de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna. —Sr. Coronel encarregado 
da medição de terrenos de marinhas no Rio de Janeiro. 


N. 14. — JUSTIÇA. — Eu 45 DE JaNEHno DE 1899. 


Providencia sobre o expediente dos Alvarás e Cartas de Pro- 
fissões de Habitos das Ordens Militares, 


Para remediar o embaraço que ha no expediente 
dos Alvarás e Cartas de Profissões de Habitos das 
Ordens Militares, deve Via. proseguir no lançamento 
dos respectivos direitos pelo modo até aqui praticado, 
para depois serem seliados os Diplomas nesta Secre- 
taria de Estado, ora Ehancellaria do Imperio, ficando 
assim dissolvida à duvida posta por Vm. em seu of- 
ficio de 29 de Novembro o anno nassudo, acerca 
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da Carta e Alvarás de Profissão da Ordem de Christo, 
pertencentes a José Vaz Ferreira Gonçaives do Amaral, 
cujos direitos se mandaram receber em virtude de 
ordem do Tribunal do Thesouro Nacional. 

Dus Guardea Ym.— Paço, em 13 de Janeiro de 1833. 
— Honorio Harmeto Carneiro Ledo. -— Sr. Escrivão Vedor 
da Chanceltavia das Ordens. 


N. 45 — MARINHA.— Eu 15 pe JANEIRO DE 1833. 


Dotermina que à Escuna ultimamente comprada para o serviço 
da Armada, e que se mandára denominar Jansaria, passe à 
chamar-se D. Francisca, e designa a sua lotação. 


A Regencia, em Nome do Imperador, Ha por bem que 
a Escuna ultimamente comprada para o serviço da Ar- 
mada, c a que se mandára denominar — Januaria, — 
passe a chamar-se D. Francisca, visto haver já outra 
Escuna com aquella denominação. Outrosim ordena à 
Mesma Regencia que a lotação da dita Escuna seja regu- 
lada pela que propuzera o Inspector do Arsenal de Ma- 
rinha, com a differença porém de não haver Mestre 
Encarregado, e sim um Mestre, e um Disperseiro, como 
demonstra a Nota junta; fazendo-se esta disposição ex- 
tensiva a todos os outros navios, onde existem Mestres 
Encarregados; devendo conseguintemente para elles 
embarcar Dispenseiros, sem embargo das ordens em 
contrario, que nesta parte ficam de nenhum effeito. O 
que participo a Ym. para sua intelligencia, e execução 
na parte que lhe toca. 

Deus Guarde aYm.—Paço, em 13 de Janeiro de 1833. — 
Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. João José Dias Ca- 
margo. 


Nota das praças com que deve ser tripolada a escuna 
D. Francisca. 
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Secretaria de Estado, em 43 de Janeiro de 1833. — 
Joaquim Francisco Leal. 


N. 16. — GUERRA. — Ev 16 DE JANEIRO de 1833. 


Declara que o Commandante das Armas do Pará deve ter 
dous Ajudantes de Ordens até a patente de Capitão. 


Him. e Exm. Sr. — Subindo á presença da Regencia 
em Nome do Imperador o requerimento do Crpitão 
de Estado Maior, Nabor Delfim Pereira, em que se 
queixa de haver ficado sem effeito o Aviso de 27 de 
Julho proximo passado, no qual o Commandante das 
Armas (dessa Provincia era autorizado para o nomear 
Ajudante de Ordens; Manda a mesma Regencia de- 
clarar sobre este caso a V. Ex. que devendo ter o 
dito Commandante dous Ajudantes de Ordens até a 
patente de Capitão, ainda que nenhum delles seja 
da nomeação do Governo Provincial, podem não obstante 
ser nomeados interinamente à vontade do Comman- 
dante das Armas com approvação do Presidente res- 
pectivo, e do mesmo modo removidos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 16 de Janeiro de 1833. — Antero José Ferreira de 
Brito. — Sr. Presidente da Provincia do Pará. 
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N.47.-- MABINHA. - Ex 49 DE JANEMO DE 1893. 


Manda observar as disposições da Carta de Lei de 45 de Oultu- 
bro de 1827, sobre à conscrvacão das matas, e florestas pu- 
blicas, e prohibição aos particulares do córte das madeiras 
reservadas por lei. 


Im. e Exm. Sr. — Competindo aos Juizes de Paz, 
segundo determina a Carta de Lei de 45 de Outubro 
de 1827, vigiar sobre a conservação das Matas, e flo- 
restas publicas, onde as houver, v obstar nas parti- 
culares ao córte das madeiras reservadas por lei; 
Manda a Regencia, cm Nome do Imperador, que V. Ex. 
haja de declarar aos dessa Provincia, quaes sejam 
taes aInadeiras, recommendando-lhes muito o exacto 
cumprimento daquella obrigação, que lhes impõe a 
lei, c fazendo-lhes ao mesmo tempo ver que da des- 
truição das matas e madeiras de construcção, resultará 
para o futuro grave, e irreparavel prejuizo para a 
nossa marinha militar. 

Deus Guarde à V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 19 de Janeiro de 1833. — Joaquim José Rodrigues 
Torres. — Sr. Presidente da Provincia de.... 


N. 18. — MARINHA. — ConxsuLrTA DO CoNsELIHO SUPREMO 
MILITAR DE 22 DE JANEIRO DE 1833, 


Trata dos vencimentos dos Officiaces (não de patente) quando são 
mandados presos dos navios à que pertencem, para a Presi- 
ganga, ou qualquer outra prisão; c bem assim da Marinhagem. 


SenHor. — Mandou Vossa Magestade Imperial por 
Portaria da Secretaria de Estado dos Negocios da Ma- 
rinha, de 28 de Novembro do anne proximo passado, 
que o Conselho Supremo Militar consulte com effeito, o 
que parecer sobre o officio junto do Intendente da Ma- 
rinha, com a representação ao mesmo dirigida peto 
Contador da Marinha, ácerca dos vencimentos, que de- 
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vem ter os Officiaes (não de patente) das diversas 
classes. que servem na Armada, quér do numero, quér 
extraordinarias; e bem assim os da marinhagem, quando 
taes individuos são mandados presos dos navios a que 
pertencem para a Presiganga, ou qualquer outra prisão. 
— Parece ao Conselho que se deve applicar o Alvará de 
23 de Abril de 17:40 aos Officiaes do numero das diversas 
classes, que servem na Armada, visto gozarem de ven- 
cimento de soldo, em terra; emquanto aos Officiacs 
extraordinarios das differentes classes, quando embrr- 
cados, ou contemplados em serviço, são mandados presos 
por correcção para a Presiganga, ou qualquer outra 
prisão, que se pratique o mesmo que com os Officiacs 
do numero; porém logo que sejam considerados desem- 
barcados, e fóra do serviço, não gerem ter soldo algum, 
por não terem vencimento em terra. A marinhagem 
embarcados, sendo remettidos presos por correcção, ou 
para ficarem em deposito de bordo dos navios de suas 

raças, para a Presiganga, ou qualquer outra prisão; 
devem ser abonados, como se estivessem a bordo dos 
seus proprios Navios; porém quando considerados des- 
embarcados, não perceberão soldo, por não o vencerem 
em terra. 

Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1833. — Moreira. — 
Almeida, 


Foram votos o Conselheiro de Guerra Francisco Miria 
Telles, e os Vogaes Antonio Manoel da Silveira Sampaio 
e Joaquim Norberto Xavier de Brito. 


A Regencia em Nome do Imperador. — Como parece. 
Paço, 22 de Janeiro de 1835. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
José DA Costa CARVALHO. 
João BrauLio MUNIZ. 


Joaquim José Rodrigues Torres. 


ba 
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N. 49. — FAZENDA, — Ex 22 DE JANEIRO DE 1893. 


Declara que não se póde a pretexto algum impedir a reex- 
portação de quaesquer mercadorias, neri exigir, nos casos de 
reexportação. mais direitos do que os cutabetecidos. 


Em consequencia do que representou Samuel Mc. 
Lecre, negociante inglez, a respeito do embaraço, que 
encontra na reexportação de 50 barris de polvora para 
à Costa Africa, cumpre lembrar a V. S., que actual- 
mente não s“ póde a pretexto algum impedir a reexpor- 
tação de todas € quaesquer mercadorias, importadas nos 
portos do Imperio, nem nos casos da reexportação se 
podem exigir mais direitos, que os estabelecidos na Lei 
de 25 de Setembro de 1828; não prevalecendo a dispo- 
stção do Decreto de 11 de Novembro de 1847, à vista da 
Legislação actual, e das convenções estipuladas nos 
dilferentes tratados. No que V. S. ficará de intelli- 
gencia. 

Deus Guarde a V.S.—Paço, em 22 de Janeiro de 1833. 
Candido José de Araujo Viana. — Sr. Conselheiro 
Juiz da Alfandega desta Córte. 


N. 20.— GUERRA. — Ey 22 DE JANEIRO DE 1833, 


Manda sobrestar na execução do art. 92 da Carta de Lei de 2 
de Qutidbro de 4832. 


Hlimn. e Exm. Sr. — Tendo-se ordenado a V. Ex. em 
Cireular de 7 do corrente mez, que, em observancia do 
art. 92 da Crrta de Eoi de 24 de Outubro de anno pro- 
ximo passado, os empregados publicos, qualquer que 
fosse a sua classe, que até agora percebiam seus venci- 
mentos pela Repartição da Guerra, passassem à rece- 
b'l-os pela Thesouraria Provincial, onde servirem: 
Determina ora a Regencia em Nome do Imperador o 
“onhor D. Pedro IF, que até ulterior Resolução da 
Assembléa Geral Legislativa, V. Ex. sobresteja na 
execução do mencionado art. 92: ficando comtido sub- 
sistindo «quanto é rolativo aos arts. SL e 33 da citada 
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Lci, mandados executar pela referida Circular. O que 
participo a V. Ex. para a sua intelligencia e campri- 
mento. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 22 de Janciro de 1833. — Antero José Ferreira de 
Brito. — Sr. Presidente da Provincia de. ..... 


N. 21, — JUSTIÇA. — Eu 23 DE JANEIRO DE 1833. 


Os Guardas Nacionaes são obrigados a conduzir os officios e ore 
dens dos chefes de batalhões e commandantes de companhias, 
que forem relativos ao serviço das Guardas. 


A Regencia, em Nome do Imperador, tendo em vista 
a representação do chefe do batalhão das Guardas Na- 
cionaes de Irajá, dirigida ao Coronel chefe da respec- 
tiva legião, contra o Capitão da 1.º companhia do dito 
batalhão, é documentos a que ella se refere, e a res- 
posta deste à mesma representação que V. S. me rve- 
metteu com o seu officio de 20 do corrente: Ha por bem 
ordenar que V. S. faça constar a um e outro, que em- 
quanto se não faz o Regulamento de que trata o art. 74 
da Lei de 18 de Agosto de 1831, necessariamente se 
devem observar as ordens que pelos chefes forem ex- 
pedidas tendentes ao serviço, e que se não póde duvidar 
da obrigação que têm os Guardas Nacionaes de conidu- 
ziren os ofíicios e ordens dos mesmos chefes e com- 
maniantes de companhias, uma vez que esses oflicios e 
ordens sejam relativos ao servico das Guardas. Quanto 
ás circulares que o Capitão recusa registrar, que o chefe 
do batalhão, uma vez que tem ou deve ter Secretario, 
não use de taes circulares, e faça officio a cada um dos 
commandantes de companhia à quem tiver de trans- 
mittir ordens, advertindo todavia que estando o ba- 
talhão em serviço, o chefe poderá publicar ordens do dia, 
a respeito das quaes se observará a pratica dos batalhões 
desta Córte. É finalmente que V. S. recommende ao 
chefe do referido batalhão de Irajá, que proponha o Re- 
gulamento, de que trata 0 citado art. 71, e ao Capitão 
que, como official commandante de uma companhia, 
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deve procurar manter à disciplina e subordinação no . 


corpo e não dar o exemplo dessa insubordinação, ta- 
zendo oppasição dessarrazoada às ordens do seu chefe 
tendentes ao serviço do batalhão. 

Deus Guarde a V. S.—Paço, em 23 de Janeiro de 1833. 
— Honorio Hermeto Carneiro Leão. — Sr. Commandante 
Superior da Guarda Nacional, 
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N. 22.— JUSTIÇA. — Eu 23 DE JANEIRO DE 159). 


Como deve ser entendida a renda liquida de que trata a Lei da 
Guarda Nacional. 


Entrando em duvida o Conselho de Qualificação dessa 
Freguezia se o alistamento para o serviço das Guardas 
Nacionaes deve recahir em os cidadãos que tiverem 
10050900 de renda annualmente, ou sómente raquelles 
a quem sobram a referida quantia, livre de toda a des- 
peza, coma foi presente ao Governo pela acta do mesmo 
Conselho que acompanhou o seu officio datado de 16 do 
corrente, Manda a Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, declarar a Ym. para sua intelli- 
gencia, e para o fazer constar ao referido Conselho, que 
a renda liquida de que trata a lei das ditas Guardas, 
nãoé a que fica livre de toda a despeza, mas tudo o que 
lucra-se, deduzidas unicamente as despezas de produc- 
ção ou fabrico, e não as que o individuo faz com o seu 
tratamento e sustentação, porque estis se devem com- 
putar na sua renda para scr alistado nas mencionadas 
Guardas, montando ella a 1005000. 


Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em 23 
de Janeiro de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão, — 
Sr. Juiz de Paz da Aldéa de S. Pedro. mim 
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IS DECISÕES 
N. 293.— FAZENDA. — EM 24 DE JANEIRO DE 1835. 


Permitte aos navios com carne secca atracar junto á Barca de 
Vigia, proximo á Alfandega, à bem da venda de seu carre- 


gamento. 


Em consequencia do que representon J. A. de Lizanr 
& €.", consignatarios da Polaca Sarda S. José aqui 
chegada com carregamento de carne secca, e conforme 
a sua informação de hontem, permitta V. S. que cste 
barco venha atracar junto à Barca de Vigia, proximo 
à Alfandega, a fim de poder ter lugar à venda do seu 
carregamento, convindo dar as necessarias ordens ao 
commandante da dita barca, e tomar todas as cautelas 
para evitar o extravio; devendo ter lugar esta pro- 
videncia em casos semelhantes. 

Deus Guardo a V. S.— Paço. em 2% de Janeiro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. —Sr, Conselheiro 
Juiz da Alfandega desta Cório. 


met 1) tema 


N. 24. FAZENDA. — Eu 24 DE JANEIRO DE 1835. 


Resolve duvidas da caixa filial de amortisação da Bahia quanto 
ao troco da moeda metallica, a respeito do cofre de depositos 
publicos a cargo da mesma caixa, e sobre a annuliação das 
inscripções da vivida publica quando houver de eilectuar-se 
o pagamento, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do oficio do Presidente 
da Provincia da Bahia de 14 dec Dezembro passado, em 
que como Presidente da Caixa filial de Amortização re- 

resenta a difficuldade de se ultimar a venda da quantia 
8:1128476, resto da moeda metallica existente na ex- 
tincta Caixa dos descontos pela falta de notas do antigo 
padrão por se haverem quasi de todo recolhido à dita 
Caixa ; pondera que estando a cargo desta Caixao Cofre 
de Depositos conforme à Lei de 8 de Junho de 1831, e 
não se tendo remettido officialmente o Decreto de 25 de 
Abril do anno passado, sc, não obstante, se deve entender 
a sua execução extensiva àquela Caixa ce finalmente 
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exige declaracão sobre a fórma por que se devem 
anuullar as inscripções, que houverem de ser pagas 
em consequencia doart. 95 da Lei de 24 de Outubro 
de 1832 : e conformc o parecer do Conselheiro Procu- 
rador Fiscal e voto do Tribunal; que quanto ao 1.º ob- 
jecto será levado ao conhecimento da Assembléa Geral; 
quanto ao 2.º que o Presidente em Conselho poderá 
nomcar, em consequencia do Decreto referido, Thesou- 
reiro e Escrivão dos depositos, quando não seja possivel 
satisfazer ao expediente deste Cofre pelos mesmos Em- 
pregados do da Caixa filial; e quanto ao 3.º que deverá 
mandar abrir conta corrente a cada um dos credores, 
em que se creditem pela quantia inscripta, e se debitem 
pelo que recebem em dinheiro e em Apolices em co- 
lumnas distinctas, podendo em uma só folha abrir-se 
conta"a diversos credores, deixando espaço sufliciente 
para abono das quantias que se forem pagando. O que 
participa ao sobredito Presidente para sua intelligencia 
e exceução. 


Thesouro Publico Nacional, em 24 de Janeiro de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 29, — JUSTIÇA, — Eu 2% DE JANEMO DE 1835. 


Aos Conselhos de Qualiflcação compete decidir se os soldados da 
Guarda de Honra estão incluidos na disposição do $ 5.º do 
art. 8.º e nos arts. 23 e 24 do Decreto de 235 de Outubro de 
1832. 


Em resposta ao officio de 22 do corrente em que Ym. 
refere a divergencia que occorreu no Conselho de Qua- 
lificação dessa Freguezia, sobre o soldado da Guarda de 
Honra que requereu passagem para o serviço de reserva 
das Guardas Nacionaes, tenho a dizer-lhe que os sol- 
dados da referida Guarda parecem estarem incluidos 
na disposição do $ 5.º doart. 8.º; e nos arts. 23 e 24 
do Decreto de 25 de Outubro do anno passado, porém, 
que aos Conselhos de Qualificação toca decidir isso, 
podendo-se interpôór, quando as suas decisões não fo- 
rem conformes à Lei, recurso para o Juiz de revista. 

- Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
24 de Janeiro de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro 
Eedão,— Sr. Juiz de Paz de Merity. 
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an DECISÕES 
N. 25. — JUSTIÇA. — Ey 24 pE JANEIRO DE 1853. 


Providencia sobre o reconhecimento e juramento do Chefe do 
Batalhão da Guarda Nacional da Freguezia de S, Sebastião de 
Araruama, 


Ponderando VYm. no seu oflicio de 10 do corrente 
a duvida em que estava sobre a mancira por que deve 
ser feito o reconhecimento do Chefe do Batalhão de 
Guardas Nacionaes dessa Freguczia, e como, e por 
jucm lhe deve scr tomado o juramento. Manda a Re- 
gencia, em Nome do Imperador o Senhor Dom Pedro 
Segundo, declarar a Ym. em solução a semelhante 
duvida que faça reunir os Commandantes de Com- 
panhias, e perante elles dê juramento ao referido Chefe 
c o faça reconhecer por aquelles Commandantes ou 
pelos que comparecerem, ofticiando aos que faltarem. 


cus Guarde à Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
24 de Taneiro de 1893. — Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 
— Sr. Juiz de Paz Supplento de S. Sebastião de Ara- 
ruama. 


N. 27.— JUSTIÇA. — Em 24 DE JANEIRO DE 1855. 


Resolve duvidas sobre o alistamento dos Cidadãos que devem 
compôr as Guardas Nacionaes. 


Sendo presente à Regencia, em Nome do Imperador, 
o officio que Ym. me dirigiu na data de 9 do cor- 
rente, pedindo esclarecimentos sobre se deve ou não 
prestar-se à requisição que lhe fizera o Juiz de Paz 
da Villa de Maricá, relativamente ao alistamento dos 
Cidadãos que devem compór as Guardas Nacionaes, ea 
sua correspondencia com o dito Juiz de Paz sobre este 
objecto: Manda declarar a VYm. para sua intelligencia, 
que a Lei incumbe taes alistamentos aos Juizes de 
Paz e Conselhos de Qualificação, mas que é sempre util 
e vantajoso ao serviço que as autoridades mutuamente 
se ajudem no desempenho dos deveres que lhe são in- 
cumbidos, quando se possa fazel-o, sem prejuizo das 
obrigações que lhes são particularmente impostas; € 
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que por isso lhe será muito agradavel que Ym. preste 
os esclarecimentos que tiver ao referido Juiz de Paz 
e Conselho de Qualificação a fim de que melhor acertem. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
94 de Janeiro de 1833. — Honorio Hermeto Carne iro Ledo. 
—Sr. Tenente Coroncl do Bitalhão da Guarda Nacional 
de Maricá. 


N. 28.— JUSTIÇA. — Ex 25 DE JANEIRO DE 1895. 


Não havendo casa publica destinada para as audiencias, os Juizes 
de Paz as podem fazer na de sua residencia. 


A Regencia, a quem foi presente o officio da Ca- 
mara Municipal da Villa de Micahê de 147 de Outu- 
bro do anno proximo passado acompanhando a repre- 
sentação de alguns moradores da Freguezia de Nossa 
Senhora das Neves, em que pedem que o respectivo 
Juiz de Paz seja obrigado a fazer as suas audiencias 
no lugar onde está situada a Matriz, e não em sua 
casa; à vista da informação do Ouvidor da Camara, e 
resposta do dito Juiz de Paz sobre este objecto : Manda 
em Nome do Imperador, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Justiça, responder à mesma Camara, que 
uma vez que não ha casa publica destinada para as 
Ep Pa o Juiz de Paz as póde fazer na de sua resi- 

encia. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 25 de Junciro de 1833. 
— Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 


N. 29.— IMPÉRIO. — Eu 25 DE JANEIRO DR 1833. 


Declara a estação a que se deve remetter o producto dos portes 
das cartas cobrado nas Agencias do Correio da Provincia do 
Rio de Janeiro, 


Em resposta ao officio que VYm. me dirigiu na 
data de 43 do corrente, solicitando sabor se o pro- 
ducto dos portes das cartas nas diversas Agencias do 
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Correio desta Provincia deve reverter ora diante 
para a Administração Geral dos Correios, ou ser entre- 
gue pelos respectivos Agentes aos competentes Goltec- 
tores das Rendas Publicas, visto que pelo art. 4.º da 
Resolução da Assembiéa Geral, sanccionada pelo Decreto 
de 7 de Junho de 1831, não deve continuar a re- 
messa daquelle producto para às Cimaras Municipacs, 
por serein agora feitas as despezas à custa da Fazenda 
Publica : a Regzencia, cn Nome do Imperador, Ha por 
bem Declarar a Ym. que aquelle producto deve scr 
remettido à Administração Geral dos Correios, e que 
a respeito desta providencia está a Villa de S. Sal- 
vador dos Campos no caso de qualquer outra Villa desta 
Provincia. 

Deus Guardo à Ym.— Paço, em 25 de Janeiro de 
1833. - Nicolio Pereira de Ciuupos Vergueire. —Sr. Luiz 
Francisco Leal. 


N. 39. — IMPÉRIO. — Ey 26 Du JANEIRO DE 1833. 


Declara como se devem contar os dous annos de domicilio exi- 
gidos pelo art. &.º da Loi do 1.º de Outubro de 1828 para 
se poder ser eleito Vercador. 


Hm. e Exm. Sr. — Sendo presente à Regencia o of- 
ficio de V. Ex. de 13 de Dezembro do anno passado, em 
que pelas razões que pondera pede esclarecimentos 
sobre o modo, por que se devem contar os dous annos de 
domicilio para qualquer poder ser Vereador, visto lhe 
não parecer bastantemente claro a este respeito o 
art. 4.º da Carta de Lei do 1.º de Outubro de 1828: 
Manda a mesma Regencia, em Nome do Imperador, de- 
clarar a V. Ex. que não é preciso que o domicilio dos 
dous annos seja immediatamente anterior à eleição, pois 
que a Lei não faz esta especificação, mas que deve con- 
correr a residencia necessaria para votante, como exige 
o citado artigo. | 

Deus Guarde a V. Ex.— Palacio do Rio de Janeiro» 
em 26 de Janciro de 1833. — Nicolio Pereira de Gumpos 
Vergueiro, -— Sr, José Marianno de Albuquerque Caval- 
canti. 
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N. 91. — IMPÉRIO. — Ebrrar DE 23 DE JANEIRO DE [SIS 
DA CAMARA MUNICIPAL DA CIDADE DO Rio DE JANEIRO. 


Divide à cidade em novas freguezias. 


A camara Municipal desta muito leal e heroica Cidade 
do Rio de Janeiro, etc.: Faz saber, que em conformidade 
do Codigo do Processo Criminal e das Instrucções res- 
pectivas, tem feito as seguintes divisões de districtos 
nas seis Freguezias desta cidade: 

Art. 1.º A Freguezia do Sacramento fica dividida em 
tres districlos de Juiz de Paz: 

O 1. Comprehenderá os moradores da dita Freguezia; 
que estão entre o Parto e a rua detraz do Hespicio 
de ambos os lados, até à Freguezia inclusive; seguindo 
pela rua do Sacramento comprebenderi o lado da ma- 
triz, cortando o largo do Rocio, direito à rua do Espi- 
rito Santo, c comprehendendo todos os moradores do 
lado do mar desta: 

O H. Comprebenderã todos os moradores da rua detràs 
do Hospicio de ambos os lados, começando da embocadura 
da ruu do Sacramento, para o Campo e dividir-se-ha do 
primeiro districto pelas do Sacramento, e Espirito Santo, 
comprehendendo o lado da terra de ambas, e todos os 
moradores da referida Freguczia, que ficam destas ruas 
para o Campo e ruas do Lavradio, e Invalidos. 

O IH Comprehenderá todos os moradores da dita 
Freguezia, que ficarem da rua detrás do Hospicio exclu- 
sive para o lado de S. Joaquim da rua dos Ourives até 
o Campo. 

Art. 2.º A Freguezia deS. José, fica dividida em tres 
districtos de Juiz de Paz. 

O 1. Comprehenderã os moradores da dita Freguezia, 
que ficam desde o seu principio até o lado esquerdo da 
rua da Guarda Velha inclusive, seguindo pelo largo da 
Mai do Bispo lado esquerdo até o mar. 

O HH. Comprebenderá todos os moradores da dita 
Freguezia, que ficam do lado direito da rua da Guarda 
Velha, e Convento da Ajuda inclusive, até à ladeira da 
Gloria exclusive, c casa da Baroneza de Campos inclusive, 
e comprehenderáã tambem a Fortaleza de Villegaignon. 

O 1H. Comprehenderá os moradores da referida Fre- 
guczia, que ficam desde a ladeira da Gloria inclusive, e 
da casa da Baroncza de Campos exclusive para a parte do 
Botafogo, e Cosme Velho até os limites da mesma Fres 
enezia, 
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Art. 3.º A Freguezia da Candelaria, fica dividida em 
dous districtos de Juiz de Paz. 

O 1. Comprehenderá os moradores da dita Freguezia, 
que ficam desde a rua da Alfandega de ambos os lados 
até à rua dos Pescadores exclusive. 

O II. Comprehenderá os moradores da dita Fregucezia, 
que ficam entre a rua da Alfandega exclusivo, e a do 
Cano do lado pertencente à mesma Freguczia. 

Art. 4.º À Freguezia de Santa Rita, fica dividida em 
dous distritos de Juiz de Paz : 


O IT. Comprehenderá os moradores da Freguezia desde 
a Igreja Matriz até o fim da rua do Vallongo, pelo lado 
de terra do Morro da Conceição exclusive, e da mesma 
Matriz até o fim das ruas da Prainha, e dos Pescadores 
de ambos os lados, com o Arsenal de Marinha, e Ilha das 
Cobras. 

O I. Comprehenderá o resto da Freguezia, come- 
cando da rua da Prainha exclusive para a parte da praia 
do Vallongo, e Gambôa, comprehendendo o morro da 
Conceição, e Ilha de Santa Barbara. 

Art. 5.º A Freguezia de Santa Anna, fica dividida 
em dous districtos de Juiz de Paz. 


O 1. Comprebenderá todos os moradores da referida 
Freguezia, que ficarem para o lado direito da rua de 
S. Pedro, e do Aterrado inclusive. 

O 11. Comprehendera todos os moradores que ficarem 
do lado esquerdo inclusive da mesma rua e Aterrado. 

Art. 6.º À Freguezia do Engenho Vclho, fica dividida 
em dous districtos de Juiz de Paz: 


O I. Começará no Barro Vermelho, comprehendendo 
ambos os lados; seguirá por Mataporcos, e estrada de 
S. Christovão, comprehendendo tambem os moradores 
em ambos os lados da mesma estrada até à Ponte de 
Manoel Caetano Pinto; e dahi seguirá pelo caminho da 
Gorriola, comprehendendo sómente os moradores do 
lado direito até chegar à estrada do Macaco; seguirá 
pelo lado direito della incluindo o Pedregulho pelo ca- 
minho da Cancella, comprehendidos ambos os lados até 
à praia de S. Christovão, e dahi seguirá pelas outras 
praias até á frente da ponte de Manoel Caetano, compre- 
hendendo todos os moradores, que ficam dentro destes 
pontos, e ilhas pertencentes à dita Freguezia. 

O II. Districto comprchenderá todo o resto da Fre- 
guezia, incluindo todos os moradores da dita Freguezia 
residentes na estrada do Engenho Velho, rua Nova do 
Emperador, e lado esquerdo do Corriola, Rio Comprido, 
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Andarahy grande, e pequeno, Tijuca, Engenho Novo, e 
Bemíica. E para que chegue à noticia de todos se 
mandou publicar c aflixar o presente Edital. 


Paço da Camara Municipal do Rio de Janeiro, em 28 
de Janeiro de 1833. — Francisco Gomes de Campos, Presi- 
dente. — Luiz Joaquim de Gouvêa, Secretario. 


N.32.— IMPERIO.— Eu 29 DE JANEIRO DE 1833. 


Diclara que o cidadão pronunciado em querella não póde ser 
eleito Juiz de Paz. 


Foi presente à Regencia o officio da Grimara Muni- 
cipal desta cidade, na data de 17 do corrente, acompa- 
nhando a representação de José Joaquim de Moura 
Telles, cm que sc queixa de haver sido excluído do 
cargo de Juiz de Paz da freguczia de Jacarepaguá pela 
respectiva mesa parochial, sem embargo de obter a 
maioria de votos, e o requerimento de Francisco Anto- 
nio Gomes, em que pede se não dê posse ao dito Telles 
do mencionado cargo, por se achar pronunciado numa 
querclla, expondo a mesma Camara à duvida que se lhe 
suscita, si à vista do $ 2.º do art. 8.º da Constituição 
póde ser privado daquelle cargo o cidadão que obteve a 
maioria de votos para elle, só pelo motivo de haver 
sido querellado : e a Regencia tomando em conside- 
ração esto objecto, Manda em Nome do Imperador pela 
Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio participar 
à dita Camara, que as claras disposições do art. 3.º da 
Lei de 15 de Outubro de 1827, e do art. 9483.º da 
Constituição, não dão occasião à duvida, em que ella 
entrou sobre a legalidade e justiça, com que aquella 
mesa parochial declarou nullos os votos que para Juiz 
de Paz recahiram no referido Telles, que constou com 
certeza estar pronunciado em querella, porque, sendo 
expresso no sobredito art. 3.º da Lei citada que podem 
ser Juizes de Paz os que podem ser cleitores, como 
expressa é tambem a proposição contraria, que não 
podem ser Juizes de Paz os que não podem ser eleitores ; 
é como não podem ser eleitores por prohibição da Cons- 
tituição, art. 9% $ 3.º, os criminosos pronunciados em 
querella ou devassa, claro é que não póde ser Juiz de 
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Paz o sobredito Telles, que por estar criminoso pronun- 
ciado em querella, não podia ser eleitor. Tambem não 
obsta a disposição do art. 8.º $ 2.º da Constituição, que 
pôz em embaraço a Camara Municipal, porque, enten- 
dida ella nos devidos termos, referindo-se à suspensão 
geral de todos c quaesquer direitos politicos, que a cada 
um cidadão competirem conforme a sua qualidade e 
circumstancias, quando se verifique algum dos casos 
especificados, não destroe o principio deduzido da mesma 
Constituição, de que os cidadãos do Imperio, nem todos, 
nem sempre (ainda que não sentenciados à prisão, ou a 
degredo) gozam em perfeita igualdade de todos os di- 
reitos politicos, tocando menos âquelles que se acham 
comprehendidos nas excepções dos arts. 75, 92, 95, 94, 
$$ 1.º, 2.º 3.º, 95 85 1.º, 2.º €3.º, e 136. E que final- 
mente não obstan os argumentos produzidos pelo 
cidadão excluido e queixoso, por serem manifestamente 
inconcludentes à vista do que fica ponderado. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de Janeiro de 1838. 
— Nicolio Pereira de Campos Vergueiro. 


N. 33. — FAZENDA, — Ey 29 DE JANEIRO DE 1838. 


Recommenda à Camara Municipal do Rio de Janeiro que faca 
cossar o abuso de se conservarem na rua às portas da Alfan- 
dega as mercadorias já despachadas. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, cm vista da representação do 
Consclheiro Juiz da Alfandega, ácerca do abuso de se 
conservarem à porta da Estiva c Alfandega as pipas € 
outros volumes já despachados, privando assim a livre 
sahida dos que continuamente se despacham, recom- 
mendar à Camara Municipal dessa cidade que ordene 
ao respectivo Fiscal o cumprimento de seus deveres 
âquelle respeito; pois que não senão as ruas armazens, 
os proprictarios, logo que tiram da Alfandega as suas 
fazendas, devem conduzil-as a armazens seus; mas a 
intervenção do Fiscal neste objecto só deverá ter lugar 
até às oito horas da manhã, porque a tarde deve ficar 
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livre às partes para conducção dos ditos generos. O que 
participo à respectiva Camara Municipal para sua in- 
telligencia. 

Thesouro Publico Nacional, em 29 de Janeiro de 1833. 
—- Cundido José de Araujo Vianna. 
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N. 34. — FAZENDA.— Eu 29 DE JANEIRO DE 1833. 


Sobre a attribuição dos collcetores para alliviarem os collectados 
do pagamento do imposto de 12*800, quando estes se acharem 
em circumstancias legaes de isenção. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Inspector da 
Thesouraria da Provincia da Bahia, de 22 de Dezembro 
sob n.º 54. em que participa haver a extincta Junta da 
Fazenda sobrestado na litteral execução do art. 18 do 
Regulamento de 14 de Janciro do anno passado, que 
autoriza os Collectores a iscntarem aos Coliectados do 
imposto de 125800 quando os julgassem em circumstan- 
cias de não deverem pagar, e pedindo esclarecimentos 
sobre este objecto, não obstante reconhecer a utilidade 
daqueila medida, e o risco de conferir-se a empregados 
subalternos um direito de não pequena importancia; e 
conforme a resposta do Conselheiro Procurador Fiscal, 
e voto do Tribunal, que deve subsistir a disposição 
daquelle art. 13 do Regulamento de 14 de Janciro, no 
qual bem se attendeu aos interesses da Fazenda Na- 
cional, e dos Collectados, muito principalmente havendo 
a cautela doart. 4.º $2.º do outro Regulamento de 8 
de Fevereiro do mesmo anno, na incumbencia que se 
deu ao Collector Geral de examinar se a isenção do im- 
posto conferida pelos Collectores especiaes é ou não 
justa; competindo de mais ao Inspector da Thesouraria 
a fiscalisação e inspecção de que tratam os $$ 1.º € 3.º 
do art. 53 da Lei de 4 de Outubro de 1831, ao qual, para 
bem exercer as suas attribuições, cumpre expedir as 
ordens, c applicar todos os meios que convicrem. O que 
participa ao Presidente da sobredita Provincia para sua 
intelligencia e exccução. 

Thesouro Publico Nacional, em 29 de Janeiro de 1833. 
— Cundido José de Araujo Vianna. 
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N. 35.— GUERRA. — Ex 29 DE JANEIRO DE 1893. 


Sobre a organização do Estado-maior do Exercito, reducção das 
classes dos Officiaes, e a respeito dos mappas de que trata 
a Circular de 27 de Setembro de 18314. 


Hlm. e Exm. Sr. —Manda a Regencia, em Nome do 
Imperador o Senhor D. Pedro II, remetter a V. Ex., 
para sua intelligencia e execução, a copia inclusa, do 
Decreto de 4 do corrente mez, pelo qual sc determina, 
que o Estado-maior do Exercito seja organizado em 
um só corpo, composto das quatro classes dos Officiaos 
Gencraes, e dos Coroneis das tres armas do Excrcito, 
c do Estado-maior exlincto, passando a avulsos os de- 
mais Officiaes deste Corpo. 

Por este motivo previnoa V. Ex. de ordem da mesma 
Regencia, de que, tendo de ser incluidos no referido 
corpo sómente os Officiaes Gencraes, c Coroneis cliec- 
tivos, do 4.º de Julho do presente anno em diante, 
devem estes Coroneis ter nelle todos os assentamentos, 
mas comtudo não ficam privados de commandar corpos 
do Exercito, considerados em commissão. 

Igualmente de que, tendo o Decreto de 314 de Janciro 
de 1832, e Instrucções, que o acompanharam, mandado 
formar as sete classes dos Officiaes, não deve em con- 
sequencia do referido Decreto de 4 do corrente, con- 
tinuar a existir a numeração daquellas classes, ficando 
reduzidasa 6, pela fórma seguinte: 


1.º Classe. O Estado-maior do Exercito. 

2.º Os Coroneis Graduados, Tenentes-Coroneis cf- 
fectivos, ageregados, e graduados, que não tiverem 
corpos. 

3.º Os Majores efiectivos, aggregados e graduados. 

4.º Os Capitães efectivos, aggregados e graduados. 

5.* Os Tenentes effectivos, aggregados e graduados. 

6.º Os Alferes efiectivos, aggregados. 

Todos os Officiaes da 2.2, 3.º,4.º,5.º e 6.º classes 
se denominerão avulsos. 

Os Cirurgiões-Móres, Capellães, Secretarios, Girur- 
giões Ajudantes e Picadores, continuarão a pertencer 
às respectivas classes, conforme as suas graduações. 

Manda outrosim a Regencia communicar a V. Ex. 
que, tendo-se em Circular de 24 de Dezembro do anno 
passado determinado se alterassem algumas disposições 
sobre mappas, cujos modelos haviam acompanhado a 
outra Circular de 27 de Setembro de 1831, cumpre 
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tambem agora, à vista do mencionado Decreto de 4 do 
corrente, que o mappa n.º 1, de que se tratava nas 
ditas Circulares, e que deve ser remettido de 6 em 6 
mezes, será enviado a esta Secretaria de Estado, do 
mez de Julho proximo futuro em diante, conforme o 
modelo que incluso remetto a V. Ex., recommendando-se 
novamente, não só a pontualidade da remessa e exe- 
cução deste mappa como as relações nominaes dos 
Olficiaes, bem como a remessa dos mais mappas; € 
tambem a exacção do de n.º 6 já indicada na sobre- 
dita Circular de 24% de Dezembro. 

Deus Guarde a V. lx. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 29 de Janeiro de 1833. — Antero José Ferreira de 
Brito. —Sr. Presidente da Provincia de...... 


N. 30.—FAZENDA.—Eu 39 DE JANEIRO DE 1833. 


Determina que na Alfandega da Côrte não se dê despacho à 
moeda de cobre, senão depois de examinada e declarada ver- 
dadeira pela Casa da Moeda. 


Fique V. S. na intelligencia, de que não deve dar 
despacho a moela alguma de cobre, que entrar na Alfan- 
dega sem ter sido examinada, e declarada verdadeira na 
Casa da Moeda, e que cumpre empregar todã a vigi- 
Jancia na fiscalisação das embarcações, sem exceptuar 
os Paquetes, alguns dos quaes, segundo consta, têm 
sido conductores de moeda de cobre das Provincias 
do Norte, onde quasi toda a que gira é falsa. 

Deus Guarde a Y. Ex. — Paco, em 20 de Janeiro 
de 1833.— Candido José de Araujo Vianna, —Sr. Con- 
selheiro Juiz da Alfandega desta Córte. 


N. 37.—FAZENDA.—Em 30 DE JANEIRO DE [833. 


Ordena à Casa da Moeda da Côrte que examine c verifique a 
moeda de cobre que houver de ser despachada pela Alfandega. 


O Provedor interino da Casa da Moeda desta Córte 
tique na intelligencia de que nesta data tenho expe- 
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dido ordem à Alfandega, para que não se dê despacho 
a moeda alyuma de cobre, cem preceder o exame da Casa 
da Moeda, e reconhecimento de ser verdadeira; em con- 
sequencia do que, mande proceder aos ditos exames, 
convindo, que se façam com toda a diligencia para o 
expediente cos despachos da Alfandega. 

Paço, em 39 de Janeiro de 1833. —Candido José de 
Aranjo Vianna. 


N. 38.—-FAZENDA.—Em 30 DU JAxSIGO DE 1858. 


Dá providencias para que os Juizes do Paz ec Criminacs da Côrlo 
procedaim conira os individuos que engeitan a mocda de cobre 
verdadeira. 


Him. c Exm. Sr.—Rogo a V. Ex. a expelicção das 
convenientes ordens aos Juizes de Paz, e Crininaes 
desta cidade, para que procedam em contorimicade das 
leis contra os individuos, que engeitam à moeda de 
cobre verdadeira, como participa o Doscmbargador Ir- 
tendente Geral da Policia: ec como consta, quea causa 
deste acontecimento é a especulação dos cambistas, que 
fazom acreditar o boato da existencia da moeda falsa 
no mercado, com 0 fim de a comprarem por baixo preço, 
e irem vendel-a depois com maior vantagem, rogo 
tambema V. Ex. as mesmas providenciasa tal respeito, 

Deus Guardo a V. Ex.— Paço, em 50 de Janeiro 
de 1833. — Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Honorio 
Hermeto Carneiro Leão. 


N. 39. — FAZENDA. — Eu 30 DE JANEIRO DE 1333. 


Dá conhecimento ao Intendente Geral da Policia das providen- 
cias adoptadas contra os que engeitam moeda de cobre, € 
recominenda-lhe outras medidas policiaes contra os cambistas, 


Participo a VYm. para sua inteligencia, que tenho 
dado as providencias ao alcance do Governo sobre 
o oljecto «do seu oficio de hontem; cumprindo, que 
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Ym. pela sua parte faça proceder na fórma da Lei 
contra os que engeitam moeda verdadeira, e tome as 
medidas policiaes, que forem adequadas, para que os 
cambistas não abusem da boa fé do publico, fazendo 
crer na existencia da moeda falsa no mercado, a fim de 
a comprar por baixo preço, vc a venderem depois com 
mais vantagem. 

Deus Guarde a Ym. — Paco, em 30 de Janeiro de 
iS33. — Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Desem- 
bargador intendente Geral da Policia. 


N. 49. — MARINHA. — Eu 30 DE JANEIRO DE 18933. 


Dá providencias para evitar-se a continuação do pagamento de 
recibos fatsos, como representára o Contador da Marinha. 


A" vista da representação «do Contador da Marinha, 
que VYm. me transmittiu com seu ofício de 26 
do corrente, c em que o mesmo Contador pede pro- 
videncias para evitar-se a continuação do pagamento 
de recibos falsos, como acontecêra na 1.º Pagadoria 
em os mezes passado, e presente; resolveu a Regencia, 
»m nome do Imperador, que os recibos, depois de 
notados, passem immediatamento da mão do Oiicial, 
que os nota, para a do Pagador, sem que seja antes 
disso entregue à parte, obvianúo-se deste modo ao 
mencionado abuso. O que participo a Ym. para sua 
intelligencia c execução. 

Beus Guarde a VYm. Paço, em 39 de Janeiro de 
1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. —Sr. João José 
Dias Camargo. 


N. 41. — MARINHA, - Ex 30 DE JANEIRO DE 1893. 


Declara que os empregados aposentados não devem ser contenia 
piados no Orcaimento para o anno financeiro de 1894 — 1835, 


Em solução ao que Ym. representiva em seu Officio 
de 2% do corrente acerca da duvida, em que estava q 
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Contador da Marinha de contemplar no Orçamento das 
despezas dessa Repartição para o anno financeiro de 
1834— 1835 os ordenados dos empregados aposentados : 
manda a Regencia, em nome do Imperador, declarar 
a Ym. que taes empregados não devem ser contem- 
plados no dito Orçamento, por isso que pela Repartição 
da Fazenda é que deve ter lugar o pagamento de 
todos os aposentados, na fórma da Lei. 

Deus Guarde a VYm.— Paço, em 30 de Janeiro de 
1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. João 
José Dias Camargo. 


 N. 42, — MARINHA. — Eu 30 DE JANEIRO DE 1893. 


Declara que não devem ser considerados empregados publicos, 
nem os Mestres das Officinas, nem qualquer outro operario 
dos Arsenaes de Marinha. 


Him. e Exm. Sr. — À Regencia, em nome do Im- 
perador, à vista da representação, que fizéra e Intendente 
da Marinha dessa Capital, em Officio de 149 do cor- 
rente, ácerca do procedimento havido pelo carpinteiro 
João Ignacio de S. Paio, de que resultou ser o 
mesmo despedido do Arsenal de Marinha pelo referido 
Intendente, e por V. Ex. mandado depois readmittir ; 
me ordenou declarasse a V. Ex. que não devendo depois 
do Decreto de 17 de Março de 1832 considerar-se empre- 
gado publico nenhum dos Mestres das Officinas, ou 
qualquer outro operario daquelle Arsenal, c não 
podendo sem grave transtorno da disciplina deste 
estabelecimento, e prejuizo do serviço publico deixar 
de competir ao Intendente a expulsão daquelles tra- 
balhadores, que bem não cumprirem com os seus 
deveres, nenhuma illegalidade houve no procedimento 
do sobredito Intendente, quando por justificados mo- 
tivos despediu dos trabalhos do Arsenal o mencionado 


carpinteiro. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro: 
em 30 de Janeiro de 1833. — Joaquim José Rodrigues 
Torres. — Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 
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N. 43. — MARINHA.—Es St DE JANEIRO DE 1838. 


Declara incompativeis as funcções do posto de 4.º Tenente da 
Armada, com O emprego de Lente de geometria. 


Him. e Exm. Sr. — Achando-se o 4.º Tenente da 
Armada, Francisco Maria Goulart, empregado como 
Lente de geometria dessa Capital, e não sendo as 
funcções do seu posto comnaLiveis com semelhante 
emprego, cumpre que V. Ex. lhe faça intimar. que, 
cu deve deixar a cadeira c regressar a esta Córte, 
ou então para continuar no exercicio della pedir de- 
missão do posto. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço. em 30 de Janeiro de 
1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. —Sr. Raphacl 
Fobias de Aguiar. 


N.4t.— MARINHA. — Eu 31 DE JANEIRO DE 1893. 


Declara os limites da jurisdieção dos Presidentes de Provincia 
sobre os Conmandantes dos navios nos portos das Provincias 
- do Imperio. 


A Regencia, em nome do Imperador, querendo evitar 
conflictos de jurisdicção entre os Commandantes dos 
navios, estacionados em os differentes portos do Im- 
perio, e os Presidentes, sob cujas ordens estão, manda 
declarar a VYm. que é tão sómente pelo que diz 
respeito à commissão, em que sc acha, que deve 
receber as ordens do Presidente dessa Provincia ; 
mas no que toca à policia, c disciplina do seu navio, 
só a Ym. como Commandante pertence fazer executar 
as ordens estabelecidas, e dar asque julgar proprias, 
para a severa manutenção de uma c outra do modo, 
que lhe é prescripto no Regimento Provisional, 
cuja pontual execução a mesma Regencia mui cfficaz- 
mente lhe recommenda. 


Deus Guarde a VYm. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 31 de Janeiro de 1833. — Joaquim José Rodrigues 
Torres. — Sr. Joaquim Leal Ferreira, 
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N.43 — JUSTIÇA. — Em o 1.º DE FEVEREMO DE Í835, 


Determina que os empregados do Ministerio da Justiça sejam 
pagos dos respectivos vencimentos pelas Thesourarias das Pro- 
vincias, onde se acharem servindo, 


lim. e Exm, Sr. — Ycu solicitar de V. Ex. a 
expedição das ordens para aque do mez de Janeiro 
em diante todos os Desembargadores, € quacsquer em- 
pregados da Repartição da Justiça, sejam pagos dos 
seus respectivos vencimentos pelas Thesourarias das 
Provingias, aonde se acharem eficciivamente servindo, 
e que ácerca dos ordenaúos vencidos de taes empre- 
gados até o fim do anno antecedente se observem as 
ordens a tal respeito expedidas, 

Deus Guarde aV. Ex. — Paro, emo 1.º de Fevereiro 
de i833. — Zonorio Hermeto Carneiro cio. — Sr, Candido 
José de Araujo Vianna, 


N. 46. — JUSTIÇA. — Em 0 1.º DE rRvEREMO DE 1835. 


Solve duvidas sobre o alistamento dos Olfficiacs de Milícias re- 
formados, c dos Ofliciaes e soldados da exlincta Guarda de 
Honra. 


Levei ao conhecimento da Regencia o officio que 
Ym, me dirigiu em 28 do mezantecedente, pedindo 
esclarecimentos ácerca de deverem ou não ser alistados 
no servico da Guarda Nacional os Officiaes de Mi- 
lícias reformados e os da extincta Guarda de Honra, 
e bem assim se os soldados da dita Guarda de Honra 
se acham comprehendidos no $ 5.º do art. 8.º do 
Decreto de 25 de Outubro do anno passado, visto go- 
zarem de uma graduação de Official; ec a mesma 
Regencia Manda, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, responder à Ym. que os Officiaes re- 
formados de que se trata não devem ser riscados 
do serviço da Guarda Nacional por não se acharem 
comprchendidos na disposição do art. 5.º do Decreto 
referido, devendo porém ser classificados na lista da 
reserva, conforme o paragrapho citado, o qual parece 
não incluir aos soldados da extincta Guarda de Honra 
mas unicamente aos Oíiciacs della; e que sc o Con- 
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selho da Qualificação decidiu o contrario, ao Jury de 
Revista compete emendar semelhante decisão quando 
della haja recurso c o mesmo Jury entenda ter havido 
erro da parte do dito Gonselho. 

Deus Guarde a Ym. — Paço, em o 4.º de Fevereiro de 
1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão, — Sr. Juiz 
de Paz da Freguezia de S. João Baptista da Lagõa. 


N. 47.— IMPERIO. — Em 4.º DZ FEVEREIRO DE 1833. 


Declara que o Procurador da Camara Municipal não póde ac« 
cumular o exercicio do cargo de Vercador da mesma Camara. 


Foi presente à Regencia o officio da Camara Mun:- 
cipal da Villa de Cantagallo na data de 14 do mez 
passado, em que, participando haver tomado posse 
da sua administração, c ser necessario algum tempo 
para enviar as contas da receita e despeza do Municipio, 
assim como para dar as informações exigidas sobre o 
estado actual da instrucção publica, pede esclareci- 
mentos para saber si os lugares de Supplentee Pro- 
curador são incompativeis em seu exercicio, visto 
que, sendo-lhe necessario chamar Supplentes para 
supprirem as faltas de algum de seus membros em- 
possados, succedeu ser chamado para um dos lugares 
de Supplente, aquelle a quem havia nomeado Procu- 
rador : E a mesma Regencia Manda em Nome do 
Imperador pela Secretaria de Estado dos Negocios do 
Imperio declarar-lhe, que, sendo incompativeis as 
obrigações daquelies dous lugares, não podem estes 
ser preenchidos por um só individuo. 

Palacio do Rio de Janciro, em 0 4.º de Fevereiro 
de 1833. — Nicoldo Percira de Campos Vergueiro. 


5% DECISÕES 
N, 48.— GUERRA. — Em 4 DE FEvEREMO DE 1895. 


Dá nova numeração a alguns dos batalhões dc caçadores de 1.? 
linha. 


Him. ec Exm. Sr. — Determinando a Regencia em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IL que seja 
alterada a numeração de algum dos batalhões de caça- 
dores de 1.º linha, por assim convir à boa ordem do 
serviço, Manda que: 


NR rode PR «on. de2.º$no Rio de Janeiro, 
(DO sans OH des na-Bihias 

O 45.º.............0..00.ºde4.º no Maranhão. 

DR É E PRE «On. des.” no Para. 


6 3.º batalhão passe a ter on.º de 1.º ! Suas paradas geraes 


E assim o communico a V. Ex. para sua intelki- 
gencia e execução pela parte que lhe toca. 

Pous Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em ft de Fevereiro de 1833. — Antero José Ferreira 
de Brito, — Se. Presidente da Provincia de.. 


N. 49. — JUSTIÇA. — Em 4 DE reveneiro DE 1855. 


Ordiena que com preferencia sejam cmpregados nos destaca 
mentos os soldados dos corpos de permanentes e os de 4.º 
linha, reservadas as Guardas Nacionaes para ultima neces 
sidade e com vencimento de soldo. 


Ilm. c Exm. Sr. — Tendo levado ao conhecimento 
da Regencia o ofíício de 3 de Dezembro ultimo, em 
que V. Ex. depois de referir as medidas que tem 
posto em pratica, para suffocar as agitações, que tem 
apparecido em alguns lugares dessa Provincia fazendo 
marchar para alguns pontos della destacamentos de 
Milícias por sc não acharem ainda de todo organizadas 
as Guardas Nacionacs, concfue que ainda mesmo depois 
de verificada a organização destas quando haja ext- 
gencia de as fazer destacar será sempre com vencimento 
de soldo em attenção à dispersão em que se acham 
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pelos diferentes ribeiros; manda a mesma Regencia, 
em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IF, 
responder a V. Ex. quanto a este ultimo objecto, 
por não ser da competencia desta Secretaria de Estado 
o que diz respeito aos Milicianos, que todas as vezes, 
que seja indispensavel a cooperação de tacs desta- 
camentos, deverá V. Ex. empregar nelles com prefercen- 
cia os soldados do corpo de permanentes c os de 4.º 
linha, que possam existir na Provincia, reservando 
as Guardas para quando sejam de ultima necessidade 
e indispensavel o seu serviço, devendo em tacs cir- 
cumstancias mandar-lhes abonar o soldo respectivo 
na conformidade do art. 1414 da Lei de i8 de Agosto 
de 4831. 

Deus Guarde à V. Ex.—Palacio do Rio de Janeiro, 
em 4 de Fevereiro de 1833. — Ionorio Iermeto Car- 
neiro Leão. — Sr. Presidente da Provincia do Piauhy. 


N. 50. — FAZENDA. — Eu 4 DE FEVEREIRO DE 1893. 


Manda cortar a mocda de cobre reconhecida falsa. e regula q 
exame e despacho da mesma moeda importada. 


O Provedor interino da Casa da Moeda desta Córte 
fique na intelligencia, de que logo que pelo exame 
a que se proceder na moeda de cobre, em conformidade 
das ordens expedidas em 30 do passado se reconheçam 
falsas, innmediatamente sejam cortadas em presença 
das partes, e fazendo-se todos os assentos, e decla- 
rações, que forem necessarias. Outrosim, que nesta 
data se expediu ordem à Alfandega para que apenas 
cheguem embarcações, em que venha tal moeda, lhe 
faça participação, e não dê ordem para desembarque, 
sem que se lhe apresente algum empregado dessa casa, 
autorizado para acompanhar a mocda a essa casa, onde 
será entregue aos proprictarios depois de examinada. 

Rio, em 4 de Fevereiro de 1833. — Candido Jose de 
Araujo Vianna. 
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N. 51. — FAZENDA. — Eu & pE FEVEREIRO DE 1838. 
Bicgula O cxame e desembarque da moeda de cobre importada. 


Fique V. S. na inteiligencia, de que logo que chegue 
alguma embarcação, que conduza moeda de cobre, con- 
wém, que o participe ao Provedor interino da Casa da 
Mocda, com a dectaração das pessoas, a quem pertence, 
ec não dê erdem para desembrrque, sem que se lhe apre- 
sente um empregado daquella Casa autorizado pira a 
fazor desembarcar, e conduzir a clla immediatamente, 
para se preceder aos exames ordenados, entregandoó-se 
jogo às partes, a que se reconhecer verdadeira, c cor- 
tando-se a falsa. 


Deus Guarde a V. S. — Paço, cm 4 de Fevereiro 
de 1833. — Candido José de Araujo Viamu, — Sr. Conse- 
Hheiro Juiz da Alfandega desta Côrte. 


N. 522— FAZENDA. — Ex 4 DE FEVEREIRO DE 1895. 
Sobre o abuso introduzido na cobrança do imposto de 5 réis 
em libra de carne verde. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Ins- 
pector da Thesouraria da Provincia da Bahia de 4 de 
Janeiro sob n.º 3 relativo ao abuso introduzido na co- 
brança do imposto de 5 réis em libra de carne verde, 
de abater-se, a titulo de quebras, uma arroba em cada 
rez; quando pelo art. 6.º das instrucções, que acompa- 
nharam a Provisão de 24 de Maio de 1830, apenas se 
permitte o abatimento de uma libra em cada arroba; € 
a opposição que se encontra da parte dos agentes e ne- 
gociantes de gado, na execução do dito artigo, até com 
ameaças de fome ao povo, promettendo não abastecer de 
gado o mercado publico; e confermando-se com a res- 
posta fiscal, e voto do Fribunal, qne se observe cum- 
pridamente o que legalmente se acha determinado a 
respeito desta cobrança, apezar das abusivas praticas 
em contrario; competindo à Camara Municipal provi- 
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denciar sobre o aba: tecimento de carnes, como é de sua 
attribuição, na conformidade do art. 608$7.º e 8.º da Lei 
do 1.º de Outabro de 1828. O que participa ao Presi- 
dente da sobrcedita Provincia para sua intelligencia e 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 4 de Fevereiro de 
1E33. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 53.— FAZENDA. — Ex 4 DE FEVEREIRO DE 1833.. 


Sobre os vencimentos do Intendente da Marinha da Bahia e dos. 
empregados da 'Fhesouraria da mesma Provincia. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Ins- 
pector da Thesouraria da Provincia da Bahia, de 2 de 
Janeiro sob n.º 1 a respeito das duvidas ácerca do ven- 
cimento de oitocentos mil réis, que percebe o Inten- 
dente da Marinha da dita Provincia, além do soldo, se 
deve ser considerado como ordenado e pago adiantada- 
mente ou na fórma do art. 109 da Lei de & de Outubro 
de 1831, ou finalmente se toma a natureza de soldo; e 
sobre o tempo de que devem correr os ordenados dos 
empregados da, Thesouraria, se da data dos decretos de 
suas nomeações, como diz fóra sempre pratica, ou se do 
dia da posse; e conforme a resposta fiscal, e voto do 
Tribunal, que quanto ao 1.º objecto, sendo o venci- 
mento do Intendente da Marinha conservado pelo art. 5.º 
da Lei de 15 de Novembro de 1831, e tendo a natureza 
de ordenado, que lhe deu o Alvará de 7 de Abril de 1770 
$ 8.º, deverá ser regulado pelo art. 409 da Lei de & de 
Outubro de 1831, explicado peto art. 55 da de 15 de 
Novembro, e quanto ao 2.º que não podendo haver a 
antiga pratica de que se lembra o Inspector a respeito 
de um estabelecimento novo, os empregados da Thesou- 
raria sô deverão receber os seus ordenados desde a data 
da posse. O que participa ao Presidente da sobredita 
Provincia para sua intelligeneia e execução. 

Thesouro Publico Nacional; cm 4 de Fevereiro dg 
1833. — CandidoJosé de Araujo Vianna, 


ed 4 À e) 


49 DECISÕES 
N. 54. — FAZENDA. — Eu 4 DE FEVEREIRO DE 1895. 


Sobre a intfelligencia do art. 409 da Lei de 4 de Outubro de 
1831 explicada pelo art. 35 da de 45 de Novembro do mesmo 
anno, relativamente ao pagamento de ordenado aos empre- 
gados despachados depois da publicação daquella Lei. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Ins- 
pector da Thesouraria da Provincia da Bahia de 14 de 
Janeiro sob n.º 5, relativo à intelligencia que se deve 
dar ao art. 109 da Lei de 4 de Outubro de 1831, expli- 
cado peloart.55 da de 15 de Novembro do mesmo, sobre 
o pagamento de ordenado depois de vencido aos empre- 
gados despachados depois da publicação daquella Lei, 
e conforme a resposta fiscal e voto do Tribunal appro- 
var a deliberação da Thesouraria cmquanto ao paga- 
mento adiantado dos ordenados dos empregados, que 
fossem promovidos na mesma Provincia posteriormente 
à publicação da Lei nesta Côrte, mas antes que alli che- 
gasse e fosse publica ; o que não póde ter lugar a res- 
peito dos que tivessem o seu provimento nesta Córte 
depois da dita Lei, a quem se deverá pagar depois de 
vencidos, ainda que tal provimento fosse anterior à 
data da publicação na Provincia. O que participa ao 
Presidente da sobredita Provincia para sua intelligencia 
Cc execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 4% de Feverciro de 
1833. — Candido Jose de Araujo Vianna. 


N. 55.— FAZENDA. — Ey 4 DE FEVEREIRO DE 1893. 


Desapprova a deliberação do Presidente da Bahia de mandar 
entregar aos Officiaes da Secretaria do Governo os emolu- 
mentos, cm depositos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesonro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio da extincta 
junta da Fazenda da Provincia da Bahia de 7 de De- 
zembro passado sob n.º 49, em que participa haver 
mandado entregar aos ofliciaes da Secretaria do Go- 
verno em consequencia do que dispõe o Decreto de 7 
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de Agosto ultimo. os dous terços dos emolumentos, que 
se achavam em deposito, debaixo de fiança, até obter 
apnró ação, e conforme a resposta fiscal, e voto do 
Tribunal, que não é digna de ser approvada tal delibe- 
ração, pois que o Decreto referido, que deu a esses offl- 
ciaes, de então em diante, os emolumentos legaes por 
inteiro, nada determinou a respeito dos que anterior- 
mente se achavam em deposito, no qual é de necessi- 
dade conservar-se, até que haja de dar-se-lhes uma 
applicação legalmente ordenada, não podendo valer a 
favor destes Ofliciaes não contemplados com a preten- 
dida entrega e divisão de emolumentos depositados, o 
que expressa e posilivamente se determinára a favor 
dos da Secretaria de Estado pelo Decreto de 23 de Agosto 
do dito anno passado. O que participa 30 Presidente da 
Provincia da Bahia paca sua intelligencia e execução. 

Thesouro Pablico Nacional, em 4 de Fevereiro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 56.— FAZENDA. — Ex 4 DE FEVEREIRO DE 1893, 


Sobre a nomeação dos Collectores nos districtos de fóra 
das Gidades. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista de officio do Ins- 
pector da Thesouraria da Provincia da Bahia de 4 de 
Janeiro sob n.º 2, em que participa as dificuldades que 
se tem encontrado na nomeação dos Collectores para 
todos os districtos de fóra da Cidade, e conforme a res- 
posta do Conselheiro Procurador Fiscal a respeito, e 
voto do Tribunal, que sem perda de tempo se proceda à 
nomeação dos Collectores tanto especiaes, como geraes ; 
escolhendo a Thesoyraria as pessoas, que julgar idoneas, 
ainda que não sejam residentes nos districtos; convi- 
dando para esse iim os concurrentes por meio de edi- 
taes, se preciso fôr, fazendo as divisões das Collectorias 
como mais conveniente lhe parecer, assim emquanto 
ao territorio, como emguanto as Coilectas, propondo 
as providencias que entender necessarias, e recommen= 
dando aos Collectores geraes toda a actividade na co 
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brança atrazada ; não podendo servir de escusa à demora 
que tem havido no estabelecimento das Collectorias, e 
gue se allega como motivo de tão grande falta, por se 
não ter bem entendido o art. 2.º do Regulamento de 14 
dé Janeiro do anno passado, que não exige como neces- 
saria a proposta das Camaras Municipaes das pessoas 
que devam ser Collectores. O que participa ao Presi- 
dente da sobredita Provincia para sua intelligencia e 
execução. 

Thesonro Pnblico Nacional, em 4 de Fevereiro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 57.— JUSTIÇA. Ex 5 DE FevEREMO DE 1833. 


Sobre a eleição de Juizes de Paz, nos districtos da Freguezia 
do Engenho Velho, - 


Occorrendo-lhe duvida relativamente à ordem que 
recebeu da Camara Munieipakdesta Cidade para proceder 
“ãcleição dos Juizes de Paz nos districtos dessa Freguezia, 
como me participou no seu officio de 3 do corrente, 
Manda a Regencia em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro IJ, à Quem elle foi presente, responder-lhe que, 
pertencendo à referida Camara Municipal, em virtude 
das Instrucções que acompanharam o Decreto de 13 de 
Dezembro do anno proximo passado, marcar o dia para 
as eleições dos Juizes de Paz dos districtos novamente 
creados, -ou alterados, à ella deve Ym. recorrer e re- 
presentar ácerca de quaesquer duvidas, que tenha a se- 
melhante respeito; e quanto a dizer Ym. que não ha 
tempo para se prevenir ao Povo sobre a boa escolha, 
nem para se fazer um exacto alistamento, que é infun- 
dada uma tal allegação, já porgue é natural que Ym. 
minda tenha o alistamento que serviu nas eleições, que 
tiveram lugar em Setembro do anno referido, e que 
este possa servir agora com poucas alterações, e já 
porque, estando determinado por Decreto da Assemblea 
Geral, que as eleições dos Deputados da seguinte Legis- 
latura se fizessem no intervallo que decorre de Janeiro 
a Julho do corrente anno, Ym, devia ter prompto q 
alistamento dos cidadão votantes, para opportuna- 
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mento se servir delle quando acontecesse que o Go- 
verno fixasse para as eleições primarias qualquer dia 
do inez de Janeiro. 

Deus Guarde a Vm.— Paço, em 5 de Fevereiro de 
1333. — Honorio Hermeto Carneiro Leão.— Sr. Juiz de 
Paz da Freguczia do Engenho Velho. 


N. 58. — JUSTIÇA. — Em O pe rEvEREMRO DE 1399. 


Manda fazer effectiva à responsabilidade de um Juiz de Paz 
que concedêra licença para uma rifa, 


Com o officio incluso do Juiz do Crime do Biirro de 
S. José, datado de 24 do mez passado, transmitto à V.S. 
a copia do requerimento de Jacintho Rodrigues Felippe 
de Mello, e a resposta do Juiz de Paz da Freguczia de 
S. José sobre a faculdade por elle concedida ao sobre- 
dito Jacintho para fazer uma rifa, aunexa à 4.º loteria 
dos emigrados; para que V. S., na conformidade das 
Leis, faça efiectiva a responsabilidade do referido Juiz 
de Paz. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, em 6 de Fevereiro de 
183). — Honorio Hermeto Carnciro Ledo. — Sr. Antonio 
Augusto Monteiro de Barros. 


N. 59. —-GUERRA.—Ey 6 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Determina que não vençam mais gratificação alguma os Almo- 
xarifes das Fortalezas premovidos depois da tabelia de 28 
de Março de 1823. 


Tendo presente a sua informação de 28 de Janeiro 
proximo passado em resposta a varios quesitos que lhe 
foram feitos por esta Secretaria de Estado, tenho a de- 
terminar-lhe que não vençam mais gratificação alguma 
os Almoxarifes das Fortalezas, promovidos, depois da 
Tabella de 28 de Março de 1825: e que o mesmo se deve 
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praticar com os soldados do 1.º Corpo de artilharia de 
posição Francisco Gonçalves e Galdino José Ferreira, 
empregados na Fortaleza de Santa Cruz da Barra, que 
recebem 80 réis diarios. 

Deus Guarde a Ym.—Paço, em 6 de Feverciro de 1833. 
Antero José Ferreira de Brito. — Sr. José de Vascon- 
cellos Menezes de Drumond. 


N. 60.— MARINHA. — Em 6 DE FEVEREIRO DE 185), 


Dá providencias sobre o facto dé apparecer riseada com tinta 
e inutilisada, à advertencia mandada escrever no caderno dos 
guartos pelo Commaridante da Fragata Imperatriz. 


A Regencia, em Nome do Imperador, a Quem foi 
presente com o seu officio do 2.º do corrente, a re- 
presentação feita pelo Commandante da Fragata hn- 
peratriz sobre o facto de apparecer riscada com tinta, 
de medo que não podia ser lida, a advertenzia mandada 
escrever a bem do serviço no caderno dos quartos 
pelo dito Commandante; Manda significar a Vm. para 
o fazer constar ao mesmo, que a elle compre examinar 
e declarar quem foi o autor do facto criminoso, de 
que se trata, a fim de se poderem tomar as providen- 
cias que o caso exige; outrosim Manda a mesma Re- 
gencia gue Ym. declare àquelle Commandante que, 
não podendo ter occorrido a bordo de seu navio se- 
melhante escandalo, sem que a disciplina e subordi- 
nação de sua guarnição tenha chegado a um ponto 
de relaxação imecompativel com a regularidade do 
serviço, e lim a que é destinada a força atmada, campre 
que elle seja mui severo executor do Regimento 

tovisional, e que à esta Secretaria de Estado dé im- 
mediatamente conta de todos aquelles Officiaes ou 
Guardas-Marinhas que bem não cumprirem com os seus 
deveres. Semelhante recommendação Manda a Regencia 
que Ym. faça aos Commandantes de todos os navios 
armados. 

Deus fiuardea Vm.— Paço, em 6 de Fevereiro de 1833, 
Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bibiano 
de Castro, 
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N. 61. — MARINHA. — Em 6 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Manda sujeitar a exame da Junta medica os Officiaes da Ar- 
mada que derem parte de doente, na occasião de nomeados 
para embarcar. 


Tendo-se reconhecido por differentes officios, que 
Ym. dirigira ultimamente a esta Secretaria de Estado, 
que varios Olliciaecs nomeados para embarcar na Gor- 
veta Bertioga, deram parte de doente, depois de rece- 
berem do Quartel General a competente nomeação, e 
havendo já outros praticado o mesmo em identicas 
circumstancias, O que parece provar, que alguns têm 
lançado mão de semelhante recurso para se esquivarem 
ao serviço nacional; e não convindo que tão escan- 
daloso abuso continue a praticar-se: Manda a Regencia, 
em Nome do Imperador, declarar-lhe, que todas as 
vezes, que d'ora em diante acontecerem casos iguaes, 
deverá Vm. mandar proceder por uma Junta com- 
posta do Cirurgião-Mór, e mais dous Cirurgiões da 
Armada, ao exame da molestia do Official, a fim de co- 
nhecer-se, se é ou não exacla a participação por elle 
dada; communicando logo a esta Secretaria de Estado 
o resultado de semelhante inspecção. 

Deus Guarde a Ym.—Paço, em 6de Fevereiro de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bi- 
biano de Castro. 


N. 62.— MARINHA. —Ey 6 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Sobre o assentamento dos empregados da Marinha na Contadoria 
Geral de Revisão do Thesouro Nacional e pagamento dos res- 
pectivos vencimentos, 


Tendo transmittido à Repartição da Fazenda a relação 
dos empregados da Marinha em effectivo serviço, que 
acom panhou o seu officio do 4.º do corrente ; cumpre-me 
vbservar-lhe, pelo que respeita à representação do Con- 
tador da Marinha a bem de continuarem a ser pagos, 
como até agora, os respectivos ordenados, que a Lei 
exige que todos os empregados tenham assentamento 
na Contadoria Geral da Revisão do Thesouro Nacional, 
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mas por isso se não entenda que os mesmos derem ser 
pagos immediatamente pela Thesouraria da Provincia. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 6 de Feverciro de 1833. 
Joaquim José Rodrigues Torres. —Sr. João José Dias 
Camargo. 


| N. 63.— IMPERIO.—Eu 6 DE FevÉnEIRO DE 1833. 


Resolve algumas duvidas propostas ' por occasião da elelção de 
Juizes de Paz em execução do Codigo do Processo Criminal. 


Sendo presente à Regencia o officio de 4 desto mez, 
em que VYm. participa as duvidas, que se lhe susci- 
taram, sobre o camprimento do officio da Camara Mu- 
nicipal desta cidade, de 29 de Janciro passado, para 
proceder no dia 144 do corrente à eleição de quatro 
Juizes de Paz para cada um dos tres districtos, em 
que foi dividida a sua Freguezia: A mesma Regencia, 
ponderando as razões, cm que Ym., fundamenta as suas 
duvidas, me ordena, em Nome do Imperador, que de- 
clare a Ym. o seguinte: 

Quanto ao 1.º artigo do seu officio, em que Ym., 
combinando a Lei de 15 de Outubro de 13827 com a 
do 4.º de Outubro de 1828, e com os arts. 9.º e 13 
do Codigo do Processo Criminal, julga que a dita Ca- 
mara não está autorizada para marcar o dia das eleições 
de Juizes de Paz, cumpre advertir que o art. 43 do 
Codigo, mandando proceder logo às referidas eleições 
nos districtos novamente creados ou alterados, contém 
uma excepção à regra geral. 

Quanto ao prazo diminuto para a publicação das 
listas que Ym. nota no art. 2.º do seu ofício, deve 
saber que, estando as eleições transferidas para o dia 17, 
já cabe no tempo a observancia do art. 5.º da Lei do 
4.º de Outubro de 1828. 

Pelo que pertence à accumulação de muito serviço, 
que serve de base à sua 3.º duvida, não deve ella 
obstar, porque em caso de grandes accumulações de 
outros trabalhos, deve preferir o das eleições. 

Que, finalmente, não póde subsistir a sua duvida, de 
se proceder ou não às eleições de quatro Juizes de 
Paz para o proprio districto em que se achar, porque 
o art. 43 do Codigo é hem claro para se proceder a 
eleição nos districtos novamente creados ou alterados, 
nada influindo a morada do Juiz de Paz para não se 


Res 


DO GOVERNO. 47 


reputar alterado um districto, pois que na realidade, 
não podendo a mesma morada conferir prerogativa, . 
ou excepção alguma, tambem o direito adquirido por 
Ym. não póde impedir a execução da Lei, a qual tanto 
vale no novo districto ém que mora, como nos outros 
actualmente sujeitos à sua jurisdicção. 


Deus Guarde a Ym.—Paço, em 6 de Fevereiro de 1833. 
— Nicolio Pereira de Campos Vergueiro. — Sr. Manoel 
Theodoro de Araujo Azambuja. 
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N. 64.—FAZENDA.—Euy 6 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Declarã destituida de fundamento a pretenção dos empregados 
da Thesouraria da Bahia de perceberem vencimentos desde 
que se fizesse a proposta. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Ins- 
pector da Thesouraria da Provincia da Bahia de 12 
de Janeiro sob n.º 6, que é inteiramente destituida de 
fundamento legal à pretenção dos empregados, cujo re- 
querimento enviou, de perceberem os vencimentos que 
se marcarem desde que se fizer a proposta do numero 
de empregados, que devem servir na respectiva The- 
souraria, sendo mal applicada a favor desta pretenção 
as disposições do art. 84 da Lei de 4 de Outubro de 1831, 
e do art. 92 da de 24 do mesmo mez do anno passado. 
O que participa ao Presidente da Provincia da Bahia 
para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 6 de Fevereiro de 1833. 
—Candido Jose de Araujo Vianna. 


N. 65. — FAZENDA. —Em 6 DE FEVEREIRO DE 1893, 


Manda abonar ao Solicitador da Fazenda a commissão de 8% 

- pela cobrança da divida activa atrazada até 1831, competindo 
aos Coileetores Geraes a cobrança da mesma divida do anng 
de 1832 em diante. 


* Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunsl do Thecoure Publico Nacional, delibereu em 
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sessão do Tribunal, em consequencia da informação do 
Conselheiro Inspector da Thesouraria da Provincia do 
Rio de Janeiro, sobre requerimento de José Ferreira 
Ribeiro, que serve de Solicitador da Fazenda, e con- 
forme a resposta fiscal e voto do Tribunal, que ao refe- 
rido Solicitador se abone a commissão de 5 “/, de tndo 
que se arrecadar por seu intermedio, continuando a 
promover a cobrança da divida atrazada até a época 
de 14831 da mesma maneira que actualmente pratica; 
reservando-se para os Collectores Geraes a cobrança 
do que decorre de 1832 em diante. O que participa ao 
referido Inspector para sua intelligencia e execnção. 


Thesouro Publico Nacional, em 6 de Fevereiro de 1833. 
- Candido José de Araujo Vianna. 


N. 66.—FAZENDA.—Ex 7 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Sobre os terrenos de marinhas que a Casa da Misericordia da 
Cidade da Victoria, Provincia do Espirito Santo, allega per- 
tencer-lhe por doação da respectiva Camara Municipal. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
dente da Provincia do Espirito Santo, de 8 de Janeiro 
passado sob n.º 3, informando, como se ordenára em 8 de 
Novembro, sobre uma porção de terrenos de marinhas, 
a cuja arrematação se oppôz a Mesa da Casa da Miseri- 
cordia da Cidade da Victoria, allegando pertencer-lhe 
por doação da respectiva Camara ; econforme a resposta 
fiscal, e voto do Tribunal, que cffectivamente se afore 
o terreno de que se trata, bem como todos os outros, 
que indevidamente estejam possuidos pela dita Camara 
Municipal, sendo preferidos o referido Hospital de 
Misericordia, e os mais que estiverem de posse, no caso 
de se sujcitarem ao pagamento do fôro que fôr estabe- 
Jecido para a Fazenda Nacional. O que participa ao 
referido Presidente para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 7 de Fevereiro de 1833. 
— Candido Jose de Araujo Vianna. 
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N. 67.--MARINHA.—EMm 7 DE FEVEREIRO DE 1833, 


Determina que mensalmente se remetta à esta Secretaria uma 
relação do estado e movimento das embarcações de guerra 
nacionaes. 


Ym. deverá remetter no fim de cada mez à esta 
Secretaria de Estado, para ser publicada no Diario do 
Gorerno, uma relação assim das nossas embarcações 
armadas, com declaração das commissões, em que estão 
empregadas, como das desarmadas, das que estão 
promptas para armar; e finalmente das que necessitam 
de fabrico, e das que se estão effectivamente fabri- 
cando. 


Deus Guarde a Ym.—Paço, em 7 de Fevereiro de 1833 
— Jonquim José Rodrigues Torres. — Sr. EPrancisco Bi- 
biano de Castro. 


N. 68.— JUSTIÇA .— Ex 8 DE FEVEREIRO DE 1895. 


Pela serventia de luzar interinamente vago não se vence 
ordenado. 


Ulm.e Exm. Sr.— Sobre o requerimento de João 
Pinto Ribeiro de Seixas, que acompanhou o officio de 
V. Ex. de 8 do mez passado, em que pedia o pagamento 
da quinta parte do ordenado do lugar de Ouvidor dessa 
Comarca do tempo que o serviu interinamente; tenho 
de communicara V. Ex. de ordem da Regencia cm nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro H, que o supplicante 
não tem direito à percepção de semelhante ordenado, 
tanto porque o exerceu na qualidade de Juiz ordinario 
que não percebe vencimento algum, como porque de 
serventia de lugar interinamente vago não se vence or- 
denado, como é disposto no Decreto de 27 de Março 
de 1802. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 8 de Feverciro de 1833. — Honorio Ilermeto Carneiro 
Leão. — Sr. Presidente da Provincia do Espirito Santo. 
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N. 69. — FAZENDA. — Ex 9 DE FEVEREIRO DE 1893. 


Manda que os Desembargadores e outros empregados do Minis- 
terio da Justica sejam pagos pelas Thesourarias das Provincias 
em que se acharem servindo. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, e em consequencia do Aviso da Se- 
cretaria de Estado dos Negocios da Justiça do 4.º do 
corrente, que os Desembargadores, e quaesquer outros 
empregados, pertencentes aquelle Ministerio, do 1.º de 
Janeiro deste anno em diante, sejam pagos de seus res- 
pectivos vencimentos pelas Thesourarias das Provincias, 
onde se acharem cffectivamente servindo, e quanto aos 
ordenados vencidos até o fim do anno passado se obser- 
vemas ordens a tal respeito expedidas. O que participa 
ao Inspector da Thesouraria da Provincia de.... para 
sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 9 de Fevereiro de 
1853. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 70.— FAZENDA. — Em 12 pE FEVEREIRO DE 1893. 


Sobre o provimento de empregos de Fazenda, cuja nomeação 
compete aos Inspectores das Thesourarias das Provincias. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesnio Tribunal, em vista do officio do Ins- 
peetor da Thesouraria da Provincia da Bahia de 30 de 
Janeiro sob n.º 42, em que pede esclarecimentos a res- 
peito do provimento dos Oflicios de Fazenda, e conforme 
a resposta fiscal, e voto do Tribunal, declarar, que pelas 
disposições dos arts. 74 e 75 da Lei de 4 de Outubro de 
1831 sómente sc pódc sustentar para a Secretaria das 
Thesourarias das Provincias a attribuição de expedir os 
Titulos, ou Diplomas dos empregados de Fazenda, sem 
que, por haver nella talattribuição se conclua pertencer 
às Thesourarias a nomeação e provimento daquelles 
empregados; sendo aliás bem claro, à vista das expressas 
disposições do art. 42 $ 7.º art. 60, que às Thesourarias. 
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ou aos Inspectores dellas, apenas compete a nomeação 
dos empregados da Secretaria e Contadoria de que 
nestesartigos se trata. O que participa ao Presidente da 
Provincia da Bahia para sua intelligencia c execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 12 de Fevereiro de 
1833. — Canlido José de Araujo Vianna. 


N. 71.— FAZENDA. — Eu 12 pE reveneimno DE 1893. 


Manda proceder ao pagamento das dividas inseriptas no Grande 
Livro até a quantia de 4903000 exclusive. 


Ficando revogada a Portaria de 27 de Novembro pas- 
sado, proceda-se no Thesouro Publico Nacional ao paga- 
mento das dividas inscriptas no Grande Livro até a 
quantia de 4005000 exelusive, reservada a emissão das 
apolices para indemnização das sommas que se despen- 
derem, e das que anteriormente se tem despendido, 
dependendo comtudo os referidos pagamentos de des- 
pachos do Tribunal. 

Rio de Janeiro, em 12 de Feverciro de 1833. —Can- 
dido José de Araujo Vianna. 


N. 72.— JUSTIÇA. — Ey 42 DE FEVEREIRO DE 1835. 


Providencia sobre os africanos c a moeda de cobre falsa, de que 
se fez apprchensão na Provincia de Pernambuco. 


Hm. e Exm. Sr. — Acabo de receber o officio de 
V. Ex. datado de 23 do mez antecedente, dando parte 
da apprehensão que se tem feito de africanos novamente 
introduzidos nessa Provincia, bem como de trinta 
contos de réis em moeda de cobre cunhada nos Estados- 
Unidos da America, da qual remetteu quatro para 
amostra; € tendo levado ao conhecimento da Regencia o 
sobredito officio, ficou ella inteirada do seu conteúdo, e 
manda em Nome do Imperador q Senhor D. Pedro 1. 
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responder a V. Ex., quanto aos escravos, que não sé 
tendo podido ainda contractar com as autoridades afri- 
canas, conforme determina o art. 2.º da Lei de 7 de No- 
vembro de 1831, para darem asylo aos que forem rcex- 
portados daqui em conformidade do disposto nella, 
V. Es. deve fazer reenviar os que forem apprehendidos 
para os portos d'onde tiverem vindo, ou para o lugar 
d'Africa que fôr mais commodo : e respeito à mocda de 
cobre, que toda aquella, que fôr tomada como falsa e 
assim reconhecida, não póde ser convertida em favor 
dos apprehensores. nem de pessoa alguma, visto que tal 
moeda não deve ser admiltida ra circulação, antes de- 
verá ser inutilisada, e guardada na Thesouraria dessa 
Provincia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 12 de Fevereiro de 1833. — Honorio Hermeto Gar- 
io Leão. — Sr. Presidente da Provincia de Pernam- 

UCo. 


N. 73.— MARINHA, — Ex 12 DE FEVEREIRO DE 1853. 


Manda abonar ao 2.º Pagador Henrique José do Carmo Neto, d'ora 


em diante, além do seu ordenado, uma gratificação annual de 
1005000 + 


A Regencia, em Nome do Imperador, conformando-se 
com a informação por Ym. dada em officio de 28 do mez 
passado sobre o requerimento do 2.º Pagador Henrique 
José do Carmo Neto, que ora serve interinamente de 
Thesoureiro Geral, e 4.º Pagador da Marinha, Ha por 
bem que ao mesmo se abone d'ora em diante, além do 
seu ordenado de 4008000, como 2.º Pagador, uma graLi- 
ficação annual de quatrocentos mil réis em attenção à 
grande responsabilidade, que sobre elle pesa-por aquela 
incumbencia. O que participo a Vm. para sua intelli- 
gencia e execução. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 42 de Fevereiro de 
1833. — Joaquim Jose Rodrigues Torres. — Sr. João José 
Dias Camargo. 
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N. 74.— GUERRA.— Ex 12 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Declara que os individuos militares não podem ser compellidos 
à serviços que não lhes competem. 


Hm. e Exm. Sr. — Sobre o conteúlo do officio n.º 7, 
em que V. Ex., por occasião de ter mandado considerar 
dous Sargentos em diligencia, os quaes por arhaques 
se têm evadido ao serviço de que V. Ex. os incumbira, 
e correspondencia que sobre este assumpto se passou 
entre V. Ex. co Tenente-Coronel Commandante do 2.º 
corpo de artilharia de posição de 4.º linha : tenho a 
responder a V. Ex. que, rigorosamente fallando, não 
podem os individuos militares ser constrangidos a ser- 
viços que lhes não competem: e, ainda que a elles se 
tenham de facto sujeitado, procede isso mais de bom 
accôrdo entre as autoridades que de direito tenham de 
cumprir: não se podendo tal accórdo chamar abuso, 
apezar de que não possam ser constrangidos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 12 de Fevereiro de 1833. — Antero José Ferreira de 
Brito. — Sr. Presidente da Provincia de Santa Catha- 
rina. 


N. 75.— JUSTIÇA. — Eu 13 pe revereino De 1855. 


Declara que o Juiz de Paz pronunciado não póde continuar a 
exercer jurisdicção. 


Fique Ym. na intelligencia de que à Camara Muni- 
cipal desta cidade se expedc na data deste ordem para 
fazer passar a quem competir o exercicio de Juiz de Paz 
dessa freguezia, visto achar-se VYm. pronunciado no 
Juizo da Ouvidoria da comarca por crime de respon- 
sabitidade, como consta do officio do Ouvidor da co- 
marca de 41 do corrente, e não poder em consequencia 
continuar à exercer jurisdicção. 


Deus Guarde a VYm.—Paço, em 13 de Fevereiro 
de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leio. — Sr. Juiz 
de Paz da freguezia de S. José. 
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N. 76.— JUSTIÇA .— Em 14 DE FEVEREIRO DE 1835. 


Manda organizar um corpo de Guardas Nacionaes na freguezia 
de S. Gonçalo. 


Sendo mais conveniente ao serviço publico, e à com- 
modidade dos habitautes da freguezia de S. Gonçalo 
que os cidadãos alistados para o serviço das Guardas 
Nacionaes formem um corpo separado do da Villa Real 
da Praia Grande, à Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro IL, tem resolvido que na referida 
freguezia se forme um corpo separado composto de 
quatro companhias, e que das mais freguezias perten- 
centes ao municipio se forme outro; para o que Manda 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça que a 
comarca respectiva faça nova divisão sem altender à 
que d'antes havia feito para aquella freguezia, a fim de 
proceder-se tambem a nova eleição dos Ofliciacs que 
devem servir no indicado corpo promovendo igual- 
mente a eleição dos Olliciaes do Estalo Maior do da 
Praia Grande, à fim de ultimar-se de todo a organização 
das mesmas guardas, como muito exige o serviço pu- 
blico. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 14 de Fevereiro dc 1835. 
— Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 


N. 77. — IMPERIO.— Eu 14 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Declara que os cidadãos nomeados Fiscaes das Camaras Municipaes 
podem ser compellidos a exercer este cargo mediante as multas 
do art. 86 da Lei do 4.º de Outubro de 1828. 


Sendo presente à Regencia o officio da Camara Muni- 
cipal da Villa de S. João do Principe, na data de 28 do 
mez passado, em que, dando as razões por que julga 
inattendiveis os motivos em que se funda Americo de 
Oliveira Arruia para não aceitar o cargo de Fiscal da 
freguczia de S. João Marcos, pede se lhe indiquem os 
meios de que deve lançar mão em casos identicos, visto 
lhe não restar recurso algum para compellir a ser obe- 
decida: Manda a mesma Regencia cem Nome do Impe- 
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rador pela Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio 
responder à mencionada Camara, que, sendo certo que 
os cidadãos podem ser constrangidos a aceitar o cargo 
de Fiscal, como se deduz do que estã disposto no art. 83 
da Lei do 4.º de Outubro de 1828, parece que este 
constrangimento, a respeito dos que não apresentarem 
attendiveis razões de escusa, se póde verificar por meio 
das multas na conformidade do art. 26 da dita Lei. 

Palacio do Rio de Jineiro, em 14 deFeverciro de 1893. 
- Nicoldo Pereira de Gampos Vergueiro. 


N. 78.— IMPERIO.— Ex 14 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Declara que à extemporanea opposição de um cidadão devem 
prevalecer o conceito legal da Mesa das eleições e a maioria, 


llm. e Exm. Sr. — À Regencia em Nome do Impe- 
rador, e em resposta à 1.º parte do officio de V. Ex. na 
data de 31 de Outubro do anno passado, que diz respeito 
à representação de Heliodorio Branford Cardoso, contra 
a eleição para Vereadores e Juiz de Paz, à que no dia 7 
de Setembro ultimo se procedeu na Villa Constitucional 
da Estancia : Manda significar a V. Ex. que é digno de 
toda a consideração o que, em opposição áquella repre- 
sentação, consta do officio, que V. Ex. remetteu, do Juiz 
de Paz da referida villa, que foi Presidente da Mesa paro- 
chial, a fim de sc haverem por firmes e valiosas as clei- 
ções feitas, e já postas em execução, apezar de pequenos 
defeitos que as não atacam na essencia : parecendo que à 
uma particular opposição extemporanea de um cidadão 
deve prevalecer o conceito legal da respectiva Mesa, eo 
assento da maior parte. É pelo que pertence à 2.º parte 
do dito officio, relativa à duvida occorrida ácerca do 
tempo proprio para proceder às eleições das Camaras 
Municipaes e Juizes de Paz: Ha por bem a mesma Re- 
gencia declarar a V. Ex. que já houve definitiva 
decisão, que faz cessar taes duvidas. 

Deus Guarde a Y. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 44 de Fevereiro de 1833. — Nicoldo Pereira de Gampos 
Vergueiro. — Sr. Joaquim Marcellino de Brito. 
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56 DECISÕES 
N. 79. — MARINHA. — Ex 1k DE FEVEREIRO DE 1833. 


Sobre Conselhos de Guerra aos presos do corp9 da marinha, não 
cabendo nomear um Capitão para Auuitor. 


A Regencia, em Nome do Imperador, à vista do que 
Vm. expozera em seu officio de 11 do corrente, ácerca 
do grande numero de presos do corpo do seu Commando 
que existem para sentenciar, pedindo portanto ser 
autorizado a nomear um Capitão, que exerça as func- 
ções de Auditor em aquelles Conselhos de crimes mili- 
tares não complicados, e cujas penas se acham marcadas 
nos Regulamentos, como se pratica no Exercito, para 
deste modo ultimarem-se os processos de taes presos, 
como exigem o bem do serviço, e a humanidade ; Manda 
significar-lhe, que não podendo verificar-se semelhante 
autorização, por se lhe oppôr a Resolução de Consulta: 
de 29 de Março de 1831, se tem recommendado ao Des- 
embargador Auditor Geral da Marinha a maior urgencia 
nos referidos processos, pcla maneira, que VYm. verá 
do Aviso, que ora se lhe expede. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 14 de Fevereiro de 
1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. José Maria 
da Silva Bitancourt. 


N. 80. — FAZENDA. — Eu 14 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Manda processar o Thesourciro da Alfandega de Porto Alegre 
pelo roubo da mesma Alfandega, e declara dependente desse 
processo a questão da restituição de quantias depositadas por 
caução de direitos, comprehendidas no referido roubo. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia do Rio Grande do Sul de 48 de 
Dezembro passado sob n.º 80, que acompanhou o tras- 
lado da devassa à que sc procedeu pelo arrombamento 
e roubo da Alfandega de Porto Alegre; c participa as 
duvidas que occorreram entre a extincta Junta da Fa- 
zenda e o Conselho do Governo sobre o procedimento 
que cumpria ter com o respectivo Thesoureiro, e as 
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questões que se apresentam a respeito do direito que 
tenham ou não os negociantes à restituição de quantias 
depositadas para direitos de fazendas despachadas até 
apresentações de guias, que, devendo ter cessado as du- 
vidas com o Conselho do Governo pela extincção da 
Junta, e organização da Thesouraria, cumpre que pela 
dita Thesouraria se promova com toda a actividade e 
diligencia o exacto cumprimento da Leci, para fazer-se 
eltectiva a responsabilidade do referido Thesoureiro, € 
de quem mais a liver, c cvitar-se, quanto fôr possivel, 
o prejuizo da Fazenda Nacional: e que a respeito das 
quantias depositadas, a decisão das duvidas depende do 
resultado que tiverem os processos contra o Thesou- 
reiro e mais empregados; pois se algum fôr julgado 
clfectivamente responsavel, c obrigado à salisfação das 
quantias furtadas, nellas se incluirão as do deposito ; 
mas considerado o furto como caso fortuito, e não im- 
putavel aos empregados, nem apparecendo os crimi- 
nosos, nem se achando por qualquer outro meio o furto, 
então os negociantes terão a mesma sorte da Fazenda 
Nacional, de ficarem com o prejuizo. O que participa 
ao referido Presidente para sua intelligencia e execução, 
declarando ao mesmo tempo que não tem lugar à obser- 
vação que faz quanto à divergencia das datas das guias 
da Alfandega à da sahida das embarcações. 


Thesouro Publico Nacional, em 44 de Fevereiro 
de 1833. — Candido José de Araujo Vianna, 


N. 81. — MARINHA. — CoxsuLtTa DO ConseLHO SUPREMO 
MILITAR DE 15 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Sobre o abono de fardamento ás praças que tiverem mais de 
Scis mezes de serviços. 


Sexmor. — Manda Vossa Magestade Imperial em Por- 
taria da Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha, 
de 22 do corrente mez, que o Consclho Supremo 
Militar consultc com effeito o que parecer sobre o 
objecto, de que trata a representação junta do Go- 
ronel Commandante do Corpo da Artilharia da Marinha, 
na qual pede se lhe declare a maneira, por que pelo 
Conselho de administração se deve fazer a distribuição 
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das peças de fardamento daquellas praças, que tendo 
vencido no serviço mais da metade do tempo de scis 
mrezes marcado para o recebimento dos respectivos 
semestres, quando venham antes de completar o tempo, 
a terem demissão do serviço, a fim de não serem pre- 
judicadas nem as referidas praças, nem a Caixa da 
Administração. 

O Decreto de 29 de Março de 4810 determina 
expressamente ao sobrcdito respeito o seguinte: 

« Às praças que sahirem do regimento, e que não 
tivcrem vencido os generos de fardamento, uu far- 
detas, serão obrigadas a deixal-os, ou a sua impor- 
tancia na Caixa do Conselho da Administração, ainda 
que tenham vencido a maior parte do tempo, não se re- 
putando como divida de fardamento os dias vencidos.» 

Esta é a disposição da Lei, quanto às praças 
demittidas do serviço; ec em consequencia, parece 
ao Conselho que todas as praças, que forem demittidas 
do serviço, tendo completo o vencimento do genero 
de fardamento, ou fardeta, devem ser pagas de taes 
vencimentos, pela Caixa do Conselho de Administração, 
ou em generos manufacturados, ou a dinheiro, fa- 
zendo-se-lhe a conta dia por dia à razão de 23 réis, 
e áquellas que não tiverem o vencimento completo, 
nada têm a receber da mesma Caixa, seja qual fôr o 
tempo, que tenham vencido, por não se reputarem 
como divida de fardamento, os dias vencidos, segundo 
a letra do referido Decreto. Este parecer, porém, 
não contempla as praças, que forem reformadas, ou 
passarem a outros serviços, a respeito das quaes o 
mencionado Decreto determina, o que deve prati- 
car-se. —- Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1833. — 
Telles. — Almeida. — de Lamare. 


Foram votos os vogaes Luiz da Cunha Morcira e 
Antonio Manoel da Silveira Sampaio. 


A Regencia em Nome do Imperador. —Como parcce. 
Paço, 15 de Fevereiro de 1833, 


Francisco DE Lima E SILVA, 
José DA CostTA CARVALHO, 
João BnauLio MUunIzZ. 


Joaquim José Rodrigues Torres, 
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N. 82. — JUSTIÇA. — Ex 15 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Manda que os Officiaes de Justiça da extincta Villa do Paty do 
Alferes continuem a servir na de Vassouras. 


Em deferimento ao requerimento incluso de João 
Corrêa de Figueiredo, Manda a Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro II, pela Secretaria 
de Estado dos Negocios da Justiça, declarar à Camara 
Municipal da Villa de Vassouras, para sua intelligencia, 
que os Officiaes de Justiça da extincta Villa do Paty 
do Alferes, devem continuar a servir na dita de 
Vassouras sem dependencia de novos titulos, visto que 
nada mais se fez pelo Decreto de 1ôdo mez antecedente, 
senão mudar a Capital dalli para a sobredita povoação. 


Palacio do Rio de Janeiro, cm 45 de Fevereiro de 
1833. — Honorio Hermeto Carnciro Leão. 


N. 83.— JUSTIÇA. — Eu 145 DE FEVEREIRO DE 183). 


Ordena que sejam transferidos para a Cadêa da Ilha de Santa 
Barbara os presos existentes nas prisões da Ilha das Cobras; 
e crêa uma enfermaria na do Aljube. 


Achando-se a cadêa da Ilha de Santa Barbara prompta 
ara receber presos, Ordena a Regencia, em Nome do 
mperador o Senhor D. Pedro II, que V. S. faça 

passar para clla os presos que existam nas prisões 
da Ilha das Cobras, nomeando um guarda, ou fiel de 
Carcerciro de reconhecida capacidade para as daquella 
outra Ilha, ao qu deverá assignar uma gratificação 
proporcionada, dando todas as providencias, que forem 
convenientes, para segurança e melhor commodo dos 
mesmos presos. Desoccupadas portanto por este meio 
as prisões da referida Ilha das Cobras, deverão estas 
ser postas à disposição do Ministro da Marinha, que 
as tem cxigido. Ordena outrosim a Regencia, que 
V. S. faça preparar na Cadêa do Aljube uma enfer- 
maria nas salas, que para esse fim tem à necessaria 
capacidade, como V. S. verbalmente me informou. 
Deus Guarde a V. S.—Paço,em 15 de Fevereiro 
de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Ledo. — Sr. Visconde 
de Goyanna. 
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N. 84.— FAZENDA. — Eu 16 DE revenEmMO DE 1335. 


Manda cxigir nos despachos de cobre em lamina, a deelaração 
de seu destino. 


Fique V.S. na intelligencia de exigir das pessoas 
que nessa Alfandega despacharem cobre em laminas 
a declaração do destino, que lhe bajam de dar, especi- 
ficando o nomc c moradia das pessoas à quem fôr ven- 
dida, ou a cujo cargo deva estar fóra da Alfandega, 
“outrosim recommenda, que ponha toda a vigilancia 
para que não desembarque moeda de cobre, sem que 
se apresente a bordo os officiaes da Casa da Moeda, 
que a devem acompanhar, conforme as ordens cxpe- 
didas a tal respeito. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, em 16 de Fevereiro de 
1833. — Candido Jose de Araujo Vianna.— Sr. Conselheiro 
Juiz da Alfandega desta Córte, 


N. 85.— FAZENDA. — Eu 40 pe reveneiro DE 1835. 


Providencia sobre o exame da moeda de cobre importada, seu 
deposito e entrega na Casa da Mocda desta Côrte. 


Tendo-se reconhecido o inconveniente de se fazer 
desembarcar particularmente as partidas de cebre que 
trazem as embarcações, tanto por não ser sufliciente 
o numero de empregados da Casa da Mocda para estas 
parciaes conducções, como porque tem succedido não 
se encontrar o proprictario, e deixar por isso de 
effectuar-se o desembarque, fique V. S. na intelli- 
gencia de que logo que chegue alguma embarcação, 
que conduza cobre, o partigiparã immediatamente ao 
Provedor interino da Casa da Mocda, para que auto- 
rize empregados daquella casa a irem à bordo, apre- 
sentando-se a V. S., como tem sido prática, e con- 
duzam toda a porção de mocda que se achar a bordo, 
que scrã acompanhada pelo mestre da embarcação, ou 
seu immediato ; fazendo-se a entrada na Casa da Moeda 
com as declarações das pessoas a quem pertence a 
dita mocda, pesando-se em vista do mestre ou seu 
commissionado, e daúdo-se-lhc documento para en- 
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tregar a cada um dos proprietarios da mocda, à vista 
da qual lhe será entregue depois de examinada. Outro- 
sim do novo reconmendo a V. S. toda à vigilancia 
ce cautela, para que não se desembarque moeda al- 
guma senão pela maneira acima ordenada. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, em 19 de Fevereiro de 
1833. — Camlido José de Aranjo Viamvs.— Sr, Conselhiciro 
Juiz da Alfandega desta Córte. 


N. 86, —IMPERIO. — Eu 19 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Declara que devem ser aceitas pela Mesa cleitoral da freguezia 
do Santa Rita, as cedulas dos Municipaes Permanentes resi- 
dentes na fortaleza da Hha das Cobras. 


Tendo representado os Guardas Municipaes Perma- 
nentes residentes na ilha das Cobras, que a Mesa elei- 
toral da freguczia de Santa Rita os excluira de votar 
na eleição para Juizes de Paz do seu districto, com o 
unico fundamento de residirem dentro da fortaleza, 
onde os Sacramentos são administrados, não pelo Pa- 
rocho daquella freguezia, mas pelo da Capella Imperial, 
prejudicando com este pretexto notoriamente fantas- 
tico o direito dos supplicantes, garantido no Codigo 
Criminal, art. 100: a Regencia, cm Nome do Imperador, 
Manda pela Secretaria de Estado dos Negocios do Im- 
perio declarar à dita Mesa : 

1.º Que nas presentes cleições não sc trata de saber 
aque freguezia pertence qualquer morada, mas dentro 
de que districto está compreendida segundo a divisão 
feita pela Camara Municipal, na conformidado do art. 2.º 
do Codigo do Processo ; 

2.º Que à Capella Imperial nunca foi considerada 
como districto, e por isso desde 1821 foi assentado que 
os freguezes della votassem nos districtos da sua resi- 
dencia, como actualmente se estã praticando cm todas 
as Assembléias Parochiacs; c talvez nessa mesma a res- 
peito de outros freguezes da referida Capella, não de- 
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vendo haver excepção a respeito dos supplicantes, a 
qual mereccria a qualificação do citado art. 100. 

O que assim communico à sobredita Mesa para sua in- 
telligencia e execução. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 19 de Fevereiro de 1833. 
— Nicolio Pereira de Cumpos Vergueiro. 


N. 87. — IMPERIO. — Ex 20 pe revenreino DE 1833. 


Sobre o monopolio de uma Camara na administração da renda 
da aguardente e licôres, c licenças para vendas. 


Tendo Manoel da Silva Santos representado que a 
Camara Municipal da Villa de S. Salvador dos Campos, 
continuava por meio de administração o mesmo mono- 
qo da aguardente c licôres, que lhe fôra prohibido 
azer por arrematação, mostrando por documentos, que 
havendo a mesma Cimara nomeado um Administrador, 
o incumbira de servir-sc das condições de arrematante, 
o que elle com effeito praticára, concedendo licença a 
João Chroston, para vender em um grande districto; e 
que sendo unica a dita licença constitue por isso o mo- 
nopolio: Manda a Regzencia, em Nome do Imperador, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, de- 
clarar à referida Camara que, supposto não ser este 

rocedimento contrario à letra das Portarias de 29 de 

aio e 44 de Dezembro de 1832, que só consideraram o 
abuso das arrematações, não contemplando o que po- 
deria haver nas administrações; é todavia opposto ao 
espirito das mesinas Portarias, onde claramente se re- 
prova o monopolio: e que a licença para abrir venda 
não deve excluir outra qualquer, que se queira abrir; 
devendo a avença paga pelo vendeiro, ser orçada na 
razão da quantidade da aguardente, que se presumir 
vender durante o tempo da mesma licença: e outrosim 
mana advertir-lhe que o prazo destas licenças, bem 
como de qualquer contracto, que a Camara haja de fazer 
sobre suas rendas, deve ser accommodado ao anno finan- 
ceiro municipal, que começa ao 4.º de Outubro, e finda 
no ultimo de Setembro. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 20 de Fevereiro de 1833. 
— Nicolás Perciru do Campos Vergueiro. 
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N. 88. — JUSTIÇA. — Ex 20 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Declara que o art. 4.º do Decreto de 43 de Outubro de 1832 re- 
fere-se ao de 29 de Dezembro de 4831, c não de 29 de Outubro, 
como foi mencionado na Resolução da Assembléa Geral. 


Ulm. ec Exm. Sr. — Tendo algumas autoridades soli- 
citado o exemplar do Decreto de 29 de Outubro de 1831 
a que se refere o art. 4.º do de 43 de Outubro do anno 

assado, Manda a Regencia, em Nome do Impcrador o 

enhor D. Pedro IL, Declarar a V. Ex. que o citado 
artigo deveria referir-se ao datado de 29 de Dezembro 
de 1834, que estabeleceu o uniforme das Guardas Mu- 
nicipaes Permanentes, e não ao daquella data, como 
por equivoco se mencionou na redacção da Resolução 
da Assembléa Geral, e cumpre por isso que V. Ex. faca 
nessa Provincia as declarações que a tal respeito julgar 
convenientes. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 20 de Fevereiro de 1833. — Honorio Hermeto Car- 
neiro Ledo. — Sr. Presidente da Provincia de... 


N. 89. — JUSTIÇA. — En 24 DE FEVEREIRO DE 1839, 


Resolve duvidas a respeito da organização das Guardas Nacionaes 
de Paraty, da eleição e reconhecimento dos ÓOfliciaes, e das 


sociedades secretas, 


Sobre os quatro quesitos constantes do officio que 
Ym. me dirigiu em 12 do mez passado, Manda a Re- 
gencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro 1, 
responder -lhe quanto ao 1.º, que tendo-se podido orga- 
nizar nesse municipio quatro companhias de Guardas 
Nacionaes, é claro que ellas formam um batalhão, na 
conformidade da Lei da sua creação, o qual deve ser 
commandado por um Tenente Coroncl c por isso se 
deve proceder à sua eleição, que sc por ventura recahir 
no actual Major João Francisco Pacheco Bastos, se pro- 
cederá então à cleição de outro para exercer o posto de 
Major, que só nesse caso deverá ficar vago: respeito 
ao 2.º, que o referido Pacheco Bastos, que é tambem Ve- 
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reador da Camara Manicipal dessa Villa, póde occupar, 
querendo, ambos os cargos, mas no caso de escolher um, 
e que cste seja o de Vercador, proceder-se-ha a nova 
cleição pura o posto, cm que sc acha, ou para 0 que vier 
a ter, praticando-se assim com José Francisco Pereira 
da Cruz c Pedro José dos Santos Dias, e passando todos 
para a lista da reserva da dita Guarda quando prefiram 
os empregos civis, como fica dito: relativamente ao 3.º, 
que excedendo o districto a duas leguas, não tem lugar 
à reunião do batalhão para o reconhecimento do Chefe, 
para o que Ym. convocará os Commandantes das com- 
panhias c o fará perante clles, dando juramento c orde- 
nando aos ditos Commandantes das companhias que o 
communiquem aos seus subordinados: ec pelo que diz 
respeito ao 4.º c ultimo, que trata das sociedades se- 
cretas, que determinando o art. 283 do Codigo Criminal 
que a communicação feita por tacs sociedades ao Juiz 
de Paz do districto tenha lugar no espaco dec 15 dias, 
depois da primeira reunião, c que seja assignada pelos 
declarantes com o protesto de que se não oppõe à ordem 
social c designação dos lugares c tempo das reuniões c 
os nomes dos que dirigirem o governo da sociedade, 
é claro que os ditos 15 dias sec hão de contar do da 
installação, que é a primeira reunião, e que variando o 
dia para ellas designado deve fazer-se uma participação 
a semelhante respeito. 

Deus Guarde à Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em 21 
de Fevereiro de 1833. — Ionorio Ilermeto Curneiro Ledo. 
-— Sr. Juiz de Paz de Paraty. 


N. 90. — JUSTIÇA. — Ex 21 DE FEVEREIRO DE 1835. 


Permilte que os Templos da Provincia do Rio de Janeiro, à ex 
cepção dos do Municipio da Côrte c da Villa Real da Praia 
Grande, possam de noite cstar abertos. 


Hm. e Exm. Sr. — À Regencia, em Nome do Impe- 
rador o Senhor D. Pedro Il, Ha por bem permittir que 
todos os templos desta Provincia, à excepção dos do 
Municipio desta Cidade, c da Villa Real da Praia Grande, 
possam de noite estar abertos, a fim de fazerem os fieis 
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suas orações ao Ente Supremo, como d'antes, ficando 
nesta parte revogada a ordem a tal respeito expedida. 
O que communico a V. 1l.”* para sua intelligencia e 
devida execução. 

eus Guarde a V. H1."º— Paço, em 21 de Fevereiro 
de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão. — Sr. Fran- 
cisco Corrêa Vidigal. 


N. 91. — JUSTIÇA. — Ex 21 ve rEvEREIRO DE 1833. 


Resolve duvida sobre incompatibilidade dos cargos de Juiz Mu- 
nicipal, de Orphãos, ou Promotor Publico, com ode Vereador 
effectivo ou supplente. 


A Regencia, a quem foi presente o officio da Ca- 
mara Municipal de Villa de Nova Friburgo, datado 
de 12 do corrente, em que pede esclarecimento sobre 
dever ou não o candidato, que possa sahir eleito para 
Juiz Municipal, e que fôr tambem Vereador, ou sup- 
plente da Camara, deixar vago este lugar, Manda, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro Il, pela Se- 
cretaria de Estado dos Negocios da Justiça, respon- 
der à referida Camara que, supposto não sejam inconi- 
pativeis os cargos de Juizes Municipal e de Orphãos, ou 
Promotor Publico, com o de Vereador da Camara, tanto 
efiectivo, como supplente, todavia, uma vez que no 
municipio, além dos referidos Vereadores em efiectivo 
exercicio, hajam outras pessoas idoneas para occupar 
os sobreditos cargos, seria conveniente que a Camara 
os preferisse por seu proprio decóro e dignidade, visto 
que a ella compete fazer semelhante proposta, e mesmo 
para subdividir os cargos publicos, e onus da sociedade 
por maior numero de cidadãos. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 21 de Fevereiro de 
1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão, 
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N. 92. — IMPERIO, — Ex 214 DE FEVEREIRO DE 1833, 


Aº Camara Municipal da Villa de Maricá, sobre o direito que 
têm, de votar nas eleições da mesma Villa, os moradores de 
territorios que lhe são annexados. 


Sendo presente à Regencia o officio da Camara Mu- 
nicipal da Villa de Maricá com a data de 43 do corrente, 
em que participa a duvida que occorre, visto que, sendo 
determinado no art. 9.º do Codigo do Processo que as 
eleições de Juiz de Paz se façam na conformidade das 
leis cm vigor, não póde o aclual Juiz de Paz da Fre- 
guezia da dita Villa mencionar na lista geral dos mo- 
radores della aquelles, que residem âquem da serra 
de Innuan, Taitendiba, e Cassurutiba, que pertencem 
agora ao Termo da mencionada Villa, por serem da 
Freguezia de S. Gonçalo, de que parece ficaram des- 
membrados em virtude do Decreto de 15 de Janeiro pas- 
sado, visto que a lista geral deve só constar dos mo- 
radores da sua Freguezia, pelo disposto no art. 6.º da 
Lei do 4.º de Outubro de 1828, por cujo motivo virão 
aquelles moradores a perder o direito de votarem e se- 
rem votados nas eleições de Juiz de Paz do seu dis- 
tricto: Manda a Mesma Regencia, em Nome do Impe- 
rador, pela Secretaria de Estado dos Negocios do Im- 
perio declarar à referida Camara, que o Juiz de Paz 
deve comprehender na lista geral dos votantes não só 
as pessoas do seu actual districto, mas igualmente as 
do territorio que se lhe deve annexar, ou que hajam 
de concorrer na Assembléa Primaria, a que elle tem 
de presidir. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 21 de Fevereiro de 
1833. — Nicolau Pereira de Campos Vergueiro. 


N. 93.— MARINHA. — Eu 21 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Declara que nenhuma pessoa da guarnição possa ficar em terra, 
por doente, sem mandar certidão de molestia, cuja execução 
ordena se recommende pelo Quartel-General. 


Constando da 9.º observação da parte da Fragata 
Imperatriz, datada de 46 do corrente. haverem ficado 


ear 


geo 


a. 
“05 


DO GOVERNO. D7 


em terra, por doentes, na noite do dia 43, o Capellão 
e dous Guardas-Marinhas da respectiva guarnição; e 
determinando o Regimento Provisional que « todas as 
vezes que qualquer pessoa da guarnição mandar de 
terra certidão de estar doente, e por esta impossi- 
bilidade se não recolha a bordo, nunca será remettida 
ao Conselho do Almirantado, sem que o Medico da Es- 
quadra, ou o Cirurgião do navio na sua falta, averi- 
guem a molestia, e achando-a certa o attestarão na 
mesma cerdidão »; é evidente que nenhuma pessoa 
da guarnição póde ficar em terra, por doente, sem 
mandar certidão de molestia, a qual será verificada 
do modo prescripto pelo citado artigo, cuja execução a 
Regencia, em Nome do Imperador, Ordena se recom- 
mende em uma Ordem do Dia, expedida por esse Quartel- 
General. O que Ym. cumprirá. 


Deus Guarde a Vm.—Paço, em 24 de Fevereiro de 
1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco 
Bibiano de Castro. 


N. 94.—FAZENDA. —Eu 21 DE FEVEREIRO de 1833. 


Prohibe o recebimento nas repartições publicas da moeda de co- 
“ bre falsa denomina Xem-xzem e manda acautelar a introducção 
da moeda de cobre por importação. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal approvar as deliberações que tomou 
o Presidente da Provincia do Maranhão em Conselho, e 
constam de seu officio de 18 de Dezembro passado sob 
n.º 40, de ordenar que nas Estações Publicas se não 
recebesse a moeda de cobre falsa denominada Xemn-xem, 
nem a isso fosse constrangida pessoa alguma, com 
o que se tranquillizára o povo bastante agitado com 
a circulação de tal moeda, na qual encontrava tropêços 
no fornecimento de suas precisões por não se saber 
haver na escolha da moeda verdadeira e da falsa; e 
bem assim de conservar constantemente um Cuter 
pertencente ao Arsenal prompto para vigiar os navios 
que fundeiam fóra da barra para evitar a introducção 
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de moeda falsa estrangeira, sem que desta providencia 
se seguisse augmento de despeza pelas razões expen- 
didas em o dito officio. O que participa ao mesmo 
Presidente para sua intelligencia. 

Thesouro Publico Nacional, em 21 de Fevereiro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 95.—FAZENDA.— Em 21 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Declara que aos Administradores das Alfandegas compete impôr 
aos Capitães de navios as multas do Decreto de 4 de Dezem- 
bro de 1832, sendo o seu producto contemplado como receita 
geral, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente 
da Provincia do Maranhão de 18 de Dezembro sob n.º 8, 
em que pede esclarecimentos sobre quem deve impôr 
aos Capitães de navios as multas do Decreto de 20 
de Dezembro de 1831 e bem assim qual a applicação que 
devam ter, que ao Administrador da respectiva Alfan- 
dega compete iinpôr as multas em conformidade do 
Decreto de 4 de Dezembro do anno passado, que re- 
vogou aquelle mencionado, e que o seu producto seja 
recolhido aos cofres, e contemplado como receita geral. 
O que participa ao sobredito Presidente para sua intel- 
ligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 21 de Fevereiro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 96. — FAZENDA. — Eu 24 DE FEVEREIRO DE 1833, 


Declara que os Desembargadores das relações estão obrigados ao 
pagamento de Novos e Velhos Direitos pelo augmento de ven- 
cimento que obtiveram, não obstante se achar dependente de 
approvação da Assembléa Geral Legislativa. 


Him. e Exm. Sr. — Por Aviso de 144 do corrente 
exige V. Ex. haja eu de informal-o, depois das neces- 
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sarias indagações na Recebedoria dos Novos Direitos, 
se os Desembargadores, que devem servir nas diversas 
Relações, segundo a nova organização, que se lhes dá, 
uma vez que tenham augmento nos ordenados que 
actualmente vencem, ainda a titulo de gratificação, 
emquanto não fôr approvado pelo Corpo Legislativo, 
devem satisfazer Novos e Velhos Direitos na proporção 
desse augmento, ou são delles isentos; e parecendo que 
o que V. Ex. deseja saber é o que a tal respeito se 
tem praticado, cumpre-me responder que de todos os 
augmentos debaixo de qualquer denominação têm sido 
pagos os respectivos direitos, em conformidade dos 
88 6.º, 9.º, 14, 12, e 43 do Regimento delles, e por 
isso os Desembargadores em questão os devem pagar, 
tendo lugar a respeito deste pagamento o que se pro- 
videnciou no Decreto de 8 de Março de 1779, e que é 
applicavel à circumstancia de ser o augmento depen- 
dente da approvação da Assembléa Geral Legislativa. 

Deus Guarde a V. Ex. —Paço, em 21 de Fevereiro 
de 1833. — Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Ho- 
norio Hermeto Carneiro Leão. 


N. 97.— IMPERIO.— Ex 22 DE FEVEREIRO DE 1893. 


Resolve algumas duvidas suscitadas pela Camara Municipal da 
Cidade da Victoria sobre a obstinação de dous Vereadores 
em se recusarem a servir; e declara que aos estrangeiros 
é permittido o commercio de mascateação. 


Tendo a Camara Municipal da cidade da Victoria em 
officio de 22 de Janeiro deste anno participado que Ma- 
noel Nunes Pereira e Antonio Rodrigues Pereira Bahia 
se têm recusado obstinadamente a prestar juramento e 
tomar posse do cargo de Vereador para que haviam sido 
eleitos, allegando cada um motivos que ella não julga at- 
tendiveis; e representando a necessidade de providencias 
sobre este facto, e das convenientes illustrações sobre 
os seguintes objectos de suas duvidas, a saber: se os 
deve ter por escusos, e expedir diploma aos immediatos 
em votos, ou se os deve multar, não obstante a falta de 
Juramento e posse; se aos supplentes, que duvidam 
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comparecer sob o pretexto de terem servido na Camara 
transacta, deve a Camara attender, ou se os deve multar, 
apezar de não estarem ainda juramentados ; e finalmente 
se é permittido aos estrangeiros o mascatearem pelas 
ruas, estradas ou caminhos, ou cumpre obrigal-os a 
vender as suas fazendas e generos dentro de arimazens 
e lojas: Manda a mesma Regencia, em Nome do Impe- 
rador, pela Secretaria de Estado do Negocios do Imperio, 
Declarar ao Vice-Presidente da dita Provincia, para o 
fazer constar áquella Camara: 

4.º Que não deve escusar os Vereadores, quando en- 
tenda que as causas por elles allegadas não são verda- 
deiras nem concludentes; 

2.º Que em consequencia deve multal-os, desde que 
se acharem em falta de serviço ; 

3.º Que não póde ser reputado motivo de excusa o 
pretexto que allegarem, de haverem servido algumas 
vezes de supplentes na Camara transacta; 

4.º Que aos estrangeiros é livre o commercio como 
a qualquer cidadão. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de Fevereiro dc 1833. 
— Nicolio Pereira de Campos Vergueiro. 


N. 98. — JUSTIÇA. — Em 22 DE FEVEREIRO DE 1839. 


Declara a penalidade em que incorrem os que cortam madeiras 
reservadas por lei. 


Accuso a recepção do seu officio de 7 do corrente, ca 
Regencia, a Quem fiz presente, Manda, em Nome do Im- 
perador o Senhor D. Pedro II, declarar a Ym., quanto 
ao que pondéra respeito ao córte de madeiras, que, se- 
gundo as circumstancias, que occorrerem sc poderá ap- 
plicar aos que as cortarem, quér nas florestas nacio- 
naes, quér nas particulares, as que por Lei são mandadas 
reservar, ou o art. 178, ou o 257 do Codigo Criminal. 

Deus Guarde aYm.— Palacio do Rio de Janeiro, em 22 
de Fevereiro de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 
— Sr. Juiz de Paz da Freguczia de Jacutinga. 
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N. 99.—IMPERIO. — Eu 23 DE FEVEREIRO D4 1833. 


Recommenda á Secretaria do Imperio a remessa de uma relação 
das Villas conforme a divisão mandada fazer pelo Cedigo de 
Processo Criminal. 


Hlm. e Exm. Sr. —Tendo a Regencia em Nome do Im- 
pcrador determinado que os Presidentes das Provincias 
do Imperio, logo que esteja effectuada a divisão dos dis- 
trictos de Paz, Termos e Comarcas de suas respectivas 
Provincias, mandada fazer pelo Codigo do Processo Gri- 
minal, Capitulo 1.º, arts, 1.º, 2.º e 3.º, remettam a esta 
Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio uma re- 
lação das Villas, de que ellas se compõem, incluindo as 
que têm sido ultimamente creadas, e fazendo menção 
das suas subdivisões em districto de Paz: assim o manda 
participar a V. Ex. para sua intelligencia e execução 
na parte que lhe toca. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, em 
23 «de Fevereiro de 1833. — Nicoldo Pereira de Campos 
Vergueiro. — Sr. José Joaquim Machado de Oliveira. 


N. 100. —JUSTIÇA .— Em 23 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Permitte que os maiores de 60 annos continuem a fazer parte 
da Guarda Nacional. 


A Regencia, a Quem foi presente o officio do Conselho 
de Qualificação da Freguezia do Engenho Velho datado 
de 16 do corrente, Manda, em Nome do Imperador, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça respon- 
der-lhe que quando os maiores de 60 annos queiram con- 
tinuar a fazer parte da Guarda Nacional se lhes deve 
permittir, visto que a exclusão é um beneficio que a lei 
lhes concedeu e que podem renunciar, entretanto que 
v mesmo Conselho decida 0 negocio que faz o objecto do 
ser citado officio como entender, dando recurso para O 
Jury de revista se a sua decisão fôr contraria a taes ci- 
drdãos e elles o requererem. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de Fevereiro de 1833. 
—Ionorio Hermeto Carneiro Leão. 
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N. 101. — JUSTIÇA .— Eu 23 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Designa o Juiz do Crime do Bairro de S. José para substituir 
o Intendente Geral da Policia. 


Participo a Ym. para sua intelligencia, que a Regen- 
cia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, 
Tem ordenado, que o actual Juiz do Crime do Bairro de 
S. José, todas as vezes que VYm. tenha algum impedimen- 
to, passe a substituil-o no expediente da Intendencia 
Geral da Policia. 

Deus Guardea Ym.—Paço, em 23 de Fevereiro de 1833. 
— Honorio Hermeto Carneiro Leão. — Sr. Aureliano de 
Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 102. — JUSTIÇA—Ey 23 DE FEVEREIRO DE 1833, 
Providencia a respeito da abertura dos testamentos. 


Não havendo disposição alguma legal que outhorgue a 
qualquer autoridade a privativa attribuição de abrir os 
testamentos, deve-se conservar aos cidadãos a liberdade 
de os fazer abrir ou pelos respectivos Parochos, ou pelas 
autoridades civis do lugar, devendo aquellas, e estas 
dar aos Collectores as: relações dos testamentos, que 
abrirem; e assim respondo ao officio de Ym. de 5 do 
corrente mez. 

Deus Guarde a YVm.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
923 de Fevereiro de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro 
Leão. —Sr. Juiz de Paz da Freguezia de Campo 
Grande. 


N. 103.— JUSTIÇA—Em 23 DE FEVEREIRO DE 1833, 


O Juiz nomeado para uma Villa tem jurisdicção nas que lhe 
são annexas, embora no diploma se não faça menção dellas. 


Tendo a Camara Municipal da Villa de Pindamonhan- 
gaba duvidado dar posse ao Juiz de Fóra nomeado para 
a Villa de Taubaté, por não declarar o seu diploma que 
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o era tambem daquella villa, como representou no seu . 
officio de 4 do corrente; Manda a Regencia, em Nome 
lo Imperador o Senhor D. Pedro II, pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Justiça, Declarar à dita 
Camara Municipal, que sendo as villas de Pindamo- 
nhangaba e S. Luiz annexas por Lei ao lugar de Juiz 
de Fora da de Taubaté, sem que fossem por outra Lei 
desligadas delle, não póde haver duvida de que o Juiz 
de Fóra nomeado paraesta, o é tambem das outras, 
ainda que no seu diploma se não faça menção dellas. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de Fevereiro de 1838. 
— Honorio Hermeto Curneiro Ledo. 


N. 104. — JUSTIÇA—EM 23 DE FEVEREIRO DE 1833. 


bá providencias «4 respeito do curativo dos presos doentes na 
Cidade da Bahia. 


Him. e Exm. Sr. — Representando V. Ex. no seu 
officio de 26 de Julho do anno proximo findo, a oppo- 
sição que encontrava da parte da Camara Municipal 
dessa Cidade, de se querer incumbir do curativo dos 
presos doentes, como lhe fôra determinado: Manda a 
Regencia, em nome do Imperador o Senhor D. Pedro HH, 
a quem foi presente o dito officio, bem como o 
da citada Camara Municipal sobre o mesmo objecto, 
participar a V. Ex. para sua intelligencia, que tendo a 
Mesa da Santa Casa da Misericordia da referida Cidade 
declarado, que se rege pelo compromisso de igual esta- 
belecimento de Lisboa, em que vem uma disposição 
respeito à materia em questão, a clla se deve encarregar 
o cuidado do curativo dos ditos presos doentes, pondo- 
se à sua disposição a quantia que se julgar precisa, de- 
duzida da consignada na Lei do Orçamento, encarregan- 
do-se então a mencionada Camara Municipal, segundo 
o disposto no art. 70 da Lei do 1.º de Outubro de 1828, 
de auxiliar quanto estiver de sua parte áqueila irman- 
dade, que, achando-se ligada à obrigação de cumprir o 
seu compromisso, não póde considerar-se desligada de 
executar as ordens do Governo que tendem a esse cumn- 
primento; porém se parecer a V. Ex, mais convenicate 

pEcisoEgo nt ISJ5. fu 


7% DEGISÕES 


mandar fazer uma cnfermaria na cadéa e influir uma 
administração partigular para semelhante curativo, 
somo se praticou nesta Córte, o poderá pôr em exe- 
cução deutro dos limites da soma decretada pela so- 
bredita Lei do Orçamento. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 23 de Fevereiro de 1833. — Honorio Hermeto Car - 
ueiro Leão. — Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 


N. 105. — FAZENDA — Eu 25 ve reverEIRO DE IS3&. 


Declara que se deve communicar ao Thesouro as multas im- 
postas «os Consules Brasileiros em paizes estrangeiros, para 
que se faça effectivamente à sua colraner pela Secretaria dos 
Estrangeiros. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente de Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do ofício do Presi- 
dente da Provincia do Maranhão de 13 de Dezembro 
passado, sob n.º 7, em que participa a resolugão de Con- 
selho do Governo relativo à multi imposta ao Consul 
Brasileiro em Lisboa incurso no Decreto de 20 de De- 
zembro de 1831, por authenticar o manifesto do brigue 
Santo Antonio Brasileiro, não estando com as declarações 
exigidas no dito Decreto, que o referido Presidente, 
fazendo designar a importancia da referida multa, » 
communkgue ao Fhesouro, a fim: de se fazer a neces- 
saria participação à Repartição dos Negocios Estran- 
geiros, para se fazer efiectivo o pagamento della. O que 
participa ao dito Presidente para que assim o execute. 
“ Thesouro Publico Nacional, em 23 de Fevereiro 
do 1833. — Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 106. — FAZENDA — EM 23 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Declara que as dividas comprehendidas nas disposições do art. 
31 da Lei de 2% de Gutubro de 1832, posto que já inseriptas, 
"não devem ser pagas sem auterisação da Assembléa Geral 
Legislativa. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do esmo Tribunal, em vista do ófficio da Junita 
de Fazenda da Provincia do Maranhão de 17 de De- 
zembro passado, sob n.º 27, participando, em confor- 
únidade da Previsão do Thesouro de 5 de Agosto dé 1830, 
que vai ser inscripta no livro auxiliar da divida pu- 
biica-da Provincia, na fórma da Lei de 43 de Novembro 
de 1827, a quantia de 144:9008000, em que foi con- 
«temnada a Fazenda Publica a pagar a Cactano José da 
Gunha, em virtnde do acórdão da Casa da Supplicação e 
sentença do Tribiimal Supremo de Justiça, importancia 
de 7.245 bois consumidos pelas tropas nas villas de 
Hapicurú-mirim, Vianna, povoação do Rosario e porto 
de Anajatuba; e conforme a resposta fiscal e voto do 
Tribunat, que estando a referida divida comprehendida 
na disposição do art. 31 da Lei de 24 de Outubro do 
anno passado, como tal, posto que já esteja inscripta, 
não deverá ser paga sem autorização da Assembléa Geral, 
Legislativa. O que participa ao Presidente da referida 
Provincia para sua intelligencia e execução. 

Thesouro: Publico Nacional, em 23 de Fevereiro 
de 1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 407.— FAZENDA. — Ey 23 DE FRVEREIRO DE 1833. 


. , 2. , á 
Declara que 4s embarcações pelo tempo de quarentena não estão 
obrigadas ao pagamento dos direitos de anceragem, 


Cândido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão do 
mesmo Tribunal, em vista do officio da Junta da Fazenda 
da Provincia do Maranhão, de 17 de Dezembro sobn.º 31, 
em que participa terem duvidado os consignatarios das 
embarcações pagar o direito de ancoragem durante o 
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tempo de quarentena, pelo que, depositanto a impor- 
tancia de taes direitos, requereram à mesma Junta, que 
ouvindo o seu Procurador da Fazenda, e sendo este de 
parecer que sc deviam. arrecadar aquelles direitos do 
dito tempo de quarentena, resolveu que continuassem 
em deposito até deliberação do Thesouro, acrescentando 
ser de opinião que o tempo da quarentena não deve ser 
tevado em conta para o referido pagamento, e conforme 
o parecer do Conselhekro Procurador Fiscal c voto da 
Tribunal, approvar a opinião da Junta pela razão que 
produz, e até porque, bem se não pôde dizer entrado 
um navio, que seacha em quarentena, para ser com- 
prchendido na Iitteral disposição do art. 5£ S 7.º da Let 
de 15 de Novembro de 1831. O que participa ao sobre- 
dito Presidente para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 23 de Feverciro de 
1833. — Candido José de Araujo Vienna. 


N. 108. — DHPERIO. — Ex 25 DE FEvEREMO DE 1833. 


Beclara ao Director interino do Curso Juridico de Olinda, que 
os exames de preparatorios devem ser feitos por pontos na 
fórma dos Estatutos. 


Sendo presente % Regencia 0 ofície:de 17 de Dezem- 
bro do anno passado, em que Vim. solicita que se lhe 
declare, sedevem ser ou não vagos os exames dos prepa- 
ratorios do Curso Juridiee, visto ter alli observado que 
em todas as materias se tira ponto: Manda a mesma 
Regoencia em Nome do Imperador responder-lhe, que 
deve fazer observar a esse respeito 6 art. 1.º dos Esta- 
tutos, onde se ordena que os exames se façam por ponto, 
q que todavia não exclue as perguntas, que os examina- 
dores queiram fazer sobre preceitos geraes. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janciro, cm 
23 de Fevereiro de 1833. — Nicolio Pereira de Campos 
Verqueiro. — Sr. Manoel Ignacio de Carvalho, 
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N. 109. — IMPÉRIO, — Eu 25 DE FEvEREMO DE [835. 


Responde ao Director interino do Curso Juridico de Olinda sobre 
varios quesitos que propõe á consideração do Governo, e or- 
dena que dê annualmente informações sobre o aproveila- 
mento e a moralidade dos estudantes que tomam o grão de 
Bacharel. 


Levei ao conhecimento da Regencia o officio que Ym. 
me dirigiu, com a data de 14 de Novembro do anno 
passado; e sendo tomados na devida consideração os 
diversos objectos de que trata, a mesma Regencia em 
Nome do Imperador Manda participar a Ym. o se- 
guinte: | 

1.º A questão sobre as faltas dos estudantes Antonio 
José de Souza Loho devêra ser decidida definitivamente 
na Congregação, conforme o art. 4.º cap. 6.º dos Esta- 
tutos, principalmente consistindo ella em facto, nem 
apparece motivo de duvida, quando consta pela mesma 


certidão do Bedel que o estudante tivera mais de qua-, 


renta faltas em uma aula, o que era sufliciente para 
perder o anno, concorrendo grave suspeita contra a sua 
applicação na irregularidade com que muitas vezes 
faltava em uma aula, e assistia ao ponto em outra, 
provando por este facto que não estava impedido. 

2.º Não sc comprehende bem si os actos, feitos por 
alguns estudantes fóra dos seus lugares numericos, se 
cifectuaram antes ou depois de tocar-lhes. No primeiro 
caso dá-se uma violação clara dos Estatutos; e é muito 
tesagradavel que se desprezem as leis em uma corpo- 
ração destinada a ensinal-as. No segundo caso não ha 
inconveniente, quando não perturba a economia dos 
trabalhos, porque só apresenta da parte do estudante a 
renuncia de excrcitar já um direito, para exercital-o 
depois em occasião opportuna. 

3.º Oerro que VYm. confessa ter commettido, escre- 
vendo na assignatura das cartas dos Bachareis — Di- 
rector da Academia Juridica — em lugar de — Director 
interino da Academia Juridica—, é na verdade repara- 
vel; porém a Regencia se persuade que foi mero descuido, 
e que este não scrá repetido. 

h.º E" muito agradavel à Regencia a informação que 
Vm. dá de alguns estudantes que louvavelmente em- 
pregam o tempo, que lhes sobra dos estudos academicos, 
em tradueções de obras escolhidas da sua profissão, € 
he recommenda haja de fazer os possiveis esforços para 
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infundir no corpo academico o espirito de instrucção e 
moralidade, e reprimir a turbulencia dos vadios. 

É para que o Governo tenha na devida conta uns e 
outros, Ha por bem a Regencia que Ym. remctta a esta 
Secretaria de Estado uma relação dos que se formaram 
no anno precedente, notando em cada um o seu talento, 
applicação e moralidade, para cujo cífeito consultará a 
Congregação ; e que todos os annos verifique semelhante 
remessa, logo que se concluirem os actos, 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, cm 
25 de Fevereiro de 1833. — Nicolto Pereira de Campos 
Vergueiro. — Sr. Manoel Ignacio de Carvalho. 


N. 110. — ÍIMPERIO. — Ex 26 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Resolve a duvida suscitada pela Camara Municipal da Capital 
da Provincia de Goyaz, sobre a época em que as suas contas 
devem ser apresentadas ao Conselho Geral da Provincia. 


Him. c Exm. Sr. — Sendo presente à Regencia o of- 
ficio da Gumara Municipal da Cidade de Goyaz na data 
de 24 de Dezembro do anno passado, em que participar 
a duvida que lhe suscita o Decreto de 31 de Outubro de 
41831, se devem ser remettidas ao Conselho Geral da 
Provincia as suas contas no 4.º de Dezembro, em que 
elle lhe determina se achem promptas: A mesma Re- 
gencia Ha por bem que V. Ex. faça constar à dita Ca- 
mara, para sua intelligencia, que nenhuma obscuridade 
offerece a Lei, quando determina que as contas devem 
estar na Capital da Provincia no 1.º de Dezembro, para 
serem apresentadas ao Conselho, por ser claro que ef- 
fectivamente devem ser entregues naquella época, pois 
ocioso seria estarem na Capital paradas, sem irem ao 
seu destino, e muito mais achando-se em sessão o Con- 
selho, que tem de examinal-as. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 26 de Fevereiro de 1833. — Nicolao Pereira de Campos 
Vergueiro. — Sr, José Rodrigues Jardim. 
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N. 111. — FAZENDA.—Ey 26 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Declara que a subscripção das inseripções do livro auxiliar do 
grande Livro da Divida Publica fica supprida com a assigna- 
tura do Contador. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Inspector da 
Thesouraria da Provincia da Bahia de 10 de Janeiro sob 
n.º 4, em que participa haver deliberado que o Contador 
subscrevesse as inscripções no Grande Livro, visto que 
no Regulamento de 27 de Abril não se achava isso pre- 
venido, que a referida subscripção fica supprida com a 
assignatura do Contador nas respectivas inscripções. O 
que participa ao Presidente da Provincia para sua in- 
telligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 26 de Fevereiro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 112. — FAZENDA — Ex 26 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Sobre esclarecimentos a respeito da liquidação das duvidas para 
a inscripção na fórma da Lei de 15 de Novembro de 183 
quanto aos credores que ao mesmo tempo são devedores da 
Fazenda. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou cm sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio da Junta da 
Fazenda da Provincia do Maranhão de 17 de Dezembro 
do anno passado sob n.º 29, em que pede esclarc- 
cimentos a respeito da liquidação das dividas para 
se proceder à inscripção na fórma da Lei de 45 de 
Novembro de 1827 nas seguintes bypotheses : de apre- 
sentar-se um credor da Fazenda Nacional por divida 
contrahida até o fim de 1826, sendo ao mesmo tempo 
levedor de quantias provenientes de arrematações de 
contractos, alcances de Thesourarias, ou Administrações 
e de outros objectos occorridos até aquella data ; ou 
de scapresentar o credor da Fazenda Nacional por di- 
vida anterior ao anno de 1827, sendo devedor à mesma 
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Fazenda em consequencia de transacções, que tiveram 
lugar do principio desse anno em diante; e conforme 
a resposta fiscal e voto do Tribunal, que no primeiro 
caso não só é admissivel, mas alé necessario fazer-se 
o encontro e compensação nos termos do Decreto de 
253 de Março de 1821, porque só assim se poderá 
effectuar a liquidação da Bivida Pablica até o fim do 
anno de 1826, ordenada pela dita Lei: não podendo 
ter lugar tal encontro no segundo caso, porque dircc- 
tamente contrariaria o fim della, que quiz demonstrar 
a Divida Publica até aquella data, e perturbaria a 
marcha regular das operações decretadas para a ins- 
cripção e pagamento dessa divida em particular. O 
que participa ao Presidente da Provincia do Maranhão 
para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 26 de Fevereiro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 413. — FAZENDA. — Ey 26 DE FEVERSIRO DE 1355. 


Sobre o pagamento da terça parte de officio a proprietario sub- 
dito de Portugal, ec restituição de novos e velhos direitos do 
mesmo officio apezar da diminuição oceurrente. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente da 
Provincia do Maranhão de 18 de Dezembro do anno pas- 
sado sob n.º 9, que acompanhou o requerimento de José 
Lino Nunes Belford, em que pretende scr desonerado 
de pagar o terço do rendimento do officio de Guarda- 
mór da Alfandega, que exerce com titulo de serventia 
vitalicia, a favor da proprietaria do dito oficio sub- 
dita de Portugal, c alli residente; e bem assim à resti- 
tuição dos novos e velhos direitos que pagou a razão de 
cilocentos mil réis quando hoje se ache lotado o officio 
em seiscentos mil réis: é conforme parecer do Conse- 
lheiro Procurador Fiscal c voto do Tribunal, que o re- 
ferido Gmrda-mór seja desancrado do pagamento da 
terça parte do rendimento do officio sómente desde que 
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nelle se acha provido deserventia vitalícia; não tendo 
porém lugar a restituição dos novos e velhos direitos. 
O que participa ao Presidente da Provincia do Maranhão 
para sua intelligencia e cumprimento. 


Thesouro Pablico Nreional, em 26 de Fevereiro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 114.—GUERRA.— Eu 27 DE FEVEREIRO DE 1835. 


yúrdena certas medidas no sentido de que seja restabelecida a 
disciplina militar. 


llm. e Exm. Sr. — Convindo acudir à decadencia a 
que se vai reduzindo a disciplina militar, e chamar a 
um exacto cumprimento das Leis não só as praças de 
pret, porém mui principalmente os officiaes de patente, 
a quem sobre todos compete o exemplo da regularidade, 
esquecida a qual, longe de serem uteis à Patria que os 
emprega, acarretam, ou acceleram sua ruina, como 
uma funesta experiencia tem mostrado: Determina a 
Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. PedrolI, 
que se ponham em pratica os artigos seguintes: 

1.º Que dando-se immediatamente baixa às praças de 
pret que forem incorrigiveis, cbrios, ou desmoralisados, 
se não admittam neste ou nos futuros recrutamentos 
individuos que estejam em igvaes circumstancias. 

2.º Que os officiaes de patente, cujo comportamento 
fôr escandaloso por immoralidade, insubordinação, ou 
adherencia a facções restauradoras ou anarchicas, sejam 
passados, quanto antes, a avulsos, quando tacs culpas se 
comprovem, e empregados onde não haja tropa aquarte- 
lada: se porém elles não pertencerem à guarnição dessa 
Provincia serão immediatamente mandados para a sua. 

3.º Que poderá V. Ex. fazer entrar no serviço dos 
corpos como effectivos aquelles officiaes, que por sua 
conducta merecerem attenção e confiança, esperando 
a Regencia poder augmentar aos que estiverem empre- 
gados as suas vantagens e melhorar-lhes as circumstan- 
cias para premio de seu merito e desengano dos outros. 

4.º Que podendo haver nas Repartições civis mili- 
tares, empregados, cujo proceder seja intoleravel pela 
sua irregularidade, V. Ex. fará demitlir os que não 
forem de nomeação imperial: suspendendo de seus 
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exercicios os que não estiverem nesse caso, e dando 
parte por esta Secretaria de Estado para adoptarem 
medidas, que, estabelecendo a ordem, tendam a melhor 
serviço da Nação. 

Transmittindo assim a V. Ex. estas determinações 
da Regencia, lhe hei por mui recommendado que para 
se obterem os mais vantajosos resultados, em tudo pro- 
ceda de accôrdo, e na melhor intelligencia não só com 
o Commandante das Armas, porém mesmo com os Pre- 
sidentes vizinhos no que fôr relativo aos destacamentos 
que se lhes remettem, tendo grande cuidado em que as 
ordens sejam executadas pelas autoridades competentes: 
pois é certo que a união tudo prospera e a desavença 
só produz ruinas. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 27 de Fevereiro de 1833. — Antero José Ferreira de 
Brito. — Sr. Presidente da Provincia de.... 


N. 145. — IMPERIO.— Em 28 DE FEVEREIRO DE 1833. 


Approva a chamada de Vereadores immediatos em votos na 
falta dos effectivos devidamente convocados; e declara que 
os mesmos Vereadores eleitos podem ser compellidos a aceitar 
o cargo nos termos da legislação em vigor. 


Em resposta ao officio da Camara Municipal da Villa 
de Angra dos Reis na data de 24 deste mez, Manda a Re- 
gencia, em Nome do Imperador, pela Secretaria de Es- 
tado dos Negocios do Imperio participar-lhe, que bem 
fez em chamar os Vereadores immediatos em votos na 
falta dos effectivos devidamente convocados. E pelo 
que respeita ás providencias que pede para poder obrigar 
a tomarem posse de Vereador aquelles dos nomeados, 
que recusarem fazel-o, sem mostrar impedimento justo, 
Manda a mesma Regencia lembrar à referida Camara, 
que ella tem para esse fim o meio das multas, con- 
forme o seu regimento, e o procedimento criminal pela 
infracção do art. 128 do Codigo Criminal. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 28 de Fevereiro de 
1833. -— Nicolio Pereira de Campos Vergueiro. 


io (ama — — 


DO GOVERNO. 89 
N. 116. — IMPERIO.— Em o 4.º DE MARÇO DE 1833, 


Declara como se deve proceder para a organização da Mesa da 
Assembléa Parochial. 


Foi presente à Regencia o officio com a data de hoje, 
no qual Vin. expõe receios de perturbação na formação 
da Mesa Eleitoral por acclamação, podendo, como 
aconteceu nas eleições passadas, occorrer recusações, 
e repetirem-se estas a ponto de tornarem difficil, e 
mesmo impedirem a organização della, o que só se 
poderia prevenir pela eleição. E a mesma Regencia 
Manda em Nome do Imperador declarar a Ym., que 
proceda na fórma das instrucções; e que, quando haja 
recusações, conhecendo-se que são apoiadas pela maioria, 
deve attendel-as: havendo porém duvida sobre a 
maioria, proceda à votação simbolica, mandando separar 
os de uma opinião a um lado, e os outrosa outro lado, 
tendo sempre cuidado que a minoria não prevaleça 
sobre a maioria. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em o 
1.º de Março de 1833. — Nicoldo Pereira de Campos 
Vergueiro. — Sr. Francisco de Veras Nascentes, Juiz de 
Paz da Freguezia de Irajá. 


N. 117. — IMPERIO. — Em 4 DE MARÇO DE 1833. 


Sobre a remessa de uma exposição do estado da receita e des- 
peza das Camaras Municipaes, para ser presente à Assembléia 
Geral Legislativa. 


Chegando ao conhecimento da Regencia, que nenhuma 
das Camaras Municipaes desta Provincia tem a renda 
necessaria para as suas despezas, faltando os edificios 
proprios para o serviço das ditas Camaras, e achando-se 
em abono as estradas, ruas, e fontes de seu municipio : 
Ha por bem a mesma Regencia, em Nome do Imperador, 
recommendar-lhes, que consultem os meiós mais com- 
modos de supprir semelhante falta, representando à 
Assembléa Geral Legislativa com a exposição das imposi- 
ções, que forem indispensaveis para fazer face às despezas 
municipaes, e que menos gravame causem aos moradores 
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e proprietarios do municipio. O que pela Secretaria de 
Estado dos Negocios do Imperio se parLicipa à Camara 
Municipal da Villa da Praia Grande, para sua intelli- 
gencia € execução. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de Março de 1833. — 
Nicoldo Pereira de Campos Vergueiro. 


N. 118.— IMPÉRIO. — Em £ DE MARÇO DE 1833. 


Declara que os Vereadores reeleitos não são obrigados a servir, 
embora a Camara anterior não funccionasse por quatro annos. 


Sendo presente à Regencia o officio de 10 de Janeiro 
ultimo da Camara Municipal da Villa de Mangaratiba, 
em que participa que alguns cidadãos, que já serviram 
de Vereadores e supplentes na Camara transacta se 
escusam de servir os ditos cargos, para que foram 
reeleitos na Camara actual, apoiados no que determina 
o art. 48 da Lei do 4.º de Outubro de 1828, e pergunta 
si elles devem ser obrigacos a servir, visto não terem 
a effectividade dos quatro annos, ou si os recleitos 
entrarão logo no gozo da isenção concedida pelo dito 
artigo: Manda a mesma Regencia, em Nome do Imperador, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio res- 
ponder à referida Camara Municipal, que o citado artigo 
da sobredita Lei é Lerminante para screm isentos os 
Vereadores na recleição immediata, posto que a Camara 
antecedente não tivesse quatro annos de exercício. 

Palacio do Rio de Janciro, em 4 de Março de 1833. — 
Nicoldo Pereira de Campos Vergueiro. 


Ne 119.— FAZENDA. — Em 4 DE MARÇO DE 1833. 


Sobre os direitos a que está sujeita à mocda do paiz importada 
para fóra do Imperio, 


Gandido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, cm vista do officio do Ins- 
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pector da Thesouraria da Provincia da Bahia de 16 de 
Janeiro, que acompanhou o do respectivo Presidente 
de 49 sob n.º 4, pedindo esclarecimentos sobre 
a duvida que lhe occorre relativa aos direitos a que 
deve entender sujeita a moeda do paiz, que para fóra 
do Imperio haja de se exportar, c conforme a resposta 
fiscal e voto do Tribunal ordenar que se pratique o que 
nesta Côrte se observa, pagando os direitos de consulado 
com allenção ao valor que as moedas tiverem no met- 
cado, segundo o agio corrente na occasião «do despacho. 
O que participo ao Presidente da respectiva Provincia 
para sua intelligencia c execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 4 de Narço de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 120.— IMPÉRIO. — Eu 5 ve março DE 1833. 


Declara à uma Camara que devia recorrer ao Governo da Provincia 
para decisão de um conflicto com o Juiz de Paz. 


Sendo presente à Regencia o officio da Camara Muni- 
cipal da Villa de Paracatú, na data de 6 de Janeiro do 
corrente anno, em que, à vista da portaria, que lhe foi 
dirigida em 8 de Novembro do anno passado, sobre a 
opposição do Juiz de Paz da mesma Villa à que alli se 
procedesse às cleições dos novos Juizes de Paz, € sup- 
plentes dos districtos, que ella havia desmembrado cia 
freguczia, mostra a inexactidão ca injustiça daquela 
opposição : Manda a mesina Regencia, cem Nome do Im- 
perador, pela Secretaria de Estado dos Negocios do Im- 
perio declarar-lhe, que taes contestações devem ter 
cessado, em virtude das disposições do Codigo do Pro- 
cesso Criminal, c instrucções respectivas; e que, quando 
sobrevenham novas duvidas, deve recorrer ao Governo 
da Provincia, à quem compete a sua decisão. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de Março de 1833, — 
Nicoldo Pereira de Campos Vergueiro. 
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N. 124,—- GUERRA. — Em 5 DE MARÇO DE 1833. 


Ordena a remessa mensal do mappa dos officiaes empregados em 
repartições extranhas ao Ministerio da Guerra, e dos que se 
acham com licença na Côrte, ou frequentando a Academia. 


Hm. c Exm. Sr. —A Regencia, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro II, Determina que V. Ex. suspenda a 
remessa do Mappa que em todos os domingos envia- 
va à esta Secretaria de Estado, devendo d'ora em diante 
remetter outro no principio de cada mez notando o nu- 
mero dos officiaes empregados no corpo de permanentes, 
os que servem de Instructores das Guardas Nacionaes, 
os «ue estão servindo no corpo de artilharia de ma- 
rinha, e finalmente os que pertencendo às diversas 
Provincias se acham na Córte com licença, ou frequen- 
tando os estudos da Academia. O que participo a V. Ex. 
para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. —Paço, em 5 de Mirço de 
1833. — Antero José Ferreira de Brito. — Sr. Manoel 
da Fonseca Lima c Silva. : 


N. 122,— MARINHA. — CONSULTA DO (CoNSELHO 
SUPREMO MILITAR DE 5 DE MARÇO DE 1895. 


Declara que Francisco de Alcantara está no caso de obter a re- 
forma, por graça, como requer, do emprego de Patrão-Mór da 
Barra da cidade do Pará. 


Senhor. — Manda Vossa Magestade Imperial, por Por- 
taria da Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha, 
expedida em 20 de Dezembro ultimo, que o Conselho Su- 
premo Militar consulte com elfeito, o que parecer sobre 
o requerimento junto de Francisco de Alcantara, Patrão- 
Mor da Barra da Gidade do Pará, pedindo a sua re- 
forma. Não havendo Lei, que determine as reformas 
dos Officiaes Marinheiros, e Patrões-Móres, que aliás 
se fazem necessarias, como premio do bom serviço 
destas classes. mas attendendo a que alguns mereceram 
ser reformados por Decreto; c reconhecendo o Gon- 
selho pelos documentos juntos os longos annos de ser- 
viço, que o supplicante tem prestado à Nação, e achar-se 
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actualmente impossibilitado para continuar à servir, 
por sua avançada idade e molestias: parece ao Con- 
selho, que o supplicante está no caso de obter a re- 
forma por graça, como têm obtido outros em iguaes 
circumstancias. 


Rio de Janeiro, 15 de Fevereiro de 1833. —Moreira. 
— Almeida. — de Lamare. — Brito. 


A Regencia, em Nome do Imperador. —Como parece. 
Paço, em 5 de Março de 1835. 


Francisco DE LIMA E SILVA. 
José DA CostTA CARVALHO. 
João BrauLio Moniz. 


Joaquim José Rodrigues Torres. 


N. 123.— FAZENDA. — Em 7 DE MARÇO DE 1893. 


Sobre o Juizo dos Feitos da Fazenda da Provincia de Minas Geraes, 
e cobrança da divida activa do Estado. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia de Minas Geraes de 9 de No- 
vembro passado, sob n.º 98, que acompanhou o do 
Inspector da respectiva Thesouraria de 31 de Outubro 
a respeito da ordem expedida em 2 do dito mez, de- 
clarando que a extincção do Conselho da Fazenda não 
envolvia a dos Juizos dos Feitos della actualmente 
existentes; e conforme a resposta fiscal e voto do Tri- 
bunal, que attenta a maneira especial por que na Pro- 
vincia se estabeleceu e reformou o Juizo dos Feitos da 
Fazenda, ordenando a fórma dos processos, para serem 
tratados, e julgados na Junta, o que se vê das Provi- 
sões de 44 de Setembro de 1771,e 16 de Dezembro de 
1775, com differença notavel do que a respeito de 
outras Juntas se determinou, approvar como legal e 
justo o procedimento do Inspector a respeito dos prox 
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cessos novamente começados e dos pendentes, convindo 
que sejam remettidos aos Juizes dos respectivos dis- 
trictos dos devedores. O que participa ao sobredito 
Presidente para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 7 de Março de 1833. 
—bCandido José de Araujo Vianna. 
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N. 124. —JUSTIÇA.—Ex 7 DE MARÇO DE 1833. 


Não podem ser admittidos no serviço da Guarda Nacional indi- 
viduos que não forem alistados pelo respectivo Conselho de 


Qualificação. 


Constando que no batalhão de Guardas Nacionaes da 
freguezia de Santa Anna têm sido admittidos ao serviço 
do mesmo batalhão muitos individuos sem que fossem 
para tal serviço alistados pelo respectivo Conselho de 
Qualificação, Ordena a Regencia, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro II, que V. S. faça immediatamente 
despedir todos quantos em taes circumstancias se 
acharem e bem assim os antigos Guardas Municipaes 
que pelo Aviso de 25 de Novembro de 1831 se mandaram 
addir às companhias dos diversos corpos das Guardas 
Nacionaes, c que procedendo às indagações necessarias 
sobre as pessoas que possam ter concorrido para um tal 
abuso e prevaricação, assim no sobredito batalhão como 
em qualquer outro em que por ventura tenha havido o 
mesmo abuso, informe a fim de se darem com perfeito 
conhecimento as providencias que forem justas sobre 
tal objecto. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, em 7 de Marco de 1833. 
— Honorio Hermeto Carneiró Leão. — Sr. Commandante 
Superior da Guarda Nacional, 


N. 125. — FAZENDA. — Ex 8 DE MARÇO DE 1833. 


Sobre a organização da Pauta semanal dos precos correntes dos 
generos de exportacão. 


O Administrador de Diversas Rendas Nacionaes fique 
na inteligencia, de que nesta data se officiou a Antonig 
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José Domingues Ferreira, Antonio Rodrigues Coelho, 
Antonio da Silva Henriques e Stockmeicr Gracie, encar- 
regando-os da organização da Pauta semanal dos preços 
correntes dos generos de exportação, para servir nos 
despachos da dita Administração, o que deverá ler 
lugar todos os sabbados de accórdo com o mesmo 
Administrador. 

Ro em 8 de Março de 1833. — Candido Jose de Araujo 

unna. 


N. 41260.—MARINHA.—Em 8 DE MARÇO DE 1833, 


Declara que um estrangeiro, enganado como Official da Armada, 
não está sujeito ao desconto para contribuicão do Monte Pio 
da Marinha, 


À Regencia, em Nome do Imperador, conformando-se 
com a informação que Ym. dera em officio de hontem 
sobre o requerimento do Capitão de Fragata Francisco 
Glarc, Ha por bem que ao mesmo se restitua a quantia 
de 1165200, com que indevidamente contribuira para 
o Monte Pio, visto que, como oficial estrangeiro 
engajado não deve ter lugar a seu respeito seme- 
lhante contribuição, na conformidade da Resolução 
de Consulta de 31 de Outubro de 1829. O que parti- 
cipo a Ym. para sua intelligencia € execução. 

Deus Guarde a Ym.—Paço, em 8 de Março de 1833. 
Rom José Rodrigues Torres. — Sr. Joaquim de 
souvêa. 


N. 127,—JUSTIÇA. — Em 9 DE MARÇO DE 1833. 


Manda organizar uma Secção de companhia de cavallaria de 
Guardas Nacionaes no Curato de Jaraguá, da Provincia de 
Goyaz. 


Him. e Exm. Sr. — Representando o Juiz de Paz do 
Curato de Jaraguá os inconvenientes que encontravam 
os habitantes do dito Curato pertencentes às duas com- 
panhias da Guarda Nacional daquele districto, de se 
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reunirem na Villa de Meia Ponte, assim como a recla- 
mação feita pelos trinta e sete cidadãos mandados tirar 
para entrarem em uma das companhias de cavallaria 
da referida Vil. Ha por bem a Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro II, ordenar que V. Ex. 
mande organizar uma secção de cavallaria naquelle 
Curato, que terá a sua parada no Arraial, a que per- 
tence,e determine que as duas companhias sobreditas 
tenham a sua parada particular no mesmo Arraial, con- 
tinuando todavia a pertencer ao batalhão da Villa de 
Meia Ponte, onde deverá ser a parada geral delle, é 
comparecendo ahi as mencionadas companhias, só nos 
casos extraordinarios, cm que se mandar reunir todo 
o batalhão. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 9 de Março de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro 
Ledo. — Sr. Presidente da Provincia de Goyaz. 
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N. 4128. — JUSTIÇA. — lim 11 DE MARÇO DE 1833. 


Declara que para creação de districto de Juiz de Paz não é preciso 
que o lugar seja Preguezia, ou Capella Curada, 


Tendo representado o Juiz de Paz da Capella do Am- 
paro d'antes pertencente à villa de Valença, que a 
Camara Municipal da villa de S. Sebastião da Barra 
Mansa, de que hoje faz parte, não quizera juramental-o 
a pretexto de ter sido cleito illegalmente, por não ser 
aquella Capella Curada: Manda a Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro II, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios da Justiça remetter à sobredita 
Camara o officio incluso do dito Juiz, datado de 5 do 
corrente, com os papeis que o acompanharam, e decla- 
rar-lhe que pelo Codigo do Processo Criminal não é 
mister, para ser vreado districto de Juiz de Paz, que 
seja Freguezia, nem Capella Curada, bastando que o 
lugar contenha pelo menos 75 fogos e que portanto de- 
verá, em execução do citado Codigo, crear a Capella em 
questão, districto de Juiz de Paz, se assim fôr de com- 
modidade para os povos. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 11 de Março de 1833. — 
Honorio Hermeto Carneiro Leão. 
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N. 120. — GUERRA. — Em 11 DE MARÇO DE 1893. 


Determina que aos Officiaes reformados não se deve abonar 
. senão o soldo que legalmente lhes competir. 


Him. e Exm. Sr. — Determinando a Regencia em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, que nos 
Avisos de participação das reformas-dos Officiaes mili- 
tares de 4.º linha, ou que tiverem soldo, se declare 
sempre qual este seja, e o posto em que ellas são con- 
cedidas, para que não tenham soldos que lhes não com- 
pitam, deixando de apresentar a indispensavel certidão 
do Conselho Supremo Militar, e outrosim estabelecendo 
a mesma Regencia 0 prazo de seis mezes, para dentro 
delle os mesmos officiaes reformados apresentarem a 
tlita certidão, quando antes não tenham sido remettidas 
as respectivas patentes; assim o participo a V. Ex. para 
seu conhecimento e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 14 de Março de 1833. — Antero José Ferreira de Brito. 
-— Sr, Presidente da Provincia de...: 


N. 130.— IMPERIO.— Em 12 DE MARÇO DE 1833. 


Declara ao Presidente do Ceará que aos tres Conselheiros do 
Governo, que são empregados publicos, se deve pagar a diaria 
que lhes compete durante o tempo que serviram aquelle cargo, 


IHlim. e Exm, Sr. —Tendo V. Ex. em seu officio de 19 de 
Janeiro do corrente anno participadoa duvida em que se 
acha a Junta de Fazenda dessa Provincia, de pagar ao 
Secretario do Governo, ao Thesoureiro da Mesa das di- 
versas Rendas, e ao Escripturario da mesma, as diarias 
que venceram como Conselheiros do Governo durante os 
trabalhos das sessões ordinarias, pelós motivos de 
obstar, ao 1.º oart. 7.º da Lei de 20 de Outubro de 
1823, ec aos dous ultimos a incerteza de terem ou não 
servido conjunctamente com aquelles cargos os em- 
pregos que occupavam na administração da dita Mesa : 
de ordem da Regencia em Nome do Imperador participo 
a V. Ex. que não póde haver duvida alguma a respeito 
to pagamento das diarias aos Conselheiros que serviram 
os seus respectivos cargos. Quanto porém aos orde- 
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nados de outros empregos, que o Aviso de 29 de De- 
zembro de 1831 declara deverem igualmente receber-se, 
uma vez que sejam exercidos conjunctamente, é claro 
que não admitte duvida o pagamento do Secretario, por 
ser certo que tambem exerceu este emprego, sem que 
possa obstar-lhc a Lei de 20 de Outubro de 1823, que se 
limita só aos vencimentos como Secretario, e não aos 
que a mesma pessoa possa haver por outro serviço. E 
pelo que pertence aos outros dous empregados da Re- 
partição da Fazenda, cumpre às autoridades respectivas 
o decidirem se elles exerceram ou não os seus em- 
pregos, para assim sc lhes pagar, ou deixar de pagar os 
competentes ordenados. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 12 de Março de 1833. — Nicoldo Pereira de Campos 
Vergueiro. — Sr. José Mariano de Albuquerque Caval- 
canti, 
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N. 191. — FAZENDA. — Ex 12 DE MARÇO DE 1835, 


Declara não ser admissivel nomear para official da Secretaria 
de uma Thesouraria, quem não tenha as habilitações exigidas 
pela Lei de 4 de Outubro de 1831, podendo-se nomear inte-- 
rinamente, até se poder cumprir à Lei. : 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente de Santa Catharina de 28 de Janeiro sob n.º 5, 
que acompanhou o do Inspector da Fazenda relativo à 
duvida. que lhe occorre na nomeação de um official para 
a Secretaria da Thesouraria, visto que na Provincia se 
não encontra pessoa, que esteja nas circumstancias de 
o preencher, tendo conhecimentos de escripturação por 
partidas dobradas, c conforme a resposta fiscal e voto 
do Tribunal, que não é admissivel a dispensa do que 
dispõe o art. 96 da Lei de & de Outubro de 1834, mas 
que interinamente poderá nomcar quem sirva aquelle 
emprego, até que possa ter lugar a execução da lei, ou 
haja providencias do Poder Legislativo, ao qual se repre- 
sentará sobre o objecto. O que participa ao referido 
Presidente para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 12 de Março do 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 
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N 132.— FAZENDA.— Eu 12 DE MARÇO DE 1839, 


Declara não ter lugar o desconto ao Juiz de Fóra da parte do 
ordenado de Procurador da Fazenda do tempo que deixou de 
servir este emprego; ec que ao Contador da Thesouraria se 
deve contar o ordenado do dia da posse. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
dente da Provincia de Santa Catharina de 28 de Janeiro 
sob n.º 4, que acompanhou o do Inspectcr da Thesou- 
raria respectiva, pedindo esclarecimentos sobre dever-se 
ou não descontar ao Juiz de Fóra a parte do ordenado 
de Procurador da Fazenda do tempo que deixou de 
servir, e bem assim, de quando deve principiar a contar- 
se o vencimento do Contador; e conforme a resposta 
fiscal, c voto do Tribunal, que o desconto ao Juiz de 
Fóra não tem lugar. pois que, não estando no caso do 
art. 37 da Lei de 15 de Dezembro de 1830, nenhuma 
outra ha que ordene taes restituições ; e que ao Con- 
tador se deve contar o ordenado do dia da sua posse. 
O que participa ao referido Presidente para sua intel- 
ligencia c execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 12 de Março de 1833, 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 133.— FAZENDA. — Em 13 DE MARÇO DE 1853. 


Manda que pela Thesouraria se defira a pretenção do respectivo 
Inspector, que pede pagamento de seus vencimentos, sendo 
improcedente a razão allegada, de que por ser negocio proprio, 
não jcumpria à mesma Thesouraria decidir. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do ofíício do Pre- 
sidente da Provincia de Santa Catharina de 22 de 
Dezembro passado sob n.º 29, que acompanhou o of- 
ficio do Inspector da Thesouraria respectiva, pedindo 
que pelo Tribunal do Thesouro se determine o paga- 
mento dos ordenados que se lhe devem como Thesou- 
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retro da exlincta Junta de Fazenda do tempo que mediou 
entre o dia em que cessaram as suas funcções como lal, 
co emquesc installou a Assembléa Geral em que tomou 
assento como Deputado, c bem assim entre o do encer- 
ramento da mesma Assembléa, e o em que outra vez 
entrou no exercicio de Thesoureiro nos annos de 1831 
e 1852, entendendo que por ser negocio proprio não 
lhe cumpria decidir; e conforme o parecer fiscal e voto 
do Tribunal que o ter de decidir-se a pretenção de um 
Inspector de Thasouraria de Provincia, não é motivo 
suficiente para que seja presente ao Tripunal a mesma 
pretenção sem a decisão por que se reconhece haverem 
claras disposições da Lei de 25 de Setembro de 1879, e 
Ordem do 1.º de Outubro de 1832, à pretexto sómente 
de um impedimento, que se acha legalmente removido, 
e providenciado pelo art. 55 da Leci de 4 de Outubro 
de 1831; cumprindo portanto que na mesma Thesoura- 
ria se decida 0 negocio na fórma da lei. O que participa 
ao Presidente para sua intelligencia e execução. 

Vhesouro Publico Nacional, em 13 de Março de 1835, 
— Cundido José de Araujo Vianna. 


e OO amem —. 


N. 134.— JUSTIÇA, — Em 13 DE março DE 1835. 


Designa os Juizes que devem compor as Juntas de Paz no Mu- 
nicipio da Côrte, eos dias de reunião, 


Mauda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justica remetter à Camara Municipal desta cidade a re- 
lação inclusa dos cidadãos, que, por Decreto de 6 do 
corrente, foram nomeados para servirem os lugares de 
Juizes Municipal e de Orphãos, e Promotor Publico; e 
Ordena, que a sobredita Camara, em execução do que 
dispõe o art. 12 das Instrucções, que acompanharam 0 
Decreto de 13 de Dezembro do anno antecedente, faça 
expedir à este ultimo o titulo respectivo, defira-lhe o 
juramento marcado no mesmo artigo, e cumpra tudo o 
mais, que nelle e no art. 13 se lhe incumbe; ficando 
na intelligencia, que, na conformidade do que trata O 
art. 8.º das referidas Instrucções, haverá tres Juntas 
de Paz no Municipio, sendo a primeira composta dos 
Juizes de, Paz da Lagôa, do 1.º, 2.º e 3.º districto des. 
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José, do 4.º e 2.º da Candelaria, e do 4.º de Santa Rita; 
a segunda, dos Juizes de Paz do segundo districto de Santa 
Rita, do 1.º,2.º e 3.º districto do Sacramento, do 1.º 
e 2.º de Santa Anna, e do 4.º do Engenho Velho; a 
terceira finalmente dos Juizes de Paz de Iraja, Jacaré- 
paguá, Inhaúma, Ilha do Governador, Campo Grande, e 
do 1.º e 2.º districto da Guaratiba, e do 2.º do Engenho 
Velho. Que as duas primeiras Juntas farão as suas 
reuniões doze vezes no anno; que terão principio à 7 
de cada mez, sendo as da primeira no Aljube; e as da 
segunda na casa da mesma Camara; e que a terceira 
fará as ditas reuniões seis vezes no anno, a saber : à 7 
dos mezes de Janeiro, Marco, Maio, Julho, Setembro e 
Novembro, no Quartel de Mata Porcos. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 13 de Março de 1835. 
— Honoriv liermeto Gurneiro Leão. 


N. 135. — JUSTIÇA. — Em 13 DE MARÇO DE 1833. 


Declara que os Presidentes das Mesas Parochiaes devem aceitar 
as reclamações de quaesquer cidadãos. 


Em resposta ao officio, que Ym. acaba de dirigir-me, 
expondo constar-lhe. que hoje pretende o cidadão Eva- 
risto Ferreira da Veiga e outros invadir a Mesa Eleito- 
ral, se me offerece dizer-lhe, que não sabendo o que 
Vm. entenda por invasão, e como isso possa ter lugar 
uma vez que Vm. faça manter com imparcialidade o 
decoro devido à sua autoridade, e ao acto, que actual- 
mente exerce, devo todavia advertir-lhe, que deve 
admiltir a requerer o que lhe convier não só ao cidadão 
referido, mas a qualquer outro que por ventura queira 
levar perante essa Mesa quacsquer representações, por- 
que sendo livre a todo: apresentar as reclamsções, 
à que se julgarem com direito, à Mesa compete de- 
ferir-lhes, como entender justo, fazendo Ym. manter 
em taes actos a necessaria ordem, para que não possam 
jâmais repetir-se procedimentos irregulares, e contra- 
rios ao socego publico, que a Ym. mui religiosamente 
cumpre fazer conservar, sem dar azo, nem consentir, 
que seus officiaes obrem a menor violencia sob sua 
responsabilidade. Advirto-lhe, que, além da força de 
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Guarda Nacional, que se acha à sua disposição. passo a 
mandar rondar as vizinhanças dessa Matriz por patru- 
lhas da cavallaria da Guarda Municipal Permanente. 


Deus Guarde a Vm. Paço, em 13 de Março de 1833. 
— Honorio Hermeto Carneiro Leão. — Sr. Juiz de Paz 
da freguezia de Santa Rita. 


N. 136.— JUSTIÇA. — Em 14 DE MARÇO DE 1833. 


Providencia a respeito da eleição do Estado Maior do batalhão 
de Guardas Nacionaes da Villa de Cantagallo. 


Participando Ym. no seu officio de 4 do corrente 
ter procedido à eleição dos officiaes para o Estado Maior 
do batalhão dai Guarda Nacional dessa Villa, em con- 
sequencia da convocação feita pelo Juiz de Paz pro- 
prietario, que adoecêra antes de a efectuar, por cujo 
motivo Ym. fôra chamado para occupar o sobredito 
lugar, mas que (depois de concluida aquella eleição vira 
que tinha ido de encontro ao determinado nos Avisos 
de 3 e 26 de Janeiro ultimo, por isso que foram con- 
vocados e entraram na organização do dito Estado Maior 
tanto os officiaes da companhia de cavallaria da referida 
Guarda como os de infantaria, pedindo sobre o caso 
providencias: Manda a Regencia, em Nome do Impe- 
rador o Senhor D. Pedro II, a quem foi presento o ci- 
tado officio, responder-lhe que deve cumprir as ordens 
constantes dos Avisos que menciona, c que tendo-se 
procedido à eleição em questão contra o disposto nelles, 
se deve reputar nulla. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
14 de Março de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão. — 
Sr. Juiz de Paz supplente da Villa de Cantagallo. 
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N. 197.— FAZENDA.— Eu 14 DE MARÇO DE 1835. 


Manda fazer assentamento nos proprios nacionaes às Fortalezas, 
Fortes, ete. em qualquer estado, ou applicação em que es- 
tiverem, 


Candido José de Aranjo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente 
a Provincia de Santa Catharina de 28 de Janeiro sob 

º*3, que acompanhou o do respectivo Inspector da 
daria pedindo esclarecimentos sobre o assenta- 
mento dos proprios nacionaes, pelo que toca a Forta- 
lezas e Fortes, declarar que os Castellos, Fortalezas, 
Fortes, Biluartes, Cidadellas, etc., com todos os seus 
pertences, são proprios nacionacs, e como taes áelles se 
deve fizer o respectivo assentamento, seja qual fôr o 
estado em que se achem, ec applicação, que ora tenham ; 
fazendo-se mui especificadamente todas as declarações 
das suas actnaes circumstancias. O que participa ao re- 
ferido Presidente para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 14 de Março de 1833. 
— fandid» José de Aranjo Vianna. 
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N. 198. — FAZENDA. — Ex 15 DE MARÇO DE 1833, 


Declara que as questões suscitadas pela conmissão liquidadora do 
Banco do Brasil sejam decididas por arbitros. 


A commissão liquidadora do Banco por parte do Go- 
verno fique na intelligencia de que lhe cumpre proceder. 
como na conformidade da Lei de 23 de Setembro de 1829 
art. 7.º, recorrendo a arbitros quando não concordem 
a respeito das duvidas, que lhe occorrem sobre al- 
gumas addições lançadas a cargo do Governo, que a 
commissão julga injustas ou contrarias à pratica mer- 
cantil, como representou em 25 do passado, visto que a 
semelhante respeito já assim se tem praticado, e o de- 
clara na sua resposta de i2 do corrente. 


Rio, cm 15 de Março de 1833.— Candido José de Araujo 
Vianna. 
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N. 439. — FAZENDA. — Ey 15 DE MARÇO DE 1833. 


Declara não serem de propriedade da Casa Imperial as cocheiras 
e armazens da praia de D. Manoel. 


Nm. e Exm. Sr. — Devolvendo a V. Ex. a repre- 
sentação do Tutor de S. M. o Imperador que acom- 
panhou o Aviso de V. Ex. de 4 do corrente, em que 
se pretende a entrega das chaves das cocheiras, e 
armazens da Praia de D. Manoel, e de seus rendi- 
mentos, como propriedades da Casa Imperial, conforme 
o art. 445 da Constituição; cumpre-me dizer a V. Ex., 
que nenhum dos edificios mencionados, hoje a cargo 
do Thesouro, está naquelle caso ; pois que foram feitos 
com dinheiro do Thesouro, onde existem as contas 
das respectivas despezas, e desde 1818 a Nação está 
de posse delles, tendo sido occupados por diversos 
corpos de tropas de 4.º linha. 


Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 15 de Março de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna.-—Sr. Nirolão 
Pereira de Campos Vergueiro. 


N. 140. — FAZENDA .— Eu 15 DE MARÇO DE 1833. 
Sobre a avrecadação de diversos ramos de Dizimos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, à vista do que ponderou 
o Conselho do Governo da Provincia do Maranhão, 
constante do officio do respectivo Presidente datado 
em 414 de Setembro do anno passado sob n.º 57, e 
do parecer do Conselho Geral da mesma Provincia 
a respeito da arrecadação dos diversos ramos de dizimos, 
que, emquanto aos dos principaces generos de expor- 
tação e commercio exterior, observe-se como até agora, 
a disposição dos Decretos de 19 de Abril de 1821, 
e 31 de Maio de 1825; emquanto ao dos gados vaccum 
e cavallar, continue a pratica adoptada pela Junta da 
Fazenda de vendel-os em hasta publica, generalisado 
em toda a Provincia, o que sc tem seguido nos dis- 
trictos de Pastos Bons, Caxias e S. Bernardo; e em- 
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quanto finalmente aos das miunças, seja feita sua arre- 
cadação nas entradas das Cidades, Villas, e Povoações, 
que forem designadas pelo Presidente em Conselho, 
em conformidade do citado Decreto de 16 de Abril 
de 1821; encarregando-se a dita arrecadação aos Col- 
lectores das outras rendas, e nomeando-se novos onde 
os não houver, ficando assim de nenhum efeito a 
Provisão de 6 de Agosto de 1825, e quaesquer ordens 
cm contrario. O que participa ao Presidente da dita Prow 
vincia para sua inteligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, cm 15 de Marco de 1833 
— Candido José de Araujo Vianna, 


N. 144. — GUERRA.— Ex 15 DE MARÇO DE 1833, 


Determina que os tiros que das Forlalezas se fizerem sobre 
as embarcações que não observaremo Regulamento do Porto, 
devem ser feitos com peças de pequeno calibres. 


Him. e Exm. Sr. — Determinando a Regencia em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IH, que d'ora 
em diante os tiros que das Fortalezas deste Porto 
se tizcrem sobre as embarcações. em virtude de não 
observarem o Regulamento do mesmo Porto, sejam com 
peças de pequeno calibre e pela sexla parte, e que a 
polvora empregada em tacs tiros seja paga à razão de 
800 reis a libra e a bala de ferro, quando liver lugar. 
à razão de 80 réis por libra, e que o producto de 
taes multas ora existentes nas Fortalezas seja já en- 
tregue ao Director da Fabrica da Polvora, e em todos 
os seis mezes a que se tiver apurado ; assim o parti- 
cipo a V. Ex. em solução ao seu officio de 9 do pre- 
sente Março e a fim de que no mesmo sentido expeça 
as necessarias ordens aos Commandantes das Forta- 
lozas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 15 de Março de 
1833. -— Antero Jose Ferreira de Brito. — Sr. Manoel da 
Fonseca Lima e Silva. | 
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N. 142.— FAZENDA.— Em 16 DE manço DE 1895. 


Sobre os impostos a que se acham sujeitas as casas de negocio 
que ao mesmo tempo vendem aguardente, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do oficio do Presidente da 
Provincia do Rio Grande do Norte de 6 de Fevereiro 
do corrente anno, sobn.º 15, dando os esclarecimentos 
pedidos sobre a duvida constante do anterior oflicio da 
extincta Junta de Fazenda, de se deverem cobrar dos 
logistas que ao mesmo tempo vendem aguardente os 
doze mil e oitocentos réis de imposto do Banco, c os 
dezaseis mil réis sobre botequins e tabernas, ou se 
simplesmente se deveria cobrar uma destas imposições, 
e em conformidade do parecer do Conselheiro Procu- 
rador Fiscal, e voto do Tribunal, que das mencionadas 
lojas se deve cobrar sómente o imposto de dezaseis 
nul réis, conformco $ 2.º do Alvará de 2 de Outubro 
de 1812, até o ultimo de Junho de 1852, ce do 4.º de 
Julho em diante, em consequencia do disposto noaiL. 
51 $ 43 da Lei de 15 de Novembre de 1831, deverão 
as mesmas lojas pagar os doze mil € oitocentos réis 
denominado do Banco, e o mais que lhe tocar dos 
20º/ do consumo da aguardente, cessando o de dezaseis 
mil réis por que cra lançado pela venda da aguardente. 
O que participa ao referido Presidente para sua in- 
telligencia c exccucção. 

Thesouro Publico Nacional, cm 16 de Março de 
1833,— Candido José de Arevjo Vianna. 


N. 443.— JUSTIÇA.— Eu 16 DE MARÇO PE 1838. 


Manda? conservar no serviço das Guardas Nacionaes os antigos 
Guardas Municipaes. que às mesimas se acham addidos. 


Em resposta ao ofíício de V. S. da data de hontem. 
ordena a Regencia, em Nome do Imperador, que V. Ss. 
conserve no serviço de gue sc mandaram despedir per 


Ea] 


Eae Re não : Ea Wo 


DO GOVERNO 101 


Aviso de 7 tambem do corrente, os addidos às Guardas 
Nacionaes, outrora Guardas Municipaes: ate que se 
conclua o novo alistamento. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, em 16 de Março de 
1823. — Honorio Hermeto Carneiro Leão.— Sr. Gom- 
mandante Superior da Guarda Nacional. 


N. 144. — JUSTIÇA.— Em 48 ve manço DE 1535. 


4 Governo não póde obstar aos efteitos das sentencas legalmente 
proferidas pelos Tribunacs. 


Him. e Exm, Sr. — Sendo presente à Regencia o officio 
do Vice-Presidente da Provincia de Minas Geraes, de 
19 do mez passado, acompanhado dos do Juiz de Paz 
da Villa de S. João d'El-Rei e da Camara Municipal da 
dita Villa, bem como da representação de alguns ha- 
bitantes della, sobre a opposição que fazem à entrada 
do Padre Luiz José Dias Custodio no exercicio de 
Parocho da freguezia sobredita, em consequencia do 
que o Conselho do Governo da dita Provincia, depois 
de ter deliberado que se levasse este negocio ao cor 
nhecimento do Governo central, ofliciára ao Bispo 
Diocesano para obstar ao ingresso daquello Parocho, 
muando se veriflicasse a sua absolvição pela Relação 
da Bahia, ou suspendel-o das respectivas funcções, se 
ja se achasse no exercicio dellas. Manda a mesma 
Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro 
H, reenviar a V. Ex. todos os citados papeis, é jun- 
tamente uma outra representação, que subiu à sua 
presença a favor do mencionado Padre, c declarar-lhe 
que o Governo não póde obstar aos effcitos das sentenças 
dadas legalmente pelos Tribunaes, e que não tem me- 
dida alguma legal a tomar ácerca do objecto cm questão 
e por isso ordena que se o referido Parocho da fre- 
cuezia de S. João d'EI-Rei tiver com clfeito sido 
absolvido por sentença legitima dos crimes de que era 
arguido, ec estiver exercendo, ou dever exercer as 
funcções do set ministerio em virtude de tal sentença, 
0 possa ser privado do seu benefício, ou do exercicio 
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delle, ma fórma da Constituição e das Leis, quando 
commelta novos crimes, v semelhantes penas lhe sejam 
Hinpostas pelas autoridades competentes. 

Deus Guardo a Y. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 18 de Março de 1833.— /lonorio Hermeto Carneiro 
Leio. — Sr. Presidente da Provincia de Minas Geraes. 


N. 145.— JUSTIÇA, — Eu 18 pe MARÇO DE 1833. 


Os Ofliciacs da Guarda Nacional. nomeados antes do Decreto de 
29 de Oulubro de 1832. confinuam a -exerceros postos, 


Him. e Exm. Sr. — Accuso a recepção do officio que 
No bx. me dirigiu em 49 do mez antecedente, refo- 
mindo-se a outro de 2 de Janeiro ultimo, no qual en- 
trava em duvida sobre a execução do Decreto de 25 
de Outubro do anno passado relativamente aos Olliciaes 
da Guarda Nacional; e Manda a Regencia cm Nome do 
Imperador o Senhor D. Pedro H, a cujo conhecimento 
levei o dito officio, responder a V. Ex. queo citado 
Decreto não póde ter effoito retroactivo, e que portanto 
os Officiaes nomeados continuam a ser, ainda que ti- 
vessem sido eleitos sem as qualidades nelle exigidas 
e sema concorrencia dos votos dos Guardas do serviço 
de reserva ; mas que, quando por qualquer motivo se 
tenha de proceder a nova eleição se deve então obser- 
var e guardar inteiramente o disposto no mencionado 
Decreto. 

Deus Guarde a Vo Ex.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 18 de Março de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro 
Ledo. — Sr. Presidente da Provincia do Espirito Santo. 


N. 146. — JUSTIÇA. — Em 20 DE MARÇO DE 1835. 


Resolve duvidas a respeito do provimento dos Officios de Eseri- 
vão de Gapellas e Residuos e 1.º Tabetlião da cidade do Des- 
terro; e do pagamento de novos e velhos direitos, 


Ulm. ce Ex. Sr.— Em resposta ao officio de V. Es. 
de 29 do mez passado, sobre que [ot ouvido o Procura- 
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dor da Corôa, Soberaniá e Fazenda Nacional, com cujo 
parecer se conformando a Regencia em Nome do Im- 
perador, me ordena diga a V. Ex.: 1.º que existindo 
na cidade do Desterro competentemente provido o Offi- 
cio de Escrivão da extincta Provedoria da Fazenda 
dos Defuntos e Ausentes, não ha lugar ao provimento 
do de Escrivão de Capellas e Residuos, por isso que foi 
sempre um só o Juizo da Provedoria da Fazenda, dos 
Defuntos e Ausentes, Capellas e Residuos, accumnulando 
as attribnições, relativas aos diferentes objectos, com 
um só Escrivão do seu expediente: 2.º quese o L.º 
Tabellião da mesma cidade deixou de servir por le- 
vitimo impedimento, deve-se proceder para o provi- 
mento da serventia interina do dito officio na fórma 
da Lei de Al de Outubro de 1827e da Ordenação livro 1.º 
titulo 975 3.º, se porém largou o ofício sem licenca, 
deve-se-lhe fazer clfecLiva a responsabilidade para se 
lhe impôór a pena do art. 157 do Codigo Criminal, pro- 
vendo-se em tal caso a serventia interina na mesnia 
fórma dita; 3.º finalmente, que emquanto ao paga- 
mento dos novos e velhos direitos, deverão regu- 
lar-se os respectivos recebedores pelo Regulamento 
de 25 de Janeiro do anno passado, dando-se às duvidas 
que occorrerem a direcção mavcada no art. 7.º delle. 


Deus Guarde a V. x. — Palaciodo Rio de Janeiro, 
em 20 de Março de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro 
Leão. — Sr. Presidente da Provincia de Santa Catha- 
rina. 


N. 147.— FAZENDA ,— By 21 DE MARÇO DE 1893. 


Manda quese ponha em execução na Provincia de Santa Catha- 
rina o Decreto de 16 de Abril de 1821, para a cobranca dos di- 
zimos. naquillo que fôr applicavel. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do “Fhesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia de Santa Catharina de 22 de De- 
zembro passado sob n.º 30, que acompanhou o do Ins- 
pector da Thesouraria, tratando ambos dos inconve- 
nientes e embaraços que se encontram na execução do 
Regulamento de 31 de Março do anno passado, pira 
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arrecadação dos dizimos, e conforme a resposta fiscal. 
e voto do Tribunal, que na cobrança dos referidos di- 
zimos da Previncia se ponha em execução o Decreto 
de 46 de Abril de 1821, naquillo que fôr applicavel.. 
O que participa ao mesmo Presidente para sua intelli- 
gencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 21 de Março de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


mento DO cetro 


N. 448. — FAZENDA. — Em 21 DE MARÇO DE 1833. 


Sobre à pretenção de um devedor da Fazenda Nacional de se le 
fazer extensivo o beneficio da Lei de 15 de Novembro de 1827, 
no pagamento do debito. que contrahira anteriormente á publi- 


cação da mesma lei. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribu- 
nal do Thesonro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal. em vista do officio do Presidente 
da Provincia do Rio Grande do Norte, de 6 de Fevereiro 
sob n.º 44, que acompanhou o do Inspector da respec- 
tiva Thesouraria informando o requerimento de Joa- 
quim Martins Ribeiro & Irmãos da Provincia do Ceará, 
em que pedem se lhe faça extensivo o beneficio da Lei 
de lôde Novembro de 1827, para pagamento de seu 
debito proveniente da arrematação que fizeram de uma 
porção de pão-brasil anteriormente à sua publicação. e 
conforme a resposta fiscal, e voto do Tribunal, e para 
bem regular o expediente das Repartições de Fazenda, 
desempenhando cada uma o que é da sua competencia, 
declarar que, estando os supplicantes no caso de recla- 
marema observancia da dita lei para serem por clla 
favorecidos qualquer que fosse o estado em que se achas- 
se a sua divida ao tempo da dita promulgação, compete 
à respectiva Thesouraria, na conformidade da mesma 
lei, e do que melhor-convier aos interesses nacionaes, 
deliberar definitivamente sobre a pretenção dos suppli- 
cantes observada neste, c em casos semelhantes à cau- 
tela do art. 47 da Lei de 4de Outubro de 1831. 
O que participa ao sobredito Presidente para a sua 
intelligencia c execução. 

Thesonro Publico Nacional, em 21 de Março de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


agree. 
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N. 149. — FAZENDA. - - Em 21 DEMARÇO DE 1893. 


Approva o estabelecimento de Collectorias nas Fronteiras do Rio 
Grande do Sul, e declara que as mesmas Collectorias se devem 
limitar ao cumprimento das incumbencias, que lhes impõem 
os Regulamentos respectivos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal em vista do oficio do 
Presidente da Provincia do Rio Grande do Sul de 15 de 
Fevereiro sob on.º 44 que acompanhou o do Inspector 
da respectiva Thesouraria ácerca do estabelecimento de 
Collectorias em lugar das Mesas de Diversas Rendas da 
Fronteira que se mandaram abolir por ordem de 20 de 
Dezembro passado, e conforme o parecer do Conselheiro 
Procurador Fiscal, e voto do Tribunal, approvar o esta- 
belecimento das sobreditas Collectorias, limitando-se 
estas sómente ao cumprimento das incumbencias que 
lhes impõem os respectivos regulamentos. — O que parti- 
cipa ao sobredito Presidente para sua intelligencia e 
execução. 


Thesouro Pnblico Nacional, em 21 de Março de 1833. 
— Can dido José de Araujo Vianna. 


N. 150. —FAZENDA.—En 21 DE MARÇO DE 1898. 


Declara que o Procurador Fiscal da Thesouraria não tem direito 
ao vencimento deste emprego do tempo que serviu de Membro 
do Conselho Administrativo, o qual deve ser pago à quem 
serviu interinamente o mesmo emprego, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente da 
Provincia do Rio Grande do Sul de 15 de Fevereiro 
sob n.º 145 ácerca do pagamento de ordenado, que 
pretende o Bacharcl Francisco de Sá e Brito, pelos 
dias que serviu interinamente de Procurador Fiscal 
da Thesouraria, no impedimento do proprietario, ce 
conforme a resposta do Conselheiro Procurador Fiscal 
do Tribunal, c voto deste, que ao dito Bacharel se 
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pague a quota do respectivo ordenado do emprego, 
correspondente ao tempo que serviu, e em que ao pro- 
prictario nenhum vencimento competiu por ser o seu 
impedimento o exercicio de membro do Conselho Admi- 
nistrativo de que tinha gratificação. O que participa ao 
sobredito Presidente para sua intelligencia c execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 21 de Março de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 151,—FAZENDA.—En 21 DE março DE 1833. 


Declara que o Desembargador que servia de Procurador da Fa- 
zenda, não tem direito à continuação do ordenado que se 
lhe abonava, desde que deixou de existir a Junta da Fazenda. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista da representação 
do Inspector da Thesouraria da Provincia da Bahia, de 30 
de Janeiro passado sob n.º 13 relativa à duvida de con- 
tinuar o pagamento do ordenado de trezentos mil réis 
ao Desembargador que servia de Procurador da Fa- 
zonda depois da creação do lugar de Fiscal da The- 
souraria da Provincia, e conforme a resposta do Con- 
selheiro Fiscal do Tribunal, e voto deste, que não póde 
ter lugar a continuação do dito ordenado desde que 
deixou de cxistir a Junta da Fazenda de que era 
membro aquelle Desembargador, ca cujo Litulo 0 or- 
denado se lhe dava. O que participa ao Presidente 
para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 21 de Marco de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 152,—FAZENDA. —Ey 21 DE MARÇO DE 1893. 


Declara não competir às Presidencias em Conselho alterar o Re- 
gulamento sobre a arrecadação dos dizimos, pondo-a em ar- 
rematação. É 


* Candido José de Araujo Vianna, Presidente do, Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
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sessão do mesmo Tribunal, cm vista dos officios do 
Presidente da Provincia das Alagôas de 12 e 49 de 
Fevereiro sob n.º 6 e 7, relativos às alterações que 
cm Conselho fizera no Regulamento de 31 de Março 
do anno passado sobre a atrecadação dos dizimos, c 
conforme o parecer do Gonselheiro Fiscal, e voto do 
Tribunal não approvar as sobreditas alterações de pôr 
em arrematação a arrecadação que pelo dito Regu- 
lamento se encarrega aos Gollectores, sem darem as 
razões da desconveniencia; c até sem se estender a 
tanto a faculdade que outorga o artigo do Regulamento. 
O que participa ao mesmo Presidente para sua in- 
telligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 21 de Março de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 153.—FAZENDA.—Ey 21 DE MARÇO DE 1833. 


Approva o expediente de uma Junta de Fazenda de permitir a 
um devedor o pagar parte de seu debito, passando letras pelo 
restante com o juro de meio por cento ao mez. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia da Parahyba de 18 de Fevereiro sob 
n.º 42 relativo à deliberação que tomára em 28 de 
Janeiro do anno passado a extincta Junta da Fazenda, 
permittindo que Manoel José Martins Ribeiro entrasse 
para o cofre sómente com a quantia de 5:0008000 por 
conta da letra de 7:5988400 que havia passado a favor 
dos contractadores do emprestimo brasileiro em Londres, 
e que havia sido recambiada; passando letras pelo resto 
com o juro de meio por cento ao mez, e obrigado além 
disso a todas as despezas provenientes da falta do sobre- 

“dito pagamento, suspenso o procedimento judicial até 
deliberação do Thesouro, e conforme a resposta fiscal, 
e voto do Tribunal approvar a referida deliberação 
da extincta Junta; sendo comtudo extranhavela grande 
demora que houve na participação deste negocio. O que 
participa ao sobredito Presidente para sua intelligencia. 


Thesouro Publico Nacional, em 21 de Março de 1833. 
-— Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 154. —FAZENDA.—Eu 21 DE manço DE 1895. 


Sobre a época em que começa o vencimento do meio soldo às 
viuvas, etc., dos Officiaes reformados do Exercito. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em consequencia do Aviso 
da Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra de 48 
do corrente relativo às duvidas que occorrem na The- 
souraria da Provincia de Minas Geraes, sobre a época 
em que começa o vencimento do meio soldo às viuvas, 
mãis e filhas dos Officiaes reformados de que trata 
o officio do Presidente daquella Provincia do 4.º do 
corrente sob n.º 15, a que acompanhou o do Inspector 
da Thesouraria; que já nenhuma duvida se póde of- 
ferecer a esse respeito à vista das disposições do De- 
creto de 6 de Junho de 1831, declaratorios da Lei de 6 de 
Novembro de 1827, ordenando o art. 2.º daquelle De- 
creto que seja abonado o dito meio soldo desde o dia 
do falecimento dos inaridos, pais e filhos. O que par- 
ticipa ao sobredito Presidente para sua intelligencia 
e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 21 de Março de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 155. — FAZENDA. — Ex 21 vE mançõ DE 1838. 


Sobre a cobrança dos 82 réis da contribuição do sal, applicado 
pela Lei de 26 de Agosto dc 1828, para concerto da estrada da 
serra da Villa de Paraty. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em ses- 
são do mesmo Tribunal, em vista da representação da 
Camara Municipal da Villa de Paraty de 4 de Fevereiro 
passado, em que pede esclarecimentos sobre a cobrança 
dos 80 réis de contribuição do sal applicado pela Lei 
de 26 de Agosto de 1828 para concerto da estrada da 
Serra da dita Villa, se deve ser cobrado tambem do que 
alli é importado desta Côrte, e sc este pagamento deve 
sersóômente do quesc consumir na Villa, ou se de todo 
o que se transporta para Minas, c S, Paulo, € con- 
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forme o voto do Tribunal, que a cobrança do dito im- 
posto emquanto tiver a applicação que lhe destina a Lei 
citada deve ter lugar sómente do sal que se vender 
para consumo dentro do municipio, sem distincção do 
lugar d'onde foi exportado. O que participa à referida 
Camara para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 21 de Março de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 156. — JUSTIÇA. — Em 21 DE Manço DE 1833. 


Sobre os indios, têm os Juizes de Paz a mesma jurisdicção que 
a respeito dos outros cidadãos. 


Em resposta ao officio de Ym. de 12 do corrente mez, 
tenho a dizer-lhe que, estando extincto o Juizo da 
Conservatoria, privilegio de que gozavam os indios, 
deve Ym. usar a respeito delles da mesma jurisdicção, 
que tem a respeito dos outros cidadãos. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
21 de Março de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão. 
— Sr. Juiz de Paz do Curato do Rio Bonito. 


“N. 157.— IMPERIO.— Em 21 DE MARÇO DE 1833. 


Sobre a execução do Decreto do Governo nomeando diversos 
individuos para regerem interinamente as cadeiras vagas do 
Curso Juridico da cidade de S, Paulo. 


Foi presente à Regencia o officio do Vice-Director 
do Curso Juridico da Cidade de S. Paulo, na data de 
3 do corrente, acompanhando a acta da Congregação 
dos Lentes, na qual se decidiu sobrestar-se na execução 
do Decreto do 4.º de Fevereiro, que incumbiu inte- 
rinamente o exercicio das cadeiras vagas do referido 
Curso Juridico, emquanto não fossem legalmente pro- 
vidas, aos Bachareis Manoel Joaquim do Amaral Gurgel, 
Vicente Pires da Motta e Manoel Dias de Toledo, com 
o fundamento de ser o mesmo Decreto contrario ao 
art. A. cap. 19 c arts. 1,º, 2º e 3.º do cap. 14 dos 
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estatutos, c a Lei de 14 de Junho de 1831, lembrando 
ao mesmo tempo que, vista a falta de Lentes e a neces- 
sidade de se alterarem os estatutos no art, 3.º do cap. 9.º, 
poderia o Governo mandar que se fizessem os actos 
de Doutoramento com os Lentes alli existêntes, submetl- 
tendo isto à Assembléa Legislativa, o que salvaria a 
difficuldade, que ainda restava com uma só infracção 
de Lei, tendo aliás o referido Vice-Director declarado 
seu voto em contrario, julgando estar o Decreto nas 
attribuições do Governo, por não contar provimento 
de cadeiras, c sim uma medida provisoria para não 
se paralysarem os trabalhos da Academia. 

Cumpre porém ponderar que o art. 4.º do cap. 19 
dos estatutos, repetição dos arts. 4.º e 2.º da Lei de 
17 de Agosto de 1827, marca nove Lentes para nove ca- 
deiras e cinco substitutos ; e que não havendo substituto 
algum, e só oito Lentes, sendo dous delles impedidos, como 
Deputados :; é de concluir-se que, ou haviam de ficar 
sem exercicio tres cadeiras ou devia o Governo pro- 
videnciar extraordinariamente sobre a falta de Lentes. 
O Governo pois, obrigado pela falta de concurrentes, 
quando os não havia, convidou os Lentes, occupados 
nas suas cadeiras, para regerem cumulativamente as 
vagas, dando em gratificação outro segundo ordenado de 
Lente a cada um; e ninguem disse que havia violação 
da Lei de 47 de Agosto de 4827 repetida nos estatutos, 
apezar do gravissimo inconveniente de se accumular em 
uma pessoa serviço, para que a Lei exige duas. Agora 
porém que apparecem concurrentes e accresce a diffi- 
culdade, senão impossibilidade, de se proverem as 
cadeiras com as formalidades legaes, cumpria salvar 
o inconveniente da accumulação, incumbindo interina- 
mente o serviço a pessoas idoneas, que se apresentam 
com as mesmas habilitações, com que os Lentes acluaes 
foram providos, esta providencia não se póde dizer 
menos legal que a primeira, e tem de preferencia o 
melhor serviça publico, e até a economia nas despezas, 
apezar de ferir os interesses de alguns Membros da 
Congregação. Q cap. 14 dos estatutos ca Lei de 14 
de Junho, fallando do modo de provêr as cadeiras, não 
são applicaveis porque o Decreto não proveu as cadeiras; 
só providenciou interinamente sobre oseu exercicio, 
emquanto não fossem providas na fôrma da Lei. 
Congregação ao mesmo tempo que se recusa ao cum- 
primento de uma medida necessaria para satisfazer ao 
objecto da Lei, emquanto esta não póde ter litteral 
execução, não duvida insinuar que o Governo póde 
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mandar fazer os actos de Doutoramento sem o nu- 
mero de Lentes exigido no art. 3.º do cap. 2.º dos 
estatutos; dando assim a entender que nesse caso não 
temeria a responsabilidade pclo cumprimento de uma 
ordem que reconhece contraria à Lei, sem explicar a 
conciliação, que possam ter raciocinios tão diametral- 
mente oppostosentre si. À Regencia, tomando em conside- 
ração o que à este respeito se acha exposto, ordena, em 
Nome do Imperador, que se dê execução ao referido De- 
creto do 1.º de Fevereiro. não obstando as razões expostas 
pela Congregação :; e que tudo se leve ao conhecimento da 
Assembléa Legislaliva na proxima fu ura sessão. O que 
manda pela Sccretaria de Estado dos Negocios do Im- 
perio participar ao Vice-Director do Curso Juridico 
ta cidade de S. Paulo, para sua intelligencia e go- 
verno. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 21 de Março de 1833. 
— Nicolio Pereira de Campos Vergueiro. 


N. 158.— IMPERIO.— Em 24 pz março DE 1838. 


Sobre a concessão de licença para se edificar, especialmente na 
colonia de S. Leopoldo, na Provincia do Rio Grande do Sul, 
e subsidio que se deve aos colonos. 


Him. e Exm. Sr. — A Regencia, tomando em consi- 
deração os grandes inconvenientes, que V. Ex. pondera 
em seu ofíicio de 418 de Janeiro do corrente anno, 
terem resultado, de não se continuar o uso antigo, nem 
de seguir-se a deliberação do Conselho do Governo, 
sobre a concessão de licenças para se edificar nas po- 
voações, especialmente na colonia de S. Leopoldo: Ha 
por bem, em Nome do Imperador, determinar, que 
Y. Ex. continuea dar as ditas licenças, como d'antes, 
com a expressa clausula de ficarem os concessionarios 
sujeitos ao que a Assembléa Geral deliberar a tal res- 
peito. E quanto ao pagamento do subsidio, que se deve 
aos colonos, nesta data se exige da Repartição da Fa- 
zenda os necessarios esclarecimentos. 


Deus Guardo a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 24 de Mirço de 1833, — Nicolco Pereira de Campos 
Vergueiro. — Sr. Minoel Antonio Galvão. 
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N. 159. — IMPERIO. — Eu 22 pe março DE 1893. 


Sobre a maneira por que se poderá prover em cidadão estran- 
geiro uma cadeira de instrucção publica. 


Hm. c Exm. Sr. — A Regencia, em Nome do Impe- 
rador, tomando em consideração o que em oficio de 
25 de Junho do anno passado expõe o Presidente dessa 
Provincia sobre o requerimento de Augusto Barellã, 
que pediu ser provido na cadeira de francez dessa Ca- 
pital, por mcio de um contracto de cinco annos, 
quando não haja cidadão brasileiro habilitado para o 
dito magisterio: Ha por bem autorizar a celebração 
do referido contracto, uma vez que se verifique a cir- 
cumstancia de não haver cidadão brasileiro com a 
necessaria idoneidade; devendo para isso proceder-se 
a todas as diligencias e annuncios necessarios. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 22 de Março de 1833. — Nicoldo Pereira de Campos 
Vergueiro. — Sr. Joaquim Vieira da Silva c Souza. 


N. 46). — FAZENDA. — Ex 22 de março DE 1895. 


Declara que devem pagar o imposto de 124890 os botequins e 
tavernas situados fóra dos limites das Cidades, e admitte aos 
devedores de impostos decorridos de 1824 em diante o paga- 
mento por mcio de prestações. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidentedo Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista da representação 
do Conselheiro Inspector da Thesouraria da Provincia 
do Rio de Janeiro, relativa às duvidas que têm occor- 
rido aos Collectores nos lançamentos que lhes incumbe 
o Regulamento de 44 de Janeiro de 1832, e conforme 
a resposta fiscal, que é de accôrdo com o parecer 
do sobredito Inspector, e voto do Tribunal, que o im- 
posto de doze mil c oitocentos réis denominado do Banco, 
e não o de dez mil réis dc botequins e tabernas, seja 
arrecadado de todas as casas dessa denominação si- 
tuadas fóra dos limites desta Cidade ; que a este paga- 
mento são sujeitas as lojas, armazens, botequins e ta- 
vernas, situadas nas estradas, arrataes. capellas. e pe- 
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quenas povoações, quando se não qualifiquem e reco- 
nheçam tão pobres, que não possam com esse pagamento, 
não sendo tambem sujeitas a imposto de dez mil réis, 
e finalmente que os devedores do imposto dos annos 
decorridos de 1824 em diante possam ser admittidos 
a fazer o pagamento por meio de prestações. O que 
participa ao sobredito Inspector para sua intelli- 
gencia e cxecução. 

Thesouro Publico Nacional, em 22 de Março de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 164.— FAZENDA. — Eu 22 DE MARÇO DE 1835. 


Sobre a cobrança da siza dos bens de raiz e meia siza dos es. 
cravos ladinos, e embarcações. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, para pôr em 
harmonia o que se determina no art. 10 do Regula- 
mento de 44 de Janeiro de 41832, com a restricta, 
e limitada disposição do Alvará de 2 de Outubro de 
1844, acautelado o prejuizo da Fazenda Nacional, or- 
dena, que a determinação do referido artigo, relativa 
ao pagamento a prazo, e por meio de letras, só tenha 
lugar a respeito da siza, que se dever dos contractos,. 
ec arrematações dos bens de raiz, que forem feitos com. 
estipulação de pagamentos futuros; e que-sempre se 
paguem e cobrem por inteiro as quantias de meia. 
siza, que se deverem dos contractos, e arrematações 
de escravos ladinos, e embarcações, ainda que se não: 
pague à vista toda a importancia dessas arrematações. 
e contractos. 


Rio de Janeiro, em 22 de Março de 1833. — Candido 
José de Araujo Vianna. 
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N. 162.— GUERRAq— Ex 22 DE MARÇO DE 1833. 


Manda que se ponha em execução nas Provincias o Aviso de 45 de 
Novembro de 1834 sobre vencimentos dos réos militares senten- 
ciados, que são excluidos dos corpos. 


Hm. e Exm. Sr. — A Regencia, em Nome do Im- 
perador o Senhor D. Pedro II, ordena que se ponha 
em execução nessa Provincia o Aviso de 15 de No- 
vembro de 1831, que serve de declaração à Provisão 
de 21 de Março de 1829, a respeito dos vencimentos 
dos réos militares sentenciados, que são excluidos dos 
corpos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 22 de Março de 1833. — Antero José Ferreira de Brito. 
— Sr. Presidente da Provincia de...... 


N. 163. — MARINHA. — Em 23 DE MARÇO DE 1835. 


Manda que as fardas dos soldados do corpo de artilharia de ma- 
“rinha tenham o feitio à imitação das dos officiaes, e que as 
parretinas do uniforme sejam afuniladas, e o corrêame preto. 


A Regencia, em Nome do Imperador, Tomando em 
consideração o que representára o Commandante do 
corpo de artilharia da marinha no officio da copia 
inclusa, Houve por bem Autorizal-o, assim para que 
as fardas dos soldados do dito corpo tenham o feitio à 
imitação das que a lei marca para Os officiaes, como . 
para que as barretinas do uniforme sejam afuniladas, e 
corrêame preto, em lugar do branco, de que até agora 
se usava. O que participo a VYVm. para sua intelligen- 
cia e governo. 

Deus Guardea Vm. — Paço, em 23 de Março de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Joaquim de 


Gouvêa. 
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N. 464. — FAZENDA. — Em 27 DE MARÇO DE 1833. 


Manda cessar a accumulação de dous ordenados aos Lentes dos 
Cursos Juridicos; e que aos Bachareis nomeados para regerem 
interinamente as cadeiras vagas se abone uma gratificação 
correspondente ao ordenado dos substitutos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em consequencia do Aviso 
da Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio de 
1 de Feverciro passado, que fique cessando de ora em 
diante a accumulação dos dous ordenados que a titulo 
de gratificação recebiam até agora os Lentes occupados 
em mais de uma cadeira, a respeito daquellas que pude- 
rem ser servidas pelos Bacharcis que se nomearam 
para regerem interinamente as cadeiras vagas dos Cur- 
sos Juridicos de S. Paulo, e Olinda, emquanto ellás 
não são providas na fórma da lei; vencendo cada um 
delles uma gratificação correspondente ao ordenado 
de substituto por todo o tempo que dessa maneira ser- 
virem. O que participa ao Presidente da Provincia de 
S. Paulo para sua intelligencia e execução. | 

Thesouro Publico Nacional, em 27 de Março de 18336 
— Candido José de Araujo Vianna. 


comi Oem 


N. 165. — FAZENDA, — Em 27 DE MARÇO DE 1893, 


Concede isenção de direitos de uma machina para purgar ase 
sucar, cujo uso é desconhecido no paiz 


Requerendo o Visconde de Santo Amaro a isenção de 
direitos na fórma da Lei de 15 de Novembro de 18314 de 
uma machina vinda de Inglaterra para purgar o assucar, 
cujo uso é desconhecido no paiz: cumpre que V. 5. 
ouvindo pessoas, que julgar mais competentes, c enten- 
didas da materia, decida, em conformidade da dita Lei, 
devendo ficar na Alfandega um desenho, e descripção da 
machina, que o proprietario fornecer, caso seja reco- 
nhecida nova para se confrontar com qualquer outra, 
que depois appareça da mesma invenção. 

Deus Guarde a V. S. — Paço, em 27 de Março de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Conse- 
jheiro Juiz da Alfandega desta Côrte. 
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N. 166. — JUSTIÇA. — Em 27 DE MARÇO DE 1833. 


Declara que os Escrivães da Corôa acham-se comprehendidos ua 
disposição do art. 40 do Codigo do Processo. 


Em deferimento ao que representou o Escrivão da 
Córoa, Lourenço Manoel Botelho de Moraes Sarmento, 
Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Scnhor D. 
Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justiça, declarar ao Presidente interino da Relação desta 
Cidade, que os Escrivães da Corôa devem ser contem- 
plados na distribuição das appellações, tanto penden- 
tes, como das que forem vindo à Relação, visto sc 
acharem comprehendidos na disposição do art. 40 do 
Codigo do Processo, por serem dos Escrivães existentes. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 27 de Março de 1833). — 
Honorio Hermeto Carneiro Leão. 


Ne 107. JUSTIÇA, — Ex 27 DE MARÇO DE 1899. 
“ 
Prohibe a imposição de penas que não estejam decretadas nas 
Leis ou nas Posturas Municipaes. 


Levei ao conhecimento da Regencia o seu officio de 
t3 do corrente, servindo de resposta à representação 
do Alferes Antonio Ferreira dos Santos Souza, em que 
se queixou da arbitraricdade com que fôra condemnado 
pelo antecessor de Ym. a pagar dez mil réis de multa 
por andar correndo à cavallo, sem que houvesse Lei ou 
Postura da Camara, que tal autorizasse, sendo por VYm. 
obrigado a satisfazer a dita quantia logo que tomou 
posse do cargo de Juiz de Paz: ca mesma Regencia 
Manda, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro 1, 
declarar a Ym. que lhe não compete impôr penas, que 
não estejam decretadas nas Leis, ou nas respectivas 
Posturas, e que sendo conveniente a prohibição de 
se correr à cavallo pelas ruas, deve representar à Ca- 
mara Municipal dessa Villa para que ella por meio de 
Posturas acautele e providencie a respeito. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
27 de Março de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão. 
— Sr, Juiz de Paz da Freguezia da Villa de Itaguahy. 
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N. 168.—MARINHA.— CoNsULTA DO (CONSELHO SUPREMO 
MiLitar DE 28 DE MARÇO DE 1893. 


Declara em vigor os artigos de guerra de 18 de Setembro de 1799 
para serem applicadas as suas disposições aos individuos do 
corpo de artilharia de marinha, que se ausentarem dos navios 
de guerra em que se acham embarcados. 


Senhor, — Manda Vossa Magestade Imperial, pela Por- 
taria de 21 de Fevereiro proximo passado, expedida pela 
Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha, que este 
Tribunal consulte com efieito, oque parecer ácerca da 
representação inclusa do Coronel CGommandante do 
corpo de artilharia da marinha, relativa à maneira, 
por que devem ser considerados os individuos do mesmo 
corpo, que se ausentarem dos navios de guerra, em 
que se acham embarcados. Não se havendo pois até 
agora derogado, ou substituido os artigos de guerra, 
le 18 de Setembro de 1799, organizados privativamente 
para o serviço, c disciplina da Armada, em os quaes se 
acha resolvida sem ambiguidade a duvida em questão: 
Parece a este Tribunal, que o Commandante do corpo 
de artilharia da marinha se deve submetter estricta- 
mente às disposições dos referidos artigos de gucrra. 

Rio de Janeiro, 4 de Março de 1833. —Telles. — Al- 
meida. —de Lanure. —Brito. 

A Regencia, em Nome do Imperador .— Como parece. 

Paço, 28 de Março de 1833. 

Francisco DE Lima E SILVA. 
José DA Costa CARVALIIO. 


JoXo BrauLio Montz. 
Jouquim José Rodrigues Torres. 


N. 169. — MARINHA. — Em 29 DE MARÇO DE 1835. 


Declara aos Presidentes das Provincias que lhes compete, ouvindo 
o respectivo Intendente, augmentar ou diminuir os salarios 
dos differentes operarios dos Arsenaes de Marinha. 


- Mim. e Exm. Sr. — Sendo o fim do Decreto de 17 de 
Março de 1892 evitar, que os mestres c contramestros 
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dos diferentes Arsenaes de Marinha continuassem a ser 
considerados como empregados publicos, não teve em 
vista, que se arbitrassem vencimentos fixos aos ope- 
rarios dos referidos Arsenaes, os quaes devem ser 
pagos, conforme os serviços, que prestam: Assim 
manda a Regencia, em Nome do Imperador, declarar a 
V. Ex., que lhe compete, .ouvindo o respectivo Ta- 
tendente, e mais informações, que julgar necessarias, 
augmentar, ou diminuir os salarios dos differentes 
operarios do Arsenal, conforme o merecimento de cada 
um delles. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 29 de Março de 1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. 
—Sr. Presidente da Provincia de.... 


N. 470. — JUSTIÇA. — Em 29 DE MARÇO DE 4833. 


Manda que o serventuario do officio de Depositario Geral continue 
no exercicio, até nova deliberação. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, participar 30 Presidente interino da Re- 
lação desta cidade, que Valentim José dos Santos, que 
serve o officio de Depositario Geral, deverá continuar 
neste exercicio até nova deliberação da sobredita Se- 
cretaria de Estado, ou Resolução do Corpo Legislativo. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de Março de 1833. 
— Honorio Hermeto Carneiro Leão. 


e... 


N. 474.— JUSTIÇA. — Em 29 DE MARÇO DE 1833. 


Declara irregular a intervenção do Juiz de Paz nos crimes par- 
ticulares em que não tem lugar o procedimento ex officio 
e menos a denuncia de terceiro. 


Tendo chegado ao conhecimento da Regencia o seu 
officio de 22 do corrente, servindo de resposta ao reque- 
rimento de Francisco Cardoso de Meirclles, Manda 
a mesma Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
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D. Pedro ll, reenviar a Ym. o processo que remetteu e 
a que procedeu contra o dito Meirelles por ferimentos 
feitos em sua mulher, e advertir-lhe de que, sendo o 
crime commettido, particular e daquelles em que não 
tem lugar o procedimento ex officio, e menos a denuncia 
de terceiro não offendido, foi irregular o seu proce- 
dimento. e tendente a perturbar mais a paz das familias, 
do que a manter a ordem publica. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 29 de Março de 1833. - Honorio Hermeto Carneiro 
Leão. — Sr. Juiz de Paz da Freguezia de Guaratiba, 


N. 472, = IMPÉRIO. — Em 1.º DE ABRIL DE 1833. 


Declara que é nulla a eleição para Vereador de um cidadão que 
não tem a idade da lei, e que deve reputar-se vago o lugar 
que elle occupa na Camara. 


Sendo presente à Regencia o officio da Camara Muni- 
cipal da Villa de S. Salvador de Campos na data de 9 
do corrente, em que participa ter sido excluido de 
votar nas actuaes eleições pela Mesa da Assembléa Pa- 
rochial Francisco Gomes Alves de Mattos Prego, um 
dos Vereadores da mesma Camara, terceiro em maioria 
de votos, com o fundamento de ser menor de 25 annos, 
o que é asseverado por clle mesmo, com o reconheci- 
mento da nullidade da sua eleição para Vereador, e so- 
licita a deliberação do Governo sobre a validade de uma 
e outra eleição : Manda a mesma Regencia em Nonie do 
Imperador pela Secretaria de Estado dos Negocios do im- 
perio declarar à dita Camara, que exigindo a Lei do 
1.º de Outubro de 1828 que os Vereadores tenhai us 
qualidades dos votantes nas Assembléas Parochiaes, é 
faltando ao sobredito Francisco Gomes Alves de Mattos 
Prego uma dellas, que vem a ser a idade, é claro que 
não póde ser Vercador, como elle mesmo reconhece. 
Que a.isso não obsta o ter sido votante, porque um 
abuso não autoriza outro; nem o dizer-se que as de- 
cisões da Mesa são terminantes, como de certo o devem 
ser para não paralysarem suas funcções: mas nem por 
isso ellas podem prevalecer contra expressas decisões 
da Constituição e das Leis, para se admittirem aos car- 
gos publicos pessoas que não tenham as qualidades exi- 
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gidas, e que não são de natureza a serem avaliadas na 
consciencia dos votantes. A” vista pois do expendido 
deve reputar-se vago o lugar de Vereador. 

Palacio do Rio de Janeiro, em o 1.º de Abril de 1833. 
— Nicoldo Pereira de Campos Vergueiro. 


Declara que os Juizes de Paz não têm ferias. 


Em resposta ao officio de V. S. datado de 30 do meo 
antecedente. se me offerece dizer-lhe que o Codigo dz 
Processo Criminal não dá feriados aos Juizes de Paz, e 
que ainda mesmo queo désse, o alistamento dos Ju- 
rados, não sendo negocio contencioso, duvida nenhuma 
deveria occorrer à V. S. para dar principio e andamento 
ao referido alistamento em dias santos € feriados com 
a urgencia, que foi ordenada. 

Deus Guardea V. S.— Paço, em 01.º de Abril de 1833. 
E Honorio Hermeto Carneiro Leão. — Sr. Paulo Fernandes 

janna. 


N. 174. — GUERRA. — Eu 4 DE ABRIL DE 1833. 


Ordena a reunião aos respectivos corpos dos Officiaes que delles 
foram illegalmente expulsos, despedindo-se os que da mesma 
fórma foram admittidos. 


Him. e Exm. Sr.— Determina à Regencia em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro IL que, logo que 
V. Ex. se ache restabelecido na Presidencia dessa 
Provincia, faça reunir aos respectivos corpos todos os 
Officiaes que delles foram illegalmente expulses, e des- 
pedir os que da mesma fórma foram admittidos : não 
tuvidando a Regencia de que V. Es. consiga a pratica 
da cxecução desta determinação pelo seu reconhecido 
patriotismo, c zelo pelo bem da ordem. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 4 de Abril de 1833. — Antero José Ferreira de Brito. 
— Sr. Presidente da Provincia de Minas Grraes. 
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N. 475. — IMPÉRIO. — Ex 10 DE ABRIL DE 1893, 


Declara que nas decisões do Conselho do Governo, compete aos 
Presidentes de Provincia além do voto de qualidade o deli- 
berativo que compete aos demais Membros. 


lilm. e Exm. Sr. — À Regencia em Nome do Im- 
perador, Tomando em consideração o que V. Ex. 
lhe expôz em seu officio de 5 de Fevcreiro do corrente 
anno, sobre a duvida que se offerece a um dos Membros 
do Conselho Administrativo dessa Provincia, de com- 
petir ou não a V. Ex. o voto deliberativo, que en- 
tende pertencer só aos Conselheiros, por julgar que 
a V. Ex. compete sómente o voto de qualidade nas 
occasiões de empate: Ha por bem declarar, em con- 
formidade do art. 22 da Lei de 20 de Outubro de 
1823, que, tendo o Presidente voto de qualidade nos 
negocios da competencia do Conselho, não pode ser 
excluido de votar em taes negocios; e que nas oc- 
casiões de empate numerico regula a decisão conforme 
ao voto do Presidente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 10 de Abril de 1833. — Nicoldo Pereira de Campos 
Vergueiro. — Sr. José Marianno de Albuquerque Ca- 
valcanti. 


N. 176. — IMPERIO. — Exu 10 DE ABRIL DE 183. 


Declara que nenhuma providencia ha que tomar sobre a deli- 
beração de uma Mesa Parochial de receber cedulas apresentadas 
na eleição de Juizes de Paz ce Vereadores sem as formalidades 
exigidas pela lei, 


llm. e Exm. Sr. —Tendo representado Antonio 
Xavier Gareia de Almeida e José Theodoro de Souza, 
Membros da Mesa da Assembléa Parochial da Ereguezia 
de Nossa Senhora da Apresentação da Cidade do Natal, 
«que apparecendo em Mesa por occasião das eleições de 
Juizes de Paz, e Vereadores da Camara Municipal qua- 
renta e cinco cedulas, sem qne estas fossem pessoal- 
mente entregues pelos respectivos votantes. nem acom- 
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panhadas das cartas que exige o art. 8.º da Lei do 
1.º de Outubro de 1828, a Mesa, attribuindo aquella 
falta à ignorancia dos povos, decidiu que fossem aceitas; 
resultando de tal decisão não só serem admittidos a 
votar cidadãos inteiramente desconhecidos da Mesa, e 
despresadas as formalidades dos art. 9.º e 11 das Ins- 
trucções do 4.º de Dezembro de 1828, e o disposto no 
art. 9.º da sobredita lei, mas tambem o prejuizo do 
cofre das obras publicas pela absolvição das multas, e 
a facilidadedo conluio, frouxidão, capathia nos cidadãos, 
que têm de preencher estes deveres; pedindo por 
isso as convenientes providencias, para que não continue 
a pratica de semelhantes abusos: a Regencia em Nome 
do Imperador, tomando este objecto na devida consi- 
deração, Ha por bem declarar a V. Ex., para o fazer 
constar aos representantes, que, apezar de haver alguma 
indulgencia na deliberação daquella Mesa, de que elles 
se separaram, dispensando a respeito de alguns dos 
votantes, que pessoalmente não apresentaram as suas 
cedulas, a formalidade das cartas requeridas pelo art. 
8.º da mencionada lei, comtudo nem podem deixar 
de considerar-se valiosas as eleições, nem ha providencia 
alguma a dar por parte do Governo, vista a ampla 
faculdade legalmente outorgada às Mesas de taes Às- 
sembléas pelas Instrucções de 26 de Março de 1824, 
Lei do 1.º de Outubro de 1828, e Instrucções do 4.º 
de Dezembro do mesmo anno. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 


em 140 de Abril de 1833. — Nicoldo Pereira de Campos 
Vergueiro, — Sr. Manoel Lobo de Miranda Henriques. 
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N. 177.—IMPERIO. —Eyu 140 DE ABRIL DE 1833. 


Declara que devem ser sellados os documentos com que os estu- 
dantes requererem a sua matricula. 


Em resposta ao officio que Ym. me dirigiu na data 
de 21 de Fevereiro do corrente anno, pedindo que se 
lhe declare si deve exigir que sejam sellados com o 
sello nacional os documentos dos estudantes que se 
matriculam nesse Curso Juridico: cumpre-me de- 
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clarar-lhe que deve exigir o referido sello, em ob= 
servancia do $ 3.º do Alvará de 17 de Junho de 1809, 
que até agora ainda não foi revogado. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
10 de Abril de 1833. — Nicolão Pereira de Campos Ver- 
gueiro.— Sr. Manoel Ignacio de Crrvalho. 


N. 173. —IMPERIO. —Eyu 40 DZ ABRIL DE 1833. 


Sobre os ordenados dos Lentes da Escola de Medicina e dos Pros 
fessores de primeiras letras, na Provincia da Bahia, 


Iim. c Exm. Sr. —Ficando a Regencia pelo officio 
de V. Ex. de 27 de Fevereiro do corrente anno in- 
teirada de ter o Inspector interino da Thesouraria 
dessa Provincia mandado pagar não só os ordenados 
marcados no Decreto de 16 de Junho do anno passado 
a todos os Professores de primeiras letras providos 
antes da Lei de 15 de Outubro de 1827, por virtude 
da qual tivera lugar aquelle Decreto sobre proposta 
do Conselho Geral da Provincia, como tambem os or- 
denados que foram arbitrados pela Carta de Lei de 3 
de Outubro do anno passado aos Lentes da nova Es- 
cola de Medicina dessa cidade, que ainda não se acha 
organizada, procedimento aquelle que foi desapprovada 
em Conselho pelos motivos expendidos no dito officio : 
A mesma Regencia, conformando-se com o parecer 
do referido Conselho, Ha por bem em Nome do Im- 
perador declarar a V. Ex., que foram mal feitos os 
mencionados pagamentos, porquanto, pelo que pertence 
aos Professores de primeiras letras, sendo certo que 
os ordenados estabelecidos segundo a Lei dc 15 de 
Outubro de 1827, só podem ser conferidos áquelles 
Professores que se habilitirem, e forem de novo pro- 
vidos na conformidade della, como claramente se deduz 
do que dispõe o art. 9.º, c do que se determinou no 
art. 5.º do Decreto de 14 de Junho de 1839. E” tambem 
certo que não podem ter vencimento dos ordenados 
estabelecidos, na fórma da referida Lei, para as cadeiras 
conservadas nessa cidade, villas e povoações da Pro- 
vincia no Decreto de 146 de Junho de 1832, os Pro- 
fessores actuacs dellas, que se não examinaram, appro- 
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varaní,c foram providos nos termos dos arts, 06.º,7.º 
e 8.º da mesma Lei. 

E quanto aos Lentes actuaes da Academia Medico- 
Girurgica, nenhum direito podem ter ao vencimento 
dos ordenados estabelecidos pela Lei de 3 de Outubro 
de 1832, emquanto não forem competentemente des- 
tinados para as cadeiras da Escola, ou Faculdade de 
Medicina, para que forem idonecos, na conformidade 
do art. 4.º da referida Lei, pois que só então poderão 
haver os ordenados decretados por esta Lei, quando 
estiverem na posse dos lugares, a que foram applicados. 


Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 10 de Abril de 1833. — Nicoldo Pereira de Campos 
Verqueiro.— Sr. Joaquim José Pinheiro de Vascon- 
cellos. 


N. 179. — IMPERIO.— Ex 10 DE ABRIL DE 1895. 


Resolve duvidas sobre o exercicio dos cargos de Membro do 
Conselho Geral da Provincia, do Conselho do Governo, e da 
Camara Municipal. 


Sendo presente à Regencia o officio do Conselho Geral 
da Provincia das Alagôas, com a data de 8 de Feve- 
reiro do corrente anno, acompanhando uma represen- 
tação em que pede esclarecimentos sobre os tres seguintes 
artigos : 1.º Si tendo a Resolução da Assembléa Geral 
Legislativa de 12 de Agosto de 1831 declarado mui 
positivamente que os membros dos Conselhos do Go- 
verno das Provincias, assim como os das Camaras 
Municipaes não possam ser dos Conselhos Geraes , tendo 
comtudo a opção, esta se deverá entender para com 
aquelle Conselheiro que, sendo do numcro em um dos 
Conselhos, fôr Supplente no outro; 2.º Si o Supplentc 
em ambos os Conselhos, e mesmo na Camara, póde 
servir em todos ao mesmo tempo, ou ainda em outro 
anno, ou si aliis tambem deve declarar onde quer 
servir; 3.º Si o membro ceffectivo em qualquer dos 
Conselhos, e da Camara, póde na qualidade de Supplente 
servir nos dous, onde não é effectivo : Manda a mesma 
Regencia cm Nome do Imperador pela Secretaria de 
Estado dos Negocios do Imperio declarar ao referido 
Conseiho: quanto ao L.º, que entre o emprego cffectivo, 
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co de Supplente não ha opção, e em concurrencia 
prefere aquele; quanto ao 2.º, que o Supplente em 
dous empregos só tem opção, quando é chamado con- 
junctamente para exercer ambos ; e quanto ao 3.º,0 
eleito membro do Conselho Presidencial e da Camara 
deve exercer ambos os empregos, quando seja compa- 
tivel o seu exercicio. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 10 de Abril de 1833. — 
Nicoldo Percira de Campos Vergueiro. 


N. 189,.— JUSTIÇA. — Em Il DE ABRIL DE 1855, 


O Procurador da Corda não deve ser contemplado na distri- 
buição dos Feitos, 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça, declarar ao Presidente interino da Relação 
desta Cidade, que o Desembargador José Antonio da 
Silva Maia não deve ser contemplado na distribuição 
dos Feitos, por ser incompativel com as attribuições e 
fiscalisação, que lhe cumpre fazer pelo seu lugar de 
Procurador da Corôa, Soberania, e Fazenda Nacional, 
as funcções de Julgador e vogal ordinario do Tri- 
bunal. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 11 de Abril de 1893. 
— Honorio Ilermeto Carneiro Ledo. 


N. 181. — MARINHA. — Ey 11 pe ABRIL DE 1833. 


Declara que da nova patente expedida ao 1.º Tenente do corpo 
de artilharia da marinha Quintiliano de Mello Souza e Me- 
nezes se não faça outro desconto, que não seja o de uma 
apostilla. 


A Regencia, cm Nome do Imperador, Tomando em 
consideração a supplica do 4.º Tenente do corpo de 
artilharia da marinha Quintitiuo de Mello Souza É 
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Monezes: Ha por bom, que da nova patente, que se 
lhe expedira por motivo da sua passagem da Armada 
para o dito corpo se não faça outro desconto, que 
não seja o de uma apostilla, visto não ter o suppli- 
cante tido accesso de posto, achando-se por isso no 
mesmo caso do 2.º Tenente Vicente Goleite, com quem 
se mandára praticar outro tanto por virtude da Re- 
solução tomada sobre Consulta do Conselho Supremo 
Militar, em data de 29 de Novembro de 1830. O que 
participo a Ym. para sua intelligencia, e execução. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 11 de Abril de 1833. 
— doaquim José Rodrigues Torres.— Sr. Joaquim de 
Gouvêa. 


N. 182.— MARINHA, — Eu 42 DE ABRIL DE 1833. 


Sobre a relação dos individuos que passam a ser pagos pela rc- 
partição da Fazenda, conforme o disposto noart* 33 dalei de 
24 de Outubro de 1832. 


Previno a Ym., em resposta aos seus officios datados 
do 4.º e de 10 do corrente, de que as relações que os 
acompanharam, são hoje transmittidas à Repartição da 
Fazenda, por onde os individuos nellas contemplados 
devem passar a ser pagos de seus vencimentos, em vir- 
tude do disposto no art. 33 da Lei de 24 de Outubro 
de 1832, tendo por isso deixado de ser incluidos no 
orçamento das despezas do Ministerio a meu cargo para 
o anno financeiro de 1834—1835, já remettido âquella 
Repartição com Aviso de 3 deste mesmo mez. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 12 de Abril de 1833. — 
Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Joaquim de Gouvêa. 


N. 183. — JUSTIÇA. — Em 12 DE ABRIL DE 1833, 


Resolve duvidas sobre a formação do Conselho de Qualificação 
para o alistamento dos Guardas Nacionaes. 


Em solução às duvidas que V. S. offereceu no seu 
oflicio de 10 do corrente, tenho a dizer-lhe que deve 
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formar Conselho de Qualificação para alistamento dos 
Guardas Nacionaes do seu districto com os eleitores 
actuaes, uma vez que este trabalho não esteja concluido, 
e feito pelo Juiz de Paz antecessor do V. S. e com os 
eleitores passados; recommendando em tal caso toda a 
brevidade não só na conclusão deste alistamento, como 
especialmente do dos jurados, na intelhgencia de que 
não incumbindo a Lei este trabalho aos Inspectores, 
não se faz indispensavel a nomeação de taes empregados 
para se dar principio a elle. ; 
Deus Guarde a V. S.— Paço, em 12 de Abril de 1833, — 
no Hermeto Carneiro Ledo. — Sr. Balthazar da Silva 
isboa. 


N. 184. — GUERRA. — Em 13 DE ABRIL DE 1833. 


Manda remetter para a Relação do districto, na conformidade 
do Codigo do Processo, as causas pendentes por appellação 
de crimes que não sejam puramente militares. 


A Regencia em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro IL, conformando-se com o parecer do Procurador 
da Corôa, Soberania e Fazenda Nacional sobre a repre- 
sentação de 27 de Março antecedente, que o Conselho 
Supremo Militar de Justiça fez subir ao conhecimento 
do Governo, para obter esclarecimentos sobre dever ou 
não remetter para a Relação do districto, na conformi- 
dade do Codigo do Processo, as causas pendentes por 
appellação, de crimes puramente militares ; manda pela 


“Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, declarar 


ao mesmo Conselho, que em virtude da terminante 
disposição do art. 8.º do Codigo do Processo, e dos 
arts. 36 e 37 das Instrucções para a execução delle, 
cumpre ao Conselho remetter quanto antes os processos 
ainda pendentes que não sejam puramente militares, 
para aquelle Juizo, a que compete o conhecer c julgar 
dellas, conforme a nova organização judiciaria, pois que 
não lhe é licito proceder de outro modo sem crime, nos 
termos dos arts. 137, 139 e 140 do Codigo Criminal. 


Paço, em 13 de Abril de 1833. — Antero José Ferreira 
de Brito. 
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iZs DECISÕES 
N. 485.— JUSTIÇA. — Em 45 DE ABRIL DE 1833. 


Resolve duvidas sobre a eleição do Commmandante do Batalhão 
das Guardas Nacionacs de Araruama. 


A Regencia, a quem foi presente o officio de Ym. da- 
tado de 28 do mez antecedente, expondo as duvidas que 
tem occorrido sobre a eleição do Commandante do Ba- 
talhão das Guardas Nacionaes dessa freguesia, e os males 
que disso se tem seguido pela falta de cooperação das 
mesmas Guardas para objecto deserviço publico, manda, 
em nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, declarar 
a Ym. que não podendo nenhuma Lei ter cífeito re- 
troactivo, na conformidade da Constituição, uma vez 
que a cleição do sobredito Commandante tenha sido 
feita anteriormente à publicação do Decreto de 25 de 
Outubro do anno passado, é valida, c deve como tal 
subsistir parase lhe dar a posse não obstante achar-se 
então pronunciado, mas se a mesma cleição tiver sido 
feita depois da publicação do referido Decreto. nesse caso 
então está nulla, e se deve assim declarar. Que a Com- 
panhia de Cavallaria de que Ym. faz menção tambem, 
deverá continuar a existir procurando Ym. inteiral-a 
quando se proceder a novoalistamento, e que no caso 
do Commandante della se não prestar como deve às re- 
quesições das autoridades respectivas, a Ym. cumpre 
proceder na conformidade da Lei. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, cm 15 
de Abril de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão. —sSr. 
Juiz de Paz de Araruama. 
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N. 180. — JUSTIÇA. — Em 16 DE ABRIL DE 1833, 


O exercicio de Ajudante do Auditor da Marinha é incompativel 
com os de Juiz de Direito e Chefe de policia. 


Nim. Exm. Sr. — Tendo a Regencia em nome do 
Imperador o Senhor D. Pedro II, dispensado ao Juiz 
de Direito Chefe de Policia do exercicio de Ajudante 
do Auditor da Marinha, por não ser compativel com 
as obrigações inherentes áquelles outros lugares, O 
communico a V. Ex. para sua intelligencia. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço, em tO de Abril de 1833. 
— Honorio Hermeto Carneiro Ledo. — Sr. Joaquim José 
Rodrigues Torres, 
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N. 487,.— GUERRA. — En 146 DE ABRIL DE 1833. 


Determina que não se forneçam ás Provincias vizinhas armas 
mentos ou munições de guerra sem ordem expressa do 
Governo Imperial. 


Ilm. e Exm. Sr, — Resolvendo a Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro II, que do Arsenal de 
Guerra dessa Provincia se não forneça às outras vizi- 
nhas armamento, ou munições de guerra, sem ordem 
expressa do Governo Imperial, podendo-se só sim con- 
certar os que ellas para esse fim lhe remetterem ; assim 
o participo a V. Ex. para seu governo, e intelligencia 
doart. 2.º do Regulamento de 21 de Fevereiro de 1832, 
para a administração geral dos Arsenaes de Gucrra 
Provinciaes. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 


16 de Abril de 1833. — Antero José Ferreira de Brito. 
— Sr. Presidente da Provincia de .... 


N. 188. — JUSTIÇA. — Eu 17 DE ABRIL DE 1895. 


Altera a designação dos Juizes que devem compôr a 3.º Junta 
de Paz e declara que podem fazer as suas reuniões onde lhes 
fôr mais conveniente. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça, declarar à Camara Municipal desta Cidade, 
que a 3.º Junta de Paz deste Municipio deverá com- 
pôr-se, além dos Juizes já designados, do Juiz de Paz 
de Paquetá, que, pelo Decreto de 23 do mez antecedente 
ficou pertencendo ao mesmo Municipio. que as referidas 
Juntas poderão fazer as suas reuniões nas casas, que 
mais conveniente lhes fôr, ficando assim sem effeito a 
designação, que pela Portaria de 13 do mez passado, 
se havia feito para as mesmas reuniões, por não ser 
conforme à Lei uma tal designação. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 17 de Abril de 1833, 
— Honorio Hermeto Carneiro Leão. 
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130 DECISÕES 


N. 189.-— JUSTIÇA. — Em 17 DE ABRIL DE 18J5. 


Manda annullar a eleição de um Juiz de Paz, feita antes da 
publicação do Codigo, para uma Capella que não era Curada. 


Levei ao conhecimento da Regencia o officio da 
Camara Municipal da Villa de S. Sebastião da Barra 
Mansa, datado de 29 do mez antecedente, servindo de 
resposta a queixa que contra ella fez o Juiz de Paz 
eleito para a Capella do Amparo; c inteirada a mesma 
Regencia do conteúdo no dito officio Manda, em Nome 
do Imperador, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça, declarar à sobredita Camara, que a eleição 
feita daquelle Juiz, antes da publicação do Codigo do 
Processo, se deve reputar nulla uma vez que a Capella 
referida não era Curada como informa; c quanto à 
duvida em que está ácerca da autoridade que deve 
presidir à eleição de Juizes de Paz no districto da 
mencionada Capella fique na intelligencia de que deve 
ser 0 Juiz de Paz da freguezia a que ella pertencia, 
antes de se eleger Juiz de Paz para a mesma. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 17 de Abril de 1833. 


—— Honorio Hermeto Carneiro Leão. 


N. 190. — JUSTIÇA. — Em 17 DE ABRIL DE 1893. 


A disposição dos arts. 297 e 298 do Codigo Criminal não compre- 
hende as armas designadas para uniforme dos militares. 


Nim. e Exm. Sr.— Tendoo Commandante da Curveta 


“Defensora representado sobre a prisão feita a um Prati- 


cante da mesma Gurveta por uma patrulha de Guardas 
Municipaes permanentes por ordem do Juiz de Paz 
Supplente da freguezia de Sant'Anna dessa Provincia 
João Baptista Gonçalves Campos, e não podendo sanar 
a ilegalidade de semelhante procedimento o pretexto 
allegado por aquelle Juiz na sua resposta, de ter o dito 
Praticante sido preso por andar armado, não estando 
em serviço, visto que a disposição dos arts. 297 e 298 
do Codigo Criminal respeito a denominação de armas 
offensivas, que forem prohibidas não póde compre- 
hender aquellas que as Leis têm designado para ordinario 
uniforme dos militares, e com que os ofliciaes são au- 


POUR 


DO GOVERNO. 4131 


torizados pelos seus Regulamentos, a andar e com- 
parecer tanto no serviço, como fóra delle; a Regencia, 
em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro H, Ha por 
em que V. Ex. ou advirta ao sobredito Juiz. de Paz 
que se abstenha de praticar actos tacs, ow O faça sus- 
pender e responsabilizar, se assim lhe parecer conve- 
niente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio dc Janeiro, 
em 17 de Abril de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro 
Ledo. — Sr. Presidente da Provincia do Pará. 


N. 191. — FAZENDA. — Eu 17 DE ABRIL DE 1895. 


sobre o lançamento ec matricula dos escravos e arrecadação da 
meia siza; c a respeito da fórma porque os Collectores se devem: 
dirigir ao Thesouro em objectos tendentes ao cumprimento de 
suas obrigações. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista da representação: 
do Collector da 19.º Collectoria desta Provincia relativa 
às difficuldades que encontra no lançamento, e matri- 
cula dos escravos na fórma do respectivo Regulamento 
para a fiscalisação, c arrecadação das meias sizas, € pro- 
pondo medidas a respeito, c conforme a resposta fiscal € 
voto do Tribunal, recommendar ao sobredito Collector, 
que procure por ora desempenhar o Regulamento do 
modo possivel combinando os interesses da Fazenda 
Nacional com a menor oppressão ou vexame dos povos, 
emquanto se não conhece pela experiencia a necessi- 
dade de providencias: outrosim advertir-lhe que as 
representações que tiver de fazer sobre objectos ten- 
dentes ao cumprimento de suas obrigações devem ser 
dirigidas à Thesouraria da Provincia, à qual cumpre 
fazel-as chegar ao Tribunal quando o seu deferimento: 
não esteja dentro dos limites de suas attribuições. 
O que participa ao sobredito Collector para sua intelli- 
gencia e governo. 

Thesouro Publico Nacional, em 417 de Abril de 1833. — 
Candido Jose de Araujo Vianna. 
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152 DECISÕES 
N. 192. — FAZENDA. — Eu 18 DE ABRE DE 1833. 


Declara que o soldo de Capitão conferido ao Padre José Maria 
Braine não póde elevar-se além da quantia designada no de- 
creto de concessão sem nova graça. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
dente da Bahia de 5 de Março sob n.º 41, que acom- 
panhou a representação do Inspector da Thesouraria 
daquella Provincia ácerca de pagamento de soldo que 
mandára fazer ao Padre José Maria Brainer pela folha 
que acompanhou o Decreto de 25 de Março de 1825,.€ 
conforme a resposta fiscal, e voto do Tribunal de acórdo 
com a opinião do sobredito Presidente não approvar 
tal deliberação, pois que a mercê do soldo de Capitão de 
4.º linha, conferida ao referido Padre por Decreto de 12 
de Fevereiro de 1824, jámais, sem nova graça, poderá 
elevar-se além daquella quantia, que valia o dito soldo 
ao tempo da mercê, não só porque essa quantia, assim 
designada, se julgou sufficiente remuneração dos ser- 
viços prestados, € por isso não admitte augmento sem 
reforma, o melhoramento da mercê, mas tambem por- 
que o agraciado a quem se deu soldo, e não patente de 
Capitão, não póde de maneira alguma considerar-se na 
classe e circumstaneias dos Officiaes efectivos do Exer- 
cito à quem se augmentou o soldo. O que participa ao 
Presidente para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 18 de Abril de 1893, — 
Eandido Josc de Araujo Vianna. 
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N. 193. — FAZENDA. — Em 18 pE ABRIL DE 1833. 


Manda ter exercicio na Mesa de diversas Rendas os arqueadores 
das embarcações, empregados na Junta do Commercio, Fabricas 
e Navegações. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
hunal do Fhesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, que pela Junta do Commercio, 
Fabricas e Navegações, se expedissem as convenientes 
ordens aos respectivos arequcadores das embarcações, 
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para que, em conformidade do disposto no $ 2.º do 
art. 47 do Regulamento das Mesas de diversas Rendas 
Nacionaes, passem a ter exercicio naquela Repartição. 
O que participa à sobredita Junta para sua intelligencia 
e devida execução. 

Thesouro Publico Nacional, cm 18 de Abril de 1833.— 
Candido José de Araujo Vianna. 


N. 194. — FAZENDA. — Em 18 DE ABRIL DE 1835. 


Sobre os dizimos e direitos do assucar e tabaco, na fórma do 
art. 75 da Lei de 24 de Outubro de 1832. 


O Administrador da Mesa de diversas Rendas Nacio- 
naes fique na intelligencia de que deve executar litte- 
ralmente o art. 73 da Lei de 24 de Outubro do anno 
passado, de accôrdo com o art. 45 $ 4.º do Regulamento 
da Mesa de diversas Rendas, a respeito do que pediu 
esclarecimentos em representação de 17 do corrente. 

Rio, em 18 de Abril de 1833. -— Candido José de Araujo 
Vianna. 


N. 193.— FAZENDA .— Em 20 DE ABRIL DE 1835. 


Sobre o or denado que compete aos Vice-Presidentes servindo no 
impedimento dos Presidentes. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do 
Presidente da Provincia do Rio Grande do Norte, 
de 20 de Fevereiro sob n.º 17, que acompanhou a 
representação do Inspector da Thesouraria pedindo 
esclarecimentos sobre o erdenado que competia 20 
Vice-Presidente Manoel Pinto de Castro, que se julga 
com direito a receber por inteiro o quartel por ter 
servido até o dia 22 do dito mez, e conforme o parecer 
do Conselheiro Procurador Fiscal, e voto do Tribunal, 
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que os Vice-Presidentes em virtude da Lei de 26 de 
Setembro de 14829, servindo as Presidencias em va- 
cancia ou por impedimento dos Presidentes, só têm 
direito ao ordenado correspondente ao tempo que ser- 
virem, não se lhes podendo estender a regra legal 
de se pagarem os ordenados adiantados dos empregados 
providos como proprietarios, pois que a Lei o não 
determinou expressa c positivamente. O que participa 
ao sobredito Presidente para sua intelligencia e cxe- 
cução, 

Thesouro Publico Nacional, em 20 de Abril de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 496. — JUSTIÇA. — Eu 20 DE ABRIL DE 1895. 


Compete ás Camaras Municipaes o pagamento do ordenado dos 
Carcereiros. 


A Regencia, a quem foi presente o officio da Camara 
Municipal da Cidade de Cabo Frio datado de 26 do mez 
antecedente, expondo a falta de um Carcereiro para a 
cadêa publica da mesma Cidade, Manda, em Nome do 
Emperador o Senhor D. Pedro IL, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios da Justiça, declarar à referida 
Camara que à clla compete o pagamento do ordenado 
que se deve dar a quem sirva este lugar, visto que 
semelhante despeza é autorizada pela Ordenação ; que o 
art. 74 da Lei do 1.º de Outubro de 1823 ordena tambem 
que as Camaras paguem aos empregados o que estiver 
determinado por Lei, accrescendo que cesta disposição 
não se póde considerar como alheia das attribuições 
dellas, visto que lhes compete o reparo das cadêas € 
sua inspecção, e portanto espera a mesma Regencia, 
que nesta intelligencia a Camara fará cessar 0 unico 
obstaculo que concorre para a falta deste empregado. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 20 de Abril de 1833. — 
Honorio Hermeto Carneiro Leão. 
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N. 197.— GUERRA. — Provisão DO ConsELHO SUPREMO 
MuiraR DE 20 DE ABRIL DE 1835. 


Determina que aos Officiaes a meio soldo, por estarem em Con- 
selho de Guerra, e que vão curar-se nos Hospitaes regimen- 
taes, se lhes não deve fazer desconto algum do meio soldo 
que percebem. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro IL, faz saber a vós, Director do Arsenal de 
Guerra da Córte, que tendo consideração ao que lhe 
foi presente em Consulta do Conselho Supremo Militar, 
à que mandou proceder ácerca do soldo que deve 
abonar-se aos Officiacs do Exercito, que cstando respon- 
dendo a Conselho de Guerra vão por doentes curar-se 
nos Hospitaes regimentaes: Ha por bem, conforman- 
do-se inteiramente com o parecer do Conselho, deter- 
minar que aos officiaes a meio soldo, por estarem em 
Conselho de Guerra, c que vão curar-se aos Hospitaes 
resimentaes, se lhes não deve fazer desconto algum do 
meio soldo que percebem; mas que deve remetter-se a 
conta dos dias que nelles estiveram doentes, à Paga- 
doria das Tropas, para lhes serem descontados do outro 
meio soldo, quando depois de sentenciados tenham de 
ser indemnizados; e aquelles que condemnados perdem 
o meio soldo, em virtude da Lei, recaia a despeza de 
seu curativo na Fazenda Nacional, porque, sendo muito 
insignificante, é melhor que cila soffra, do que expôr à 
necessidade as familias de Officiaes que servem ao Es- 
tado; o que a Lei claramente protege, para que não 
experimente falta na sua subsistencia. Cum pri-o assim. 
A mesma Regencia o mandou pelos membros do Con- 
selho Supremo Militar abaixo assignados. Antonio Josê 
de Souza Guimarães a fez nesta Córte e Gidade do Rio 
de Janeiro aos 20 dias do mez de Abril do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1833. 
No impedimento do Conselheiro Secretario de Guerra, 
Antonio Raphael da Cunha Cabral, official-maior, a fiz 
escrever e subscrevi. — Barão do Passeio Publico. — 
Francisco Maria Telles. 


Por Immediata Resolução de 15 de Março de 1833. 


136 DECISÕES 
N. 193. — JUSTIÇA. — Eu 23 DE ABRIL DE 1833. 


Os Officiaes de Milicias que vencem soldo só podem servir na 
Guarda Nacional nos postos cujo provimento compete ao Go- 
verno, e não nos de eleição, 


Inteirada a Regencia do conteúdo no officio que Vm. 
me dirigiu em 16 do corrente, Manda, em Nome do Im- 
perador o Senhor D. Pedro II, declarar-lhe que é nulla 
a eleição do cidadão Manoel de Frias Vasconcellos para 
Commandante do batalhão da Guarda Nacional desse 
districto, por isso que, sendo elle Official de Milicias 
que vence soldo, se acha, segundo o disposto no art. 141 
da Lei de 18 de Agosto de 183L, à disposição do Governo 
para servir na dita Guarda só nos postos, cujo provi- 
mento compete ao mesmo Governo, e não nos de elei- 
ção, portanto deve VYm. proceder immediatamente a 
nova eleição para o referido posto, declarando esta 
circumstancia aos Guardas Nacionaes que forem convo- 
cados para o sobredito fim. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 23 de Abril de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro 
Ledo. — Sr. Juiz de Paz Supplente da Villa Real da 
Praia Grande. 


N. 199. — JUSTIÇA. — Eu 23 DE ABRIL DE 1833. 


Ordena que à companhia de infantaria da Guarda Nacional da 
freguezia da Lagôa faça parte do batalhão da freguezia de 


S. José. 


Em deferimento ao que representaram os Officiaes e 
Officiaes inferiores da companhia de infantaria da Guarda 
Nacional da freguezia da Lagõa, a Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro II, Ha por bem que 
Ym. expeça as precisas ordens para que a dita Compa- 
nhia figue dora em diante fazendo parte do batalhão da 
freguezia de S. José e não considerada sómente addida 
como estava, por cujo motivo deverão os mesmos OM - 
ciaes e Inferiores concorrer para a eleição do Comman- 
dante daquelle batalhão e centrar na escala do serviço 
delle como as demais companhias. 


Deus Guarde a Ym.— Paço, em 23 de Abril de 1893. 
— Honoriv Hermeto Carneiro Leão. — Sr. Commandante 
Superior interino da Guarda Nacional. 
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N. 209. —JUSTIÇA.— Ex 23 pEABRIL DE 1893. 


Designa os Juizes que devem compôr a Junta de Paz do 
Termo de Vassouras. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
Dom Pedro IL, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça, participar à Gumara Manicipal da Villa de 
Vassouras em resposta ao seu officio datado de 42 de 
Fevereiro deste anno da extincta Villa do Paty do Al- 
feres, que a Junta de Paz deque tracta oart. 8.º das 
Ínstrucções, que acompanharam q Decreto de 13 de De- 
zembro passado, deverá ser composta dos Juizes de 
Paz do seu Termo, e dos tres do da Villa de Vallença, 
e reunir-se quatro vezes no anno, a saber : duas na re- 
ferida Viila, dando principio às suas sessões nos dias 
7 de Janeiro e 7 de Julho, e duas na de Valença nos 
dias 7 de Abril e de Outubro, e que convindo accelerar 
a proposta para os Juizes Municipal c de Orphãos e 
Promotor Publico de seu Municipio, muito se lhe re- 
commenda toda a brevidade neste objecto para bem do 
serviço publico, 

Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de Abril de 1338. 
— Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 
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N. 201.— IMPERIO. — Ex 23 pe ABRIL DE 1332. 


Declara que os Secretarios das Camaras Municipaes não percebem 
agratilicação que lhes é marcada, quando não estão no exer- 
cicio do emprego. 


Sendo presente à Regencia cm Nome do Imperador, 
com o officio do Vice-Presidente da Provincia do Espi- 
rito Santo na data de 23 do mez passado, o que lhe 
dirigira a Camara Manicipal da cidade da Victoria, 
perguntando se o Secretario da dita Camara, quando im- 
pedido, perde toda a gratificação, ou parte deila a favor 
de quem o substituir interinamente: Hr por bem a 
mesma Regencia declarar ao referião Vice-Presidente, 
que os Secretarios das Camaras Municipaes não vencem 
a gratilicação, quando não servem o seu emprego. O 
que manda pela Secretaria de Estado dos Negocios do 
Imperio communicar-lhe para sua iutelligencia, cem 
resposta ao scu dito oficio. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de Abril de 1833. 
— Nicoldo Pereira de Campos Verqueiro. 
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4138 DECISÕES 
-N. 202.— GUERRA. — Eu 23 DE ABRIL DE 1893. | 


Remette uma tabella das peças de fardamento que se deve 
fornecer à Tropa, e mais duas dos valores das peças de ar- 
mamento e equipamento. 


Rm. e Exm. Sr.—A Regencia em Nome do Impe- 
rador o Senhor Dom Pedro II. —Querendo remover a 
confusão que ainda existe em algumas das Provincias, 
relativamente ao fornecimento das peças de fardamento 
às praças do Exercito, que são abonadas pelas Caixas 
de Administração de fundo de fardamento; e marcar 
na conformidade da Lei o tempo de duração de taes 
peças; Manda remetter a V. Ex. a Tabella inclusa que 
em summa contêm quanto determinam os Alvarás, De- 
cretos, Ordens e Avisos relativos à qualidade e tempo 
que devem durar as sobreditas peças de fardamento ; 
a fim de que faça V. Ex. executar strictamente, nos 
corpos da Guarnição desta Provincia do Rio de Janeiro, 
quanto designa a mesma Tabella. Por esta occasião 
manda igualmente remetter a V. Ex., para o mesmo 
fim, as duas outras Tabellas inclusas, que mostram os 
valores por que deve ser indemnisada a Fazenda Na- 
cional, das peças de armamento e equipamento que 
forem estragadas e perdidas fóra do serviço, recom- 
mendando a V. Ex. todo o cuidado neste objecto, para 
não sobrecarregar as despezas publicas com um inde- 
vido accrescimo, que aliás devem soffrer os responsa- 
veis, que deram causa ao estrago e perda. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 23 de Abril de 
1833, — Antero José Ferreira de Brito, 


N. 4. — Tabella das peças de fardamento que venco cada 
uma praça de Infantaria e Artilharia de Posição, e Ca- 
vallaria, e Artilharia a Cavallo, a saber : 


Infantaria e Artilharia de Posição. 
No prazo de seis annos. 


1 Capote. 


Dito de quatro annos, 


R 
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Dito de dous annos., 


Farda. 

Penacho. 

Gordão de barretina. 

Pares de sapatos. 

Camisas de linho, e sendo de algodão cinco. 
Calças de linho, e sendo de algodão quatro. 
Gravata de couro. 

Barrete de quartel. 

Banda de Sargento. 

Barretina de pello afunilada. 

Pares de polainas de panno preto. | 
Dito de ditas de brim. 
- Jaqueta de Policia de panno azul forrada de aningem, 
1 Manta de algodão. 


os RR PSC 


Dito de tres annose 
1 Escova. 
Diio dc um anno, 


1 Par de dragonas. 


Dito de seis mezes. 


1 Esteira. 
Os recrutas logo que assentam praça recebem o se- 
guinte : 
1 Par de sapatos. 
1 Par de calças de brim. 
1 Jaleco. 
1 Camisa. 
1 Barrete de quartel. 
4 Manta de algodão. 
1 Esteira. 


Cavallaria c Artilharia a Cavalo. 
No prazo dc quatro annos., 


1 Capote. 


OA 
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Dito de tres annos. 


4 Par de esporas de ferro com corrêa. 
4 Escova. 
Dito de dous annos. 
4 Farda. 
4 Penacho. 
1 Cordão de barretina. 
5 Camisas de algodão, c de linho quatro. 
4 Barrete de quartel. 
1 Camisa de algodão grosso, com calças largas do 
mesmo. 
1 Barretina de pello com fundo de sola. 
1 Jaqueta de Policia de panno azul. 
1 Manta de algodão. 
à Banda aos Sargentos. 


Bito de um anno. 


Gravata de couro com fechos. 
Par de calças azues. 

Dito de linho, ou algodão forrada. 
Dito de botins. 

Remontes. 


AO dei boo jm jo 


Dito de seis mezes, 


Esteira. 
Par de sapatos. 
Par de solas. 
Par de corrêa para esporas. 
Par de meias. 
4 Par de luvas. 
Os recrutas, logo que assentam praça, recebem o ses 
guinte: 
1 Barrete de quartel. 
4 Camisa. 
4 Camisola. 
1 Par de sapatos. 
4 Esteira, 
4 Manta. 


Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, em 23 
de Abril de 1833. — José Tgnacio da Siva, 


peida polos padoa boia jam 
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'Fabella das peças de que se compõe uma espingarda 
do adarme 17 e seus competentes valores, 


E Canos caes Ds Gis arado male 35000 
1 -Batonold sas sen paes epaia ca ata cc. 25000 
1 Vareta...........» PRA ERRO RE drama 4800 
1 Chapa de couce..... NORTE Ice DR RPE A 5640 
2 Parahusos QUI aaa as pe a Dieu da 4400 
1 Guarda-Mato, es cssuswe caros E o 0640 
2 Parafusos do dilo.............. Estados + -PAUU 
QXAVOLROS: causada stars PRP à ed ada 4640 
1 Canudo de trombeta........cccc.ccccer os 51400 
4 Dito pegueno............ Medidas ae a 240 
À Dito to Molas ara apso abro pda 8180 
À DESARMADOL ssa a perto are É lo enartçiaa S320 
1 Chapinhá de QUO cias ras ep aaa a 4160 
1 Dita de boca de coronha........c.cccr... 4520 
1 Cliapa de TOCNOS. sa siecapresdarigo pomasas 25000 
DC da a o eds Rd recorre nora cas 0 15000 
é WU RR FASE Ria ia do gari nis 15000 
À NóZiegea ba a dr A : 5900 
E POntá- de -NÓZ, cs cncsa sensata dada 5800 
1 -Peça: de athiarosps ria dasasnts aaa 5500 
DUMola tonta Seesca os ds sua Ena 15000 
1 Dila-de iss sas ses es src DER E 8640 
1 Mia de arma ssa sodio pico de ud 4320 
7 Parafusos dos fechos cscie ss es dana aa 5700 
2 Dios EA PAvOSS AD ssorau so ST E dé AS20 
à Dio de CU sn Pi ate Ed a ad Ál6o 
LCOntra Chao css sa ud SE 51400 
1 MAP ias ES GA OO 5480 
e fem pio eo RR RR atoa 5520 
1 Coronha......... POR o OSPRRRA ERPRRE IRSRA 25400 


Secretária de Estado, cm 23 de Abril de 1833. — José 
Ignacio da Silva. 


Tabella das peças de armamento e equipamento que se 
fornece á tropa com os seus respectivos valores. 


INFANTARIA. 
Armamento. 
Espingarda de adarme 17........ ER 85900 
Deo repre is ee Ds nado foge dando e ras 295000 
MICO ssa ds Ds ER SACA A q rar 5480 
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Saba ta DO ars Tas a a es a ad AS20 
ESPADA ra 25400 
DaitONd esa ge eres ção Eee d a 15200 
Cartucheita da did scsusar sun seses ESA Casas S440) 
Correa da Udo ais o mar aa ak 8900 
Bandoleira........ aa De ça dra ca dE A320 
Cinturão com canana............ e... co 15600 
Cartucheira da dilicias. spo paes ana eia 8100 
QUALCASÍCITOS usuais sis quai ad asa E A320 
Banha dá espadas eseasas e dremnato na dadas ; 4960 
Dita da baioneta .......ccccccerccoss EA 4600 
Equipamento, 
Caniilaesesa did E ada da “o 15000 
Cortia do AMO, ssenssses EO Vabaaar sarada 320 
Moxilla....... se pd aa - 15280 
Cortés da Qua es Ce ud 15500 
Malloles a sen coro cons sent oo Ea o DER 4500 
Corrêa de mallote.......... PARERTRR PS PA ERR 4480 
Saco de marmita de rancho................ 2400 
DOBhdbosss asa cossdass ide ncasbes Ra 5500 
Marmita de rancho para oito “praças PRA 15800 
Dita de folha para uma dita.......... 0000 18000 
CAVALLARIA. 
Armamento. 
Clavis oa A dd EO SEN 64400 
Um par de pistolas................. Es ad 64400 
MartelhihhoO asse ss ques BRR REAR o pt 5480 
SACILLADO: cus rei a ne 8320 
ESpadiess epi Ca Cade e ada O 25800 
RIIÃOT es O a DA Rad RO 8160 
Bandoleira ou corrêa .........cccccccceccco 18460 
Palfonas saias una asa e 18360 
Cartuchéira da ditãs e cosess veres mamae» 8320 
MalAS ss in dae Ge PAT Da 18200 
Cá lita, OUDOLNPIE cessapasi dapes o on red 35200 
CARioILA alonga ndo aa da PES 14200 
Equipamento. 
Cant asso DA ERA a led a pi 15000 
odeia De o RR RC RR Pra Os 205000 
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Tres garupas de capote a 200 réis... ... RP 4690 
Dita de canta seas ariana a 3320 
Um par de estribos ....... NTE Es dad 35000 
Um Glode JOS asus pus ded nas , 5320 
Coldres com silha mestra..... RARE ERA 45000 
Dous tranquetes a 60 réis............... Elaaçã 5120 
Capellados ...... e RR RIO RP ARM 15600 
Mala de S0la asnasuec pese nana cc 35600 
Duas garupas da dita a 200 réis. ..ecerer re. : 5400 
Uma dita de marmita. ENA RR a 5209 
Porta-clavina com fiel.. à Dava E DA de 4600 
Peitoral auras e aatna RR RR CERA aspas 4800 
RADIChO su sam asealos Ei Cotnairata aaa ps nd 800 
PROL oca Des gs DD tio RAE saio 48500 
Cabeçada de freio com redeas................ 45000 
Um par de esporas de ferro................. 28009 
Um dito de ditas de latão.................. 45290 
Suba CE DANOS cosa ee Eai LA a a 8950 
Cabrestilho com correntes........ eirdcates 25000 
Saco Te VIVELOS cpuacund cs peida e dd y 4640 
Fouce de cortar capim..... RARE ne pata cara ; 8560 
Bornal para o cavallo.......e.......... ea 4400 
Manta -do-cavalh ses ve ustas pais baga da ; 4900 
Apparelho de limpeza.......... PR RR 14000 
Bolça de apparelho................ Saes aê 4610 


N. B. O que pertence à artiluaria de posição está 
comprehendido debaixo do titulo Infantaria, e Arti- 
lharia a cavallo, na cavallaria. 


Secretaria de Estado, 23 de Abril de 1833. — José 
Ignacio da Silva. 


N. 203.—- GUERRA. — Eu 24 DE ABRIL DE 1893. 


Providencia sobre o embaraço á sahida das lanchas e botes, 
que o tentarem sem licença. 


Ilm. e Exm. Sr. —Para obstar à repetição dos 
abusos de sahirem fóra da barra pequenas embarcações 
que se fazem suspeitas, como representou O Comman- 
dante da Fortaleza de Santa Cruz no officio, que acom- 


panhou o de V. Ex. de 22 do corrente: lembro a 
Ex., que estando em vigor as ordens a respeito, 


REM 
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devem ser embaraçadas à sahida, as lanchas e botes que 
o tentarem sem licença, e forem suspeitas, fazen io- 
se-lhes da Fortaleza, de que passarem mais perto. tiros 
ce espingarda, ou mandando-se da que tiver embarcação 
prompta examinar se ha motivo de desconfiança, para 
ser retidr, c participada a retenção. 

Pelo que respeita, porém, às embarcações, que se 
demoram ou fundeam fóra da barra sem motivo plau- 
sivel vou tomar outras providencias. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 24 de Abril de 1833, 
— Antero Jos: Ferreira de Brito. — Sk. Manoel da Fon- 
seca Lima e Silva. 


N. 204. — JUSTIÇA. — Eu 2% DE ABRIL DE 1833. 


Reputam-se vagos os postos dos Oíficiaes da Guarda Nacional 
que são eleitos Juizes de Paz. 


Foi presente à Regencia o sen officio d2 10 do cor- 
rente em que pergunta se ficara vagos os postos de 
Capities da Companhia do Batalhão do seu Commando 
por terem sido eleitos Juizes de Paz dessa freguezia os 
cidadãos que os occupavam, e bem assim o que deve 
praticar — respeito a pedir a Gumara que o official in- 
ferior e Guarda Nacional nomeailos por ella para sup- 
plentes dos fiscaes sejam isentos do serviço da dita 
Guarda, Manda a mesma Regencia, em Nome do Impe- 
dor o Senhor D. Pedro IL, responier- he que se devem 
reputar vagos os referidos postos dos Oíficiacs que 
foram nomeados Juizes de Paz, c portanto proceder à 
nova eleição para clles, e que quanto as dispensas exi- 
gidas pela Camara Municipal Ym. lhe fará constar que 
as deve solicitar pela Repartição do Imperio para que 
por ahi sejam requisitadas á esta Secretaria do Estado 
a fim de se expedirem então as ordens necessarias. 

Deus Guarde a YVm.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
24 de Abril de 1833:— Houorco Hermeto Curneiro Leão. 
— Sr. Tenente-Coronel Commandante do batalhio da 
Guarda Nacional da Villa de Maricá, 
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N. 205. — JUSTICA. — Em 24 DE ABRIL DE 1833. 


Declara como se deve proceder ao alistamento da Guarda Nas 


cional, e a quem compete a presidencia das eleições para 
: Officiaes. 


A'cerca das duvidas offerecidas por VYm. no officio 
que me dirigiu em 47 do corrente, a Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, Manda de- 
clarar-lhe que o alistamento para a Guarda Nacional se 
deve proceder em caila districto dessa freguezia, ha- 
vendo em cada um delles um livro de matricula; e 
quanto às eleições dos Officiaes para as Companhias do 
Batalhão da dita Guarda, que devem ser presididas pelo 
Juiz de Paz do lugar que tiver sido marcado para a pa- 
rada da companhia, na fórma ordenada no art. 51 da 
Carta de Lei de 18 de Agosto de 1831, que não manda 
ser presidida pelo Juiz mais velho em idade como Ym. 
erradamente diz no citado officio. 

Deus Guarde a Ym.— Paco, em 24 de Abril de 1833. — 
Honorio Hermeto Carneiro Leão. — Sr, Juiz de Paz do 1.º 
districto do Sacramento. 


N. 206. — JUSTIÇA. — Em 25 DE ABnIL DE 1833, 


Manda dispensar um Sacerdote estrangeiro, do exercicio das 
funcções de Parocho, 


Exm. ec Revm. Sr. — Tendo chegado ao conhecimento 
da Camara dos Deputados uma representação da Camara 
Municipal dessa cidade dirigida pelo Presidente dessa 
Provincia contra o exercicio em que se acha de todas as 
funcções de Parocho da Igreja de Nossa Senhora da Con- 
ceição dessa mesma cidade um clerigo estrangeiro com 
notavel infracção da Constituição e havendo a sobredita 
Camara recommendado ao Governo as providenias ne- 
cessarias sobre este objecto, a Regencia em Nome do 
Imperador o Senhor D. Pedro II, ordena que V. Ex. na 
conformidade do Aviso Circular de 22 de Nove:nhro de 
1830, faça despedir ao sobreeito Sacerdote do exercicio 

nucisões dE 1833. 19 
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em que se achá, observando para o futuro a sua dispo- 
sição para que de uma vez cessem as representações a 
tal respeito. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiros 
em 25 de Abril de 4833. — Ilonorio Hermeto Carneiro 
Leão, — Sr. Bispo do Maranhão. 


—eememrao M-4) fee om 


N. 207.—JUSTIÇA.—Em 25 DE ABRIL DE 1833. 


Ordena que a companhia de cavallaria das Guardas Nacionaes 
e parte da Secção, pertencente ao districto da nova Villa da 
Barra Mansa, fiquem desligadas do corpo à que pertenciam. 


Rim. ce Exm. Sr. —A Regencia em resposta ao of- 
ficio de V. Ex. datado de 26 de Janeiro passado, Manda, 
em Nome do Bnperador o Senhor D. Pedro II, declarar 
a V. Ex. quea companhia de cavallaria das Guardas 
Nacionaes. e parte da Secção, que pertencem ao dis- 
tricto da nova Villa da Barra Mansa, deverão ficar des- 
ligadas do Corpo do Commando de V. Ex. de que 
faziam parte antes da creação da sobredita Villa. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 25 de Abril de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão. 
—Sr. Visconde de Bacpendy. 


N. 208.— JUSTIÇA. — Ex 26 pE ABRIL DE 1833. 


Na disposição do art. 59 da Lei de 18 de Agosto de 18314 estão com- 
prehendidos os postos de nomeação dos Commandantes de 
batalhões. 


Accuso a recepção do officio de Ym. datado de hontem 
acompanhando o requerimento em que Manoel José da 
Silva Castro e Abreu, eleito 2.º Sargento da 3.º compa- 
nhia do 2.º batalhão das Guardas Nacionses e nomeado 
pelo chefe que foi deste batalhão para servir de Quar- 
tel-mestre delle, queixa-se de ter sido demittido de um 
e outro emprego pelo Commandante interino do mesmo 
corpo, eem resposta tenho a dizer-lhe que sendo os 


Heat 
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Officiaes e Officiaes inferiores das Guardas Nacionaes 
em conformidade do art 59 da Lei de 18 de Agosto de 
1831 eleitos para servirem por quatro annos e não sendo 
desta resra exceptuados os postos de nomeação dos 
Commmandantes, mas sómente 0 Chefe o Major de Legião 
como se deprehende do final do citado artigo, deverá, 
Ym. ordenar ao Commandante interino do sobredito 
batalhão que reintegre ao supplicante, fazendo-o res- 
ponder a conselho de disciplina, no caso de não ter 
preenchido como deve, as funcções dos referidos empre- 
gos. 


Deus Guarde a Ym.— Paco, em 26 de Abril de 1833. 
— Honorio Hermeto Carneiro Ledo. — Sr. Gommandante 
Superior interino da Guarda Nacional. 


N. 209. — JUSTIÇA. — En 26 DE aBnIL DE 1895. 


Quando um districto comprehender duas ou mais freguezias— 
cada um dos Parochos formará Junta para o alistamento de Ju- 
rados na respectiva Parochia. 


Havendo a Camara Municipal da Villa de Iaguahy 
por officio datado de 20 deste mez sobre o requerimento 
(le Manoel Antonio dos Santos Mendes Juiz de Paz Sup- 
plente da tr eguesia de Marapicú, informado que esta 
freguczia fôra comprehendida na divisão do 2.º dis- 
tricto do seu Municipio, mas que estava em duvida à 
qual dos Parochos deveria pertencer a formação das listas 
para os Jurados; visto que o Districto é composto de 
povos pertencentes à freguesia da mesma Villa e a de 
Marapicú : Manda a Regencia, em Nome do Imperador 
O Senhor D. Pedro IH, pela Secretaria de Estado dos Ne- 
gocios da Justica, declarar à sobredita Camara que faça 
a divisão que julgar conveniente, ou conserve a já feita 
se assim o entender justo, e que fique na intelligencia, 
que comprehendendo um districto duas ou mais fre- 
suezias. ambos os Parochos, ou seus Substitutos, na 
fórma das Instrucções, devem formar a Junta para o 
alistamento dos Jurados cada um em sua respectiva Pa- 
rochia. 


Palacio do Rio de Jancivo, cm 26 de Abril de 1833,-— 
Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 
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N. 240. — JUSTIÇA. — Em 26 DE ABRIL DE 1833 


Solve duvidas sobre competencia para isentar do serviço da 
Guarda Nacional aos Officiaes das extinctas milícias, Orde- 
nanças e Guarda de Ilonra ; e sobre os addidos à mesma Guarda. 


Fiz chegar ao conhecimento da Regencia o officio 
que Ym. me dirigiu hontem expondo algumas du- 
vidas sobre as quaes a mesma Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro IH, Manda responder- 
lhe o seguinte: que os Officiaes das extinctas mi- 
licias, Ordenanças e Guardas de Honra só devem ser 
dsentos do serviço da Guarda Nacional pelo Conselho 
de Qualificação, ou pelo Jury de revista; devendo 
ser chamados para elle os que tiverem sido alistados 
ainda que alleguem essas qualidades até que sejam 
competentemente passados para a reserva; c que Os 
cidadãos addidos às companhias da dita Guarda devem 
ser despedidos do serviço se ultimado o alistamento 
não forem nelle incluidos: quanto à requisição feita 
pelo Juiz de Paz do 2.º districto da freguezia do Sa- 
cramento de 6 Guardas de Cavallaria c um Inferior, 
e que a isso se não prestaram com o pretexto de 
que, se os quatro Juizes de Paz da dita freguezia 
quizessem fazer o mesmo serviço das rondas que 
aquelle, não poderia a Secção de Companhia della 
dar semelhante força conforme representou o Com- 
mandante de Cavallaria; Ordena a Regencia que Ym. 
faça constar ao sobredito Commandante, que elle devia 
annuir à requisição daquelle Juiz, fazendo que os 
Guardas pedidos fossem tirados de todo o Corpo de seu 
Commando, c não sómente da Secção da Companhia 
da mencionada freguezia. 


Deus Guarde a Ym. — Paço, em 26 de Abril de 
1833. — Honorio Hermeto Carneiro Leão. — Sr. CGom- 
mandante Superior interino da Guarda Nacional. 


N. 214. -— JUSTIÇA — Ex 26 DE ABRIL DE 1335. 


Dreelara à quem compete a Presidencia do Jury de revista na 
falta do Juiz do Direito da Comarca. 


Para obviar as duvidas, que expõe a Camara Mu- 
nicipal da Villa de São João do Principe no seu officio 
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de 43 deste mez sobre a pessoa que deve presidir ao 
Jury de revista, Manda a Regencia em Nome do Im- 
perador o Senhor D. Pedro II, pela Secretaria de Es- 
tado dos Negocios de Justiça, declarar à referida Cas 
mara, que o Juiz Municipal, quando não estiver na 
Vilh o Juiz de Direito da Comarca, deve presidir ao 
Jury de revista, e estando impedido por ter servido 
no Conselho de Qualificação nesse caso a mesma Ca- 
mara nomcará um Juiz Municipal interino tão sômente 
para o referido fim. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de Abril de 1833. 
— Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 


N. 212.— GUERRA. — Eu 26 DE ABRIL DE 1893. 


Declara que os Commandantes de Fortalezas que não tiverem 
confirmação Imperial, podem ser removidas por proposta do 
Commandante das Armas, c approvação da Presidencia. 


IHlm. e Exm. Sr. — Em solução ao seu officio n.º 14 
incluindo o do Commandante das Armas, que solicita 
confirmação do emprego de Commandante das Armas 
da praça de Macapá para o Major do Estado Maior do 
Exercito, Francisco de Siqueira Montenegro e Mello 
da Silveira, por elle nomeado para isso, tenho de com- 
municar a V. Ex., que o referido official póde conti- 
nuar no commando emquanto convier ao serviço, e 
ser delle removido quando se julgue necessario, pre- 
cedendo proposta do Commandante das Armas, e appro- 
vação de V. Ex.; o que ficará em regra a respeito de 
todos os Commandantes de Fortalezas que actualmente 
não Livcrem confirmação Imperial. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 26 de Abril de 1833. — Antero José Ferreira de Brito. 
— Sr. Presidente da Provincia do Pará. 
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N. 213. — JUSTIÇA .— Eu 27 pe ABRIL DE 1893. 


Declara que subsistem as eleições dos Officiaes da Guarda Na- 
cional feitas antes da publicação do Decreto de 25 de Outubro 
de 1832. 


lim. e Exm. Sr. — A Regencia em Nome do Im- 
jerador o Senhor D. Pedro IF., manda declarar a V. 
Ex. sobre a duvida que ofereceu no seu officio de 21 
de Fevereiro passado, relativamente às cleições dos 
Ofliciaes da Guarda Nacional, que a intelligencia do 
Gonselho a tal respeito é exacta porque não tendo a 
Lei elfeito retroactivo, as eleições feitas antes da pu- 
blicação do Decreto de 25 de Outubro do anno passado 
devem subsistir e praticar-se para o futuro na confor- 
midade do citado Decreto. 

Deus Guarde à V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 27 de Abrilde 1833. — Honorio Hermeto Carneiro 
Leão. — Sr. Presidente da Provincia do Pará. 


N. 214. — FAZENDA. — Eu 27 Dº ARRIL DZ 1833, 


Declara que as embarcações portuguezas estão sujeitas ao Ini- 
ç | 8 ] 
posto de que trata o $ 4.º doart. 78 da lei de 24 de Outubro 
de 1832. 


O Administrador da Mesa de diversas Rendas Nacio- 
naes fique na intelligencia de que as embarcações por- 
tuguczas estão sujeitas ao imposto de que trata o S 4.º 
do art. 78 da Lei de 24 de Outubro de 1832, a que 
se refere o $ 4.º do art. 48 do Regulamento de 26 de 
Março ultimo, devendo portanto diligenciar na sua 
arrecadação. 
ao, em 27 de Abril de 1833. — Candido José de Araujo 
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N. 215. — FAZENDA .— Em 27 DE ABRIL DE 1833. 


Sobre arrecadação do imposto da aguardente; e se as Thesiu- 
rarias são obrigadas a cumprir ordens transmittidas pelos 
Presidentes, provindas de diversos Ministerios. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista dos officios do Pre- 
sidente da Provincia do Rio Grande do Sul, de 18 de 
Março proximo passado, que acompanhou os do Inspector 
da respectiva Thesouraria. de9 e 1L do mesmo mez: o 
1.º deste sobre a arrecadação do imposto na aguardente, 
e o 2.º exigindo que se lhe declare s: a Thesouraria é 
obrigada a cumprir as ordens transmittidas pelo Pre- 
stdente da Provincia, provindas de diversos Ministerios, 
sem intervenção do da Fazenda: que, quanto ao primeiro 
caso, fica providenciado com a observancia do art. 44 
$ 4.º do Regulamento de 26 de Março deste anno; e 
quanto ao segundo que, posto seja mais legal e regular 
receberem as Thesourarias todas as ordens relativas ao 
desempenho de suas attribuições sómente pelo Tribunal 
doThesouro a que são subordinailas,e na fórma doart. 85 
da Lei de 4 de Outubro de 1834, com tudo convem a 
bem do serviço nacional, que quando falte em algum 
raso a sobredita regularidade, as Thesourarias tomem 
cargo do que notoriamente fôr de sua competencia, 
evitando-se destarte prejuizos consideraveis. O que 
participo ao referido Presidente para sua intelligencia 
e execução. 

Tesouro Publico Nacional, em 27 de Abril de 1833, 
— Candito José de Araujo Vianna. 
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N. 216. — FAZENDA. — Ey 27 DE ABRIL DE 1833. 


Sobre o provimento dos empregos de Juiz das Alfandegas de 
Porto Alegre e Rio Grande, de que tem propriedade o Visconde 
de S. Leopoldo. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou 
em sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio 
do Presidente da Provincia do Rio Grande do Sul, de 
26 de Janeiro deste anno sob n.º 40, ácerca do provi- 
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mento dos empregos de Juiz das Alfandegas de Porto 
Alegre e Rio Grande, de que tem propriedade o Visconde 
de S. Leopoldo, que marcando o art. 96 da Lei de 4 de 
Outubro de 1831 a maneira de se proverem os officios 
de Fazenda que vagarem, e sendo os offícios de Juiz tias 
Alfandegas indubitavelmente officios de Fazenda, devem 
por consequencia ser providos nos termos da citada Lei, 
O que participa ao referido Presidente para sua inteiii- 
gencia e expedição das ordens necessarias. 

Thesouro Publico Nacional, em 27 de Abril de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna. 
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N.217.— FAZENDA. — Ex 27 DE ABRIL DE 1893. 


Sobre a incompatibilidade do exercicio dos empregos munici- 
paes, pelos empregados do Ministerio da Fazenda. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunai do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
dente da Provincia do Rio Grande do Norte, de 13 de 
Março passado n.º 23, e da representação do Inspector 
da Thesouraria respectiva, de 25 de Fevereiro ultimo, 
que sendo incompativeis as obrigações dos empregados 
da Thesouraria e mais Repartições de Fazenda, com as 
de membro das Camaras Municipaes, por não ser pos- 
sivel exercitarem-se conjunctamente, e estando legal- 
mente designadas para as sessões das ditas Camaras às 
mesmas horas que os empregados de Fazenda devem 
occupar no exercicio de suas funcções, e que lhes não 
póde ser licito-alterar, muito principalmente quando a 
alteração não podendo, nem devendo ser geral, de ma- 
neira que asranja todas as Repartições e todos os empre- 
gados de cada uma dellas, destróe a regularidade, e 
unidade do serviço, que as leis tanto procuram estabe- 
lecer, e sustentar, os empregados de Fazenda devem, 
pois, escusar-se dos empregos municipaes pelo motivo 
que reconhece o art. 16 da Lei do 1.º de Outubro de 
1828. O que participa ao referido Presidente para sna 
intelligencia e expedição das ordens necessarias. 

Thesouro Publico Nacional, em 27 de Abril de 1833. — 
Gandido José de Araujo Vianna. 
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N. 218. — IMPERIO. — Em 27 DE ABRIL DE 1893. 


Declara que as cedulas dos votantes na eleição de Vereadores 
não podem ser assignadas a rogo por estrangeiros; e que não 
ha obrigação de remetter-se á Camara Municipal as cedulas 
da eleição para Juizes de Paz. 


Em resposta ao officio da Mesa Parochial da Freguezia 
de Nossa Senhora da Guia de Mangaratiba na data de 25 
do mez passado, Manda a Regencia em Nome do Impe- 
rador, pela Secretaria de Estado dosNegocios do Impe- 
rio declarar-lhe : | 

Quanto à primeira parte do seu conteúdo, que sem 
duvida é inconveniente que os estrangeiros tomem 
qualquer parte ou ingerencia, por mais pequena que 
seja, nas eleições, e que se aceitem as cedulas dos 
cidadãos assignadas por estrangeiros a seu rogo, de- 
vendo deduzir-se a exclusão deste facto, que aliás pare- 
ceria simples, e sem consequencia, da propria expressão 
do art. 7.º da Lei do 4.º de Outubro de 1828 — e que 
será assignada no verso ou pelo mesmo votante, ou por 
outro a seu rogo — , isto é, por outro votante. , 

Quanto à 2.º parte, que ha por bem approvar a deli- 
beração da referida Mesa, em se julgar desobrigada de 
annuir à requisição da respectiva Comara Municipal na 
remessa das cedulas da eleição de Juizeside Paz, porque 
a Lei a não ordena, nem ella“é precisa'para algum fim, 
havendo a providencia do art. 2.º do Decreto de 13 de 
Setembro de 1830. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 27 de Abril de 1833. — 
Nicoldo Pereira de Campos Vergueiro. 
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N. 219. — IMPÉRIO, — Ex $9 DE ABRIL DE 1833. 


Manda observar a Resolução da Camara dos Deputados, decla- 
rando exorbitantes das attribuições das Camaras Municipaes 
os impostos creados pela da Villa de Resende da Provincia 
do Rio de Janeiro. 


Nm. e Exm. Sr. — Tendo a Camara dos Deputados 
resolvido que seja communicado ás Camaras Municipaes 
do Imperie o parecer da commissão de impostos, que 
se dignou de approvar, sobre requerimento dos ne- 
gociantes moradores no Municipio da Villa de Resende 
desta Provincia: A Regencia em Nome do Imperador 
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manda remetter a V. Ex.-por copia o mencionado 
parecer da sobredita Commissão de impostos, para que 
o faça transmittir ao conhecimento das Camaras Mu- 
nicipaes dessa Provincia. 


Deus Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 29 de Abril de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
veira Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia de.... 


Parecer da Commissão de impostos da Camara dos De- 
pp a que se refere a Circular de 29 de Abril de 
4 ) 8. 


Os negociantes moradores da Villa de Resende da 
Provincia do Rio de Janeiro queixam-se a esta Au- 
gusta Camara das imposições com que os sobrecarregou 
a Camara Municipal por via de posturas, e consistem : 
4.º de 15000 por licença annual para vender ferragem, 
louça e cêra; 2.º, de 24000 para fazendas; 3.º, de 
45000 pela primeira vez, e metade pelas demais, para 
as casas de seccos e molhados, botequins, e casas de 
pasto; 4.º, de 125000 para os mascates nacionaes, e 
estrangeiros; 5.º, a multa de 64000 pela primeira vez 
o duplo pela 2.º, e pela 3.º o triplo aos compre- 
hendidos na 4.º, 2.º, e 3.º imposição; e de 165000 
pela primeira vez, o duplo pelo 2.º, eo triplo pela 
3.* aos comprehendidos na 4.º imposição; 6.º final- 
mente de 15200 por cabeça de gado quese matar no 
Municipio, e de 28000a0s contraventores; e concluem 
pedindo serem desonerados de uma imposição que fere o 
$4.º doart. 36 da Constituição que só concede a esta 
Augusta Camara a iniciativa sobre impostos. A Com- 
missão de impostos julga attendivel a queixa dos Sup- 
plicantes, e que a Camara Municipal exorbitou de suas 
attribuições, quando creou essas imposições, que im- 
portam um verdadeiro tributo, e não assim as multas, 
que lhe compete impór por infracções de suas posturas ; 
e é de parecer que não precisa de medida legislativa 
a respeito, bastando que se remetta o requerimento 
dos Supplicantes ao Governo, com a copia deste pa- 
recer, a fim de que este o communique à mesma Camara, 
recommendando-se-lhe mais o faça às demais Camaras, 
para que deuma vez cesse esse abuso, e violação da Cons- 
tituição, que cumpre respeitar e manter. 


Paço da Camara dos deputados, em 13 de Abril de 
1833. — Alves Branco. — Montesuma. — M. N. Castro 
e Silva. — Está conforme — Theodoro José Biancarde. 
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N. 220. — JUSTIÇA. — Em 29 DE ABRIL DE 1833. 


Os Sacerdotes estrangeiros encarregados de Cura d'almas só são 
considerados como Parochos para 0 exercicio de funcções mes 
ramente espirituaes, 


A Regencia a quem foi presente o officio da Camara 
Municipal da Villa de S. João do Principe, datado de 15 
do mez passado, expondo a illegalidade com que o 
Cura do Curato de Nossa Senhora da Piedade do Rio 
Claro, sendo estrangeiro fez parte da Mesa Parochial 
do dito Curato por consentimento do Juiz de Paz: 
Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça, responder à Camara Municipal que faça 
constar ao referido Juiz que entendeu mui restricta e 
litteralmente as disposições das Leis, que chamam os 
Parochos a assistir às Mesas Parochiaes, sem haver 
occorrido, para ser providenciado, o caso de serem 
estrangeiros; pois que estes quando por motivos de 
necessidade sejam encarregados de Cura d'almas, só 
serão considerados como Parochos para o exercicio 
de funcções meramente espirituaes. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de Abril de 1835. 
-— Honorio Hermeto Carneiro Leão. 


N. 221. — JUSTIÇA. — Ex 29 DE ABRIL DE 1833, 


Ao Juiz de Paz do lugar em que tiver de se reunir o Jury per- 
tence o recebimento dos processos de que trata o art. 36 das 
Instrucções para execução do Codigo do Processo. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pcla Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça, que a Camara Municipal desta Cidade faça 
declarar ao Juiz de Paz do lugar em que tiver de se 
reunir o Jury, ser elle o Juiz de Paz da Cabeça do 
Termo, e à quem pertence o recebimento dos proces- 
sos, de que trata o art. 36 das Instrucções para a exe- 
cução do Codigo do Processo. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de Abril de 1833. 
-Honorio Hermeto Carneiro Leão. 
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N. 222. — MARINHA. — Em 29 DE ABRIL DE 1833. 


Determinando que os Officiaes que frequentarem a Academia Mi- 
litar, apresentem de tres em tres mezes certidão de frequencia 
para ter lugar o pagamento do respectivo soldo. 


Resolvendo a Regencia, em Nome do Imperador, que 
aos Officiaes, que frequentarem a Academia Militar se não 
paguem os respectivos soldos, sem que apresentem 
todos os tres mezes uma certidão de frequencia ; assim 
o participo a Vm. para sua intelligencia, € execução. 


Deus Guarde à Vm. Paço, em 29 de Abril de 18333. — 
Joaquim José Rodrigues Torres.— Sr. Joaquim de Gouvêa. 


N. 223.— JUSTIÇA. — Em 30 DE ABRIL DE 1833. 


A's Camaras Municipaes compete aceitar ou recusar as listas 
parciaes de cidadãos que pelos Juizes de Paz deixarem de.ser 
comprehendidos no alistamento de Jurados. 


Sobre o conteúdo no officio da Camara Municipal 
desta cidade, datado de 20 do corrente, dando conta 
de que a eleição dos Jurados do 1.º districto da fre- 
guezia de S. José não fôra feita com a legalidade pre- 
cisa; Manda a Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Justiça, responder à mesma Camara Mu- 
nicipal. que ella deu occasião ao procedimento irre- 
gular do Juiz de Paz daquelle districto, por ter de- 
morado extraordinariamentea designação dos membros, 
que deviam formar a Junta para o alistamento dos ditos 
jurados, demora esta contraria aos interesses publicos, 
à letra das Instrucções e à recommendação especial que 
pela referida Secretaria de Estado se lhe fez de promover 
semelhante alistamento, advertindo aos respectivos 
Juizes de Paz para assim praticarem com urgencia, 
parecendo portanto ao Governo que o procedimento 
do mencionado Juiz, bem que irregular, não é nullo, 
porém que nenhuma decisão dá o mesmo Governo a 
este negocio; visto que, tendo a Camara de fazer a 
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ultima apuração, compete-lhe aceitar essa lista par- 
cial do districto em questão, ou recusal-a, se por ven- 
tura assentar que para a sua formação não se obser- 
varam as formulas essenciaes da Lei. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Abril de 1833. — 
Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 


N. 224, — FAZENDA. — Eu 30 pe ABRIL DE 1899. 


Declara não deverem pagar direito algum os generos desti- 
nados a aprovisionar os navios de guerra estrangeiros. 


Him. e Exm. Sr. —Em resposta ao aviso de V. Ex. 
de 13 de Março proximo passado, pedindo-me, que o 
habilite a responder à Nota Confidencial do Encarre- 
gado de Negocios dos Estados-Unidos da America sobre 
a isenção de direitos de entrada dos generos remet- 
tidos para aprovisionar os navios de Guerra de sua 
Nação; tenho a dizer, que para se combinarem os in- 
teresses politicos com os financeiros, e se pórem de 
accórdo nos seus devidos termos os princípios do Di- 
reito das Nações com os do Direito particular do Im- 
perio, se satisfaria com uma declaração, que tivesse 
por base: Que nenhuns direitos paguem os generos, 
que em qualquer navio vicrem com positivo, e official 
destino para o uso da Armada Estrangeira estacionada 
em algum dos Portos do Brasil, uma vez que para ella 
sejam immediatamente baldeados, debaixo da inspecção 
dos respectivos officiaes da Alfandega, e a requisição 
dos Encarregados Diplomaticos, continuando porém a 
pagar-se os direitos de consumo de todos aquelles ge- 
neros, que depois de entrados e descarregados nos Portos 
forem comprados para qualquer Armada, ou embar- 
cação de guerra, 

Deus Guarde a V. Ex. Paço, em 30 de Abril de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Bozto 
Silva Lisboa. 


158 DECISÕES 
N. 225. FAZENDA. — Em 30 DE ABRIL DE 1833. 


Ordena a remessa do balanço de receita e despeza do exercicio 
de 1831-1832, que deve ser organizado conforme o art. 32 da 
Lei de 45 de Dezembro de 1830, tendo-se em vista os balanços 
impressos do Thesouro. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, tomando em 
consideração não se haver até agora recebido o ba- 
lanço dessa Provincia do anno financeiro passado, ca 
falta que delle se experimenta para a organização do 
Balanço Geral do Imperio por onde a Assembléa Geral 
Legislativa, é o Governo tem de conhecer da execução 
da respectiva Lei do Orçamento, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal estranhar muito severamente aos 
empregados responsaveis daquella omissão o deleixo 
com que se houveram no desempenho de um tão essen- 
cial dever do seu emprego, e ordenar que se remetta 
sem demora ao Thesouro Publico o mencionado balanço 
organizado conforme o art. 32 da Lei de 15 de De- 
zembro de 1830, mandado observar pelos arts. 53 da 
Lei de 15 de Dezembro de 1831, e 99 da de 24 de Ou- 
tubro de 1832, e tendo-se em vista os balanços im- 
pressos que do Thesouro se têm remettido. O que par- 
ticipa ao Presidente da Provincia de Minas para sua in- 
telligencia. 

Thesouro Publico Nacional, em 30 de Abril de 1833. 
-—landido José de Araujo Vianna. 


N. 226. — FAZENDA. — Em 2 de Maio DE 1833. 


Dá instrucções para melhor organização dos balanços c orça- 
mentos das Provincias. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, tomando em con- 
sideração o que representou a Contadoria Geral da 
revisão sobre os balanços e orçamentos das Provincias, 
solicitando providencias para sua melhor organização, 
resolveu em sessão do dito Tribunal, que nas Thesou- 
rarias de Fazenda se observe o seguinte: 

4.º Que do anno financeiro de 1833— 1834 em diante 
se façam dous balanços e dous orçamentos annuaes — 
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um das Rendas e Despézas geraes—outro das Rendas e 
Despezas provinciaes. 

2.º Que nos balanços se não altere a denominação, que 
deram aos impostos e rendas, as Leis e ordens, que as 
estabeleceram ou as que delles trataram. 

3.º Que sc declare com distincção o que entrou na 
Caixa da Thesouraria de cada artigo de renda, evitando- 
se a reunião, que de ordinario se faz de impostos de mui 
diversa natureza, como a siza de bens de raiz com a 
meia siza dos escravos, o imposto do sello de heranças 
e legados com o sello de papel, os direitos de baldeação 
com os de reexportação, c os diversos impostos denomi- 
nados do Banco uns com os outros, os quaes devem vir 
com distincção do que pertence às lojas, seges, ao annual 
das embarcações que navegam de barra fóra ou das que 
navegam no interior, c os 5“/, das compras e vendas das 
embarcações, ctc., etc. 

4.º Que a columna da receita orçada contenha sómente 
a que foi orçada pelo Thesouro, e a da despeza a que foi 
votada na Lei do Orçamento, e nas de creditos supple- 
mentares, segundo a distribuição feita pelos respectivos 
Ministerios: que nas columnas do que se deixou de ar- 
recadar e pagar, se comprehenda unicamente o quedevia 
entrar e sahir no anno do Balanço, passando para o 
quadro da divida activa a anterior ao dito anno, e para 
a passiva fluctuante a de 1827 em diante. 

5.º Que nas observações à receita se declare a somma 
arrecadada pelas Alfandegas, e pclas administrações de 
rendas, separadamente. 

6.º Que se continuem a remetter os Balanços mensaes 
como até agora, fazendo-se nellesas mesmasdistincções, 
e declarações, que se exigem nos arts. 1.º, 2.º e 3.º à 
respeito dos annuaces, a fim de gue se possa fazer no The- 
souro a escripturação recommendada na Lei de 4 de 
Outubro de 1831:e para que na parterelativa à despeza 
elles possam trazer classificados os diversos artigos de 
cada Ministerio, as Thesourarias exigirão de todas as 
Pagadorias subalternas a prompta remessa no principio 
de cada mez da classificação da despeza que pagaram no 
mez antecedente. 

7.º Como para se fazerem assim os Balanços mensaes 
serão necessarios mais alguns dias, e convenha por outra 
parte, que o Thesouro tenha conhecimento do estado 
das caixas das Thesourarias, logo que acabar o mez ellas 
deverão remetter o balancete com as sommas sómente 
da receita e despeza geral e provincial, e os saldos exisa 
tentes, e as especies e valores que o formam, bem coma 
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os Orçamentos em resumo de que terá de receber, c des- 
pender no mezseguinte, sendo assignados pelo Inspector 
e Contador, e não precisando vir acompanhado de of- 
ficio. 

8.º Que as Thesourarias não consintam demorar-se 
nas mãos dos recebedores os dinheiros publicos que ti- 
veremarrecadado, e nas dos pagadores maiores sommas 
do que as indispensaveis para as despezas correntes a 
seu cargo. 

9.º Que o orçamento annual da receita, deverá ser 
feito com as mesmas distincções recommendadas para 
o Balanço, e nos artigos de renda orçada se tomará o 
illiquido sem desconto das despezas de arrecadação, as 
quaesseorçarão na despeza separando-se a de cada artigo 
de renda excepto as arrecadadas pelas Alfandegas, ou 
Administrações cuja despeza é a que se faz com estas 
Estações. 

10. Que nas observações ao Orçamento da receita sc 
declare a base que se tomou para o calculo. 

41. Que na despeza de expediente de cada Estação se 
distinga o que pertence ao pessoal, escripta, e outro 


“qualquer. 


12. Que o Orçamento das Terças, Pensões, Monte-Pio, 
e Ordenados de aposentados, jubilados, e empregados de 
Repartições extinctas venham acompanhados de relações 
nominaes dos individuos que a percebem. 

43. Finalmente que os Balanços e Orçamentos annuaes, 
e os quadros da divida activa e passiva se apromptem, e 
remetlam ao Thesouro o mais breve possivel logo depois 
de findo o anno tinanceiro. O que participa ao Presidente 
da Provincia da Bahia para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 2 de Maio de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna, 


cream te 


N. 227, — FAZENDA. — Eu 2 DE Mato DE 1833. 


Manda estabelecer em cada municipio uma Collectoria de rendas 
geraes ; autoriza a creação de um Agente do Collector e Ajudante 
do Escrivão; e dá diversas providencias sobre as mesmas Col- 


lectorias. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, reconhecendo a conve- 
niencia de se adoptar para as Collectorias desta Provincia 
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a divisão judiciaria ultimamente decretada, e a neces- 
sidade de providenciar sobre a substituição nos impe- 
dimentos dos Collectores, e seus Escrivães, deliberou em 
sessão do Tribunal : 

1.º Que em cada municipio, excepto o desta cidade, haja 
uma Collectoria de todas as rendas publicas, que por Lei 
não estiverem a cargo de Collectores especiaes, a qual 
tomará a denominação do respectivo municipio ; 

2.º Que os Collectores possam ter um Agente por elles 
afiançado para fazer as suas vezes, e os Escrivães um 
Ajudante, os quaes serão por elles propostos, eapprova- 
dos pelo Inspector da Thesouraria; 

3.º Que haja cm cada comarca uma Collectoria geral; 

4.º Que o exercicio destas Collectorias pelo que respeita 
à arrecadação dos impostos de lançamento começará com 
o do anno financeiro de 1833 — 1834 e quanto aos não 
lançados começará do 4.º de Julho deste anno; 

5.º Que logo que se crear um novo municipio, se no- 
meie para elle uma Collectoria, cujo exercicio quanto 
às rendas não lançadas principie como quartel seguinte 
à posse do Collector, e quanto às lançadas, com o anno 
financeiro seguinte, quando o lançamento do corrente já 
esteja principiado por outro Collector ; 

6.º Que logo que se crear uma nova Comarca, se nomeie 
para ella uma Collectoria Geral cujo exercicio princi- 
piará do mesmo modo que o dos Collectores dos muni- 
cipios de novo creados ; 

7.º Que as Collectorias desta cidade, eseu termo tomem 
a denominação da Freguezia, ou Freguezias a que per- 
tencerem. Oque participa ao Inspector de Fazenda dessa 
Provincia para que assim o execute. 

Thesouro Publico Nacional, em 2 de Maio de 1833. 
CGundido José de Araujo Vianna. 


N, 223, — FAZENDA. — Ex 4 DE Mato DE 4833. 


Regula o preço da aguardente para pagamento dos direitos de 
consumo. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, que o preço de aguardente para o 
pagamento dos direitos de consumo nas Administrações 
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de rendas se regule pelas pautas semanacs, ou mensaes, 
estabelecidas para regular a cobrança do dizimo, e direito 
de exportação, na fórma do Regulamento de 26 de Março 
deste anno, continuando, pelo que pertence à arrecadação 
a cargo de Collectores, a regular-se pelo preço arbitrado 
pelas Camaras Municipaes na fórma do respectivo Regu- 
lamento. O que participa ao Presidente da Provincia de 
«... para sua intelligencia e expedição das ordens ne- 
cessarias. 


Thesouro Publico Nacional, em 4 de Maio de 1833. — 
Candido José de Aranjo Vianna. 


N. 229. — MARINHA. — Ey 4 DE MAIO DE 1833. 


Ordena a remessa da fé deofficio dos Officiaes da Armada que 
tenham de responder a Conselho de Guerra. 


Em conformidade do officio que Ym. me dirigira com 
data de 2 do corrente, c da representação do Desembar- 
gador Auditor Geral da Marinha, que o acompanhava, 
se tem nesta data ordenado ao Intendente da Marinha in- 
terino, que faça extrahir, e remetter a esse Quartel-Ge- 
neral a fé dc officio do Voluntario Antonio Xavier de 
Noronha Torrezão, devendo praticar outro tanto a res- 
peito dos Officiaes da Armada, que tenham de responder 
a Conselho de Guerra, todas as vezes que assim lhe fôr 
deprecado por esse mesmo Quartel-General. O que parti- 
cipo a Ym. para sua intelligencia, e governo. 

Deus Guarde a Ym. Paço, em 4 de Maio de 1833. —Joa- 
qu José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bibiano de 

astro. 


catia 000 


N. 230. — JUSTIÇA. — Em 4 DE MAIO DE 1833. 


Recommenda às Camaras Municipaes que não approvem as nos 
meações fpara Inspectores de Quarteirão de cidadãos alistados 
no serviço activo das Guardas Nacionaes — especialmente Of« 
ficiaes, Inferiores e Cabos. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 


DO GOVERNO. 169 


Justiça recommendar à Camara Municipal desta cidade 
que no caso dos Juizes de Paz, não obstante as ordens 
que nesta data, se lhes tem dirigido, nomearem para 
Inspectores de Quarteirão. cidadãos que estejam alis- 
tados no serviçoactivo das Guardas Nacionaes, especial- 
mente Olliciaes, Ofliciaes Inferiores e Gabos, não appro- 
ve taes nomeações, antes faça veraos mesmos Juizes que o 
serviço publico exige que ellas recajam em individuos 
que por sua idade, ou molestias ou quaesquer outras cir- 
cumstancias tenham sido comprehendidos na reserva das 
mesmas Guardas, a fim de não serem estas desfalcadas. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de Maio de 1833, 
— Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 


N. 291, — JUSTIÇA, — Eu 6 DE maio DE 1853. 


Resolve duvida sobre os recursos de «puc tratam os arts. 48 e 300 
do Codigo do Processo Criminal. 


A Regencia, a Quem foi presente o officio, que a 
Camara Municipal desta cidade dirigiu pela Repartição 
do Inperio na data de 27 do mez antecedente, expondo 
a duvida, que lhe occorre sobre a dispensa de Inspector 
de Quarteirão. que lhe foi requerida por Henrique José 
dos Santos, Manda, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justiça, declarar à referida Camara, que os recursos, de 
que tratam os arts. 48 e 309 do Codigo do Processo Cri- 
minal, têm lugar quando os recorrentes deixam de ser 
attendídos pelos Juizes de Paz e Camaras respectivas, 
as quaes o Governo entende que podem deferir a taes 
escusas, quando reconheçam que as causas allegadas 
pelos requerentes são legaes e justas. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de Maio de 1833, — 
Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 


a 01 tam mem 
N. 292,— JUSTIÇA. — Eu 7 ve mato DE 1895. 


Os postos da Guarda Nacional não escusam os cidadãos dos 
cargos civis para que possam scr nomeados. 

Foi presente à Regencia o ofticio de 22 de Abril pas- 

sado, que a Camara Municipal da Villa de Mangaratiba 

dirigiu pela Repartição dos Negocios do Imperio, dando 
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parte de que, tendo sido eleito para Juiz de Paz do ses 
gundo anno do 1.º districto do seu municipio Joaquim 
João Pinheiro, recusára prestar o devido juramento, a 
pretexto de ser Capitão das Guardas Nacionaes; e Manda 
a mesma Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro Il, pela Secretaria de Estado dos Ne .ocios da 
Justiça, declarar à referida Camara, que os postos da 
Guarda Nacional não escusam a cidadão algum dos 
cargos civis para que possam ser nomeados, e que nesta 
conformidade deverá novamente chamar o sobredito 
Juiz eleito a prestar o juramento, declarando-lhe isto 
mesmo e que no caso de não obedecer faça remessa des 
documentos que houverem ao Juiz de Paz que estiver 
servindo para o processar como desobediente. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 7 de Maio de 1833, — 
Honorio Hermeto Garneiro Ledo. 


N. 233.— JUSTIÇA. — Em 7 pe maio DE 1833, 


O vencimento dos Instructores da Guarda Nacional deve datar 
do dia em que entram em exercicio. 


Não se achando exacta a folha dos vencimentos dos 
Instructores da Infantaria da Guarda Nacional por Ym. 
remettida com o seu officio de 5 do corrente, não có 
pela irregularidade dos attestados dos Commandantes, 
como pcla falta de exacção nos vencimentos, a reenvio 
a Vm. a fim dea organizar de novo em conformidade 
do Decreto de 31 de Outubro de 1832 e Aviso de 19 de 
Julho do mesmo anno, e envial-a novamente, preve- 
nindo-o por esta occasião que o vencimento dos Ins- 
tructores deve datar do dia em que entram em exercicio, 
e não do da requisição à Repartição da Guerra, c no- 
meação por esta Secretaria de Estado como em alguns 
se observa, para o que será conveniente que VYm. tenha 
um registro exacto pelo qual não só evite este incon- 
veniente como a duplicação dos vencimentos já incluidos 
em folhas antecedentes. 

Deus Guarde a Vm.— Paço, em 7 de Maio de 1833. — 
Honorio Hermeto Carneiro Ledo. — Sr. Instructor Geral 
de Infantaria. 
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N. 294. — JUSTIÇA, — Em 140 DE Maio DE 1898. 


á 
O Promotor Publico não póde accumular a este emprego o de 
Juiz. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justiça participar à Camara Municipal da Villa Real da 
Praia Grande, em resposta ao seu officio de 2 de Abril 
passado, que o Promotor Publico não póde accumular a 
este emprego o de Juiz, devendo a referida Camara 
assim o fazer constar ao dito Promotor. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 10 de Maio de 1833. — 
Honorio Hermeto Carnciro Ledo. 


N. 235.— JUSTIÇA. — Em 11 DE maio DE 1835. 


Declara que os Escrivães estão isentos do serviço da Guarda 
Nacional. 


Em resposta ao seu officio de 4 do corrente, Manda 
a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pe- 
dro II, declarar a Ym. que os Escrivães, sendo Officiaes 
de Justiça, estão isentos do serviço das Guardas Na- 
cionaes. 

Deus Guarde a VYm.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
11 de Maio de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 
o Juiz de Paz supplente da Fieguezia de Manga- 
ratiba. 


N. 236.— JUSTIÇA. — Eu 41 DE Mato DE 1833. 


Manda dispensar da Relação o Desembargador nomeado Au- 
ditor Geral da Marinha, por ser incompativel o exercicio dus 
dous lugares. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justiça participar ao Presidente interino da Relação 
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desta Cidade que o Desembargador José Maria Monteiro 
de Barros fica dispensado do exercicio da mesma Re- 
lação em quanto estiver empregado no lugar de Auditor 
Geral da Marinha, por ser incompativel o exercicio 
deste lugar de primeira instancia com o da referida 
Relação. 

Palacio do Rio de Janeiro, em IH de Muio de 1833. — 
Honcrio Hermeto Carneiro Leão. 


N. 237.— JUSTIÇA. — Ex 11 DE MAIO DE 1833. 


São nullas as eleições para Officiaes da Guarda Nacional que 
recabirem cm Officiaes do Exercito. 


A Regencia, a quem foi presente o seu officio de 30 de 
Abril passado, que acompanhou a copia da acta da 
eleição a que se procedeu para o posto de Major do 
batalhão das Guardas Nacionaes dessa freguezia, tendo 
sido o votado para exercer o referido posto o Ajudante 
de 4.º linha Luiz José Fernandes Coutinho: Manda, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, participar 
a Ym. que quando taes eleições recahem em Officiacs 
do Exercito, se tornam as mesmas nullas, devendo-se 
proceder logo a outra. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 1 de Maio de 1833. — 
Honorio Hermeto Carneiro Ledo. —Sr. Juiz de Paz da 
freguezia da Santissima Trindade de Macaca. 


N. 298. — GUERRA. — Eu fl DE MAIO DE 1833. 


Manda que os Almoxarifes das fortalezas e fortificações que não 
forem Officiaes do Exercito, sejam considerados 1.º Sargentos 
de artilharia e como taes tenham os respectivos vencimentos, 


Hln. e Exm. Sr. —Resolvendo a Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro H, que os Almoxarites 
das fortalezas e fortificações, quando não tenham pa- 
tente de Official, sejam considerados 1.'* Sargentos de 
artilharia de posição, c como faces tenham unicamente 
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os respectivos vencimentos, ficando addidos aos corpos, 
ou destacamentos das Provincias em que estiverem; O 
participo assim a Y. Ex. para seu conhecimento e 
execução. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janciro, 
em 14 de Maio de 1833, — Antero José Ferreira de Brito. 
— Sr. Presidente da Provincia de... 


N. 2299. MARINHA. — Eu 41 DE MAIO DE 1833. 


Manda pagar à conta do supprimento feito pelo Consulado do 
Imperio em Londres a varios marinheiros brasileiros des 
graçados, e declara que cesse o pagamento de despezas semes 
Hhantes por falta de quota na respectiva Lei do Orçamento. 


Transmitto a Ym. o Aviso da Repartição dos Nego- 
cios Estrangeiros, datado de 7 do corrente, e bem assim 
a conta que o acompanhou do supprimento feito pelo 
Consulado deste Imperio, em Londres, a varios mari- 
nheiros brasileiros desgraçados; a fim de ser aceito € 
pago por essa Intendencia o saque, que do mesmo Aviso 
consta haver-se feito por aquelte Consulado, ficando 
porém Ym. na intelligencia de que d'ora em diante 
ficará sustado o pagamento de despezas semelhantes ; 
visto que na Lei do Orçamento não existe quantia 
alguma para ellas designada. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 11 de Maio de 1833. — 
Jonquim José Rodrigues Torres. — Sr. Joaquim de Gouvêa, 


N. 240, — MARINHA. — Eu 41 DE Mato DE 1833, 


Determina que o recrutamento a que se está procedendo para 
o corpo de artilharia da marinha e marinhagem. seja feito 
pela Inspecção do Arsenal da Marinha. 


Resolvendo a Regencia, em Nome do Imperador, que 
o recrutamento, a que se está procedendo tanto para o 
corpo de artilharia da marinha, como para a marugja, 
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passe a ser feito d'ora em diante, e unicamente por 
essa Inspecção ; e tendo-se para esse fim deprecado da 
Repartição da Justiça as ordens necessarias, a bem de 
se pôr à disposição de Ym. um Inferior, e uma escolta, 
composta do numero de soldados, que Vm. indicar, do 
corpo de permanentes; assim o participoa Ym. para 
que nesta conformidade haja de encarregar do dito 
recrutamento a um dos Officiaes da Armada, empre- 
gados nesse Arsenal, ordenando-lhe, que em tal dili- 
gencia se regule pelas Instrucções de 40 de Julho 
de 1822. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 11 de Maio de 1833. — 
Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bibiano 
de Castro. 
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N. 241. — MARINHA. — Eu 43 DE MAIO DE 1833. 


Declara que não se engaje marinheiro algum estrangeiro para o 
serviço da Armada, sem que apresente do seu Consul attestado 
de não estar occupado em serviço de navios de sua nação. 


A Regencia, em Nome do Imperador, para evitar 
quaesquer contestações, ou reclamações que se possam 
suscitar, por motivo do engajamento de marinheiros 
estrangeiros para o serviço dos navios da nossa Ar- 
mada, Ha por bem, reiterando as anteriores ordens a 
semelhante respeito, que nenhum de tacs marinheiros 
seja admittido a engajar-se, sem que apresente do seu 
Consul attestado de não estar occupado em serviço de 
navios de sua nação. O que participo a Ym. para sua 
intelligencia, e devida execução. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 43 de Maio de 1833. — 
Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bibiano 
de Castro. 


N. 242, MARINHA. — Em 13 DE Mato DE 1893. 


Determina que na matricula das tripolações dos navios do com- 
mercio se exija, além das declarações do estylo, a da nação 
de que é subdito o individuo que se matricular. 


lim. e Exm. Sr. — À Regencia, em Nome do Impe- 
rador, Ha por bem que na matricula das tripolações 
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dos navios do commercio se exija, além das declarações 
do estylo,a da nação de que é subdito o individuo, que 
se matricular. O que participo a V. Ex. para assim o 
fazer executar nessa Provincia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 13 de Maio de 1833. — Joaguim José Rodriques Torres. 
— Sr. Presidente da Provincia de... 
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N. 243. — JUSTIÇA. — En 13 DE MAIO DE 1835. 


Joncede Beneplacito para execução dos Breves de Concessões € 
Faculdades que acompanharam o de Confirmação do Bispo 
cleito de Pernambuco. 


Dm. e Reyvm. Sr. — À Regencia manda remetter a 
V. Ex. o Breve incluso da Confirmação que o Santo Padre 
Presidente da Universal Igreja de Deus fez da nomeação 
e apresentação de V. Ex. no Bispado de Pernambuco, 
acompanhado dos Breves de Concessões e Faculdades que 
são do costume: A todos os sobreditos Breves ha a mesma 
Regencia por bem, cm Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro 1, accordar o Imperial Beneplacito e auxilio 
para que se possam executar, com declaração porém que 
acerca da Bulla do Juramento, deve V. Ex. ficar na in- 
telligencia de que, sendo elle muito justo e necessario 
para tudo o que respeita aos Direitos do Reinado do 
Summo Pontífice, não seja nunca visto fazer o menor pre- 
juizo aos da Temporalidade da Corôa do Imperio, para 
desnaturalisar à V. Ex. das obrigações de sulito do 
mesmo Imperio e ficar pela degradação delte inhabilitado 
para possuir Beneficios, que sómente são permittidos aos 
Cidadãos Brasileiros. 

Deus Guarde a V.Ex.—Paco, em 43 de Maio de 1833. 
— Honorio Ilermeto Carneiro Leão. — Sr. Bispo eleito 
e Vigario Capilular de Pernambuco. 


N. 244. FAZENDA.— Eu 13 DE MAIO DE 1833. 


Declara indevido o pagamento de forragem para cavalgadura & 
um Oflictal preso, em consequencia de pronuncia. 


Candido José de Aranjo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
DECISÕES DE 1833, 22 
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sessão do mesmo Tribunal, em consequencia do Aviso 
da Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra de 
10 do corrente, que o Presidente da Provincia do Pará 
expeça as convenientes ordeus para que seja indem- 
nizada a Fazenda Nacional da quantia indevidamente 
paga pela extincta Junta da Fazenda da dita Provincia 
ao Tenente Coronel do extincto batalhão 16.º de 1.º linha 
Francisco Marques d'Elvas Portugal de forragem para 
uma cavalgadura, quando aquele Official se acha preso 
em consequencia de pronuncia. O que participa ao 
sobredito Presidente para sna intelligencia e execução. 


Thesonro Publico Nacional, em 13 de Maio de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna. 


N. 245. — MARINHA.— CoxsuLtTA DO CoxseLIIO SUPREMO 
MiLitAR DE 14 DE MAIO DE 1838. 


Defere:a pretenção de Francisco José Lamego, 2.º Sargento do 
corpo da artilharia da marinha, reformado, de ser pago desde 
a época da reforma, dos 20 réis de etape, que venciam as 
praças daquelle corpo. 


Senmor. — Mandou Vossa Magestade Imperial, por 
Portaria da Secretaria de Estado dos Negocios da Ma- 
vinha, de 24 deste mez e anno, que o Conselho Supremo 
Militar consulte com efeito, o que parecer sobre 0 re- 
querimento junto de Francisco José Lamego, 2.º Sar- 
gento do corpo da artilharia da marinha reformado, em 
que pede ser pago desde a época da reforma, dos 
20 réts de etape, que venciam as praças daquelle corpo, 
em attenção aos longos annos de serviço, que prestavam 
sem nota, tendo em vista tanto o officio do Comman- 
dante do corpo de artilharia da marinha, como as copias 
das ordens, por virtude das quaes foram reformados 
o Sargento Florencio José de Oliveira, e o soldado An- 
tonio de Souza Porto, bem como das que lhes mandaram 
abonar os respectivos vencimentos. A” vista das copias 
juntas, expedidas pela Secretaria de Estedo dos Negocios 
da Marinha, sobre pretenções iguaes à do supplicante; 
parece «o Conselho, que o mesmo supplicante se acha 
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em identicas circumstancias para ser deferido, como 
pretende. à ; 

Rio de Janeiro, 20 de Abril de 1835.— Moreira Telles. 
— Almeida Sunpa o.— de Lamare.— Brito. 


A Regencia em Nome do Imperador. — Como parece. 
Paço, 14 de Maio de 1833. 


Fnaxcisco pg Lima E Siva. 
José DA Costa CARVALHO. 
João BravLio MunIZ. 


Joaquim José Rodrigues Torres. 


N. 246.— MARINHA, — Em 414 DE Maio DE 1833. 


tecommenda a exacta observancia dos arts. 70, 1 e 72 do 
Cap. 2.º do Regimento Provisional. 


Sendo mni frequentes as deserções dos individuos 
das equipagens dos navios de guerra; e constando 
ainda agora pela terceira observação da parte do es- 
tado da fragata Imperatriz datada de 11 do corrente, 
haverem desertado della quatro marinheiros; Manda a 
Regencia. em Nome do Imperador, recommendar 
inuito a Ym. a exacta observancia dos art. 70, 71 e 72 
do Grp. 2.º do Rezimento Provisional; ordenando 
outrosim que informe sobre o motivo, por que se não 
tem dado execução aos referidos artigos. 

Deus Guarde a Vm.— Paco, em 14 de Maio de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bi- 
biano de Castro. 


N. 247. — JUSTIÇA. — Ey 14 DE mato DE 1895. 


Resolve duvidas ácerca do alistamento e passagens dos 
Guardas Nacionags. 


Pelo officio que Vm. me dirigiu, em 25 dó mez pas- 
sado, ficou a Regencia inteirada da divergoncia havida 
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entre os membros do. Conselho de Qualificação ácerc: 
dos cidadãos que deviam ser alistados para o serviço da 
Guarda Nacional e do que Ym. pondera a respeito das 
duvidas que encontram os Guardas Nacionaes «quando 
querem passar da arma de cavallaria para a de infantaria, 
ou vice versa, por não terem um superior a quem re- 
corram, visto que nessa villa só existem duas companhias 
da dita Guarda com os seus respectivos Capitães, sendo 
uma de infantaria e outra de cavallaria: e Manda a mesma 
kegencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IL, 
responder-lhe, quanto ao primeiro objecto, que o so- 
bredito Conselho deve comprehender no alistamento 
todos os cidadãos que tiverem as qualidades exigidas na 
lei ultima, embora não tivessem sido contemplados no 
alistamento passado, ou tivessem sido postos na lista 
da reserva; e quanto ao segundo, que cumprindo às 
Camaras Municipaes fazer a divisão da mencionada 
Guarda em companhias e batalhões, a ellas igualmente 
toca fazer as passagens de que se trata, quando as julgue 
convenientes, ou uteis. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro. em 
14 de Maio de 1833. — Honorio Hermeto Carneiro Ledo. 
=— Sr. Juiz de Paz do 4.º districto de Itaguahy. 
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N. 248. — JUSTIÇA. — Em 14 DE MAIO DE 1895. 


Os pronunciados, soltos sob fiança, podem votar, mas não ser 
votados para Officiaes da Guarda Nacional. 


Em resposta ae officio que Ym. me dirigiu, em 5 do 
corrente, sobre os acontecimentos que tiveram lugar 
na Igreja de Santa Anna no acto da eleição dos Officiaes 
da 4.º companhia do 5.º batalhão das Guardas Nacionaes, 
e das duvidas que oflerece, tenho a declarar-lhe, que o 
Decreto de 25 de Outubro do anno passado só exige qua- 
lidades de eleitor para ser eleito Official, mas não requer 
para ser guarda todas essas qualidades, mas simples- 
mente a renda, e, portanto, os pronunciados não estão 
inhibidos de votar, com tanto que sc achem soltos sob 
fiança, mas nelles não podem recahir votos para Ofli- 
ciaes, nesta intelligencia YVm. convocará os Guardas 
Nacionaes para a mencionada eleição, levando os seus 
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Officiaes, ou fazendo manter a ordem ou processando e 
prendendo na fórma da lei aos que a perturbarem. 

Deus Guarde à Ym.— Paço, em 14 de Maio de 1853.— 
Honorio Hermeto Carneiro Leão. — Sr. Juiz de Paz do 1.º 
districto da Freguezia de Santa Anna. 


N. 249. — MARINHA. — Ex 15 DE MAIO DE 1853. 


Determina a remessa em cada semestre do anno financeiro, da 
conta das despezas feitas cm cada Provincia, com OS Navios 
armados. 


Him. c Exm. Sr. — Sendo mui conveniente que as 
contas das despezas feitas nessa Provincia com Os navios 
armados, em conformidade do disposto nos Avisos de £ 
c 141 de Março de 183L, sejam regular, ec exactamente 
enviadas para esta Córte no fim de cada trimestre do 
anno financeiro ; Manda a Regencia, em Nome do Im- 
perador, que V. Ex. haja de dar as providencias neces- 
sarlas, para que assim pontualmente se observe. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 15 de Maio de 1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. 
— Sr. Presidente da Provincia de.... 


N. 250.— MARINHA. — Ey 17 DE MAIO DE 1835. 


Dá providencias para que se envie regularmente à Secretaria 
da Marinha relações das embarcações entradas e saidas, em 
cada um anno, dos respectivos portos. 


Him. e Exm. Sr. — Não tendo algumas Provincias 
enviado regularmente à esta Secretaria de Estado as 
relações das embarcações entradas e sabidas, em cada 
um anno, dos respectivos portos, com declaração das 
suas toneladas e tripolações, que se exigiram por Aviso 
circular de 28 de Janciro de 1825: Manda a Regencia, 
em Nome do Imperador, que V. Ex. reitere as suis 
ordens e providencias, para que, na parte que respeita 
a essa Provincia, se dê a maior pontualidade na remessa 
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de taes relações logo no principio de cada anno, pois do 
contrario continuará o Governo a ficar inhbibido de 
obter o importante lim a que se dirige uma tal provi- 
dencia. 

Deus Gnarde a V. Ex.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 17 de Maio de 1833.— Joaquim José Rodrigues Torres. 
— St. Presidente da Provincia do Maranhão. 


N. 251. — FAZENDA. — Eu 17 DE MAIO DE 1893. 


Da regulamento para as linhas de barreiras estabelecidas na 
provincia do Rio de Janeiro para cobrança dos direitos de 
portagem. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do dito Tribunal, para melhor execução da Resolução 
de 3 de Novembro de 1832, o seguinte: 

Art. 4.º As duas linhas de barreiras mandadas esta - 
belecer nesta Provincia para a cobrança dos direitos de 
portagem, uma junto à Serra do lado do mar, e outra 
junto aos portos e povoações, serão divididas cm tres 
secções, uma do norte, outra do sul, e ontra do centro: 
a secção do centro comprehenderá as barreiras collo- 
cadas nos districtos desta cidade, Iguassú, Vassouras: 
as do norte e sul comprehenderão as barreiras que se 
collocarem de um e outro lado da secção do centro até 
aos limites desta Provincia. 

Art. 2.º Cida uma das referidas tres secções terá um 
Inspector, que será nomeado pela Thesouraria da Fa- 
venda desta Provincia, e cada barreira os cobradores, 
que o respectivo Inspector julgar necessarios, os quacs 
serão da sua escolha e nomeação, «e pagos à sua custa. 

Art. 3.º Os Inspectores das barreiras tendo em vista 
as informações havidas das Camaras Municipaes esco- 
Iberão os pontos mais proprios para a collocação das 
barreiras, e fazendo o orçamento da despeza necessaria 
com o primeiro estabelecimento dellas o remetterão à 
Thesonraria para que, julgando-o razoavel, pouha à 
disposivão de cada Inspeetor as quantias precisas, que 
sairão do rendimento dos registros ora existentes, 

Art. 4.º O expediente da avrecadação dos direitos de 
portagem srá feito por meio de bilhetes, ou recibos de 
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talão impressos na Typographia Nacional, e encader- 
nados em livros, que serão fornecidos pela Thesouraria 
aos Inspecteres segundo as requisições, que elles fize- 
rem, e se lhes abrirá conta dos que receberem, e dos 
talões que na mesma Thesouraria entregarem quando 
prestarem as suas contas, Para cada taxa, ou parte della 
haverá um livro, o qual no principio c fim terá um 
termo assignado pelo Contador da Thesouraria em que 
se declare o numero de folhas que contiver (que não 
serão rubricados), a taxa por inteiro, ou os dous terços, 
ou terço, ea linha, e secção a que pertence. 

Art. 5.º Os bilhetes serão numerados successiva- 
mente, terão impressa a secção, c linha de barreiras, a 
importancia da laxa em algarismo, 0 anno financeiro em 
que serve, a figura do objecto em que recabe, e uma 
tarja que os separe do talão, o qual terá sómente o 
mesmo numero do recibo. o anno financeiro que lhe 
pertence e a importancia da taxa, tudo conforme o mo- 
delo junto. 

Art. 6.º O cobrador tendo contado as pessoas, e ob- 
jectos sujeitos à taxa assentará no bilhete por baixo do 
algarismo da mesma taxa o numero de objectos escripto 
por ao e repetido em algarismo desta fórma v. £. 


— quatro . 4 — que multiplicará alli mesmo, rubricará, 
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e assentará no talão, que fica, a mesma quantidade de 
objectos por extenso, c em algarismo assim — quatro 
— k —, Feito isto cortará o bilhete do talão pela vi- 
nheta que os separa, e o entregará à parte depois de 
haver recebido della a sua importancia. 

Art. 7.º A pessoa, ou conductor de objectos, que 
passar em uma das linhas dc barreiras pagará a taxa por 
inteiro quando não apresentar o bilhete de talão, que 
mostre haver-se pago uma parte della. 

Art. 8.º À pessoa, ou conductor de objectos sujeitos 
à taxa, que passar em qualquer barreira entregará ao 
cobrador della os bilhetes de talão, que trouxer de outra 
barreira, co cobrador os guardará para entregar ao seu 
Inspector, e este os remetterá todos os mezes, se fôr 
possivel, aos Inspectores das barreiras onde foram en- 
tregues aos contribuintes, a fim de os conferivrem com 
os talões donde foram cortados, e reconhecer a fideli- 
dade dos cobradores quanto ao numero de objectos as- 
sentados em cada bilhete pelo cobrador. 

Art. 9.º O Inspector da secção do centro perceberá 
14 por cento do que arrecadar. o do sul 15, e 6 do norte 


E 


Ca 


476 DECISÕES 


16, e farão à sua custa todas as despezas de arrecadação, 
e de costeio, e conservação das barreiras. A commissão 
dos Inspectores, depois que houver conhecimento da 
renda, e despezi do primciro anno de exercicio das bar- 
reiras, será augmentada, ou diminuida de modo, que o 
Inspector tenha rendimento que dê para as despezas, € 
lhe fique um salario correspondente ao seu trabalho, € 
responsabilidade. - 

Art. 10. O rendimento liquido das barreiras ficará 
em poder dos Inspectores para ser entregue à ordem do 
Ministro c Secretario de Estado dos Negocios do Im- 
perio, ficando as pessoas, que o receberem, obrigados à 
prestar contas na Thesouraria do emprego que delle 
fizeram. 

Art. 44. Os Inspectores por todo o mez de Agosto de 
cada anno remetterão à Thesouraria os livros de talões 
que serviram no financeiro antecedente acompanhados 
dos bilhetes que delles se houverem cortado, e tiverem 
sido recebidos nas barreiras, tudo acompanhado de uma 
conta corrente do rendimento e despeza das barreiras 
naquelle anno, especificando o rendimento total das dif- 
ferentes taxas em cada uma, os diversos artigos de des- 
peza que fizeram, cas quantias entregues à ordem da 
Secretaria do Imperio para a factura c reparo de es- 
tradas e pontes, e costeio de barcos de passagem, 

Art. 12. Iguacs contas correntes da renda e despeza 
de cada trimestre remetterão os Inspectores à Secretaria 
do Imperio, c à Thesouraria no mez immediato acompa- 
nhada das ordens, e recibos das entregas, que fizeram 
por ordem da referida Secretaria. 

Art. 13. Pelos talões que acompanharem as contas 
correntes annuaes, e pelas ordens, e recibos, quedevem 
acompanhar as contas de cada trimestre, as Thesourarias 
tomarão as contas do anno anterior aos Inspectores das 
barreiras. 

Art. 44. Para que não haja falta de livros de talões 
para o expediente das barreiras os Inspectores os rc- 
quererão à Thesouraria com a necessaria anticipação. 

Art. 15. Os Inspectores prestarão fiança à impor= 
tancia do que renderem as Barreiras em um semestre, 
ou depositarão na Thesouraria uma quantia em apolices 
da divida publica, que a mesma Thesouraria julgar 
equivalente à dita fiança. 

Art. 16. Logo que entrarem em exercicio as novas 
barreiras cessarão os registros existentes. 

Rio de Janciro, 17 de Maio de 1833. — Candido Jose 
de Araujo Vidinne, 
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BILHETE DE TALÃO. 


30 


1833 — 4834 N 
1833 — 1834. tas DO CENTRO. 
() BARREIRA DA SERRA. 


“ao 


3 
) E 


() (Appellido do Cobrador.) 


Os bilhetes serão impressos, tendo em claro o numero 
do talão, e o dos objectos para se encher de mão no acto 
do pagamento. Na falta de figura pór-se-ha o nome dos 
objectos. 
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N. 252. — IMPERIO. — Eu 18 DE MAIO DE 1833. 


Declara que os Administradores dos Correios das Provincias 
ficam desonerados de remetter ao Thesouro os livros e do- 
cumentos das contas das Administrações, salvo quando fo 
rem exigidos. 


Sendo presente à Regencia o officio de 41 do corrente, 
em que VYm. participa terem-lhe sido pedidos pelos 
Administradores das capitaes das Provincias os neces- 
sarios esclarecimentos sobre a remessa ao Thesouro 
de livros e documentos relativos às contas da sua ad- 
ministração, como se acha noart. 155 do Regulamento 
de 5 de Março de 1829, visto que elles lhes são indis- 
pensaveis para as contas que têm de prestar nas The- 
sourarias Provinciaes, para dilucidação de quaesquer 
duvidas occorrentes, emesmo para certificarem qual- 
quer objecto requisitado pelas partes, além do risco 
de se perderem ou extraviarem na sua vinda para esta 
Córte; Manda a Regencia em Nome do Imperador de- 
clarar a Ym. que, tendo os Administradores de prestar 
as suas contas nas Thesourarias das Provincias, ficam 
desonerados de remetter os livros e os documentos ao 
Thesouro, quando por este não forem exigidos. 


Deus Guarde a Vm.— Paço, em 18 de Maio de 1833. 
—Nicoldo Pereira de Campos Vergueiro. —Sr. Luiz Fran- 
cisco Leal. 


N. 253. — JUSTIÇA .— Em 148 DE MAIO DE 1833. 


O emprego de Official de Justiça não é obrigatorio. 


Tendo o Guarda Nacional da secção de cavallaria 
dessa freguesia Tristão Soares de Lima pedido ser 
dispensado de aceitar o emprego de Official de Jus- 
tiça para que fôra por Ym. nomeado, e sendo seu re- 
querimento deferido por não poder o supplicante ser 
constrangidoa servir o referido emprego, e à vista do 
que informou o Tenente Commandante daquella secção, 
no officio que acompanhou o dito requerimento, a Re- 
sencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IH, 
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assim o manda communicar a Vm. para sua Intelhi- 
gencia, recommendando-lhe toda a harmonia e zelo no 
serviço publico. 

Deus Guarde à Vm.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
18 de Maio de 1833. — Candido José de Araujo Vianna. — 
Sr. Juiz de Paz do 2.º Districto da Freguezia de Sa- 
quarema. 


N. 254, — MARINHA. — Em 18 DE MAIO DE 1833. 


Determina que sejam visitados todos os Paquetes Nacionaes, que 
sahirem deste porto, a fim de evitar-se o abuso de se ad= 
- mittir nelles carga superior, c de carregar-se nos altos cargas 
pesadas. 


A Regencia, em Nome do Imperador, Ha por bem 
mandar que Ym, faça visitar, ou visite todos os Paquetes 
Nacionaes, que daqui sahirem, a fim de evitar-se o 
abuso de se admittir nelles porção de carga superior à 
que podem receber, e de carregar-se nos altos cargas 
pesadas. O que participo a Ym. para sua intelligencia 
e execução. 

Deus Guarde a Ym.—Paço, em 18 de Maio de 1833.— 
Jogguim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bibiano 
de Castro, 
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N. 255. — MARINHA. — Ex 20 pe Maio DE 1833. 


Estabelece condições, e dá instrucções ácerca do engajamento 
de marinheiros para a Armada. 


A Regencia, em Nome do Imperador, Tendo em vista 
o bem do serviço, ordena o seguinte : 


Art. 4.º Nenhum marinheiro será de ora em diante 
engajado, para servir a bordo de qualquer Navio ar- 
mado, senão pelo tempo de dous annos, contados do 
dia em que assentar praça a bordo da embarcação, em 
que fôr servir. 

Art. 2.º Cada primeiro marinheiro, assim engajado, 
receberá, como premio de seu engajamento, no dia, em 
que assentar praça, a quantia de vinte mil réis em 
moeda corrente. Cada segundo marinheiro vencerá 
pela mesma fórma a quantia de doze mil réis. 
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Art. 3.º A excepção deste premio, não haverà dis- 
tincção entre os vencimentos dos marinheiros engajados, 
voluntarios, ou recrutados da mesma classe. 

Art. 4.º Nenhum marinheiro estrangeiro será enga- 
jado, para assentar praça a bordo de qualquer Navio 
do Imperio, se não apresentar de seu respectivo Consul 
um documento, com que mostre não estar empregado 
em serviço de embarcação de sua Nação. 

Art. 5.º Todas as vezes que seja preciso engajar 
nesta Córte qualquer numero de marinheiros para O 
serviço das embarcações de guerra, será pela compe- 
tente Secretaria de Estado expedido aviso ao Intendente 
da Marinha, designando o numero de primeiros e se- 
gundos marinheiros, que se devem engajar para cada 
Navio, a fim de que este faça entregar ao respectivo 
Commissario a «quantia necessaria para taes engaja- 
mentos, da qual, conforme o estylo, passarã o Com- 
missario conhecimento em fórma. 

Art. 6.º A cada primeiro ou segundo marinheiro, 
que se engajar, ordenará o Commandante que o Commis- 
sario entregue o premio de seu engajamento: estas 
ordens deverão ser por escripto, e assignadas pelo Com- 
mandante; e ao Commissario do Navio se não abonará 
em sua conta semelhante despeza senão à vista das 
ordens do Commandante, e da conformidade dellas com 
os assentamentos do Livro de Soccorros. 

Art. 7.º No assentamento, que nos Livros de Soc- 
corros se fizer da praça de cada marinheiro, declarar-se- 
hão não só os signaes, idade, nome, naturalidade e 
Nação, a queelle pertence, e o dia, em que assentou 
praça; mas tambem se é engajado, voluntario, ou rc- 
crutado, e no primeiro caso, o premio, que por seu 
engajamento recebeu. Estes assentamentos serão as- 
sisnados pelo Commissario do Navio, e rubricados pelo 
Commandante. 

Art. 8.º O Official encarregado do expediente do 
Quartel-General da Marinha irá, sempre que puder, e 
uma vez ao menos cada mez, passar mostra às equi- 
pagens dos navios existentes neste porto, tanto armados, 
como desarmados, e nessa occasião, chamando um a 
um todos os marinheiros, confrontará os seus signaes, 
nome, idade, etc., com os designados no Livro dos Soc- 
corros, a fim de reconhecer se cada um delles é o mesmo 
individuo, cujo assentamento alli se abriu; e do re- 
sultado destas visitas dará mensalmente conta à Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Marinha. O que parti- 
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cipo a Vm. para sua intelligencia, é execução na parte, 
que lhe toca. 

Deus Guarde a Ym.—Paço, em 20 de Maio de 1833. — 
Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bibiano 
de Castro. 


N. 256. — JUSTIÇA. — Eu 20 DE Mato DE 1833. 


Manda crear uma companhia de Guardas Municipaes Perma- 
nentes para à Villa de S. Francisco de Paula no Rio Grande 
do Sul. 


Hlm. e Exm. Sr. — Tendo a Camara Municipal da Villa 
de S. Francisco de Paula dessa Provincia representado 
a urgente necessidade que tinha aquella Villa de uma 
guarnição de trinta a quarenta praças de Guardas Muni- 
cipaes Permanentes, para manter a Policia della; manda 
a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pe- 
dro H, declarar a V. Ex. que em virtude do art. 2.º 
da Lei de 10 de Outubro de 1831, póde V. Ex. dar a 
providencia que reclama a referida Camara, creando 
Mais uma companhia das ditas Guardas para fazerem a 
policia não só della, como da do Rio Grande, como V. 
a pondera no seu officio de 28 de Abril do anno pas- 
sado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, em 
20 de Maio de 1833. — Candido José de Araujo Vianna. — 
Sr. Presidente da Provincia do Rio Grande do Sul. 


N. 257. — IMPERIO.— Em 20 DE MAIO DE 1833. 


Approva a deliberação que tomou a Camara Municipal da Villa 
de Maricá, de dispensar do exercicio do cargo de Vereador, em- 
quanto exercer o de Juiz de Paz, os cidadãos eleitos para 
ambos. 


A Regencia, em Nome do Imperador, approvando o 
que a Camara Municipal da Villa de Maricá em seu officie 
de 30 de Março ultimo participa ter praticado a respeito 
dos Vereadores, que foram eleitos Juizes de Paz, dando- 
se-lhes posse deste emprego, ce dispensando-os do serviço 
de Vereadores pelo tempo sómente que durar o exer- 
cicio de Juiz de Paz, findo o qual tornarão a occupar 
o seu lugar na Camara, por lhe parecer incompativel 
o serviço de ambos os empregos conjunctamente: Assina 
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o Manda pela Secretaria de Estado dos Negocios do 
Imperio declarar à reforida Camara para sua intel- 
ligencia. 

Palacio do Rio do Janeiro, em 20 de Maio de 1833, 
— Nicoldo Pereira de Campos Vergueiro. 


N, 258.— GUERRA. — Eu 20 DE MAIO DE 1833. 


Manda fornecer ás Fortalezas, no principio de cada semestre, os 
artigos necessarios para o expediente a cargo dos respectivos 


commandantes. 


Resolvendo a Regencia, em Nome do Imperador o Se- 
nhor D, Pedro 1, que no principio de cada semestre, 
isto é, em Janeiro e Julho, se forneçam às Fortalezas de 
Santa Cruz, Lage, S. João e Villegaignon, os artigos ne- 
cessarios para o expediente a cargo dos Commandantes 
dellas; remetto a Ym. a inclusa Tabelia, por copia, 
a fim de que a ponha em execução, sem dependencia de 
outra ordem. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 20 de Maio de 1833. — 
Antero José Ferreira de Brito. —Sr. José de Vasconcel- 
los Menezes de Drumond. 


Tabella a que se refere a ordem scima, dos artigos de 
que precisa cada uma das Fortalezas abaixo designadas 
no espaço de seis mezes para todo o expediente a cargo 
dos Commandantes, e mais empregados dellas. 


FORTALEZAS. 


| 


” 


ARTIGOS. 


S. JOAO. 
VILLEGAIGNON. 


SANTA CRUZ. 


LAGE. 


Resmas de papel almaço......... 
Ditas de dito de peso ,.,......... 
Pennas.........ce... ade igaa pa aea 
Quartilhos de tinta .............. 
Maços de obrêas.,...,.eccscesier 
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Quartel General do Campo da Honra, em 48 de Maio de 4833.= 
Manoel da Fonseca Lima. 
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N. 259. —FAZENDA.— Em 21 DE MAIO DE 1833. 


Declara que a contribuição da Junta do Commercio não deve ser 
cobrada do assucar e tabaco, mas de outros generos a ella 
sujeitos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em ses- 
são do mesmo Tribunal, em vista do ofílcio do Inspector 
da Thesouraria da Provincia da Bahia de 26 de Abril 
sob n.º 20, relativo à contradicção que parece dar-se nas 
(lisposições do art. 75 do Titulo 3.º Capitulo unico da 
Lei de 24 de Outubro do anno passado, e do art. 78 $ 4.º 
do Titulo 4.º, como representou o Administrador da 
Mesa de Diversas Rendas; e conforme a resposta fiscal, e 
voto do Tribunal, declarar que seria bem fundada a du- 
vida, se, além do assucar e tabaco, nenhuns outros gene- 
ros fossem sujeitos à contribuição da Junta do Commer- 
cio; mas como ainda afóra aquelles generos outros ha su- 
jeitos à dita contribuição, claro é, que, havendo ainda de 
que se cobre, nem é ocioso o enumerar-se a dita contri- 
buição entre as addições da Receita Geral, nem se con- 
tradiz a Lei nas suas disposições dos referidos artigos, 
visto que ambos podem subsistir-lhe livre e desembara- 
çadamente, e ter elle a sua devida execução ; cobrando-se 
a contribuição dos mais generos e não do assucar e ta- 
baco, que foram isentos. O que participo ao Presidente 
da Provincia da Bahia para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 21 de Maio de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna. 


N. 260. — FAZENDA. — Em 21 DE MAIO DE 1833. 


Declara que aos Collectores em razão de seu officio nenhuma 
diligencia compete para execução da Lei de 7 de Novembro de 
1831 sobre o contrabando de escravos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista da representação do Col- 
lector Geral da 2.º Collectoria Geral desta Provincia de 
13 de Abril, em que pretende seja alterado o Regulamento 
de 8 de Fevereiro de 1832 na parte relativa a huscas 
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a im de poder evitar os contrabandos contra o disposto 
na Lei de 7 de Novembro de 1831, que em razão de seu 
officio nenhuma diligencia lhe compete para a execução 
daquella Lei; mas na qualidade de particular póde usar 
da faculdade de denunciar na fórma da lei. O que par- 
ticipo ao sobredito Collector Geral para sua intelli- 
gencia. 

Thesouro Publico Nacional, em 21 de Miio de 1833, — 
Candido José de Araujo Vianna. 


N. 281.-- FAZENDA. — Em 21 nE MAIO DE 1893. 


Sobre o ordenado do Secretario do Governo de Mato Grosso A. 
L. P. da Silva Manso, e despeza com abertura do trilho para 
a estrada projectada da mesma Provincia à deS. Paulo. 


Candido Joséde Araujo Vianna, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão do 
mesmo Tribunal, em consequencia do Aviso da Secretaria 
de Estado dos Negocios do Imperio de 14 do corrente, re- 
lativo ao officio da Junta da Fazenda da Provincia de Mato 
Grosso de 24 de Dezembro passado, que ao Secretario do 
Governo daquella Provincia, Antonio Luiz Patricio da 
Silva Manso, se pague por inteiro o seu ordenado, não 
obstante ter-se demorado na viagem desta Córte para o 
seu destino, porquanto havendo sido encarregado por 
aquella Secretaria de Estado da abertura do trilho para 
a estrada que deverá seguir da dita Provincia à de S. 
Paulo, occupou-se em fazer as observações, e tomar os 
apontamentos necessarios, do que deu conta; e pelo que 
respeita às despezas que com a dita obra devem ter lugar, 
o seu supprimento será feito pelo producto das subscrip- 
ções voluntarias que se abrirem para aquelle fim, e prin- 
cipalmente pela consignação da Lei do Orçamento para 
Obras Publicas, entre as quaes deve esta ter preferencia, 
como a mais interessante à Provincia. O que participa 
ao respectivo Presidente para sua intelligencia e execu- 
ção. 

Thesouro Publico Nacional, em 21 de Maio de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 202. — JUSTIÇA. — Ex 21 DE MAIO DE 1835. 


Declara que o Desembargador em exercicio do lugar de Auditor 
de Marinha deve ser contemplado no quadro dos Desembar- 
gadores, segundo a sua antiguidade. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justica, em deferimento ao incluso requerimento do 
Desembargador José Maria Monteiro de Barros, de- 
clarar ao Presidente interino da Relação desta cidade, 
que o supplicante, em consequencia da Portaria de 
114 do corrente, não perde o lugar, que lhe foi de- 
signado anteriormente de Desembargador da mesma 
Relação, antes deve ser nelle contemplado segundo 
sua antiguidade na fórma da Lei; porque em virtude 
da citada Portaria só foi dispensado do exercicio da 
referida Relação emquanto se conservar no de Auditor 
Geral da Marinha, c que, tendo ella escolhido os ven- 
cimentos de Desembargador, por lhe competir em tal 
caso a opção e não poder accumular o daquelle outro 
lugar, delles deverá ser pago à vista do attestado da 
Repartição da Marinha. 

Palacio do Rio de Jarciro, em 21 de Maio de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna, 


N. 203.— JUSTIÇA. — Ex 21 DE MAIO DE 1833. 


Providencia sobre a substituição dos Juizes Municipaes por mo- 
tivo de suspeição ou recusa. 


Chegando ao conhecimento da Regencia o officio da 
Camara Municipal da villa de Itaguahy, datado de 23 
do mez antecedente, ponderando a duvida em que en- 
trava respeito à mancira por que deve ser substituido 0 
Juiz Municipal daquella villa por motivo de suspeição, 
ou recusação, visto que o art. 33 do Codigo do Pro- 
cesso Criminal não especificava as faltas repentinas 
pelas quaes deve ter lugar a nomcação de um, que 
sirva interinamente : Manda a mesma Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IL, pela Se- 
cretaria do Estado dos Negocios da Justiça, declarar à 
sobredita Camara Municipal, para sua intelligencia, 
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que à providencia dada naquelle artigo do Codigo do 
Processo procede tambem sobre a suspeição ou recn- 
sação de semelhante Juiz, pois que não sc indicando 
no mencionado Codigo nenhum outro meio de reme- 
diar a sua falta em casos taes, não póde ter lugar para 
elles a nomeação feita nos termos regulares por que se 
nomeam os proprietarios. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 21 de Março de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna. 


N. 26%. — JUSTIÇA. — Ex 21 DE MAIO DE 1833. 


Os Juizes de Paz, derante o exercicio, não devem ser alistades 
para Jurados. 


A Regencia, a quem foi presente o seu officio datado 
de 22 do mez antecedente, Manda, em Nome do Im- 
perader o Senhor D. Pedro II, deelarar a Ym., para sua 
intelligencia, que os Juizes de Paz se acham incluidos 
na exeepção do art. 23 do Codigo do Processo Cri- 
minal, e que per isso não devem scr alistados para 
Jurados darante o tempo de sua magistratura. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janciro, em 
214 de Maio de 1833. — Candido José de Araujo Vianna. — 
Sr. Juiz de Paz da Cidade de Cabo Frio. 


N. 265. — FAZENDA. — Em 22 DE MAIO DE 1893. 


“Declara que estando extincto o Juizo dos contrabandos, devem 
os interessados recorrer aos meios ordinarios. 


Ilm. e Exm. Sr.—Em resposta ao officio de V. Ex. de 
13 do corrente, em que exige providencias para com 
brevidade se concluir o negocio relativo à porção de 
cordoalha pertencente à escuna de Guerra Entreprise 
dos Estados-Unidos da America, cumpre-me dizer a V. 
Ex., restituindo os papeis que acompanharam o dito 
Aviso, que estando extincto o Juizo dos contrabandos, 
não póde ter lugar a nomeação do Juiz que se pretende, 
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devendo em tal caso o interessado neste negocio re- 
correr aos meios ordinarios. 

Deus Guarde a V. Ex. Paço, em 22 de Maio de 1833. — 
Cordido fosé de Araujo Vianna. — Sr. Bento da Silva 
Lisboa. 


N. 266. — MARINHA. — En 22 DE MAIO DE 1893. 


Manda pôr á disposição do Presidente de Pernambuco no de- 
curso do proximo futuro anno financeiro a quantia de 3:0003 
para o engajamento de marinheiros a fim de se completar a 
guarnição dos navios da Armada ahi estacionados. 


Him. ce Exm. Sr. —A Regencia, em Nome do Impe- 
rador, Tomando em consideração o que V. Ex. repre- 
sentára em seu officio de 13 do mez passado, tem 
ordenado que à disposição de V. Ex. se ponha no de- 
curso do proximo futuro anno financeiro a quantia de 
3:0008000 para ser applicada ao engajamento dos ma- 
rinheiros, que faltem, ou venham a faltar para com- 
pletar a guarnição dos navios da Armada ahi estacio- 
nados: Mandando por esta occasião enviar a YV. Ex. 
a inclusa copia do Regulamento ultimamente aqui 
expedido ácerca de taes engajamentos, para que V. Ex. 
o faça ahi executar, salvo no gue respeita à quantia 
marcada para premio dos marinheiros engajados, que 
V. Ex. poderá alterar como julgar conveniente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 22 de Maio de 1833. —Joaquim José Rodrigues Torres. 
— Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 


N. 267.— JUSTIÇA. — Em 23 DE MAIO DE 1833. 


Resolve duvidas a respeito da eleição de Officiaes da Guarda 
Nacional. 


Em resposta ao officio de Vm. datado de 7 do cor- 
rente que acompanhou o do Commandante do batalhão 
das Guardas Nacionaes da Freguezia do Sacramento, 
expondo as duvidas que se suscitaram no dia 16 do 
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corrente no acto da reunião dos Odiciacs o inferiores 
para a cleição do Major do mesmo batalhão, se me 
olfereco dizer-lhe: 4.º Que os Oiiciaes e Inferiores de 
que se compõe o Estado-maior e menor dos corpos 
devem votar na cleicão dos Officiacs do Estado-maior; 
2.º Que devem igualmente votar na cleição dos Of- 
ticiaes Inferiores das companhias onde foram alistados e 
a que pertenceriam, se não estivessem no Estado-mator 
ou menor; 3.º Finalmente que os Oificiaes e Officiaes 
Inferiores suspensos não podem votar emquanto durar 
à Suspensão. 


Deus Guarde a Ym.—Gandido José de Araujo Vianna. 
—sr. Commandante Superior da Guarda Nacional. 


N. 258. — JUSTIÇA. — Ex 24 DE MAIO DE 1895. 


Não é licito à Camara Municipal reprovar uma proposta para 
Escrivão, que por clla tenha sido já approvada. 


Tendo levado à presença da Regencia o officio da 
Camara Municipal da Villa de Rezende, datado de 20 
de Março ultimo acompanhado da correspondencia, que 
teve lugar entre a dita Camara e o Juiz de Paz do 
Gurato cc S. José relativamente à suspeição do Es- 
crivão daquelle Juizo Antonio José Teixeira: Manda 
a mesma Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça, declarar à Camara Municipal que, tendo 
ella approvado a proposta que o Juiz fizera do seu 
Escrivão, já não lhe é licito tornar a chamal-a ao seu 
conhecimento para reproval-a, restando-lhe sômente 
o meio de accusar o dito Escrivão, se por ventura 
elle não fôr idonco ou commetter prevaricações. 

Palacio do Rio de Janeiro, cem 24 de Maio de 1833. 
- Candido José de Araujo Vianna, 


N. 269. — JUSTIÇA. — Ex 2% DE MAIO DE 1893. 


Os Officiaes da Guarda Nacional deixam vagos os postos quando 
são nomeados Inspectores de Quarteirão. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Manda declarar a Ym., em resposta ao sey. 
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officio de 22 do corrente: quanto à primeira parte, 
logo que findem os trinta dias póde nomear outro 
Cirurgião Ajudante, visto que o do batalhão sahiu sem 
licença; é quanto à segunda, é evidente à vista da Jei 
que os Inspectores de Quarteirão deixam vagos os postos 
quo tenham na Guarda Nacional. 

Deus Guarde a Vm.—Paco, em 2% de Miio de 1835. 
—tandilo José de Araujo Vianua.—Sr, Commandante do 
batalhão do Sacramento. 


N. 270.— JUSTIÇA. — Ex 2% DE MAIO DE 1833. 


O Conimandante Superior das Guarãas Nacionaes é competente 
para conceder licença aos seus subalternos. 


Em resposta ao officio de 21 do corrente, em que 
Vim. refere a pertinacia com «que o Commandante in- 
terino do 2.º batalhão da Guarda Nacional tem re- 
cusado cumprir as ordens expedidas para reintegração 
do 2.º Sargento Quartel-Mstre Manoel José da Silva 
Castro e Abreu, e se oppuzera à licença por Ym. con- 
cedida a um Capitão do referido batalhão, se me offercce 
dizer-lhe que deve proceder na conformidade da Lei 
contra os scus subalternos todas as vezes que des- 
obedecerem às suas ordens e que na qualidade de 
Commandante Superior das referidas Guardas póde 
indubitavelmente conceder as licenças que lhe re- 
quererem. 


Deus Guarde a Ym.— Paço, em 24 de Maio de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. —Sr. Commandante 
Superior interino da Guarda Nacional. 


N. 271.—FAZENDA.—Eyx 24 DE MAIO DE 1833. 
Declara que as observações que sc devem fazer no assentamento 
dos empregados sc referem sómente ao que occorrer depois da 
admissão dos individuos nos actuaes empregos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunaldo Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
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do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente 
da Provincia de Santa Catharina de 27 de Março 
sob n.º 48, que acompanhou o do interino Inspector 
da Thesouraria relativo às observações que cumpre 
fazer-se nos assentamentos dos empregados segundo 
as Instrucções de 26 de Abrildo anno passado, e 
conforme as informações, resposta fiscal, e voto do 
Tribunal, que as sobreditas observações só devam ter 
lugar ao que occorrer depois da admissão dos indivi- 
duos aus actuaes empregos. O que participa ao sobro- 
dito Presidente para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 24 de Maio de 1838. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


—— ad em — 


N. 2792.— MARINHA. — Eu 24 DE MAIO DE 1835. 


Declara que a despeza de cêra encontrada no ajustamento de 
contas do Commissario da corveta Regeneração deve ser des- 
contada, dos vencimentos dos respectivos Cominandante, e 
Capellão. 


Em solução ao que Ym. representára em seu officio 
de 17 do corrente, ácerca da despeza de cêra, encon- 
trada no ajustamento das contas do Commissario da cor- 
veta Regeneração, e feita em contravenção da Lei e 
ordens a tal respeito: Manda a Regencia, em Nome do 
Imperador, declarar a Ym. que a importancia de se- 
melhante despeza deve ser descontada, na fórma da 
mesma Lei, dos vencimentos do Commandante, e do 
Capelião da referida corveta, para o que Ym. dará as 
providencias necessarias. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 24 de Maio de 1833. — 
Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Joaquim de Gou- 
vêa. 


N. 273. — JUSTIÇA. — Eu 25 DE Maio DE 1895. 


O Juiz de Paz eleito deve prestar juramento e tomar posse embora 
esteja já exercendo o cargo como Supplente. 


Representando a Camara Municipal da villa de 5. 
João do Principe em officio de 6 de Fevereiro deste 
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anne que Felisberto Ribeiro Franco duvidava tomar 
posse do lugar de Juiz de Paz da freguezia de Santa 
Anna de Pirahy para que fôra eleito, a pretexto de 
estar já exercendo o de Juiz de Paz Supplente da mesma 
freguezia: Manda a Regencia, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro IL, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Justiça, declarar à sobredita Camara Muni- 
cipal, que não podendo o dito Franco ser havido por 
Juiz de Paz, nem executar as attribuições deste cargo 
para que fôra cleito, sem prestar juramento e ser de- 
vidamente empossado, não lhe bastando o juramento 
que deu e a posse que teve de Juiz de Paz Supplente, o 
faça novamente intimar para ir prestar o juramento 
exigido, sob pena de ser processado e punido com as do 
Codigo Criminal, se a isso ainda se oppuzer. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 25 de Maio de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna, 


N. 274. — FAZENDA. — Ey 29 DE MAIO DE 1833. 


Declara que nas imposições abolidas pela alteração 4.º do art. 51 
da Lei de 45 de Novembro de 4831 não se comprehende o 
dizimo, nem qualquer;outra imposição do interior, que ainda 
não esteja por outra lei abolida. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em conformidade com o parecer 
do Conselheiro Procurador Fiscal c voto de seus 
membros, a respeito da representação do Administrador 
da Mesa de diversas Rendas Nacionaes, pela qual consta 
que em algumas Provincias se tem entendido extensiva 
ao Dizimo a disposição do art. 54, alteração 1.º da Lei 
de 15 de Novembro de 4831, declarar que nas impo- 
sições abolidas por essa alteração, se não comprehende 
o Dizimo, nem qualquer outra imposição do interior, 
que ainda não esteja por outra lei abolida. O que par- 
ticipa ao Presidente da Provincia da Bahia para sua in- 
telligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 29 de Maio de 1833, — 
Candido José de Araujo Vianna. 


1932 DECISÕES 
N. 275.— GUERRA. — En £9 DE MAIO DE 1893. 


Manda organizar na Provincia de Pernambuco o 4.º corpo de 
artilharia de posição de 4.º linha. 


Hm. e Exm. Sr. — Convindo desde já levara cffeito 
a formação do 4.º corpo de artilharia de posição de 
4.º linha, Determina a Regencia, em Nome do Impe- 
Rar o Senhor D. Pedro LI, que o mesmo corpo seja 

"ganizado da maneira que se acha resolvido nas reis 
Ares Rá communicadasa V. Ex., que fará entregar 
o commando delle a um Tenente-Coronel, ou Coroncl 
desta arma; não obstante haver-se determinado que 
fosse confiada tal commissão ao Tenente-Coronel José 
Joaquim Coelho, que fica reservado para outra com- 
1018são. 

Deus auarde a V. Ex Palacio do Rio de Janeiro, 
em 29 de Maio de 1833. — Antero José Ferreira de 
Lrito.— Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 


N. 2760.— MARINHA. — Ex 29 DE MAIO DE 1838. 


Previne que os assentamentos das praças de marinhagem, deverão 
ser assignados, em vcz do Commissario, pelo Escrivão do navio, 
e rubricados pelo Commandante. 


Previnoa Ym. de que os assentamentos das praças 
de marinhagem. de que trata o art. 7.º das Instruc- 
ções de 20 “deste mez, deverão ser assignados, em vez 
do Commissario, pelo Escrivão do Navio, e rubricados 
pelo Commandante. 

Deus Guarde a Ym.— Paco, em 29 de Maio de 18383. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. —Sr. Francisco Bi- 
biano de Castro. 


N. 277.— ESTRANGEIROS. — Eu 29 DE MAIO DE 1833. 


Sobre a não admissão de estudantes estrangeiros na Universi- 
dade de Bolonha. 


Im e Exm. Sr. — Tendo resolvido o Governo Pon- 
tificio que nenhum Estrangeiro seja admittido na Uni- 
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versidade de Bolonha; e convindo que isto se publique 
para conhecimento de quem convier, evitando-se que 
outros Brasileiros soffram os incommodos de irem 
áquella cidade sem poderem matricular-se, como acon- 
teceu aos tres que o nosso Encarregado de Negocios 
em Roma, Luiz Moutinho Lima Alvares € Silva, men- 
ciona no seu oficio; rogo a V.. Ex. haja de expedir 
as ordens convenientes a este respeito. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 29 de Maio de 
1833. — Bento da Silva Lisbôa. — Sr. Aureliano de Souza 
e Oliveira Coutinho. 


N. 278. — FAZENDA. — Eu 30 BE MAIO DE 1893. 


Explica a ordem de 28 de Junho do anno passado que mandou 
contar os juros da divida inscripta da data da respectiva 
inseripção. 


Gandido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia de Pernambuco de 29 de Janeiro 
sob n.º 2, em que pede esclarecimentes sobre as du- 
vidas que occorrem em consequencia da ordem expe- 
dida em 28 de Junho do anno passado, para que o juro 
da divida inscripta se conte da data da inscripção, sendo 
a 1.º acharem-se já algumas inscriptas com a decla- 
ração de o vencerem do 4.º de Janeiro de 1827, con- 
forme fóra ordenado, ce destas algumas pagas; e 2.º a 
fórma de contar, e inscrever os juros vencidos e não 
pagos de qualquer divida, que os vencesse anteriormente 
ao fim do anno de 1826; e 3.º quaes as verbas ou 
clarezas, que se devem adoptar com as inscripções re- 
lativas ao meio soldo de viuvas, que ficaram sem ceffeito 
pelo Decreto de 22 de Novembro de 1831 ; e confor- 
me a resposta fiscal, informação da ontdei à Geral, 
e voto do Tribunal, que quanto ao 4.º objecto está 
dependente da resolucão da Assembléa Geral Legis- 
lativa; quanto ao 2.º que em cumprimento da Lei de 
15 de Novembro de 1827 deve-se fazer a inscripção do 
capital accumulando-se os juros vencidos até o tim do 
anno de 1826, a cujo novo capital se dará o mesmo 
juro anteriormente contractado : quanto finalmente ao 
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3.º, que depois de cassados os conhecimentos das inscrip- 
ções se lavre um termo no livro auxiliar, em que se de- 
elare que da importancia de tanto da somma da columna 
da divida fluctaante sc deduz a quantia de... .pelas ins- 
eripções n.ºº....que estão nullas em conseguencia da 
Resolução de 22 de Novembro de 1831, e que passa por 
transporte na pagina seguinte o liquido de...; eentão se 
procederã às novas inscripções, ficando para esse effeito 
inutilisadas as de n.º .....O que participaao Presiden- 
te da Provincia de Pernambuco para sua intelligen- 
cia € execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 30 de Maio de 1833. 
— tiandido José de Araujo Vianna. 


N. 2799. — FAZENDA. — Ex 39 DE maio DE 1833. 


Derlara isentas do dizimo as cannas destinadas ao fabrico da 
aguardente. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia de Goyaz do 4.º de Abril sob n.º 6, 
relativo à duvida occorrida cm Conselho do Governo 
sobre dever ou não cobrar Dizimo das cannas desti- 
nadas ao fabrico da aguardente; e conforme a res- 
posta fiscal e voto do Tribunal, que devem ser isentas 
do Dizimo as cannas destinadas ao fabrico da aguar- 
dente, que só deve ser sujeita aos impostos expres- 
samente declarados na Lei. O que participa ao so- 
bredito Presidente para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 30 de Maio de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 280. —JFAZENDA.— Ex 30 DE MAIO DE 1833. 


Declara que a multiplicação para a arqueação das embarcações 
deve scr de 0,6. 


Candido José de Aranjo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberon em 
sessão do mesmo Tribunal prevenir ao Presidente da 
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Provincia de..... que a multiplicação, por 7/o recom- 
mendada no art. 47 do Regulamento de 26 de Março 
ultimo para a arqueação das embarcações deve ser 
por %o; visto que por erro de copia assim se impri- 
miu odito Regulamento. O que participa ao referido 
Presidente para sua intelligencia c expedição das ordens 
necessarias. 

Thesonro Publico Nacional, em 39 de Maio de 1833. 
—Cundido José de Araujo Vianna. 


N. 28L —LMPERIO.—ly 30 DE MAIO DE 1893. 


Determina que se dê posse a um cidadão do cargo de Vereador 
para que foi eleito, vislo que a sua ausencia Ltemporaria do 
Municipio não induz a falta do domicitio que a lei exige. 


A Regencia, cm Nome do Imperador, attendendo ao 
que lhe representou Francisco Pires Nobre sobre a 
arbitrariedade, e illegalidade, com que a Camara Muni- 
cipal da Villa de Paraty resolveu excluil-o da posse 
e exercicio do cargo de Vercador, para que havia sido 
eleito, pretextando não ter o supplicante os dous annos 
de domicilio no lugar marcados na Lei: Ha por bem 
que a referida Camara dê posse ao supplicante, como 
elle pretende, pois que, além de verificar-se ser elle 
natural daquela Villa, c alli casado, e estabelecido ha 
muitos annos, com a unica interrupção temporaria por 
motivo de molestia, e com licença do Governo, accresce 
que a lei não declara dever ser considerado o prazo de 
dous annos de domicilio imediatamente anterior à 
eleição, concorrendo mais a circumstancia de haver 
sido nomeado eleitor com grande maioria de votos. O 
que Manda pela Secretaria de Estado dos Negocios do 
Imperio declarar à referida Camara, para sua intelli- 
gencia c execução. 

Palacio do Rio de Janeiro. em 30 de Maio de [83% 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 282. JUSTIÇA. —Ex 30 DE Maio DE 1855, 


A falta de assistencia dos Parochos nas Assembléas Parochiaes 
não é bastante para annullar o acto. 


Representando Luiz de Souza Brandão haver-se proce- 
dido à eleição de Juiz de Paz do districto do Rio Preto 
e Paquequer, do Termo da Villa de Nova Friburgo, sem 
ser a clla presente o Parocho respectivo: Manda a 
Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IL, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça de- 
elarar à Camara Municipal da sobredita Vilia, para 
sua intelligencia, c para o fazer assim constar, que 
apezar de se exigir a assistencia do Parocho, ou de 
outro Sacerdote, que suas vezes faça, nas Assembléas 
Parochiaes, o qual vem a ser um dos membros da Mesa, 
comtudo à sua falta não é bastante para annullar o 
acto, cm que aliásse tinham verificado as mais circum- 
stancias legacs. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Maio de 1833. 
— Condido José de Araujo Vianna. 


N. 283. — JUSTIÇA. — Ex 30 pe maio DE |833. 


Declara o districto em que deve ficar o Cartorio do Juizo de Paz 
da freguezia de Saquaremas 


À Regencia, cm Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro II, a quem foi presente a representação que 
Vm. dirigiu cm 13 do corrente, pedindo esclarecimentos 
sobre o local em que deve ficar o Cartorio do Juizo de 
Paz, pelas duvidas que offerccia a divisão dessa fre- 
guezia cm tres districtos; Manda declarar a Ym. que 
elle deve existir no districto em que estiver a Matriz, 
onde principalmente esteve sempre. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio dc Janciro, 
em 30 de Maio de 1833. — Candido José de Araujo Vianna. 
— Sr. Juiz de Paz do 3.º districto de Saquarema, 
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N. 984. — JUSTIÇA. — Em SL DE MAIO DE 1833. 


Podem votar conjunctamente Desembargadores ligados por 
cunhadio. 


A Regencia, a quem foi presente o officio do Presi- 
dente interino da Relação desta Gidade. cxpondo a 
duvida alli suscitada ácerca de poder, ou não votar em 
uma prejudicial de um Feito Civel o Desembargador 
Nicolão da Silva Lisboa conjunctamentente com os seus 
cunhados os Desembargadores Antonio Augusto Mon- 
teiro de Barros c José Maria Monteiro de Barros, 
Manda, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IL, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça 
responder ao sobredito Presidente interino, para sua 
intelligencia, que não havendo declaração expressa na 
Lei, respeito a semelhante objecto, o cunhadio não 
deve obstar à votação conjuncla. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 31 de Maio de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna. 


N. 285. — JUSTIÇA. — Em 31 pE MAIO DE 1833, 


Manda responsabilizar a Camara Municipal da Villa da Estancia 
por desobediencia á ordem pela qual lhe foi declarado que a 
divisão do territorio devia preceder á nomeação das Autori- 
dades territoriacs. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro If, ficou inteirada do conteúdo no officio do 
Vice-Presidente da Provincia de Sergipe, datado de 20 
de Abril ultimo, e Manda, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Justica, que o referido Vice-Presidente 
faça responsabilizar, na fórma da Lei, a Camara Muni- 
cipal da Villa Constitucional da Estancia pela escanda- 
losa desobediencia à ordem legal que lhe dirigiu a 16 
do citado mez, pela qual e em declaração à sua Gircular 
de 29 de Março, lhe fazia ver que à nomeação das 
Autoridades territoriacs devia preceder a divisão do 
territorio, pois que nem de outra mancira podia ser 
devidamente executada a Lei de 29 de Novembro do 
anno proximo findo. 

Palacio do Rio de Janeiro. em 31 de Maio de 1833. — 
Candido Joséde Araujo Vianna, 


198 DECISÕES 
N. 286. — IMPERIO — Em 31 DE MAIO DE 1833, 


Declara que a nomeação dos Professores de primeiras letras, 
feitas pelas Presidencias de Provincia, não dependem de con- 
firmação da Regencia, mas que devem dar conta á Assembléa 
Geral Legislativa da crecação das cadeiras e da fixação dos 
seus ordenados para a competente approvação. 


Him. c Exm. Sr. — Tendo alguns Professores, no- 
meados, ec providos pelos Presidentes em Conselho, na 
fórma da legislação a respeito, mandado solicitar por 
esta Secretaria de Estado a confirmação de seus titulos, 
achando-se mesmo essa clausula nos de alguns dos ditos 
Professores: Ha por bem a Regencia, em Nome do Im- 
perador, declarar que, em vista do art. 18 da Carta de 
Lei de 44 de Junho de 1831, que marcou as attribuições 
da mesma Regencia, tal confirmação é desnecessaria, € 
que apenas devem ser dirigidas à Assembléa Geral as 
participações das cadeiras creadas. e dos ordenados que 
pelos referidos Presidentes em Conselho lhes tiverem 
sido marcados, para serem competentemente appro- 

vados, porque assim o dispõe a Lei de 11 de Novembro 
de ISS, quando, fazendo extensiva a todas as Provincias 
do Imperio a disposição do Decreto de 25 de Junho do 
mesmo anno, manda proceder em tudo na conformidade 
da Lei de 13 de Outubro de 1827 da creação das cadeiras 
de primeiras letras. O que participo a V. Ex. para sua 
intelligencia e execução nº parte que lhe toca. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 31 de Maio de 1833, — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho .— e Presidente 
da Provincia de.. 


N. 287. — IMPERIO.— Em 31 DE MAIO DE 1833. 


Sobre isenção de um Vereador, e que não se deve esperar bom 
serviço dos que repugnam os cargos para que são eleitos. 


A Regencia, em Nome do Imperador, tomando em 
consideração o que lhe representou Manoel Luiz de Lima 
sobre a repugnancia, que tem manifestado a Camara 
Municipal da Villa de Haguaby, de lhe aceitar a escusa 
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do cargo de Vereador, para que fôra eleito, apezar dos 
motivos, que para esse fim allegára: Ha por bem que a 
dita Camara, em vista das dillerentes allestações, que o 
supplicante apresenta. c que mostram a grave molestia 
que padece, aceite à sua escusa como elle pretende, pois 
ainda mesmo que não occorresse este ponderoso motivo, 
jámais se poderá esperar bom serviço daquelle, que por 
sua repugnancia em exercer o cargo, para que fôra elei Lo, 
não corresponde à opinião, que delle se fez no acto da 
eleição. O que manda pela Secretaria de Estado dos 
Negocios do Imperio, participar à referida Camara para 
sua intelligencia e execução. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 3f de Maio de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 288.— IMPERIO.— Em 31 DE MAIO DE 1895. 


Declara que os cidadãos eleitos Juizes de Paz podem prestar 
juramento do cargo por procurador. 


Em resposta ao officio da Camara Municipal da Villa 
de Cantagallo da data de 15 do corrente, no qual pede 
que se lhe declare, se póde empossar de seus cargos a 
alguns Juizes de Paz de seu termo por meio de seus pro- 
curadores, visto que lhes é mui difficil apresentarem-se 
para aquelle tim, cm consequencia das grandes distan- 
cias dos lugares em que habitam, pessimos caminhos, e 
rios sem pontes » sendo elles além disso achacados de 
molestias: Manda a Regencia, em Nome do Imperador, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio de- 
clarar-lhe, que attenta a disposição gencrica da Carta 
de Lei de 24 de Setembro de 1829, podem taes Juizes, 
quando se verifiquem as hypotheses acima mencionadas, 
tomar posse por procuração, assim como É permitido 
aos demais empregados. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 31 de Maio de 1893, — 
Aureliano de Souza e GOiiveira Coutinho. 


200 DECISÕES 
N. 239. — JUSTIÇÃ.— boy É.“ pe JuxHo DE 1838. 


Designa os Juizes que devem compôr a Junta de Paz da Villa de 
Itaguahy, 


Manda à Regencia. em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justica participar à Camara Municipal da Villa de 
Iaguahy, em resposta ao que expóz no seu officio de 
44 do mez passado, que a Junta de Paz de que trata o 
art. 8.º das Instrucções que acompanharam o Decreto 
de 13 de Dezembro passado, deverá ser composta dos 
tres Juizes de Paz do seu Municipio, em exercicio este 
anno, e dos tres do anno futuro. e na falta de qualquer 
delics dos immediatos, a qual deverá reunir-se na re- 
ferida Villa quatro vezes no anno, começando as suas 
sºossões nos dias 7 de Julho, Outubro, Janeiro e Abril; 
devendo a mesma Camara enviar quanto antes à pro- 
posta para os lugares de Jnizes de Orphãos, Municipal 
ec Promotor Pablico na fórma do Codigo, a fim dese 
expedirem os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 4.º de Junho de 1835. 
— Candido José «de Araujo Vianna. 


N. 299). — FAZENDA. — Ex 1.º DE JUNHO DE 1893, 


Declara que o pagamento dos ordenados de lodos os empregados 
publicos, civis, fiscaes, litterarios e celesiasticos, providos 
depois da Lei de 4 de Outubro de 1831, deve ser feito a quarteis 
depois de vencidos. 


Cindido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia da Parahyba do Norte, de 30 de 
Abril sob n.º 22, que acompanhou os da extincta Janta 
da Fazenda, pedindo esclarecimentos sobre as duvidas, 
que occorrem ao pagamento do ordenado do sobredito 
Presidente e do Ouvidor c Juiz de Fóra, em consequencia 
da Lei de 4 de Outubro de 1831; e conforme a resposta 
fiscai c voto do Tribunal, declarar que o pagamento 
dos ordenados de todos os empregados publicos, civis, 
fiscaes, litterarios, e ecclesiasticos em execução da 
referida Lei, deve ser feito aos Quartéis depoi: de 
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vencidos, cxceptuados, em virtude das disposições de 
art. 35 da Lei de 45 de Novembro do mesmo anno, 
aquelles que se conservarem nos mesmos empregos, que 
tinham antes da sobredita Lei, cde que recebiam orde- 
nados adiantados, sendo desta mancira que se tem enten+ 
dido. e deverão entender-se as disposições das mencio- 
nadas Leis; em consequencia dellas deve o Presidente ser 
pago aos quarteis depois de vencidos, bem como os 
lagistrados, e quaesquer outros empregados providos 
depois da citada Lei de 4 de Outubro de 1831. O que par- 
ticipa ao mesmo Presidente para sua intelligencia e 
execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 4.º de Junho de 1833. 
—Gandido José de Araujo Vianna. 


N. 291. — FAZENDA. — Eu 1.º DE JUNHO DE 1833. 


Declara dispensadas das formalidades e regras ordinarias as 
primeiras nomeações dos empregados precisos para se mons= 
tarem as thesourarias. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista dooffício do Presidente 
da Provincia do Rio Grande do Sul de 30 de Abril sob 
n.º 33, que acompanhou a copia da acta do Conselho 
do Governo sobre a sua intelligencia relativamente à 
nomeação effectiva do Inspector da Thesouraria da Pro- 
vincia; e conforme a resposta fiscal e voto do Tribunal, 
declarar que prevalecendo o direito, que reclama o Con- 
selho para ser exercitado nas futuras propostas dos 
Inspectores da Thesouraria, nenhum tem agora para 
obstar à definitiva nomeação do actual Inspector, que 
sendo a primeira, indispensavel para organização da 
Thesouraria, foi feita com attenção às disposições do 
art. 6.º $ 9.º, dos arts. 89, 93, 95 da Lei de 4 de Oa- 
tubro de 1834, segundo as quaes bem se entendeu serem 
dispensadas das formalidades e regras ordinarias as 
primeiras nomeações dos gmpregados precisos para se 
montarem as Thesourarias. O que participa ao sobre- 
dito Presidente para sua intôlligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 4.º de Junho de 1833, 
-— Candido José de Arvujo Vianna. 
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202 a DECISÕES 
N. 292.— IMPERIO. — Eu 3 DE JUNHO DE I835. 


Deelara que não se deve dar posse do cargo de Juiz de Paz ac 
cidadão, que ao tempo em que foi eleito estava sentenciado 
á prisão, embora no acto da posse esteja livre, por ter cum- 
prido à sentenca, N 


Sendo presente à Regencia o officio da Camara Muni- 
cipal da villa de Cantagallo na data de 14 do mez pas- 
sado, em que pede se lhe declare, si póde dar posse do 
emprego de Juiz de Paz de um dos districtos do seu 
Termo a um cidadão, que ao tempo da sua eleição se 
achava sentenciado à prisão, uma vez que mostre haver 
cumprido a sentença: Manda a mesma Regencia em 
nome do- Imperador pela Secretaria de Estado dos Ne- 
vocios do Imperio declarar-lhe, que não tem lugar a 
posse, por ser nulla e de nenhum effeito a eleição do 
dito cidadão, visto que, achando-se ao tempo della pro- 
nunciado, e sentenciado, e suspenso o exercicio dos seus 
direitos politicos, não era por isso elegivel. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 3 de Junho de 1833. 
— Áureliunno de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 293.— JUSTIÇA. — Ex 4 DE JUNHO DE 1893. 


Manda proceder contra os membros da Camara Municipal da 
Parahyba e o ex-Ouvidor da Camara, pela resistencia opposta 
ao cumprimento de um Decreto do Governo. 


Him. e Exm. Sr. — Levei ao conhecimento da Regencia 
o officio de V. Ex. de 6 de Maio proximo passado, e es 
papeis, que o acompanharam, relativos à formal des- 
obediencia do ex-Ouvidor dessa Comarca o Bacharel 
Joaquim Teixeira Peixoto de Albuquerque e à estranha 
ingerencia da Camara Municipal na execução do Decreto 
de 16 de Dezembro de 4832, que removeu aquelle Ba- 
charel para a Comarca do Rio Negro. Não se dando 
razões, que justifiquem a resistencia opposta ao cum- 
primento do dito Decreto, por se não verificarem a 
respeito delle as circumstancias, nem do art. 14 $ 5.º, 
nem do art. 155 do Codigo Criminal, como bem pon- 
derou V. Ex. no seu officio de 10 de Abril, e estando 
por conseguinte cahidos em crime tanto o referido Ba- 
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charcl, como os membros da mencionada Camara ccrims 
muito mais indesculpavêl por manterem a sua illegal 
opposição com a manifesta contradicção de não reco- 
nhecerem a existencia actual da Ouvidoria da Comarca 
«do Rio Negro, ao mesmo passo que pugnam por sus- 
tentar a conservação da dessa Provincia, à qual obs- 
tariam as mesmas razões por elles allegadas, se pro- 
cedentes fossem; A mesma Regencia, em Nome do 
Emperador, Ha por bem que V. Ex. mande proceder 
immediatamente tanto contra o Ouvidor, que em vir- 
tude do mesmo Decreto de 16 de Dezcinbro já não póde 
ahi exercer jurisdicção, como contra os Membros da 
Camara, remettendo ao Promotor Publico copia do 
Decreto, e os papeis inclusos, que a esse fim reverten 
às mãos de V, Ex. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 4 de Junho de 1833.— Candido Jose de Araujo Vianna, 
— Sr. Presidente da Provincia da Parahyba. 


N. 294.— JUSTIÇA .— Em 4 DE JUNHO DE 1833. 


Handa contemplar o Escrivão da Provedoria de Capellas e Resia 
duos na distribuição geral das appellações. 


Em deferimento ao que representou João Pinto de 
Lacerda, Escrivão da Provedoria das Capellas e Resi- 
duos, Manda a Regencia, em Nome do Imperador q 
Senhor D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Ne- 
gocios da Justiça, declarar ao Presidente interino da 
Relação desta Cidade que o supplicante deve ser con- 
templado na distribuição geral das appcellações, como 
foram os Escrivães dos Feitos da Corôa e Fazenda, 
porque, se assim se entendeu de razão e justiça para 
com estes por já serem anteriormente Escrivães das 
appellações, que privativamente se dirigiam à Mesa da 
CGorôa e Fazenda, a mesma razão e justiça existea favor 
do supplicante que tambem era Escrivão das appel- 
lações em materias da Provedoria dos Residuos e Capellas 
que não devem ficar sendo privativas delle. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de Junho de 1833.—«. 
Candido José de Araujo Vianna. 


RB 
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N. 295.— MARINHA. — ConsuLTA DO CONSELHO SUPREMO 
MiLiraR DE JUSTIÇA DE £ DE JUNHO DE 1833, 


Explica a mancira pela qual devem ser averbadas as deserções 
dos individuos do corpo da artilharia da marinha destacados 
nos navios de guerra fóra deste porto. 


Senhor. — Manda Vossa Magestade Imperial, em Por- 
tavria da Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha, 
de 16 de Abril proximo passado, que o Conselho Su- 
premo Militar de Justiça, consulte com cffeito, o que 
pirecer ácerca da maneira, por que devem ser aver- 
badas as deserções dos individuos. do corpo da arti- 
lharia da marinha, que se acharem destacados nos 
navios de guerra fóra deste porto, na fórma que requer 
o Commandante do mesmo corpo na representação junta. 
Não podendo averbar-se nota de descrtor a individuo 
algum, sem proceder a Conselho de Disciplina na fôrma 
determinada no artigo unico da Ordenança de 9 de 
Abril de 1805, segue-se que tudo quanto se afastar desta 
determinação é nullo, illegal, e improcedente; para 
evitar pois que isto aconteça com os individuos do 
corpo da artilharia da marinha, que se acharem desta- 
cados nos navios de guerra fóra deste porto ; parece ao 
Conselho que a taes individuos, quando desertarem, se 
deve fazer declaração do dia, mez, e anno, em que de- 
sertarem, no livro dos soccorros. do navio, em que 
estiverem destacados, especificando as circumstancias da 
deserção, c com ellas o nome de tres praças destacadas: 
do mesmo corpo, que possam servir de testemunhas 
no Conselho de Disciplina. Recolhido que seja o navio da 
Armada a este porto, o Commandante do destacamento 
dará logo parte de tudo ao Commandante: do corpo. 
da artilharia da marinha, que immediatamente fará pro- 
ceder a Conselho de Disciplina, e seguidamente a todos 
os mais actos, na conformidade da sobredita Ordenança. 

Rio de Janeiro, 22 de Maio de 1833. — Almeida. — 
Sampaio. — Antonio Luiz Figueira Pereira da Cunha, — 
Antonio Augusto Monteiro de Barros .— José Antonio de Si- 
queira e Silva. —Foi voto o vogal Luiz da Gunha Moreira. 


A Regencia em Nome do Imperador. —Gomo parcecs 


Paço, em 4 de Junho de 1893. 


FRranNcIsCO DE LIMA E SILVA, 
JosE DA COSTA CARVALHO, 
João BrauLio MUNIZ. 


Joaquim José Rodrigues Torres, 
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N. 296.— IMPERIO.— Em 7 DE JUNHO DE 1833. 


Declara que os Presidentes das Provincias devem fornecer aos 
Conselhos Geraes os documentos que por estes lhes forem pes 
didos para desempenho de suas funeções. 


Him. e Exm. Sr.— Tendo a Camara dos Deputados por 
officio de seu Secretario de 5 do corrente participado a 
esta Secretaria de Estado que, em consequencia de uma 
representação do Gonselho Geral dessa Provincia, na 
qual fazendo saber haver-lhe sido por V. Ex. negado 
o documento, que exigira, sobre a creação illegal de 
uma cadeira de primeiras letras, pediu sc lhe de- 
clarasse si os Presidentes das Provincias eram ou não 
obrigados a dar aos respectivos Conselhos as infor- 
mações que estes solicitassem; resolvêra a mesma 
Camara se fizesse constar a V. Ex. que, ainda que 
se reconheça que neste caso particular não havia urgente 
necessidade do documento exigido, por ter V. Ex. decla- 
rado na sessão da abertura do Conselho a referida 
creação, comtudo, como é de utilidade geral que os 
Conselhos tenham todas as informações de que dependa 
o inteiro conhecimento. dos negocios, não devem os 
Presidentes negar-lhes as que precisarem para o bom 
desempenho de suas attribuições. O que communico 
a V.Ex. para sua intelligencia. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 7 de Junho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. José Joaquim Machado de Oliveira. 


N. 297.— IMPERIO. — Ex 7 DE JuNHO DE 1893. 


Sobre os regulamentos policiaes para os Cursos Juridicos de 
Olinda e de S. Paulo. 


Sendo de absoluta necessidade que os alumnos dos 
Cursos Juridicos deste Empcerio, ao mesmo tempo que 
recebem a instrucção da Faculdade a que se dedicam, 
adquiram o habito dos bons costumes, c aquella gravi- 
dade de caracter proprio de pessoas, que têm de exercer 
as altas funcções de Juizes, e defensores das honras, vidas. 
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c fazendas de seus concidadãos, c de occupar os cargos 
mais eminentes do Estado, e havendo a Assembléa Geral 
Legislativa, pela Resolução de 7 de Agosto do anna 
passado, incumbido, para aquella fim, às respectivas 
congregações de Lentes a organização dos regulamentos 
policiaes : Manda a Regencia, em Nome do Imperador, 
que VYm. informe sobre o estado de adiantamento em 
que se acha aquelle trabalho, cuja execução muito re- 
commenda ao patriotico zelo das sobreditas congre- 
gações. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
7 de Junho de 18353. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Director do Curso Juridico de... 


N. 298.— FAZENDA.—Eyx 7 DE JuNHo DE 1833. 


eclaraíque os Conferentes só tem direito à diferença nos casos 
de accrescimo, explicando o modo de verificar-se o peso ou me- 
dida das mercadorias; e que só depois da sentença podem os 
Conferentes fazer seus os generos extraviados aos direitos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribu- 
nai do Thesouro Publico Nacional, reconhecendo a ne- 
erssidade de remover as duvidas, que se tem suscitado 
sobre a intelligencia do $ 1.º do art. 18 do Regula- 
mento de 26 de Março deste anno, deliberou em sessão 
do Tribunal declarar que os Conferentes das Admi- 
nistrações de Rendas, só têm direito à dilferença que 
de mais encontrarem no numero de volumes, peso, 
quantidade, e qualidade ou valor dos generos além 
“do declarado pela parte na nota do despacho ; bem 

entendido que a conferencia do peso e medida só terá 
lugar em toda a quantidade, quando, pelo que de mais 
se achar em tres volumes escolhidos pelos Conferentes, 
d'entre os que costumam ter o mesmo peso, ou medida, 
o Administrador assim o julgar necessario, ou a parte 
lh'o requerer, havendo-se respeito, emquanto às taras, 
aos estilos c usos commerciaes da respectiva praça; 
e outrosim que os Conferentes só podem fazer seus 
os generos depois de lhes serem julgados por sentença 


Dim emo ma e mer 
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no processo, que se deve fazer do extravio, para. além 
da perda, se impór a multa ao extraviador. O que 
participa ao Presidente da Provincia da Bahia para sua 
intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 7 de Junho de 1833. 
eleriulido Jose de Araujo Vianna. 


eim di dd 


N. 299. — FAZENDA. — Ex 7 DE JUNHO DE 1893. 


Sobre o pagamento do ordenado do ex-Escrivão da extineta 
Hunta de fazenda do Rio Grande do Sul Joaquim José de Araujo, 
e à respeito da autoridade dos conselhos administrativos das 
Provincias nos negocios a cargo das respectivas Thesourarias. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presiúente da 
Provincia do Rio Grande do Sul de 30 de Abril sob 
n.º 34, “que acompanhou a copia da acta do Conselho 
do Governo, à respeito das duvidas occorridas ao pa- 
vamento do ordenado de Joaquim José de Araujo, ex- 
Escrivão c Deputado da extincta Junta da Fazenda, e con- 
forme a resposta fiscal e voto do Tribunal, declarar, 
(juanto ao referido pagamento, que sendo mui justa e 
regularmente denegado pela Thesouraria da Provincia, 
visto não ser o actual empregado della, nem haver 
ordem do Thesouro que o determinasse; cumpre que o 
faça ecmquanto ahi se demorar até o seu regresso ao 
Thesouro, como se ordenou em 15 de Novembro do 
anno passado, e que elfectuará dentro de tres mezes 
contados da data do recebimento desta ordem : e quanto 
aos quesitos apresentados pelo Conselho, —de ser ou não 
o Inspector a elle subordinado— se as partes aggravadas 
têm recurso ao Conselho — ou directamente ao The- 
souro, e se não tendo o Conselho esta autoridade, —qual 
a que exercita sobre a Thesouraria, e em que casos; que 
os Inspectores e Thesourarias das Provincias são imme- 
diatamente subordinados ao Thesouro Publico, e que os 
Conselhos Administrativos não têm ingerencia alguma 
em seus actos, nem por via ordinaria, nem de recurso, 
fóra dos casos, c nos termos expressos dos arts. 48, S5, 


moça 
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87, e 113 da Lei de 4 de Outubro de 1831. O que parti- 
cipa ao sobredito Presidente para sua intelligencia € 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 7 de Junho de 1833. 
-— Gandido José de Araujo Vianna. 


N. 300.— FAZENDA. — Em 8 DE JUNIO DE 1833. 


Declara que os manifestos de sahida devem ser expedidos pela 
Administração de diversas rendas. 


Fique V. S. na intelligencia de que nã conformi- 
dade do art. 49 S 7.º do Regulamento de 26 de Março 
deste anno, os manifestos de sahida não devem ir mais 
à Alfandega, e por consequencia serão conferidos, as-= 
signados, e expedidos pela Administração de diversas 
Rendas. 

Deus Guarde a V. S. Paço, 8 de Junho de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Conselheiro Juiz 
da Alfandega desta Córte. 


N. 301. — IMPERIO.— Em 8 DE JUNHO DE 1833. 


Declara que as ordens, e convites para as funcções da Côrte, devem 
ser expedidas pela Repartição da Mordomia Mór, ficando a cargo 
das Secretarias de Estado unicamente aquellas ordens que de- 
penderem da autoridade do Governo para terem exccucão. 


Ilm. c Exm. Sr. — Não havendo lei que incumba à 
Secretaria de Estado dos Negecios do Imperio a expe- 
dição das ordens c convites para as diversas funcções 
da Córte, mas apenas um costume fundado na pratica 
quasi constante de ser o Ministro daquella Repartição 
ao mesmo tempo Mordomo Mór da Casa Imperial; e 
tendo a experiencia mostrado que o accrescimo deste 
trabalho paralysa muitas vezes o serviço da Nação, como 
proximamente aconteceu por occasião da festividade do 
Corpo de Deus, em «que foi necessario transferir para 
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o dia 8 do corrente, com detrimento consideravel do 
mesmo serviço, a sabida do paquete que devia partir 
deste porto no dia 5: Manda a Regencia cm Nome do 
Imperador participar a Y. Ex. que a expedição das 
sobreditas ordens e convites deverá ser feita d'ora em 
diante pela Repartição da Mordomia-mór, à qualsempre 
competiu, ficando sómente a cargo das Secretarias de 
Estado aquellas ordens que, precedendo representação 
de V. Ex., dependerem da autoridade do Governo para 
serem executadas. = 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço, em 8 de Junho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Marquez 
de S. João da Palma. 


N. 302. — MARINHA. — Eu 8 DE JUNHO DE 1893. 


Ordena que não se podendo obter praças de marinhagem por meio 
de engajamento, se proceda a recrutamento, que deverá ser 
feito por Ofliciaes de marinha, 


Nim. e Exm. Sr.— Podendo acontecer que por meio 
de engajamento se não possam obter nessa Provincia as 
praças de marinhagem necessarias para completar as 
tripolações dos navios da Armada, que ahi sc acharem 
estacionados, ou aportarem: Ordena a Regencia, em 
Nome do Imperador, que em tal caso haja V. Ex. de 
mandar proceder a recrutamento de tantos individuos, 
quantos forem indispensaveis para aquelle efeito, de- 
vendo nesta diligencia regular-se pelas Instrucções de 
10 de Julho de 1822; e podendo, como se pratica nesta 
Córte, incumbir della especialmente a algum Official 
dos empregados no Arsenal de Marinha sob a direcção 
daquella autoridade em semelhante caso. O que par= 
ticipo a V. Ex. para sua intelligencia, e execução. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 8 de Junho de 1833.— Joaquim José Rodrigues Torres. 
-— Sr. Presidente da Provincia d..... 
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et) DECISÕES 
NX. 303. — MARINHA. — Ex 8 DE JUNHO DE 1833. 


Recommenda que seja eserupulosamente executada a Tabellg 
mandada observar pelo Decreto de 40 de Junho de 1828, sobre: 
o fornecimento dos sobresalentes dos navios da Armada. 


Him. e Exm. Sr. — Convindo ao bem do serviço, e 
à economia da Fazenda Publica que o fornecimente: 
dos sobresatentes dos navios da Armada seja escrupulosa- 
mente regulado pela Tabella mandada observar pelo 
Decreto de 10 de Junho de 1828; Manda a Regencia, 
em Nome do Imperador, recommendar mui instante- 
mente este objecto à consideração de V. Ex. para que 
se evitem quaesquer abusos, que possam ahi occorrer 
à semelhante respeito. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Riy de Janeiro, 
em 8 de Junho de 1833.— Joaquim José Rodrigues Torres 
e Sr, Presidente da Provincia d..... 


N. 304. — FAZENDA, — Em 140 DE JUNHO DE 1893. 


Approva a creação na Thesouraria de Goyaz de um livro para 
contas correntes com os credores de dividas inscriptas que. 
têm de ser pagos em moeda e em prestações. 


Candido José de Aranjo Vianna, Presidente do Tri- 
Bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou. cm 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi-= 
dente da Provincia de Goyaz de 28 de Fevereiro sob 
n.º 3, que acompanhou a relação das quantias ins- 
eriptas no auxibiar ao grande livro da Divida Publica 
com distincção das sommas, que têm de ser pagas em: 
apolices, c das que o devem ser em moeda, participando 
outrosim haver-se creado na Junta da Fazenda um livro 
para se abrir contas correntes aos credores, que têm 
de ser pagos em moeda ce prestações, de que pede 
approvação, e conforme a informação da Gontadoria 
Geral, c voto do Tribunal, approvar a creação daquelle 
livro, convindo porém que elle se não limite as contas 
dos credores menores de 4005000, mas que tambem: 
comprehenda os de maiores quantias, a fim de lhes 
serem debitados os pagamentos, quando tenham lugar; 


Dó GOVERNO. 2H 


e polendo-se com facilidade conhecer o estado da 
divida passiva até o fim do anno de 1826, pela reunião 
dos saldos das ditas contas. O que participa ao sobre- 
dito Presidente para sua intelligencia € execução. 

Thesouro Publico, em 10 de Junho de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 305.— FAZENDA .— Ex 10 DE JUNHO DE 1333. 


Manda passar quitação ao ex-Thesoureiro Geral das Tropas da 
Bahia Joaquim Bento Pires de Figuciredo Camargo por não 
ser a falta de certos documentos comprobatorios de suas contas, 
omissão originada das mesmas contas, mas do estado de guerra 
da Provincia. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Ins- 
pector da Thesouraria da Provincia da Bahia de 25 de 
Abril, em que participa haver mandado passar carta de 
interina quitação a Joaquim Bento Pires de Figueiredo 
Camargo, ex-Thesoureiro Geral das Tropas daquella Pro- 
vincia, até deliberação do Thesouro, visto não existirem 
os conhecimentos das cargas da receita, que o dito The- 
soureiro tivera durante a guerra, nem existir livro 
algum além do em que authenticamentese escripturavam 
na referida Repartição, por onde se pudesse conferir 
com: maior evidencia a real exactidão das quantias, que 
recebêra; e em consequencia da informação da Conta- 
doria Geral da revisão pela qual se considera o dito 
Thesoureiro nas circumstancias de obter quitação plena 
por não se lhe poderem attribuir as omissões, que não 
se originam de suas contas, mas sim de defeitos que 
produz uma guerra, e conforme a resposta fiscal e voto 
do Tribunal, que ao sobredito ex-Thesoureiro se passe 
quitação plena. O que participa ao Presidente da sobre- 
dita Provincia para sua intelligencia e exccução. 

Thesouro Publico Nacional, em 10 de Junho de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 
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qo DECISÕES 
N. 306. — FAZENDA. — Em 10 DE JUNHO DE 1833. 


Manda ficar sem effeito a nomeação de Antonio Borges da Fon- 
seca para o lugar de Thesoureiro da Thesouraria da Parahyba 
pelo facto de se achar pronunciado por erime de responsa- 
bilidade quando foi nomeado para o dito emprego. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunl do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
dente da Provincia da Parahyba do Norte de 6 de 
Maio sob n.º 24, que, acompanhando a acta da installação 
da Thesowraria da Provincia, trata sobre a representação 
da Camara Municipal para que se não désse posse ao 
Thesoureiro Antonio Borges da Fonseca, e conforme a 
resposta fiscal, e voto do Tribunal, approvar o procedi- 
mento do Presidente, desattendendo áquelle pedido ; 
mas que sendo ignorada a circumstancia de se achar 
pronunciado o dito Fonseca por crime de responsabili- 
dade, quando foi nomeado para o dito emprego, fique de 
nenhum effeito a sobredita nomeação, pois que a falta 
de crime foi sempre, e deverá ser considerada como 
uma das primeiras habilitações para os empregos. O 
que participa ao mesmo Presidente para sua intelli- 
gencia e execução, ordenando ao respectivo Enspector 
nomêe pessoa nas circumstancias da Lei para interina- 
mente servir aquelle emprego. 

Thesouro Publico Nacional, em 10 de Junho de 1833. 
— Candido José de Araujo. Vianna. 


N. 307.— JUSTIÇA. — Em 10 DE JUNHO DE 1833. 


Approva as instrucções para a policia interna do Theatro de 
S. Pedro.. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro 
HW, Ha por bem approvar, para que se ponham em exe- 
cução, as instrucções que Ym. offereceu para regula- 
mento da policia interna do Theatro de S. Pedro e 
que a este acompanham assignadas pelo Official Maior 
desta Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça, com 
o accrescimo que vai mencionado no fim do art. 3.º 

Deus Guarde a Ym. — Paço, em 10 de Junho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, — Sr. Juiz 
de Direito Chefe de Policia da Eórte, 
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Regulamento da policia interna do Theatro, 
mandado observar por Aviso de 10 de Junho. 
de 18383. 


Art. 1.º Não se porá em scena espectaculo diverso, do 
que se tiver annunciado, e começará impreterivelmente 
na hora marcada; porém se, por motivo imprevisto, 
fôr necessario alterar-se o espectaculo ou começar mais 
tarde, dar-se-ha ao publico a devida satisfação: O 
mesmo se praticaráã quando os intervallos se prolon- 
garem além do tempo costumado, e indispensavelmente 
necessario, e neste caso para se fazer menos sensivel a 
demora, a orchestra, por ordem do Inspector, executará 
alguma peça de musica. 

Art. 2.º Durante a representação, os espectadores 
estarão sentados, c descobertos; porém achando-se pre- 
sente alguma pessoa da Familia Imperial, estarão nos 
entre actos, não só descobertos, mas em pé, e com : 
frente voltada para o camarote imperial. 

Art. 3.º E” licito dar moderados signaes de appro- 
vação, ou desapprovação, porém não perturbar a Lran- 
quillidade com vozerias, e estrepitos, nem mesmo 
conversar de maneira que possa distrahir a attenção. 
Dos camarotes, ou platéa não se poderão recitar dis- 
cursos ou poesias, salvo em dias solemnes, nos entre- 
actos, precedendo licença do Inspector, que deverá 
mandar tocar a orchestra, quando taes reeitas deverem 
cessar por qualquer motivo. 

Art. 4.º Sc qualquer actor por gestos, ou palavras, 
offender em scena a decencia publica, ou commetter 
algum abuso contrario à moral, e ao respeito devido ao 
publico, será preso cm flagrante, logo que se recolher 
aos bastidores, e conduzido à cadêa depois que acabar a 
parte, que tiver de executar. 

Art. 5.º Emquanto durar o espectaculo, fica vedado 
o ingresso no scenario a todas as pessoas, que não per- 
tencerem ao serviço do mesmo. 

Art. 6.º Os Porteiros não deixarão entrar na platéa. 
com capote, bengala, chapéo de chuva, ou armas. Junto 
à entrada haverá lugar destinado para deposito de taes 
objectos, entregando aos donos, a pessoa especialmente 
encarregada da sua guarda, uma cedula numerada, à 
vista da qual lh'os restituirá. | 

Art. 7.º O Inspector empregará na policia do Thea- 
tro, segundo a escala que organizar, os officiaes dos 
Juizes de Paz, e os da Policia, encarregando aos que 
julgar necessarios, o vigiar a platéa, os corredores e 
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Salas; trarão occulta uma medalha com a inscripção — 
Policia— que só apresentarão, quando fôr necessario 
fazerem-se conhecer. 

Art. 8.º Nas portas da entrada e sahida publica, nas 
escadas, corredores, e coxias, não se permittirá que 
estejam pessoas paradas. 

Art. 9.º Se dentro da platéa, ou fóra, mas no re- 
cinto do Theatro, se infringir algum dos artigos deste 
Regulamento Policial, o Olficial da Policia intimarê 
com toda a cividade ao infractor, para que immediata- 
mente o acompanhe à presença do Inspector; se o re- 
cusar, fará ver a medalha mencionada no art. 7.º, rei- 
terando a intimação ; se nem assim obedecer-lhe, dará 
a voz de preso à ordem do Inspector, sendo fóra da 
platéa, ou camarote, fará logo efectiva a prisão pelos 
meios que a Lei tem posto ao alcance dos Olliciaes de 
Justiça para esse fim; porém se fôr dentro da platéa, 
ou camarote, esperará que saia vigiando-o sempre. 

Art. 10. Pouco antes da hora designada para prin- 
cipiar o espectaculo, estarão illuminados os corredores 
c salas; e depois que finalisar, assim se conservarão 
o tempo razoavelmente necessario, para que possam os 
espectadores retirar-se sem precipitação. Todas as 
portas que facilitarem a sahida deverão estar abertas. 

Art. 11. Não se deixará entrar maior numero de es- 
pectadores, que o correspondente ás cadeiras que hou- 
ver na platéa, nem se distribuirão bilhetes excedentes, 
ou por maior preço, que o annunciado. 

Art. 12, O Inspector designarã com antecedencia o 
lugar onde deverão arrumar-se as seges, carruagens e 
cavallos, de maneira que não embaracem a entrada e 
sahida, e encarregará uma patrulha rondante de vi- 
giar no cumprimento deste artigo. 

Art. 43. O Inspector requisitará uma Guarda Mi- 
litar, mais ou menos reforçada, segundo as circum- 
stancias, a qual se postará no lugar costumado, e dis- 
tribuirá sentinellas, onde fôr conveniente, para manter 
a boa ordem, segundo a disposição do mesmo Ins- 
pector. 

Art. 44. O Administrador do Theatro deverá ter 
promptos em lugar conveniente os utensilios neces- 
sarios para o caso de incendio; não se verificando 
esta cautela, o Inspector mandará com antecedencia 
fechar o Theatro. 

Art. 15. Em tudo que respeita a regularidade, decen- 
cia, e pontualidade do espectaculo, deverão os actores, 
e mais empregados no Theatro cumprir prompltamente 
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as ordens do Inspector, tendentes ao bom desempenho 
das funcções de cada um. 

Art. 16. Os actores, e mais empregados no Theatro 
que não cumprirem as ordens do Inspector, e bem 
assim quaesquer outras pessoas, que infringivrem as 
disposições deste Regulamento Policial, serão processados 
como «desobedientes, na fórma dos arts. 203 e 204 do 
Codigo do Processo, e incorrerão nas penas do art. 
128 do Codigo Criminal. 

Rio, 7 de Junho de 1833. — Euzebio de Queiroz Couti- 
nho Mattoso Camara, Chefe de Policia. 


N. 308. — JUSTIÇA .— Ex 10 DE JUNHO DE 1833. 


Ordena que o Juiz de Orphãos combine as audiencias do seu 
Juizo de modo que se não encontre com as dos Juizes de 
Direito, 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro Il, Manda remetter a Vm. o requerimento 
incluso dos Solicitadores, Procuradores e mais pessoas 
encarregadas do expediente da Justiça, para que tendo 
attenção à representação, que fazem, e que merece con- 
sideração, combine as audiencias do seu Juizo de ma- 
heira que se não encontrem com as dos Juizes de Direito, 
o que é manifestamente em prejuizo das partes pelas 
razões allegadas pelos mesmos supplicantes. 

Deus Guarde a Vm.— Paço, em 10 de Junho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz de 
Orphãos desta cidade, 


N. 309. — MARINHA. — Ey 10 DE JUNHO DE 1833. 


Autoriza o Intendente da Marinha a pagar 45000 aos engajadores 
de marinheiros por cada um que engajarem, 


A" vista do que Ym. representára em seu officio de 8 


do corrente, Houve por bem a Regencia, em Nome do 
Imperador, Mandar antorizar o Intendente da Marinha, 
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para pagar aos engajadores de marinheiros para o sera 
viço dos navios da Armada a quantia de 45000 por cada 
um marinheiro, que engajarem; «devendo para esse 
fim os mesmos engajadores apresentar na Intendencia 
da Marinha uma certidão passada por VYm., da qual 
conste o numero de marinheiros, que tiverem engajado. 
O que participoa VYm. para sua intelligencia, e execução 
na parte que lhe toca. 


Deus Guarde a Ym.— Paço, em 10 de Junho de 1833. 
a José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bibiano 
c Castro. 


N. 340.— FAZENDA. — Ey 11 DE JUNHO DE 1838. 


Pede ao Ministro dos Estados-Unidos que recommende aos Capitães 
dos navios de sua nacionalidade a execução do Regulamento 
das Alfandegas na parte relativa aos manifestos, 


Nim. e Exm. Sr. — Nesta data expedi ordem ao Con- 
selheiro Juiz da Alfandega para admittir a despacho o 
bergantim Paulina, attentas as circumstancias particu- 
lares em que se acha; e por esta occasião tenho de rogar 
a V. Ex. haja de fazer sentir aos Capitães das embarca- 
ções pertencentes aos Estados-Unidos a necessidade de 
se conformarem com os Regulamentos das Alfandegas do 
Imperio, ainda que elles não sejam de sua approvação; 
pois vejo-me obrigado a dizer, que a maior parte das 
embarcações, que aqui entram com manifestos desti- 
tuidos das solemnidades legaes, são dos Estados-Unidos, 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 41 de Junho de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. — Sr. L. A. Brown, 
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Ni 3H. JUSTIÇA .— Ex 12 DE suNHo DE 1833. 


Pôndera 'aos Ministros e Secretários de Estado sobre a conveniencia 
de'serem restringidas as dispensas de todoo serviço da Guarda 
Nacional, concedidas a grânde nimeró de empregados publicos. 


Nim: e Exm, Sr. — Tendo chegado ao conhecimento 
da an uma representação do Commandante Geral 
da Gua da Nacional em consequencia de diversas outras 
quê lhes-têm dirigido os Commandantes de corpos, pon-.. 
derando que as escusas de todo o serviço da referida, 
Guarda, concedidas a grande numero de empre egados. 
publicos, têm feito recahir sobre os outros muito maior. 
trabalho, de que devêra pertencer-lhes, e não parecendo. 
justo que os que recebem a sua subsistencia do Governo, 
sejamos que. inenor incommodo soffram e menos.con-. 
corram para a conservação da. tranquillidade. e .segu- 
rança publica: rogo a V. Ex. que, à vista de razões 
tão ponderosas, haja de restringir semelhantes escusas 
e sómente áquelles dos empregados subordinados à Re-. 
partição a seu cargo, a quem por mui justos motivos de 
serviço forem devidas, ficando todos os mais que já têm. 

. sido dispensados sujeitos «o serviço das rondas, que 
nenhuma incompatibilidade offerece com o exercicio de. 
suas funcções; sendo conveniente que V. Ex. nesta 
conformidade me envie uma relação nominal de uns e. 
outros com declaração das Municipalidades a que per- 
tencem, para se expedirem as competentes ordens, 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 42 de Junho. 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira, Coutinho. — 
DE orA 


N. 312.— JUSTIÇA.— Em 12 DE JUNHO DE 1833. 


Exige dos Juizes de Paz da cidade c Provincia do Rio de Janeiro. 
a remessa de uma relação de todos os estrangeiros que residem, 
nos seus districtos. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor. 
D. Pedro H, ordena que V.S. remetta a esta Secretaria 
de Estado dos Negocios da Justiça, com a maior brevi- 
dade, uma relação de todos os estrangeiros que residem 
no seu districto, declarando-se nella a boa, ou mã 
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conducta, que tiverem tido; os que apresentaram do- 
cumentos de terem entrado no Imperio com passaporte ; 
eos que se acham sem esta circumstancia. Por esta 
occasião manda tambem a mesma Regencia recom- 
mendar mui particularmente a V. S. maior vigilancia 
e cautela para que no referido seu districto se man- 
tenha sempre a ordem e tranquillidade publica, com 
ficl observancia da Constituição e das Leis, na intelli- 
gencia de que o Governo porá em pratica todas as me- 
didas, que forem necessarias para fazer effectiva a 
responsabilidade das omissões, que houverem no exacto 
cumprimento das Leis, e que por qualquer maneira 
concorram para que a tranquillidade publica soffra a 
menor alteração. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, em 12 de Junho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Olweira Coutinho. — Sr. Bal- 
thazar da Silva Lisboa. 


N. 313.— JUSTIÇA. — Em 15 DE sunHo DE 1835. 


Exige informações sobre a conveniencia da creação de batalhões 
ou corpos de artilharia. 


Him. e Exm. Sr. — Determinando o art. 47 da Lei 
de 48 de Agosto de 1831, que o Governo possa erear 
batalhões, ou corpos de artilharia nas Provincias, em 
que o julgar: Manda a Regencia, em Nome do Impe- 
rador o Senhor D. Pedro H, que V. Ex. informe se 
nessa Provincia convirã a creação de batalhões ou 
corpos dessa arma, e neste caso indique logo o modo de 
sua formação, e organização ; propondo além disso ao 
Governo quanto dentro do circulo das Leis julgar con- 
veniente para que se possa manter a segurança interna 
c externa do Estado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 13 de Junho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho.— Sr. Presidente da Provincia d.... 
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N. 314.— IMPERIO.— Em 15 DE JUNHO DE 1893. 


Sobre a missão de um religioso concernente à Comarca do Rio 
Negro do Pará, que persistia na pretenção de se declarar Pro” 
vincia separada. 


Hm. e Exm. Sr. — Tendo chegado ao conhecimento da 
Regencia um olficio de 27 de Fevereiro do corrente 
anno, em que Frei José dos Santos Innocente, parti- 
cipa achar-se constituido Procurador das Camaras Muni- 
cipaes da Comarca do Rio Negro, da Provincia do Pará, 
a fim de solicitar a approvação, de que ellas precisam, 
sobre a deliberação de formarem uma Provincia sc- 
parada; sendo elle igualmente o portador dos respecti- 
vos officios, que por motivo de dificuldade entregára- 
ao Secretario desse Governo, Antonio Luiz Patrício 
da Silva Manso, a quem substabelecêra os seus poderes 
para a sua prompta remessa e segura entrega: cumpre 
que V. Ex. faça saber a essc religioso que o Governo 
Imperial, não podendo approvar um acto de rebelião, e 
um attentado tal, como foi o que commetteram al- 
gumas Camaras do Rio Negro, desligando-se da Capital, 
e constituindo-se em Provincia separada, com escan- 
dalosa infracção da Constituição do Imperio, acto que já 
sº acha desfeito, como cumpria sel-o, pelo Governo da 
Provincia; Manda estranhal-o severamente, por se haver 
encarregado de uma tal missão, da qual, como religioso, 
e por conseguinte respeitador da Constituição e das Leis, 
só se deveria ter encarregado, se ella fosse feita antes 
de commettido o crime, e para pedir pelos meios com- 
petentes à Assembléa Geral a creação da Comarca em 
Provincia; e que outrosim S. Ex. lhe faça constar 
que este negocio se acha affecto à mesma Assembléa, 
para deliberar o que julgar conveniente, devendo 
aquelles povos esperar pelas suas decisões, as quaes 
são sempre tendentes ao bem geral. 

Deus Guarde a Y. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 15 de Junho de 1833. — Aureliano: de Souza e Oli- 
veira Coutinho. — Sr. Antonio Corrêa da Costa: 
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-N. 315.— JUSTIÇA .— Eu 18 pesunho-be 1833. 


" Approva à creação de mais uma companhia na Guarda Muni- 
“tipal Permanente 'da Provincia de Minas Geraes. 


“Him. cExm. Sr:— À Regencia, em: Nome do' Impe- 
“rador o Senhor D. Pedro“Il, a quem. foi presente o 
officio dé V.' Ex. de 5 do corrente, propondo o aug- 
mento de uma-4.” companhia na Guarda: Municipal 
:* Permanente dessa Provincia, e do estado-muior res- 

“ pectivo.-Ha por bem-approvar não só estas creações 
e o Commandante Geral que propõe para o corpo, como 
- os vencimentos que lhes marca: o que communico a 

'V.: Ex. para sua intelligencia. 

“Deu Guarde à V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro, 
em 18 de Junho de 1833. — Aureligno de Souza, e Oli- 
Pd Coutinho:— Sr, Presidente da Provincia de:Minas 
" Geraes. 


“N. 316.— FAZENDA. —Ey 48 DE JUNHO DE 1833. 


-« Approva as despezas da estrada da Serra à colonia de S. Leo- 
-poldo, e dá illuminação da cidade: de Porto Alegre, declarando, 
"porém, tique deviam effectuar-se dentro do anno financeiro 
“respectivo c não antes. 


“Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
“bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
- sessão do mesmo Tribunal. em vista do oficio do Pre- 
sidente da Provincia do Rio Grande do Sul de 27 de 
Abril sob n.º 34, que acompanhou o do Inspector da 
“Thesouraria, cm que representa ter-se cffectuado a ar- 
rematação da obra da abertura da estrada da: Serra à 
* Colonia de S.. Leopoldo, e a iluminação: da-cidade com 
o onus de parte dos pagamentos à vista, e que entrando 
- em duvida se esta despeza se devia verificar pela quantia 
- consignada para obras publicas, lhe: fôra: ordenado por 
deliberação do Conselho do Governo, que se cffectuasse 
-a despeza, não applicando: paza “ella: a que existia da 
: dita consignação já destinada a outros fins, e que em 
: consequencia ordenára o pagamento de 8:0005000 por 
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conta. das ditas obras; e conforme a resposta fiscal e 
voto do Tribunal approvar a despeza feita attendendo 
a estar ella decretada por anteriores disposições le- 
-gislativas, e a não resultar inconveniente; declarando 
comtudo mais acertada a opinião do Inspector da The- 
souraria em opposição a que tal despeza sc fizesse antes 
de começar o anno financeiro em o 4.º de Julho se- 
“guinte; entendendo justamente, que das disposições de 
uma lei de fixação de receita e despeza do Imperio, 
só deixam de ser limitadas, especiaes, € circumscriptas 
ao anno respectivo, podendo ter execução c cumpri- 
mento antes delle, aquellas que por expressa clausula 
se fazem exequiveis desde logo. O que participa ao 
sobredito Presidente para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 18 de Julho de 1833, 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 317.— IMPERIO.— Em 148 DE JUNHO DE 1835. 


Designa o Presidente, c Secretario da Commissão incunibida do 
plano do novo regulamento para as Secretarias de Estado. 


Tendo-se nomeado, pelo Decreto de cópia inclusa, 
uma commissão dos Officiaes Maiores das Secretarias de 
Estado, e Camaras Legislativas, para organizar com ut- 
gencia um regulamento para as mesmas Secretarias 
de Estado; a Regencia, cm Nome do Imperador, Ha por 
bem que V. S. como Conselheiro mais antigo d'entre 
os que compõem aquella Commissão, exerça as funcções 
de Presidente della, cnesta qualidade promova, e di- 
rija os seus trabalhos; e que sirva de Secretario aquelle 
dos membros, que a commissão para isso cleger à plu- 
ralidade de votos, ficando na intelligencia de que no 
dito Regulamento se deve estabelecer a cada uma das 
Secretarias de Estado não só um systema regular de 
contabilidade, para que os Ministros possam Ler cons- 
tantemente debaixo das suas vistas um quadro exacto 
das quantias votadas para cada um dos ramos da sua 
administração, das já despendidas, e das ainda existentes; 
mas tambem a divisão dos outros trabalhos em dif- 
ferentes secções, cada uma dellas encarregada a um 
Elrefe com os Amanucnses, que sc julgarem necessario» 
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para coadjuval-o, a fim de que este, tendo um conhe- 
cimento não interrompido dos negocios de sua Secção, 
possa em qualquer occasião informar sobre o estado 
de cada um, sem dependencia de grande demora, c tra- 
balhos com buscas, nem risco de enganos inevitaveis 
Ho actual systema das ditas Repartições. 


Dens Guarde a V. S.—Paço, em 48 de Junho de 1838. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. —Sr. Theodoro 
José Biancardi. Ê 


N. 318. — FAZENDA, — Ex 19 DE JUNHO DE 1833. 


Sobre a isenção do serviço da Guarda Nacional a empregados 
das repartições de Fazenda. 


Him. e Exm. Sr.—Conforme com as ponderosas razões 
expendidas no Aviso de V. Ex. de 12 do corrente, havia 
ordenado ás Estações subordinadas ao Ministerio da Fa- 
zenda a formação das relações dos Empregados Publicos, 
que pelos seus exercicios deviam ser isentos de todo, ou 
de parte do serviço da Guarda Nacional; limitando taes 
escusas sómente aos que absolutamente o não pudessem 
fazer sem detrimento do serviço publico : assim foram 
organizadas as relações, que a essa Secrctaria de Estado 
enviei com o Aviso de 29 do mez passado, e como nelle 
observei muitos dos isentos, já por outros titulos não 
são obrigados ao serviço; em consequencia, pois, não 
podendo limitar mais taes isenções, rogo a V. Ex. haja 
derepetir as convenientes ordens, para que se cumpram 
as anteriores a este respeito, e cessem de uma vez as 
quotidianas reclamações de Empregados, que, não po- 
dendo deixar de comparecer nas Repartições; e sendo 
avisados para montar guarda, são obrigados a pagal-as, 
ou a faltar a ellas, e então incommodados com ordens 
de prisão. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço em 19 de Junho de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Ministro e Se- 
eretario de Estado dos Negocios da Justiça. 
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N. 319. — JUSTIÇA. — Ex 19 DE suNHO DE 1833. 


Ordena que sejam alistados nos respectivos districtos os Guardas 
Nacionaes do Municipio da Côrte que tenham ido habitar no da 
Villa Real da Praia Grande. 


Constando que muitos Guardas Nacionaes deste Muni- 
cipio para se evadivem ao serviço delle tem ido habitar 
no da Villa Real da Praia Grande, onde todavia apenas 
residem de noite, vindo diariamente tratar de seus ne- 
gocios a esta cidade, onde tem sua mais effectiva resi- 
dencia, e commercio; ec cumprindo tornar o serviço 
menos pesado âquelles que, não lançando mão deste sub- 
terfugio, se tem sempre prestado de boa vontade a fazer a 
guarnição desta Cidade, e a manter, por meio de rondas, 
à tranquillidade publica, em que todos são interessados : 
Manda à Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Jus- 
tiça, que a Camara Municipal da sobredito Villa faça 
constar aos Juizes de Paz dos districtos della, que de- 
verão alistar e chamar ao serviço de seus respectivos 
districtos, na conformidade do art. 7.º do Decreto de 25 
de Outubro do anno passado, a todos os Guardas, que 
tendo sido do Municipio desta Cidade, tenham ido 
habitar nesse, como fica referido, e que possam ser cha- 
mados para o serviço ordinario. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 19 de Junho de 1833,— 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


meato 


N. 320. — JUSTIÇA .— Em 19 DE JUNHO DE 1833. 


Manda que o Juiz Municipal da Côrte substitua o Juiz de Direito 
da 4.º Vara Civel no seu impedimento. 


Participando o Juiz de Direito da 4.º Vara do Civel 
achar-se impossibilitado de continuar por algum tempo 
no exercicio daguelle lugar em razão de estar grave- 
mente doente, a Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Ha por bem que Ym. substitua ao 
referido Juiz, durante o seu impedimento. 


Deus Guarde a Ym.—Paço, em 19 de Junho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz 
Municipal da Córte. 


Rted 


29h DECISÕES 
N. 321. — JUSTIÇA .— Ex 49 DE suNHO DE 1893. 


Altera o Aviso de 30 de Maio deste anno sobre os autos e pá- 
peis do cartorio do Juiz de Paz da Freguezia de Saquarema. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, à quem fiz presente a duvida offerecida 
por Ym.. respeito à execução do Aviso expedido ao Juiz 
de Paz do 3.º districto dessa freguezia em 30 do mez 
antecedente, Mauda declarar-lhe que os autos e mais 
papeis pertencentes a partes ou réos de cada um dos 
districtos da dita Freguczia devem passar para o car- 
torio dos Escrivães dos respectivos Juizes de Paz, para 
commodidade dos habitantes de cada districto, os quaes, 
tendo de procurar os negocios que lhe são relativos, 
naturalmente o fazem perante o seu Juiz, vindo a ter 
incommodo se tacs papeis fossem enviados para districlo 
differente onde estiver o cartorio primordial, como se 
ordenou no citado Aviso, que fica assim alterado; de- 
vendo porém essa passagem ser feita por ordem do Juiz 
de Paz do districto, em que hoje servir o Escrivão que 
o era antes da divisão da referida freguezia; e para que 
se evite que nessa occasião se percam alguns papeis, 0 
mesmo Escrivão fará delles inventario. 

Deus Guarde à Ym.— Palacio do Rio de Janeiro em 
19 de Junho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz do 2.º districto da Fre- 
guczia de Saquarema. 


N. 322. — IMPERIO.— Em 49 DE JUNHO DE 1833. 


Sobre a approvação provisoria de Posturas Municipacs pedida 
pela Camara da Cidade de Mato-Grosso. 


Nm. e Exm. Sr. — Em resposta ao officio de V. Ex. 
com data de 29 de Março deste anno, que acompanhou a 
copia das Posturas subsidiarias, organizadas pela Camara 
Municipal da Cidade de Mato-Grosso para augmento de 
suas rendas: Manda a Regencia em Nome do Imperador 
declarar a V. Ex. que, se as ditas Posturas já uma vez. 
tinham sido desapprovadas pelo Conselho Geral dessa 
Provincia, como se deduz do preambulo dellas, não era 
admissivel a repetição das mesmas para se pedir a sua 
provisoria execução nos termos do Decreto de 25 de 
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Outubro de 41831, que à tal não pode ter applicação. 
Além disso as contribuições estabelecidas, exceptuadas 
sômente as dos arts. k.º e 5.º. são exorbitantes, pesar 
dissimas e indignas de approvação : devendo portanto 
a referida Camara recorrer a meios mais suaves; € 
quando os não ache, então na falta de approvação do 
Gonselho Geral, cumpre dirigir o seu recurso à As- 
sembléa Geral Legislativa. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 49 de Junho de 1833. — Auretiano de Souza e Ofi- 
ceira Coutinho. — Sr. Antonio Correia da Gosta. 


N. 3293.— IMPERIO.— Eu 20 pe suntmo DE 18335. 


Autoriza o aproveitamento dos escravos presos nas obras pu- 
blicas da Praia Grande, 


Tendo a Camara Manicipal da Villa da Praia Grande, 
em ofício de 10 de Maio prosimo passado, exposto a 
necessidade de ss aterrarem as ruas diquelta Villa com 
um aterro solido, visto que a mator parte dellas são de 
areaes impraticaveis; e o meio de s2 pôr em prafica 
esta providencia, empregando no respectivo trabalho 
os escravos, que por differentes motivos se acham presos 
na cadêa da dita Villa: pedindo para esse fim que as 
autoridades, por ordem de quem elles alli se con- 
servam, os deixem sahir accorrentados para os refe- 
ridos trabalhos, sendo acomyvanhindos de um feitor, pago 
pelas rendas do Conselho, administrando-lhes a sobres 
dita Camara o sustento necessario: Minda a Regencia, 
cm Nome do Imperador, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios do Imperio, participar-lhe, que tomando em 
consideração a utilidade daquella medida, Ha por bem 
approval-a; e que, tendo-se nesta data expedido as con- 
venientes ordens aos Juiz"s de Paz dos districtos, Juizes 
de Direito, e Municipal da mesma Villa para a pôrem 
em execução, cada um pela prrte que lhe toca, deve a 
Cimara dar todas as providencias para que se obste a 
fuga dos presos, colhendo-se toda a vantagem possivel 
da mencionada medida, sem inconvenientes, que da sua 
má execução poderiam resultar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 20 de Junho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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296 DECISCES 
N. 324. —IMPERIO. — Eu 29 pBº JUNHO DE 1833. 


Coneede ouso do titulo de Correio Oficia! e das armas imperiaes 
ao jornal que uma sociedade particular pretende publicar nesta 
Córte. 


Tendo subido ao conhecimento da Regencia a repre- 
sentação de Thomaz Hunt & C.º,em que ciferecem parte 
de um Jornal, que uma Sociedade Patriotica se propõe 
a publicar diariamento nesta côrte, para se darem à 
luz os artigos officiaes, que para esse fim lhes forem 
remettidos das diflerentes repartições, e para os redac- 
tores do mesino jornal fazerem sobre elles reflexões 
que recommendem a sua utilidade, e justiça, visto que 
o Diario do Governo é insufficiente para bem se descm- 
penharem estes dous objectos; concedendo-se-lhes 
em compensação não só a faculdade de usarem naquelle 
periodico das armas Imperiaes e do titulo de — Correio 
Ogiciai —, mas tambúem um subsídio pecuniario: Manda 
a Regencia em Nome do Inperador pela Secretaria de 
Estado dos Negocios do Imperio agradecer aquelle 
offerecimento de puro e louvavel patriotismo, e amor da 
ordem; e concedendo 0 uso do titulo indicado, e das 
armas, não póde comtudo annuir à prestação de sub- 
sidio pecuniario allcutas as actuaes circumstancias do 
Thesouro. 


Palacio do Rio de Janciro, em 29 de Junho de 1833, 
— Auretiano de Souza Oliveira Coutinho. 


N. 325. —JUSTIÇA. —Ex 20 pº Junio DE 1838. 


Resolve duvidas sobre a nomeação e pagamento do ordenado do 
carcereiro da cadêa de Cabo Frio. 


Sendo presente à Regencia, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro H, o officio da Camara Municipal da 
cidade de Cabo Frio, de 4 do corrente, expondo as du- 
vidas que se lhe offerece não só ácerca da nomeação de 
carcereiro como sobre a falta de meios para O paga- 
mento do respectivo ordenado: Manda, pela Secretaria 
de Estado dos Negocios da Justiça, responder à referida 
Camara, que sendo omisso na Leia quem deva pertencer 
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esta nomeação, e tendo este embaraço sido já levado ao 
conhecimento da Assembléa Geral, cumpre que entre- 
tanto o Juiz de Direitoa faça, e quea despeza seja 
incluida pela Camara na quantia que lhe fôr distribuida 
na fórma ordenada pela Lei de Orçamento. 

Palacio do Rio de Jansiro, em 20 de Junho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Otiveira Coutinho. 


N. 326. —JUSTIÇA. —Ey 21 DE JUNHO DE 1833. 


Dr dena que a Camara Municipal da Côrte dê execução á Portaria 
de 4 de Maio deste anno não approvando para Inspectores de 


Quarteirão individuos alistados no serviço activo da Guarda 
Nacional. 


Em resposta ao officio da Camara Municipal desta 
cidade datado de honiem expondo, que tendo-lhe 
representado alguns Juizes de Paz das freguezias do 
termo deste municipio, que na reserva da Guarda 
Nacional não existiam pessoas aptas para o cargo de 
Inspectores de Quarteirão, entrava em duvida se, à 
vista da Portaria de 4 de Maio passado, poderia approvar 
as propostas feitas de cidadãos pertencentes ao serviço 
activo das referidas Guardas; Manda a Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IH, pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios la Justiça declarar à 
sobredita Camara, que cumpre dar execução à citada 
Portaria, não approvando para taes empregos individuos 
alistados no serviço activo das Guardas, não só porque 
nas actuaes circunstancias o serviço publico exige a 
cooperação de todos, como porque a difficuldade repre- 
sentada pelos Juizes de Paz desapparecerá logo que elles 
convencidos das causas, que diciaram a medida orde- 
nada pela sobredita Portaria, promovam com toda a 
solicitude que faes nomeações se verifiquem em ci- 
dadãos desimpedidos. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 21 de Junho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


228 DECISÕES 
N. 327. — IMPÉRIO. — Ey 21 DE JUNHO DE 1893. 


&rdena a remessa no principio de cada semestre da folha em 
duplicata dos vencimentos dos empregados idas diversas re- 
partições annexas a este Ministerio. 


Cumprindo remover os inconvenientes que resultam 
da pratica, ora seguida, de se verificarem no Fhesouro, 
independentemente de autorização do Ministerio do 
Imperio, os pagamentos dos empregados elfectivos das 
dilferentes Repartições que lhe são annexas, por tolher 
os mcios de com facilidade e exactidão conhecer-se, 
quando convenha, o quantitativo despendido e por des- 
pender com cada uma dellas por conta das semmas que 
the são votadas para as despezas do anno financeiro: 
Manda a Regencia, em Nome do Imperador, assim par- 
ticipar a V...., c ordenar-lhe que d'ora em diante 
remetta a esta Secretaria de Estado no principio dos 
mezes de Julho, Gutubro, Janeiro e Abril, a folha em 
duplicata dos vencimentos trimensaes, a que na confor- 
midade da Lei de 4 de Outubro de 18314, art. 109, e da 
de 15 de Novembro do mesmo anno, art. 55, tenhan: 
direito de receber os empregados clfectivos dessa Re- 
partição, a fim de ficar uma na Secretaria, como convém, 
e ser a outra juntamente com o attestado de frequencia, 
que as deverá tambem acompanhar, remettida com 
Aviso ao Thesouro, para se cifectuar o devido pa- 
gamento. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 21 de Junho de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — St... 


N. 328. — IMPÉRIO. — Ex 22 pe suNHo DE 1893. 


CGommunica a resolução da Camara dos Deputados sobre a pro- 
videncia pedida pela Camara Municipal de Soure no Pari 
para poder funecionar com cineo Vereadores; c sobre à accu- 
mulação do cargo de Vereador com os empregos de Fiscal 6 
Procurador da mesma Camara Munieipal, 


Hm, e Exm. Sr. — Tendo sido presente à Camara 
dos Deputados, com o officio de V. Ex., na data de 27 
de Setembro do anno passado, a represcntação a elle 
junta, sm que à Camara Municipal da villa de Sours 
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dessa Provincia do Pará pede se lhe dispense na lei, a 
fim de poder formar Camara com cinco Vereadores, 
almittindo-se mesmo algifm delles a servir de Fiscal, e 
Procurador ; e resolvendo a mesma Camara, approvando 
o parecer de uma das suas commiss”es, que a dispensa, 
guanto ao numero de Vereadores, é desnecessaria, à 
vista do art. 27 da Lei do 1.º de Outubro de 1828, que 
outorga a faculdade requerida; e quanto à accumulação 
dos cargos de Fiscal e Procurador, que ella se torna 
incompatível com asattribuições peculiares de cada um 
delles: Manda a Regencia, em Nome do Imperador, 
communicar a V. Ex. aquella resolução, a fim de que a 
faça chegar ao conhecimento da referida Camara Muni- 
cipal para sua intelligencia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 22 de Junho de 1833. — Aurchano de Souza e Oiiveira 
Coutinho. — Sr. José Joaquin: Machado de Oliveira. 


N. 329. — JUSTIÇA. — Eu 22 pE JunHo DE 1833. 


A disposição geral do art. 9.º da Lei de 48 dd Agosto de 1831 
não foi revogada pelo art. 26 do Decreto de 25 de Outubro 
de 1882. 


“A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pe- 
úro Il, Manda remetter a Ym. o officio incluso do 
Major Commandante da Guarda Nacional dessa villa, 
datado de 7 do corrente, para que Ym. responda sobre 
o seu conteudo, ficando desde já na intelligencia de que 
os Guardas Nacionaes são isentos do recrutamento, na 
conformidade do art. 9.º da Lei de 18 de Agosto de 1831, 
que não se acha destruido nasua disposição geral pela 
revogação do $ 2.º do art. 120 da dita lei de que trata 
o art. 26 do Decreto de 25 de Outubro do anno passado. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
22 de Junho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Juiz de Paz do 2.º districto da Freguezia 
da villa de Mangaratiba. 


et) DECISÕES 
N. 330.— JUSTIÇA .— Ex 22 DE JUNHO DE 1833. 


Determina que os Juizes, quando deixarem o respectivo exer- 
cicio, remettam aos substitutos os exemplares das Leis e 
Decretos que lhes tenham sido dirigidos. 


Não sendo possivel que a todos os Juizes, que possam 
substituir aos proprietarios, se remettam pelas Secre - 
tarias de Estado exemplares das Leis, que se tenham já 
enviado a estes ultimos; manda à Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro II, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios da Justiça, que a Camara Muni- 
cipal desta cidade faça constar aos Juizes do seu Muni- 
cipio que quando por impedimento, ou qualquer outra 
causa houverem de deixar o exercicio de seus lugares, 
deverão com todos os papeis a eiles relativos, enviar 
tambem aos Juizes que os devem substituir, Lodos os 
exemplares das Leis e Decretos, que lhes te:ham sido 
dirigidos. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de Junho de 1833. — 
Aureiiano de Souza e Oveira Coutinho, 


N. 331. — MARINHA. — Eu 22 pe JuNHo DE 1833, 


Indica aos Commandantes dos navios armados, o que devem 
praticar quando a bordo ocecorrer algum levantamento, motim, 
ou outro delicto. 


Exigindo a boa administração da justiça que quando 
a bordo de qualquer dos navios armados occorrer algum 
levantamento, motim, ou outro delictc hajam os res- 
pectivos Commandantes de deprecar immediatamente 
o comparecimento do Juiz de Paz do lugar, onde se 
acharem os mesinos navios, para que proceda nos termos 
da lei, entreganto o processo ao Commandante, para 
ser por elle enviado a esta Secretaria de Estado, e 
poder-se verificar então o Conselho de Guerra, a que 
os réos devam responder: cumpre que Vm, previna 
disto mesmo aos Commandantes dos sobreditos navios, 
que largarem deste porto para as Provincias do Im- 
perio, a fim de procederem nesta conformidade. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 22 de Junho de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bi- 
biano de Castro, 


a — qem ea 
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N. 392.— MARINHA. — Eu 22 DE JUNHO DE 1838. 


Sobre o comparecimento do Juiz do lugar, a bordo dos navios de 
guerra nos casos de levantamento, motim, ou outro delicto. 


Ulm. e Exm. Sr. — Exigindo a boa administração da 
Justiça, que quando a bordo de qualquer dos navios ar- 
mados oceorrer algum levantamento, motim, ou outro 
delicto, bajam os respectivos Commandantes de de- 
precar immediatimente o comparecimento do Juiz de 
Paz do lugar, onde se acharem os mesmos navios, para 
que proceda nos termos da lei, entregando o processo 
ao Commandante para ser por elic enviado à esta Se- 
cresaria de Estado, e poder-se verificar então o Con- 
selho de Guerra, aque osréos devam responder; Manda 
a Regencia, em None do Imperador, prevenir a V. Ex. 
de que tendo-se nesta conformidade ofiiciado ao Com- 
mandante dos navios de guerra ahi estacionados, 
cumpre que V. Ex. ordeuc igualmente aos Juizes de Paz, 
que se prestem às resuisiçãos, que os mesmos, € os dos 
outros navios que ani avoriarem, ou forem estacionar, 
lhes fizerem a sem“lhante respeito. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 22 Junho de 1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. 
— Sr. Presidente da Provincia de.... 


N. 333.— JUSTIÇA. — Eu 23 de sunno DE 1893. 


Resolve duvidas sobre o numero de Juizes que devem compôr 
as Juntas de Paz do Municipio de Campos. 


Tendo levado ao conhecimento da Regencia o officio 
da Camara Municipal da Villa de Campos datado do 
4.º do corrente, em que depois de accusar a recepção 
da Portaria de 22 de Abril, pela qual se marcaram as 
Juntas de Paz que devem haver no seu Municipio, con- 
clue que não tendo mais que 43 Juizes, entra em duvida 
se as referidas Juntas devem ser compostas uma de sete 
c outra de seis Juizes, Manda a mesma Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D, Pedro IH, pela Secre- 
taria de Estado dos Negacios da Justiça, declarar à so- 
bredita Camara que estabelecendo o art. 243 do Codigo 
que cestas Juntas não possam ser compostas com menos 
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de cinco Juizes nem mnis de 10, póde a Camara na hy- 
pothese que oferece ordenar que uma dellas se com- 
ponha de sete e a outra de cinco membros (para evi- 
tar-se o empate). podendo ficar de fóra um Juiz, que 
todavia deverá ser chamado na reunião seguinte, ex- 
cluindo-se algum da antecedente a fim de servirem 
todos por este meio alternativamente. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de Junho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 334. —IMPERIO. — Em 25 DE JUNHO DZ 1893, 


Ordena que as Camaras Municipaes do Rio de Janeiro remettam 
no principio de cada quartel um attestado geral da frequencia 
dos Professores publicos nos respectivos municipios. 


Sendo indispensavel que na Secretaria de Estado dos 
Negocios do Imperio haja um conhecimento exacto do 
estado actual das cadeiras de primeiras letras, e das 
de estudos menores desta Provincia, bem como das al+ 
terações que pira o futuro forem occorrendo, não só 
para a necessaria precisão da sua contabilidade, como 
tambem para a expedição das providencias que se jul- 
garem convenientes, a fim de que em nenhum caso a 
mocidade soffra consideravel interrupção nos seus es- 
tudos: Minda a Regencia, em Noms do Impsrador, pela 
referida Secretaria de Estado, que a Camara Municipal 
de..., pelo primeiro correio que partir nos mezes de 
Julho, Oatubro, Janeiro e Abril de cada anno, remetta 
um attestado geral, assignado pelo Presidente e Secreta- 
rio da mesma Camara, da frequencia de tolos os Profes- 
sores publicos do seu municipio no quartel antecedente, 
devendo esse attestado conter, além dos nomes dos Pro- 
fessores, e das freguezias ou districtos, a que per- 
tencem, tambem a declaração do dia em que por falle- 
cimento, suspensão, ou outro motivo tiver cessado o 
exercicio de qualquer delles,a fim de se expedirem, 
à vista desse documento, as competentes ordens ao The- 
souro para o seu paga vento, que sem ellas não se rea- 
lizará naquella Repartição. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 25 de Junho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, 
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N. 335. — FAZENDA, — Eu 25 DE JUNHO DE 1835. 


Declara que não se póde accumular o vencimento do montepio 
com o do meio soldo. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 


“ bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 


sessão do mesmo Tribunal, em consequencia do Aviso 
da Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, dr 
10 do corrente, que acompanhou o requerimento de 
D. Leonor Cantoffer Bauman, relativo ao pagamento 
de 3143325 que se lhe deve de montepio desde o obito 
de seu marido até 30 de Junho de 1831, c em vista dos 
papeis a elle annexos, e conforme a resposta liscal e 
voto do Tribunal, que pela Thesouraria da Provincia de 
S. Paulo se eflectue o pagamento da referida quantia, 
no caso de não ter à supplicante percebido o meio soldo 
desde o fallecimento do dito seu marido na conformi- 
dade da ultima legislação, visto que não se póde ac- 
cumular o montepio com o meio soldo. O que participa 
ao Presidente da sobredita Provincia para sua intelli- 
gencia e execução. - 

Thesouro Publico Nacional, em 25 de Junho de 4833. 
— Candido José de Araujo Vianna, 


N. 336. — JUSTIÇA. — Ex 26 DE Junto Dt 1833; 


Declara que os Guardas Nacionaes são isentos do recrutamento. 


Tendo representado o Tenente-Coronel Comman- 
dante do batalhão da Guarda Nacional dessa Villa, 
contra a prisão de um guarda para recruta da 4.º linha 
executada por ordem de Ym. c não sê podendo attri- 
buir este procedimento senão à falta de perfeita in- 
telligencia da Lei, tenho a declarar-lhe que os Guardas 
Nacionaes pelo art. 9.º da Lei de 18 de Agosto de 1881 
estão isentos de tal recrutamento e que o 8 2.º do art. 
120 de que trata o art. 26 do Decreto de 25 de Outubro 
do anno passado cem nada alterou aquella disposição. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 26 de Junho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz Supplente da Freguezia da 
Villa de S. João da Barra. 
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N. 537.— JUSTIÇA. — Ex 26 pE suxHo pr 1833. 


Provideneia sobre o lugar de reunião da 3.º Junta de Paz do 
Municipio da Côrte. 


Representando o Juiz de Paz do 2.º districto da Fre- 
guezia do Engenho Velho os inconvenientes que encon- 
trára na execução do officio, que Vm. lhe dirigira em 
4 do corrente respeito à formação da 3.º Junta de Paz 
deste Municipio, por não lhe ser possivel combinar com 
os mais Juizes, de que a mesma sc devc compôr, para 
assentarem no lugar da sua reunião pelas distancias, 
em que sc acham uns dos outros: Ha por bem a Re- 
gencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, 
que Ym. officie a um só de taes Juizes, designando-lhe 
logo o Consistorio da Igreja de S. Christovão para o 
dito ffm, ou outro qualquer lugar, que pareça a Ym. 
mais commodo tanto para os Juizes como para as partes, 
devendo então aquelle Juiz communicar aos demais 
nesse sentido e dar parte depois de assim oter cum- 
prido. 

Deus Guardea Ym.— Paço, em 26 de Junho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz 
de Direito desta Comarca. 


N. 998.— JUSTIÇA. — Ex 26 DE JUNHO DE 1835. 


Resolve duvida a respeito da intelligencia do art. 335 do Co- 
digo do Processo Criminal. 


Expondo Ym. no seu officio de hontem que as pes- 
soas, que se queixaram e representaram contra os Juizes 
de Paz das Freguezias de Jacarepaguá ec Lagôa, em 
consequencia do que elles foram suspensos, pretendem 
ser-lhes partes achando-se com isso embaraçado, porque, 
em conformidade do art. 335 do Codigo do Processo, 
só lhe compete a accusação e denuncia dos crimes de 
responsabilidade, quando não existe parte: a Regencia, 
em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, Manda 
declarar a Ym. para sua intelligencia, que, depois de 
requerer perante a autoridade competente a formação 
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da culpa dos Juizes suspensos, e de fazer ahi assignar 
termos as pessoas, que quizerem ser partes, extrahirá 
«disso certidão, que enviará a esta Secretaria de Estado 
dos Negocios da Justiça, com o que ficará desonerado 
de proseguir cm taes causas; porém em ogcasiões se- 
melhantes deverá sempre olficiar à sobredita Secretaria 
de Estado, declarando perante que Juiz intentou a 
accusação, e qquaes as partes, que assignaram o termo. 


Deus Guarde a Ym.— Paço, em 26 de Junho de 
1833. — Aureliano de Sonza e Oliveira Coutinho. — Sr. 
Promotor Publico do Municipio. 


N. 330. —)JUSTIÇA. —lin 27 pi JUNHO Di 1838. 


Manda observar a disposição de Lei de 18 de Agosto de 1831 
a respeito da reunião dos Conselhos de Qualificação da Guar- 
da Nacional. 


A Regencia, a quem foi presente o officio de 11 
do corrente, em que Vm. depois de fazer reflexões 
sobre o grande numero de escravos que existem no 
Termo dessa Villa, e estado de abandono a que fi- 
cára reduzida a policia sobre o Rio Parahyba, com 
a mudança dos Cobradores do Registro, que alli exis- 
tiam, para as barreiras novamente creadas, o que dará 
livre 2 franca passagem aos criminosos vadios, € cs- 
craves fugidos, conclue, pedindo providencias sobre 
estes objectos, c explicações ácerca da inteligencia 
do art. 46 da Lei de 48 de Agosto de 1831; Manda, 
em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, respon- 
der-lhe, quanto à primeira parte, que o Governo, tendo 
tomado em consideração a sua gravidade, levou já ao 
Corpo Legislativo uma Proposta sobre os meios que pa- 
receram mais adequados para conservar na devida ob- 
diencia os escravos, cumprindo entretanto, que Ym. 
tenha sobre este importante objecto a vigilancia e pru- 
dencia, que o mesmo Governo muito lhe recommenda 
e espera. 

Que sendo muito diminuta a força que presentemente 
cxiste disponivel nesta Capital, não é possivel destacar 
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para à ponte sobredita, a Guarda que Ym. reclama, 
podendo Ym. de intelligencia com os Commandantes 
dos Batalhões das Guardas Nacionaes do Municipio dessa 
Villa, e do do Vassouras, estabelecer naquelle sitio uma 
Guarda, regulando-a de maneira que o serviço seja o 
menos pesado possivel aos Gidadãos Guardas Nacionaes ; 
e finalmente quanto à ultima parte do citado officio que, 
mandando a Lei referida de 18 de Agosto de 1831 reunir 
o Conselho de Qualificação sômente em Janeiro de cada 
anno, deve esta disposição ser observada, e que cum- 
prindo a Ym., em observancia ao disposto no art. 47, 
fazer alistar para Janeiro do anno futuro os novos do- 
miciliados do seu Termo, não fica todavia inhibido de 
convidar a estes por meio de maneiras persuasivas, a 
concorrerem c coadjuvarem o serviço entretanto. 


Deus Guarde a Ym, — Palacio do Rio de Janeiro, em 
27 de Junho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz do 4.º districto da Villa 
de Valença. 


N. 340. — JUSTIÇA. — [in 27 pe JUNHO DE 1833. 


tecommenda à exactidão do numero c data das leis e reso- 
luções, nas copias que se remetterem à Typographia. 


Him. c Exm. Sr. — Tendo a Regencia determi- 
nado pelo Decreto da copia inclusa que as Leis ce Re- 
soluções sejam d'ora em diante muneradas no acto de 
transitarem na Chancellaria do Imperio, e por baixa 
dessa numeração se escreva o anno, em que são pro- 
mulgadas, não só para se facilitarem as huscas e ci- 
tações, como tambem para se conhecer à primeira vista 
qualquer lacuna, que possa haver nas callecções. Manda a 
mesma Regencia, em Nome do Imperador, que V. Ex. 
haja de recommendar na Repartição a seu cargo toda 
a exactidão em se conservar aquella numeração e data, 
nas copias, que se remetterem para a Typographia; 
bem como a maior brevidade em se enviarem as re- 
feridas Leis, e Resoluções à dita Chancelaria, depois de 
sanccionadas, para que se possa observar a determinação 
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do referido Decreto a respeito da progressão dos uu- 
meros com relação à ordem das datas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 27 de Junho de 
1833, — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 3541.— MARINHA. — Eu 27 pe suxho DE 18935. 


Recommenda que os OMiciacs da Armada tenham a bordo os ins- 
trumentos, taboas astronomicas, e planos da costa, indis- 
pensaveis para as derrotas. 


De conformidade com o que VYm. propozera em 
oflicio de hontem. Determina a Regencia, em Nome 
do Imperador, que Ym. expeca Ordem Circular aos 
Commandantes dos navios da Armada, para que, depois 
de examinarem sc os respectivos Ofliciaes têm levado, 
ou levam para bordo os instrumentos, taboas astro- 
nomicas, é planos da costa, indispensaveis para poderem 
fazer à derrota recommendada no Regimento Pro- 
visional, dêm conta do resultado a esta Secretaria de Es- 
tado, para que sobre assumpto tão importante, haja 
de dar as convenientes providencias. O que assim se 
se cumprirá. 

Deus Guarde a Ym. Paco, em 27 de Junho de 1833. — 
Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bibiano 
de Castro. 


N. 342.— MARINHA. — Eu 27 DE JUNHO DE 1835. 


Determina, que não podem continuar a ser feitos por esta Re- 
partição os supprimentos e despezas, que até aqui se faziam 
por conta dps outros Ministerios. 


Mande YVm. extrahir dos livros competentes e 
remetta a esta Secretaria de Estado as contas do que 
devem à Repartição da Marinha as da Fazenda, e Justiça 
e consta do seu officio de 20 do corrente, a fim de 
lhes serem enviadas, e exigir-se o pagamento de sua 
importancia; prevenindo desde já a Ym., em res- 
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posta ao dito ollicio, de que em Aviso desta data 
se declara às mencionadas duas Repartições da Fazenda, 
e Justiça que, à vista das razões por Ym. ponderadas, 
não podem de ora em diante continuar a ser feitos 
pela Marinha os supprimentos, e despezas, que até 
aqui se faziam por conta dos outros Ministerios. 

“Deus Guarde a Ym. Paço, em 27 de Junho de 1853. — 
Jouquino José Rodrigues Torres. — Sr. Joaquim de Gouvêa. 


N. 945.— MARINHA — Eu 27 pe JUNHO DE ISS3. 


Determina que sem ordem expressa desta Secretaria, não de- 
verá pagar-se quantia alguma por conta de dividas dos annos 
linanceiros passados. 


Fique Ym. na infelligencia, para assim o cumprir, 
de que dora em diante não deverá mandar pagar 
quantia alguma por conta de dividas dos annos finan- 
ceiros passados, sem ordem expressa desta Secretaria 
de Estado. 

Deus Guarde a Ym. Paço, em 27 de Junho de 1833.— 
Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Joaquim de Gouvêa. 


N. 344.— MARINHA. — ConsuLra Do ConsgLHO SU- 
PREMO MILITAR DE 28 DE JUNHO DE 1833. 


Indefere a pretenção de Joaquim Pereira Vianna de Lima e outros, 
2.ºs Tenentes da Armada, de serem mais antigos que os 2.º Te- 
nentes de Commissão que foram promovidos na mesma data. 


Senhor. — Mandou Vossa Magestade Imperial, por 
Portaria da Secretaria de Estado dos Negocios da Ma- 
rinha de 14 de Maio deste anno, que o Conselho Su- 
premo Militar consulte com effeito, o que parecer, 
sobre o requerimento junto dos 2.ºº Tenentes da Armada 
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Nacional e Imperial, Joaquim Pereira Vianna de Lima, 
c outros, cm que pedem ser mais antigos, que os 2.ºº "Te- 
nentes de Commissão, que foram promovidos na mesma 
data, faltando-lhes clausulas a preencher, e que depois 
cumpriram, quando os supplicantes as tinham satis- 
feito, na occasião, em que foram promovidos áquelle 
posto. — À Resolução de 3 de Fevereiro de 1825 deter- 
mina, que se considerem mais antigos os 2.ºº Tenentes 
de Commissão, sendo nomeados por Portaria da Secre- 
taria de Estado los Negocios da Marinha.— Parece ao 
Conselho, que à vista daquella Imperial Determinação, 
não têm os supplicantes direito à antiguidade, que 
reclamam, quando os 2.º Tenentes de Commissão se 
acharem em taes circumstancias. 


Rio de Janeiro, 3 de Junho de 1833. — Moreira. — 
Almeida. — Brito. — Foi voto o Consclheiro de Guerra 
Francisco Maria Telles. —c os Vogaes, Antonio Manocl 
da Silveira Sampaio e Rodrigo Antonio de Lamare. 


A Regencia em Nome do Imperador. — Como parece. 
Paco, 28 de Junho de 1833. 


Francisco DE Lima E SILVA. 
José DA CosrA CARVALHO. 
João Bravcio Muniz. 


Joaquim Jose Rodrigues Torres, 


N. 345.— IMPERIO. — Em 28 DE JUNHO DE 1893. 


Declara à Camara Munipal da Cidade de Cabo Frio que não póde 
ser demolido o Pelourinho existente na mesma cidade, sem de- 
liberação do Poder Legislativo. 


Sendo presente à Regencia o officio da Camara Mu- 
nicipal da Cidade de Cabo Frio na data de 7 de Maio pro- 
ximo passado, acompanhando a proposta de um dos 
seus membros para se demolir o Pelourinho da dita 
cidade, por ser asua conservação contraria ao actual 


24) DECISÕES. 


systema de Governo adoptado neste Imperio, esó propria 
dos costumes barbaros, hoje inteiramente abolidos: 
Manda a mesma Regencia, em Nome do Imperador, pela 
Secretoria de Estado dos Negocios do Imperio, declarar 
à referida Camara, que deve conservar o dito Pelon- 
rinho, emquanto por alguma deliberação do Poder Le- 
gislativo se não mandarem destruir todos os que exis- 
tirem no Imperio : cumprindo que abandone a idéa de 
terror, c de escandalo, que pretendeu incutir à men- 
cionada proposta a respeito desse monumento, que já 
desde mui remotas épocas não tem outro destino mais, 
do que indicar ser a povoação, em que está collocado, 
revestida do caracter de Cidade ou Villa, cabeça de um 
Termo, séde principal das autoridades judiciaes, encar- 
regadas de administrar nclle justiça. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 28 de Junho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 346. — IMPERIO.— Em o 1.º DE JULHO DE 1833. 


Sabre a proposta do Conselho Presidencial de Sergipe ácerea da 
ereação de novas cadeiras de primeiras letras e melhoramento 
das existentes. 


A Regencia, em Nome do Imperador, a quem foi pre- 
sente o oltício de 1 do mez passado, do Vice-Presidente 
ca Provincia de Sergipe, acompanhando a proposta do 
Conselho presidencial sobre a creação d2 novas cadeiras 
de primeiras letras, c melhoramento das existentes: 
Manda pela Secretaria de Estado dos Negocios do Im- 
perio, participar ao dito Vice Presidente que, sendo taes 
propostas da competencia do Conselho geral da Pro- 
vincia, cumpre que na sua abertura o instruisse da ne- 
cessidade de tal medida; porque aliás tomada ella pelo 
Conselho da presidencia, e à vista dos fundamentos expe- 
didos no respectivo preambulo, póde originar a riva- 
lidade e desharmonia entre os membros dos dous Con- 
selhos, o que convem evitar: mas que todavia a men- 
cionada proposta vai ser levada ao conhecimento da as- 
sembléa geral legislativa para ser tomada na conside- 
ração, que merecer. 


Palacio do Rio de Janeiro, emo 4.º de Julho de 
1833.-— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 347.—JUSTIÇA.—Em 0 4.º DE JuLHo DE 1853. 


Na excepção do art. 23 do Codigo do Processo Criminal achani-se 
incluidos os Juizes Municipaes e de Paz. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro II, a quem foi presente o officio da Camara Mn- 
nicipal da villa de Macahé, datado de 29 de Maio passado 
dando conta que na apuração a que procedeu para Juizes 
de facto fizera incluir os Juizes Municipale de Paz, 
Manda pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça 
dectarar à sobredita Camara, que achando-se estes 
Juizes incluidos na excepção do art. 23 do Codigo do 
Processo Criminal não devem ser alistados para Jurados 
durante o tempo de sua magistratura, 

Palacio do Rio de Janeiro, em o 4.º de Julho de 1833. — 
AÁurekano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 348. — JUSTIÇA. — EM 2 DE suLHO DE 1835. 


Manda inscrever na lista do serviço activo dous Guardas Nacio- 
naes que haviam sido eliminados pelo Conselho de Qualificação. 


- À Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro II, à vista do que Vm. expóz no seu officio de 
26 de Maio passado, relativamente à ilegalidade com 
que aos Guardas Nacionaes da companhia do sem com- 
mando Felismino Pereira e João Fabricio Martins 
haviam sido riscados do serviço activo pelo Conselho 
de Qualificação, depois de terem sido presos, em con- 
sequencia das reiteradas faltas que faziam, Manda de- 
clarar a Ym. que, em vista dos arts. 3.º, 4.º e 6.º do 
Decreto de 25 de Outubro do anno passado, não podiam 
taes guardas ser riscados daquelle serviço, por não ser 
crivel que tenham menos de cem mil réis de renda, e 
que tendo-se nesta data ordenadoao Juiz de Paz do 
1.º districto dessa Freguezia que os faça inscrever na 
lista do serviço activo, submettendo depoisa decisão 
pecisões DE 1833. dÍ 
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final ao Jury de revista, logo que installado seja, Ym. 
os deverá igualmente considerar como taes. 

Deus Guarde a Ym. — Palacio do Rio de Janeiro, em 
2 de Julho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Commandante da Guarda Nacional de 
Infantaria da Villa de Itaguahy. 


N. 349. — JUSTIÇA. — Em 2 DE JULHO DE 1833. 


Declara) o Juiz a quem compete a administração do Hospital dos 
Lazaros. 


A" vista do que os administradores do Hospital dos 
Lazaros desta Cidade representaram sobre o Juiz a queu 
actualmente competiria a administração do dito Hos- 
pital, visto achar-se a jurisdicção das Capellas reunida 
ao Juiz de Direito do Civel da 4.º vara, e a inspecção 
sobre os Hospitaes e de casas de caridade ao Juiz de 
Direito Criminal : Manda a Regencia, em Nome do 
Imperador o Senhor D. Pedro II, pela Secretaria de Es 
tado dos Negocios da Justiça declarar aos sobreditos ad- 
ministradores, que a administração pertence ao referido 
Juiz de Direito do Civel, a quem se tem encarregado o 
expediente da Provedoria das Capellas, sem que com- 
tudo deixe de ter lugar a respeito do Hospital o exer- 
cicio da inspecção encarregada ao Juiz de Direito Chefe 
da Policia nos termos habeis. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 2de Julho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira, Coutinho. 
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N. 350. —JUSTIÇA.—Eux 2 DE JuLHO DE 1833. 


Approva a divisão da'companhia de Guardas Nacionaes do Curato 
de Santa Rita da villa de Campos. 


A Regencia Permanente, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, attendendo ao que a Camara Mu- 
nicipal da villa de S. Salvador dos Campos representou 
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em seu officio de 12 do passado, sobre a utilidade de se 
dividir em duas companhias de Guardas Nacionaes do 
Curatode Santa Rita a que fórma a 5.º do batalhão da fre- 
guezia de S. Salvador, não só pelo crescido numero de 
praças que tem como por ser mais commodo aos povos; 
Ha por bem approvar esta divisão e manda pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Justiça que a referida 
Camara dê para isso as ordens necessarias na fórma 
da Lei. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 2 de Julho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 381. — IMPERIO.— Em 2 DE JULHO DE 1833. 


Declara que a multa, imposta pelo art. 28 da Lei do 4.º de Outubro 
de 1828, é applicavel aos eleitos para o cargo de Vereador e de 
Supplente que deixam de tomar assento sem causa justificavel, 
quér depois de tomarem posse, quér antes. 


Sendo presente à Regencia o officio de 48 do mez pas- 
sado da Camara Municipal da cidade de Cabo Frio, em 
que participa que, tendo convocado alguns cidadãos 
para tomarem assento na mesma Camara, ou como Sup- 
plentes, ou para entrarem em effectividade, não só não 
têm elles comparecido, mas tambem nem sequer re- 
mettem legal participação de o não poderem fazer ;o 
pede esclarecimentossobre a duvida em que se acha, 
de em taes circumstancias poder ter lugar o disposto 
no art. 23 da Lei do 4.º de Outubro de 141828, ou se só 
os póde considerar incursos na multa, depois de terem 
prestado juramento: Manda a mesma Regencia, em Nome 
do Imperador, pela Secretaria de Estado dos Negocios do 
Imperio declarar à referida Camara, que deve compellir 
aquelles cidadãos por meio de multas na fórma do ci- 
tado art. 28, sem embargo de não haverem prestado ju- 
ramento, uma vez que esteja cumprida a disposição do 
art. 16, e o eleito não tenha reclamado em tempo, e se 
lhe não haja dado escusa na fórma do art. 20 da men- 
cionada Lei, 


Palacio do Rio de Janeiro, em 2 de Julho de 1832, -« 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 352.— FAZENDA. —Ey 2 DE JULHO DE 1893. 


Declara que estando confirmado o regulamento do celleiro 
publico da Bahia, deve-se continuar ahi na cobrança da 
contribuição, cujas sobras se applicam aos Lazaros. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia da Bahia, de 25 de Maio sob n.º 23, 
que acompanhou a informação do Inspector da Thesou- 
raria, relativamente ao estabelecimento do celleiro 
publico e contribuição em beneficio dos Lazaros, como 
se exigiu em ordem expedida em 29 de Janeiro passado, 
afim de se deliberar sobre a execução do decreto de 25 
de Agosto do anno passado, e conforme a resposta fiscal 
e voto go Tribunal, que estando o regulamento da so- 
bredito celleiro devidamente confirmado, cumpre que 
se continue a cobrança da contribuição, cujas sobras se 
applicam aos Lazaros, da mesma maneira que actual- 
mente se pratica. O que participa ao sobredito Presi- 
dente para sua inteliigencia ec execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 2 de Julho de 1833.-— 
Candido José de Araujo Vianna, 


N. 355.— FAZENDA. — Ex 2 DE JULHO DE 1833. 


Determina que a escripturação das Thesourarias continue a ser 
feita como até agora, podendo a dos livros-mestres e diarios, 
encarregar-se à quaesquer Escripturarios, sob a direcção e res= 
ponsabilidade do Official-maior da Contadoria. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou, em vista 
da representação do Inspector da Thesouraria desta 
Provincia de 28de Junho proximo passado, que a escrip= 
turação da mesma Thesouraria continue como até 
agora nos termos da Portaria de 9 de Agosto de 1832 
com a alteração determinada nos arts. 80 e 85 da Lei de 
24 de Outubro do mesmo anno; podendo a dos livros- 
mestres e diarios encarregar-se a quaesquer escriptu- 
rarios da Contadoria sob a direcção, e responsabilidado 
do Olficial-maior, visto estar demonstrado não lhe ser 
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possivel, por si só, vencer o excessivo trabalho da es- 
cripturação daquelles livros. O que participa ao sobre- 
dito Inspector para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 2 de Julho de 1833. — 
Candido José de Araujo Vianna. 


N. 354. —GUERRA.—EMy 3 DE JULHO DE 1838. 


D:c'araque não devem ser empregados nos trabalhos da Fabrica de 
Polvora os escravos dos respectivos empregados. 


Fique Ym. na intelligencia que é em toda a extensão 
prohibido occuparem-se em quaesquer trabalhos da 
Fabrica, escravos dos empregados della: renovando-se 
por esta occasião a recommendação de não se admittir 
servente algum de fóra. 


Deus Guarde a Ym.—Paço, em 3 de Julho de 1833. — 
Antero José Ferreira de Brito. — Sr. João Vicente Gomes. 


N. 355.—JUSTIÇA. —Em 4 DE JULHO DE 1833. 


Aos Chefes dos corpos da Guarda Nacional compete deferir ju- 
ramento e fazer reconhecer os Officiaes respectivos. 


A" vista do que Vm. expõe em seu officio do 4.º do 
corrente respeito à duvida em que estão Commandante 
interino do 2.º batalhão da Guarda Nacional da Córte 
sobre quem deva deferir o juramento exigido no art. 
58 da Lei de 18 de Agosto de 1832 aos Olficiaes nova- 
mente eleitos; cumpre-me responder a Ym. que é ao 
Chefe do corpo a quem compete deferir esse juramento, 
e fazer reconhecer taes Ofliciaes. 

Deus Guarde a Ym.—Paço, em 4 de Julho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. —Sr. Comman- 
dante Superior da Guarda Nacional, 
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N. 356.—JUSTIÇA. — Ey 4 DE JULHO DE 1833. 


Ao Juiz de Orphãos compete proceder ex officio às diligencias ne- 
cessarias para acautelar os bens dos orphãos. 


Accusando o recebimento do officio de Ym. datado de 
28 do mez antecedente servindo de informação ao re- 
querimento, em que Luiz de Santa Anna Gomes pediu 
providencias a bem da menor Landuina, filha do finado 
Francisco José Marques, tenho a dizer-lhe, que, com- 
petindo a Ym. tomar ex oficio conhecimento, e infor- 
mar-se se os bens desta orphã ou de qualquer outra, 
estão com efeito extraviados, ou usurpados, para pro- 
ver como lhe incumbe a Ord., Liv. 4.º Tit. 88, especial- 
mente no $ 22, não sendo necessario, que a parte que 
denuncia e o informa de taes extravios instrua a de- 
nuncia com documentos, que a próvem, porque, como 
tenho referido, à Ym. compete proceder ex oficio às 
informações necessarias para acautelar o prejuizo dos 
orphãos, torno a enviar-lhe para esse fim o reque- 
rimento do sobredito Luiz de Santa Anna Gomes com os 
documentos que o acompanharam, para que, informan- 
do-se do que houver ácerca de taes orphãos, proceda, 
como lhe incumbe a lei. 


Deus Guarde a Ym.— Paço, em 4 de Julho de 1833 — 


Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz de Or- 
phãos desta cidade. 


N. 357.— JUSTIÇA. — Eu 5 DE JULHO DE 1838. 


Autoriza a Camara Municipal da villa do Rio Grande do Sul à 
chamar os supplentes dos Juizes de Paz para com elles formar 
a respectiva Junta. 


A Regencia, a quem foi presente o officio da Camara 
Municipal da villa do Rio Grande do Sul, datado de 2 
de Maio passado, expondo que tendo sido mui escru- 
pulosa na divisão dos Districtos de Paz do seu muni- 
cipio, não creára mais que quatro, e que não podendo 
por isso ter cffeito as Juntas de Paz estabelecidas no art. 
213 do Codigo do Processo,solicitava sobre este objecto as 
providencias convenientes; Manda, em Nome do Impe- 
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rador o Senhor D. Pedro II, pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da Justiça declarar à sobredita Camara 
que deverá chamar os supplentes dos Juizes de Paz para 
com elles formar a Junta de Paz, assim como o é per- 
miltido para o caso do art. 218 do referido Codigo. 


Paiacio do Rio de Janeiro, em 5 de Julho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 358.— FAZENDA. — Eu 5 DE JULHO DE 1833. 


Manda proceder a nova avaliação dos officios de justiça em 
todas as Provincias de beira-mar, em que teve lugar o 
augmento de salarios, por se ter mandado observar nela 
o regimento da Provincia de Minas e das demais do interior. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do ofício do Pre- 
sidente da Provincia do Maranhão de 11 de Abril sob 
n.º 13, em que, participando haver expedido as conve- 
nientes ordens aos Juizes Territoriaes para em confor- 
midade do Decreto de 26 de Janeiro do anno passado 
procederem à avaliação de todos os officios de justiça e 
fazenda dos districtos de suas jurisdicções, como fôra re- 
commendado em Circular do 4.º de Dezembro ultimo, 
pede esclarecimentos sobre proceder à nova avaliação 
nos oflicios de justiça, já avaliados, em conseguencia do 
dito Decreto, visto ter-se mandado executar o Alvará de 
10 de Outubro de 1754, que serve de regimento às 
Provincias centraes, tendo-se procedido com attenção 
ao outro Alvará da mesma data, que servia para as de 
beira-mar; e conforme a resposta fiscal e voto do Tri- 
bunal, que cumpre com effeito proceder à nova avaliação 
dos officios de justiça, declarando ou additando a que 
já estiver feita com attenção ao augmento dos salarios 
em todas as Provincias de beira-mar, em que teve lugar 
O augmento em consequencia de se mandar nellas ob- 
servar o regimento da Provincia de Minas, e das mais 
do interior. O que participa ao sobredito Presidente 
para sua intelligencia e execução. 


Thesonro Publico;Nacional, em 5 de Julho de 1833. — 
Candido Jose de Araujo Vianna. 
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N. 359. — JUSTIÇA. — Eu 6 DE JULHO DE 1833. 


Os empregados addidos á Secretaria de Policia não percebem 
emolumentos. 


Em resposta ao officio que VYm. me dirigiu hoje, 
tenho a dizer-lhe que, estando os empregados da ex- 
tincta Contadoria da Polícia sómente addidos à Secre- 
taria, é claro que não devem perceber emolumentos, 
porque estes só competem aos Officiaes efectivos; e 
quanto à pretenção, que têm os Praticantes da referida 
Secretaria (cujo requerimento Ym. menciona naquelle 
officio, c não subiu) de receberem uma parte de taes 
emolumentos, a Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro IH, Ordena, que Ym. defira como en- 
tender de justiça. 

Deus Guarde a Ym. — Paço, em 6 de Julho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz 
de Direito Chefe de Policia da Córte. 


N. 360. — JUSTIÇA. — Em 8 DE JULHO DE 1833. 


Encarrega o Juiz de Orphãos da Côrte da nomeação interina de 
um novo Thesoureiro para o cofre respectivo. 


Em resposta ao officio de Ym. datado de 6 do cor- 
rente, em que, depois de accusar a recepção do Aviso, 
que se lhe expediu para nomear um novo Thesoureiro 
para o cofre dos orphãos, e conceder a escusa que re- 
querêra o actual, pondera que, não havendo lei, que o 
autorize, para semelhante nomeação, receia exorbitar 
de suas attribuições; se me oflerece dizer-lhe que por 
isso mesmo que a legislação actual nenhuma provi- 
dencia dá a esse respeito, é que o Governo tomou a de- 
liberação de incumbir-lhe a nomeação referida, a qual 
deve ser interina até que a Assembléa Geral, a cujo co- 
nhecimento se leva este objecto, dê as providencias le- 
gislativas necessarias. 

Deus Guarde a Vm. — Paço, em 8 de Julho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz 
de Orphãos desta cidade. 
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N. 361, — FAZENDA. — Em 8 DE JULHO DE 1835. 


Declara que as viuvas e filhas dos militares que se casam, e og 
filhos passando de 18 annos de idade, deixam de ser as pessoas 
contempladas na lei para soccorro do meio soldo, devendo por 
isso cessar o seu abono. 


Cindido José de Aranjo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão lo mesmo Tribunal, em vistado officio da ex. 
tineta Junta de Fazenda da Provincia do Maranhão de 
10 de Abril sobn.º 8, em que pedia declaração se as viu- 
vas, filhas solteiras, filhos menores de 18 annos, e na falta 
destes as viuvas mãis de Ofliciaes militares, a quem em 
virtude da Carta de Lei de Gde Novembro de 1827, de- 
clarada pelos Decretos de 6 de Junho e 22 de Novembro 
de 1831, se concede o meio soldo, devem continuar a 
percebel-o, quando casem as viuvas e filhas, e pas- 
sem de 18 annos os filhos, c conforme a resposta fiscal 


.e voto do Tribunal,—gque, casando as sobreditas viuvas e 


filhas, c passando os filhos de 18 annos, deixam de ser as 
pessoas que a lei contemplou para o soccorro do meio 
soldo, e por consequencia deixam de ter o direito à per- 
cepção delle. O que participa ao Presidente da referida 
Provincia para sua intelligencia € execução. 


Thesouro Pablico Nacional, em 8 de Julho de 1833. -—« 
Cantido José de Arawjo Vianna. 


N. 392. — GUERRA. — Ey 3 DE JuLHo DE 1893, 


Determina que os operarios da Fabrica da Polvora sejam aboa 
nados de seus vencimentos «quando enfermarem. 


Sobre o requerimento dos operarios das officinas dessa 
Fabrica da Polvora, em que pedem ser abonados dos seus 
vencimentos no tempo de molestia para não perecerem 
de miseria : Determina a Regencia, em Nome do Impe- 
rador o Senhor D. Pedro Il, que os supplicantes sejam 
effectivamente abonados, como requerem, uma vez que 
a enfermidade seja comprovada. O que participo a Vm. 
para sua intelligencia e execução, e em resposta à sua 
informação de 5 do corrente mez. 


Deus Guarde a Ym.— Paço, em 8 de Julho de 1833. — 
Antero José Ferreira de Brito. — Sr. João Vicente Gomes, 
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N. 303, GUERRA. — Ex 9 DE JULHO DE 1893. 


Sobre aquartelamentos para a guarnição da Provincia de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul. 


Nim. e Exm. Sr. — Querendo a Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro II, providenciar a que 
os corpos da guarnição dessa Provincia, não conti- 
nuem a soffrer a necessidade de bons aquartclamentos: 
Manda autorizar a V. Ex. para fazer proceder à edi- 
ficação, nos lugares das respectivas paradas, dos ne- 
cessarios quarteis, espaçosos e com todas «us accom- 
modações, mesmo para os Officiaes, pondo V. Ex. o 
maior escrupulo na escolha de bons materiaes, para 
serem duradouros e solidos. Para estas obras póde 
V. Ex., da quantia designada para as despezas do cor- 
rente anno financeiro, applicar a que julgar cenve- 
niente, não só para dar principio, como adiantar, ou 
concluir as que estão entre mãos, entretanto que as 
outras se irão concluindo nos seguintes annos finan- 
ceiros. A Regencia espera do zelo, e Loas medidas 
por V. Ex. empregadas poder-se levar a efíeito este 
objecto de tanta importancia: Recommendando-lhe 
novamente a solidez de taes obras, a fim de não acon- 
tecer o que diariamente se observa nos edificios na- 
cionaes, que antes de concluídos já estão arruinados 
e podres pela mã qualidade des materiaes empregados. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio doRio de Janeiro, 
em 9 de Julho de 1833. — Antero José Ferreira de Brito, 
—Sr. Presidente da Provincia de S. Pedro do Sul. 


e nii e d d 


N. 364. — GUERRA. — Eu 9 DE JULHO DE 1833. 


Sobre o direito de romear Conselhos de Guerra c pagamento 
de soldos atrazados. 


Hlm. e Exm. Sr. — Sendo presentes à Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, os officios de 
V. Ex. n.º 26 e 33, versando 014.º sobre se V. Ex. 
poderá ordenar ao Commandante das Armas que metta 
em Conselho de Guerra Officiaes militares, que hajam 
delinquido por falta de disciplina, ou outros crimes ; 
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e se nezando-se a isso o referido Conmandante será. 
licito a V. Ex. nomcar o tal conselho: e o 2.º contendo ' 
dous quesitos sobre pagamentos de soldos atrazados: 
Manda a mesma Regencia responder a V. Ex., quanto 
ao 1.º officio, que não lhe é permittido ordenar ao 
Commandante que faça responder a Conselho de Guerra 
aos ditos Officiaes, nem, quando elle duvide, póde V. 
Ex. nomear o Conselho; restando-lhe sómente o di- 
reito e dever de participar ao Governo a infracção 
da lei, com todas as declirações, para se providen- 
ciar opportunamente. Quanto ao objecto do 2.º offi- 
cio, tanbem determina a respeito do 1.º quesito: Que 
tendo sido essa Presidencia autorizada por Aviso de 
18 de Outubro de 1331 à conhecer dos Olficiaes, que 
deviam ser confirmados, dando-lhes logo exercicio, e 
vencimentos, V. Ex. lhes fará abonar os soldos desde 
o dia, em que entraram em exercicio, ou em que este foi 
publicado: mas os Olficiaes que se apresentaram, de 
que trata o 2.º quesito, ou ciles andassem ausentes 
por causa de commoções politicas, ou tenham sido jul- 
gados por commissões militares, só devem receber 
desde a éposa da sua apresentação: bem entendido 
que os pagamentos de taes soldos, a que chamam atra- 
zados, está ainda pendente de uma medida legislativa, 
não se tendo votado até agora quantia alguma para 
eiles. O que tudo participo a V. Ex. para sua intelli-. 
gencia, € governo. . 

Deus Guarde a V. Es. —Palacio do Rio de Janeiro, 
cm 9de Julho do 1833. — Antero José Ferreira de Brito. 
— Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 
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N. 3605.-- FAZENDA. — Ex 9 DE JULHO DE 1833. 


Sobre a torpe pratica que têm seguido alguns individuos, esp". 
cialinenie da Bahia, de introduzir pedras c porção de caroços 
nas sacas de algodão. 


Cindido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribunal 
do Thesonro Pablico Nacional, deliberou em sessão do 
mesmo Tribunal remetter à Junta do Commercio, Agri- 
cultura, Jabricas e Navegação do Imperio o Aviso 
expedido pela Secr ctaria de Estado dos Negocios Es- 
trangeirosde 4 do corrente com as copias do oficio 
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do Ministro Plenipotenciario cm Paris e documentos 
Juntos sobre a torpe pratica, que têm seguido alguas indi- 
Viduos, especialmente da Bahia, de introluzirem pedras 
e porção de caroços nas sacas de alzodão, a tim de 
consultar sobre o meio mais conveniente de evitar 
tão fraudulenta pratica. O que participa à mesma Junta 
para que assim o execute. 

Thesouro Publico Nacional, em 9 de Julho de 1833, — 
Candido José de Araujo Vianna. 


N. 39€6,— MARINHA .— Ex 9 DE JULHO DE 1893. 


Declara que, desde que escravas foram removidas do Arsenal 
da Marinha para o Jardim Botanico, não deviam mais serem 
abonadas por esta reparticão., 


Em solução ao que Ym. representára em seu officio 
de hontem sobre as escravas, que em virtude do $ 8.º do 
titulo 4.º da Lei de 24 de Outubro de 1832, cumpria 
serem removidas do Arsenal da Marinha para o Jardim 
Botanico; tenho de significar-lhe que, desde que taes 
escravas passaram para o dito Jardim, deviam deixar de 
ser abonadas pela repartição da Marinha. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 9 de Julho de 1833. — 
Jouquim José Rodrigues Torres. — Sr. Joaquim de Gouvêa. 


N. 367.— JUSTIÇA. — Eu 10 DE suLHO DE 1833. 


Dá esclarecimentos a respeito da intelligencia do Decreto de 8 de 
Novembro de 1831. 


Him. e Exm. Sr. — Tendo levado ao conhecimento da 
Regencia o officio de 22 de Maio passado, em que V. Ex., 
expondo a divergencia de opiniões de alguns menibros 
do Conselho Administrativo sobre a verdadeira intelli- 
gencia do Decreto de 8 de Novembro de 1831, pede a tal 
respeito esclarecimentos, Manda a mesma Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro ll, declarar à 
V. Ex. que, sendo o tim daquelle Decreto obviar os in- 
convenientes que resultavam de estar uma [reguezia 
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pertencente a um municipio, encravada no districto de 
outro differente, como acontecia em algumas Provincias 
e concorria para a grande confusão na administração 
da Justica de Paz c das autoridades nomeadas pelas Ca- 
maras, nenhuma vazão ha para duvidar-se da sua ver- 
dadeira intelligencia e que uma vez cumprido o mesmo 
Decreto, devem as Guardas Nacionacs ser organizadas 
por freguezias, segundo a nova demarcação, para o que 
cumpre que V. Ex. dê as mais positivas ordens a tim 
de que ellas possam breve prestar aquelles servicos 
que as circumstancias acluacs exigem. 

Deus Guarde a V. Ex.—Palacio do Rio de Janeiro, em 
10 de Julho de 1853. — Aureliano de Souzu e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 


N. 368.— JUSTIÇA. — Ex 10 DE JULHO DE 1853. 


Ordena que os calaveres não sejam dados à sepultura sem 
apresentação de altestado do Facullativo, 


Him. e Exm. Sr. — Constando que na freguezia de 
Pilar, pertencente ao municipio desta capital, so 
costumam sepultar os cadaveres, sem se apresentar a 
certidão indispensavel do Facultativo, na conformidade 
do que seacha estabelecido nas Posturas da respectiva 
Gimara Municipal: e não devendo tolerar-se semelhante 
abuso em um lugar, onde existem pessoas da arte, € 
oude com o pretexto das febres, que alli têm grassado, 
so podem commetterassassinios impunemente, tanto mais 
avultados, quanto a freguezia abunda em escravidão : a 
Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Peáro II, 
Ha por bem ordenar, que V. Ilma. faça chegar a0 co- 
nhecimento dos Parochos daquelle districto, para que 
não alleguem jámais iguorancia, o que a semelhante 
respeito está providenciado por Postura Municipal, é 
que consta da copia inclusa, a fimde que elles não 
continuem mais no costume de sepultar os cadaveres, 
sem a apresentação do altestado do Facultativo, incor- 
rendo por semelhante infracção na pena comminada na 
referida Postura. 

Deus Guarde a VY. Hlma.— Paço, em O deJulho de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. -— Sr. 
Francisco Corrêa Vidigal. 
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N. 369. JUSTIÇA. — Ex 11 DE JuLHo BE 1833. 


Providencia sobre o abuso de não quererem os Guardas Nacionaes 
da Villa da Parahyba eleger outros Officiaes em lugar dos que 
passaram a Juizes de Paz e Inspectores de Quarteirão. 


A Regencia, a quem foi presente o officio de Vim. de 
26 de Janho passado, dando conta de que, tendo proce- 
dido à eleição de um Capitão para a companhia de ca- 
vallaria da Guarda Nacional dessa Villa, cm consequencia 
de haver Ym. entrado no exercicio de Juiz de Paz é 
ficar vago aquelle posto para que havia sido eleito, os 
Guardas Nacionaes recusaram entregar as cedulas para 
a nova eleição com o fundamento de não quererem 
vutro Capitão, c de estarem firmes na sua primeira 
eleição, opposição que tambem encontrára na nomeação 
de dous Cabos eo Furriel por terem passado a Inspec- 
tores de quarteirão os antecedentes: Manda, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro Il, responder-lhe, que 
em taescircumstanciasa Ym. compete cumprir c fazer 
cumprir a leia tal respeito, para o que na qualidade de 
Juiz tem todos os meios, fazendo responsabilisar áquelles 
Guardas que por ventura sc oppuzerem ainda ao cum- 
primento da mesma lei. 

Deus Guardea Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em dl 
de Julho de 1893. — Auretiano de Souza e Oliveira Cou- 
linho. — Sr. Juiz de Paz da Villa da Parahyba. 
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N. 970. — JUSTIÇA, — Eu di pe Juno Dp> 1833. 


Permitte que Bispo de Pernambuco estabeleça residencia onde 
com mais facilidado possam os seus diocesanos obter os re- 
tursos de que necessitarem. 


Him. e Reym. Sr. —Levei ao conhecimento da Re- 
gencia, cm Nome do Imperador, o officio de V. Ex. 
datado de 3 do corrente, em que solicita approvação 
da intenção em que está de ir fixar a sua residencia 
na Casa Episcopal da Soledade; e a mesma Regencia, 
iuteirada d: todas as circumstancias que V. Ex. expôz, 
e «que concorrem para preferir aquella habitação à de 
Olinda, aonde, além de V. Ex. não poder obter as in- 
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fermações que lhe são indispensaveis para exercer sobre 
o seu rebanho a necessaria vigilancia, encontraria 
muitos outros inconvenientes mesmo para a celebração 
das Festividades Ecclesiasticas pela falta que actuai- 
mente tem a Cathedral de Ministros e mais objecios 
indispensaveis para a celebração das mesmas Festivi- 
dades, me ordena communique a V. Ex. que póde es- 
tabelecer a sua residencia aonde vir que os seus dios 
cesanos poderão com mais facilidade e commcdo, obter 
os recursos de que necessitarem. Por esta occasião vou 
tambem participar a V. Ex. que pela Repartição dos 
Nerocios Estrangeiros se tem já expedido ordem ao 
nosso Encarregado de Negocios em Roma, para soli- 
citar da Santa Sé a concessão das dispensas de que 
V. Ex. fez menção no seu officio tambem de 3 do 
corrente. 


Deus Guarde a V. Et. —Pago, em 41 de Julho de 1833. 
— Aureliano de Souza e Uliveira Coutinho. —Sr. Bispo de 
Pernambuco, 


' 
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N. 3971.— JUSTIÇA. — Eu 11 DE JtLHOo DE 1893. 


Autoriza à Camara Municipal da Córte a perceber os emolus 
mentos estabelecidos por diferentes Leis para indemnização 
dos encargos do deposito das fianças. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justiça declarar à Camara Municipal desta Cidade que, 
à vista das razões, que ponderou no seu officio de 20 
de Junho passato, póde perceber os emolumentos, que 
por differentes Leis se acham estabelecidos em regra 
para indemnização dos encargos do deposito das quantias 
das fianças arbitradas aos réos para se livrarem soltos 
dos crimes por que são pronunciados, de que se acha 
encarregada pela disposição do art. 405 do Cedigo do 
Processo Criminal. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 41 de Julho de 1833, 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 372.— GUERRA. — Ex 41 DE JULHO DE 1835. 


Determina o modo por que se deve regular a cobrança da arma- 
zenagem ca polvora que entra para o deposito. 


FA pratica de pagarem os volumes de polvora que 
entram por deposito prra a casa destes junto da For- 
taleza de Santa Cruz, a quantia de trezentos e vinte 
réis, sejam grendes ou pequenos, dando lugar a muitos 
abusos em prejuizo dos interesses da Fazenda Nacional; 
Determina a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, que d'ora em diante se regule tal cobrança 
por libra de polvora de maneira que um volume de duas 
arrobas e.para bixo pagará trezentose vinte réis, e 
para mais se regulará a cinco réis a libra. O que 
participo a VYm. para seu conhecimento e execução. 

Deus Guarde a Ym.—Paço, em 41 de Julho de 1833. 
— Antero José Ferreira de Brito. —Sr, João Vicente 
Gomes. | 
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N. 9373.—FAZENDA. —Eu 12 DE JULHO DE 1833. 


Dá esclarecimentos sobre medição de terrenos de marinhas e o 
que se deve entender por posseiros. 


Candido José de Araujo Vianna. Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
dente da Provincia de Sergipe de 21 de Maio passado 
sob n.º 14, em que pede esclarecimentos para execução 
do disposto a respeito de terrenos de marinhas; e con- 
forme a resposta fiscal e voto do Tribunal, que a 
respeito das medições deve observar-se a maior e menor 
enchente da maré de uma lunação, c tomado o ponto 
médio delle contar-se as 15 braças; que por posseiros 
se devem com efeito entender aquelles donos de terras 
contiguas aos terrenos de marinhas, que até agora se 
julgavam com direito a occupal-os sem especial con- 
cessão, quando outros não hajam, que, sem serem arren- 
datarios ou aggregados daquelles, se achem nos ditos 
terrenos pacificamente situados ; mas que o serem assim 
considerados por posseiros, só lhes poderá servir a tes- 
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peito dos terrenos, que não tiverem effectivamente 
aproveitado, para poderem ter à prefereficia nos afora- 
mentos em concurrencia com outros pretendentes, 
quando requeiram em tempo: e que nas ilhas e ilhotas 
só se reputam terrenos de marinhas, como em terra 
firme, os comprehendidos nas quinze braças, os quaes 
deverão ser concedidos com attenção a que fiquem 
livre: as necessarias servidões, tanto do publico como 
de quem houver o terreno interior. O que participa ao 
sobredito Presidente para sua intelligencia e exe- 
cução. 

Thesouro Publico Nacional, em 12 de Julho de 1833. 
—CCandido José de Araujo Vianna. 


N. 374. —FAZENDA.—Eu 12 DE JULHO DE 1835. 


Manda abonar aos empregados que servem interinamente de 
Administrador e Escrivão da Mesa de Rendas do Ceará os ven- 
cimentos dos respectivos lugares, por se achar o Administrador 
proprietario impedido, com assento na Camara dos Deputados. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, dsiiberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
dente da Provincia do Ceará de 30 de Abril sob n.º 16, 
em que exige esclarecimentos a respeito do pagamento 
do ordenado dos interinos Administradores da Mesa de 
Diversas Rendas e respectivo Escrivão, no tempo das 
sessões annuaes do Corpo Legislativo, em que se acha 
empregado o Administrador proprietario Manoel do 
Nascimento Castro e Silva, como Deputado por aquella 
Provincia; e conforme a resposta fiscal e voto do Tri- 
bunal, que no tempo das referidas sessões devem re- 
ceber os ordenados por inteiro tanto o interino Admi- 
nistrador como o Escrivão, revertendo a favor da 
Fazenda Nacional o ordenado deste como Escripturario 
daquella Estação. O que participa ao sobredito Presi- 
dente para sua intelligencia e execução. 

- Thesouro Publico Nacional, em 42 de Julho de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. . 
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258 DECISÕES 
N. 375. —MARINHA. — Eu 12 DE JULHO DE 1833. 


Sobre o procedimento dos Officiaes da Armada de se oceuparem 
de consurar e detrahir o Governo a bordo dos navios onde 
se acham cmbarecados. 


Tendo chegado ao conhecimento da Regencia, em 
Nome do Imperador, que alguns Officiaes do corpo da 
Armada, esquecidos dos seus deveres, e muito particu- 
larmente do que lhes prescreve o art. 4.º dos de guerra, 
se abalançam a censurar ec a delrahir o Governo, a bordo 
mesmo dos navios, onde estão embarcados, dando 
assim o mais escandaloso exempl- de insubordinação, 
e concorrendo para de uma vez acabar-se a disciplina 
militar: Ordena a mesma Regencia que o encarregado 
do expediente do Quartel-Generalda Marinha faça constar 
aos Commandantes dos navios armados, que, sendo elles 
responsaveis pela policia, e disciplina dos seus navios. 
toca-lhes cobibir, pelos metos, que lhes dã o regimento 
provisionai, tão reprehensiveis excessos; e quando 
o não possam conseguir, dar parte à esta Secretaria 
de Estado, a fim dese proceder, como fôr conveniente, 
contra os que nelles incorrerem, ficando os Comman- 
dantes que assim não obrarem, na certeza de que, 
considerados como relaxados no cumprimento de seus 
deveres, não póde seu comportamento deixar de ser 
muito do desagrado da Regencia. O que parLicipo a 
VYm. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a Ym. — Paço, em 42 de Julho de 1835. 
-— Joaquim José Rodrigues Torres. —Sr. Francisco Bi- 
biano de Castro. 


N. 376. — GUERRA. — Em 13 DE JULHO DE 1833. 


Declara que só aos Presidentes de Provincias compete a con- 
cessão de licença a Officiaes Militares. 


Nim. e Exm. Sr. — A Regencia, em Nome do Impe- 
rador o Senhor D. Pedro TI, ponderando sobre o con- 
teúdo do officio de V. Ex. n.º 28, versando sobre li- 
cenças que o Commandante das Armas tem concedido 
nessa Provincia a Officiacs militares até mesmo de 
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favor: Manda declarar a V. Ex., na conformidade da 
Circular de 28 de Agosto de 1832, que taes licenças 
são abusivas eillegaes:; por isso que sõaos Presidentes 
compete tal concessão, e na fórma da Lei, de que devem 
dar parte no fim de cada mez à esta Secretaria de Estado, 
declarando a quem e por quanto tempo foram estas 
licenças concedidas. O que participo a V. Ex. para 
sua intelligencia e governo. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 13 de Julho de 1833. — Antero Jose Ferreira de Brito. 
—Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 


N. 377. INPERIO.— Em 43 DE JULHO DE 1893. 


Declara que aos Presidentes das Provincias em Conselho conipete 
o voto deliberativo além do de qualidade. 


Him. e Exm. sr. — Sendo presente à Regencia O 
ofiicio de Y. Ex. de 29 de Maio ultimo, em que par- 
ticipa que por alguns Vereadores da Camara Municipal 
dessa Cidade [óra suscitada a Guvida de queo Presidente 
da Provincia tivesse voto sobre os negocios que lhe são 
commettidos em Conselho, pretendendo que só lhe com- 
pete o de desempate. expende V. Ex. as razões, em que 
à vista da Lei de 20 de Outubro de 1323 se funda, para 
persuadir-se de que os Presidentes em Conselho têm 
voto sobre as materias cm questão, e que além deste 
voto têm ode qualidade para o desempate: Manda a 
mesma Regencia em Nome do Imperador responder a 
V. Ex. que a intelligencia, que dá à citada Lei, é a ge- 
nuina, e que nesta conformidade se deveregular áquelle 
respeito. 

Deus Guarde a V. Ex. —?Palacio do Rio de Janeiro, 
em 15 de Julho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. José Rodrigues Jardim. 
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N. 378. — IMPERIO. — Em 13 DE JULHO DE 1833. 


Sobre a remessa dos mappas de receita e despeza das Admi- 
nistrações dos Correios das capitaes das Provincias directa- 
mente 4 Administração geral do Correio da Corte. 


Him. e Exm. Sr. —Sendo presente à Regencia a du- 
vida proposta pelo Administrador do Correio desta Pro- 
vincia sobre a remessa dos mappas da Receita e Despeza 
da sua administração directamente ao Administrador 
geral do Correio desta Côrte, por julgar que só a 
devia fazer ao Presidente da Provincia: a mesma 
Regencia, em Nome vo Imperador, Manda declarar a 
V. Ex. para o fazer constar ao qúito Administrador que, 
em cumprimento doart. 155 do Regulamento de 5 de 
Março de 1829, devem os Administradores dos Correios 
tflas Capitaes das Provincias dirigir directamente ac 
desta Córie os mappas referidos, por isso que a este ficou 
pertencendo pelo art. 7.º do Decreto de 7 de Junho Ce 
1831,0 desempenho das funcções do extincto lugar de 
Director Geral dos Correios. O que participa a V. Ex. 
para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 13 de Julho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Joaquim Vicira da Silva e Souza. 


N. 379.— JUSTIÇA. — Em 13 DE juLimo DE ISS. 


Estranha o procedimento de um Juiz de Paz que concedeu fa- 
culdade a um rêo preso para sahir duas Vezes por semana, 


A Regencia, a quem foi presente o officio de Ym. da- 
tado de hontem, servindo de informação so requeri- 
mento em que José Domingues Moncorvo se queixou 
da faculdade concedida por Ym. ao réo preso José Gon- 
calves com infracção da lei para sahir da prisão 
duas vezes por semana sem mais garantia do que ser 
entregue a um José Ignacio da Silva, que se Giz seu 
fiador: Manda, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro II, estranhar-lhe um procedimento tão irregular, 
pois a prevalecer o abuso, que Vm. diz estar em pratica 
de conceder-se a presos taes licenças, em cuja pratica se 
fundou para permittir, que este por espaço de tres se- 
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manas fosse em cada uma duas vezes à sua casa, e de cada 
vez por seis horas, tendo aliás a este mesmo preso sido 
denegada fiança tanto em primeira como em segunda ins- 
tancia, caté o habeas-corpus, tornar-se-hiam por arbitrio 
do Juiz nullas as Leis, quando mandam denegar fiança em 
certos crimes; sendo outrosim estranhavel o funda- 
mento que Ym. em sua resposta allega, de que na Lei 
do Regimento dos Juizes de Paz não acha artigo que lhe: 
prohiba dar taes licenças ; pois a prevalecer tão absurdo 
fundamento, tambem Ym. poderia soltar inteiramente 
os réos, porque pela mesma Lei se não azha prohibido de 
o fazer, A vista pois de todas essas circumstancias or- 
dena a mesma Regencia que Ym. se abstenha de tal pra- 
tica abusiva, maximo quando os réos não tiverem 
obtido, competentemente fiança, como este em questão, 
porque o contrario seria recorrer a um meio tortuoso 
para illudir as Leis. 

Deus Guardo a Ym.— Paço, em 43 de Junho de 1893. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz de 
Paz do 2.º districto da Freguezia de Santa Anna. 


LINDO o! 


N. 389.— JUSTIÇA. — Em 15 DE JuLHO DE 1833. 


Os Instructores da Guarda Nacional, sejam quaes forem as suas 
patentes, ficam considerados como Majores para 0 vencimento 
das cavalgaduras. 


Ficain expedidas ao Thesouro Nacional as compe- 
tentes ordens para o pagamento da folha dos instructores 
pertencentes ao mez de Junho por Vim. informada em 
10 do corrente, e sobre o que expõe em outro officio da 
mos.sa data respeito aos Majores de Legião, tenho a res- 
ponder-lhe que, seju qual fôr a sua patente, elles ficam 
sendo consiverados como Majores para o vencimento 
das cavalgaduras da maneira que se tem praticado até 
agura. 

Deus Guarde a Vm.— Paço, em 45 de Julho de 4833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho.— Sr. Instructor 
Geral de infantaria. 
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N. 381. — IMPERIO.— Eu 15 pe JULHO DE 1833. 
Providencia sobre o rendimento do Correio pelos Paquetes. 


Hlm. e Exm. Sr. — Chegando ao conhecimento da Re- 
gencia a consideravel diminuição que tem soffrido o 
rendimento da Administração do Correio dessa Cidade, 
não só pelo extravio das cartas a bordo das embarcações, 
que chegam a esse porto, mas tambem pelo abuso pra- 
ticado a respeito dos fretes dos Paquetes Nacionacs, que 
de ordinario uns recebem mui diminuta carga, c outros 
nenhuma, a pretexto de declararem os Coinmandantes 
acharem-se abarrotados, e sendo por isso necessario não 
só que haja um agente do sobredito Correio, que se em- 
pregue em ir a bordo dos navios, que alli aportarem. re- 
ceber as malas c cartas avulsas, que trouxerem, visto que 
tal diligencia, commettida, como ora está, aos Officiaes 
do registro do porto, não surte o desejado effeito, em 
prejuizo da Fazenda Nacional e do publico ; mas tambem 
que se imponha aos Commandantes dos Paquetes Na- 
cionacs à obrigação de darem naquella Administração 
um manifesto da carga, que levam dos portos, d'onde 
chegam, para se calcular com o que poderão abi re- 
ceber, evitando-se assim o abuso até agora praticado ; 
A Regencia, em Nome do Imperador, tomando em con- 
sideração este objecto, ha por bem que Y. Ex. proceda 
à nomeação, do referido agente, e dê as outras provi- 
dencias acima indicadas, de conformidade com o men- 
cionado Administrador; pois que com quanto fossem os 
Paquetes Nacionacs estabelocidos para se empregarem 
no serviço publico, cumpre todavia fazer menos pesada 
à Fazenda Nacional, a sua despeza oque se conseguirá 
procurando que seja maior cm benciicio da mesma Fa- 
zenda orendimento da carga c dos passageiros que con- 
duzirem. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 15 de Julho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Joaquim José Pinheiro de Vasconcellos. 
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N. 382. — IMPERIO. — Em 15 DE suLHO DE 1833. 
Plano para o estabelecimento de seis paquetes a vapor. 


Art. 4.º Haverá no Brasil uma Companhia de ne- 
gociantes nacionaes,c estrangeiros das principaes praças 
do Imperio com o fim de estabelecer e costear uma Ad- 
ministração de seis paquetes de vapor, susceptiveis de 
navegarem tambem à vela. 

Art. 2.º Calculado o importe, e custeio dos paquetes, 
realizar-se-ha um fundo por acções de quatrocentos mil 
réis, entrando o Governo com um numero certo de acções. 

Art. 3.º À Companhia nomeará; pelo modo que julgar 
mais conveniente, uma Administração residente na Ga- 
pital do Imperio, a qual terá accionistas agentes nos 
portos, em que tocarem os Paquetes. 

Art. 4.º Haverá em Londres uma casa de commercio 
commissionada pela Administração para mandar em 
lastro aos differentes depositos da Agencia, nas em- 
barcações que se dirigirem aos respectivos portos, a 
porção de carvão de pedra que fôr necessaria. 

Art. 5.º Tres paquetes de vapor farão o serviço do 
Rio de Janeiro para o Norte, e dous para o Sul até Mon- 
tevidêo. Os do Nortc se dirigirão à Bahia, Pernambuco, 
Maranhão, e Pará: e os do Sul a Santos, a Santa Catha- 
rina, Rio Grande e Montevidéo. Ui ficará estacionado 
no Rio de Janeiro para supprir qualquer falta, ou 0c- 
correr em casos extraordinarios. 

Art. 6.º Os Paquetes sahirão impreterivelmente nos 
dias annunciados, e tanto na ida, como no regresso, to- 
carão no porto principal de cala uma das Provincias 
intermedias, demorando-se ahi sobre a vela sómente o 
tempo restrictamente preciso para troca das malas, e 
provimento necessario. 

Art. 7.º Se casos extraordinarios exigirem por mais 
tempo a demora dos paquetes nos portos, em que to- 
carem, o Commandante o poderá fazer, sendo para isso 
requisitado por escripto pelo Presidente da respectiva 
Provincia; não devendo porém qualquer demora ex- 
ceder em caso algum a 24 horas, 

Art. 8.º O Governo, além de entrar com um numero 
determinado de acções, concederá o exclusivo de seus 
transportes, e passagens de toda a especie, excepto nos 
casos extraordinarios, de expedições e transportes de 
objectos bellicos. Além disso commissionará agentes 
seus para promover accionistas nas difierentes praças 
commerciaes do Imperio. 
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Art. 9.º O Governo permittirá, que seus Officiaes de 
Marinha commandem taes Paquetes, sendo requisitados 
para esse fim pela Administração. 

Art. 40. O producto das cartas, fretes e passagens (que 
será regulado desde o principio pela Administração), 
recolher-sc-ha em caixa para no fim de cada anno, de- 
duzidas as despezas do custeio. ser devidido pelos accio- 
nistas. Da quota pertencente ao Governo deduzir- 
se-hão vinte por cento para a Companhia em attenção 
a não pagarem porte os oficios dis antoridades. No 
caso de expedições bellicas não haverá dividendo para 
o Governo. 

Secretaria do Estado dos Nevocios do Enperio, em 
de Julho de 1833. — Joaquim dos Santos Marrocos. 
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N. 383. -—- MARINHA, — Eu 15 DE JULHO DE 1833. 


Manda pagar as despezas feitas com os remedios, bapiizados, 
enterros, etc., dos escravos da Nação cmpregados no Arsenal 
da Marinha. 


A Regencia, cm Nome do Emperador. à vista do que 
representára o Inspector do Arsenal da Marinha em 
officio de 9 de Maio ultimo, sobre o qual Ym. informãra 
em 26 do mez passado, e do que o mesmo Inspector 
novamente ponderára em seu outro officio de il do 
corrente; resolveu. «ue se pagassem as despezas feitas 
com os remedios, baptizados, etc., e com enterros dos 
escravos da Nação, cupregados no dito Arsenal; devendo 
todas estas despezas ser por conta da quantia para 
o mesmo decretada. O que participa a Ym. para sua 
intelligencia, e execução. 

Deus Guarde a Ym. — Paço. em 15 de Julho de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Joaquim de 
Gouvêa. 
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N. 38%. — MARINHA. — Eu 106 D£ JULHO DE 1833. 


Dá providencias a respeito do mão tratamento dos marinheiros à 
bordo dos Navios de Guerra. 


Exigindo o bem do serviço nacional, que desappareca 
de bordo das nossas embarcações de guerra, não só 0 
vergonhoso abuso de se dizerem aos marinheiros pa- 
lavras injuriosas, e de se lhe darem bofetadas, ou 
outros castigos aviltantes ; mas ainda o uso de qualquer 
punição, que não esteja marcada nos artigos de Guerra, 
ou que não seja imposta pelo Commandante do Navio, 
ou pelo Official, que, na ausencia deste faz as suas vezes ; 
Minda a Regencia, em Nome do Imperador, que Ym. 
ordene aos Commandantes dos navios da Armada Na- 
cional: 4.º que prescrevam de bordo de suas respectivas 
embarcações o uso de quaesquer palavras injuriosas, 
ou indecentes; 2.º que nenhum marinheiro seja punido, 
senão com as penas marcadas nos artigos de guerra, € 
na fórma delles; 3.º que quando qualquer marinheiro 
incorra em algum dos ditos artigos de guerra, e haja 
por isso de ser castigado por ordem do Commandante, 
este mande formar a sua equipagem, e pegar em armas a 
guarnição do navio, e mandando lêr o artigo de guerra, 
em que houver incorrido o marinheiro, far-lhe-ha ao 
depois applicar a pena, nelle declarada. Ordena mais a 
mesma Regencia que Ym. faça constar aos referidos 
Commandantes, que ficam responsaveis pela transgressão 
destas ordens. 

Deus Guarde a Ym. — Paço, em 16 de Julho de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bibiano 
de Castro. 
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N. 385. — IMPÉRIO. — Ey 40 DE JuLHO DE 1893. 


Ao Director interino do Gurso Juridico de Olinda, respondendo a 
varios quesitos, que submettc á consideração do Governo. 


Levei ao conhecimento da Regencia os officios que 
Vm. me dirigiu nas datas de 30 de Outubro, e 23 de 
Novembro do anno passado, e 6 de Abril do corrente: 
e tendo-se tomado em consideração os diversos objectos 
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de que elles tratan: a mesma Regencia, em Nome 
do Imperador, Ha por bem que em sua resposta parti- 
cipe a Ym.: 

1.º Que não póde deixar de ser muito estranhada a 
deliberação, que a Congregação tomou, com manifesta 
transgressão dos estatutos, para que se puzesse o ponto 
nas aulas no dia 3 de Novembro, quando a Lei para isso 
marca expressamente o mez de Outubro, deixando apenas 
ao prudente arbitrio da Congregação o designar o dia 
do dito mez, em que elle deve ter lugar, sem que possa 
valer o aresto do que em outra occasião se havia 
praticado; porquanto sendo muito diversas as duas 
conjuncturas, dando-se na primeira o facto de uma re- 
bellião militar nessa Cidade, e na segunda apenas uma 
desconfiança, fundada meramente nos escriptos dos 
periodicos, de uma revolução na Capital do Imperio, 
de nenhuma sorte o motivo, que justificou a medida, no 
primeiro caso, póde resalval-a no segundo. 

K como seja summamente digna de reprehensão a 
parte que alguns estudantes tomaram neste negocio 
até com menos respeito ao cargo que Ym. occupa: a 
Regencia ordena que Ym. chame à sua presença os que 
em semelhante acto se fizeram mais notaveis, e muito 
lhes estranhe, em Nome da mesma Regencia, tão escanda- 
loso procedimento: dando parte por esta Secretaria de 
Estado de assim o haver cumprido, ec remettendo no 
fim de cada anno lectivo uma informação da conducta 
de cada um dos estudantes, como já está ordenado, a 
fim de que o Governo possa para o futuro regular-se na 
escolha dos que devem occupar os altos empregos da 
sociedade, e dar aos povos dignos magistrados. 

2.º Que não competia à Congregação, mas a Ym., como 
Director, o pôr o cumpra-se na carta do Dr. Jansen; 
sendo para admirar que um mestre de direito concebesse 
semelhante projecto, c achasse outros que o apoiassem, 
em opinião tão opposta ao que se collige dos estatutos. 

3.º Que é inteiramente infundada a opinião que passou 
na Congregação, pela qual esta se julga autorizada a 
eleger na falta de Director ou de Secretario, quem os 
substitua; cumprindo que neste ponto, omisso nos 
actuaes estatutos, Ym. se regule pelos anteriores, que 
o espirito das ordens do Governo Imperial, posterior- 
mente expedidos, tem confirmado. 

4.º Que, tendo-se já providenciado, como era devido, 
sobre o acto escandaloso que tivera lugar na Congre- 
gação de 27 de Outubro do anno passado, cumpre que 
Ym., convocando-a extraordinariamente, faça proseguir 
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nos trabalhos desde o ponto em que ficaram suspensos 
até à sua conclusão, assignando-se, e remettendo-se a 
esta Secretaria de Estado a acta concluida, eofliciando-se 
ao Presidente da Provincia para que mande preparar 
os premios na fórma do estilo. 

5.º Finalmente, que a Regencia tomará em conside- 
ração o que Vm. expóz sobre a necessidade de um Bedel 
para o Collegio das Artes. 

E" quanto por esta occasião me cumpre participar a 
Vm., para que assim fique entendendo, e faça executar. 


Deus Guarde à Ym,— Palacio do Rio de Janeiro, em 
146 de Julho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho, — Sr. João José de Moura Magalhães, Director 
interino do Curso Juridico de Olinda. 
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N. 386. — JUSTIÇA. — Ex 17 pe suLio DE 1893. 


O Presidente e o Conselho de Provincia são competentes para 


suspender os respectivos Magistrados por falta de cumprimento ' 


de deveres. 


Hlm. c Exm. Sr. — À Regencia, a quem foi presente 
o officio de V. Ex. de 39) de Maio do corrente anno, 
em que, expondo os procedimentos, que tiveram lugar 
nessa Provincia, por occasião da eleição para Depu- 
tados à nova legislatura, as duvidas olferecidas pelo 
Juiz de Paz do arraial de Santa Luzia, Antonio Miguel 
Camello de Mendonça, as ordens expedidas por V. Ex. 
em Conselho e finalmente os ultrages dirigidos por 
aquello Juiz à V. Ex cao Conselho na sua ultima 
resposta; pede providencias a tal respeito: Manda, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, declarar 
a V. Ex. que na orbita das suas attribuições e 
do Conselho da Provincia está a faculdade de sus- 
pender os respectivos Magistrados por falta de cum- 
primento de seus deveres: providencia que póde V. Ex. 
pôr em pratica a respeito do dito Juiz de Paz, sem 
que seja necessario recorrer ao Governo Central. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 47 de Julho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia de Goyaz. 
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N. Jo7.— JUSTIÇA. — Em 17 DE JuLHo DE 1833. 


A distribuição por todos os Escrivães de appellações entende-se 
dos feitos que vicrem de novo e não dos que se achavam já 
distribuidos. 


Tendo representado João Nepomuceno de Assis, e Can- 
dido Porfirio de Assis Araujo, antigos serventuarios 
vitalicios dos ofíicios de appcilações civeis e crimes da 
Relação desta Cidade, que, tendo sido mandados con- 
servar cada um em seu respectivo oflicio com os Es- 
crivães que de novo entraram em virtude do art. 40 do 
Codigo do Processo Criminal, sofirerão grande prejuizo 
se em lugar de serem conservados nos seus cartorios 
os processos que antecedentemente lhes haviam sido 
distribuidos, e nelles se achavam pendentes quando teve 
exccução o referido Codigo, forem cstes distribuidos 
pelos mais Escrivães, que de novo entraram, ficando 
assim privados de continuarem a escrever em processos 
à que ja tinham direito adquirido e em que já effecti- 
vamente haviam escripto, e vencido salarios e custas, 
que ainda se lhes devem, eque perderão sendo pas- 
sados a outros; a Regencia, conformando-se com a 
informação do Presidente interino da Relação referida 
sobre o direito, que os supplicantes têm já adquirido 
à sua antiga distribuição, que lhes deve ser garantido 
muito mais por não transtornar a marcha dos desem- 
bargos dos feitos, que seacham agora pendentes : Manda, 
em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IF, pela Se- 
cretaria de Estado dos Negocios da Justiça declarar ao 
mesmo Presidente que a distribuição por todos os Escri- 
vães só se deve entender dos feitos que vicrem de novo e 
não daquelles que se achavam já distribuidos pelos sup- 
plicantes, à quem compete continuar a escrever nelles. 

Palacio do Rio de Janeiro. em 17 de Julho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 388. — JUSTIÇA . — Em 18 DE JULHO DE 1833. 


Declara que os Guardas Nacionaes da freguezia de Inhomerim 
devem pertencer ao batalhão da villa de Magé. 


“Sendo presente à Regencia o officio da Camara Muni- 
cipal da Villa de Magé de 21 do passado, solicitando 
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esclarecimentos ácerca da companhia das Guardas Na- 
cionaes da freguezia do Inhomerim; Manda, pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Justiça, declarar à refe- 
rida Camara que, fazendo hoje parte do seu municipio 
esta freguezia, os Guardas Nacionaes della devem ser 
unidos ao batalhão da mesma villa. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 48 de Julho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


PPP 


N. 389. — FAZENDA. — Em 18 DE JULHO DE 1833. 


Sobre os novos e velhos direitos que se devem cobrar pela provisão 
de Advogado por tempo illimitado. 


O Recebedor dos novos e velhos direitos, em vista 
da duvida que lhe occorre ao recebimento dos velhos 
dircitos pelo provimento, que para advogar se ha de 
passar por tempo illimitado a José Martins Vianna, e 
conforme a resposta fiscal, receba o que se acha esta- 
belecido para os provimentos triennaes, obrigando-se 
o provido a pagar os mais que dever pelo tempo, que 
fôr servindo além delles. 


Rio, em 18 de Julho de 1833. — Candido Jose de Araujo 
Vianna. 


N. 390.— MARINHA. — Em 18 DE JULHO DE 1833. 


Recommenda à pontual observancia do disposto no Decreto 
de 10 de Junho de 4828, eno Aviso de 15 de Março de 1830. 


Nim. e Exm. Sr. —Constando à Regencia, em Nome do 
Imperador, que a despeito do disposto, assim no Decreto 
de 10 de Junho de 1828, como no Aviso de 15 de Março 
de 1830, tem continuado a praticar-se o que com taes 
ordens se pretendeu evitar; e querendo ella que de 
uma vez se ponha termo a um semelhante abuso, de 
que resulta prejuizo ao serviço, e à Fazenda Publica ; 
Manda recommendar a V. Ex. a pontual observancia 
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dos citados Decreto, e Aviso; devendo nocaso da trans- 
gressão delles dar immediatamente conta a esta Se- 
cretaria de Estado para se fazer responsavel o Official, 
ou autoridade que a houver commettido. 

Deus Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 18 de Julho de 1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. 
— Sr. Presidente da Provincia de.... 


OC OU ANS 


“N. 3991.— IMPERIO.— Em 19 pE JULHO DE 1833. 


Ao Director interino do Curso Juridico de Olinda declara que 
foi illegal à troca do exercicio de cadeiras feita centre um 
Lente e um substituto; e que o Bibliothecario do mesmo 
Curso está sujeito ao Director. 


Sendo presente à Regencia o officio que V. Ex. mc 
dirigiu na data de 10 do mez passado, em que, par- 
ticipando ter tomado conta da Directoria interina do 
Curso Juridico dessa cidade como Lente proprictario 
mais antigo, e de haver convocado a Congregação dos 
Lentes para dar nova ordem à direcção das cadeiras, 
expõe a divergencia de opiniões à respeito da troca no 
exercicio das aulas entre o Lente Autrane o substituto 
Ibiapina, a qual Ym. ec o Substituto Loureiro desappro- 
varam, apezar de ser approvada pela Congregação ; e 
finalmente solicita esclarecimentos a respeito da Bi- 
bliotheca Publica, e da nomeação dos Lentes, que faltam 
para preencher as cadeiras; A mesma Regencia, ficando 
inteirada de todo o conteúdo no dito officio, Ha por bem 
Approvar a opinião por Ym. pronunciada, e pelo 
substituto Lourenço Trigo de Loureiro contra a troca 
arbitravia de cadeiras feita pelos Lentes, ainda quando 
a Congregação a approvassc, por não poder essa appro- 
vação prevalecer contra a disposição dos diplomas, que 
fixam a cada um a cadeira que lhe compete, sendo essa 
medida apenas admissivel temporariamente em casos 
extraordinarios, em que não haja outro recurso melhor, 
que se possa adoptar; ce declara que deve considerar - 
se a Bibliotheca Publica subordinada ao Director do 
Curso Juridico, não só pelas razões que Ym. aponta 
em seu officio, como pelos artigos das Leis dos Orça- 
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mentos que fazem os doas estabelecimentos intimamente 
connexos, ce constituem geral, cnão provincial a sua 
despeza. 

Far-se-hão as possiveis diligencias para se completar 
o numero dos Lentes, como reclama a boa ordem, e 
completo desempenho do serviço. 

Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em 
19 de Julho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. João José de Moura Magalhães. 


N. 392.— IMPERIO. — Ey 19 DE suLHO DE 1833, 


A's Camaras Municipaes da Provincia do Rio de Janeiro, addi- 
tando a Cireular de 25 de Junho ultimo, relativa ao attes- 
tado de frequencia aos Professores Publicos, que devem re- 
metter à Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio. 


Manda a Regencia em Nome do Imperador. pela Se- 
cretaria de Estado dos Negocios do Imperio, que a Cr- 
mara Municipal de..., na mesma occasião em que re- 
metter à dita Secretaria de Estado a relação dos Pro- 
fessores do seu municipio, com a atlestação que lhe foi 
determinada pela Portaria de 25 do mez proximo pas- 
sado sobre a clfectividade delles, para se proceder ao 
pagamento de seus ordenados, informe tambem, c im- 
preterivelmente, se os referidos Professores são zelosos 
no desempenho de suas obrigações, «leclarando ao mesmo 
tempo o numero de discipulos que frequentam cada uma 
das aulas. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 19 de Julho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


BENIN 


N. 393. — JUSTIÇA. — Ex 19 DE JULHO DE 1833. 


Yanda formar um esquadrão de cavallaria da Guarda Nacional 
no municipio da villa de S. João do Principe, 


Tendo a Camara Municipal da villa de S. João do 


Principe representado que, apezar de ter sido compre- 
hendido na nova villa da Barra Mansa. o Curato do Ar- 
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rosal, que outrora pertencêra ao seu municipio, tem 
ainda este, numero sulliciente de Guardas Nacionaes 
para formar um FRqRaE AO de cavallaria: Manda a Re- 
gencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça res- 
ponder à referida Camara, que póde fazer a separação, 
que propõe e formar dos Guardas do seu municipio um 
esquadrão independente dos daquelle Curato e proceder 
à eleição do Gom mandante respectivo; e que, quanto a6 
Capitão Promotor, visto estar tambem fóra do seu termo, 
deverá nomear outro que o substitua. 


Palacio do Rio de Janciro, em 19 de Julho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 394.— JUSTIÇA — Ex 20 pr JULHO DE 1833. 


Ordena que os Guardas Nacionaes da Ilha de Paquetá fiquem 
addidos ao batalhão de Santa Rita. 


[lm. e Exm. Sr. — Póde V. Ex. passar as ordens ne- 
cessarias para que os Guardas Nacionaes pertencentes à 
Ilha de Paquetá, fiquem de ora em diante addidos ao 
batalhão de Santa Rita. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 20 de Julho de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. 
Conde de S. Simão. 


N. 395.— JUSTIÇA. — Eu 22 DE JULHO DE 1835. 


Ordena que os Juizes da Provincia do Rio de Janeiro commu- 
niquem ao Vigario Capitular os nomes dos Sacerdotes contra 
quem procederem. 


Exigindo o Vigario Capitular deste Bispado que as 
Justiças civis quando tenham, em conformidade do 
Codigo, procedido contra quacesquer Sacerdotes, hajam 
de communicar-lhe os seus respectivos nomes a fim de 
evitar-se que, estando alguns criminosos, continuem no 
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exercicio das funcções ecclesiasticas sem seu conheci- 
wento; Ovdena a Regencia, cm Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro Il, que Ym. assim o haja de pra- 
ticar todas as vezes que pelo seu Juizo possa ter lugar 
qualquer procedimento contra os referidos Sacerdotes. 


Deus Guarde a Ym.— Paço, em 22 de Julho de 1833. — 
Aureliano de Sniza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juizde.... 


SOAM IDR 


N. 395. — IMPERIO.— Eu 22 pe JULHO DE 1833. 


Sobre o intertenimento de Correios ordinarios de cinco em cinco 
dias entre as Provincias do Rio de Janeiro, S. Paulo e Minas, e 
abusos na tirada das cartas. 


Sendo presente á Regencia o officio que Vm. me diri= 
giu na data de 14 do corrente, e no qual, em cumpri- 
mento do Aviso de dez do dito, expõe os motivos que 
têm dado lugar à irregularidade nas chegadas e sahidas 
do Correio de S. Paulo, e as providencias, que tem 
adoptado para a fazer cessar ; offerecendo todavia o meio 
de estabelecer-se um Gorreio extraordinario para aquel- 
la Provincia, como já se acha estabelecido para a de 
Minas Geraes: A mesma Regencia, ficando sciente de 
todo o conteúdo no referido oflicio, Ha por bem, em 
Nome do Imperador, Determinar que, tanto para Minas 
como para S. Paulo, haja um Correio de cinco em cinco 
dias em lugar do indicado Correio extraordinario, que 
Vm. propõe para esta ultima Provincia, e que já exis- 
te para a primeira; visto que os Correios extraordi- 
narios, trazem sómente cartas em pequeno numero, e 
ficando com o estabelecimento de maior numero de 
Postilhões, mais alliviados do peso, que conduzem, os que 
actualmente existem farão dessa sorte mais facilmente 
a sua jornada; e Ha outrosim por bem que Vm. pro- 
ponha o plano, de que trata no seu officio, para evitar- 
se tanto o abuso de serem tiradas as cartas das listas 
por pessoas à quem não vem dirigidas, como outras 
quaesquer que a experiencia tem mostrado que se pra- 
ticam, a fim de se darem à vista delle as providencias que 
forem necessarias, 

Deus Guarde a Ym.—Paço, em 22 de Julho de 1833. — . 
Aureliano de Souza e Oliveira Goutinho. — Sr. Luiz Fran- 
cisco Leal. 
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N. 397.— FAZENDA. — Em 23 DE JULHO DE 1833, 


Declara à Thesouraria do Rio de Janeiro que emquanto se não 
providencia sobre a numeração geral dos predios, sirva a actual 
no lançamento e arrecadação dos impostos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista da representação 
do Conselheiro Inspector da Thesouraria da Provincia 
do Rio de Janeiro de 8 do corrente, relativa à nume- 
ração dos predios para o lançamento da decima, que 
emquanto se não providencia sobre a numeração geral 
dos ditos predios, os respectivos Collectores se sirvam da 
actual; podendo cada um usar dos signaes que parti- 
cularmente lhes parecerem convenientes para facilidade 
do lançamento e arrecadação das collectas, a seu cargo. 
O que participa ao sobredito Inspector para sua intel- 
ligencia. 

Thesouro Publico Nacional, em 23 de Julho de 1833, 
— Candido José de Araujo Vianna. 


PATA cfr Ro Ctica 


N. 398. — JUSTIÇA. — Eu 23 DE JULHO DE 1893. 


Declara a quem compete a execução do art. 57 da Lei de 48 d 
Agosto de 1831. 


Foi presente à Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro Il,o officio que Vm. me dirigiu em 2 
do corrente, pedindo esclarecimentos sobre a duvida em 
que está da autoridade a quem pertence a execução do 
art. 57 da Lei de 48 de Agosto de 18314 pelo deleixo 
em que vê os Officiaes da Guarda Nacional desse dis- 
tricto, que até o presente se não têm fardado, na fórma 
da Lei: e a mesma Regencia me ordena responda a Ym. 
que ao Commandante do batalhão compete dar parte ao 
Ministerio da Justiça para se ordenar nova eleição de 
Úfficiaes que substituam aos que se não têm fardado no 
termo da Lei; mas que visto elle o não ter feito, nesta 
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data se lhe expede ordem para informar sobre o objecto 
o que sc lhe offerecer, a fim de se darem ultcriores pro- 
videncias. 

Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, cm 23 
de Julho de 1833. — Ameliano de Souza e Oliveira Cou- 
finho.— Sr. Juiz de Paz da Freguezia da Santissima 
Trindade, 
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N. 399.— MARINHA, — Ex 24 DE JULHO DE 1833. 


Declara que não póde ser empregado no Corpo de Permanentes 
um Official de Marinha, 


Him. e Exm. Sr. — Constando achar-se empregado 
no Corpo de Permanentes dessa Provincia o 4.º Tenente 
da Armada, Germano Maximo de Souza Leal Aranha, e 
como semelhante serviço não póde continuar a ser 
feito por um Official de Marinha: Ordena a Regencia, 
em Nome do Imperador, que V. Ex. faça quanto antes 
regressar a esta córte aquelle Official. 


Deus Guardea V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 24 de Julho de 1833. —Jonquim José Rodrigues Torress 
— Sr. Presidente da Provincia do Para. 


SISRIISN VACA AA 


N. 400.— MARINHA. — Em 26 DE JULHO DE 1833. 


Recommenda aos Presidentes das Provincias seus esforços no en- 
gajamento ou recrutamento de marinheiros, podendo dar pre- 
mios aos engajados c encarregando do recrutamento aos Chefes 
de Policia de intelligencia com o Intendente da Marinha. 


Him. e Exm. Sr. — Sendo a falta de marinheiros o 
maior obstaculo, que hoje sc encontra para armar as 
nossas embarcações de guerra, e convindo empregar 
todos os esforços para obter o necessario numero à tri- 
polação dos navios, cujo armamento é reclamado pelas 
circurastancias, cm que nos achamos ; Manda a Regencia, 
em Nome do Imperador, que V. Ex. faça quanto em si 
coubcr, a fim de nessa Provincia engajar ou recrutar 
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o maior numero possivel de marinheiros, os quacs 
devem para aqui ser enviados em os correios, ou em 
quaesquer outras embarcações do Estado, que por ven- 
tura hajam de dirigir-se a este porto. 

Quirosim Manda a mesma Regencia declarar a V. Ex. 
queaos marinheiros engajados tem-se aqui estabelecido 
o premio de 205000 para os da 4.º classe, c o de 128000 
para os da 2.º classe : mas que apezar disso poderá 
V. Ex. clevar até 255000 o premio dos primeiros, ca 
165000 o dos segundos ; os quacs premios poderão ser 
pagos ahi, ou nesta córle, segundo mais conveniente pa- 
recer-lhe ; devendo no 1.º caso ser abonados por conta da 
quantia, que se lhe mandou pôr à disposição dessa Pre- 
sidencia para as despezas com os navios armados. 

Convém que declare eua V. Ex. que, com quanto 
seja bom que alguns individuos, que houverem de 
ser recrutados, tenham alguma pratica da profissão, 
a que sc vão applicar, poderá todavia V. Ex. enviar 
alguns rapazes, que ainda quando não tenham seme- 
lhante pratica, possam vir adquiril-a no servico da 
Armada. Devo tambem lembrar-lhe que deste recru- 
tamento poderá ser encarregado o Chefe de Policia, o 
qual convém que obre de intelligencia com o Inten- 
dente da Marinha desta Provincia; e que este ultimo 
empregado poderá encurregar-se de promover o enga- 
jamento daquelles marinheiros, que voluntariamente 
quizerem servir. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 26 de Julho de 1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. 
—Sr. Presidente da Provincia de.... 
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N. 401.—MARINHA.=—ConsuLTA DO CONSELHO SUPREMO 
MILITAR DE 26 DE JULHO DE 1833. 


Sobre o requerimento de Martinus Hannibal Boldt, em que 
pede ser reintegrado no posto de 4.º Tenente da Armada, 
de que fôra suspenso em consequencia da Lei de 25 de 
Novembro de 1830. 


Senhor. — Manda Vossa Magestade Imperial, por Por- 
taria da Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha de 
tres deste mez, que o Conselho Supremo Militar, consul- 
te com effeito o que parecer sobre o requerimento 
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de Martinus Hannibal Boldt, em que pede ser reinte- 
grado no posto de primeiro Tenente da Armada Nacio- 
nal e Imperial, de que fóra suspenso em consequencia 
da Lei de 25 de Novembro de 1830. — A” vista dos at- 
testados juntos do primeiro Tenente da Armada, David 
Cirter, Commandante que foi do Brigue — Independencia 
ou Morte — na occasião do combate com o inimigo 
no Rio da Prata, no dia 23 de Maio de 1826, que diz 
ficára bastante ferido naquella acção o primeiro Tenente 
Mrrtinus Hannibal Boidt, servindo debaixo das suas 
ordens; e do Cirurgião-Mór da Armada que confirma 
ter o supplicante duas cicatrizes na perna direita, 
provenientes de ferimentos, e uma exostoses na parte 
média occasionada por grande contusão: Parece ao Con- 
selho que o mencionado Martinus Hannibal Boldt, está 
nas circumstancias de ser reintegrado no posto de que 
fôra suspenso, por se achar comprehendido em uma das 
excepções do art. 4.º da Lei de 25 de Novembro de 1830. 


— Rio de Janeiro, em 19 de Julho de 1833. — Moreira. 
— Almeida .— Sampaio. — Brito. 


A Regencia, em Nome do Imperador. Como parece. 
Paço, em 26 de Julho de 1833. 
Francisco DE LIMA E SILVA, 


JoÃo BrauLio Moniz. 


Joaquim José Rodrigues Torres. 


N. 492. —FAZENDA. — Em 26 DE JULHO DE 1833. 


Sobre a classificação das rendas arrecadadas pelas Collectorias 
e entregues nas Thesourarias depois de encerrado o exercicio 


de sua cobrança. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista da representação do 
Conselheiro Inspector da Thesouraria da Provincia do 
Rio de Janeiro, de 18 do corrente, relativa à classificação 
das diversas arrecadações, feitas pelos Collectores e Re- 
cebedores de impostos no mez passado, c conforme 
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pareceu ao Tribunal, que o rendimento da decima dos 
predios (por exemplo) do 4.º semestre do anno finan- 
ceiro passado, que entrar no corrente anno, deve ser 
considerado como divida activa, visto que o seu pro- 
ducto devêra ter entrado no semestre do dito anno, co 
mesmo se entenderá a respeito dos impostos sobre lojas, 
meia siza, C oulros quaesquer rendimentos, cujas en- 
tradas se clfectuem fóra do tempo marcado para esse 
fim ; não devendo porém comprehender-se debaixo da 
mesma denominação de divida activa os pequenos saldos 
dos rendimentos de sello, c de outras rendas provin- 
ciaes do mez de Junho, apezar de que tenha entrado 
alguma quantia por conta desse rendimento no decurso 
do dito mez, porque o total da sua entrada devia em 
rigor ter lugar no mezide Julho. O que participa ao 
sobredito Inspector para sua intelligencia c execução. 

Phesouro Publico Nacional, em 25 de Julho de 1833. 
—tlandido José de Araujo Vianna. 


RSRS SAIDA 


N. 405.— FAZENDA. — Em 26 DE JuLHo DE 1833. 


Previnc que as contas de despezas ordenadas pelos Presidentes 
nos casos urgentes e extraordinarios devem ser acompanhadas 
dos documentos que as legalisem e comprovem a sua urgencia 
c necessidade. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal prevenir aos Presidentes das 
Provincias do Imperio, que para sc cumprir exacta € 
devidamente a disposição do art. 48 da Leide 4 de 
Outubro de 1831, quando se dá conta de despezas orde- 
nadas pelos Presidentes nos casos urgentes, e extraor- 
dinarios, devem ellas ser acompanhadas dos documen- 
tos que as legalizem e comprovem a sua urgencia 
e necessidade, como as requisições feitas pelas Repar- 
tições ou empregados, os orçamentos, planos, e planta 
das obras, e bem assim todas as mais illustrações, que 
parecerem convenientes. O que participa ao Presidente 
da Provincia da Bahia para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 26 de Julho de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 404%. -FAZENDA.—Eyu 29 D: JULHO DE 1833. 


Encarrega a Recebedoria dos novos e velhos direitos do recebi- 
mento dos meio soldos de patentes e dos direitos das provisões 
dos soldados reformados. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista da representação 
do Conselheiro Inspector da Thesourariada Provincia do 
Rio de Janeiro de 23 do corrente, informação da Con- 
tadoria Geral de Revisão, e resposta fiscal, que o re- 
ferido Inspector encarregue o recebimento dos meios 
soldos de patentes, e dos direitos das provisões de sol- 
dados reformados, a Recehedoria dos novos e velhos di- 
reitos. O que participa-lhce para sua inlelligencia e 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 29 de Julho de 1838. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


PPP II 


N. 405. — JUSTIÇA. — Ex 29 DE JuLHO DE 1833. 


Dá providencias a respeito dos Guardas Nacionaes da Côrte que 
simuladamente fazem-se mudados para o município da Praia 
“úrande. 


Pim. e Exm. Sr. — Constando ao Governo que alguns 
Guardas Nacionaes, para sesublrahirem ao serviço, têm- 
se feito mudados para o municipio da Praia Grande, 
tendo aliás sua continua residencia e commercio nesta 
cidade, onde estão diariamente e onde dormem quasi 
sempre, indo apenas áquelle municipio aos domingos e 
dias santos, o que tem dado causa a que o peso de todo 
o serviço recaia sobre cidadãos, que de bom grado e por 
zelo da tranquillidade publica se prestam a elle com 
grande incommodo proprio, sendo por isso obrigados 
a montar guardas maior numcro de vezes do que faziam 
se o serviço fosse feito por todos com regularidade ; 
e convindo remover semelhante inconveniente e injus- 
aiça, ordena a Regencia, em *Nome do Imperador o 
'enhor D. Pedro IH, que V. Ex., mandando proceder 
Ss informações convenientes para verificar quacs os 
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individuos que se acham nas circumstancias refe- 
ridas, expeça as ordens necessarias para que sejam 
todos impreterivelmente comprehendidos na distri- 
buição do serviço desta cidade, conjunclamente com os 
mais Guardas que por effeito de verdadeiro patriotismo 
se têm sempre prestado a elle sem lançarem mão de um 
ta] subterfugio. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço, em 29 de Julho de 
1833. — Áureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. 
Conde de S. Simão. 


EO CAR  A E 
DOURO OL RARO 


N. 406. — JUSTIÇA. — Ex 39 DE JULHO DE 1833. 


A's Juntas de Paz compete conhecer de todas as appcllações -pen- 
dentes, de que conheciam as Juntas organizadas na conformidade 
do art. 73 da Lei dod.º de Outubro de 1828 cart. 6.º do De- 
creto de 9 de Julho de 1834. 


A Regoencia, à quem foi presentco officio de V. S. 
datado de 8 ilo corrente, expondo que a Junta de Paz 
reunida no dia antecedente, estribada no art. 216 do 
Codigo do Processo, julgou-se incompetente para co- 
nhecer de uma appellação interposta para ella do Juiz 
de Direito, que conhecen deum crime policial de in- 
juria cm tempo, que o Corregedor do crime na Junta 
de Paz com dous Juizes decidiam ; e pede à vista das re- 
flexões, que sobre este objecto offereceu, que se declare 
se a mesma Junta deve ou não conhecer de semelhante 
recurso; Manda, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, participar à V. S. que a Junta de Paz não 
só deve conhecer da appellação, de que faz menção V. S., 
mas tambem de todas as outras, que se acharem pen- 
dentes daquellas, de que d'antes conheciam as Juntas 
organizadas, na conformidade do art. 73 da Lei do1.º 
de Outubro de 1828 e art. 6.º do Decreto de 9 de Julho 
de 1831. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, em 30 de Julho de 
1833.— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. 
Bilthasar da Silva Lisboa. 
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N. 407.— JUSTIÇA. — Em 30 DE JULHO DE 1833. 


. A separação de Officios de Justiça não póde ter lugar sem des 


torminação legislativa. 


Im. e Exm. Sr.— Tendo Bento José de Freitas, Pro- 
prietario dos oflicios de Escrivão da Camara e orphãos 
da villa de Maragogipe dessa Provincia, recorrido à Re- 
gencia contra a deliberação tomada pelo Conselho da 
mesma Provincia de mandar dividir os referidos officios 
para serem servidos por individuos differentes, e to- 
mando a mesma Regencia em consideração que posto 
pareça de facto ser mais conveniente ao serviço publico, 
sem prejuizo do supplicante que taes officios sejam ser- 
vidos por differentes pessôas, todavia sendo tambem 
indubitavel que tal separação não póde ter lugar sem 
determinação legislativa, e assim como se não poderia 
obstar a que o supplicante os servisse conjuntamente, 
da mesma sórte se não deve embaraçar que os sirva o 
serventuario, como bem ponderou o Conselheiro Pro- 
curador da Corôa na resposta que sobre este objecto 
deu; manda em Nome do Imperador o Senhor D, Pedro II, 
remetter a V. Ex. o requerimento do supplicante com 
todos os documentos que o acompanham, a fim de V. Ex., 
na conformidade da resposta referida do Procurador da 
Coróa, expedir as ordens que forem necessarias para 
que o serventuario que tiver sido nomeado no impedi- 
mento do supplicante sirva conjuntamente os referidos 
oflicios, e se conservem unidos, garantindo-se por este 
meio ao mesmo supplicante o direito que sobre elles 
tem. 


Deus Guarde a V. Ex.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 30 de Julho de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia da Bahia, 


SESI DDS 


N. 408. — JUSTIÇA. — Eu 31 DE JULHO DE 1833. 


Os inventarios e arrecadações dos bens dos auzentes são da 
privativa attribuição dos Juizes de Orphãos. 


A Regencia em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro 
II, em resposta aos quesitos, que VYm. offereceu no seu 
officio de 3L de Maio passado, manda declarar-lhe quanto 
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so 1.º que apezar do art. 20 da Disposição Provisoria 
acerca da administração da Justiça Civil, estã em vigor 
o art. 2.º da Lei de 5 de Novembro de 1830, que man- 
dou reunir ao juizo dos orplãos a arrecadação e admi- 
nistração dos bens dos ausentes e recolher qualquer 
quantia ao cófre da Thesouraria da Provincia em con- 
formidade do art. 91 da Leci de 24 de Outubro de 1832; 
sobre o 2.º que fallecendo alguma pessoa abintestada 
sem deixar herdeiros forçados, ec só havendo alguns 
mais remotos, ou não os havendo, ao mesmo juizo per- 
tence o inventario c perante elle deverão hbabilitar-se 
os herdeiros, sem que 0 Juiz Municipal possa ter a menor 
ingerencia em taes inventarios e arrecadações, conio 
Ym. mui acertadamente ponderou no citado seu oflício. 
Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
31 de Julho de 1833.— Aureliano de Souza e Oliveira Cou- 
tinho. — Sr. Juiz de Orphãos da Cidade de Goyaz. 


N. 409. — JUSTIÇA. — Ex 31 DE JULHO DE 1833. 


Manda responsabilisar um Juiz de Paz que autorizou busca 
a hordo de um navio Americano, sem assistencia do respectivo 
Consul. 


Tendo representado o Encarregado de Negocios dos 
Estados-Unidos da America que José Rodrigues Fer- 
reira quando servira o lugar de Juiz de Paz da Fre- 
guezia de Santa Rita, com oflensa do Tratado existente 
entre os mesmos Estados e este Imperio mandára dar 
busca a bordo do navio americano Enterprise, em 
consequencia de uma denuncia que lhe fóra dada, de ter 
conduzido escravos, sem que a esta diligencia assisLisse, 
nem a respeito della tivesse a menor participação o 
Consul daquella Nação, como cumpria, cem virtude do 
mesmo Tratado; e reconhecendo-se pela propria res- 
posta do sobredito Juiz a veracidade deste procedimen- 
to, o qualelle não destrõe, antes procura justlifical-o, 
allegando em sua defeza não haver no citado Tratado 
artigo algum, que obrigue a esta formalidade, quando, 
assegurando oart. 4.º delle aos cidadãos dos Estados- 
Unidos qualquer favor, que tenha sido outorgado a 
ontras Nações em objectos de commercio c navegação, 
lhe dâ este de se não poder proceder a tacs buscas 
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sem assistencia do Consul, por ser um dos favores 
expressamente concedidos aos subditos da França e 
Prussia nos seus respectivos Tratados, aos quaes cum- 
pria ao mesmo Juiz recorrer e examinar antes de 
ordenar a busca em questão a fim de não comprometter 
à boa harmonia, que felizmente subsiste entre este Im- 
perio c aquella Nação: a Regencia, à vista de todas estas 
circumstancias, ordena, em Nome do Imperador o Se- 
nhor D. Pedro IL, que Ym. faça responsabilisar ao 
sobredito José Rodrigues Ferreira pela irregularidade 
c falta de exacção, com que procedeu neste objecto, 
para o que se lhe enviam os documentos a elle re- 
lativos, e que constam da relação, assignada pelo 
Official Maior desta Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça. 

Deus guarde a YVm.— Paço, em 31 de Julho de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Promotor 
Publico da Côrte. 


PSP 


N. 410. — FAZENDA. — Eu 31 DE JULHO DE 1838. 


Manda isentar da taxa de barreira, no porto da Estrella, os em- 
pregados, carros e cavallos da fabrica da polvora, quando 
passarem em serviço. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou cm 
sessão do mesmo Tribunal, em consequencia do Aviso da 
Secretaria de Estado dos Negocios da Gucrra de 22 do 
corrente, que o Conselheiro Inspector da Thesouraria 
da Provincia do Rio de Janeiro, expeca as convenientes 
ordens aos Empregados das Barreiras do Porto da Es- 
trella para não cxigirem a taxa estabelecida dos Em- 
pregados, carros, e cavallos da Fabrica da Polvora, 
«uando passarem em serviço, para o que se deverão 
apresentar naquella Barreira munidos de titulos do 
respectivo Director em que assim o declare. O que par- 
ticipa ao sobredito Inspector para sua intelligencia e 
execução. 

Thesonro Publico Nacional, em 31 de Julho de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 411.— FAZENDA. — Em 0 1.º DE AGOSTO DE 1833. 


Sobre a representação dos negociantes francezes relativamente 
á difficuldade nos despachos de suas mercadorias. 


Não julgando inteiramente desattendiveis as circum- 
stancias expostas no requerimento de varios negocian- 
tes francezes, em que se queixaram da maneira por 
que na Alfandega se procedeu ultimamente a respeito 
de generos, cuja factura se impugnou por serem lesivos 
aos direitos os preços marcados nella, sobre o que 
V. S. informou em 30 do passado, e foi ouvido o Conse- 
lheiro Procurador Fiscal; devo recommendar a V.sS., 
que faça guardar em casos semelhantes aquella circum- 
specção e regularidade que é mister em todos os actos 
da publica administração, conciliados os interesses da 
Fazenda Nacional com as regras da justiça, da equidade 
mesmo algumas vezes, e sempre tambem com as de uma 
perfeita e imparcial igualdade. 


Deus Guarde a V. S. Paço, emo 4.º de Agosto de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Conse- 
“lheiro Juiz da Alfandega desta Córte. 


LESS P 


N. 412. MARINHA. — Emo 1.º DE AGOSTO DE 1833. 


Declara que os crimes de deserção simples devem ser castigados 
na fórma do art. 80 dos de Guerra. 


Em solução ao que Ym. expõe no seu officio de hontem 
relativamente ao Grumete Manoel José, que havendo 
desertado da Fragata Imperatriz, fôra apprehendido, 
e se acha a ferros a bordo da mesma, tenho de signi- 
ficar-lhe, que os crimes de deserção simples devem ser 
castigados na fórma do art. 80 dos de Guerra, 

Deus Garde a Vm. Paço, em o 1.º de Agosto de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bi- 
biano de Castro. 
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N. 413.— MARINHA. — Eu 2 DE AgostTO DE 1835. 


Determina sobre a compra de fardamento para os marinheiros 
dos navios armados. 


A Regencia. cm Nome do Imperador, Approvando o 
arbitrio por Ym. proposto em seu officio de hontem, 
relativamente à compra dos fardamentos que devem 
dora em diante fornecer-se aos marinheiros dos na- 
vios armados; Ha por bem Determinar que seme- 
lhante compra se effectue no mercado à notas do Banco, 
a fim de conhecer-se pela experiencia se à marinha- 
gem convem mais o fornecimento por esta maneira, 
do que pela que até agora se tem praticado. O que 
participo a Ym. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a Ym. — Paco, em 2 de Agosto de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres — Sr. João José Dias 
Camargo. 


API PILL 


N. 414. —IMPERIO. —Eyu 2 pe Acosto DE 1833. 


Providencia sobre a falta de exercicio da cadeira de rhetorica da 
Villa da Cachoeira, durante o tempo em que o respeclivo Protes- 
sor serve o cargo de Conselheiro do Governo. 


Nim. c Exm. Sr.— Sendo presente à Regencia o officio 
de V. Ex. na data de 5 do mez passado, em que solicita 
se lhe declare a maneira por que deve providenciar 
sobre a falta que no exercicio de sua respectiva cadeira 
fará o Professor de rhetorica da Villa da Cachoeira, Joa- 
quim Antonio Moutinho, pois que, tendo aceitado o 
cargo de Conselheiro do Governo, para que fôra cleito, 
fica abandonada a dita cadeira em prejuizo do ensino 
publico naquella populosa Villa, accrescendo mais que 
não haverá quem a queira reger sem vencimento do 
ordenado : Ha por bom a mesma Regencia, em Nome do 
Imperador, declarar a V. Ex., que faça reger a cadeira 
por um Substituto pago à custa do Proprietario, pois 
que este, como Conselheiro, tem uma diaria que per- 
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cebe pelos seus trabalhos; mas quando clle não annua 
a isso, € preferir ir reger a cadeira, deve V. Ex. cha- 
mar para o seu lugar outro Conselheiro. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 2 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
veira Coutinho. — Sr. Joaquim José Pinheiro de Vas- 


» concellos. 


N. 415.— FAZENDA. — Eu 3 DE AcosTO DE 1893. 
Manda abonar aos Collectores e seus Escrivães '$ de premio pelo 
trabalho do lançamento dos impostos, cuja arrecadação não 


cffectuarem em tempo legal. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 


“bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 


sessão do mesmo Tribunal, e conforme o voto delle, que 
os Collectores parciaes, e seus Escrivães, pelo trabaiho 
do lançamento dos impostos, cuja arrecadação não effec- 
tuarem em tempo legal, e tenha de ser feita pelos Col- 
lectores Geraes, levem à custa da Commissão destes um 
terço da que levariam se tivessem arrecadado em tempo 
os referidos impostos. O que participa ao Conselheiro 
Inspector da Thesouraria da Provincia de. .....para sua 
intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 3 de Agosto de 1833. 
—Candido José de Araujo Vianna. 


N. 416.—FAZENDA. —Em 3 DE AGosTO DE 1833 


Manda pagar a ajuda de custo ao Procurador Fiscal nomeado para 
a Thesouraria de uma Provincia, onde não residia, por não ser 
necessario, para ter direito à mesma ajuda de custo, que antes 
exercesse algum emprego. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mes no Tribunal, cm vista do oílicio do Presi- 
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dente da Provincia da Parahyba do Norte de 2 de Julho 
sob n.º 30, que acompanhou o do Inspector interino da 
respectiva Thesouraria, em que expõe a duvida que 
occorre ao pagamento da ajuda de custo, que pretende o 
Procurador Fiscal Antonio Joaquim de Albuquerque e 
Mello, na fórma do art. 99 da Leide 4 de Outubro de 
1831, por não ter sido antes desta nomeação Ollicial de 
Fazenda, e conforme a resposta fiscal, e voto do Tri- 
bunal, que ao sobredito Procurador se deve dar a ajuda 
de custo na fórma da Lei, visto que não residia na Pro- 
vincia, nem para ter direito a clla era necessario que 
antes exercesse algum emprego. O que participa ao 
scbredito Presidente para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, en 3 de Agosto de 1833. 
— bandido José de Araujo Vianna. 


N. 417.—FAZENDA.—Em 3 DE AGosTO DE 1833. 


Approva a arrematação feita pela Thesouraria do Rio Grande do 
Norte, dos gados dos dizimos, cuja arrecadação não pode veri- 
licar-se a dinheiro pelos Collectores. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do ofílcio do Pre- 
sidente da Provincia do Rio Grandedo Norte, de 28 de 
Junho sob n.º 45, em que participa a deliberação, que to- 
mára em Conselho do Governo approvando a medida 
proposta pelo Inspector interino da Thesouraria da 
Provincia, de proceder à arrematação dos gados dos di- 
zimos de diflerentes Freguezias, cuja arrecadação não 
pôde vcrilicar-sea dinheiro pelos Collectores como se 
havia ordenado, e de ter-se ultimado a scbredita arre- 
matação com preços mais vantajosos, que os da antece- 
dente, e conforme a resposta fiscal, e voto do Tribunal 
approvar aquella deliberação, e a arrematação a que em 
consequencia se procedeu. O que participa ao mesmo 
Presidente para sua intelligencia. 

Thesouro Publico Nacional, em 3 de Agosto de 1833. 
—ondido José de Araujo Vianna. 
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N. 418.— FAZENDA. — Em 3 DE AGOSTO DE 1833. 


Sobre a reclamação do negociante francez E. Privat ácerca da 
avaliação de uma porção de vinho de Cette. 


Hm. e Exm. Sr. — Sobre a reclamação que faz 
o negociante Francez Mr. Emile Privat contra a 
avaliação feita na Alfandega de uma porção de vinho 
de Cette, de que trata a nota do Encarregado de Ne- 
socios de Sua Magestade o Rei dos Francezes, cuja 
copia V. Ex. remetteu cm Aviso de 2% do passado, 
tenho de dizer a V. Ex. que essa reclamação já havia 
sido indeferida pelo Thesouro, em consequencia das in- 
formações e resposta fiscal, a que mandci proceder ul- 
timamente, acho que o foi com razão e pela necessidade 
de observar de uma maneira exacta, e uniforme as 
regras, que legalmente se têm estabelecido para o re- 
gimen da sobredita Alfandega, c arrecadação dos di- 
reitos nacionaes combinados em generalidade como só 
é possivel os interesses da Fazenda Nacional com os das 
partes; não convindo que à quaesquer pretextos menos 
fundados, se façam ou consintam diarias alterações; 
e sendo certo, que ambos os interesses da Fazenda Na- 
cional, e das partes se acham equilibrados pela igual- 
dade com que uns e outros estão sujeitos à alta e baixa 
dos preços. que dependem das diversas circumstancias 
occurrentes. 

Deus Guarde a V. Ex. Paço, em 3 de Agosto de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Bento da 
Silva Lisboa. 


N. 419.— JUSTIÇA. — Ex 3 DE AGOSTO DE 1833. 


Encarrega o Juiz de Paz Chefe do districto, da notificação para 
comparecimento dos accusadores, réos e testemunhas, nos pro- 
cessos que têm de ser julgados pelo Jury. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro Il, approvando à providencia, que Ym. pelo seu 
officio de hontem indica, de scr encarregado o Juiz 
de Paz, Chefe do districto, das notificações para o com- 
parecimento dos accusadores, réos e testemunhas dos 
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processos, que se achavam em alçadi superior, a fim 
de dar-se principio no dia 42 dv corrente às sessões 
do Jury; Ha por bem que VYm. assim o faça constar 
ao referido Juiz de Paz para que possa com tempo fazer 
as indicadas notificações. 

Deus Guarde a YVm. —Paço, em 3 de Agosto de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz 
de Direito Chefe de Policia da Córte. 


SRB DD A 


N. 420. — GUERRA. — Eu 3 DE AcosTO DE 1895. 


Sobre o fornecimento de polvora às repartições subordinadas 
ao Ministerio do Imperio. 


Previno a Vm. para que de hoje em diante não faça 
fornecimento algum de polvora a qualquer empregado 
das Repartições subordinadas ao Ministerio do Impe- 
rio, sem que preceda ordem desta Secretaria de Estado 
acompanhada do pedido que deve ser satisfeito. Q 
que hei por mui recommendado a Ym. 


Deus Guarde a Ym.—-Paco, cm 3 de Agosto de 1833. 


“— Antero José Ferreira de Brito. — Sr. João Vicente 


Gomes. 


SRD pe DA 


N. 421. — JUSTIÇA. — Ex 5 DE Acosto DE 1833. 


Os Guardas Nacionaes quando tenham de requerer ao Governo, 
devem fazer por intermedio de seus superiores. 


Him. e Exm. Sr. — À Regencia, em Nome do Impe- 
rador o Senhor D. Pedro II, Ordena que V. Ex. na 
Ordem do dia faça constar aos Guardas Nacionaes que, 
todas as vezes que tiverem de requerer ao Governo 
sobre qualquer objecto do serviço, deverão dirigir os 
seus requerimentos aos Gommandantes dos corpos em 
que servirem, a fim de que estes, informando imme- 
diatamente sobre o conteúdo de taes requerimentos, os 
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façam subir pelo intermedio de V. Ex. ao conheci- 
mento do mesmo Governo, para serem deferidos, abre- 
viando-se por este meio o expediente da Secretaria de 
Estado que pelo methodo até o presente seguido vem 
a duplicar-se. 

Deus Guarde a V. Ex. Paço, em 5 de Agosto de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Conde 
de S. Simão. 


N. 499, —. IMPERIO. — Eu 5 DE AcosTO DF 1833. 


Manda effectuar a entrega dos archivos de uma Villa extincta á 
Camara da que novamente se erigiu. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro 
IL, manda participar a Ym. em resposta ao seu officio 
de 19 do mez antecedente, que, em consequencia da re- 
presentação do ex-Presidente da Camara da extincta 
Villa de S. José de El-Rei, já se lhe ordenou que, visto 
achar-se exlinctaaquella Villa, posto que estivesse depen- 
dente da Assembléa Geral o requerimento que sobre 
este objecto haviam dirigido os seus habitantes, cumpria 
em beneficio mesmo destes, que se verificasse a entrega 
do archivo e mais objectos relativos a ella, e que a Ca- 
mara Municipal de Itaborahy exigira, por não haver in- 
conveniente algum em reverter tudo, logo que o Corpo 
Legislativo desapprovasse a extincção da mesma Villa, 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
5 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Orphãos interino da Villa de 
Itaborahy. 


CNPSIRÍ PDD 


N. 423. — JUSTIÇA. — Eu 6 DE AcosTO DE 1833. 


Os Juizes de Paz só podem ter forca da Guarda Nacional á sua 
disposição, durante o tempo que fôr necessario empregal-a 
em alguma diligencia. 


Foi presente à Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, o officio que Ym. me dirigiu em 
29 do passado, expondo os serviços exigidos dos Guardas 
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Nacionaes do batalhão do seu commando pelos Juizes de 
Paz do 4.º e 3.º districto dessa freguezia; ea mesma. 
Regencia me ordena responda a VYm. que qualquer 
força que taes Juizes precisarem ll'a deverão requi- 
sitar, Salvo em caso de muita urgencia, que então o 
podem fazer aos Capitães das companhias mais pro- 
ximas; não podendo porém ter tal força à sua dispo- 
sição senão durante o tempo que fôr necessario empre- 
gal-a em qualquer diligencia. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
6 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Commandante do batalhão de Maricá. 


N POA CANA ROQUIA 


N. 424, — JUSTIÇA. — Em 6 DE AGosTO DE 1833. 


Approva a nova organização da Guarda Nacional da Cidade da 
Victoria e da Villa do Espirito Santo. 


Rim. c Exm. Sr. — À Regencia, a quem foram pre- 
sentes os ofíicios de V. Ex. de 12 de Julho deste anno 
dando conta da deliberação tomada em conselho do Go- 
verno sobre a passagem das primeiras companhias de 
infantaria das Guardas Nacionaes dessa Cidade da Vic- 
toria e da Villa do Espirito Santo para a arma de arti- 
Ibaria, por assim exigir a segurança e defesa das For- 
talezas da Barra dessa cidade e da Villa de S. João: 
Manda em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II 
Approvar a deliberação de V. Ex. para se effectuar a 
referida organização. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 6 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia do Espirito 
Santo. 


SPSS DOSAS 


N. 125.— JUSTIÇA.— Em 7 DE AGosTO DE 1838. 
Resolve duvidas sobre eleição dos Officiacs da Guarda Nacional 
A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 


Pedro H, resolvendo as duvidas suscitadas ácerca das 
ultimas eleições do batalhão do seu commando, Manda 
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declarar a Ym. que, supposto seja incontestavel que 
para se fazerem as eleições, deve-se exigir a maioria 
dos Guardas Nacionaes de uma companhia, comtudo 
isso se entende dos individuos presentes e promptos, e 
não dos ausentes com licença, ou sem ella, c dos en- 
fermos ; porém, como não consta qual fosse o numero 
dos promptos na occasião das ditas cleições; ordena a 
mesma Regencia que VYm. dé juramento e posse aos 
novos eleitos, com excepção dos que são Inspectores de 
Quarteirão, porque estes têm perdido os postos, que 
tinham, ou para que foram votados, no caso de terem 
sido approvados. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 7 de Agosto de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Comman- 
dante do batalhão da Guarda Nacional da freguezia do 
Sacramento. 


VARIA PDA 


N. 426.— JUSTIÇA. — Ex 7 DE AGosTo DE 1833. 


Não é da attribuição dos Juizes de Paz a concessão de passagens 
aos Guardas Nacionaes. 


Havendo o Commandante da Guarda Nacional de ca- 
vallaria da Villa de S. João do Principe representado, 
com o officio que Vm. dirigiu em 18 de Abril ao Com- 
mandante da companhia dessa Villa, sobre a passagem 
de dous Guardas Nacionaes de infantaria para caval- 
laria: a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Manda declarar a Ym. que lhe não per- 
tenco tal attribuição por ser da competencia do Con- 
selho de Qualificação, e na sua falta toca ao Governo 
providenciar sobre o objecto, devendo tambem ficar 
sciente que, quando precisar de alguma força nacional 
a deve requisitar ao Commandante do corpo, salvo nos 
casos extraordinarios, para quese não mallogre qualquer 
diligencia importante, que então o póde fazer aos Com- 
mandantes das companhias, mas nunca a seu arbitrio. 

Deus Guarde à Ym. Palacio do Rio de Janeiro, em 7 
de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Cou- 
tinho.— Sr. Juiz de Paz de Santa Anna de Piraby. 
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N. 427. — IMPERIO. — Eu 9 DE Acosto DE 1898. 


Declara que se devem aos votos dados na eleição de Deputados 
à Assembléa Geral Legislativa addicionar os das actas de dous 
collegios, que chegaram depois do prazo marcado para a apu- 
ração geral. 


Him. e Exm. Sr. — Sendo presente à Regencia o officio 
de V. Ex. na data de 8 de Junho do corrente anno, em 
que, participando a demora que houve nos Collegios 
Eleitoraes da Natividade e Cavalcante, de remetterem 
as authenticas das actas de suas sessões à Camara Mu- 
nicipal dessa cidade, solicita os necessarios esclarcci- 
mentos sobre o resultado de semelhante demora, de- 
clarando-lhe si devem ser abertas as authenticas dos 
Collegios Eleitoraes chegadas depois do dia marcado para 
a apuração geral, a fim de se reunirem os votos destes 
aos outros Collegios, ou si deverão perder os cidadãos 
os seus votos por motivo «de tal demora: À mesma Re- 
gencia,em Nome do Imperador, Ha por bem Declarar 
a V. Ex. que a demora na remessa das autbenticas das 
actas dos referidos Collegios Eleitorzes, seja qual fôr a 
causa della, não deve prejudicar o dircito dos cidadãos 
dos respectivos districtos, ficando perdidos os seus votos, 
e que cstes por isso devem ser apurados, e additados 
aos que se tiverem apurado no termo prefixo, fazendo-se 
dessa apuração uma nova acta, dando-se-lhc a mesma 
direcção legal, para ser tudo presente à Assembléa Geral 
Legislativa. 

Deus Guarde a NV. Ex.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 9 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza c Oliveira 
Coutinho. — Sr. José Rodrigues Jardim. 


DO CEEE: 


N. 428. — IMPERIO. — Ex 9 DE Acosto DE 1833. 


Determina que os Paquetes do Norte façam escala nas suas viagens 
pela Provincia do Rio Grande do Norte, 


Reconhecendo a Regencia a utilidade, que resulta ás 
viagens dos Paquetes do Norte de tocarem por es- 
cala na Provincia do Rio Grande do Norte, não só 
pela brevidade das correspondencias entre as Pro- 
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vincias limitrophes, e da arrecadação das rendas pu- 
blicas, especialmente dos direitos de assucar é algodão 
daquella Provincia nas do Ceará, Parahyba e Pernam- 
buco, d'onde se exportam em dircilura para a Europa, 
mas tambem por ser este o unico meio de sc animar o 
commercio nascente, em consequencia da facilidade 
das transacções, importação, e exportação de gencros, e 
transito dos especuladores: Ha por bem a mesma Re- 
gencia, cem Nome do Imperador, Determinar, que os 
Paquetes do Norte d'ora em diante façam escala nas 
suas viagens pela Provincia do Rio Grande do Norte, 
guardando nesta derrota as mesmas formalidades esta- 
belecidas para as mais Provincias, onde tocam. O que 
participo a Ym. para sua intelligencia, e expedição 
das convenientes ordens. 

Deus Guarde a VYm. Paço, em 9 de Agosto de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Luiz Fran- 
cisco Leal. 


SG NIOI SDS ULZO (q 


N. 429, — IMPERIO.— Eu 12 DE AGostO DE 1833. 


Manda executar as Instrucções annexas, pelas quaes se devem 
regeros Pedestres, Guardas da coutada, e do encanamento das 
aguas da Carioca. 


A Regencia, em Nome do Imperador, Ha por bem 
Mandar remetter a Ym. as Instrueções inclusas, as- 
signadas por Luiz Martins dos Santos Marrocos, Offi- 
cial Maior da Secretaria de Estado dos Negocios do 
Imperio, pava servirem de Regulamento aos Pedestres, 
Guardas da coutada e encanamento das aguas da Ca- 
rioca, a fim de que Ym. as faça executar ; ficando na 
intelligencia de que nesta data se oflicia ao Coronel 
do Engenheiros Luspector das Obras Publicas, tanto 
para manúar levantar a casa que deve servir de quartel 
aos referidos Guardas, como para excrcer pela sua 
parte toda a vigilancia sobre o exacto cumprimento 
das obrigações que lhe são incumbidas. 

Deus Guarde a Ym. Paço, em 12 de Agosto de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Euzebio 
de Queiroz Goutinho Mattoso Camara, 
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Instrucções paa os Pedestres encarregados da guarda 
do encanamento geral da Carioca, e da coutada es- 
tabclecida em beneficio das aguas daquelle encana- 
mento por Decreto de 9 de Agosto de 181% 


Art. 4.º Para guarda da coutada geral, que decorre 
do alto da serra do Corcovado até a caixa d'agua, e 
da contada de tres braças a cada um dos lados do en- 
canamento, desde a referida caixa d'agua até o morro 
de Santa Theresa, baverá tres Pedestres, que residi- 
rão no quartel que para isso se lbes estabelecer acima 
da mencionada caixa, e no lugar em que começa o 
estreito caminho para o Corcovado. Vencerão o jornal 
de 500 réis diarios. 

Art. 2.º Acima do quartel, e no estreito caminho 
que conduz ao Corcovado haverá um portão fechado 
com cerca de espinhos de um c outro lado. O Com- 
mandante terá a chave do portão para prohibir o 
ingresso daquelte sitio para cima do Corcovado ; mas 
no caso de que uma ou mais pessoas não suspeitas 
desejem passar ao Corcovado, elle lh'o facilitará, de- 
clarando essas pessoas por escripto os seus nomes, 
occupações, nações, residencias, dia, mez c hora em 
que passam, a fim de se poder com facilidade conhecer 
o autor de qualquer maleíício que alli se pratique. 

Art. 3.º Cada Pedestre terá uma espingarda, uma 
granadeira, uma catana, e uma patrona com 16 cartuxos 
embalados, do adarine competente. 

Art. 4.º Além das armas declaradas no artigo an- 
tecedente, existirão sempre no quartel tres machados 
promptos para os Pedestres, no caso de incendio, acu- 
direm immediatamente a atalhal-o. 

Art. 5.º O Commandante do destacamento detalhará. 
o serviço todos os dias de maneira que, ficando um 
no quartel, os outros dous rondem constantemente o 
aqueducto, um até o morro de Santa Theresa, e outro 
até a fonte das Paineiras. 

Art. 6.º Os Guardas em suas rondas vigiarão: 

1.º Que se não acenda fogueira dentro da coutada, 
nem fóra della, sem primeiramente se ter feito asseiro, 
nunca porém em iugar d'onde possa resultar damno. 
No caso de contravenção o Guarda intimará imme- 
dialamente o proprietario para mandar apagar o fogo; 
e caso este o não faça, dará logo parte ao Juiz de Paz, 
ou ao Chefe de Policia, para pr ocederem em tal casq 
como fôr de direito; 
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2.º Que se não corte arvore, lenha, ou mato, nem 
se faça carvão, nem se embrenhe pessoa alguma nas 
matas com instrumento que pareça destinado para se- 
melhante fim. O que fór sorprendido em contra- 
venção será logo conduzido à presença de qualquer 
das referidas autoridades, e o mesmo praticarão com 
os caçadores que accenderem fogo no interior das matas, 
ou na proximidade dellas, tendo o cuidado de advertir 
desta prohibição os que encontrarem ; 

3.º Que se não occulte na mata pessoa alguma, por 
qualquer motivo suspeita, devendo prender e conduzir 
à presença de qualquer das referidas autoridades a 
que acharem nesta circumstancia ; 

hk.º Que se não formem quilombos no interior da 
coutada, dando logo parte, no caso da existencia de 
algum, ao Chefe de Policia, para expedir as necessa- 
rias providencias. 

Art. 7.º Si não obstante estas providencias acon- 
tecer atcar-se algum incendio, os Guardas concorrerão 
immediatamente a atalhal-o, destacando logo um d'entre 
elles, no caso de necessidade, ao Chefe de Policia, para 
occorrer com os soccorros necessarios. 

Art. 8.º Sendo mui limitado o numero dos Guardas 
da coutada, não poderão elles ser distrahidos para outro 
qualquer serviço; e logo que algum por molestia, ou 
por outro motivo se achar em estado de não poder 
desempenhar com actividade as suas obrigações, elle 
o fará constar ao Commandante dos Pedestres, para 
designar com approvação do Chefe de Policia quem 
o substitua. 

Art. 9.º O Commandante dos Pedestres visitará o 
aquartelamento uma vez por mez, e examinará si as 
armas, e as munições se acham em bom estado ; e à testa 
de algumas praças do seu corpo, que estejam desoccu- 
padas, baterà a mata, e participará ao Chefe de Policia o 
que observar, notando com muita attenção si encontra 
vestigio de se haverem cortado arvores na mata de- 
fesa, ou dese ter feito queimada dentro da coutada, 
ou na vizinhança della, para serem punidos os Guardas 
segundo o grão de culpa. O mesmo se praticará com 
elles, bem como com o Commandante dos Pedestres, 
si por informação do Inspector das Obras Publicas 
constar que não cumprem com as suas obrigações. 

Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, em 
12 de Agosto de 1833. — Luiz Martins dos Santos 


Marrocos. 
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N. 430. — IMPERIO. — Ey 12 DE AGOSTO DE 1835. 


Declara que não cabe ao governo sobr'estar na execução da Resos 
lucão do Conselho de Presidencia sobre a suppressão de uma villa 
e creação de outra. 


IHlm. e Exm. Sr. — Tendo-me V. Ex. participado em 
officio de 7 do corrente, para que subisse ao conhe- 
cimento da Regencia em Nome do Imperador, que o 
Senado, a fim de deliberar sobre a indicação de um de 
seus membros ácerca da Resolução de 21 de Maio do 
corrente anno, tomada pelo Presidente da Provincia de 
Minas Geraes em Conselho, a qual creou em villa o 
arraial de Itabira, e extinguiu a Villa de Caethé, resolveu 
que se pedissem ao Governo as convenientes illustrações 
sobre esse facto, o qual sendo verdadeiro deveria ficar 
sobr'estado na sua execução emquanto a Assembica 
Geral decide se contém abuso de poder : de ordem da 
mesma Regencia tenho de commaunicar a V. Ex., para 
que se digne fizer presente na Camara do Senacio, que 
ao Presidente da Provincia se officiou exigindo as refe- 
ridas illustrações ; não julgando porém o Governo dever 
mandar sobrestar na ecexccução daquell resolução 
do Conselho da Presidencia, caso seja verdadeira, não só 
porque ainda se não receberam as exigidas informações, 
como porque, tendo o mesmo Governo na Côrte entendido 
que a lei o autorizava para, na divisão das comarcas, € 
termos, extinguir algumas villas, e crear novas, intelli- 
gsencia que igualmente foi dada por outros Presidentes 
em Conselho, fundados nos arts. 3.º e 5.º do Codigo do 
Processo Criminal, que mandamo 4.º dividir os termos 
proporcionalmente à concentração, dispersão, e neces- 
sidade dos habitantes, dar logo à execução essa divisão, 
e participar ao Corpo Legislativo para aulterior appro- 
vação, c 0 2.º que haja em cada termo um Conselho de 
Jurados, um Juiz Municipal, Promotor, etc., o que não 
poderia ter lugar se o novo termo não comprehendesse 
uma Villa, com Camara Municipal, etc,; não póde nem 
deve o Governo mandar sobr'estar em cousa alguma a tal 
respeito, emquanto a Assembléa Geral, a quem hoje está 
alfecto este negocio, não approvar,ou reprovara divisão 
feita, e a intelligencia, que geralmente foi dada à lei. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 12 de Agosto de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Luiz 
Joaquim Duque-Estrada Furtado de Mendonca. 
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N. 491. — JUSTIÇA. — Ex 12 DE AcostO DE 1833. 


Declara que na organização da Secretaria da Policia não deve 
ser contemplado como Official o Interprete. 


Na organização da Secretaria da Policia não deve ser 
contemplado como Official della o Interprete, que só 
servirá como tal na repartição da saude, e da mesma Po- 
licia ; e nesta conformidade, resolvida a duvida, que Ym, 
pelo seu officio de 9 do corrente representou, deve 
(quanto antes proceder à organização da mesma Secre- 
taria. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 12 de Agosto de 1833. 
— Auretiano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz de 
Direito Chefe de Policia da Córte. 


RSI 


N. 432, — JUSTIÇA, — Ex 13 DE acostO DE 1833. 


Manda responsabilisar os membros da Camara Municipal da Villa 
de Santo Antonio de Sá por falta de cumprimento das ordens 
do Governo, 


Tendo a Camara Municipal da villa de Santo Antonio 
de Sã recusado cumprir as reiteradas ordens que se 
lhe tem expedido para fazer juramento o Coronel Chefe 
de Legião de Guardas Nacionaes do mesmo municipio, que 
agora se chama à Córte para prestar o devido juramento 
perante a Regencia, procurando, com continuados sub- 
terfugios, demorar a posse daquelle Commandante, e por 
consequencia inhibil-o de poder dar a necessaria disci- 
plina aos corpos da Legião e executar as ordens que lhe 
têm sido dirigidas : Manda a mesma Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro II, que Vim. faça 
responsabilisar aos membros da referida Camara, c 
proceder contra elles pela falta de cumprimento às 
ordens do Governo, de que dará conta. 

Deus Guarde a Ym. Palacio do Rio de Janeiro, em 
43 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr, Promotor Publico do Municipio de 
Santo Antonio de Sã, 
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N. 433. — JUSTIÇA. — Ex 1) DE Agosto DE 1835. 


Pertence ás Camaras Municipaes deferir juramento aos Promotores 
Publicos e dar-lhes diploma. 


Tendo o Promotor do Municipio da Parahyba do Sul 
comparecido na Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justiça, para prestar juramento e tirar o seu diploma, 
em consequencia do ofticio de 25 de Junho proximo pre- 
terito, que para esse fim lhe dirigira a respectiva Camara 
Municipal : Manda a Regencia, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro II, pela sobredita Secretaria de 
Estado declarar à referida Camara, que a cllas pertence, 
na fórma do Codigo do Processo e respectivas Instrucções 
art. 42, deferir o juramento aos Promotores e dar-lhes 
o diploma; não sendo mister que elles se apresentem 
para esse fim ao Ministro da Justiça, por si ou por seus 
procuradores, pois que isso só foi disposto no referido 
artigo quanto aos Juizes Municipaes e de Orphãos. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 13 de Agosto de 1833. -— 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


PRO AUI WyN JA JRPA 


N. 434. — JUSTIÇA. — Ex 13 DE AGostO DE 1833, 


Declara a quem compete deliberar sobre a passagem dos Guardas 
: Nacionaes de uma para outra arma. 


Foi presente à Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II,o officio que Ym. me dirigiu em 10 
do corrente, pedindo esclarecimentos sobre as passagens 
dos Guardas Nacionaes de uma para outra arma, que 
havia concedido o Juiz de Paz desse districto; e a 
mesma Regencia me ordena responda a Ym,. que nesta 
data se expediu aviso ao referido Juiz, para que fique 
na intelligencia, de que não está ao scu arbitrio se- 
melhante attribuição, e que será responsabilisado se 
continuara pratical-a, ficando denenhum effeito qualquer 
passagem que assim tenha coucedido, pois que na falta 
do Conselho de Qualiticação, sômente ao Governo per- 
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tence deliberar à este respeito, a quem os Guardas 
devem requerer com audiencia dos respectivos Com- 
mandantes. 

Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janciro, em 
13 de Áágosto de 1833, — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Commandante do batalhão da Guarda 
Nacional de S. Gonçalo. 


SIRINII INI Agnus 


N. 435. — JUSTIÇA. — Ey 43 ve agosto DE 1899. 


Determina que a Camara Municipal de Magé informe sobre o 
lacto de haver nomeado Parocho para a Freguezia da villa. 


Constando ao Governo que a Camara Municipal da 
Villa de Magé, arrogando a si um direito que lhe não 
compete, nomeára um Padre para Parocho da Freguezia 
da dita villa: Manda a Regencia, em Nome do Impe- 
rador, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Jus- 
tiça, que a referida Camara Municipal informe com 
urgencia sobre este facto, : 

Palacio do Rio de Janeiro, em 143 de Agosto de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


vo at JA, NAA ue 


N. 456. — IMPERIU. — Ex 13 DE Acosto DE 1833. 


Providencia sobre a falta de pareimonia de uma Camara em 
suas despezas excedentes à receita, e para que fosse auxiliada. 


Hlm. e Exm. Sr. — Sendo presente à Regencia o of- 
ficio de V. Ex. na data de 2 do mez passado, acom- 
panhando por cópia outro da Camara Municipal da Villa 
de Santo Antonio da Patrulha ea conta corrente da 
sua receita e despeza que lhe foí exigida, pelo Conselho 
Administrativo; na qual se conhece que as suas rendas 
não são saflicientes para supprirem as suas despezas, 
pedindo por isso as convenientes providencias. É no- 
tando-se na mencionada conta que aquella Camara não 
proporcionou as despezas à sua pouca renda, ce ar- 
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bitrou para o Secretario um ordenado excessivo, e não 
accommodado às circumstancias do municipio: e que, 
além disto a mesma Camara não mostra, nem allega 
ter proposto ao Conselho Geral da Provincia os meios 
de augmentar as suas rendas, como lhe insinua o art. 77 
da Lei do 4.º de Ontubro de 1828: Ha por bem a Re- 
gencia, em Nome do Imperador, que V. Ex. faça re- 
commendar à dita Camara toda a parcimonia nas des- 
pezas, e observancia do sobredito artigo da citada Lei; 
soccorrendo-a entretanto com alguma quantia da somma 
dada para despezas eventuacs. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 13 de Agosto de 1833. — Aureliano de Sonza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Manoel Antonio Galvão. 


N. 437.— IMPERIO. — Ex 13 DE Agosto DE 1893. 


Sobre a pretencão de J. J. L. Mendes Ribciro, Deputado à As- 
semblca Geral relativamente à accumulação do vencimento 
de Prosidente de Provincia com o subsidio de Deputado. 


Tendo representado João José Lopes Mendes Ribeiro 
quea Thesouraria da Provincia de Minas Geraes por des- 
pacho de 14% de Maio de 1831 descontára no subsidio, que 
Jic compete como Deputado, a quantia de 4535333 
do sen vencimento relativo aos mezes de Maio ce Junho 
de 1830, c que havia recebido no principio de Abril 
como Presidente, que era, da dita Provincia; e reco- 
nhecendo a Regencia não se ter procedido com justiça 
a respeito do supplicante no referido desconto, porque 
não sc havendo anteriormente estabelecido uma regra 
geral que comprehendesse o caso, em que elle se achava, 
não lhe podia prejudicar as ordens emanadas do The- 
souro em virtude do Decreto de 17 de Fevereiro de 1823, 
que inhibiu as accumulações do subsidio dos membros 
tas Camaras Legislativas com outros quaesquer ven- 
cimentos no tempo das sessões, pois que a respeito 
delle não se veriiicava tal accumulação, c o art. 37 
da Lei de 15 de Dezembro de 1830, ainda que fosse 
possivel estender sc a comprehendor o referido subsidio, 
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não podia comtudo produzir cífeito sobre o que acon- 
tecêra antes da sua publicação: Ha por bem a mesma 
Regencia, cem Nome do Imperador, que V. Ex. expeça 
as ordens necessarias, para que se entregue ao sup- 
plicante a quantia que se lhe descontára no pagamento 
do seu subsírio. 


Deus Guarde a V. Ex. —Paço, em 43 de Agosto de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. 
Candido José de Araujo Vianna. 


LIMP IDA 


N. 438.—FAZENDA.—Eyx 13 pE Acosto DE 1833. 


Declara isentos de direitos os generos que vicrem com positivo 
e official destino ás embarcações de guerra estrangeiras, conti- 
nuando, porém, a pagal-os os que, depois de descarregados, forem 
comprados para uso das mesmas embarcações. 


Em consequencia da sua representação de 8 do cor- 
rente, relativa à baldeação de objectos para o consumo 
dos navios de guerra dos Estados-Unidos da America, a 
respeito dos quaes por Aviso de 24 do mez passado sc 
ordenou praticasse o mesmo que se costuma com os 
que se destinam para as embarcações de gucrra bri- 
tannicas, e convindo combinar os interesses politicos 
com os financeiros, c porem-se de accôrdo nos seus 
devidos termos os principios do direito das nações 
com os do direito particular do Imperio, cumpre-me 
declarar que nenhum direito devem pagar os generos, 
que em qualquer navio vierem com positivo e offi- 
cial destino para uso da Armada, ou de qualquer em- 
barcação de guerra estrangeira, estacionada nos portos 
do Imperio, uma vez que para ella sejam immediata- 
mente baldcados, debaixo da inspecção dos respectivos 
Officiaes da Alfandega, e à requisição dos Encarregados 
Diplomaticos; continuando porém a pagar os direitos de 
consumo todos aquelles gencros que depois de entrados 
c descarregados nos portos, forem comprados para 
qualquer Armada ou embarcação de guerra. 

Deus Guarde a V. S.—Paço, em 13 de Agosto de 1838. 
—Candido José de Araujo Vianna. —Sr. Conselheiro Juiz 
da Alfandega desta Córte. 
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N. 439.—FAZENDA.— Ex !3 DE AGOSTO DE 1895. 
Manda verificar as differenças que se notam nas quantias ins- 
criptas no livro auxiliar da Thesouraria do Rio Grande do Sul, 
e annullar as inscripções de dividas legalmente prescriptas, 

havendo os respectivos conhecimentos de quem os tiver. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em consequencia da repre- 
sentação da Contadoria geral da revisão, e conforme a 
respesta fiscal vremetter ao Presidente da Provincia do 
Rio Grande do Sul as relações das quantias inscriptas 
no respectivo livro auxiliar do grande livro, a fim de 
mandar verificar a dilferença que se nota na verba 
n.º 43 da 4.º relação que acompanhou o officio da 
extincta Junta de 46 de Agosto de 1830, em que ha a 
difforença de 1005000 de mais na quantia em algarismo, 
ou de menos por extenso, e além disso no referido 
officio se menciona o total da inscripção até n.º 183, em 
74:4725936, quando a somma da relação é de 75:4725536; 
fazer remetter as copias authenticas das inscripções 
feitas desde o 1.º de Julho de 1830 até o fim de Junho 
de 1832 substitnindo as relações. que dellas vieram com 
os officios de 28 de Novembro de 1831 e 6 de Dezembro 
de 1832, e finalmente mandar annullar as inscripções 
dos n.º 222 e 239, que contêm dividas legalmente 
prescriptas, procurando amigavelmente haver os respec- 
tivos conhecimentos de quem os tiver; eno caso de 
repugnancia pelos meios judiciaes fazendo intentar a 
reclamação competentemente. O que participa ao sobre- 
dito Presidente para sua intelligencia c execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 13 de Agosto de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 440.—FAZENDA.—Eu 13 DE Acosto DE 1833. 
Sobre o imposto que devem pagar os botequins e tavernas. 
Cindido José de Araujo Vianna, Presidentedo Tri- 


bunal do Thesonro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
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dente dá Provincia do Rio Grande do Sul, de 14 de Maio 
sob n.º 45, que acompanhou o do Inspector da Thesou- 
ravria, relativo às duvidas sobre a arrecadação do imposto 
sobre botequins e tavernas, a respcito do que a extincta 
Junta da Fazenda havia ordenado que as tavernas estabe- 
lecidas antes do Alvará de 20 de Qutubro de 1812 pa- 
gassem 165000, e as que posteriormente se estabeleceram 
sómente 124800, 0 que foi revogado pelo sobredito 
Inspector mandando que todas pagassem os 168000, a 
cuja opinião não subscreve o sobredito Presidente, 
entendendo que se o citado Alvará quizesse que tacs 
casas continuassem a pagar os referidos impostos de 
165000 nas Provincias onde estavam estabelecidas não se 
serviriam das expressões—Tavernas, que actualmente 
já pagam etc. —; e conforme a resposta fiscal e voto do 
Tribunal, que na conformidade do parecer do Presidente, 
que está de accôrdo com a que se declarou no art. 5.º 
das Instrucções de 13 de Novembro de 1813, se proceda 
na cobrança dos 16500) como fôra declarado na Provisão 
da extincta Junta da Fazenda do 4.º de Agosto de 1832, 
advertindo porém que este imposto de 158900 ficou ces- 
sando desde o 4.º de Julho do dito anno, para pagarem 
os botequins e tavernas o imposto do banco, co que 
lhes Locar dos 20 º/, do consumo d'aguardente. O que 
participa ao sobredito Presidente para sua intellizencia 
e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 13 de Agosto de 1833. 
— Canlilo José de Araujo Vianna. 


RIAA EDDIE 


N. 441. — FAZENDA. —Ey 14 DE AcosTO DE 1833. 


Manda que as contas mensaes da despeza militar nas Provincias 
sejam direcliunento enviadas ao Ministerio da Gucrra. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou cm 
sessão do mesmo Tribunal declarar ao Presidente da 
Provincia de Mato Grosso que as contas mensacs da 
despeza militar, que costuma mandar ao Thesouro, 
sejam directamente enviadas à Secretaria de Estado dos 
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Negocios da Guerra, por ser objecto pertencente áquella 
Repartição. O que participa ao mesmo Presidente para 
sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 14 de Agosto de 1838. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


BUDA ADD O 


NV. 442. —IMPERIO.— Ey 14 DE AGosTO DE 1833. 


Sobre a apuração dos votos dos Eleitores reunidos no Collegio 
Eteitoral da Villa de Lages. i 


Him. e Exm. Sr. —Foi presente à Regencia o officio 
de V. Ex. datado de 20 de Maio do corrente anno, acom- 
panhando outro do Secretario do Collegio Eleitoral, que 
se formou na Villa de Lages, com as copias dasactas 
das eleições: e participando a duvida, que se suscitou, 
de se proceder a nova apuração dos votos do referido 
Collegio, visto terem chegado as respectivas actas 
depois do dia marcado para apuração geral. E a mesma 
Regencia. Ha por bem, em Nome do Imperador. declarar 
a V. Ex. que não se offerece inconveniente algum em se 
mandar fazer na Camara dessa capital a apuração dos 
votos dos Eleitores reunidos no Collegio Eleitoral da Villa 
de Lages, para não ficar privada do seu direito d3 voto a 
porção de cidadãos comprehendida nesse districto, addi- 
tando-se estes aos primeiros; e lavrando-se nova acta, 
a quese dê a direcção legal: c que convirá ser presente 
à Assembléa Geral Legislativa. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, em 
14 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
«outinho. — Sr. Feliciano Nunes Pires, 
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N. 443. — IMPERIO.— Em 16 DE Agosto DE 1833. 


A's Camaras Municipaes da Provincia do Rio de Janeiro, ordenando 
que façam observar nas Escolas Publicas de primeiras letras 
a tabella annexa, organizada e approvada para a leitura, € 
o estudo de arithmetica. 


Tendo a Regencia determinado que sc formasse uma 
Tabella das materias indispensaveis para a leitura, e 
para o estudo da arithmetica nas Escolas Publicas de 
primeiras letras desta Provincia, e na qual se esta- 
belecesse um methodo regular de instrucção, de sorte 
que os alumnos, que por qualquer circumstancia se 
mudassem de umas para outras, nada perdessem com a 
mudança, e aliás progredissem sempre nos seus co- 
nhecimentos: Manda a mesina Regencia, em Nome do 
Imperador, pela Secretaria de Estado dos Negocios do 
huperio remetter à Camara Municipal de.... os inclusos 
exemplares da referida Tabella, que Houve por bem 
Approvar, para que, distribuindo-as por cada uma das 
Escolas Publicas de primeiras letras do seu municipio, 
faça que os respectivos Professores observem a classifi- 
cação nella indicada, probibindo-lhes qualquer arbitrio 
no ensino dos seus alumnos, pelo qual ficam respon- 
saveis. E Ha por bem recommendar-lhes que conserve 
os exemplares restantes, a fim de se distribuirem no 
seu municipio. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 16 de Agosto de 1838. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


DE CNS A E mm een 


DO GOVERNO. 307 


Tabella para as classes de leitura nas aulas de 
ensino-mutuo. 
RR : 


8 EA 
SB IEs 
a E DOUTRINAS. 
Es a 
O «q 


4.º 1.2 1A,B, CG, minusculo, e maiusculo nas segundas, 
terças, quintas e sextas feiras: idem em ma- 
nuscripto nas quartas e sabbados. 

2.2 |Syllabas de 2e à letras: 

3.º ADitas de 3 letras. 

Ditas de 3 letras. 

3.º |Ditas de3 letras. 

6.º |Ditas de 4 letras, e articulações. 

7.º 1Vocabulario do Expositor Portuguez nas segun- 
das, terças, quintas e sextas feiras, e Doutrina 
Christã nas quartas e sabbados. 

Historias Moraes de leitura para meninos nas 
segundas, terças, quintas e sextas feiras, e a 
Biblia do Thesouro de meninas em manus- 
cripta nas quartas e sabbados. 

9.º 9.2 | Alguns proverbios de Simão de Nantua nas 
segundas, terças, quintas e sextas feiras, ca 
continuação da Biblia em manuscripta nas 
quartas e sabbados. 

10.º | 40.º JA historia de Simão de Nantua nas segundas, ter- 
ças, quintas e sextas feiras, e a continuação da 
Biblia em manuscripta nas quartas e sabbados. 

44.0 | 44.2 [Historia do Brasil, traduzida por Bellegarde nas 
segundas, terças, quintas e sextas feiras, e a 
Constituição do Imperio nas quartas e sabbados. 

12.º | 42.º |Thesouro de meninos nas segundas, terças, quin- 
tas esextas feiras, e caligraphia em manus- 
cripta nas quartas e sabbados. 

13.º | 43.2 | Economia da vida humana nas segundas, terças, 
quintas e sextas feiras, e o livro dos meninos 
nas quartas e sabbados. 

14.º | 14.º |Deveres do homem, por Eusebio Vanerio, nas 

| segundas, terças, quintas e sextas feiras, e a Es- 
cola Politica por Fr. João de Nossa Senhora da 
Porta Siqueira, só o que pertence á civilidade, 
nas quartas e sabbados. 

15.º | 45.º |Grammatica do padre Fortes, nas segundas, ter- 
cas, quintas e sextas feiras, e o Resumo de Or- 
thographia por Barker nas quartas e sabbados. 

16.º | 16.º | Noções elementares de geographia, traduzida por 
um Brasiliano nas segundas, terças, quintas e 
sextas feiras, e principios de geometria pratica 
nas quartas e sabbados. 


No ve goto 
ScosSosoSo 
= 
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so 
o 
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N. B. Os professores, que não tiverem igual 
numero de classes, poderão supprimir da 9.º classe 
inclusive por diante, o que julgarem conve- 
niente; menos a Biblia, c as materias expressas 

| na lei, podendo resumir em todas as classes, as 
materias de duas, ou mais, em uma só: v.g. as 
da 2.*,3.ºe 4º só na 2.º, e assim por diante. 
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Tabella para leitura de arithmetica nas aulas 


de ensino-mutuo. 


OBJECTOS. 


PARA 
AS CLASSES. 


ARITHMETICA . 


Numeros digitos. 

Combinações de dezenas. 

Ditas de centenas. 

Ditas de milhares. 

Ditas de dezenas de milhares. 
Ditas de centenas de milhares. 
Taboadas de sommar, é diminuir. 


Ditas de multiplicar, c dividir. 


Formula de addição, e sublracção. 


Ditas de multiplicação. 
Ditas de divisão. 
Fracções ordinarias. 
Ditas decimacs. 


Proporções. 


Alguns problemas de facil resolução, adaptados 


à capacidade dos meninos. 


Geomctria pratica. 


| 


CE O O 


Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1833. — Francisco Joaquim No- 
queira Neves.— Felizardo Joaquim da Silva Moraes. 
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N. 444. — JUSTIÇA. — Ex 16 DE AGOSTO DE 1833. 


Providencia a respeito da substituição dos Juizes Municipaes e 
de Orphãos quando se derem de suspeitos ou forem dados por 
tacs. 


Hm, e Exm. Sr. — À Regencia, a quem foi presente 
o officio de V. Ex. datado de 25 de Junho passado, 
solicitando esclarecimentos ácerca das autoridades, que 
devam substituir os lugares de Juizes Municipaes e de 
Orphãos, quando forem partes, e se derem de suspeitos, 
ou forem dados por taes, Manda, em Nome do Im- 
perador o Senhor D. Pedro II, declarar a V. Ex. que 
a providencia estabelecida no art. 33 do Codigodo 
Processo para as faltas repentinas «dos Juizes Muni- 
cipaes, procede tambem para os casos referidos ácerca 
de uns € outros Juizes, pois não se indicando no mesmo 
Codigo nenhum outro meio de remediar taes inci- 
dentes, não póde ter lugar a nomeação de novos Juizes, 
como se pratica em casos regulares, para os que devem 
servir como proprietarios. 

Deus Guarde a Y. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 16 de Agosto de 1833, — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia de Goyaz. 


RENDER Ação DE SEO) 


N. 445. — JUSTIÇA. — Em 16 pe acosto DE 1835. 
Resolve duvidas a respeito das Guardas Nacionaes. 


Foi presente à Regencia, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro IL, o officio que Ym. me dirigiu 
em 22 do passado, ácerca da companhia de Guardas 
Nacionaes dessa freguezia; e a mesma Regencia me 
ordena lhe responda, quanto ao primeiro objecto, que, 
visto o Tenente se não ter ainda fardado, deve proceder 
anova eleição na fórma do art. 57 da Lei respectiva, 
quando já tenha decorrido o prazo nelle marcado, € 
depois de lhe ordenar que se farde, c elle não fizer ; 
respeito ao segundo, que, tendo a companhia 148 praças, 
competindo-lhe por isso ter dous Alferes, deve convo- 
cal-a como manda 0 art. 51 para se proceder à eleição 
to segundo Alferes: c quanto ao ultimo objecto, que a 
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Camara não péde nomear senão um Fiscal para cada fre- 
guezia ou curato, e que, sendo o que ella nomeou Sar- 
gento da Guarda Nacional, se deve reputar vago o posto ; 
e proceder-se a nova eleição. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 16 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz da Freguezia de Sacra- 
Familia da Barra de S. João. 


DA aa! .s 
DEUCO QUA GO QUI 


N. 446. — JUSTIÇA. — Em 17 DE AGostTO DE 1833. 


Declara que devem ser considerados effectivos na Relação da 
Bahia os quatorze Desembargadores mais antigos. 


Sendo presente à Regencia o officio que V.S. me 
dirigiu na data de 4 do mez passado, no qual dá conta 
de terem entrado no exercicio dessa Relação os Des- 
embargadores João José de Oliveira Junqueira e Ignacio 
Accioli de Vasconcellos, em virtude dos Decretos de 3 
e 4 de Junho antecedente que lhe foram remcttidos por 
copia em Avisos de 8 e 10 do dito mez, e commanicando 
existirem 18 Desembargadores na mesma Relação, entra 
em duvida quaes devam ser considerados os quatorze 
effectivos, se os primeiros nomeados constantes da Ta- 
bella que lhe foi remettida cm Aviso de 14 de Maio deste 
anno, ou se os quatorze mais antigos que se ahi acharem. 
Manda a mesma Regencia, em Nome do Imperador, 
declarar a V. S. que devem considerar-se por effec- 
tivos nessa Relação os mais antigos, como bem pondera 
V. S. no sobredito officio. 

Dens Guarde a V. S.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 17 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Antonio da Silva Telles, Presidente 
interino da Relação da Bahia. 


VISIO DAVA Wine 
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N. 447. — IMPERIO.— Em 17 pE AcostTo DE 1833. 


Sobrea pretendida isenção do porte das cartas vindas de Hamburgo 
para os colonos allemães. 


Im. e Exm. Sr. — Accusando a recepção do Aviso 
de V. Ex. datado de 3 do corrente, que acompanhou 
por copia a representação do Consul Geral de Sua Ma- 
vestade o Rei da Prussia, na qual requer a isenção do 
porte das cartas que para os colonos allemães, resi- 
dentes no Brasil, forem dirigidas por via de Hamburgo 
áqueile Consulado, pelas razões que expende, campre-me 
em resposta significar a V. Ex. que, apezar de serem 
dignos de todo 0 favor aquelles colonos, e ser conforme 
aos interesses deste Imperio o promover-se a facilidade 
e certeza das correspondencias delles e de todos os mais 
estrangeiros com os respectivos paizes:; todavia O 
art. 70 do Regulamento de 5 de Março de 1829 não 
deixa arbitrio sobre a pretendida isenção de porte das 
cartas, salvo o caso declarado no art. 3.º do Decreto 
de 7 de Junho de 1831; sendo certo que o mesmo Go- 
verno da Prussia não concedeu semelhante favor, c só- 
mente o de diminuição de porte para aquellas cartas que 
não fossem de correspondencia mercantil. Como porém 
as mencionadas cartas têm de vir, segundo refere o 
dito Consul, em um masso com direcção ao respectivo 
Consulado, só a elle devc a Administração do Correio 
Geral desta Córte debitar o seu porte, de que aliás os 
colonos o poderão embolçar, enviando-se novamente 
áquella Administração as cartas contidas cm taes massos 
para ser cada uma sobre si porteada. 

Deus Guarde a V. Ex. —Paço, em 17 de Agosto 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — 
Sr. Bento da Silva Lisboa. 
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N. 448. — IMPERIO. — Eu 17 de agosto DE 1833. 


Declara que as Camaras não têm autoridade para conceder licença 
a Professores, que em tal caso devem recorrer ao Governo. 


Constando à Regencia pela attestação da Camara Mu- 
nicipal da Villa de Valença, que acompanhou o seu 
officio de 9 de Julho passado, que o Professor Publico de 
primeiras letras da dita villa, Antonio José Osorio, desde 
o principio do mez de Maio se acha ausente na Provincia 
de Minas, com licença da Camara, tendo deixado substi- 
tuto na cadeira. Manda a mesma Regencia, em Nome do 
Imperador, pela Secretaria de Estado dos Negocios do 
Imperio, declarar à referida Camara, que não tem auto- 
ridade alguma para conceder licença aos Professores, os 
quaes em tal caso devem recorrer ao Governo. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 17 de Agosto de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


PPP PPA 


N. 1449. — FAZENDA. — Ey 17 DE AcosTO DE 1833. 


Declara quem deve pagar os direitos por inteiro nas barreiras 
junto aos portos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, para remover algumas 
duvidas, que se têm suscitado sobre a intelligencia do 
art. 7.º do Regulamento de 17 de Maio proximo passado. 
que só tem lugar a cobrança dos direitos por inteiro 
nas barreiras da linha junto aos portos, daquelas pes- 
soas e objectos que, tendo passado na linha da serra, 
deixaram de pagar alli os dous terços das quotas esta- 
belecidas: e assim tambem só se cobre a taxa por in- 
teiro nas barreiras da serra, quando se mostre que 
deixaram de pagar o terço nas barreiras das linhas dos 
portos: ficando por consequencia unicamente sujeilos 
a uma das partes da quota os que vierem, ou voltarem 
para os lugares, que ficarem situados entre as duas 
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linhas de barreiras. O que participa ao Conselheiro 
Inspector da Thesouraria desta Provincia para sua in- 
telligencia c execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 17 de Agosto de 1833. 
— Candido Jose de Araujo Vianna. 


POC OSA VA AVI Av 


N. 450. — FAZENDA. — Ex 17 DE acosto DE 1835. 


Requisita as necessarias ordens aos Juizes de Paz para que 
prestem dous Guardas Nacionaes para o serviço das barreiras, 
os quaes serão pagos à custa do rendimento das mesmas bar- 
reiras, 


Ilm. e Exm. Sr. — Sendo necessario que nos pontos 
em que se acham collocadas, e se houverem de collocar 
barreiras na fórma do Decreto de 3 de Novembro do 
anno passado, e Instrucções respectivas, haja quem 
mantenha o socego, e faça observar o que se mandou 
estabelecer, rogo a V. Ex. se sirva expedir as necessa- 
rias ordens aos Juizes de Paz para que à requisição dos 
respectivos Inspectores prestem ao menos dous Guardas 
Nacionaes para cada ponto, os quaes serão pagos à custa 
do rendimento da mesma barreira, convindo tambem 
que aos referidos Juizes se recommende dêem todas 
as providencias e auxilios, que lhes forem requeridos 
pelos ditos Inspectores, e couberem em sua alçada. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 17 de Agosto 
de 1833.— Candido José de Araujo Vianna. — Sr Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça. 


N. 451.— GUERRA.— Ey 19 DE AGosrTo DE 1833. 


Sobre a necessidade de serem ajustadas todos os trimestres as 
contas entre as repartições da Guerra e da Marinha e indeni- 
nizada à que tiver saldo a seu favor. 


Nim. c Exm. Sr.— Sendo multiplicadas e importantes 
as contas dos differentes generos e despezas, que pre- 
sentemente occorrem entre as repartições da Guerra € 
da Marinha, espero que V. Ex. concorde comigo em que 
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as contas respectivas sejam ajustadas todos os trimestres 
deste anno financeiro, e indemnizada a repartição que 
tiver saldo a seu favor. 
- Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 49 de Agosto 
de 1833.— Antero José Ferreira de Brito. — Sr. Joaquim 
José Rodrigues Torres. 


VIRA LPP 


N. 452. — MARINHA. — Ex 19 DE AcostTO DE 1833. 


Participa que os Paquetes do Norte fazem escalas nas suas 
" viagens pela Provincia do Rio Grande do Norte, conforme o 
Aviso do Imperio de 9 do corrente. 


Determinando a Regencia, em Nome do Imperador, 
por Aviso da repartição dos Negocios do Imperio, da- 
tado de 9 do corrente, que os Paquetes do Norte d'ora 
em diante façam escalas nas suas viagens pela Provincia 
do Rio Grande do Norte, guardando nesta derrota as 
mesmas formalidades estabelecidas para as mais Pro- 
vincias, onde tocam ; assim o participo a Ym. para sua 
intelligencia e governo. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 19 de Agosto de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. João José Dias 
Camargo. 


N. 453. — MARINHA. — Em 19 DE AGosTO DE 1833. 


Declara que a nenhum Official avulso do corpo de artilharia 
da Marinha se pague seus soldos, sem que os recibos estejam 
rubricados pelo respectivo Uunimandante, 


A Regencia, em Nome do Imperador, Ha por bem que 
a nenhum Official avulso do corpo de artilharia da Ma- 
rinha se pague seus soldos, sem que os respectivos re- 
cibos vão rubricados pelo Commandante do dito cor po. 
O que participo a Nim. para sua intellígencia 6 exe- 
cução. 

Deus Guarde a Ym.— Paco, em 149 de Agosto de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres.— Sr. João José Dias 
Luunargo, . 
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N. 454. FAZENDA. — Em 20 DE AGostTO DE 1833, 
Sobre pagamento aos membros do Gorpo Legislativo. 


* Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouio Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia de Minas Geraes, de 27 de Julho 
sob n.º 44, que acompanhou o do Ins; cctor interino 
da Thesouraria , pedindo providencias para prevenir 
qnalquer prejuizo da Fazenda Publica, no pagamento aos 
membros do Eorpo Legislativo pelas disposições de 
Decreto de 2 de Março deste anno; e conforme a res- 
posta fiscal e voto do Tribunal, que não é preciso al- 
teração alguma no referido Decreto, para que dos 
membros das Camara Legislativasse possa, comose deve, 
exigir documentos, que provem o terem elles tomado 
assento, e quando; pois que só foram desonerados da 
apresentação de attestação de frequencia, que exigia q 
art. 103 da Lei de 4 de Outubro de 1831. O que parti- 
cipa ao sobredito Presidente para sua intelligencia e 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 20 de Agosto de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 453.— FAZENDA. — Ey 20 DE AGosTO DE 1833. 


Declara que os generos arrematados pertencentes ao carrega 
mento de um navio que naufragou na sahida deste porto, são 
isentos dos direitos de exportação, por já havel-os pago. 


O Administrador da Mesa de diversas Rendas Na- 
éionaes fique na intelligencia de que as 2.510 sacas cont 
café, que pretende exportar José Joaquim Penna 
Pennalta, pertencentes ao carregamento do bergantim 
americano Medford naufragado na sahida deste porto, 
e por elle arrematadas em leilão, são isentas do 
pagamento de direitos, visto havel- -0s já pago, e bem 
assim o serão as restantes para o completo das 4.030 do 
carregamento daquelle bergantim, as quaes só e não 
outras devem ser isentas, seja quem fôr o carregador ; 
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ficando desta fórma resolvido o que a este respeito 
representou João Gardner & C.º por intermedio do 
Encarregado de Negocios dos Estados-Unidos, e sobre 
o que informára o mesmo Administrador. 


Rio, em 20 de Agosto de 1833. —Candido José de Araujo 
Vianna, 


N. 456.— GUERRA, — Em 20 DE AGosTO DE 1833, 


Declara o modo por que se deve considerar os Officiaes de 2.º linha 
que scacham empregados no serviço da guarnição, e na ins- 
trucção da Guarda Nacional. 


Em solução ao que Vm. representou no seu officio 
de 25 de Julho antecedente, sobre a maneira de con- 
siderar os Officiaes da 2.º linha dessa Provincia da 
Bahia, que sc acham empregados no serviço da guar- 
nição, e na instrueção da Guarda Nacional; tenho de 
communicar a Ym. : 4.º que os Officiaes de 2.º linha, 
que não revertem à 4.º, não devem ser empregados 
na guarnição, nem tão pouco addidos às classes ; 2.º que 
os Officiaes da 2.º linha que vencem soldo, mas não re- 
vertem à 1.º, sendo empregados na Guarda Nacional, 
não têm direito por isso a augmento de soldo, e só às 
gratificações estabelecidas para taes exercicios, as quaes 
devem ser pagas pela respectiva Repartição da Justiça. 

Deus Guarde a Ym. — Paço, em 20 de Agosto de 1833. 
— Antero José Ferreira de Brito. — Sr. Alexandre Gomes 
de Argolo Ferrão. 


N. 457.— GUERRA. — Ex 21 DE AcosTO DE 1833. 
Sobre a força de 4.º linha da guarnição da Provincia da Bahia, 


Ilm. e Exm. Sr. — Recebendo hoje 21 de corrente 
mez um Aviso, que me dirigiu o Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios do Imperio, datado de 
hontem incluindo um officio, quea V. Ex. dirigira o 
Commandante das Armas dessa Provincia da Bahia, da- 
tado de 13 de Julho; cignorando o fim para que V. Ex. o 
enviou à Repartição «do Imperio, devo comtudo recn= 
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vial-o a V. Ex. c os mappas, que o acompanharam, 
para que satisfaça no circulo das suas attribuições, e da 
Lei aos objectos requisitados, conforme os meios, que 
para isso tiver, cumprindo-me declarar a V. Ex. que 
não é possivel, que as forças ordinarias decretadas para 
o anno financeiro corrente excedam a oito mil Officiaes, 
Cabos, Anspeçadas, c soldados c mais praças, € ca- 
hendo a essa Provincia, para sua guarnição, oitocentas 
praças, isto é, quatrocentas de caçadores e quatrocen- 
tas de artilharia, e achando-se o batalhão de caçadores 
n.º 3 com quatrocentas e dezasete praças, e o 3.º corpo 
de artilharia com trezentas e setenta, além de trinta 
e quatro aggregadas e addidas, as quaes fazem ao 
todo oitocentas cincoenta e uma, não ha portanto 
a menor necessidade de forçar como se indica as que 
têm completado o serviço a continuar, mas aliás a serem 
timmediatamente despedidas vinte c uma, para o que 
V. Ex. expedirá as ordens, ficando autorizado à mandar 
recrutar sómente o numero presumivel das que devem 
ter baixa por invalidas e por terem completado o seu 
engajamento, as quaes serão despedidas à proporção 
que se recrutarem, sem que se conserve nem mais uma 


praça além das oitocentas. O Governo de Sua Magestade 


o Imperador o Senhor D. Pedro IL não tem a menor 
tendencia a exorbitar da Lei, e está bem firme ema 
fazer manter c guardar. E” em vão que se apontam 
medidas de augmento de forças e extraordinarias des- 
pezas; pois que, tendo apresentado propostas ao Poder 
Legislativo para ser autorizado a ellas, emquanto não 
passarem não tomará medidas extraordinarias. Se, po- 
rém, por fatalidade a Assembléa Geral não annuir, e 
ainda por maior fatalidade o Brasil fôr perturbado 
com a presença dos restauradores externos, ou in- 
ternos, o tlirono de Sua Magestade o Imperador o 
Senhor D. Pedro II, tendo o seu assento nos corações 
dos Brasilciros, todos elles voarão a sustental-o, não 
menos que a Independencia e Constituição, e asalvar 
o Imperio da anarchia e escravidão, como em todas 
as épocas o tem mostrado cssa Provincia da Bahia. 
Tome, pois, V. Ex. aquellas medidas, que puder, como 
Jevo dito, c entretanto faço ir daqui a artilharia, que 
fôr possivel na primeira occasião, esforce-se V. Ex. 
a fazer apromptar a artilharia de campanha. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janciro, 
em 21 de Agosto de 1833. — Antero Jose Ferreira de Brito. 
—- Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 
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18 DECISÕES 
N. 458.— FAZENDA. — Eu 21 DE AGosTO DE 1833. 


Declara ter cessado a arrecadação dos direitos de passagem no 
Rio Parahiba, etc. pelo estabelecimento das barreiras. 


Him. e Exm. Sr. — Em consequencia do Decreto de 
3 de Novembro do anno passado se estabeleceram as 
barreiras, e cessou por isso a arrecadação dos direitos 
de passagem, que se arrecadavam no Rio Parahyba e 
mais pontos, de que faz menção o Aviso de V. Ex. de 
24 de Julho passado. 


Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 21 de Agosto de 
1833. — Candido Jose de Araujo Vianna.— Sr. Aureliano 
de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 459. — FAZENDA. — Em 21 DE AGOSTO DE 1833. 


Determina que o Thesoureiro do cofre de depositos tenha um Fiel, 
que sirva sob sua responsabilidade nos seus impedimentos. 


Representando o Thesoureiro do cofre de depositos 
que o Jury não o dispensa de comparecer como Jurado na 
sessão actual, V. S. lhe fará constar que deve nomear 
um Fiel, que sirva debaixo de sua responsabilidade, no 
seu impedimento; aliás o Governo passará a nomear 
outro Thesoureiro. 

Deus Guarde a V. S.—Paço, em 21 de Agosto de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Inspector da 
Caixa da Amortização. 


N. 460. — FAZENDA .— Eu 21 DE AGOSTO DE 1893, 


Declara que a siza e meia siza se devem cobrar na mesma mocda 
do pagamento dos contractos, ou o seu valor em outra qualquer, 
segundo o preço que tiver no mercado. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, cm vista de duvidas que se 
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têm suscitado sobre o pagamento de sizas e meias sizas, 
conforme o parecer do Conselheiro Procurador Fiscal, e 
voto do Tribunal, que tacs pagamentos sc effectuem em 
moeda da mesma especie daquella, com que se paga O 
preço do contracto sujeito a imposto, ou o seu valor em 
outra qualquer, segundo o preço que tiver no mercado, 
attestado por Corretores, ou negociantes de credito, e 
para esse fim não se receberá siza ou meia sizi, sem que 
no respectivo bilhete se declare a especie de moeda em 
que tem de ser feita a compra. O que participa ao Con- 
selheiro Inspector da Thesouraria da Provincia do Rio de 
Janeiro para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, cm 21 de Agosto de 1839, 
—tandido José de Araujo Vianna. 


N. 4601. — FAZENDA. — Ey 21 DE AGOSTO DE 1833. 


Declara que não podendo ter execução na Bahia o Decreto de 25 
de Agosto do anno passado deve a contribuição applicada aos 
Lazaros continuar a ser arrecadada na fórma por que anterior- 
mente se fazia. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente da 
Provincia da Bahia de 5 do corrente com o do Inspector 
da Thesouraria, pedindo esclarecimentos relativos à 
Ordem de 2 de Julho, em que se mandou continuar à 
arrecadação da contribuição applicada para os Lazaros 
pela maneira actualmente em pratica, declarar que não 
podendo ter execução nessa Provincia o Decreto de 25 
de Agosto do anno passado, deve continuar a arrecadação 
da mesma fórma por que anteriormente áquelle Decreto 
se fazia, e conforme o Regulamento «do Celleiro Pablico 
devidamente approvado. O que participo ao sobredito 
Presidente para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 21 de Agosto de 1833. 
—landido José de Araujo Vianna. 
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N. 462. — FAZENDA. — Ey 21 DE AGOSTO DE 1833. 


Sobre a impugnação de mercadorias nos despachos por factura 
para pagamento da contribuição de 1% de expediente e arma- 
zenagem. 


Em resposta à representação de V. S. de 6 do corrente 
sobre o Aviso do 1.º relativo ao guindaste pertencente 
a Vicente Ferreira de Sampaio, pedindo explicação se 
com effeito não obstante ser necessaria a factura para 
percepção de 14 “f a que está sujeito o guindaste, e de 
ter sido a impugnação feita segundo o tratado, se esta 
fica invigorosa, ou seeste processo suspenso deve con- 
tinuar ; e no caso de ser a decisão a favor da parte, se fica 
em regra o não serem as facturas dadas para a percepção 
de1ºf sujeitas a impugnação ; e se a decisão fôr sus- 
tentando a impugnação da factura, se aproveita a 
isenção de direitos ao que impugnou a factura: tenho 
a declarar que a liberdade concedida aos ofíiciaes da 
Alfandega de tomar os gencros mal avaliados pelos im- 
portadores, quando não ha na pauta valor determinado, 
pagando 10º/, sobre a avaliação, porque foi só convencio- 
nado para o caso do pagamento dos direitos de impor- 
tação, senão póde, nem deve estender a outro algum ; 
pois além de que os tratados devem ter sempre uma li- 
teral c restricta interpretação, dá-se a natureza da con- 
venção, e disposição consequencia della, que por onerosa 
aos importadores, e de privilegio para os officiaes da 
Alfandega, não admittc ampliação, sendo certo que, es- 
tando o caso controverso fóra da letra dos tratados, 
não ha analogia entre os direitos de importação, e a 
contribuição de 4º, contribuição que aliás deverá ser . 
bem fiscalisada para que seja exactamente paga pelos 
meios de avaliações, carbitramentos razoaveis, e legal- 
mente feitos no caso de se considerarem lesivas as ava 
liações das respectivas facturas, a respeito dos generos 
que não tiverem valor determinado na pauta. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, em 21 de Agosto de 
1833.— Candido Jose de Araujo Vianna. — Sr. Conse- 
lheiro Juiz da Alfandega desta Córte. 
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N. 463. — JUSTIÇA. — Ex 21 DE acosto DE 1893. 


Resolve duvidas a respeito de concessão de fiança a réos pro= 
nunciados antes da publicação do Codigo do Processo, 


A Regencia, a quem foi presente o officio de Vm. da- 
tado do 4.º de Julho passado, pedindo esclarecimentos 
ácerca da autoridade a quem compete dar fiança aos 
réos que existiam pronunciados pelos Juizes de Paze 
ordinarios, antes da publicação do Codigo do Processo e 
que se achavam uns presos, outros com o seguro findo, 
alguns em livramento eoutros com os seus processos 
appellados; Manda, em Neme do Imperador o Senhor D. 
Pedro II, declarar-lhe: 

4.º Que ans réos presos, aos que tiverem acabado o 
seguro, o qual pela disposição do art. 1413 do sobredito 
Codigo não póde ser prorogado,e aos que se acharem 
em actual livramento, deve conceder fiança, ou o Juiz 
de Paz da cabeça do termo a quem tiverem sido remet- 
tidos os feitos na fórma do art. 229 do mesmo Codigo, 
e do 36 das Instrucções de 13 de Dezembro de 1832, em- 
quanto taes feitos não forem apresentados ao Jury, é 
neste confirmada a pronuncia, ou o Juiz de Direito res- 
pective, quando a pronuncia dos referidos réos ja tenha 
sido sustentada pelo Jury de accusação; 

2.º Que aos réos, cujos feitos já se acharem por appcl- 
lação, deverá conceder a fiança a Relação do districto 
nos casos em que ella puder ter lugar, não se achando 
imposta na sentença appellada alguma das penas espe- 
cificadas no art. 101 do Godigo ; visto que do art. 352 
se deduz que as mesmas Relações as podem conceder; 

3.º Finalmente que a qualquer dos réos acima mencio- 
nados deverá conceder fiança o Juiz de Paz que os 
prender em desempenho do dever que lhe impõe oart. 
12 $ 5.º do referido Godigo. 


Dcus Guarde a Ym. — Palacio do Rio de Janeiro, cm 
21 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz supplente da Freguezia da 
Villa de S. João Baptista da Barra. 
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AA DECISÕES 
N. 464, — JUSTIÇA. — Ex 21 DE Agosto DE 1893. 


Manda archivar no Cartorio das Execuções oslivros dosautose 
summarios de querellas e róes dos culpados, dos extinctos Juizos 
Criminaes da Côrte. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador, pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Justiça, que o Presidente 
interino desta Relação expeça as convenientes ordens, 
para que os livros dos autosc summarios de querellas, 
e rões dos culpados dos Juizos Criminaes extinctos desta 
Cidade sejam guardados no Cartorio do Escrivão das 
Execuções do Termo, debaixo da inspecção do Juiz Muni- 
cipal; sendo o mesmo Escrivão obrigado a dar aos Juizes 
de Paz as relações dos culpados, obrigados à prisão, que 
nos referidos róces se acharem lançados ; ea fazer as 
descargas e notas necessarias a respeito daquelles a que 
se dever dar baixa nas culpas. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 21 de Agosto de 1833. 
-— Aureliano de Souza e Olweira Coutinho. 


PoOVAUAUA O AURA IA 


N. 465 — JUSTIÇA. — Ex 21 DE Acosto DE 1833. 


Declara incompativel à accumulação dos lugares de Juiz de Paze 
Commandante de batalhão da Guarda Nacional. 


Foi presente à Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro H, o officio que Ym. me dirigiu 
em 15 do corrente, a qual me ordena lhe responda, 
que não podendo accumular os lugares de Juiz de Paz e 
Commandante do batalhão da Guarda Nacional para que 
foi eleito, lhe fica comtudo livre escolher o que pretende 
exercer. 

Deus Guarde a Ym. —Palacio do Riode Janeiro, em 
21 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Juiz de Paz de S. Pedro d'Aldêa do mu- 
nicipio de Cabo-Frio. 
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N. 466. — MARINHA. — Ex 21 pE AGosto DE 1833. 


“Nanda cumprir o Aviso do Ministerio da Guerra de 49 do cor= 


rente, ácerca das contas de generos e despezas entre aquela 
c esta Repartição, 


Remetto a Vim. o Aviso da Repartição da Guerra, 
datado de 49 do corrente, para que haja de cumprir o 
disposto no mesmo relativamente às contas dos diffe- 
rentes generos. e despezas, que presentemente occorreim 
entre aquella Repartição e a da Marinha. 

Deus Guarde à Ym.— Paço, em 21 de Agosto de 1833. 
— Joaquim dose Rodrigues Torres. — Sr. João José Dias 
Camargo. 
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N. 497. — MARINHA. — Eu 22 DE AGosTO DE 1833. 


Sobre a classificação das despezas pelas Provincias, declarando 
que não se accitarão pela Intendencia de Marinha letras 
que não venham acompauliadas das respectivas contas. 


Him. c Exm. Sr. — Sendo necessario, para tomar 
contas aos Commissarios das embarcações, com que 
foram feitas as despezas constantes da relação, que acom- 
panhou oofficio de Y. Ex. sobn.º 9. datado de 30 do 
mez proximo findo, que taes despezas sejam especifi- 
vadas, declarando-se nos dilferentes artigos della, a 
qualidade, quantidade ou peso, Determina a Regencia, 
em Nome do Imperador, que V. Ex. faça quanto antes 
organizar, e envie à esta Secretaria de Estado uma se- 
melhante conta; ficando prevenido, que d'ora em diante 
não se aceitarão na Intendencia da Marinha desta 
CGórte letras, que não venham acompanhadas de taes 
contas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 22 de Agosto de 1833. — Joaquim José Rodrigues 
Terres.— Sr. Presidente da Provincia das Alazóas. 


324 DECISÕES 
N. 468. — IMPERIO.— Ex 22 DE AcostTO DE 1833. 


Declara que os negocios, commettidos aos Presidentes em Con- 
selho depois da Lei de 20 de Outubro de 4823, podem ser 
resolvidos temporariamente pelos Presidentes quando houver 
urgencia, e não se puderem reunir os membros do Conselho. 


Him. e Exm. Sr. — Sendo presente à Regencia o 
officio de V. Ex. nadata de 2 de Julho do corrente 
anno, em que solicita esclarecimentos, pelos quaes se 
he declare, se deve ou não resolver temporariamente 
em virtude do art. 26 da Lei de 20 de Outubro de 1823, 
quando a urgencia o exigir, os negocios commettidos 
depois da referida Lei aos Presidentes em Conselho, no 
caso de se não reunirem os seus membros: A mesma 
Regencia Ha por bem em Nome do Imperador declarar 
a V. Ex. que com effeito compete aos Presidentes, no 
caso de falta de reunião, prover na conformidade do 
referido art. 26 todas as materias, que têm sido com- 
mettidas por Leis e Resoluções posteriores áquella de 20 
de Outubro de 1823 à deliberação dos Presidentes das 
Provincias em Conselho, porque é de suppôr que não 
ha alguma dellas, que possa ou deva deixar de consi- 
derar-se comprehendida no art. 24 da mesma Lei, 
debaixo da expressão geral — Tratar-se-hão pelo Pre- 
sidente em Conselho todos os objectos que demandem 
exame e juizo administrativo —; sendo certo que as 
materias, de que se faz especificada menção nos 16 pa- 
ragraphos do mencionado art. 24, foram declarados só 
exemplificativamente, e não taxativamente. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 22 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Qli- 
veira Coutinho. — Sr. José Rodrigues Jardim. 


N. 469. — IMPERIO.— Ex 23 DE AcostO DE 1833. 


Recommenda a cultura da herva-matte nas Provincias do sul 
do Imperio. 


Him. e Exm. Sr. — À Regeneia, tomando em consi- 
deração a utilidade que resulta da cultura da herva- 
matte nas Provincias do sul do Imperio, uma vcz que se 
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possam obter os meios de melhorar e aperfeiçoar este 
ramo de agricultura, industria, e commercio com as 
vantagens, de que é susceptivel: Manda, em Nome do 
Imperador, remetter a V. Ex. cem exemplares de uma 
memoria resumida com as competentes instrucções 
ácerca de seu preparo e fabrico, e Ha por bem Recom- 
mendar-lhe que os faça distribuir, como melhor en- 
tender, para que todos possam aproveitar-se de suas 
idéas, procurando igualmente obter dos cultivadores 
mais versados e curiosos todas as informações que 
forem vantajosas âquelle fabrico para serem postas em 
pratica e poder-se assim com pouca difficuldade beneti- 
ciar este importante ranio de commercio. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 23 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
veira Coutinho. —Sr. Feliciano Nunes Pires. 


N. 470. — FAZENDA. — Eu 23 Dº AgosTO DE 1833. 


Declara não competir ao Administrador da Mesa da Abertura da 
Alfandega da Bahia a gratificação de 3008000, embora incluida 
na Lei do Orçamento. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista dv officio do Inspector da 
Tbesouraria da Provincia da Bahia, de 20 de Julho sob 
n.º 35, relativo à pretenção de Antonio Salustiano Fer- 
reira, Administrador da Mesa da Abertura da Alfandega 
da mesma cidade, em que pretende a continuação ca 
gratificação de 3008000 que lhe fôra suspensa, e con- 
forme a resposta fiscal e voto do Tribunal, que não tem 
lugar a pretenção do supplicante, e que bem fundado 
foi o procedimento da Thesouraria em suspender tal 
pagamento, visto Ler cessado a incumbencia dos direitos 
dos escravos, e subsidios de molhados, não podendo pre- 
valecer as razões que para o contrario deduziu o res- 
pectivo Procurador Fiscal, que consiste principalmente 
em ter sido a quantia de tal gralificação incluida nas 
Leis do Orçamento; pois que as disposições de taes leis, 
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naquillo em que não são explícitas e positivas, não 
constituem direito solido, e inalteravel, que inhiba a 
tiscalisação das respectivas autoridades encarregadas da 
sua execução. O que participa ao Presidente da Pro- 
vincia da Bahia para sua intelligencia e execução. 

Thesonro Publico Nacional, em 23 de Agosto de 1833. 
— Cundido José de Araujo Vianna. 


VAVACACA VAU QU ASA 


N.471.— FAZENDA. — Ex 23 pE AGosTO DE 1833. 


Sobre a materia do Aviso np º 437 de 13 deste mez expedido pelo 
Ministerio do Imperio. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunaldo Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em consequencia do Aviso da Sc- 
cretaria de Estado. dos Negocios do Imperio de 13 do 
corrente, que pela Thesouraria da Provincia de Minas 
Geraes se indemnize a João José Lopes Mendes Ribeiro, 
Deputado à Assembléa Geral Legislativa, da quantia de 
49333453 que lhe fôra descontada no subsídio relativo 
aos mezes de Maio e Junho de 1829, pelo que havia re- 
cebido como Presidente da dita Provincia no princípio 
de Abril do dito anno, visto que não se havendo anterior- 
mente estabelecido uma regra geral, que comprehendesse 
O caso, em que se achou, não o podiam prejudicar as 
ordens cmanadas do Thesouro em virtude «do Decreto 
de 17 de Fevereiro de 41823, que inhibiu as accumula- 
ções do subsidio dos membros do Corpo Legislativo com 
outros quaesquer vencimentos no tempo das sessões, 
pois que a respeito delle se não verificava tal accumula- 
cão: coart. 37 da Lei de 13 de Dezembro de 1830, ainda 
que fosse possivel estender-se a comprehendecr o refe- 
rido subsidio, não podia combtudo produzir efleito sobre 
o que antes da sua publicação acontecêra. O que parti- 
cipa ao Presidente da sobredita Provincia para sua 
intelligencia c execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 23 de Agosto de 1838. 
— Cuutilo José de Araujo Viemut. 
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- N.472.— FAZENDA. — Ex 26 DÊ AGOSTO DE 1833. 
Sobre o pagamento da decima de heranças e legados. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente da 
Provincia de Mato Grosso, de 30 de Maio sob n.º 38, e 
conforme a resposta fiscal e voto do Tribunal autorizar. 
o referido Presidente para mandar receber nos cofres 
da Provincia a quantia de 2:0008000 que em moeda 
offerece pagar Francisco Manoel Vieira por conta da 
decima da herança, que lhe pertence por fallecimento 

- de seu irmão José Joaquim Vieira, de cujo testamento 
deve dar contas em 1838, a fim de occorrer às urgencias 
da Provincia; não tendo, porém, lugar o offerecimento 
de outra igual quantia em fazendas, por conta da mesma 
decima, nem a preferencia que pretende na venda de 
fazendas para o consumo das Repartições Publicas. O 
que participa ão mesmo Presidente para sua intelli- 
gencia, declarando-lhe outrosim que nenhuma commis- 
são poderá haver deste adiantamento o respectivo 
Collector. RS 
“Thesouro Publico Nacional, em 26 de Agosto de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 473.— FAZENDA.— Ex 26 DE AGOSTO DE 1833. 


Manda subsistir a nomeação de Antonio Borges da Fonseca de 
Thesoureiro da Thesouraria da Parahyba por ter cessado o 
- motivo pelo qual se mandou cassar a referida nomeação. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, e de accôrdo zom o voto delle, em 
vista do officio do Presidente da Provincia da Parahyba 
do Norte, de 22 de Julho n.º 32, em que participa ha- 
ver-se executado a ordem expedida em 10 de Junho 
para a demissão do Thesoureiro da respectiva Thesou- 
raria Antonio Borges da Fonseca por se achar pronun- 
ciado, e de ter sido outra vez nomeado interinamente 
pelo respectivo Inspector, visto ter-se mostrado sem 
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culpa, e haver servido bem, declarar ao sobredito Pre- 
sidente que tendo cessado o motivo, pelo qual se ordenou 
a demissão do referido Thesoureiro, fica subsistindo a. 
nomeação que delle se fez para o dito emprego por 
Decreto de 8 de Janeiro do corrente anno. O que par- 
ticipa ao mesmo Presidente para sua intelligencia e 
execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 26 de Agosto de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 474. — FAZENDA. — Em 26 DE AGOSTO DE 1833. 


Sobre a execução do Regulamento de 31 de Maio do anno passado 
para arrecadação do. dizimo. 

Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
dente da Provincia das Alagôas de 30 de Julho sob 
n.º 16, que acompanhou a copia da acta da sessão do 
Conselho do Governo sobre a execução do Regulamento 
de 31 de Maio do anno passado para a arrecadação do 
dizimo; e conforme a resposta fiscal e voto do Tri- 
bunal, approvar quanto resolveu o Conselho para 
execução do dito Regulamento à excepção das isenções 
dos dízimos da lavoura para sustentação das fabricas de 
assucar, eanimaes empregados nellas ; pois que convem 
cumprir-se e executar-se exactamente a disposição do 
art. 2.º do dito Regulamento, percebendo-se os dizimos 
dos generos de cultura e criação que a elles estavam 
sujeitos. O que participa ao sobredito Presidente para 
sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 26 de Agosto de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna, 
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N. 475. — JUSTIÇA. — Em 26 DE AcosTO DE 1833. 


Remetto às Relações copia do Decreto de 22 deste mez que 
alterou o art. 3.º do Regulamento de 3 de Janeiro, na parte 
relativa às conferencias. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, pela Secretaria de Estado dos Ne- 
cocios da Justiça remetter ao Presidente interino 
da Relação da Bahia a copia inclusa do Decreto de 22 
do corrente, pelo qual a mesma Regencia, tomando em 
consideração O grave prejuizo que resulta ao publico 
da demora dos muitos processos, que se acham actual- 
mente accumulados e pendentes nas Relações do Im- 
perio, e que não podem ser decididos com a promptidão 
que convem à boa administração da Justiça, só pelas 
conferencias marcadas no art. 5.º do Regulamento das 
Relações de 3 de Janeiro do corrente anno; Ha por bem, 
alterando nesta parte sómente o referido artigo, orde- 
nar que emquanto se não conseguir pôr em dia o 
julgamento dos sobreditos processos, hajam conferencias 
nas mesmas Relações todos os dias uteis da semana. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de Agosto de 1833, 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


SRD SADIO 


N. 476. — GUERRA. — Ex 26 DE Agosto DE 1833. 


Sobre a divisão da tropa de linha pelas Provincias, e recruta- 
mento para a mesma. 


Nim. c Exm. Sr.— Sendo certo que os corpos do Exer- 
“cito se não podem conservar em tal estado de força que 
no circulo da fixação della satisfaça às requisições de 
destacamentos, como V. Ex. tem feito para essa Pro- 
vincia, não menos que as respectivas autoridades de 
outras sem que todas ellas concorram com a sua quota 
de recrutas, como lhes fôra determinado, e das quaes 
nem só uma ainda remetteram; e accusando a re- 
cepção do officio n.º 21, que V. Ex. me dirigira, 
expondo os obstaculos que encontra para dar cumpri- 
mento ao Aviso de 3 de Junho do corrente anno; tenho 
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de communicar a V. Ex. que a Regencia, em Nome do 
Imperador o Senhor D. Pedro II, não julgando 
excessiva a quotisação de recrutas dessa Provincia, 
espera que V. Ex. fará esforços para remetter senão 
o numero pedido, ao menos os que mais puder conseguir 
pelas suas diligencias, sem que tenha lugar o completar 
o numero com Guardas Nacionacs, como YV. Ex. indica, 
por não ter chegado o momento em que a Lvi autoriza 
semelhante medida. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 26 de Agosto de 1833. — Antero José Ferreira de 
Brito. — Sr. Presidente da Provincia do Espirito Santo. 


NOSAC AD ATAC QUA 


N. 477. — GUERRA. — Em 26 DE AGostTO DE 1833. 


Destina a Fortaleza de S. João para prisão dos Guardas Nacionacs, 
e não a de Willegaignon. 


Tim. e Exm. Sr. — Não convindo que a Fortaleza do 
Registro de Willegaignon, pela sua importancia, conti- 
nuea ser, como até agora, prisão dos Guardas Nacionaes, 
para evitar a repetição de insultos, como o que tivera 
lugar no dia 21 do corrente, de que ficará V. Ex. in- 
teirado pelos inclusos ofícios do Commandante das 
Armas, e do Commandante da mesma Fortaleza, tenho 
expedido ordem para que os Guardas Nacionaes sejam 
recebidos, quando remettidos presos, na Fortaleza de 
S. João; e espero que V. Ex., reconhecendo a justiça 
deste procedimento, e de accôrdo com elle, expedirá 
as suas ordens aos corpos de Guardas Nacionaes. 


Deus Guarde a V. Ex. —Paço, em 26 de Agosto 
de 1833. — Antero Jose Ferreira de Brito. — Sr. Aure- 
kano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 418. — FAZENDA. — Ex 27 DE AGosTO DE 1833, 


Declara que as dividas por fornecimento de generos aos Atse- 
naes dº2 Marinha estão comprebendidas nas disposições do 
art. 95 da Lei de 24 de Outubro de 1832. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou cm ses- 
são do mesmo Tribunal, em vista do officio do Lus- 
pector da Thesouraria da Provincia da Bahia de 22 de 
Julho sob n.º 36, em que pede declaração se as dividas 
de gencros, fornecidos ao Arsenal da Marinha daquella 
cidade, quando occupada pelas tropas lusitanas, são 
tambem comprehendidas no art. 95 da Lei de 2% de Ou- 
tubro de 18;2, a fim de decidir varios requerimentos 
sobre tal objecto, c conforme a resposta fiscal « voto 
do Tribunal, que no caso de estar autorizado pela Re- 
partição competente o pagamento das dividas prove- 
nientes da compra de gencros naquella época. estão com- 
prehendidas na disposição do mencionado artigo. O que 
participa ao sobredito Presidente para sua inlelligencia 
e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 27 de Agosto de 1883, 
— (Gandido José de Araujo Vianna. 


N. 479. — FAZENDA. — Eu 926 DE Acosro DE 1833. 


Declara em additamento ao Aviso de 13-do corrente tambem iscn- 
tos de direitos os generos que, vindo com destino aos navios 
de guerra estrangeiros, se conservarem em deposito para se- 
rem posteriormente entregues aos mesmos navios. 


Em declaração do Aviso de 13 do-corrente, relativo à 
buldeação livre para bordo dos navios de guerra estran- 
geiros, estacionados nos portos do Imperio, dos ge- 
neros «que vierem com o positivo destino para o sew 
uso, cumpre-me dizer-lhe que no mesmo caso estão 
aquelles generos, que não podendo ser immediatamente 
baldeados seja necessario conservar em deposito para 
terem aquelle uso, uma vez que aquelle deposito se faça 
debaixo da inspecção da Alfandega, e bem assim o seu 
embarque para as sobreditas embarcações de guerra 
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guando este seja requisitado pelos respectivos Empre- 
gados Diplomaticos. Desta maneira fica resolvida a du- 
vida, que por Aviso da Secretaria de Estado dos Ne- 
gocios Estrangeiros de 22 do corrente me foi commu- 
nicada sobre o embarque de parte dos generos desti- 
nados aos navios de gucrra americanos, que se depo- 
sitaram por não ser possivel a baldcação immediata- 
mente, e de que se exigem direitos, pois que ácerca 
delles não se dá a clausula da compra, a que se allude 
no citado Aviso de 13 deste mez. 

Deus Guarde a V. S.— Paço, em 26 de Agosto de 
1833.— Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Conse- 
Huciro Juiz da Alfandega desta Córte. 


SAS, VAÇA ROQUE 


N. 480. — FAZENDA. — Eu 28 DE AGosTO DE 1833. 


Declara compativel o emprego de Procurador Fiscal da The- 
souaria da provineia com o cargo de Presidente de Camara 
Municipal. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em ses- 
são do mesmo Tribunal, em conformidade com a res- 
posta fiscal e voto do mesmo Tribunal, approvar a de- 
liberação do Presidente da Provincia do Rio Grande do 
Norte, communicada em ofíicio de 8 de Maio sob n.º 48, 
de não ser comprebendido no disposto em Ordem de 
27 de Abril deste anno o Procurador Fiscal da Thesou- 
raria da Provincia, para deixar de servir cumulativa- 
mente o emprego de Presidente da Camara Municipal 
pelas razões expendidas em o dito officio de não ser o 
seu serviço como Procurador Fiscal quotidiano, não 
principiarem as sessões daquellas Repartições às mes- 
mas horas, e podendo clic a seu arbitrio Inarcar os dias 
das da Camara, diversos dos de conferencia da Thesou- 
varia, e mesmo faltar a alguma daquella, sendo substi- 
tuido pelo Vercador immediato. O que participa ao so- 
bredito Presidente para sua intelligencia. 

Thesouro Publico Nacional, em 28 de Agosto de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 481. — IMPÉRIO. — Ex 28 DE Acosto DE 1835. 


Adverte os Redactores do Correio Oficial para se absterem de 
personalidades, ec expressões que compromettam à dignidade 
do Governo. 


Tendo a Regencia em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro H permittido aos Redactores do Correio Ofji- 
cial o poderem usar deste titulo, estampando à frente 
de sua folha as Armas do Imperio, e inprimindo com 
preferencia as pecas olficiaes, e devendo por isso esperar 
que os artigos não ofliciaes, da referida folha não con- 
tivessem personalidades: nem expressões, que compro- 
mettem a dignidade do Governo, que aliás tem já feito 
sentir aos mesmos Redactores quanto lhe tem sido des- 
agradavel o não observar na parte não oficial do Correio 
aquela gravidade de linguagem, que devêra ser empre- 
gada por uma folha escolhida pelo Governo para a pu- 
blicação de seus actos; Manda a mesma Regencia, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio declarar 
aos sobreditos Redactores que a continuarem laes per- 
sonalidades, e expressões, fará cessar a faculdade per- 
mittida. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 28 de Agosto de 1835, 
— Áurelicno de Souza e Oliveira Coutinho. 


LAR SO 


N. 482. — IMPÉRIO. — Ex 28 DE AcosTo DE 1895. 


Sobre remessa das contas de despezas com. os Cursos Juridicus 
e Escolas de Medicina. 


Him. ec Exm. Sr. — Manda a Regencia em Nome do 
Imperador communicar a V. Ex., em additamento ao 
Aviso de 20 do corrente, que, na mesma conformi- 
dado de que nelle se ordenou, ácerca da remessa da 
conta das despezas dos Correios de terra, deverá V, Ex. 
tambem enviar a das despezas, que, por conta do actual 
anno financeiro, ahi se houverem de fazer com o Curso 
Jurídico, por ser indispensavel, para a devida reguia- 
ridade da escripturação desta Secretaria de Estado, o 
exacto conhecimento de ambas as despezas, que, em 
virtudo dos SS 9.º e 10. de ut, Meda Let deh de 
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Outubro de 1832, se acham a meu cargo. E sendo por 
igual motivo, e à vista da Lei de 15 de Novembro de 
1831, art. 4.º SS 9.º e 10, absolutamente preciso sa- 
ber-se qual a despeza feita com os mencionados objectos 
no anno financeiro findo em 30 de Junho ultimo; 
V. Ex. remetterá com a possivel brevidade as contas 
respectivas : ficando na intelligencia de que em ne- 
nhuma dellas se admittirá parcela alguma de conta de 
outro anno financeiro diflcrente do que lhe fôr pe- 
culiar. 

Deus Guarde à V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 28 de Agasto de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
vera Coutinho. — Sr. Rafacl Tobias de Aguiar. 


N. 48). — JUSTIÇA. — Ex 28 pz AcostTO DE 1895. 


Resolve duvidas a respeito da substituição do Juiz do Civel, e 
da jurisdicção conlenciosa do Juiz de Orphãos. 


Him. e Exm. Sr. — Levci ao conhecimento da Re- 
gencia em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro li 
o ollicio de V. Ex., datado de 8 de Junho passado, 
pelo qual, depois de dar conta da nova divisão que a 
Camara Municipal dessa cidade fizera do seu Termo em 
districtos por não poder prevalecer a primeira que 
havia feito, da nomeação dos Juizes Municipaes ec de 
Orphãos e Promotor Publico e dos Juizes de Direito 
para as Comarcas da Ilha do Maranhão e Aldêas Altas, 
dos ordenados arbitrados pelo Conselho a todos os Juizes 
de Direito, Desembargadores da Relação c mais em- 
pregados della, conclue expondo as duvidas suscitadas 
assim sobre dever ou não o Juiz Municipal succeder ao 
Juiz do Civel em qualquer falta, como a respeito da juris- 
dicção contenciosa dos Juizes de Orphãos, e autoridade 
que devaserviro lugar de Auditor da Gente de Guerra, 
pela extincção dos Juizes de Fóra; e tendo a mesma Re- 
gencia resolvido que fosse enviado à Assembléa Geral o 
citado officio a fim de dar a competente approvação aos 
ordenados arbitrados aos Juizes de Direito e Desembarga- 
dores, me ordena responda a V. Ex. que pelo Decreto da 
copia inclusa se acha providenciado que os Juizes de Di- 
teiro sirvam em suas respectivas comarcas os lugares de 
Auditores; queâcerca da substituição do lugar de Juiz 
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de Direito do Civel, não soffre duvida que ao Juiz Mu- 
nicipal compete, porque não fazendo o art. 35 do Codigo 
distincção entre o Juiz de Direito do Crime e do Givel, 
a substituição de que trata o $ 1.º do dito artigo se 
deve entender extensiva a um e outro Juiz, como V. Ex. 
entendeu; o que é tambem apoiado pelo art. 8.º da 
disposição provisoria ácerca da Administração da Jus- 
tica Civil; que os Escrivães devem servir cumulati- 
vamente tanto no Civel como no Crime, conforme 
lhes tocar por distribuição, como sc ordenou para os 
desta Côrte pelo Decreto de 26 de Março passado, da 
copia tambem junta; ec finalmente quanto à juris- 
dicção contenciosa dos Juizes dos Orphãos, que apezar 
do art. 20 da disposição provisoria ácerca da Adminis- 
tração da Justiça Civil, está em vigor o art. 2.º da Lei 
de 3 de Novembro de 1830, que mandou reunir ao 
Juizo dos Orphãos a arrecadação e administração dos 
bens «los ausentes, e recolher qualquer quantia ao cofre 
da Thesouraria da Provincia, em conformidade do art. 
91 da Lei de 24 de Outubro de 1832; e que fallecendo 
alguma pessoa ab-inteslada sem deixar herdeiros for- 
cados, e só havendo alguns mais remotos, ou não os- 
havendo,. ao mesmo Juizo pertence fazer o inventario, 
e perante elle deverão habilitar-se os herdeiros, sem 
que o Juiz Municipal ou qualquer outro possa ter a 
menor ingerencia em taes inventarios e arrecadações. 
— Deus Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 28 de Agosto do 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
pa Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia do Ma- 
ranhão. 


SRIRPASÍDR 


N. 484. — JUSTIÇA. — Ex 29 DE AcosTO DE 1833. 


As Camaras Municipacs não têm autoridade para alterar as 
elcições populares. 


A Regencia, a quem foi presente o officio da Camara 
Municipal da Gidade da Victoria, datado do 4.º do cor- 
rente, com os documentos que o acompanharam, pelos 
quaes faz ver as razões, em que se fundára pára duvidar 
em possar no cargo de Juiz de Paz no districto da mesma 
Ci dade ao cidadão João Antonio de Moraes: Manda, em 
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Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, pola Se- 
cretaria de Estado dos Negocios da Justiça declarar à 
referida Camara que, competindo tão sómente à Mesa 
delucidar se o referido cidadão era ou não domiciliario 
no districto para que fôra cleito, ou no de Cariacica, 
como pretende a mesma Camara a titulo de possuir alli 
um estabelecimento rural, e de ter sido Presidente da 
mesma Mesa, exorbitou de suas attribuições negando a 
posse ao sobredito cidadão, e deixando de o juramentar 
para entrar no exercicio do lugar para que fôra lc- 
galmente eleito, por isso que as Camaras nenhuma 
autoridade têm para alterar as eleições populares, a res- 
peito das quaes a lei só lhe incumbiu a execução, como 
bem decidiu o Conselho do Governo. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de Agosto de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


SRS SRD 


N. 485.— JUSTIÇA. — Eu 29 DE AGosTO DE 1833. 


Estabelece regras para facilitar o pagamento das gratificações dos 
Instructores da Guarda Nacional. 


Representando o Thesoureiro Geral do Thesouro Na- 
cional as dificuldades que occorrem para se cfiectuar o 
pagamento das gratificações dos Instructores da Guarda 
Nacional individualmente, como se havia communicado 
aquella Repartição por Aviso de 8 de Julho passado, 
em consequencia da requisição que para esse fim VYm. 
fizera; c convindo estabelecer uma regra invariavel 
a tal respeito para o futuro, que facilite assim o paga- 
mento na Estação do Thesouro, como a fiscalisação 
e escripturação que nesta Secretaria de Estado deve 
haver: Ordena a Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, que para os Instructores dos corpos 
da Côrte c dos de fóra della que quizerem haver os seus 
vencimentos pelo Thesouro, Ym. formalise uma folha 
todos os mezes, na conformidade das ordens a tal res- 
peito, anteriormente expedidas, e a envie a esta Secre- 
taria de Estado para expedição da ordem necessaria 
para o seu pagamento, nomeando para o recebimento 
da importancia total della dentre os Instructores re- 
feridos nm, que será depois obrigado a fazer a distri- 
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buição pelos mais, remettendo depois Ym. a esta Se- 
cretaria de Estado os recibos respectivos para se ter 
um verdadeiro conhecimento dos que foram pagos e 
dos que deixaram de o ser. 

Que para os Instructores dos corpos de fóra da Ci- 
dade que desejarem receber as mesmas gratificações 
pelas Collectorias das villas a que pertencerem, Vim. 
forme outra folha todos os mezes,na qual se especi- 
fique até quando cada um esiá pago, e a Collectoria a 
que pertence, enviando-a à mesma Secretaria para a 
autorização do seu pagamento, tendo sempre em vista 
as ordens relativas aos attestados dos Ghefes dos cor- 
pos, sobre o cumprimento dos deveres a que se acham 
ligados os mesmos Instructores, paia que haja neste 
serviço, c em tudo mais a maior regularidade que 
muito se lho recommenda. 


Deus Guardea YVm.—Paço, em 29 de Agosto de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Instrucior 
Geral de infantaria das Guardas Nacionaes. 


PAUGUADA! DSG 


N. 480.— JUSTIÇA .— Em 29 DE AcosTO DE 1833. 


Declara ás camaras municipaes da provincia do Rio de Janeiro, 
que os Juizes de Paz devem prestar os guardas nacionaes 
precisos para o serviço das barreiras. - 


- Exigindo o Ministro e Secretario de Estado dos Nego- 
cios da Fazenda que os Juizes de Paz, à requisição dos Ins- 
pectores das barreiras que se devem collocar em confor- 
midade do Decreto de 3 de Novembro do anno passado € 
Instrucções respectivas, hajam de prestar ao menos dous 
Guardas Nacionaes para cada ponto em que existam as 
mesmas barreiras, a fim de manterem o socego e fazerem 
observar o que sobre este objecto se tem mandado es- 
tabelecer : Manda à Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Justiça, que a Camara Municipal da Villa 
de Iguassúi faça constar a todos os Juizes de Paz do 
seu municipio que nesta conformidade deverão pres- 
tar-se às requisições dos Inspectores das barreiras que 
possam existir já no seu districto ou sc estabelecerem 
em conformidade da referida Lei, edarem todas as pro- 


videncias c auxilios que pelos mesmos Inspectores forem 
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requeridos, na intelligencia de que os Guirdas serão 
pagos pelos rendimentos das referidas barreiras. De- 
vendo os mesmos Juizes fazer ver aos povos que, tendo 
a Assembléa Geral abolido alguns impostos e estabe- 
tecido este das barreiras, para com o seu producto se 
abrirem e melhorarem as estradas e pontes de que 
tanto carece o Brasil para que possa augmentar-se e 
prosperar o seu commercio e industria, cumpre que 
elles o paguem em cumprimento da Lei às autoridades 
encarregadas pelo Ministerio da Fazenda da sua arreca- 
lação, devendo quando o julguem oneroso representar 
à Assembléa Geral para que o tome em consideração. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de Agosto de 1833, 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


VAL PNR . 


N. 487.— IMPÉRIO, — Em 29 DE AGOSTO DE 1833. 


Pede a remessa dosartigos das actas sobre arbitramento deajuda 
de custo a Deputados. 


IHlm. e Exm. Sr. — Convindo saber-se quaes as quan- 
tias arbitradas pelos Presidentes em Conselho para 
ajuda de custo de vinda, e volta dos Deputados da se- 
gunda legislatura finda no corrente anno de 1833: 
Manda a Regencia, em Nome do Imperador, que V. Ex. 
remetta a esta Secretaria de Estado a copia authentica 
da acta, ou do artigo della, relativo à ajuda de custo ar- 
bitrada para os dessa Provincia, acompanhando uma re- 
lação nominal dos Deputados, não só dessa como de 
outra qualquer Provincia, que ahi a tiver recebido, e 
enviando ao mesmo tempo igual relação daquelles dos 
seus Deputados, ou Supplentes que, não estando ainda 
della embolsados, têm todavia direito a recebel-o em 
virtude dos arts. 3.º e4.º da Lei de 25 de Setembro de 
1829. E quando já tenha sido arbitrada a ajuda de 
custo para a vinda dos da terceira legislatura, que ha 
de ter principio no anno proximo futuro, V. Ex. re- 
metta tambem uma copia da acta respectiva, ou fará 
no caso contrario, logo que tiver lugar o ditoarbitra- 
mento. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 29 de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. José Joaquim Machado de Oliveira, 
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N. 488.— FAZENDA. — Ex 29 DE AGOSTO DE 1833. 


Declara que o pagamento de ordenado tem lugar desde o 
dia da posse do empregos 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia do Ceará de 41 de Julho sob 
n.º 48, com o requerimento do ex-Escrivão Deputado da 
extincta Junta da Fazenda José Antonio dos Santos € 
Silva pretendendo pagamento do ordenado desde o dia 
de sua nomeação até o da posse do referido emprego, 
e conforme a resposta fiscal e voto do Tribunal, que 
não tem lugar esta pretenção, pois que, tendo-se feito 
ao supplicante o pagamento do ordenado desde que 
tomou posse do emprego, a nada mais tem direito. 
O que participa ao sobredito Presidente para sua in- 
telligencia e execução. 

Thesouro Pablico Nacional, em 29 de Agosto de 1833.. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 489,.— JUSTIÇA. — Ex 30 D:: Agosto DE 1835. 


Designa as Fortalezas de S. João e da Ilha das Cobras para prisão 
correccional dos Guardas Nacionaes. 


Him. e Exm. Sr. — Tendo o Sr. Ministro da Guerra 
feito ver que não convinha ao serviço publico que a 
Fortaleza de Willegaignon continuasse à servir de prisão 
aos Guardas Nacionaes que houvessem de ser castigados 
correccionalmente, indicando para esse fim a de S. João, 
V. Ex. fará expedir as convenientes ordens para que 
elles de hoje em diante sejam conduzidos para cesta 
ultima fortaleza, ou para a da Ilha das Cobras, visto 
que nesta data se requisitou ao Sr. Ministro da Marinha 
para alli serem recebidos, devendo portanto os res- 
pectivos Commandantes designar para qual dellas são 
destinados, a fim de que do Arsenal de Matinha sejam 
conduzidos para a que fôr indicada. 

Deus Guarde a V. Wx.—Paço. em 30 de Agosto 
de 1833. — Apreliano de Souasc Oliveira Coutinho — 
sr. Conde de 5. Simão. 
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N. 490.— JUSTIÇA. — Eu 30 DE Agosto DE 1833. 


A concessão de passagens aos Guardas Nacionaes não é da 
competencia da Camara Municipal nem do Juiz de Paz. 


A” vista do que VYm. expõe em seu officio de 4 do 
corrente, sobre a companhia de Guardas Nacionaes de 
seu commando, tenho a responder-lhe que nem à Ca- 
mara, nem ao Juiz de Paz é permittido conceder pas- 
sagens aos Guardas Nacionaes de uma para outra arma, 
por serem da competencia do Jury de Revista, e só ao 
Governo, na sua falta, pertence providenciar sobre 
cllas como convicr, achando-se por isso nullas todas as 
que foram concedidas incompetentemente, e nesta data 
assim se tem feito saber, não só ao Juiz de Paz, comu à 
Camara Municipal dessa villa, ordenando tambem a esta 
que faça concertar a cadêa a fim de estarem nella com 
segurança os presos, sem maior sacrificio dos Guardas 
Nacionaes. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
31) de Agosto le 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho.— Sr. Commandante de infantaria da Guarda 
Nacional de Itagauhy. 


CESNIDÍNSPSO SDS 


N. 491. — MARINHA .— Eu 30 DE AGosTO DE 1835. 


Determina a remessa à Intendencia da Marinha da conta das 
despezas feitas nas Provincias com as embarcações de guerra 
ahi estacionadas ou que aportarem. 


Him. e Exm. Sr. — Ordenando a Regencia, cm Nome 
do Imperador, que V. Ex. remetta, com a maior brevi- 
dade possivel, à esta Secretaria de Estado as contas das 
despezas feitas por conta da Intendencia da Marinha 
desta Córte com as embarcações de guerra estacionadas 
nessa Provincia, ou ahi aportarem, durante o anno fi- 
nanceiro proximo passado, e que d'ora em diante con- 
tinue a remetter semelhantes contas todos os tres mezes, 
assim o participo a V. Ex. para sua intelligencia, e 
execução; prevenindo-o de que as despezas feitas com 
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as duas escunas de guerra, que existem empregadas no 
serviço dessa mesma Provincia, devem ser por conta da 
consignação, para ella determinada. 


Deus Guarde a V. Ex.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 30 de Agosto de 1833. — Joaquim José Rodrigues 
Torres. — Sr. Presidente da Provincia do Pará. 


N. 492. — JUSTIÇA. — Eu 31 DE AGosto DE 1333, 


Não é permittido aos Commandantes de corpos nem aos Juizes 
de Paz conceder passagens aos Guardas Nacionaes. 


A Regencia. em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, Manda remetter a Ym. o officio incluso 
do Capitão Commandante interino da Guarda Nacional 
desse districto, para que informe circumstanciada- 
mente sobre todo o seu conteúdo, ficando desde já na 
intelligencia gue nem aos Juizes de Paz, nem aos Com- 
mandantes dos corpos, é permittido concederem pas- 
sagens aos Guardas Nacionaes de uma para outra arma, 
por serem da competencia do Jury de Revista e só na 
sua falta pertence ao Governo providenciar sobre ellas, 
segundo as circumstancias o exigirem. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, em 
Sl de Agosto de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz de Santa Anna do Pirahy. 


SRIISNS PES DL 


N. 493. — IMPERIO.— Em 31 DE AGOSTO DE 1833. 


Sobre obras publicas e a respeito de auxilio ás Camaras Muni- 
cipaes. 


Tendo a Camara dos Deputados, com officio de 17 do 
corrente, remettido ao conhecimento do Governo, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, por lhe 
competir o seu deferimento, uma representação da Ca- 
mara Municipal da Villa de Itaguaby, em que pede 
promptas providencias para se proceder à continuação 
da calçada da Serra, ao desentupimento da barra do rio 
ila dita villa, c à reconstrueção da ponte que se acha 
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ameaçando proxima ruina: A Regencia reconhecendo 
quanto aquella Camara expõe ácerca das referidas obras, 
c em gerala respeito do melhoramento das estradas exis- 
tentes e aberturas de novas, Manda, em Nome do Impe- 
rador, pela mesma Secretaria de Estado declarar-lhe que, 
com quanto assaz o desejasse, não póde todavia acudir a 
taes objectos, soccorrendo desde já todas as Camaras, com 
parcellas da quantia votada na Lei do Orçamento para 
obras publicas; não só porque as actuaes urgencias do 
Thesouro não o pormittem, mas tambem porque, sendo 
pequena a quantia votada para obras publicas de inte- 
resse dessa Provincia, julga o Governo que mais se con- 
seguirá a beneficio della, não se fazendo uma distribuição 
de pequenas parcellas por todas as Camaras, mas sim 
applicando cada anno maior quantia à alguma que mais 
urgentemente della necessite ; e que sendo certo que a 
nação e o Governo estão fazendo os maiores esforços 
para sustentarem o seu credito, pagando uma enorme 
divida e indemnização de prezas (um dos legados que 
lhe ficaram da transacta Administração), cumpre tam- 
bem que os cidadãos daquelle município façam igual- 
mente esforços para por meio de subscripções voluntarias 
e patrioticas promoverem as obras de mais interesse do 
municipio. 

E que, finalmente, sendo a ponte de que se faz menção 
na sobredita representação, uma das que devem ser 
como taes consideradas, será Muito conveniente que a 
dita Camara mande proceder ao orçamento da sua des- 
peza, a fim de que por esse meio vá a effeito a sua cons- 
trucção, para a qual não duvidará o Governo, apezar 
das razões expostas, concorrer com alguma quantia du- 
rante o actual anno financeiro. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 31 de Agosto de 1833.— 
Aurehano de Souza e Oliveira Coutinho. 


DEL EIDÃ PIIDEIIOA 


N. 494.— FAZENDA. — Eu 30 DE AGostTO DE 1833. 


Sobre o fornecimento pelos Escrivães dos differentes juizos, de 
todos os documentos que requisitarem os Colleetores geraes 
ec parciaes das rendas publicas, 


“Mim. e Exm. Sr.—Rogo a V. Ex. haja de expedir 
circulares a todos os Juizes e Magistrados para que 
vrdenen aos respectivos Escrivães forneçam aos Collee- 
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tores geraes c parciaes das rendas publicas, gratuita- 
mente, todos os documentos que a bem da arrecadação 
das sobreditas rendas requisitarem. e bem assim que 
lhes franqueem dentro dos seus Cartorios os autos e 
mais papeis, em que se faça necessario proceder a algum 
exame fiscal. 


Deus Guarde a V. Ex. —Paço, em 3 de Agosto de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça. 


RED SAO 


N, 495.— FAZENDA. — Em 31 DE AGOSTO DE 1833. 


Declara que a imposicão de 45% se deverá cobrar de todas as 
vendas de embarcações estrangeiras, que passarem a ser bra- 
sileiras, ou cllas sc façam dentro do Imperio ou se verifiquem 
fóra delle. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio da extincta Junta 
da Fazenda da Provincia do Maranhão de 5 de Junho 
sob n.º 44, relativo à duvida do Administrador da Mesa 
de diversas Rendas daquella Provincia de arrecadar a 
Imposição de 15º, sobre as vendas de embarcações 
estrangeiras, que passam a ser brasileiras, sendo o con- 
tracto celebrado em paiz estrangeiro, e de haver delibe- 
Fado, conforme o parecer do seu Procurador da Corôa, 
que a sobredita imposição só tivesse lugar, quando as 
vendas se effectuassem nos portos do Imperio, e con- 
forme a resposta fiscal e voto do Tribunal, que em 
observancia da alteração 11.º do art. 51 da Carta de Lei 
de 15 de Novembro de 1831, a sobredita imposição de 
15º“ se deverá cobrar de todas as vendas de embar- 
cações estrangeiras, que passarem a ser brasileiras, ou 
ellas se façam dentro do Imperio, ou se verifiquem fóra 
delle. O que participa ao Presidente da Provincia do 
Maranhão para sua intelligencia c execução. 


Thesouro Publico Nacional, cm 314 de Agosto de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 495. — FAZENDA.— Eu 31 DE AGosTO DE 1833. 


Sobre o termo marcado para a entrada das rendas nacionaes 
nos cofres da Thesouraria. 


| Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 

bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente 
da Provincia do Rio Grande de S. Pedro do Sul de 2 
de Julho sob n.º 64, que acompanhou o do Inspector 
da respectiva Thesonraria, representando sobre as diffi- 
culdades que encontra na litteral execução do art. 3% 
do Regulamento de 44 de Janeiro do anno passado, e 
do cap. 7.º da Lei de 28 de Junho de 1808 relativos ao 
termo marcado para a entrada das rendas nacionaes 
nos cofres da Thesouraria, e conforme a resposta fiscal 
e voto do Tribunal, que attentas as impossibilidades, 
que se offerecem, como reconheceu o Presidente da Pro- 
vincia, e que não podem ser totalmente destruidas nem 
pelas autoridades da mesma Provincia, nem por al- 
gumas providencias que occorressem ao Tribunal, sc 
recommende ao Inspector da Thesouraria ponha em uso 
todas as diligencias c cautelas, que estiverem ao seu al- 
cance, procurando tambem e aproveitando a cooperação 
do Presidente da Provincia para segurar a Fazenda 
Nacional, ec para levar à execução do citado Regula- 
mentoe Leia approximar-se o mais que fôr possível 
com o que nas suas disposições se ordena. O que par- 
ticipa ao sobredito Presidente para sua intelligencia e 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 31 de Agosto de 1833. 
-— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 497. — GUERRA. — Eu 31 DE AcosTO DE 1833. 


Manda ahonar a gratificação de cem rêis a cada um dos 
empregados no serviço dos Telegraphos, por cada noite em 
que trabalharem. 


Fique VYm. na intelligencia de que ora se manda 
abonar a gratificação de cem réis, em lugar de quarenta, 
que se tinha determinado, a cadaum dos empregados 
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no serviço dos Telegraphos do Castello, Willegaignon e. 
Santa Cruz, em cada noite em que trabalharem nos 
mesmos Telegraphos. 

Deus Guarde a Ym. — Paço, em 31 de Agosto de 1833. 
—. Antero José Ferreira de Brito. — Sr. José Policarpo 
Pessoa de Andrade ejSilva. n 
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N. 498. —FAZENDA. —Ey 2 DE SETEMBRO DE 1833. 


Sobre o assentamento de proprios nacionaes. pelas Thesonrarias 
das Provincias. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
dente da Provincia de Santa Catharina de 31 de Julho 
sob n.º 60, que acompanhou o do Inspector interino da 
Thesouraria, com as copias dos assentamentos dos pro- 
prios nacionaes, e das pessoas, que têm vencimentos 
pela Thesouraria, e conforme a resposta fiscal e voto 
do Tribunal; que na Contadoria Geral de Revisão, prece- 
didos os exames necessarios, se procedesse ao conve- 
niente assentamento: quanto à Capellinha e Hospicio 
que foi dos Jesuitas, e de que se acha de posse a Igreja 
Matriz da Cidade do Desterro em virtude do Aviso de 24 
de Outubro de 1761, não sendo este titulo sufficiente 
para tirar a sobredita Capellinha e Hospicio da classe 
dos proprios nacionaes, cumpre que na Thesouraria se 
faça o respectivo assentamento, observando-se o destino 
a que está applicada, emquanto a Assembléa Geral não 
deliberar a respeito à vista do referido Aviso, que ao seu 
conhecimento se leva : pelo que respeita ao terreno que 
fazia parte do jardim do Palacio do Governo, e de que 
se acha de posse Anacleto José Pereira da Silva, cumpre 
que se façam as mais escrupulosas averiguações, e se 
promova a reivindicação pelos meios correspondentes, 
no caso de se verificar ser injusta a occupação do dito 
Anacleto: quanto finalmente às despezas necessarias 
para se verificar o assentamento das Fortalezas, convera 
quese façam, sendo porém chamadas para as medições 
e demarcações pessoas particulares, sómente no caso 
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de não haver algum Oflicial Engenheiro na Provincia, 
que possa desempenhar esse trabalho. O que participa 
ao Presidente da Provincia para sua inteligencia e 
execução. 

-Thesouro Publico Nacional, cm 2 de Setembro de 
1833. —Lundslo José de Araujo Vianna. 
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N. 499, —PAZENDA.— Ly 2 DE SETEMBRO DE 18JS. 


Sobre negociação de letras para pagamento dos emprestimos bra- 
sileiros em Londres. 


Candido José de Aranjo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do 'fhesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal. em vista dos ofícios do Pre- 
sidente da Provincia do Maranhão de 7 de Junho sob 
n.º 32, e de extineta Junta de Fazenda sem data sebn.º 
10, participando haver negociado nma letra de 6.000 £ 
ao cambio de 53 com a casa de Henrique João Moon & 
€.º, que eudossãra aos agentes de Samuel Phillips & €.º 
a fim dea remetter para Londres à casa de Samuel Phil- 
hps daquela praca para pagamento dos emprestimos 
brasileiros na fórma da Ordem de 40 de Janeiro deste 
anno, e do oficio da sobredita Junta de 27 do dito Junho 
sob n.º 43 dando parte de que aquelios agentes tornaram 
entregar a letra, cque por issoa Juutaa endossára a 
Nathan Mayer Rotschitd, ficando de negociar outras para 
a casa de Biseth Farquaner Crawport& C.º e Thomaz 
Wilson & €.º conforma a Provisão de i5 de Novembro 
de 1831, que ua conformidade da citada Ordem de 10 de 
Janeiro, não tendo aquellesagentes querido encarregar- 
se da remessa da letra a clles endossada. deveria ella ser 
remettida à casa de Samuel Phillips de Londres, e nunca 
aos contractadores dos emprestimos, o que deverá ter 
lugar sempre quese negociam letras com outras casas, 
que não sejam os agentes de Samuel Phillirs desta 
praça, que serão preferidos no caso de igualdade de 
cambio. O que participa ao Presidente da Provincia do 
Maranhão para sua inteligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 2 de Setembro de 1833, 
—LCaundilo dose de Araujo Vianna. 
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N. 500. —JUSTIÇA. —kx 2 pe seremero DE 1899. 


Faz extensiva à administração da Justica Civil a disposição dos 
artigos do Codigo do Processo Criminal, sobre providencias ge- 
nericas. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro Il. querendo remover as duvidas que se tem sus- 
citado sobre qual deva ser o Juiz de Puz competente 
para proceder às reconciliações o mais actos civis quando 
se verliique suspeição no Juiz de Paz e nus tres sup- 
plentes do mesmo districto, pour se ter entendido, qua 
a disposição das arts. 92e 53 do Codigo do Processo Gri- 
minal é só relativa aos casos crimes ; Manda declarar a 
Vm. parasua intelligencia e para que em tal caso não 
fiquem as partes privadas de recurso, ena necessidade 
de pedirem ao Governo como tem acontecido; que, 
posto que não esteja expressamente deciarado no titulo 
da disposição provisoria ácerca da administração da 
Justiça Civil que para esta administração se adopte a 
mesnia organização judiciaria estabelecida cm materia 
criminal, é comtuio manifesto que assuas disposições 
tiveram por base a mesma organização e que em con- 
sequencia aquelles e outros artigos de providencias ge- 
nericasdo referido Codigo são applicaveis para uns e 
outros casos; devendo portuuto observar-se o que 
nelles se dispõe sempre quesc verifiquem taes suspei- 
ções, o que tambem é conforme como que se acha esta- 
belecido na Resolução de 20 de Outubro de 1852. 

Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em 
2 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sv. Juiz de Paz supplentc da Freguezia de 
Jacotinga. 


No 501. — JUSTIÇA. — Eu 2 pr sETEMBRO DE 1835. 


Resolve sobre a execução de um Decreto de commutação da pena 
imposta a um réo que interpôz o recurso de revista. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça, declarar 
ao Presidente interino da Relação desta Cidade, em 
respesta ao seu officio de 28 do mez antecedente, em 


do uma GR 
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que participa não poder dar execução ao Decreto de 22 
do dito mez, que commutou em banimento para fóra 
do Imperioa pena de sete annos de prisão imposta 
ao rêo Bartholomecu Bazilio por haver este interposto 
o recurso de revista para o Supremo Tribunal de Jus- 
tiça, e consequentemente achar-se alli preso o respectivo 
processo ; que, Tendo o Poder Moderador commutado 
a pena do mesmo réo em consequencia delle e o Consul 
da sua nação haver assim pedido, sem que constasse 
o haver tambem intentado o recurso da revista, que 
aliás na fórma da lei, podia procurar à todo o tempo, 
cumpre, visto acharem-se os autos cinbaraçados, que: 
se dê execução av mencionado Decreto, logo «ue des- 
embaraçados sejam, e o sobredito réo precise da graça, 
que solicitou, caso a decisão do recurso não lhe seja fa- 


voravel, ou aliás logo que o mesmo réo queira ante: 
desistir do recurso interposto para se utilizar da refe- 


rida graça. 
Palacio do Rio de Janeiro. em 2 de Setembro de 
1833. — Aureliano de Souzue Oliveira Coutinho, 


N. 502,— JUSTIÇA. — Ex 2 pe serEMBRO DE 18H95. 


ão Juiz de Paz da cabeça do termo compete à concessão de 
fiança aos rêos cujos processos lhe foram remettidos. 


A Regencia, a quem foi presente o seu oflicio de 
& do corrente, em que pretende saber se lhe com- 
pete a concessão de fiança aos rêéos cujos processos 
lhe foram remettidos em observancia do art. 36 das 
Instrucções tendentes à execução do Codigo do Pro- 


cesso Criminal, assim como se pócie mandar proceder 


aosactos, que pelos ditos rêos lhe forem requeridos 
para maior facilidade do julgamento: Manda, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro !, declarar-lhe, 
quanto ao 4.º quesito, que emquanto os processos se 
acharem em seu poder, póde V. S. admittir as fianças, 


que se lhe requererem nos casos, em que ellas têm 


lugar, attenta a gencralidade do art. 12 $ 6.º do re- 
ferido Codigo, não obstante terem alguns réos sido 


“declarados culpados em Juizo differente do de Paz, 
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por isso que sómente devem ter sido remettidos ao 
Juiz de Paz da cabeça do termo os precesses daquelles, 
que, não sendo privilegiados, são depois do Codigo, 
sujeitos todos à jurisdicção dos Juizes de Paz, na 
conformidade do art. 325: quanto porém ao 2.º quesito, 
que nada mais deve praticar além do que lhe in- 
cumbe o mesmo Codigo. 

Deus Guarde a V. S. — Paço, em 2 de Setembro de 
1833. — Aureliano de Smuza e Oliveira Coutinho.—- 
Sr. Paulo Fernandes Vianna. 
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N. 303. —JUSTIÇA.— Eu 2 Dz serenBro DE 1835, 


Manda que os Escrivães fornecam ex officio os documentos gue 
os Collectores requisitarem e lhes franqueem os aulos e papeis 
em que se faça necessario proceder a exame. 


Exigindo o Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Fazenda que para a boa arrecadação das 
rendas publicas de que se acham encarregados os 
Collectores geraes e parciaes dellas, os Juizes e Ma- 
gistrados, ordenem aos respectivos Escrivães que não 
só forneçam aos mesmos Collectores gratuitamente 
todos os documentos que a bem da arrecadação das 
referidas rendas requisitarem, mas hajam tambem de 
lhes franquear dentro de seus cartorios os autos e 


mais papeis em que se faça necessario proceder a 


qualquer exame fiscal: Manda a Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro Il, pela Secretaria 
de Estado dos Negocios da Justiça, que o Presidente 
interino da Relação desta cidade assim o faça constar 
a todos os Juizes de Direito desta Provincia para a 
devida execução desta requisição. 

Palacio do Rio de Jaueiro, em 2 de Setembro de 1833, 
-— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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330 DECISÕES 
N. 504. — JUSTIÇA. — Em 2 DE SETEMBRO DE 1859. 
Resolve duvidas sobre a execução do Codigo do Processo. 


Hm.e Exm. Sr. — Tendo levado ao conhecimento 
da Regencia o officio de V. Ex., datado de 11 de Julho 
passado, expondo as duvidas que na execução do Cudigo 
do Processo tem encontrado. e pedindo consequente- 
mente esclarecimentos: 4.º sobre quem deverá supprir 
a falta do Juiz de Orphãos por qualquer impedimento 
que se offereça; 2.º se o Juiz Municipal que tem de 
fazer as vezes de Juiz de Direit9 póde exercer conjunc- 
tamente ambos os lugares; ou se reputando-se impedido 
para aquelle, deve a Camara nomear outro Juiz Muni- 
cipal, e nesse caso perante quem deverá elle prestar ju- 
ramento: Manda a mesma Regencia, em Nome do Im- 
perador o Senhor D. Pedro II, declarar a V. Ex. : 1.º 
que no impedimento temporario do Juiz dos Orphãos, a 
Camara Municipal deverá nomear pessoa que sirva, da 
mesma maneira que se acha disposto no art. 33 do re- 
ferido Codigo para as substituições dos Juizes Muni- 
cipaes; 2.º que estes, quando tenham de servir de 
Juizes de Direito, deverão considerar-se impedidos para 
o exercicio diquelle outro lugar, devendo em tal caso 
a mesma Cimnara nomear um interino, na conformidade 
do citado art. 33, porque ainda que não appareçam in- 
convenientes em servirem conjunctamente ambos estes 
lugares, todavia do art. E 9.º do mesmo Codigo parece 
deduzir-se à incompatibilidade da reunião do exercicio 
delles, visto que aos Juizes de Direito incumbe inspec- 
cionar os Juizes Municipaes, 03 quaes neste caso deverão 
prestar o juramento peranto as Camaras que os nomea» 
rem interinamente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 2 de Setembro de 1833. — Aureliano de Sousa e Oli- 
veira Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 


RI GI 
N. 503. — JUSTIÇA. — Eu à DE seremBRO DE 1899. 


Nã - é compativel com o art. 8.º da Disposição Provisoria que O 
- Juiz de Direito, estando em outro termo, seja substituido pelo 
Juiz Municipal. 


Manda a Regenciá, em Nome do Imperador, declarar 
a Ym.,em resposta ao seu officio de 20 de Julho ultimo, 
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que o que Ym. propõe no mesmo oficio à respeito da 
substituição dos Juizes de Direito pelos Juizes Muni- 
cipaes quando aquelle estiver em outro termo não é 
compativel com o art. 8.º da Disposição Provisoria 
ácerca da administração da Justiça Civil, onde se deter- 
mina que os Juizes Municipaes preparem e processem 
os feitos até sentença final exclusive; podendo elles só 
sentenciar quando não houver Juiz de Direito na co- 
marca, porque então o fazem na qualidade de seus sub- 
stitutos, na fórma do 8 4.º do art. 35 do Codigo do Pro- 
cesso. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
3 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz Municipal da Villa de Campos. 


N. 598. — JUSTIÇA. — Ey 3 DE seTEMBRO DE 1893, 


Resolve duvidas sobre a autoridade que deve substituir o Juiz de 
Direito na Presidencia do Jury de Revista. 


Him. e Exm. Sr. — À Regencia, em Nome do Impe- 
rador o Senhor D. Pedro Ji, manda declarar a V. Ex., 
em resposta ao seu officio de 22 de Jalho passado, solici- 
tando esclarecimentos ácerca da autoridade que deva 
substituir ao Juiz de Direito na Presidencia dos Jurys 
de Revista, a quem compete conhecer por appellação 
das reciamações sobre o alistámento da Guarda Nacional, 
que sendo o Juiz Municipal pelo art. 35 8 1.º do Co- 
digo do Processo Criminal o substituto do sobredito 
Juiz de Direito nos seus impedimentos ou faltas, é igual- 
mente a autoridade competente para presidir ao Jury 
de Revista na ausencia do mesmo Juiz, quando tenha de 
percorrer o termo da sua comarca cu por qualquer 
outro impedimento que se offereça. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janciro, 
em 3 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
ceira Coutinho. —Sr. Presidente da Provincia de S. 
Paulo. 


352 DECISÕES 
N. 507. — JUSTIÇA. — Ey 3 DE SETEMBRO DE 1833. 


Declara às Camaras Municipaes que a disposição dos artigos 
do Codigo do Processo Criminal! sobre providencias genericas, 
é extensiva à administração da Justiça Civil. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro H, querendo remover as duvidas que se tem 
suscitado sobre qual deva ser o Juiz de Paz competente 
para proceder às reconciliações e mais actos civis quando 
se verifique suspeição no Juiz de Paz e nos tres sup- 
plentes do mesmo districto, por se Ler entendido que a 
disposição dos arts. 62 e 63 do Codigo do Processo Eri- 
minal é só relativa aos casos crimes: Manda, pela Se- 
cretaria de Estado dos Negocios da Justiça, que a Camara 
Municipal da Villa Real da Praia Grande faça constar 
aos Juizes de Paz do seu termo para sua intelligencia, 
e a fim de que em tal caso não fiquem as partes privadas 
do recurso e na necessidade de o pedirem ao Governo, 
como tem acontecido, que, posto não esteja expressa- 
mente declarado no titulo da disposição provisoria 
àcerca da administração da Justiça Civil, que para esta 
administração se adopte a mesma organização judiciaria 
estabelecida em materia criminal, é comtudo manifesto 
que as suas disposições teriam por base a mesma orga- 
nização e que em consequencia aquelles e outros artigos 
de providencias genericas do referido Codigo são appli- 
caveis para uns e outros casos, devendo portanto obser- 
var-se o que nelles se dispõe sempre que se verifiquem 
taes suspeições, o que é tambem conforme com o que 
E Ra estabelecido na Resolução de 20 de Outubro 

e 1832. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 3 de Setembro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 508.— JUSTIÇA. — Ex 4 DE SETEMBRO DE 1833. 


Manda que o Presidente da Relação nomêe Juiz para uma causa 
em que juraram suspeição os tres Juizes do Civel. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador, pela Se- 
cretaria de Estado dos Negocios da Justiça remetter ao 
Presidente interino da Relação desta cidade o requeri- 
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mento incluso e documentos annexos de Diogo Pinto 
Ribeiro, para que nomêe Juiz, que defira ao supplicante 
na acção que propõe contra o Barão de Jacutinga, visto. 
terem jurado suspeição os tres Juizes do Civel desta 
Cidade, podendo nomear ad hoc qualquer dos Juizes 
Criminaes ou ainda o de Orphãos; pois que não deve o 
supplicante ficar privado do Juiz, por se haverem decla- 
rado suspeitos aquelles tres. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de Setembro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 509.— FAZENDA. — Eu 5 DE serEyBRO DE 1833. 


Indefere a pretenção do Official-maior da Secretaria da Thesoura- 
ria da Bahia a uma gratificação pelo serviço da Caixa Filial 


de Amortização. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente 
da Provincia da Bahia de 3 de Agosto sob n.º 39, relati- 
vamente à continuação da gratificação de 1005000, que 
pretende Christovão Pessoa da Silva Junior, Official- 
maior da Secretaria da Thesouraria da Provincia, pelo 
encargo que tambem exerce na Caixa Filial de Amorti- 
zação, e conforme a resposta fiscal e voto do Tribunal, 
que não póde ter lugar a continuação daquella grati- 
ficação, porque a Lei de 1: de Novembro de 1827 não a 
autoriza, e da disposição vo art. 22$ 13 da Lei de 24 
de Outubro de 1832, que autorizou o Presidente para 
arbitrar provisoriamente gratificação da dita Caixa, se 
deduz argumento contra o supplicante ou encarregado 
da escripturação, que se não julgou nas circumstancias 
de merecer igual consideração. O que participa ao so- 
bredito Presidente para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 5 de Setembro de 1838. 
— Candido José de Araujo Vianna. , 
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N. 540. — FAZENDA. — Ex 5 D£ SETEMBRO DE 1833. 


Sobre a entrega dos objectos em deposito, destinados para o 
uso das embarcações de guerra estrangeiras. 


Fique V. S. na intelligencia de que a transferencia 
dos objectos destinados para o uso dos navios de guerra 
das diversas Nações, que se'acham cm deposito, para 
bordo das ditas embarcações, como se ordenou em Aviso 
de 26 do passado, póde realizar-se sempre que se apre- 
sente a requisitada pessoa antorizada pelo respectivo 
Encarregado de Negocios, independente de ordem para 
esse fim. 


Deus Guardea V. S.—Paço, em 3 de Setembro de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Conselheiro 
Juiz da Alfandega desta Córte. 


N. 844.-- FAZENDA. — EM 5 DE SETEMBRO DE 1835. 


Indefere a pretenção de Manoel Antonio do Couto, ex-Almoxarife 
dos Arsenaes nacionaes, de perceber vencimentos, emquanto 
prestasse suas contas. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
dente da Provincia do Maranhão do 4.º de Julho sob 
n.º 34, relativo à pretenção de Manoel Antonio do 
Couto, ex-Almoxarife dos Armazens Nacionaes, de se 
lhe pagar um anno de ordenado durante o tempo em 
que prestava suas contas, allegando em seu favor o 
capitulo 198 do Regimento dos Almoxarifes, e conforme 
a resposta fiscal e voto do Tribunal, que não aproveitam 
ao supplicante as disposições do sobredito Regimento, 
nem as do capitulo 9.º do dos Contos, que mandavam 
fazer esse pagamento, não aos Almoxarifes que acabavam 
o tempo de seu provimento, ou deixavam o emprego ; 
mas sómente aos proprietarios, que tinham de continuar 
a servir no mesmo emprego, quando de suas boas contas, 
haviam as quitações competentes. O que participa ao 
sobredito Presidente para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 8 de Setembro de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


DO GUYENNO, 358 
N. 2. — JUSTIÇA. — Eu 6 DE seremBRO DE 18J5: 
“Resolve duvidas a respeito de vencimentos dos Magistrados. 


lim. e Exm. Sr. — Sobre as duvidas do Inspector da 
Thesouraria da Provincia da Bahia ácerca do pagamento 
do accrescimo dos ordenados dos Desembargadores João 
José de Oliveira Junqueira e Ignacio Accioli de Vascon- 
cellos, e o pagamento aos Magistrados despachados da 
Córte desde o dia em que embarcam, offerecidas pelo 
dito Inspector em seus officios de 20 e 30 de Julho deste 
anno, submettidas por V. Ex. a esta Repartição, em” 
Aviso de 22 do mez passado : Resolveu a Regencia em 
Nome do Imperador quanto à primeira duvida que, os 
mencionados Desembargadores nenhum direito têm a 
haver o accrescimo do ordenado, considerado como 
gratificação, do tempo em que não tiveram exercicio 
naquella Relação, da mesma sorte que não poderiam 
haver o accrescimo designado aos Desembargadores da 
de Pernambuco para onde haviam sido removidos, em- 
quanto não entrassem a exercer os seus lugares na- 
quella sobredita Relação; e quanto à segunda, que os 
Magistrados não têm direito aos vencimentos senão do 
dia em que tomam posse dos seus lugares. O que tenho 
a honra de communicar a V. Ex. em resposta ao citado 
Aviso. 

Deus Guarde a Y. Ex. — Paço, em 6 de Setembro 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — 
Sr. Candido José de Aranio Vianna. 


PAGAS GRSA 


N. 913.— JUSTIÇA. — Em 6 DE SETEMBRO DE 1833. 


Do dinheiro, ouro, prata e joias, removido do deposito geral para 
a Caixa de Amortização, não cabe premio ao depositario. 


Communico a Vm., para sua intelligencia, que a 
Regencia, em Nome do Imperador, Houve por bem 
indeferir o requerimento de Manoel Joaquim de Souza, 
fiador e testamenteiro do fallecido Depositario geral 
Valentim José dos Santos, em que pedia o premio 
correspondente ao deposito de dinheiro, ouro, prata, e 
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joias, que fôra removido daquelle deposito para o cofre 
da Caixa de Ainortização, por não poder ter lugar esta 
pretenção em vista do Alvará de 12 de Outubro de 1808; 
da Lei de 23 de Setembro de 1829, art. 9.º; cLei de 8 
de Junho de 1834, art. 5.º 


“Deus Guarde a Ym.— Paço, em 6 de Setembro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz de 
Direito da 1.º Vara Givel da Côrte. 


PAU ACA JA ju 


N. 514. — JUSTIÇA. — Ex 6 DE seTEMBRO DE 1833. 


Resolve duvidas sobre competencia para a expedição de titulos 
dos encarregados da Administração da Justiça. 


A Regencia, a quem foi presente o officio do Vice- 
Presidente da Provincia de Sergipe d'El-Rei, datado 
de 20 de Julho passado, expondo a duvida que se havia 
suscitado sobre pertencer ao Presidente em Conselho, 
na fórma das Leis anteriores, ou às Camaras Muni- 
cipaes, à vista do art. 50 do Codigo do Processo, conferir 
os titulos de serventia aos Escrivães dos Orphãos do 
Judicial e Notas, e aos Escrivães Criminaes ; Manda, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Justiça, declarar ao 
mesmo Vice-Presidente : 4.º que, designando osarts. 4.º 
e 5.º do referido Codigo quaes são os encarregados da 
Administração da Justiça, nos districtos e termos, isto 
é, Juizes de Paz e seus Escrivães, Inspectores de 
Quarteirões, Juizes Municipaes, Promotores Publicos, 
Escrivães das Execuções e Officiaes de Justiça, está claro 
que, à excepção dos Juizes Municipaes, que, em virtude 
do art. 50 em principio, devem receber os seus diplomas 
do Governo, ou dos Presidentes em Conselho, unica- 
mente áquelles outros compete às Camaras Municipaes, 
segundo a disposição deste mesmo artigo, expedir 
os competentes titulos; 2.º que, supposto os Escrivães 
dos Juizes Municipaes, de que trata 0 art. 39, sejam 
tambem- encarregados. da Administração da Justiça nos 
Termos tespectivos, todavia declarando-se igualmente 
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neste artigo, que sejam os mesmos, que serviam perante 
os Juizes locaes e Ouvidores das comarcas: c nada se 
determinando a respeito de suas nomeações e provi- 
mentos, nem mesmo no caso de vaga, ou impedimento, 
é sem duvida que deverà reputar-se por subsistente a 
anterior Legislação a este respeito, bem como ácerca 
dos Escrivães dos Orphãos, por não haver tambem 
disposição alyuma que alterasse a maneira de serem 
providos, como Oflicios de Justiça, pelo Governo ou 
pelos Presidentes das Provincias em Conselho. 

Palacio do Rio de Janeiro, cm 6 de Setembro de 1833. 
— Aureiano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 515.— JUSTIÇA. — Ex 6 DE SETEMBRO DE 1833. 


Só na falta on impedimento do Juiz de Direito é que o Juiz 
Municipal póde presidir ao Jury. 


Manda a Regencia, cem Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IH, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça, participar à Camara Municipal da Cidade 
de Cabo Frio, em resposta ao seu ofticio de 17 de Julho 
passado, pelo qual dera conta da razão em que se fun- 
dára para não annuir à requisição do Juiz Municipal para 
a convocação do Conselho de Jurados; que estando já 
nomeado e em exercicio o Juiz de Direito da Comarca de 
Camposa cujo Termo pertence a sobredita Cidade, a elle 
compete presidir ao Jury e não ao Juiz Municipal, que 
só na falta daquelle ou no seu impedimento é que póde 
entrar na presidencia do mesmo Jury, e substituil-o em 
tudo mais na conformidade do art. 35 $ 4.º do Codigo do 
Processo. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de Setembro de 1833. 
-— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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SAN : DECISÕES 
N. 346, — JUSTIÇÃ, — Em 9 pe serensho DE ABS. 


| À providencia do art. 33 do Codigo do Processo procede tambem 
para os Juizes de Orphãos. 


A Regencia, a quem foi presente o officio da Camara 
Municipal da Villa de [taguahy, datado de 6 do mez 
antecedente, expondo a duvida em que estã o Juiz de 
Orphãos do seu municipio sobre a pessoa a quem deva 
passar a vara no caso de impedimento, Manda, em Nome 
do Imperador o Senhor D.Pedro II, pela Secretaria 
de Estado dos Negocios da Justiça, declarar à mesma 
Gamara que a providencia estabelecida no art. 35 do 
Codigo do Processo para as faltas repentinas dos Juizes 
Municipaes procede tambem para os Juizes de Orphãos, 
e que nesta conformidade compete às Camaras Muni- 
cipaes nomear quem interinamente sirva de Juiz de 
Orphãos nos casos de faltas repentinas, ou impedimento 
deste. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 9 de Setembro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 317. — JUSTIÇA. — Eu 9 DE seremero pr 1833. 


Os Officiaes de Justiça são isentos do pagamento de novos direitos. 


A Regência, em Nome do Imperador, a quem foi pre- 
sente o officio que Ym. me dirigiu na data de 3 do mez 
antecedente, pedindo esclarecimentos sobre a duvida 
em que está, se os Officiaes de Justiça que têm necessi- 
dade de nomear para o seu juizo, devem ou não pagar 
os respectivos novos direitos, Manda responder a Vm. 
que não impondo tal obrigação os arts. 41, 42 e 43 do 
Codigo do Processo, devem ser isentos desse onus os que 
forem providos nos referidos lugares. 


Deus Guarde à Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
9 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Juiz Municipal da Cidade de Cabo Frio. 
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N. 518. — JUSTIÇA. — Eu 9 DE SETEMBRO DE 1833. 


A concessão de fiança antes da culpa formada póde ter lugar 
em alguns casos. 


Sobre as reflexões que Vm. pelo seu officio de 12 do 
mez antecedente oflereceu ácerca dos abusos que diz 
ter-se praticado na concessão das tianças, se me offerece 
dizer-lhe que, sendo a materia destas uma das que mais 
explicita e methodicamente se acha expendida no Codigo 
do Processo Criminal, quando na execução dos arts. 100 e 
seguintes do mesmo Codigo se commetterem abusos, a 
Ym. cumpre denuncial-os na conformidade do art. 37, 
não se podendo considerar geralmente abusiva, como 
refere, a pratica de concederem-se as mesmas fianças 
antes de culpa formada, porque, à vista do que se deduz 
dos arts. 133 e 142 do mesmo Codigo, cllas podem ter 
lugar em alguns casos. 


Deus Guarde a Ym.—Paço, em 9 de Setembro de 1835. 
-— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Pro- 
motor Publico da Córte. 


ERAS Ae s 


N. 519.— JUSTIÇA — Em 9 pe SETEMBRO DE 1835. 


Resolve duvidas sobre a formação eattribuições do Jury de Re- 
vista e dos Conselhos de Qualificação e Disciplina; e sobre in- 
compatibilidade dos empregos municipaes e civis com o serviço 
da Guarda Nacional. 


Tendo levado ao conhecimento da Regencia o officio 
de Vm. datado de 13 de Abril passado, pedindo es- 
clarecimentos aos seguintes quesitos: 1.º Se o Comman- 
dante das Guardas Nacionaes é exceptuado do numero 
dos Officiaes, que formam o Jury de Revista? 2.º Se 
se deve exigir que os membros do mesmo Jury 
tenham a idade de 25 annos, marcada no art. 24 da 
Lei de 148 de Agosto de 1831, não obstante o Decreto 
que considera o cidadão maior de 21annos apto para 
os empregos publicos ? 3.º Seo Juiz Criminal do muni- 
cipio, e os dons Vereadores têm autoridade de excluir 
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do mesmo Jury alguns dos cidadãos de que tratao 
referido artigo? 4.º Se o mesmo Jury deve ou não 
conhecer dos actos do Conselho de Qualificação, ainda 
no caso de não haver reclamações, e se estas devem ou 
não ser interpostas, ou protestadas pelas partes,naquelle 
Conselho, para poder ter lugar o seu conhecimento 
no Jury? 5.º Se os Eleitores sendo membros do Con- 
selho de Qualificação, ficam ou não privados de entrarem 
no Jury de Revista, ou se se deve entender o art. 24 
só naquelles casos em que interpozeram o seu parecer ? 
6.º Se quando algum Guarda tiver de passar para a 
reserva, poderá requerer ao Juiz de Paz, ou esperar 
pelo futuro Conselho de Qualificação? 7.º Se sendo o 
Commandante do corpo das Guardas Nacionaes, Major, 
poderá ou não ser o Presidente do Conselho de Dis- 
ciplina, quê é de sua nomeação? 8.º Se as autoridades 
que requisitarem força armada, devem ou não motivar 
o fim para que a requisitam? 9.º Se na conformidade 
do art. 57 bastará o simples facto para se considerar 
vago o posto, ou se será necessario julgar-se em Con- 
selho de Disciplina, parecendo estar na mesma razão o 
art. 16 do Decreto de 25 de Outubro do anno passado ? 
10. Serecahindo a eleição para Presidente da Camara, 
Juizes de Paz, Municipaes, e Orphãos, e Promotor Pu- 
blico, em Officiaes da Guarda Nacional ou em Promotor, 
e Secretario della, não sendo estes Ajudantes, podem 
ou não accumular ambos os empregos, ou se se deverão 
considerar dispensados do serviço da Guarda, ou vagos 
os postos? 14. Se os quatro Juizes de Paz eleitos, pres- 
tando juramento, devem ou não ser considerados todos 
em efícctividade, e em tal caso sujeitos à ultima parte 
do quesito antecedente? 12. Se no caso de serem repu- 
tados vagos os postos, pelas razões apontadas nos quesi- 
tos 8.º e 9.º, não tendo o Juiz de Paz procedido a nova 
eleição, na conformidade do art. 61, deverá o Com- 
mandante requisitar-lhe, ou representar primeiro ao 
Governo : 

Manda a mesma Regencia, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro II, declarar a Ym.: 4.º que os 
Commandantes dos corpos não entram na formação do 
Jury de Revista, como se deprehende da letra e espirito 
do art. 24 da Lei de 18 de Agosto de 1831; 2.º que 
se deve observar literalmente a disposição do referido 
artigo, ácerca da idade exigida para os Officiaes, 
e Officiaes inferiores, que devem formar o Jury de 
Revista, apezar da disposição posterior do Decreto de 
31 de Outubro de 1831, que declarou terminada a 
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menoridade aos vinte e um annos, por ser a determinação 
do citado artigo muito especial para este caso; 3.º que 
nem o Juiz Criminal, nemos dous Vereadores assistentes, 
podem excluir do Jury aquelles Officiaes, e Ofliciaes 
inferiores que vierem contemplados nas listas dos 
Juizes de Paz das Parochias, e Curatos, por pertencer 
a estes averiguar se taes Officiaes estão ou não no 
caso da Lei; 4.º queo Jury de Revista não póde conhecer 
dos actos do Conselho de Qualificação, senão por via 
de recurso de appellação, como é expresso nos arts. 23 € 
0, a qual deverá ser interposta ou manifestada pe- 
rante o mesmo Conselho, emquanto durarem as suas 
sessões, sob pena de se não Lomar della conhecimento; 
5.º que os membros do referido Conselho em caso 
algum podem accumular as funcções do Jury de Re- 
vista, à vista da generica disposição do art. 24, que 
não admitte excepção alguma; 6.º que aos Juizes de 
Paz só compete notar no livro da matricula as alte- 
rações que occorrerem, relativas a excluir qualquer 
cidadão do serviço da Guarda, porque as dispensas 
de todo o serviço ou de parte delle, só podem ser 
concedidas pelo Conselho de Qualificação, na fórma 
do art. 28; 7.º que o Commandante que nomêa o 
Conselho de Disciplina, jámais poderá ser delle Presi- 
dente, e sendo Major, deve recahir a Presidencia em 
um Capitão, como se acha prevenido no art. 90; 
8.º que toda a força armada requisitada por autoridade 
legitima, por escripto, com declaração de ser para 
bem do serviço publico, deverá ser dada, porque em 
tal caso toda a responsabilidade do bom ou mão uso della 
ficará a cargo da mesma autoridade; 9.º que para se 
considerarem vagos os postos dos Officiaes, e dever-se 
proceder a nova eleição nos termos do art. 61, bastará 
que se verifique algum dos casos do art. 57 da citada 
Lei de 48 de Agosto de 4831, e do Decreto de 25 
de Outubro de 4832, art. 46, visto que os Con- 
selhos de Disciplina só conhecem dos casos especificados 
nos arts. 85 e seguintes; 10.º que os officiaes logo 
que forem eleitos Juizes Municipaes, ou de Paz, 
deixam os postas vagos, por não ser compativel as 
funcções destas autoridades, com o serviço da Guarda, 
como declaram os arts. 11 da Lei, e 8.º 83.º 
do Decreto já referidos, podendo porém os que forem 
nomeados para Juizes de Orphãos, ou Promotores Pu- 
blicos, reunir ambos os exercicios, se não reque:;: in dis- 
pensa, em conformidade do art. 8.º $ 23 do citado 
Decreto, e bem assim os Vereadores; 144.º que os 
DECISÕES DE 1889 46, 
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Juizes de Paz só deixam vago o posto na fórma acima 
referida, quando entrarem cm cífectivo exercicio no 
seu respectivo anno, porque servindo no impedimento 
temporario de outros, sómenie sedevem considerar im- 
pedidos para o exercicio da Guarda: 12.º finalmente 
is no caso de ser necessaria a eleição de algum 

fficial por vaga, bastará queo Commandante requisite 
ao Juiz de Paz, representando ao Governo no caso 
de recusa da parte do Juiz. 

Deus Guarde a Ym. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 9 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e 
Oliveira Coutinho. — Sr. Major Commandante da Guarda 
Nacional de infantaria do Municipio de Mangaratiba. 


N. 520, — FAZENDA — Em 9DE SETEYEBRO DE 1895. 
Sotire o aforamento de terrenos de marinhas. 


Em consequencia do seu oflicio de 31 de Agosto, e 
conforme a resposta fiscal são approvados os fóros ar- 
bitrados aos terrenos constantes da relação n.º 1, que 
o acompanhou, e que devolvo para proceder à demar- 
cação ordenada no art. 12 das Instrucções de 14 de 
Novembro de 1832 para, à vista dos termos concluidos 
legalmente se mandarem passar os competentes titulos 
aos posseiros. Cumpre outrosim que VYm. mande 
proceder à medição, numeração e demarcação de 
todo: os terrenos de marinhas occupados com titulo, 
ou sem elle, na conformidade dos arts. 7, 9, 12 0143 
das sobreditas Instrucções; c arbitrar o foro áquelles, 
(que o não tiverem já marcado nos respectivos titulos 
de concessão : fazendo notificar por editaes, e annuncios 
publicos todos os que possuirem os ditos terrenos para 
assistirem às diligencias ordenadas nos mencionados 
artigos, sem que seja preciso esperar, que elles as re- 
queiram. 

Quanto ao terreno sobre que questionam João An- 
tonio Vigier, Manocl da Gosta Oliveira e José Pereira 
dos Santos, proceda-se à medição, demarcação e ar- 
bitramento do foro; notificando-se a todos estes con- 
tendores para assistirem as diligencias. Jeciarando- 
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se-lhes que o foro será pago (emquanto durar a ques- 
tão) por aquelle que estiver de posse do terreno ac- 
tualmente; e que o titulo a final será dado ao que 
mostrar a competente decisão a favor, conseguida pelos 
meios judiciaes competentes : c desta Mesma sorte sc 
procederá, em conformidade do art. 153 das Instruccões, 
nos casos semelhantes que occorrerem, Finalmente é ne- 
cessario «ue, quanto antes envie uma especificada de- 
claração das porções de terrenos de marinhas devo- 
lutos, e continuc à proporção que os fôr achando no 
decurso cas suas diligencias, afim de se promover a 
concurrencia dos pretendentes, fazendo-se publico quaes 
são esses terrenos, que podem ser aforados. 

Deus Guarde a YVm. — Paço, em 9 de Setembro de 
1833. — Candido Jose de Araujo Viannt.— Sr. Manoel 
José de Oliveiras 


No 2h, — GUERRA. — Em 9 DE SETEMBRO DE 18). 


Determina que pela Repartição da Guerra não se forneça pol. 
vora à da Marinhas 


Him. c Exm. Sr. — Determina a Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro II, que o suppri- 
mento de polvora feito pela Repartição da Guerra à da 
Marinha, e de que, em Aviso do 4.º de Julho proximo 
passado, se exigiu conta relativa a fodo o anno finan- 
ceiro de 1832-1833, fique cessando desde já: visto 
que, vendo-se a Repartição da Guerra precisada comprar 
este genero para seu gasto, outro tanto deve fazer a 
da Marinha. O que communico a V. Ex. para sua in- 
telligencia e pontual execução. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 9 de Setembro de 1833. — Antero Jose Ferreira de 
Brito. — Sr. Presidente da Provincia d.... 
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N. 522. -MARINHA, —Eu 9 DE SETEMBRO DE 1895. 


Declara que a disposição do Aviso de 49 do mez passado ácerca 
do pagamento do soldo dos Officiaes avulsos sem que os re- 
eibos fossem rubricados pelo respectivo Commandante, não 
se entende a respeito dos Officiaes Superiores. 


Em additamento ao Aviso de 49 do mez proximo 
findo, pelo qual se ordenou que aos Officiaes avulsos 
do corpo da artilharia da Marinha se não pagassem os 
soldos, sem que seus recibos fossem rubricados pelo 
respectivo Commandante; tenho de significar-lhe, que 
semelhante disposição não se entende a respeito dos 
Officiaes Superiores. 


Deus Guarde a Ym.— Paço, em 9 de Setembro de 
1833. —Joaquim José Rodrigues Torres. = Sr. João José 
Dias Camargo. 


N. 523. MARINHA, — Em 10 DE SETEMBRO DE 1833. 


a v 
Resolve que os Pilotos Escrivães que não apresentarem d'ora 
em diante suas escripturações com a exactidão exigida, não 
sejam mais emharcados como taes. 


A Regencia, em Nome do Imperador, ficando sciente, 
pelo seu officio datado de hontem, do que informãra 
a Contadoria da Marinha, em virtude do Aviso de 17 
do mez proximo findo, a respeito dos Pilotos, servindo 
de Escrivães a bordo dos navios da Armada, que não 
têm apresentado a respectiva escripturação, em bom 
estado; Houve por bem resolver, que aquelles dos ditos 
Pilotos, que d'ora em diante não apresentarem suas 
escripturações com a exactidão exigida, não sejam 
mais embarcados como Pilotos Escrivães. O que par- 
ticipa a Vm. para seu devido conhecimento, e para 
que, fazendo opportunamente as convenientes com- 
municações ao Quartel-General da Marinha, possa ter o 
devido effeito a presente disposição. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 40 de Setembro de 
1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. —Sr. João 
José Dias Camargo. 
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N. 524. — JUSTIÇA. — Ex 11 DE SETEMBRO DE 1898. 


Manda dar organização ao corpo de Officiaes dos extinctos 
corpos de milicias, ordenanças e guarda de honra. 


Tendo-se, em cumprimento do art. 24 do Decreto do 
25 de Outubro do anno passado, de organizar um corpo 
de Officiaes dos extinctos corpos de milicias, crdenanças 
e guarda de honra, convém que Vm., formando delles 
uma relação e convidando-os a declarar se preferem a 
arma da cavallaria, lhe dê a devida organização, que 
submetterá à approvação do Governo. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
14 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Commandante da legião de Campos. 
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N. 525. — JUSTIÇA. — Em 44 DE seTEMBRO DE 1838. 


Declara que o Decreto de 7 de Agosto de 1832, expedido sobre 
Resolução: do Conselho Geral de Pernambuco, a respeito do 
ordenado de Carcereiros, não póde ter effeito em outra 
Provincia. 


Hm. e Exm. Sr. — À Regencia, a quem foi presente 
o officio de 9 de Julho passado, que V. Ex. dirigiu pela 
Repartição da Fazenda, acompanhando o da Camara 
Municipal da Villa de 8. José do Norte, reclamando o 
pagamento do ordenado do Carcereiro da cadêa da dita 
villa; Manda, em Nome do Iniperador o Senhor D. 
Pedro II, declarar a V. Ex. que, sendo o Decreto de 7 
de Agosto do anno passado expedido sobre Resolução do 
Conselho Geral da Provincia de Pernambuco, para poder 
ter efíeito nessa Provincia, como V. Ex. pondera no seu 
officio, cumpre que o Conselho Geral della proponha 
uma igual Resolução, para o Corpo Legislativo a tomar 
em consideração, e que entretanto. das quantias con- 
signadas nos $$ 11, 12 ce 13 do art. 64 da Carta de Lei 
de 24 de Outubro do anno antecedente, póde V. Ex. 
em Conselho, deduzir a que julgar necessaria para O 
pagamento do ordenado do Cavcereiro referido. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 41 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e 
Oliveira Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia de 
S. Pedro do Rio Grande do Sul. 
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N. 526. — JUSTIÇA. — Em 11 pE seremBro DE 1839. 


Urdena que seja cumprida, na casa que tem servido de prisão 
aos Guardas Nacionaes, a pena imposta a um Guarda por simples 
correcção. 


Reconhecendo-se pelo officio de Ym. datado de 4 do 
corrente, que a sentença proferida contra Theotonio 
José Monteiro, Guarda Nacional da 3.º companhia do 
batalhão do seu commando, é de simples correcção 
pelas faltas que elle tem commettido no serviço da 
mesma Guarda; Ordena a Regencia, cm Nome do Im- 
perador o Senhor D. Pedro Il, que a pena de prisão que 
por ella lhe foi imposta, seja cumprida na mesma casa 
que tem servido de prisão aos mais Guardas Nacionaes. 
e não na cadêa do municipio, como Ym. refere ter 
concordado com o Major do batalhão. 

Deus Guarde a YVm.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
11 de Setembro de 1833. — Aurehano de Souza e Oliveira 
Goutinho.— Sr. Tenente Coronel Commandante do ha- 
talhão da Guarda Nacional de Saquarema. 
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N. 527. — JUSTIÇA. — Em 41 DE seTEMBRO DE 1833. 


Permitte que os presos cativos na villa de Campos sejam em- 
pregados no aterro das ruas. 


Tendo a Camara Municipal dessa villa pedido, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, que 
fossem postos à sua disposição os presos cativos de 
seu termo para serem empregados no aterro das ruas 
da dita villa, obrigando-se a mesma Camara a susten- 
tal-osc a pagaraos Guardas, que forem necessarios para 
os vigiar: Manda a Regencia, cm Nome do Imperador, 
que Vm. mande pôr à disposição da referida Camara 
os indicados presos que não forem de crimes graves 
para serem empregados naquelles trabalhos com as 
cautelas c seguranças necessarias. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
14 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oh- 
veira Coutinho. — Sr. Juiz Municipal da Villa de 
Campos. 
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N. 528. JUSTIÇão— Ex 12 DE SETEMBRO DE 1833. 


Approva a deliberação do Presidente de Minas Geraes sobre as 
despezas com o tratamento e curativo das praças do corpo de 
Municipaes Permanentes. 


Him. e Exin. Sr.— A Regencia, em Nome do Impe- 
rador o Senhor D. Pedro II, manda approvar a de- 
liberação tomada por V. Ex. em Conselho, de observar- 
se com as praças enfermas do corpo dos Municipaes Per- 
manentes a mesma pratica até o presente seguida 
com os Inferiores e soldados do 4.º corpo de cavallaria, 
de serem admittidos ao hospital com perda do venci- 
mento dosoldo, ficando a cargo da fazenda publica a 
despeza do tratamento c curativo das mesmas praças, 
pelo gravanie que sofirem de fazerem à custa dos seus 
soldos toda despeza do curativo ordinariamente su- 
pertor a elles, e que além de os reduzir a grande em- 
penho, os privaria tambem do unico vencimento que 
a lei lhes concede, como V. Ex. acaba de commu- 
nicar pelo seu ollício de 50 do mez antecedente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio dc Janeiro, 
em 12 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
reira Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia de Minas 
Geraes. 
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N. 529.— JUSTIÇA. — Ey 42 DE sETEMBRO DE 1833. 


Addita o Áviso de 9 deste mez, resolvendo duvidas sobre a 
Guarda Nacional. 


Em additamento ao Áviso de 9 do corrente, e em 
solução às duvidas que Vim. offereceu peio seu officio 
de 29 de Maio passado: 1.º sobre ter sido eleitos 
para Presidente da Camara Municipal o Promotor da 
Guarda Nacional, e para Juiz de Paz o Secretario, sem 
que à Gamara tenha procedido a nova eleição; 2.º 
subre ter recahido à proposta para Juizes Muuicipal e 
de Orphãos e Promotor Publico, em Officiaes da mesma 
Guarda: e 3.º sobre poder ou não dispensar ao Guarda 
Nacional encarregado da administração do Correio; se 
me oflerece communicar-lhe: 4.º que o Promoter da 
Guarda se deve considerar em serviço della, emguanto 
pelo novo emprego de Presidente da Camara Muni- 
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cipal não requerer dispensa, na conformidade do art. 
8.º $ 2.º do Decreto de 25 de Outubro de 1832, e que 
o Secretario deixa vago este emprego, por não ser com- 
pativel o serviço da Guarda, com as funcções de Juiz 
de Paz; 2.º que ácerca destes Juizes, dos Municipaes, 
Orphãos, e Promotor Publico, pelos arts. 10,11 e12do 
sobredito Aviso se tem já dado a competente declaração : 
3.º finalmente que Ym. só está autorizado para con- 
ceder temporariamente excusa do serviço, ao Guarda 
encarregado da administração do Correio, na confor- 
midade do art. 10 do Decreto de 25 de Outubro, até a 
reunião do Conselho de Qualificação. 


Deus Guarde a Ym. — Palacio do Rio de Janeiro, em 
12 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Sargento-Mór Commandante da Guarda 
Nacional de Mangaratiba. 


N. 530.— JUSTIÇA. — Eu 12 DE SETEMBRO DE 1833. 


Approva a deliberação do Presidente de Minas Geraes sobre a 
administração do Vinculo do Jaguára. 


Hlm. e Exm. Sr. — À Regencia, a quem foi presente 
o officio de V. Ex. datado de 26 do mez antecedente, 
Manda, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, 
approvar a deliberação que V. Ex. em Conselho to- 
mára ácerca da administração do Vinculo do Jaguára 
em consequencia de terem sido extinclos com a pu- 
blicação do Codigo do Processo os empregos de Juiz 
Conservador e Director Geral e Presidente da Junta 
administrativa do mesmo Vinculo que eram exercidos 
pelos Ouvidor da comarca do Rio das Velhas e Juiz e Fóra 
do Sabará e communicar igualmente à V. Ex. quanto 
à exposição que faz do estado de abandono e relaxação 
à que está reduzido aquelle estabelecimento em conse- 
quencia da pessima administração que tem tido. que 
achando-se alfecto este negocio ao Poder Legislativo 
resta só ao Governo sanccionar qualquer Resolução que 
do mesmo Poder haja de subir à tal respeito. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janciro, 
em 12 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
veira Coutinho. --- Sr. Presidente da Provincia de Minas 
Geraes. 
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N. 831,— JUSTIÇA.— Eu 12 DE SETEMBRO DE 1893. 


Resolve duvidas a respeito das Guardas Nacionaes. 


Tendo levado ao conhecimento da Regencia o officio 
de Ym. de 22 do passado, pedindo esclarecimentos 
aos seguintes quesitos sobre as Guardas Nacionaes: 
1.º Se o Capitão que fôr eleito Juiz de Paz, deixa vago 
o posto, desde que presta o juramento de Juiz? 2.º Se 
havendo dous Alferes em uma companhia, que na fórma 
da Lei os deva ter em consequencia do numero de suas 
praças, ediminuindo este numerono serviço ordinario, 
o que se deverá praticar ? 3.º Se os qualificados na re- 
serva em virtude da Lei de 18 de Agosto de 1831, e 
não comprehendidos nos paragraphos do art. 8.º do De- 
creto de 25 de Outubro de 1832, deverão reverter ao 
serviço ordinario? E por não ter a Lei effeito retroac- 
tivo, como passar para a reserva os Officiaes dos ex- 
tinctos corpos de milicias, e ordenanças, que antes 
eram do serviço ordinario? 4.º Se os commandantes 
das companhias podem dar licenças, residindo o Chefe 
do corpo n'outra parochia? 5.º Se no acto da eleição 
para os postos vagos, não comparecem mais de metade 
dos votantes, tanto do serviço ordinario como da re- 
serva, não impondo a Lei pena: qual deve ser o pro- 
cedimento do Juiz de Paz? 6.º Como proceder às ins- 
pecções de saude no Jury de Revista ? 7.º Se não devendo 
reunir-se o batalhão para reconhecer o Chefe, excedendo 
a duas leguas de distancia, deverá ter lugar a parada 
geral, em mais de quatro leguas, e como se verificará 
então o reconhecimento do Chefe? 8.º Se na eleição de 
algum officialdo Estado Maior, deverão votar os mais 
Officiaes delle? 9.º Se nomeados os Sargentos Ajudantes, 
e Quartel-Mestre, se consideram vagas nas companhias 
a que pertenciam? E no caso de affirmativa, se devem 
ter nellas voto activo, € passivo: 

Manda a mesma Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, Declarar a Ym. : 1.º que os Officiaes 
que forem eleitos Juizes de Paz, logo que entrarem em 
effectivo exercicio deste lugar, deixarão os postos vagos, 
por não serem compativeis as funcções destas auto- 
ridades com o serviço da Guarda; 2.º que se deverão 
conservar ambosos Alferes, até o tempo da nova eleição; 
3.º que o alistamento se deve fazer agora conforme 
o que dispôz o Decreto de 25 de Outubro de 1832, sem 
obstar a Lei anterior; 4.º que as licenças de que trata 
o art. 40 do mesmo Decreto devem ser concedidas pelos 


DECISÕES DE 1893, 47 


370 DECISÕES - 

Commandantes das companhias nas parochias em-que 
se não tiver formado batalhão, por não se acharem 
nas circumstancias do art. 37 da Lei de 48 de Agosto; 
5.º que os Guardas que faltarem à reunião para a 
eleição de seus Officiaes, deverão ser punidos na con- 
formidade do art. 19 do Decreto de 25 de Outubro; 
6.º que a inspecção deve ser feita por meio de exame 
dos Cirurgiões respectivos; 7º que no caso em que 
não puder ter lugar a reunião do batalhão, deter- 
minada pelo art. 58 da Lei de 18 de Agosto, para 0 
reconhecimento do chefe por exceder o districto a 
duas leguas, na conformidade do art. 15 da Resolução 
de 25 de Outubro de 1892, os Juizes de Paz deverão 
fazer reconhecer o Chefe pelas companhias de que clle 
se compõe ; 8.º que os Officiaes, e Ofliciaes inferiores 
do Estado-Maior, e menor dos corpos, devem votar na 
eleição dos officiaes do Estado-Maior; 9.º que os Offi- 
ciaes inferiores, nomeados para o Estado menor, deixam 
vagos os seus lugares nas companhias a que perten- 
ciam, mas que perdendo neste caso o voto activo nas 
eleições a que se proceder nellas, de que já não fazem 
parte, não perdem comtudo o voto passivo, e podem 
ser eleitos para os postos dessas companhias, a que 
dantes pertenciam. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
12 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
veira, Coutinho. — Sr. Juiz de Paz da Freguezia da Guia 
de Pacobahyba. 


APIS 


N. 592.— MARINHA .— Ex 12 DESETEMBRO DE 1833. 


Ordena aos Presidentes de Provincia que dêem as necessarias 
providencias para que esta Secretaria de Estado tenha co- 
nhecimento mensalmente, do estado das barcas que ahi existem 
armadas. 


lim. e Exm. Sr. —Convindo que nesta Córte se es- 
teja sempre ao facto do estado das barcas, que ahi 
existem armadas: Ordena a Regencia, em Nome do 
Imperador, que V. Ex. dê as providencias necessarias 
para que os Commandantes das mesmas barcas remettam 
mensalmente a esta Secretaria de Estado, por in- 
termedio dessa Presidencia, ou com direcção ao Quartel- 
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General da Marinha os competentes mappas, por onde se 
conheça o estado dos navios quanto ás respectivas guar- 
nições e outros objectos, cujo conhecimento interesse, e 
é costume mencionar-se em tacs mappas. O que V. Ex. 
cumprirá. o 
Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 42 de Setembro de 1833. — Joaquim José Rodrigues 
Torres. — Sr. Presidente da Provincia de...... 


N. 833. — MARINHA. — CONSULTA DO CONSELHO SUPREMO 
MILITAR DE 13 DE SETEMBRO DE 1833. 


Sobre o requerimento de Joaquim José de Souza, 2.º Tenente gra- 
duado, e 2.º Constructor do Arsenal de Marinha desta Côrte, em 
que pede a cffectividade do mesmo posto de 2.º Tenente, 


Senhor. — Mandou Vossa Magestade Imperial, em Por- 
taria da Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha, 
de 17 do corrente mez e anno, que o Conselho Supremo 
Militar consulte com efeito, o que parecer sobre o re- 
querimento de Joaquim José de Souza, 2.º Tenente gra- 
duado, e 2.º Constructor do Arsenal da. Marinha desta 
Córte, em que pede a effectividade do seu posto na confor- 
midale da Lei, a fim de perceber os vencimentos que 
lhe competem. A pretenção do supplicante oppõe-se 
às determinações das Leis, que o mesmo supplicante 
cita no seu requerimento junto; porquanto o $ 4.º 
titulo 6.º da Lei de 26 de Outubro de 1796, estabelece 
um corpo de Engenheiros Constructores composto de um 
Engenheiro Constructor em Chefe, primeiro Mestre da 
Escola de Construcção, Desenho, e Tracamento de Fórmas 
com patente de Official de Marinha, de um Engenheiro 
Constructor em 2.º que lhe servirá de substituto, e de 
outros Engenheiros Constructores; e pela Resolução de 
22 de Novembro de 1796, sobre Consulta do Conselho do 
Almirantado de 18 do mesmo mez e anno, foi deter- 
minado, que fosse graduado com a patente de 1.º Tenente 
o 4.º Engenheiro Gonstructor, e que os dous 2.º. En- 
genheiros Constructores tivessem a de 2.º* Tenentes, 
todos com os seus correspondentes soldos, além dos seus 
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ordenados. Ora, não sendo o supplicante despachado 
em 2.º Engenheiro Constructor, mas sómente em 2.º 
Constructor do Arsenal de Marinha, nem mostra por 
documento estar habilitado para Engenheiro Cons- 
tructor, na conformidade da mencionada Leie Resolução, 
que marcam os conhecimentos necessarios, para mere- 
cerem o emprego de Engenheiros Constructores : Parece 
ao Conselho que o supplicante, à vista do exposto, não 
tem direito à effectividade do posto de 2.º Tenente, 
nem ao soldo correspondente. 

Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 1833. — Moreira. — 
Almeida .— Brito. — Foi voto o Vogal Antonio Manoel da 
Silveira Sampaio. 

A Regencia, em Nome do Imperador. — Como parece. 


* Paço, em 13 de Setembro de 1833. 


Fraxcisco DE Lima E SILVA. 
João BrauLio Muniz. 


Ê Joaquim Jose Rodrigues Torres. 
UNE PAD 


N. 594, — JUSTIÇA .— Ex [3 DE setEMBRO DE 1833. 


Declara que a remessa de presos para a Côrte não póde ter lugar 
visto que elles devem ser julgados no Jury doseu domicilio. 


A Regencia, em Nome do Imperador, Manda declarar 
a Ym., em resposta ao seu officio de 29 do mez passado, 
que, determinando o Codigo do Processo que os rêos 
sejam julgados no Jury do seu domicilio, não púde ter 
ugar a remessa delles para esta Córte, como Vm. propõe 
no dito officio, e que na data deste se expede ordem à 
Camara Municipal desta villa para fazer alli construir 
uma cadêa com a possivel brevidade. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 43 
de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Goutinho.— Sr. Juiz de Paz da Villa de Vassouras. 
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N. 535.—FAZENDA.— Ex 13 DE SETEMBRO DE 1895. 


Regula a fiscalisação e cobrança do dizimo, e direitos de expor- 
tação, dos generos de produeção brasileira, de uns para outros 
portos do Imperio. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, tomando em con- 
sideração as representações de algumas autoridades 
locaes sobre o extravio do dizimo, e direitos de expot- 
tação dos generos de producção brasileira, que levados 
de uns para outros portos do Imperio, antes de alli 
chegarem são baldeados para embarcações, que os con- 
duzem para portos estrangeiros, e não se achando 
acautelada esta fraude nos Regulamentos de 46 de Julho 
do 1832, e de £6 de Março deste anno : deliberou em 
sessão do dito Tribunal, em additamento aos mesmos 
regulamentos, determinar o seguinte : 

1.º Todo o Commandante, ou Mestre de embarcação 
brasileira (incluidos os paquetes ), que sahir de um 
para outro porto do Imperio, é obrigado a levar uma 
carta de guia passada, por duas vias, pela Administração 
de Rendas. e onde a não houver pelo Gollector ou Rece- 
bedor de Rendas Publicas do lugar, na qual se declarem 
os generos de producção brasileira, que dalli conduz a 
seu bordo, ce a sua quantidade, ou que vai em lastro, 
quando assim seja ; devendo a dita guia ser assignada 
pelo Administrador ou Collector, c pelo Escrivão da 
Administração ou Gollectoria ; e bem assim pelo Gom- 
mandante, ou Mestre, ao qual serão entregues ambas 
as vias da carta de guia, a primeira aberta, e a segunda 
fechada, com sobrescripto ao Administrador ou Collector 
de Rendas do porto do destino. 

2.º No caso «e se não acharem no acto do desembarque 
todos os generos constantes da guia, o Cominandante 
ou Mestre incorrerá nas penas do art. 177 do Codizo 
Criminal, e perderá o valor dos que faltarem, para quem 
der por essa falta, depois de deduzido o dizimo, c di- 
reitos de exportação. 

3.º No caso de se achar maior quantidade do que a 
declarada na guia, lhe será tomado oque de mais se 
achar pelo empregado que fizer a conferencia, depois de 
pagos os referidos impostos, e incerrerã na muita de 
metade do valor do dito excesso na forma do dito ar- 
tigo do Codigo. 

4.º Quando porém o Commandante, ou Mestre, não 
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apresentar alguma das duas vias da guia pagará O 
dizimoe direitos de exportação como se fosse abarro- 
tado com carga dos generos brasileiros de maior valor 
que se costumam ex portar do lugar d'onde sahiu, e forem 
sujeitos aos ditos impostos. 

Rio de Janeiro, em 43 de Setembro de 1833. — Gan- 
dido José de Araujo Vianna. 


N. 996.—FAZENDA.— Em 13 DE SETEMBRO DE 1893. 


Manda que se faça publico, que a Casa da Moeda receb? ouro € 
prata para reduzir amocda. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal que o Presidente da Provincia 
de Minas Geraes mande publicar por editaes e folhas, 
que na Casa da Moeda desta Côrte se recebem em todos 
os dias de trabalho os metaes preciosos, que seus pos- 
suidores pretendam reduzir a moeda conforme as leis; 
não soffrendo esta transacção demora alguma, pois que 
se acha providenciado para que ella se conclua até no 
mesmo dia, guardando-se na entrega a ordem do rece- 
bimento dos metaes, segundo a sua antiguidade. O que 
participa ao sobredito Presidente para que assim o faça 
executar, | 

Thesouro Publico Nacional, em 13 de Setembro de 
1833. —Candido José de Araujo Vianna. 


UPS GO PM 


N.597.— FAZENDA. — Eu 13 DE SETEMBRO DE 1833. 


Sobre a materia do Aviso do Ministerio da Justiça n.º 312 de 6 do 
corrente mez, ácerca dos vencimentos dos Magistrados. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista das duvidas propostas pelo 
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Inspector da Thesouraria da Provincia da Bahia, em 
seus officios de 20 e 30 de Julho deste anno sob n.º 34% e 
37, ácerca do pagamento do accrescimo dos ordenados 
aos Desembargadores João José de Oliveira Junqueira 
e Ignacio Accioly de Vasconcellos, c o pagamento aos 
Magistrados despachados da Côrte desde o dia, em que 
embarcam, e em consequencia do Aviso da Secretaria do 
Estado dos Negocios da Justiça de 6 do corrente, que, 
quanto à 4.º duvida os mencionados Desembargadores 
nenhum direito têm à haver oacerescimo do ordenado, 
considerado gratificação do tempo em que tiveram, 
exercício naquella Relação, da mesma sorte que não po- 
deriam haver o accrescimo designado aos Desembarga- 
dores da de Pernambuco, para onde haviam sido removi- 
dos ecmquanto não entrassem à exercer os seus lugares 
naquella sobredita Relação: e quanto à 2.º, que os Magis- 
trados não têm direito aos vencimentos senão do dia, 
em que tomam posse dosseus lugares. Ôque participa 
ao Presidente da Provincia da Bahia para sua intelli- 
gencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 413 de Setembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 538. — FAZENDA. —Ey 14 DE SETEMBRO DE 1833, 


Altera os arts. 2,º e 7.º do Regulamento de 44 de Fevereiro de 
1832, a respeito da cobrança da dizima da chancellaria, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, attendendo a que 
com a nova organização judiciaria não é compativel 
a execução do que se dispõe nos arts. 2.º e 7.º do Re- 
gulamento de 14 do Fevereiro de 1832 para a cobrança 
das dizimas da chancellaria, resolveu em sessão do 
referido Tribunal as alterações que manda se ob- 
servem: 

1.º Os Escrivães das Chancellarias das Relações até 
o dia 5 de cada mez enviarão à Thesouraria da 
Provincia, onde estiver a Relação, certidões authen- 
ticas por elles escriptas, e assignadas pelos Presidentes 
das Relações, que ora servem de Chancelleres, de todas 
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as verbas das dizimas que se tiverem tirado no mez 
antecedente, sendo tantas as certidões quantas as Pro- 
vincias comprehendidas no districto da respectiva 
Relação, e a referida Thesouraria na primeira occa- 
sião remetterá de officio a cada uma das outras a 
sua respectiva certidão. 

2.º Nas Thesourarias se extrahirá uma certidão 
authentica de cada verba comprehendida nas referidas 
certidões geraes, e por ella promoverão a execução 
os Procuradores Fiscaes das Thesourarias dentro dos 
termos das cidades em que estas se acham, e fóra 
dellas os Collectores dos impostos, a quem para esse 
tim se deverão remetter as certidões parciacs. 

3.º À conta que o art. 7.º do Regulamento man- 
dava dar aos Juizes da Chancellaria, será dada pelos 
Fiscaes, c Collectores à Thesouraria da respectiva 


Provincia. 
Rio de Janeiro, 44 de Setembro de 1833. — Candido 
José de Araujo Vianna. 
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N. 539. —JUSTIÇA. —Ey 14 p:: seTEMRRO DE 1833. 


Ordena que a prisão correccional de qualquer estrangeiro seja 
communicada ao Agente da nação respectiva. 


Him. e Exm. Sr. — Tendo o Sr. Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negocios Estrangeiros officiado 
que, por falta talvez de opportunas explicações, se 
tenham originadoas desagradaveis representações que 
tem recebido por parte dos Agentes Estrangeiros, re- 
lativamente à prisão correccional dos subditos de suas 
respectivas nações, com particularidade dos que são 
marinheiros e passageiros dos Paquetes Inglezes; e 
desejando a Regencia, para a conservação da boa har- 
monia que felizmente subsiste com todas as Potencias, 
que cessem quaesquer causas que possam occasionar a 
repetição de taes representações: Ha por bem, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro Il, que V. Ex. or- 
dene a todos os Juizes de Paz do litoral dessa Pro- 
vincia que, todas as vezes que forem presos taes in- 
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dividuos, 0 façam immediatamente constar aos Agentes 
das nações a que pertencerem, tomando na devida 
consideração quaesquer declarações que estes fizerem 
sobre o caracter, e circumstancias daquelles. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro. 
em 144 de Setembro de 1833. — Aureliano de Swmza é 
Olweira Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia de... 


FOCADAS URU aa 


N. 540. — JUSTIÇA .—Ey 14 DE sETENBRO DE 1833, 


Communica a pratica seguida na administação da Justiça aos 
á estrangeiros. : 


Hlm. e Exm. Sr. — Satisfazendo à requisição de V. 
Ex., en Aviso de 5 do corrente, sobre o objecto contido 
no extracto do officio da Legação de Londres n.º 59, re- 
lativo aos estrangeiros, que, não tendo propriedade, 
nem Tomicilio no Imperio, recorrem às nossas auto- 
ridades para o fim de fazer citar qualquer compa- 
triota seu ; tenho de communicar a V. Ex. que, no Brasil 
todos os estrangeiros citam, e são citados, pelas Jus- 
tiças Territoriaes, em qualquer parte, em que se acham 
transitoria, ou fixamente, para se conhecer, ou julgar 
nos respectivos Juízos de suas demandas, ou sejam ha-: 
vidas com os nacionaes, ou com outros estrangeiros 
do mesmo, ou diverso paiz, conforme a Ordenação do 
Liv. 4.º $52, e Liv. 3.º $ 3.º Seguindo-se o prin- 
cipio de direito das gentes, segundo o qual se con- 
sidera qualquer Estado na obrigação de administrar 
Justiça aos estrangeiros com a mesma promptidão, € 
imparcialidade que aos do paiz, pratica-se em geral 
a respeito de todos, o que particularmente foi esti- 
pulado a respeito dos subditos dinamarquezes, no art. 
8.º do Tratado de 26 de Outubro de 1828, e a 
respeito dos cidadãos dos Estados-Unidos, no art. 12 
do Tratado de 12 de Dezembro do mesmo anno.— 
E como a LeiSarda permitte aos estrangeiros o que 
nos seus respectivos paizes é concedido aos subditos 
piemontezes, julgo que communicando-se à Legação 
de Londres esta Legislação e pratica do nosso paiz, 
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será ella habilitada para reclamar a remoção de quaes- 
quer duvidas, que por ventura se tenham suscitado, 
e que embaracem a administração da Justiça aos sub- 
ditos brasileiros em Turim. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 14 de Setembre 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — 
Sr. Bento da Silva Lisboa. 


N. 541. —GUERRA.—Em 14 DE SETEMBRO DE 1833. 


Manda continuar a abonar os vencimentos que percebiam os 
empregados do extineto Hospital Militar de Pernambuco, cujos 
empregos foram creados por lei. 


Him. e Exm. Sr. —Remettendo a V. Ex. o incluso re 
querimento de Luiz Francisco da Silva e varios outros 
empregados do extincto Hospital Militar dessa Pro- 
vincia, tenho a communicar à V. Ex., de ordem da 
Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IL, 
que na conformidade do art. 48 da Lei de 15 de Novembro 
de 1831, póde Y. Ex. mandar continuar os vencimentos 
aos empregados do dito extincto Hospital, cujos lu- 
gares tinham sido creados por lei. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 14 de Setembro de 1833. — Antero José Ferreira de 
Brito. — Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 


CND efe 


N. 542.— GUERRA. — Em 16 DE SETEMBRO DE 1833. 


Declara sem effeito as dispensas do serviço ordinario das Guardas 
Nacionaes obtidas por alguns empregados das Repartições 
subordinadas ao Ministerio da Guerra. 


Tendo eu dirigido, na data de hoje, Aviso ao Ministro 
c Secretario de Estado dos Negocios da Justiça, para 
que pudessem invalidar as dispensas do serviço ordi- 
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nario das Guardas Nacionaes de que se acham gozando 
varios empregados das diferentes repartições da Guerra, 
em virtude do art. 23 do Decreto de 25 de Outubro 
de 1832: reservando-me para algum caso de urgencia 
a faculdade que me outorga o sobredito artigo: assim 
o participo a V....para sua intelligencia e governo. 

Deus Guarde a V.....—Paço, em 16 de Setembro 
de 1833. — Antero José Ferreira de Brito. —Sr..... 


N. 543, —JUSTIÇA. — Ex 16 DE SETEMBRO DE 1893 


Os Juizes Municipaes não devem usar distinctivo algum emquanto 
por lei não fôr ordenado. 


Sobre o que Ym. expõe no seu officio de 6 do corrente 
ácerca do distinctivo que indica ser conveniente para 
os Juizes Municipaes à semelhança dosque usam os Juizes 
de Paz e seus Delegados : se me offerece responder-lhe 
que não determinando a Lei distinctivo algum para os 
Juizes Municipaes, não devem estes usar de algum em 
quanto por lei não fôr ordenado. 

Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em- 
16 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho, —Sr. Juiz Municipal da Villa de Vassouras. 


o! SOVADA Po Deliya 


N. 544. — JUSTICA. — Ey 17 DE SETEMBRO DE 1895. 


Aos Chefes de Legião compete dy todas as ordens tendentes á boa 
organização e disciplina dos corpos. 


Hlm. e Exm. Sr. —Levei ao conhecimento. da Regencia, 
em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro If, o officio 
que V. Ex. me dirigiu em 14 de Agosto proximo 
passado, pedindo esclarecimentos aos arts. 10 e 19 da 
Resolução de 25 de Outubro de 1832, a fim de bem 
desempenhar as obrigações do posto que exerce, e à 


38) DECISÕES 


mesma Regencia me ordena responda a V. Ex. que, 
sendo explicito nos referidos artigos que aos Chefes dos 
corpos pertenceny as attribuições nelles designadas, 
deve em consequencia observar-se o gue elles dispõem, 
emquanto outra cousa não fór determinada; compe- 
tindo porêm a V. Ex., como Chefe de Legião, dar todas 
as ordens tendentes à boa organização e disciplina dos 
corpos de que clla se compõe. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 47 de Setembro de 1833. — Auretiano de Souza e Oli- 
vera Coutinho. —Sr. Visconde de Bacpendy. 


CU NSNINP IS Dep: 


N. 949.— JUSTIÇA. — Ey 18 DE SETEMBRO DE LED. 


A faculdade de nomear Ofliciaes de Justiça é da competencia dos 
Juizes Municipaes. 


Tendo o Presidente interino da Relação de Pernambuco 
em officio de 3 de Agosto ultimo, pedido exclarecimentos 
sobre a nomeação que fizeram os Juizes do Civel daquela 
cidade, de Olficiaes de Justiça para executarem as ordens 
e mandados do seu Juizo, por não achar no Codigo 
do Processo Criminal e Disposicã do Provisoria ácerca 
da administração da Justica Civil, em que possa bascar 
a decisão, que sobre tal nolnicação pedem os ditos Juizes 
do Civel: Manda a Regencia, em Nome do Imperador, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça, res- 
ponder ao referido Presidente interino, que, à vista 
da disposição gencrica do art. 4 do sobredito Codigo, 
essa nomeação é da RAR a dos Juizes Municipaes, 
não obstante 0 que dispõe o art. 43 da Disposição Pr o- 
visoria âcerca da administração «da Justiça Civil, pois 
que ahi só se nanda cessar a jurisdicção civil dos Juizes 
Municipaes, não se entendendo por lal a faculdade de 
nomear os Ofliciaes de Justiça. 

Palacio do Rão de Janeiro. em 48 de Setembro de 1895. 
— Auretiano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 546.— [IM PERIO. — Ey 18 DE SETEMBRO DE 1833. 


Sobre a resistencia do Ajudante do Bibliothecario Publico da 
Côrte, a pretexto de serventia vitalicia,e de guardar a Livra- 
ria do Infantado. 


Não tendo V.S. até ao presente desoccupado a casa, 
em que habita, dentro da Bibliotheca Publica, e tendo 
subido ao conhecimento da Regencia, em Nome do Im- 
perador, a resposta, que V. S. dera ao Conego Fran- 
cisco Vieira Goulart, nomeado para lhe succeder no lugar 
de Ajudante do Bibliothecario, de que foi desonerado, 
na qual resposta, fazendo distincção entre Ajudante do 
Bibliothecario, e Ajudante da Bibliotheca, pretende 
que só fôra desoncrado de um destes encargos, acres- 
centando que, tendo sido nomeado por Decreto an- 
terior à Constituição, occupa esse lugar vitalício, 
do qual não póde ser privadô senão por sentença; e 
bem assim pondera que não póde largar a casa, que 
oceupa na Bibliotheca Publica, por isso que alli ha duas 
livrarias, uma Nacional e outra não Nacional, perten- 
cendo à casa do Infantado em Portugal, e entregue à 
sua guarda: A mesma Regencia, não podendo attribuir 
tão futeis razões, senão a erro de entendimento; 
Manda, cn Nome do Imperador, Declarar a V. S. para 
sua intelligencia: 4.º que por Decreto de 12 do mez 
passado, deque se lhe enviou copia, foi V. S. desone- 
rado do lugar não vitalício de Ajudante do Biblio- 
thecario da Bibliotheca Publica desta cidade, nomean-. 
do-se-lhe por successor neste lugar o referido Conego ; 
e 2.º quea Livraria antigamente do Infantado faz hoje 
parte da mesma Bibliotheca, em consequencia do tra- 
tado de Reconhecimento da Independencia, pelo qual 
se obrigou o Brasil a indemnizar El-Rei de Portugal 
das propriedades por elle deixadas neste Imperio. 
A'vista do que, removidas tão infundamentadas duvidas, 
Ordena a Regencia que V. S. sem mais demora, faça 
a competente entrega da casa e de toda a adminislra- 
ção della ao successer, que lhe foi nomeado, e que não 
póde responder por um Estabelecimento, dentro do 
qual mora outrem e com pretenções taes, quaes as que 
manifesta de guardar na Bibliotheca Publica do Brasil 
uma Livraria, que diz pertencer ao Infantado de Por-. 
tugal. 

“DeusGuarde a V.S. Paço, em 18 de Setembro de 1839. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Felis= 
berto Antonto Pereira Delgado. 
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N. 547. — IMPÉRIO. — Ey 20 DE SETEMBRO DE 1833. 


Sobre vencimento do Agente da fiscalisação do extravio das 
cartas a bordo das embarcações. 


Ilm. c Exm. Sr. — Sendo presente à Regencia o officio 
de V. Ex. na data de 31 de Agosto proximo passado, em 
que pede se lhe declare que vencimento deve arbitrar 
ao Agente, que tem de fiscalisar o extravio das cartas 
a bordo das embarcações; bem como o frete dos Pa- 
quetes Nacionaes: e se para este fim a Administra- 
ção do Correio deve ter um escaler: Manda a mesma 
Regencia em Nome do Imperador responder a V. Ex. 
que, devendo-se fazer asvisitas de Saude, e da Alfan- 
dega, pôde um dos empregados fixos destas visitas ser 
encarregado daquella diligencia, arbitrando-lhe V. 
Ex. por este trabalho uma pequena gratificação, que 
não onere a Fazenda Publica; poupando-se assim a des- 
peza com o dito escaler. 


Deus Guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 20 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
veira Coutinho. — Sr. Joaquim José Pinheiro de Vascon- 
cellos. 


N. 548. — JUSTIÇA. — Ex 20 pe sereusro DE 1835. 


Declara nulla a eleição de Juizes dc Paz da freguezia do San- 
tissimo Coração de Jesus da Villa de Larangeiras. 


Sendo presente à Regencia, com o officio do Vice-Pre- 
sidente da Provincia de Sergipe n.º 24 de 9 de Agosto 
proximo preterito, os requerimentos de Francisco Lopes 
Sodré por si, e como procurador de outros, contra a 
Camara Municipal da Villa de Larangeiras, da mesma 
Provincia, e Juiz de Paz da respectiva freguezia, por 
haver a dita Camara, a requerimento deste, annul- 
lado as eleições a que se havia procedido no dia 30 
de Junho antecedente, em virtude do Codigo do Pro- 
cesso Criminal, para Juizes de Paz do districto do San- 
tissimo Coração de Jesus da dita Villa; as respostas 
dadas sobre este óbjecto pela referida Camara, e Juiz 
de Paz, e todos os mais papeis relativos a elle produ 
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zidoes por um e outro lado: Manda a mesma Regen- 
cia, en Nome do Imperador, pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da Justiça, declarar ao sobredito Vice-Pre- 
sidente, que não deve prevalecer a supracitada eleição, 
não porque assim o declarou a Camara, a quem não 
competia conhecer dos defeitos della. constantes da 
certidão da-acta da sessão em que deferiu a represen- 
tação do actual Juiz de Paz da mesma Villa a esse res- 
peito; mas porque não se pódc haver por legalmente 
perfeita e acabada a referida eleição, de que se não apre- 
senta a acta, nos termos prescriptos pelas Leis ce Re- 
gulamentos relativos, estando concludentissimamente 
provado que, além de não estar assignada pelo Pre- 
sidente. e mais dous membros da mesa, foi escripta 
em outro dia, e fóra do lugar da reunião da Assem- 
hlêa Parochial, e que portanto mande proceder nova- 
mente à cleição com inteira observancia das Leis. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 20 de Setembro de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 549. — JUSTIÇA. — Em 20 DE SETEMBRO DE 1893. 


Declara incompativel o exercicio de Procurador Fiscal com o 
de Julgador. 


Hlm. e Exm. Sr. —Sendo presente à Regencia o of- 
ficio n.º 44, que V. Ex. me dirigiu na data de 29 de 
Maio deste anno, c todos os papeis, que o acompanharam 
relativos à nomeação de Joaquim (Gomes de Siqueira 
para Juiz de Orphãos do municipio dessa Cidade, e a 
opposição que se faz para que não tenha efieito a mesma 
nomeação, com o fundamento de estar o nomeado ser- 
vindo o lugar de Procurador Fiscal dessa Provincia: 
Resolveu a mesma Regencia, em Nome do Imperador, 
que a opposição que se faz ao dito Siqueira é infun- 
dada, porquanto sendo interina a sua nomeação de 
Fiscal, podia o nomeado deixal-a, ou ser privado della, 
quando se organizar a Thesouraria Provincial, mas 
que de facto não poderá entrar no exercício do Gito 
lugar de Juiz de Orphãos, sem deixar a mencionada 
serventia, por não dever accumular os dous exercicios 
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de Fiscal e Julgador, que o art. 412 da Lei de 4 de 
Outubro de 1831 declarou incompativeis. O que com- 
munico a V. Ex. para sua intelligencia c execução. 

Deus Guarde a V. Ex. =Palacio do Rio de Juneiro, 
em 20 de Setembro de 1833 — Aurcliano de Souza e 
Oiiveira Coutinho. — Sr. Presidente da, Provincia “de 
Goyaz. 
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N. 550. — JUSTIÇA. — Em 20 DE suTEMBRO DE 1803, 


Censura o procedimento de um Juiz de Paz que tardiamente 
propôz á Camara respectiva, para Escrivão do seu Juizo, O 
mesmo individuo que já havia sido recusado. 


Sendo presente à Regencia, em Nome do Imperador 
o Senhor D. Pedro IL, o officio de Ym. datado de 27 do 
mez passado, e a resposta documentada que sobre o 
seu conteúdo deu a Camara Municipal da Villa Real 
da Praia Grande em 30 do corrente mez;a mesma 
Regencia, não podendo deixar de extranhar o menos- 
cabo que Ym. manifestou para coma dita Camara, 
não só deixando de apresentar logo nova proposta 
para Escrivão do seu Juizo, como propondo dous 
mezes depois, o mesmo individuo recusado; Ordena 
que Ym.. na fórma da Lei, faça quanto antes nova 
proposta de outro cidadão para aquelte officio de Es- 
crivão. 

Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em 
20 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Juiz de Paz da Freguezia de S. Goncalo. 


N. 551. — JUSTIÇA .— Em 23 DE SETEMBRO DE 1833. 


Resolve duvidas sobre a execução dos arts. 262 e 264 do Codigo 
do Processo Criminal. 


Foi presente à Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro IH, o officio de Ym., datado de 20 do 
mez antecedente, expondo as causas em que se fundára 
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para deixar de dar camprimento à ordem de habeas - 
corpus expedida pela Relação desta cidade a favor de 
Francisco de Mello Franco, a accusação que, em conse- 
quencia deste procedimento e de denuncia dada por 
aquelle preso, intentára contra Ym. o Promotor Pu- 
blico perante o Juiz de Paz do districto, bem como as 
duvidas que lhe occorriam na execução dos arts, 262 e 
264 do Codigo do Processo Criminal; ca mesma Regencia, 
ficando «de tudo inteirada, Mania responder a Ym., 
quanto à ordem do habeas-corpus, que sendo este objecto 
da competencia do Poder Judicial e achando-se affecto 
à Relação, nada resta ao Governo o providenciar ou 
deferir, que para se fazer elfectiva a responsabilidade 
do Prometor, em conformidade do art. 129 do Codigo 
€rimigal, se envia nesta occasião ao Presidente dessa 
Provincia o citado seu ofácio .com todos os papeis que 
o acompanharam, e que à vista das providentes dispo- 
sições do art. 46$ 6.º e art. 282 do sobredito Codigo 
do Processo, é infundada a duvida e receio que mostra, 
de que a falta de intervenção do Juiz de Direito na 
ingquiritorio das testemunhas possa ser prejudicial à 
boa administração da justiça. : 
Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
23 de Setembro de 1833. — Aureliano de, Souza e Oliveira 
Coutinho. — Se. Juiz Municipal c interino de Direito da 
Villa do Sabará. 
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N. 552, — JUSTIÇA. — Ex 23 pr seTEMBRO DE 1833, 


“Resolve duvidas a respeito da época em que deve findar o 
exercicio do lugar de Juiz de Paz; e dispõe sobre a entrada e 
sahida dos navios do commercio. 


Em solução ao officio de 10 de Agosto passado, pelo 
qual Ym. pede esclarecimentos sobre a época em que 
deve findar o exercicio do lugar de Juiz de Paz do 2.º 
districto dessa Villa, de que tomára posse em 28 de 
Julho deste anno; Manda a Regencia, em Nome do 
Imperador o Senhor D. Pedro IL, declarar-lhe que 
achando-se disposto pelo art. 2.º da Lei de 18 de Ou- 
tubro de 1827, que os Juizes de Paz sejam eleitos pelo 
mesmo tempo e maneira por que se elegem os Verea- 
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dores das Camaras Municipaes, e que ordenando oart. 2,º 
da Lei do 1.º de Outubro de 1828, que esta eleição se 
faça de quatro em quatro annos no dia 7 de Setembro 
para principiarem os eleitos a ter exercicio a 7 de Ja- 
neiro, deverá Ym. servir sômente até este dia do futuro 
anno, para poder entrar em exercicio o seu successor 
no mesmo dia em que começa o segundo anno para os 
actuaes Vercadores, e assim seguirem-se os Juizes do 
terceiro e quarto anno e entrarem as futuras eleições 
na regularidade estabeiecida no citado art. 2.º da Lei do 
4.º de Outubro de 1828; e que a respeito das entradas e 
sahidas das embarcações de commercio, de que tambem 
tratou no referido seu officio, a Ym. compete no seu 
districto quanto é relativo ás diligencias policiaes, 
tendo, porém, em vista as disposições da Lei de 10 de Se- 
tembro de 1830 e os arts. 114 a 120 do Codigo do Pro- 
cesso Criminal. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
23 de Setembro de 1833, — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de-Paz do 2.º districto da Villa de 
S. João da Barra. 


N. 553.— FAZENDA. — Eu 23 DE SETEMBRO DE 1895. 


Dá regulamento para a arrecadação, e fiscalisação dos impostos 
das carnes verdes de gado vaccum. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão do 
dito Tribunal, para melhor arrecadação e fiscalisação dos 
impostos da carne verde, o seguinte : 

Árt. 1.º Haverá nesta Cidade do Rio de Janeiro uma 
Collectoria especialmente encarregada da cobrança e 
fiscalisação dos impostos das carnes verdes de gado 
vaccum, a qual comprehenderá os districtos das fre- 
guezias do Sacramento, Candelaria, Santa Rita, Santa 
Anna, S. José, e Lagôa de Freitas, e terá um Collector, 
e um Escrivão, nomeados pelo Inspector da Thesouraria. 

Art. 2.º No resto da Cidade e seu Termo, e em cada 
um dos districtos municipaes desta Provincia, serão 
encarregados da arrecadação e fiscalisação dos ditos 
impostos, as respectivas Collectorias das outras Rendas 
Publicas, 
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Art. 3.º As Collectorias dos impostos das carnes 
verdes, terão os Agentes, que o Collector de accôrdo 
com o Escrivão, julgar necessarios, para a sua melhor 
arrecadação e fiscalisação, os quaes serão nomeados pelo 
Collector, que ficará por elles responsavel. 

Art. 4.º Os impostos que estas Collectorias devem 
arrecadar, são : 

4.º O subsidio litterario da carne verde de gado 
vaccum, estabelecido pela Lei de 140 de Novembro 
de 1772, reduzido pela Carta Régia de 5 de Agosto: 
de 1895 a 320 réis por cabeça do dito gado, que se cortar 
nos açougues, e talhos publicos, seja qual fór o seu 
peso. 

2.º O imposto de 5 réis em libra de carne verde 
de gado vaccum, que se cortar nos açougues, e talhos 
publicos, estabelecido pelo Alvará de 3 de Junho de 1809. 

Art. 5.º Tendo a Lei do 1.º de Outubro de 1828, no 
art. 66$ 9.º, determinado, que só nos matadouros, e 
curraes publicos, ou particulares, com licença das 
Cimaras, se possam matar, e esquartejar as rezes, € 
depois dc calculado o arrobamento de cada uma rez, 
estando presentes os exactores dos direitos impostos 
sobre a carne, se permitta aos donos dos gados condu- 
zil-os depois de esquartejados, e vendel-os, o Collector 
deverá tor todo o cuidado, em que se cumpra esta 
disposição, bem como as posturas das Camaras Muni- 
cipaes sobre a policia dos curraes, e matadouros pu- 
blicos, na parte, em que da sua execução, dependa a boa 
fiscalisação dos referidos impostos. 

Art. 6.º O Collector, ou um Agente seu, terá uma 
chave do curral, e do matadouro publico, differente da 
que tivcr o agente, ou contractador, por parte da 
Camara Municipal, e toda a pessoa, que quizer metter 
gado no curral lhc dará parte primeiramente, para 0 
que estará prompto o Collector, ouseu agente, a qualquer 
hora, para assistir à introducção do gado, contal-o, € 
assentar em caderno o seu numero, a pessoa a que: 
pertence, e o dia da entrada. 

Art. 7.º O Collector assistirá por si, ou seus agentes 
à matança das rezes, a qual sómente terá lugar desde 
o amanhecer até o meio dia, e das Z até às 5 da tarde, e 
assentará em um caderno de lembrança o numero de 
rezes, peso de cada uma, e o nome da pessoa a que 
pertencem, descontando uma libra de bom peso para 
quehras cm cada arroba, a favor do dono da rez, como. 
é de estilo, e por estes cadernos, ou pelas listas delles 
extrabidas diugamnente. numeradas e qsstenadas pelos 
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agentes fará o Escrivão os seus assentos No diario depois 
das necessarias conferencias, e de verificada a exactidão. 

Art. 8.º Toda a rez que sahir do curral, ou a carne, 
que depois de arrobada sahir do matadouro publico, 
para ser levada fôra «o districto da Collectoria, irá 
acompanhada de wma guia, como mostra o modelo— Bb — 
a qual só valerá mo cia da sua data, e as rezes, ou 
carne, que forem achadas sem a competente guia, serão 
apprebendidas por qualquer exactor, ou pessoa do povo, 
e levadas perante o Juiz de Paz mais proximo do lugar 
da apprehensão, para proceder na fórma das Leis. 
) mesmo se pralicará com a carne das rezes, que 
houverem sido mortas clandestinamente fóra dos mata- 
touros, de que trata o art. 5.º, e depois de julgada 
boa à apprehensão, o apprebensor pagará os direitos 
estabelecidos. 

Art. 9.º O: impostos serão pagos antes da sahida da 
carne do matladonro publico, excepto aquela que por 
damnilicada sanir para se inutilizar. Poderá tambem 
o Colleetor espaçar o pagamento nesta Gidade até o 
sabhardo seguinte, e nos outros districtos até o ultimo 
dia do mez aos nrarchantes, ou donos de gado, quo 
prestarem fiança idonca aos impostos. 

Art. 49. O Collector é o fiscal da Fazenda Nacional 
para requerer. perante as autoridades competentes, tudo 
oque fôr a bem da arrecadação e fiscalisação dos im- 
postos a seu cargo. 

Art. 41. Os Collectores, Escrivães, e mais empre- 

gados das Collectorias, são obrigados a fazer saber uns 
sos outros qualquer extravio de gado, de que tenham 
noticia, a fm de ser immediatamente acautelado, O 
perseguido na fórma da Lei o extraviador. 
“Art. 42. Em cada Collectoria haverá tres livros, que 
serão escripturados pelo Escrivão, e estarão a seu cargo, 
os quaes serão abertos, rabricados. c encerrados por 
am empregado da Fhesonraria Provincial para isso 
indicado pelo Inspector; a sabor: 

4.º Um diario onde o Escrivão kancará conforme a 
modelo —A— as rezes, que segundo as declarações, e 
tistas dos agentese prepostos do Collector. se houverem 
talhado nos differentes matadouros, ou talhos publicos, 
para serem cortadas nos açougues do respectivo dis- 
tricto; kançgando-se em eolumnas separadas o nome do 
sono do gado, o numero de rezes, o peso da carne, e à 
nota doseu pagamento, quando este se effecluar, podendo 
haver uma conta para cada talho, eu laniçarem-se 
rom etamente como vai no modelo. 
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2.º Um livro de receita, que será escripturado se- 
gundo o modelo—EB—.ondese lançarão todas as quantias 
recebidas, e delle se extrahirá conhecimento, como do 
modelo—C— que se dará a quem as pagar; fechando-se 
a conta, quando se fizer a remessa do rendimento à The- 
souraria, e continuando-se a escripturação na pagina 
seguinte: 

3.º Um livro de termos, onde o Escrivão lançará os 
de fiança, que devem prestar os marchantes, ou donos 
do gado, que não pagarem logo o imposto, e subsídio. 
Estes termos serão lavrados conforme o modelo — Rã —. 

Art. 13. Além destes livros, haverá um de registro 
de ordens, ec da correspondencia do Collector com a 
Thesonraria, ou outras quacsquer autoridades relativa 
sos ditos impostos. Na Collectoria desta Cidade, e nas 
aos districtos mais opulentos, poderá haver outro, se 
o Coliector c Escrivão o julgarem necessario, de contas 
com cada um dos marchantes, ou pessoas, que mais 
frequentemente matarem gado, e tiverem conta aberta 
com a Coilectoria, a fim de se facilitar o seu ajusta- 
mento. 

Art, 14. O Collector da Cidade do Rio de Janeiro, 
entregará na Thesouraria desta Provincia, no principio 
ce meio de cada mez, tudo o que tiver antecedentemente 
arrecadado ; cos outros districtos no principio de cada 
quartel. o que tiverem arrecadado no antecedente. 

Art. 45. O rendimento virá acompanhado de uma 
certidãodo Escrivão, como a que mostra o modelo—kº—, 
d'onde conste a quantia que se remette à Thesouraria, 
ede que é proveniente, tendo no fim uma declaração. 
do que fica em divida, o quartel a que ella pertence, e 
os termos em que se acha a sua cobrança. A” vista do 
conhecimento em fórma, da entrega do rendimento na 
Thesouraria, o Escrivão assentará no fim do termo de 
remessa, que fechou a conta do livro de receita, uma 
nota d'onde conste ter o Collector entrado com a 
quantia na dita Thesouraria; e se antes de se fazer nova 
remessa o Collector não apresentar o dito conheci- 
mento, o Escrivão dará immediatamente parte dessa 
falta ao Inspector da mesma hesouraria, para mandar 
proceder contra o Collector. | 

Art. 416. De todas as remessas que os Collectores 
houverem de fazer à Thesouraria, deduzirão 5 L, e 
depois de descontadas desta commissão as despezas de 
administração e expediente, como salarios de agentes, 
custo de livros, papel, ele., se dividirá o resto em 
cinco partes, das quaes terá tres o Collector, e duas O 
Eecrivão, 
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Art. 17. No principio do anno financeiro. e até o fim 
de Julho immediato, serão remettidos à Thesouraria 
os cadernos de lembrança, listas dos agentes, e os livros 
diario, e de receita do anno antecedente, findo em 30 
de Junho, e por elles se ajustará logo na fórma da Lei 
a conta do Collector. | 

Art. 18. Sc acabado o dito anno, houver ficado por 
cobrar alguma cousa dos impostos, o Escrivão passará 
os assentos do diario findo para o novo diario, com as 
necessarias declarações, reunindo em uma só addição 
o que dever cada pessoa. É para que não aconteça acabir 
o anno sem estarem promptos os livros que hão de 
servir no seguinte, o Collector quando remetter o 
rendimento no mez de Abril, remetterá com elle os 
ditos livros em branco já numerados, para voltarem 
logo rubricados. | 

Art. 19. O Collector é responsavel pelos dinheiros 
que receber, e o Escrivão pelos prejuizos, que se 
seguirem à Fazenda Nacional dos erros que commetter 
na escripturação, e tanto um como outro pela falta 
de diligencia na arrecadação, e fiscalisação das ditas 
rendas. 

Art. 20. O Collector por si, ou por procurador, 
prestará fiança na Thesouraria da Provincia, antes de 
entrar no exercício do seu cargo; a saber: o da Cidade 
do Rio de Janeiro do equivalente ao rendimento de 
um mez desta arrecadação, e os dous outros districtos 
ao de seis mezes. 

Art. 21, O Escrivão prestará tambem fiança, na dita 
fôrma, zo equivalente de um terço da responsabilidade 
do Collector. 

Art. 22. Em caso de molestia, ou impedimento de 
pouca duração do Collector e Escrivão, nomeará cada 
um delles quem faça as suas vezes, ficando porém 
responsaveis por qualquer falta commettida pelos seus 
substitutos. 

Art. 23. O presente Regulamento se observará nas 
outras Provincias do Imperio no que lhes fôr applicavel. 


Rio de Janeiro, em 23 de Setembro de 1833.— Candido 
José de Araujo Vianna. 
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Modelo —- A—do Diario. 
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F... cortou desde 25 de Fevereiro até hoje 
no talho de.... oito vezes com cincoenta e 
seis arrobas e dezasceis libras como das listas 
n.º841a7do Agente F.......cecccerre scr. 


Ra papa 


G.... cortou hoje no talho de... uma rez 
com oito arrobas........ceccecccerrecareee 


e TD qu 
S.... cortou desde 0 1.º de Março até hoje 
no talho de.... sete rezes com o peso de 


cincoenta e seis arrobas, como das listas 
n.º8,... do Agente Fec.....ccccccerrec seo 


— 14 — 


Dito idem, de'7 dito até hoje no talho de . 
sete rezes com cincoenta e cinco arrobas, 
JIStas: DOS saga ao Sen Misa e El ara E E o E a ie Ta 

Dito idem, sete rezes com cincoenta e seis 
arrobas, listas n.º8.......ccccorsrerercerero 


— 21 — 


Dito idem, desde 44 até hoje sete rezes 
com cincoenta e seis arrobas, como das 
tistas n.º8.... do Agente F..,.ccrecresccreos 


— 28 — 


Dito idem, desde 21 até 28 duas rezes com 
dezasete arrobas e oito libras, como das 
listas n.º8,... do Agente F........cec.cs.. 


— 21 — 
F.... idem, desde o 4.º até 34 no talho de.. 
cincoenta rezes com trezentas e cincoenta 


arrobas e vinte quatro libras como das listas 
0.º... AM... dO AgeNLCF.....c ceras. 


81 56 
| 8 
71 56 
7| 55 
71 56 
74 56 
21 4% 
50! 350 
89) 655 


16 


24 


mma 


16 


Talharam-se neste mez nos differentes matadouros deste dis 
tricto oitenta e nove rezes com o peso de seiscentas e cincoenta 
e cinco arrobas e dezascis libras, descontada em cada arroba 
uma libra de bom peso. Rio, 31 de Março de 1833. 


(Assignado o Escrivão) 


.N. B. Da numeração á margem, vai do lado esquerdo a da par- 
tida do Diario, cedo direito à do Livro de Receita dos Impostos» 
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Modelo— B—do Livro de Receita. 


o: 
É PESO E a 
Ni we nmioma 
ia lar] de [ee] 

pet Noz) 
e e a 


Março.| 4) Recebeu F.... Collector do 
imposto de 3 réis e do subsídio 
literario da carne verde nesta 
Villa de.... de G.... por uma 
rêz que cortou hoje no talho 
de.... € pesou oito arrobas: mil 
e seiscentos réis... N.8....... 1| 8 43600 
De F..,. idem por oito rezes 
que corton no dito talho desde 
25 de Fevereiro até hontem, e 
pesaram cincoenta e seis arrobas 
e dezaseis libras como do Dia- 
rio: onze mil e seiscentos réis..| 2] 8] 50/16) 119600 


Assignado Assignado 
o Collector o Escrivão 


31] DeF.... por trinta rezes que 
cortou no talho de.... em todo 
este mez e pesaram 240 arrobas 
e 8 libras como do Diario e sua 
conta: quarenta coito mile qua- 
renta réis. cce... cesso score] 3/30/40] 8] 488040 
De F.... como Fiador de B.... 
por cincoenta rezes que este cor- 
touno talho de.... em todo este 
mes com o peso de 350 arrobas, 
24 libras como do Diario e sua 
contae deixara de pagar: seten- 
ta e dons mil cento e vinte réis..| 4/50/350/24] 728120 


o Collector o Escrivão 
Importa o rendimento arrecadado no t.º quartel deste anno 
(ou desde tantos até tantos) na quantia de cento trinta e tres 
mil trezentos e sessenta réis, provenientes de oitenta e nove 
rezes como peso de seiscentas cincoenta e cinco arrobas e de- 
zaseis libras de carne, cortada nos talhos do districto desta 
Villa, on Cidade, de que, abatidos seis mil seiscentos sessenta 
e oito réis, importancia de 5 por cento de commissão do Col- 
lectore Escrivão, ficam liquidos cento e vinte seis mil seiscentos 
hoventa e dous réis que se remettem à Thesouraria desta 
Provincia.... 1.º de Abril de 1833. 


(Assignado o Collector) (Assignado o Escrivão) 


Foi recolhida á Thesouraria Provincial a somma acima, e car- 
regada a folhas do Livro.... como do conhecimento em tórma, 
passado em 10 de Abril de 1833, sob n.º.... € apresentado pelo 
Collector, hoje 48 do dito mez e anno. 


(Assignado o Escrivão) 


N. B. A numeração das partidas continta seguida até 6 fim 
do auno tinanceiro. 


— | mma | mam | cemepeta amem mm 


Assignado ) à EscoNad) 89 655,16 1334560 
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Modelo — € — 


Pagou F... a quantia de quarenta e oito mil e 

quarenta a seed pis Gomcepaa e qeiçes R$s 488040 
Do imposto e subsidio de 89 rezes com o peso de 

240 arrobas, 8Slibras, cortados desde tantos à tantos 

no talho desta Villa, c fica lançado a cargo do col= 

Iector F... atol... do L... de sua Receita sob N.º. 


Tal Villa, tantos de tal mez c anno. 


(Assiguado o Collector) (Assignado o Escrivão) 


Modelo—D— de uma Guia. 


Para o dia 2 de Abril de 1833. 


Guia de 4 quartos de carne de vacca com o peso de 8arrobas» 
pertencente à F... os quaes vão do Matadouro da Praia Grande 
para à Cidade. 


O Collector O Escrivão. 
(Appellido) (Appellido) 


N. B. Estes conhecimentos por maior brevidade de expeliente 
devem ser impressos com os claros competentes. 


Modelo — E — 


Aos tantos de tal mez e auno nesta Villa de... compareceu 
nesta Collcetoria F... c disse, que sc obrigava a pagar nella 
vo fim de cada semana (ou mez) à importancia do imposto, 
e cussidio das rezes, que cortar nos talhos da dita Villa, e 
seu Termo, c oficreceu por seu fiador e principal pagador a 
EF... morador em..., e sendo aceita a fiança velo Collector 
F,.. assiguaram todos o presente Termo comico Escrivão, 


(Assignado o Fiador). (Assignado o Fiado) 


(Assignado o Collector) (Assignado o Escrivão) 
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Modelo — E — 


Certifico que dO Collector dos impostos da carne verde de 
vacca desta Cidade (ou Villa) de.... F.... arretadou no 4.º 
quartel do corrente atino tou desde tântos até tantos) a quantia 
de cento trinta e tres mil trezentos e sessenta réis que se acha 
lançada no Livro de sua Receita desde Fol. até Fol. e de N.º 
144, e remeite à Thesouraria da Provincia a quantia de cento, 
vinte e seis mil seiscentos noventa e dous réis, liquida de 
Cominissão a saber: 


Imposto de 3 réis em libra de carne, 
producto dé 653 arrobas, 16 libras que 


pesaram 89 rezes...c...00 ccceceros Rs. 410484880 
Deduzidos 5 por cento de commissão 
de arrecadação............. 24 raias sieai 54244 
eim figo ma 998636 
Subsidio liltcrario de 89 rezes a 320. 984480 
Commissão de 5 por cento .....g.... 18424 
me 2780506 


Liquido..... 1268692 


Ficou por cobrar a quantia de quarenta mil réis pertencente 
ao dito 1.º quartel, que se não pôde arrecadar por tal motivo, 
ou ficou em execução no Juizo de.... E por sei verdade o re- 
ferido passei a presente que acompanha a dita quantia para a 
Thesouraria Provincial (Tal Villa, tantos de tal mez e anno). 


O Escrivão 
F...e. 


N. B. O Collector dos impostos da cârne, que o fôr tambem 
de outras Rendas, podeta incluil-as todas em uma só guia; 
fazendo porém distincção de cada uma. 


RPI SMB LD 
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N. 55%. — MARINHA. — Em 23 DE SETEMBRO DE 14833. 


Ordena aos Commandantes dos navios de guerra nacionaes, 
fundeados neste porto, que quaesquer requisições, e represen- 
tações que hajam de fazer á Secretaria de Estado, devem 
ser dirigidas por intermedio do Quartel-General, etc. 


VYm. fará constar a todos os Commandantes dos na- 
vios de guerra nacionaes, fundêados neste porto, que 
quaesquer requisições, c representações que hajam elles 
de fazer a esta Secretaria de Estado, devem ser à 
mesma dirigidas por intermedio desse Quartel-Gene- 
rat. Outro-sim Vim. requisitará da Academia Militar 
e de Marinha e fará entregar ao GCommandante da fra- 
gata Bahiana um dos chronometros de n.º 409 de 
Raslhell, ou 4758 de Trench, que alli existem, e o 
mesmo Commandante requerêra em seu officio de 18 
do corrente. 

Beus Guarde a Ym,— Paço, em 23 de Setembro de 
1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco 
Bibiano de Castro. 


N. 555. — FAZENDA. — Eu 24 DE SETEMBRO DE 1833. 


Approva a deliberação da junta de Fazenda de Goyaz de mandar 
observar o art. 6.º da disposição provisoria da administração 
da justiça civil, nas execuções da Fazenda nacional. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio da 
extincta Junta de Fazenda da Provincia de Goyaz, de 
20 de Julho, e conforme a resposta fiscal e voto do Tri- 
bunal, approvar a deliberação da sobredita Junta, de 
mandar observar o art. 6,º da Disposição provisoria 
ácerca da administração da Justiça Civil, e nella se 
deve continuar, visto que, pela disposição do dito ar- 
tigo ficou revogado o Decreto de 18 de Agosto de 18314 
O que participa ao Presidente da Provincia para sua 
intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 24 de Setembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 556. — FAZENDA. — Ey 24 DE SETEMBRO DE 1833. . 


Manda arrecadar o imposto de 20% do consumo de aguardente 
na Villa Diamantina, no lugar do mercado publico, dando-se 
conhecimento aos compradores para se levar em conta no lan- 
camento. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente 
da Provincia de Minas Geraes de 10 do corrente, sob 
n.º 57, que acompanhou o do Inspector da Thesouraria 
relativamente à arrecadação do imposto de 20 ºL do 
consumo de aguardente na Villa Diamantina, c con- 
forme a resposta fiscal e voto do Tribunal, que sendo 
attendivel a representação do sobredito Inspector, sc 
arrecadem aquelles direitos de consumo no lugar do 
mercado publico daquella Villa. na occasião de se fazer 
a venda dos barris della; dando-se conhecimento aos 
compradores que depeis se levarão em conta nos paga- 
mentos que tiverem de fazer, em virtude do lançamento 
das lojas, e tavernas, que tiverem. O que participa 
ao mencionado Presidente para sua intelligencia e 
execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 24 de Setembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 557.— FAZENDA. — Em 24 DE SETEMBRO DE 1833. 


Sobre a isenção do serviço diurno da Guarda Nacional, a Do- 
mingos José Teixeira Chaves, que serve gratuitamente de ins- 
pector dos assucares, 


Tim e Exm. Sr.—Remetto a V. Ex. o incluso re- 
querimento de Domingos José Teixeira Chaves, que 
na qualidade de Inspector dos assucares havia sido 
dispensado do serviço da Guarda Nacional, e como 
ainda continúa na mesma incumhbencia, gratuitamente, 
e em beneficio das rendas nacionaes, estã nas cit- 
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cumstancias de merecer a continuação daquella dis- 
pensa quanto ao serviço diurno, para o que V. Ex. se 
servirá expedir as convenientes ordens. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paco, em 24 de Setembro 
de 1833.— Candido Jose de Araujo Vimmna.—Sr. Minis- 
tro c Secretario de Estado dos Negocios da Justiça. 


PSDÍP ogia 


N. 558. — MÍPERIO.-— Em 24 DE sETEMBRO DE 1833. 


Declara que só à Assemblia Geral Legislativa compete a creação 
de cimpregos; nodendo porém o Governo nomear pessoa com 
gratificação ou salario. 


Nm. c Exm. Sr.—Manda a Regencia, em Nome do 
Imperador. participar a V. Ex. que pelos motivos pon- 
derados em seu officio de 21 do mez passado: Ha por 
bem Approvar a reunião das aulas das duas linguas, 
é sciencias primarias, creadas nessa Provincia; não 
podendo porém ter lugar a crcação de um bedel feita 
por Y. Ex. em Conselho, por competir a creação de 
empregos à Assembléa Geral Legislativa, podendo sim 
V. Ex. nomear uma pessoa, não com o caracter de em- 
pregado, que faça o serviço que deveria estar a cargo 
do dito Bedel,c pagar-lhe a quantia que propõe ou 
como gratificação ou como salario, segundo julgar mais 
conveniente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 24 de Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e 
Oliveira Coutinho. — Sr. Bazilio Quaresma Torreão. 


N. 559. — FAZENDA. —Em 26 DE SETEMBRO DE 1833. 
Sobre o aforamento de terrenos de marinhas. 
Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 


bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 


RoSIU 
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dente da Provincia de S. Paulo de 12 do corrente, sob 
n.º 20, em que pretende seja o Conselho do Governo da 
Provincia autorizado para praticar o que julgar con- 
veniente a respeito do preço do fôro dos terrenos de 
marinhas, pois que julga assaz diminuta a taxa de 
2 1/2 |, estabelecida no Regulamento de 14 de Novembro 
do anno passado, c muito dispendioso o methodo das 
avaliações, c conforme a resposta fiscal e voto do Tri- 
bunal, que achando-se que aquella regra geral estabele- 
cida no Regulamento sobredito, segundo o que mais ra- 
zoavel e justo seachou, conciliando o interesse da Fa- 
zenda Nacional com o dos particulares, e com attenção 
a que os aforamentos se devem facilitar como bases não 
só do aumento de outras Rendas Publicas nos ramos de 
decimnas, dizimos e sizas; mas tambem do crescimento 
e commodos das povoações, não é conveniente alterar- 
se. Quanto às despezas que sc allegam relativas à medições 
e demarcações, e a mais embaraços cecurrentes nos 
arts. 7.º c à5 do sobredito Regulamento estão dadas 
as providencias. Oque participa ao mencionado Presi- 
dente para sua intelligencia c execição. 

Thesouro Publico Nacional. em 26 de Setembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 560. —FAZENDA. —EM 26 DE SETEMBRO DE 1833. 


Sobre a classificação c escripturação da receita e despeza gerale 
provincial. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente 
da Provincia de Santa Catharina de 31 de Julho, sob n.º 
61, que acompanhou o do Inspector interino, em que 
propõe se deve lançar como despeza geral as addições 
de despeza provincial, que não forem do anno cor- 
rente, visto que a cobrança da divida activa das Rendas 
Provinciacs pertence à receita geral, c conforme a in- 
formação da Contadoria Geral da Revisão, e resposta 
fiscal e voto do Tribunal, que devendo-se considerar só- 
mente despceza geral a despeza de sua natureza provin- 


Do GOVERNO. 389 


cial anterior ao annó de 1826, péla elassificação dis- 
tincta, que da despeza atéesse anno mandou fazer a 
Carta de Lei de 45 de Novembro de 1827, e não a que se 
fizer desse anno em diante, porque em todos os artigos 
da Lei do Orçamento nada se dispõe a semelhante res- 
peito, mas convindo que a escripturação das Thesoura- 
rias do 4.º de Julho de 1833 em diante se dirija de 
maneira que de um golpe de vista se conheça qual a 
despeza do anno relativo ao Orçamento, e quaes per- 
tencem aos annos anteriores, cumpre que nas Thesou- 
rarias sê classifique por annos financeiros tudo que 
se despender dentro do anno corrente, tanto de despeza 
Provincial, como de Geral; facilitando-se por este meio a 
comparação de cada um artigo de despeza com as quan> 
tias fixadas. O que pariicipa ao Presidente da sobredita 
Provincia para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 26 de Setembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 561. — JUSTIÇA. — Em 26 DE SETEMBRO DE 1893. 


Resolve duvidas sobre o numero de Juizes que devem compôr as 
Juntas de Paz. 


A Regencia, em Nome do Imperador, a quem foi pre- 
sente a representação que VYm. dirigiu ao Supremo 
Tribunal de Justiça na data de 23 de Agosto deste anno, 
pedindo esclárecimentos a respeito do numero legal de 
Membros que devem compôr em suas reuniões perio- 
dicasas Juntas de Paz ; Manda responder a Ym que 
para cllas poderem tomar conhecimento e decidir sobre 
os processos, nunca devem ser compostas de menos de 
cinco Juiz:s inclusive o seu Presidente, porém, para de- 
liberar sobre as multas de que trata o art. 217 do 
Codigo do Processo, v para se chamarem os Supplentes, 
de que trata o art. 218, que bastará a concurrencia da 
metade dos Juizes de que se compõe a mesma Junta, co 
Presidente della, na fórma do citado art. S48. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
26 dé Setembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz do 1.º districto da Villa de 
Valença. 


Razi 
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N. 562. — JUSTIÇA. — Eu 26 DE SETEMBRO DE 1833. 


Manda que os Juizes de Paz do municipio da Villa de S. João do 
Principe quando tenham de requisitar forca, o facam, tanto 
de cavallaria como de infantaria. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justiça, que a Camara Municipal da Villa de S. João do 
Principe faça constar aos Juizes de Paz do seu municipio 
que para regularidade do serviço das Guardas Nacionaes 
dessa Villa, quando tiverem de requisitar alguma forca 
das mesmas Guardas, o deverão fazer tanto de cavallaria 
como de infantaria, a fim de que o serviço não pese mais 
sobre uns, do que outros. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de Setembro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 563.— IMPERIO. — Eu 28 DE SETEMBRO DE 1833. 


Declara não ser possivel o auxilio dos Cofres Nacionaes para 
conclusão de uma estrada, e que cabe aos cidadãos quotizarem-se 
por emprestimo para serem compensados pelo producto das 
barreiras. 


Sendo presente à Regencia o officio da Camara Muni- 
cipal da Villa de Rezende, na data de 2 do corrente, em 
que participa o progresso, que tem tido a obra danova 
estrada, que da dita Villa se dirige até o mar na povoação 
do Aviso, pelas diligencias de Domingos Gomes Jardim, 
que foi encarregado da sua administração e pede que 
se lhe preste o auxilio de 3:0605000 pelos cofres nacio- 
naes, a fim de se conseguir a conclusão daquela obra: 
Manda a mesma Regencia, em Nome do Imperador, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, declarar 
à referida Camara, em resposta aoseu officio, que, com 
quanto seja reconhecida a utilidade da abertura e boa 
conservação das estradas, comtudo não é possivel no 
meio dos embaraços financeiros, cm que nos achamos, 
por causa de uma avultada divida interna e externa, 
applicarem-se-lhes as forças que ella deseja, convindo 
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nestes termos que os cidadãos interessados nesta materia 
deem mais uma prova de seu patriotismo, quotizando-se 
entre si, para completarem per emprestimo a quantia, 
que a Camara diz faltar para a conclusão da obra, a qual 
lhes será depois satisfeita pelo producto da respectiva 
barreira. 

Palacio do Rio de Janeiro, cm 28 de Setembro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 55t. — IMPERIO — Ey 30 DE SETEMBRO DE 1833. 


Declara nulla à cleição de Vereadores a que se procedeu para à 
nova Villa de Angicos no districto de Guamaré, provincia do 
Rio Grande do Norte. 


Hm. c Exm. Sr.— Em resposta ao officio do an- 
tecessor de V. Ex. na data de 25 de Junho do corrente 
anno; Manda a Regencia, en Nome do Imperador, declarar 
a V. Ex. que, à vista das circumstancias expostas e 
demonstradas pelos documentos, que acompanharam o 
dito officio, torna-se illegal a eleição de Vereadores, 
a quese procedeu no districto de Angicos, onde a Camara 
Manicipal da Villa da Princeza mandára concorrer os 
cidadãos do districto de Guamaré, pois que manifesta- 
mente consta que nem a deliberação da dita Camara foi 
annunciada em tempo competente aos referidos cidadãos 
daquelle districto, nem elles concorreram na maior 
parte ao de Angicos, por não quererem privar-se do 
direito de votar na Assembléa Parochial a que per- 
tencem; devendo portanto, c em attenção às duvidas, que 
por taes motivos se têm suscitado com retardamento 
da execução das leis, e da effectiva creação do novo termo 
de Angicos, proceder-se a uma nova eleição no dis- 
tricto deste nome e no Guamarcé, para se fazer outra 
apuração das actas delles, c do de Sant" Anna de Mattos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 30 de Setembro de 4333. — Asreliano de Souza e 
Oliveira Coutinho — Sr. Bazilio Quaresma Torrcão. 
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nv 


BECISÓES pr 1933. di 


402 DECISÕES 
N. 505.— IMPERIO. — Ey 30 DE SETEMBRO DE 1833. 


Sobre obras publicas por subscripções dos cidadãos, e para que 
as Camaras tratem em officios separados dos objectos que per- 
tencem a differentes Repartições. 


Sendo presente à Regencia o officio da Camara 
Municipal da Villa de Nova Friburgo, na data de9 
«do corrente, em que, expondo a falta de meios pecu- 
niarios para tratar do melhoramento das estradas e 
pontes do seu termo, reparação dos edificios das suas 
sessões, e do Hospital, bem como da construcção da 
Igreja matriz; e ajuntando o orçamento da impor- 
tancia de todas estas obras, e uma subscripção destinada 
para ajuda da obra da dita Igreja; pede que se lhe 
mande dar em prestações dos cofres nacionaes a quan- 
tia de 10:8983890 para conclusão dellas: Manda a 
mesma Regencia, em Nome do Imperador, pela Secre- 
taria do Estado dos Negocios do Imperio, declarar 
à referida Camara que, quanto às estradas, tem sido 
tomado este objecto na devida consideração, para se 
he appticarem os meios compativeis com as forças do 
Thesouro, sobrecarregado com uma enorme divida 
interna, eexterna; não duvidando que os moradores mais 
abastados daquelle termo e do de Cantagallo, conhecendo 
toda a utilidade, que lhes deve resultar do melho- 
ramento das mesmas estradas, pela maior facilidade 
do transporte dos seus generos ao mercado, não dei- 
xarão de concorrer com uma subscripção voluntaria, 
proporcionada á importancia da empreza, para uma 
obra de sua mais immediata utilidade: E que, quanto 
aos outros objectos de que trata o dito officio, pela 
Repartição da Justiça lhe será respondido; convindo 
por isso que a sobredita Camara trate em officios separados 
dos objectos que pertencem a diversas repartições, a 
fim de conservar-se a regularidade do expediente. 


Palacio do Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1833. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 566. —FAZENDA— Eu 30 DE SETEMBRO DE 1895. 


Declara que a Casa da Moeda recebe em deposito a moeda de 
cobre que lhe fôr apresentada, emquanto não se sancciona a 
lei do resgate, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, emquanto não sobe à Sanc- 
ção a medida adoptada pela Assembléa Geral Legislativa, 
paraa substituição da moeda de cobre por cedulas, que 
pela Thesouraria desta Provincia se faça publico por 
editaes, ec pelos periodicos, immediatamente que na 
Casa da Moeda desta Córte se receberão em deposito 
quaesquer quantias em moeda de cobreahi apresentadas ; 
dando-se aos portadores conhecimentos em fórma das 
referidas quantias na razão de 15280 por cada libra. 
O que participa ao Conselheiro Inspector da Thesoura- 
ria desta Provincia para dar a este respeito hoje mesmo 
todas as precisas providencias. 


Thesouro Publico Nacional, em 30 de Setembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 507. —FAZENDA—Ey 30 DE SETEMBRO DE 1895. 
Definc a moeda de cobre falsa, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, faz saber que só se enten- 
derá por moeda falsa de cobre aquella que fôr visivel- 
mente imperfeita em seu cunho, ou que tiver de menos 
a oitava parte do peso legal, isto é, a moeda de 80 
réis que tiver menos de 7 oitavas, a de 40 que tiver 
menos de 3 1/2 oitavas, a de 20 réis que tiver menos 
de 43/4 oitavas, ca de 10 réis que tiver menos de 63 
grammas, 


Thesouro Publico Nacional, em 30 de Setembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 
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04 DECISÕES 
N. 508. — JUSTIÇA. — Eu 30 DE SETEMBRO DE 1835. 


Providencia sobre os vendedores de generos de primeira necessi- 
dade que fecharam as casas e recusam vendel-os ao publico. 


Constando à Regencia, em Nome do Imperador, que 
diversos vendedores de loja aberta, deixando-se per- 
suadir pelas insinuações dos malintenecionados, que por 
todos os meios procuram pertarbar a tranquillidade 
publica, têm fechado as suas casas, recusando vender 
ao publico generos da primeira necessidade, com o pre- 
texto de que toda a moeda de cobre é falsa: Manda a 
mesma Regencia que VYm. faça constar com a maior 
urgencia aos ditos vendedores do seu distrieto, que o 
Governo Imperial está organizando as Instrucções neces- 
sarias para pôr-se em execução a Lei, que a Assembléa 
Geral acaba de fazer sobre o objecto, ce que brevemente 
se darão as providencias ulteriores da mesma Lei. 

Recommendo outrosim a Ym. que com o maior es- 
crupulo haja de indagar quem foram os instigadores 
que andaram aconselhando que se fechassem as portas, 
e segundo consta, ameaçando à quem o não praticasse, 
procedendo Ym. na fórma da Lei contra taes indivi- 
duos. Caso, porém, o que não é de esperar, alguns dos 
ditos vendedores insistam depois da intimação, que 
Ym. lhes mandará fazer, de immediatamente conti- 
nuarem no seu commercio ordinario, Ym. procederá 
igualmente contra elles pela mesma fórma, e me re- 
metterá uma lista nominal e circumstanciada de todos 
os que assim praticarem, bem como dos que têm as 
portas fechadas com a deelaração das suas naturali- 
dades, e motivos por que assim o lizeram. 

Deus Guarde a Ym.— Paco, em 30 de Setembro de 
1833.— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz 
de Paz do 1.º districto do Sacramento. 
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N. 569.— MARINHA. — Ex 30 DE SETEMBRO DE 1833. 


Determina que a soldada dos artífices, quando embarcados nos 
navios da Armada, seja augmentada, regulando-se pela Ta- 
bella inelusa. 


À Regencia, em Nome do Imperador, Tomando em 
consideração 9 que representára o Inspector do Arsenal 
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da Marinha em seu officio de 28 deste mez sobre o em- 
baraço que frequentes vezes tem occorrido de não ha- 
verem artifices para os navios da Armada, acontecendo 
ultimamente nomcarem-se sete para a fragata Impe- 
ratriz, e desses sujceitarem-se seis a serem despedidos 
do dito Arsenal para se subtrahirem ao embarque; O 
que com razão se attribue à diminuta soldada, que 
vencem a bordo, a qual é mui inferior ao jornal, que 
percebem em terra; Ha por bem, providenciando a se- 
melhante respeito, de conformidade com o arbitrio 
proposto pelo referido Inspector no citado officio, De- 
terminar, que a actual soldada dos ditos artifices , 
quando embarcados nos navios da Armada, seja aug- 
mentada, regulando-se d'ora em diante pela Tabella 
inclusa assignada pelo Conselheiro Official-Maior desta 
Secretaria de Estado, Joaquim Francisco Leal. O que 
participo a Ym. para sua intclligencia, e execução na 
parte que lhe toca. 

Deus Guarde a Ym.—Paço, em 30 de Setembro de 
1833.— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. João José 
Dias Camargo. 


Tabella pela qual se devem regular as soldadas dos arti- 
fices a bordo dos navios da Armada, segundo o disposto 
no Aviso acima, 


CARPINTEIROS OU CALAFATES., 


De não, fragata, e corveta, vinte e seis mil 


TÓIS-POL MZ mesure seues E EE 265000 
De brigue, e escuna, vinte e quatro mil rêi 

E RU si à PDR E UA aa Get atgtos 245000 
De transportes, c paquetes, vinte mil réis 

6 (5) 05 ROD E PESADA ed Teias 205000 


competir o navio por sua lotação), dezoito 

IDH COIS DOE MEL sas Gu RI SERA Caraça 185000 
Terceiros carpinteiros, ou calafates, treze 

NE POIS AACD seres da ator da sa VS 135000 


Secretaria de Estado, em 30 de Setembro de 1833. — 
Joaquim Francisco Leal, 
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N. 570. — JUSTIÇA. — Ex 4.º DE OUTUBRO DE 1833. 


Para as diligencias urgentes e extraordinarias podem os Ins- 
pectores de Quarteirão recorrer aos Guardas Nacionaes, ou 
mesmo a qualquer do povos, 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, a quem foi presente o seu officio de 5 do 
mez proximo passado, acompanhado da resposta que 
lhe déra o respectivo Commandante das Guardas Na- 
cionaes de infantaria dessa villa, ácerca das providen- 
cias que VYm. exige para que os mesmos Guardas Na- 
cionaes se prestem com promptidão no seu districto 
às requisições dos Inspectores de Quarteirão, quando 
a estes se façam necessarios para coadjuvarem qualquer 
diligencia de utilidade publica; e isto tanto pelos mo- 
tivos que pondera no seu nesmo officio, como por 
ser muito extenso o districto da sua jurisdicção: Manda 
declarar à Ym. que em casos urgentes e extraordi- 
narios devem os Inspectores recorrer à quaesquer 
Guardas Nacionaes ou mesmo a qualquer do povo, que 
tem obrigação de se prestar, e que nos mais casos 
convem requisitar a força ao Commandante do batalhão 
das referidas Guardas Nacionaes. 


Deus Guarde a YVm.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
4.º de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz do 4.º districto da Villa de 
Iaguahy. 


N. 571. — IMPERIO.— Em 2 DE OUTUBRO DE 1833, 


Manda que sejam pagas as ajudas de custo de viagem aos Depu- 
tados, que a verificarem. 


Determinando a Lei de 25 de Setembro de 1829 no 
art. 3.º que os Deputados, que residirem ou tiverem 
emprego nas Provincias percebam uma indemnização 
para a despeza da viagem que fizerem para virem tomar 
assento na Camara, e outra para voltarem à suas casas 
no fim da legislatura, sendo essa indemnização arbi- 
trada pelos Presidentes em Conselho, com attenção às 
distancias; c tendo-se dado taes indemnizações indis- 
tinctamente a muitos Deputados, quér venham das Pro- 
vincias, ou voltem a clas, quér se conservem na Córte, 
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e isto talvez porque se não possa saher se muitos dos 
que as pedem vem com efeito das Provincias, ou aellas 
voltam, ou mesmo porque se tem até agora dado à Lei 
a intelligencia de que taes indemnizações são concedi- 
das indistinctamente como ajuda de custo, quér venham 
os Deputados, ou voltem com cffeito às suas residencias, 
quêr não, o que todavia é contra a letra expressa, e es- 
pirito da Lei: A Regencia, em Nome do Imperador, Ha 
por bem que V. Ex. expeça as ordens necessarias às 
Thesourarias das Provincias, para que taes indemni- 
zações se não effectuem senão áquelles Deputados que mos- 
trarem nas ditas Thesourarias, que com effeito vieram 
das Provincias onde residiam, ou tinham emprego, ou à 
ellas voltaram, fazendo cessar quaesquer abusos que a 
este respeito tenha havido no pagamento de taes in- 
demnizações indistinctamente, e ficando evidente que as 
ordens, ultimamente solicitadas e expedidas por esta 
Secretaria de Estailo para pagamento das referidas in- 
demnizações nas sobreditas Provincias, devem ser en- 
tendidas e cumpridas no caso de que os Deputados 
mostrem nas Thesourarias que com efeito vieram ou 
voltaram à Provincia em que residem, ou têm emprego. 


Deus Suarde a V. Ex. —Paço,em 2 de Outubro de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. 
Candido José de Araujo Vianna. 


N. 572.— ESTRANGEIROS. —Em 3 DE OUTUBRO DE 1833. 


Sobre o abuso de compelltir os Agentes Consulares Estrangeiros 
ao serviço da Guarda Nacional. 


Passo às mãos de V. Ex. o officio junto do Presi- 
dente da Provincia de Pernambuco, e documentos an- 
nexos, em que cxpende, que cm consequencia de haver 
sido dispensado do serviço da Guarda Nacional o Vice- 
Consul da Russia ali residente, por haver representado 
o Cousul Geral respectivo, que os Vice-Consules Bra- 
sileiros gozavam naquelle Imperio de reciprocidade de 
regalia, como lhe havia sido communicado por Aviso 
desta Repartição de 6 de Julho passado, ele havia ex- 


pedido as ordens necessarias ao Chefe de Legião pura 


as E NDT, A Mi ta O e a Pia fg, 
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que se cumprissc a referida determinação, emquanto 
não fosse competentemente nomeada outra pessoa, que 
por lei fosse isenta de tal serviço. Não obstante porém 
todas estas precauções para que se evitasse um atten- 
tado, que sem duvida parece premeditado, foi o mesmo 
Presidente informado, por officio daquelle Agente Con- 
sular, que o haviam mandado recolher preso à Fortaleza 
das Cinco Pontas, destinada para ter reclusos os Guardas 
Nacionaes; commettendo-se assim não só desohediencia 
às ordens superiores como alfrontando o empregado 
de uma nação amiga e alliada. 

E posto que o Presidente já tenha dado as provi- 
dencias que lhe parecem convenientes, julgo do meu 
dever rogar a V. Ex. haja de expedir ordens termi- 
nantes para que se proceda contra quem de direito 
fôr por tacs motivos, a fim de dar-se a completa sa- 
tisfação a que tem jus o Governo do offendido. 

Parece tambem deprehender-se que um tal facto foi pro- 
movido por alguns mal intencionados, que acintemente 
querem comprometter com as nações estrangeiras o 
Governo Imperial, que tanto se esmera por consolidar, 
e estreitar as relações que felizmente subsistem entre 
ellas ceste Imperio: e V. Ex. achará talvez conve- 
niente recommendar ao mesmo tempo às autoridades 
competentes o maior zelo em descobrir quem sejam 
os fautores de taes procedimentos que podem perturbar 
a ordem e paz da sua patria, bem como que com todos os 
Agentes Consulares nas differentes Provincias conti- 
nuga haver a boa harmonia, e contemplação que é devida 
aos seus empregos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 3 de Outubro 
de 1833. —bento da Silva Lisboa. — Sr. Ministro e Se- 
eretario de Estado Jos Negocios da Justiça. 


N. 573.— JUSTIÇA. — Ex 3 DE OUTUBRO DE 1833. 


Manda cassar as licenças para uso de armas, concedidas a indivi- 
duos que não offerecem garantias. 


Chegando à noticia do Governo, que a individuos, 
que não offerecem garantia alguma à sociedade, se tem 
concedido licença para trazerem armas prohibidas: Or- 
dena a Regoncia, em Nome do Imperador o Senhor 
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D. Pedro II. que V. S. chame à sua presença por no- 
tificações, ou editaes, aquelles, que no seu districto ti- 
verem obtido taes licenças, e verifique se estão no caso 
de as poderem gozar pela sua reconhecida probidade, 
e bons costumes: fazendo-as cassar aos que por falta 
de taes qualidades possam abusar das ditas armas em 
prejuizo da mesma sociedade, remettendo à esta Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Justiça, depois de feitos 
OS necessarios cxames, uma relação nominal dos que 
continuam a gozar da faculdade de as trazer, com de- 
claração dos seus empregos e meios de subsistencia. 

Deus Guarde a V. S.—Paço, em 3 de Outubro de 1833. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz de 
Paz der. .... 
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N. 574, — JUSTIÇA. — Eu 3 DE OuruBro DE 1833. 


Manda promover de novo a accrsação de um réo definitivamente 
solto por aecórdão da Relação quejulgou nulloo processo. 


IHlm. e Exm. Sr. — Sendo. presente à Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, o acco: dão 
da Relação desta Cidade, peio qual definitivamente foi 
mandado soltar Manoel Soares do Couto, por entender a 
dita Relação que cstava evidentemente nullo o pro- 
cesso em que elle fôra pronunciado coino réo da sedição 
te 22 de Março do corrente anno, c que por isso estava 
nos termos dosarts. 352 e 353 8 3.º do Codigo do Pro- 
cesso Criminal: e considerando a mesma Regencia : 
1.º que a declaração da nullidade do processo não im- 
porta absolvição dos rêos, que segundo o mesmo Codigo 
em càso nenhum podem ser absolvidos senão por ju- 
rados; 2.º que emquanto o crime não está perempto 
deve o Promotor Pubiico promover a sua accusação ; 
3.º que é esta mesma Relação a que tem de julgar da 
validade do processo quando os mais co-réos Inter- 
ponham o recurso de appellação; e 4.º finalmente, que 
réos de tão graves crimes não devem ficar impunes 

or falta de solemnidades de processos: Determina que 
7. Ex. faça o Promotor Publico desse Municipio de- 
nunciar e promover a acrusação de taes crininosos 

becisões DE 1892. 32 
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para se lhes formar a culpa na fórma do Codigo do 
Processo, que já se acha ahi em execução, proseguindo 
ulteriormente nos mais termos conforme o mesmo 
Codigo, ficando por appenso o antigo processo que a 
Relação declarou nullo. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 3 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr, Presidente da Provincia de Minas Geraes. 


N. 375.— JUSTIÇA .— Ex 4 DE ouTUBRO DE 1833. 


Os Juizes Municipaes não são competentes para proceder por 
crime de furto de escravos. 


Queixando-se de Ym. Antonio Gonçalves Travanca 
por havel-o pronunciado em um summario a que Ym. 
procedeu nessa villa por furto de escravos: Manda a 
Regencia, em Nome do Imperador, declarar a Ym. que 
neste caso não é Vim. o Juiz competente para proceder 
contra 0 supplicante. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 4 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oiiveira 
Coutinho. — Sr. Juiz Municipalda Villa de Itaguahy. 
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N. 576.— JUSTIÇA. — Eu 4 DE OUTUBRO DE 1833. 


Declara que aos Juizes de Orphãos compete nomearos Officiaes 
de Justiça que forem necessarios. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador, declarar a 
VYm.,em resposta ao seu officio de 17 do mez passado, que 
o Codigo do Processo não lezisloa, a respeito do Juizo 
de Orphãos senão n1 parts que fiz menção o mesmo 
Endigo, e que estando em vigor tola a outra Legislação, 
à Ym. compete nomear os Odicixes de Justiça que 
julgar necessarios. 

Deus Guarde a VYm.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 4 de Outubro de 1833. Aureliano de Souza e Oliveira 
A uulinho, 
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N. 577.— FAZENDA, — Ex 5 DE OUTUBRO DE 1833. 


Manda continuar a pratica de se porem guardas de visita a 
bordo das embarcações eosteiras, c de cabotagem. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidenie do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional. deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do oficio do Presi- 
dente da Provincia da Bahia de 22 do Abril sob 
n.º 20, que acompanhou o requerimento dos mercadores, 
proprietarios, c mestres de embarcações costeiras c de 
cabotagem queixando-se de se porema bordo de taes 
embarcações guardas de visita, a que são obrigados a 
pagar emolumentos, bem como a outros Officiaes da 
Alfandega, e pedindo serem isentos deste onus, sobre o 
que inforimára o respectivo Provedor da Alfandega. que 
julga inconveniente esta isenção, pelos prejuizos que 
se podem seguir aos direitos nacionaes, e tendo in- 
formado tambem o Conselheiro Juiz da Alfandega desta 
Córte, onde se continuam a praticar semelhantes visitas, 
e conforme a resposta fiscal, e voto do Tribunal, que 
se continúe na sobredita pratica emquanto se não derem 
outras providencias para obstar aos extravios de direitos, 
que podem ter lugar com gravissimo prejuizo da Fa- 
zenda Nacional se as ditas embarcações deixarem de 
ser guardadas. O que participa ao Presidente da Pro- 
vincia para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 5 de Outubro de 4833. 
— Candido dosé le Araujo Vianna. 


N. 578. — JUSTIÇA. — Em 5 DE ovrTuBro DE 1833. 


Designa os Juizes que devem compôr a Junta de Paz da Villa de: 
Nova Friburgo. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor: 
D. Pedro II, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça, participar à Camara Municipal da Villa de 
Nova Friburgo, em resposta ao seu officio de 10 do mez 
antecedente, que a Junta de Paz de que trata o art. 8.º 
das Instrucções que acompanharam o Decreto de 13 do 
anno passado, deverá ser composta dos tres Juizes de 
Paz do seu districto em exercicio este anno, e dos tres 
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do anno futuro, e na falta de qualquer delles, dos 
immediatos, a qual deverá reunir-se no 4.º districto 
quatro vezes no anno nos primeiros dias dos mezes de 
Janciro, Março, Junho, e Setembro, como propôz; e 
que a mesma Cimara deverá enviar uma segunda via 
da proposta para ter lugar a nomeação dos Juizes 
Municipal e Orphãos, e Promotor Publico, por se haver 
desencaminhado a que acompanhava o seu officio de 25 
de Fevereiro deste anno. 

Palacio do Rio Ge Janeiro, em 5 de Outubro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, 


N. 570. — JUSTIÇA. — Eu 5 DE OUTUBRO DE 1835. 


Manda contemplar na distribuição dos processos crimes o Escrivão 
da 1,º Vara Civel Francisco Luiz da Silva. 


Tendo sido nomeado Francisco Luiz da Silva Escrivão 
da 4.º Vara Civel da Côrte, e achando-se já encartado 
e empossado no dito officio : Manda a Regencia, em Nome 
do Imperador, que Ym. faça constar ao respectivo 
Distribuidor que elle deve escrever conjunctamente 
nos processos criminaes, que correrem no dito Juizo 
da 4.º Vara; a fim de cessar a duvida, em que a tal 
respeito está o mesmo Distribuidor, como representa O 
sobredito Escrivão no requerimento junto. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 5 de Outubro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz de 
Direito da 4.º Vara Civel da Córte. 


N. 8830. — JUSTIÇA. — Ex 5 DE ouTuBko DE 1895. 


Resolve duvidas sobre a nomeação de Carcereiros e remessa de 
presos para a5 cadéas publicas, 


A Regencia, em Nome do Imperador, a quem foi 
resente o officio que Ym. me dirígiu, na data de 16 
do mez passado, pedindo esclarecimentos sobre quem 
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deva nomear os Carcereiros, e sc ao Juiz Municipal, 
quando a este pertença tal nomeação, deve pedir per- 
missão para recolher à cadêa os presos à sua ordem: 
Manda responder a Ym. que o Governo brevemente 
dará providencias sobre o objecto da sua primeira 
duvida, e quanto à segunda, que as autoridades, que 
tém jurisdicção e poder de mandar prender, devem 
enviar os seus prescs acompanhacos da criem na fórma 
da lei para as cadêas publicas, a entregar à guarda 
dos carcereiros sem que seja necessaria permissão ou 
licença expressa ou tacita de outra qualquer autori- 
dade. 

Deus Guarde a Vim. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em à de Outubro de 1853. — Aurechano de Souza e Oliveira 
Continho.— Sr. Juiz de Paz da cabeça do termo da 
Villa de Paraty. 


N. 581. — MARINHA. — Ex 5 DE OUTUBRO DE 1893. 


Manda que os commissarios da armada fornecam a cêra precisa 
para as lanternas da bateria. 


A Regencia,em Nome do Imperador, Conformando-se 
com a informação dada pelo Intendente da Marinha cm 
officio de bontem sobre a representação do Comman- 
dante da fragata Eaperatriz, transmittida à esta Secre- 
taria de Estado com officio desse Quartel-General, 
datado de 24 do mez findo: Ha por bem Determinar 
que, não só a bordo da dita fragata, como de todos os 
outros navies de guerra da Armada, os respectivos Com- 
missarios forneçcum aos encarregados da artilharia a 
céra precisa para guarnecerem as lanternas da bateria 
em occasião de postos de noite, carregando-se este ge- 
nero ao mesmo Commissario, para se lhe dar delle des- 
peza, quando a tenha havido por semelhante motivo. 
O que participo a Vm. para sua intelligencia, e para o 
fazer constar aos Commandantes dos sobreditos navios. 

Deus Guarde a Ym.—Pacço, em 5 de Outubro de 1833. 
— Joaquim Jose Rodrigues Torres. —Sr, Francisco Bi- 
biano de Castro. 
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N. 582.— FAZENDA. — Em 7 DE OUTUBRO DE IB3S. 


Indefere a pretenção de um responsavel de recolher aos cofres 
nacionaes o producto da arrecadação da decima urbana na 
mesma especie recebida, em mocda de cobre, por não ter feito 
em tempo competente a devida entrega. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presi- 
dente da Provincia do Rio Grande do Norte de 28 de 
Agosto, informando o requerimento de Antonio Manoel 
Lopes Guimarães, que pretende se ihe permitta recolher 
aos cofres da Thesouraria o producto da arrecadação da 
decima dos predios de que foi encarregado em tempo 
que indistinctamente girava toda a moeda de cobre. na 
mesma moeda, que diz recebêra, visto que na sobredita 
Thesouraria lhe foi rejeitada a que se julgou falsa, em 
consequencia da Resolução do Conselho do Governo de 
9 de Janeiro, c conforme a resposta fiscal e voto do 
Tribunal, que é indeferivel a pretenção do supplicante 
pela mesma razão, por que o não attendeu o respectivo 
Inspector da Thesouraria, isto é, por não ter feito em 
tempo competente a devida entrega. O que participa 
ao sobredito Presidente para sua intelligencia e exe- 
cução. 

Thesouro Publico Nacional. em 7 de Outubro de 1835. 
— Candido José de Araujo Vianna, 


N. 88893.— FAZENDA. — Em 7 DE OUTUBRO DE 1833. 


Sobre a pretenção de uma Camara á concessão de uns terrenos 
de marinhas para patrimonio da mesma Camara. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, delibsrou em 
sessão do msmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia do Rio Grande do Norte, de 4 de 
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Setembro sob o n.º 12, que acompanhou a copia do 
officio da Camara Municipal da Villa de S. Gonçalo, em 
que, mostrando a necessidade de um patrimonio para 
ter rendas suflicientes ás despezas do seu expediente, 
pede se lhe concedam uns terrenos de marinhas deno- 
minados a Pesqueira da Redinha; e conforme a res- 
posta fiscal e voto do Tribunal, que não tem lugar esta 
pretenção da Camara Municipal, a qual para augmento 
de suas rendas deverá propôr os meios ao Conselho 
Gera! da Provincia, nos termos do art. 77 da Lei do 1.º 
de Outubro de 1828. O que participa ao sobredito Pre- 
sidente para sua intelligencia. 


Thesouro Publico Nacional, em 7 de Outubro de 1833, 
-— Candido José de Araujo Viumna. 


N. 584. FAZENDA. — Eu 8 DE OUTUBRO D:: 1893. 


Sobre a execução do art. 91 da carta de Lei de 24 de Outubro 
de 4832 que manda recolher aos cofres das thesourarias pre- 
vinciaes os dinheiros provenientes dos bens de defuntos e aus 
sentes. É 


Em execução do art. 91 da Carta de Lei de 24 de Ou- 
tubro de 1832 cumpre, que Ym. immediatamente pro- 
ceda ao recenseamento do cofre da Thesouraria dos 
Ausentes, e tome às contas aos Thesoureiros; remet- 
tendo o liquido que existir com os respectivos livros e 
mais clarezas relativas à Thesouraria da Fazenda desta 
Provincia, c as contas dos alcances em que se acharem 
os Thesonreiros, aos Juizes de Direito ou Municipaes 
respectivos para procederem aos sequestros : outrosim 
ficará na intelligencia de que à sobredita Thesouraria 
continuará a fazer as remessas do que dora em diante 
se fôr liquidando das arrecadações dos bens dos ausentes 
na fórma das leis. 


Deus Guarde a Ym.— Paço. em 8 de Outubro de 1833. 
—tandito José de Araujo Vianna. — Sr, Juiz dos Orphãos 
desta Côrte. 
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N. 585 — FAZENDA. — Ey 8 DE OUTUBRO DE 1833, 


Sobre a materia do Aviso do Ministerio do Imperio n.º 571 de 2 
do corrente a respeito da ajuda de custo de viagem aos de- 
putados á Assembléa geral. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesuuro Publico Nacional, deliberon em 
sessão do mesmo Tribunal, em consequencia do Aviso 
da Secretaria de Estado dos Ne egocios do Imperio de 2 
do corrente, ordenar que nas “Phesonrarias das Pro- 
vincias sômente se efectue o pagamento das ajudas de 
custo arbitradas pelos Presidentes em Conselhos. para 
as despezas de vinda e volta dos respectivos Deputados, 
na fórma do art. 3.º da Lei de 25 de Setembro de 1829, 
aqueles que residindo nas ditas Provincias, ou tendo 
nellas emprego, com cffeito vieram, ou voltaram; ces- 
sando quaesquer abusos. que a este respeito se hajam 
praticado, dando-se taes ajudas de custo, sem que so 
verifique a vinda. ou voila, talvez na errada intelligencia 
de que cllas são indistinctamente concedidas, mesmo 
não vindo os Deputados, e não voltando com cficito a 
suas residencias, contra a letra expressa, e espirito da 
kei; devendo-se nas sobreditas Thesourarias entender 
e cumprir as ordens, que se tem expedido para paga- 
mento das referidas ajudas de custo no caso de que os 
Deputados, a favor de quem se passaram, mostrem que 
“com effeito vieram ou voltaram à Provincia em que re- 
sidem, on têm emprego. O que participa ao Presidente 
da Provincia do Espirito Santo, para sua intelligencia 
e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 8de Outubro de 1833. 
— Candido Jose de Araujo Vianna, 


N. 586.—FAZENDA.—Ey 8 DE OUTUBRO DE 1893. 


Manda cumprir a ordem de pagamento de uma despeza com a 
conducção de indios, independente da falta de verba na lei 
doorçamento. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
hunaldo Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do ol fício to Presidente da 
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Província de S. Panlo de 20 de Setembro, sob n.º 21, 
em que diz não poder cumprir a ordem expedida em 
12 de Abril para pagar a Francisco Xavier Lima a 
quantia de 1345000, importancia da despceza feita com 
o transporte ce doze indios no anno de 1830 para a dita 
Provincia, c della enviados para a de Mato Grosso, por 
não haver na lei do orçamento quantia alguma des- 
tinada para esse fim, e pertencer aquella despeza à 
Provincia de Mato Grosso, que o sobredito Presidente 
cumpra a mencionada ordem, levando aquella quantia 
às despezas ceventuaes do Ministerio do Imperio, por 
cuja ordem é feita, sem cmbargo das razões produzidas, 
as quaes não podem prevalecer por pertencer ao Governo 
central o movimento dos fundos publicos. e ser unica- 
mente da responsabilidade do Ministro competente a 
despeza determinada. O que participa ao mesmo Presi- 
dente para assim o executar. 

Thesouro Pablico Nacional, em 8 de Outubro de 1833. 
— Candido Jose de Aratjo Vianna. 


N. 587. —JUSTIÇA. —Em 8 DE outuBRO DE 1833. 


Não ha incompatibilidade no exercicio simultaneo de Juiz de 
Orphãos e Presidente da Camara. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro Il, a quem fiz presente o officio de Ym. da- 
tado de 20 do mez antecedente; Manda responder-lhe 
que não havendo Lei alguma, que declare ser incompa- 
tivelo exercício do lugar de Juiz de Orphãos com o de 
Presidente da Camara, que recahiram em Vm., espera 
que se prestará a servir um e oulro com cabal desem- 
penho e utilidade publica. 

Deus Guarde à VYm.—Palacio do Rio de Janeiro, 
em 8 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Juiz de Orphãos da Villa de S. Salvador 
dos Cumpos. 
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N. 588.-IMPERIO. —Em 8 DE OUTUBRO DE 1833. 


Sobre a intriga desenvolvida por oecasião dos esclarecimentos 
pedidos pelo Governo a respeito do numero, etc. dos alumnos 
das escolas. 


Constando que pessoas ou demasiadamente suspei- 
tosas, ou mal intencionadas têm attribuido a fins si- 
nistros os esclarecimentos pedidos pelo Governo, a fim 
de saber o numero de alumnos que frequentam as esco- 
las, e seu aproveitamento, para ajuizar da capacidade e 
assiduidade dos Professores: Manda a Regencia, em 
Nome do Imperador pela Secretaria de Estado dos Ne- 
gocios do Imperio que a Camara Municipal da Villa de 
S. Salvador dos Campos desvaneça semelhantes sus- 
peitas e faça com que os pais de familias enviem seus 
filhos a aprovceitar-se daquello beneficio, que a Gonsti- 
tuição lhe garante, e o Governo lhe tem proporcionado 
com bastantes sacrifícios nas urgentes circumstancias, 
em que se acha o Thesouro; pois de outra sorte ver-se-ha 
o Governo obrigado a abolir as cadeiras, para eco- 
nomisar uma cdespeza de que o publico não quer apro- 
veitar-se. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 8 de Outubro de 1893. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 589. —IMPERIO. —Eyu 9 DE OUTUBRO DE 1833. 


Declara os motivos por que não fôra admissivel a sancção de uma 
Resolução para se soccorrer um estudante em Montpellier. 


Him. e Exm. Sr. —De ordem da Regencia, em Nome 
do Imperador, passo às mãos de V. Ex. um dos auto- 
graphos da Resolução da Assembléa Geral Legislativa da 
data de 5 do corrente, em que autoriza o Governo a 
soccorrer em Montpellier a Francisco Luiz de Souza com. 
a quantia de seiscentos mil réis; c assistir por espaço de 
tres annos na Europa a Manoel de Araujo Porto Alegre 
com a mesma quantia annualmente. Sendo geralmente 
conhecidas as urgencias do Estado. e de tal magnitude, 


atue obrigaram o Governo a pedir um credito supple- 
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mentar e a procurar a mais restricta economia; a Re- 
Bencta não julgou conveniente sanecionar em taes cir- 
cumstancias esta Resolução ; persuadindo-se além disso 
de que asartes, c as sciencias não carecem desta ani- 
mação, encontrando sempre aquelles, que as cultivam 
com cuidado, aproveitamento e regular conducta, os 
Incios precisos para concluirem os seus estudos, e nelles 
sc aperfeiçoarem. Digne-se V. Ex. levar o exposto ao 
conhecimento do Senado, com o autographo da mencio- 
nada Resolução não sanccionada. 


Deus Guardea V. Ex.—Paço, em 9 de Outubro de 1833. 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Luiz 
Joaquim Duque-Estrada Furtado de Mendonça. 


N. 590. JUSTIÇA. — Ey 9 pe OUTUBRO DE 1833. 


Os Officiaes da Guarda Nacional que passam para a reserva, ou são. 
nomeados Inspectores de quarteirão, deixam vagos os postos. 


Him. e Exm. Sr. —Foi presente à Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro II, o officio que V. Ex. 
dirigiu em 23 do passado sob n.º 29 ácerca das duvidas 
que se lhes offerecem sobre os Officiaes da Guarda Na- 
cional que passam para a reserva, e dos que são nomeados 
Inspectores, pretenderem a ser contemplados como 
taes;e a mesma Regencia me ordena responda a V. Ex. 
que em qualquer destes casos se devem reputar vagos 
os postos e proceder-se a nova eleição para elles. 

Deus Guarde à V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 9de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 


N. 591. —JUSTIÇA. —Ex 9 DE OUTUBRO DE 1833. 


E incompativel a accumulação dos lugares de Juiz de Paz e 
Commandante de corpo da Guarda Nacional. 


Nim. e Exm. Sr. — A” vista do exposto por V. Ex. 


em seu officio de 18 do passado, cumpre-me declarar-lhe 
que os cidadãos eleitos para Juizes de Paz, tendo-o já 
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sido para Commandantes de corpos da Guarda Nacional, 
não podem accumular ambos os empregos, na confor- 
midade do art. 41 da Carta de Lei de 18 de Agosto de 
4831, podendo sim escolher qual delles querem aceitar, 
e sendo o de Juiz de Paz, fica logo vago o de Comman- 
dante para o qual se deve proceder a nova eleição. 
Deus Guarde à V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 9 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
| sad — Sr. Presidente da Provincia de Pernam- 
uco. 


N. 592.—FAZENDA.—Eu 9 DE OUTUBRO DE 1833. 


O Guarda-mór da alfandega da Bahia deve continuar a per- 
ceber os emolumentos das visitas das embarcações de com- 
mercio de cabotagem. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do ofício do Presidente 
da Provincia da Bahia de 42 de Abril sob n.º 16,a que 
vai annexo o requerimento de Luiz Manoel de Oliveira 
Mendes, Guarda-mór da Alfandega, queixando-se de 
haver o mesmo Presidente ordenado, fundando-se no 
art. 5.º da Lei de 40 de Setembro de 1330, que as 
embarcações de commercio de cabotagem não lhe pa- 
gassem mais emolumentos pelas visitas que fazia, pe- 
dindo se declare insubsistente aquella deliberação, e 
continue na fruição dos ditos emolumentos ; e da infor- 
mação do Conselheiro Juiz da Alfandega desta Córte, 
sendo conforme a resposta fiscal e voto do Tribunal, que 
o sobredito Guarda-mór deve continuar a perceber os 
emolumentos das visitas das embarcações de commercio 
de cabotagem, visto que a isenção Ge que trata o 
citado artigo da Lei de 10 de Sctembro de 1830, é s6- 
mente relativa a cmolumentos que se cobravam na Mesa 
do Despacho Maritimo que a mesma Lei aboliu. O que - 
participa ao sobredito Presidente para sua intelligencia 
€ execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 9 de Outubro de 1833; 
-—(auulido José de Araujo Vianna. 
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N. 593. — FAZENDA. — Ex 10 DE ouTUBRO DE 1833. 


Como se deve proceder na Casa da Moeda, a respeito da moeda de 
cobre que fôr apresentada para ser examinada. 


O Provedor interino da Casa da Moeda desta Córte 
fique na intelligencia de que, a respeito da moeda de 
cobre que de agora em diante fôr trazida à Casa da Moeda 
para ser examinada, se deve proceder na fórma dos 
arts. 6.º e 7.º da Lei de 3 do corrente de que se lhe manda 
um exemplar, quando a parte não queira deixar em 
deposito a totalidade apresentada. pois que neste caso 
se procederá na fórma das ultimas ordens: declarando-se, 
outrosim, que ao art. 7.º se deve dar a seguinte intelli- 
gencia, a saber: a moeda, cuja apparencia não indicar a 
deficiencia de peso marcada na lei, deve ser tida como 
verdadeira, uma vez que ao juizo da pessoa menos pe- 
rita possa reputar-se semelhante à de cunho nacional. 


Rio, 10 de Outubro de 1833. — Candido José de Araujo 
Vianna. 


N. 594. — JUSTIÇA. — Ex 10 DE outuBro DE 1833. 


Resolve duvidas a respeito da intelligencia do art. 40 das Ins- 
trucções para execução do Codigo do Processo Criminal; e da 
substituição interina dos Juizes Municipaes e de Orphãos. 


A Regencia, em Nome do Imperador, a quem foi pre- 
sente o officio de 20 de Agosto proximo preterito, em 
que Vm., communicando ter o Ouvidor interino da Go- 
marca do Rio das Mortes duvidado fazer remessa Cos 
autos findos e pendentes da Provedoria e Ouvidoria, que 
havia requisitado em cumprimento do art. 40 das Ins- 
trucções do Codigo do Processo, para em seu juizo terem 
o devido andamento, pede esclarecimentos sobre este 
objecto; bem como de quem deve substituir a Ym. nos 
seus impedimentos, e se nos do Juiz de Orphãos lhe com- 
pete substituil-o: Manda declarar a Ym. quanto à pri- 
meira duvida que, havendo Juiz do Civel nessa Comarca, 
não pertence à Ym. tomar conhecimento de taes autos, 
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sendo bem fundada aduvida do Ouvidor interino, à vista 
do art. 13 da Disposição provisoria, ácerca da adminis- 
tração da Justiça Civil, e quanto às mais que às Camaras 
Municipaes compete, pelo art. 33 do Codigo do Processo, 
nomear quem interinamente sirva de Juiz Municipal e 
por identidade de rasão às mesmas Camaras pertence a 
nomeação interina dos Juizes de Orphãos. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
10 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz Municipal da Villa de S. José. 


N. 595.— JÚSTIÇA.— Eu 40 DE ouTUBRO DE 1833. 


A nomeação dos Cirurgiões Ajudantes dos batalhões da Guarda 
Nacional é da competencia dos respectivos Chefes. 


A" vista do exposto por Ym. em seu officio de 4 do 
corrente, cumpre-me declarar-lhe que a nomeação de 
Cirurgiões Ajudantes dos batalhões da Guarda Nacional 
devem ser feitas pelos respectivos Chefes, e nos seus 
impedimentos por quem suas vezes fizer, e quanto às 
prisões dos Olliciaes, que devem ser na mais decente 
que houver no lugar. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
ÃO de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Chefe da Legião de Itaborahy. 


N. 596.— IMPERIO.— Em 10 DE ouTUBRO DE 1833. 


Declara que não ha incompatibilidade na accumulação do exer- 
cicio dos cargos de Vereador e Juiz de Paz; podendo o cidadão 
eleito para ambos escusar-se de um delles. 


Sendo presente à Regencia o officio da Camara Muni- 
cipal desta cidade na data de 8 do corrente, em que, 
communicando ter sido decidido à maioria de votos ser 
incompativel queo cidadão João Pedro da Veiga servisse 
ao mesmo tempo os cargos de Juiz de Paz e Vereador, 
participa que nesse acto apresentára um Vereador uma 
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indicação, observando pelas razões que produziu, que 
no presente caso nenhuma lei prohibia accumnulação dos 
dous cargos em um só individuo, e pede por isso a refe- 
rida Camara uma decisão que fique servindo de regra, 
tanto no caso em questão, como em outro qualquer 
identico que possa occorrer: Manda a mesma Regencia, 
em Nome do Imperador, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios do Imperio declarar-lhe, que não se dá incom- 
patibilidade no exercicio daquelles dous cargos; e que, 
não tendo o sobredito Vercador Veiga allegado impossi- 
bilidade de os exercer conjunctamente, em cujo caso se 
poderia dar a escusa de um delles, si assim se julgasse 
conveniente, cumpre que elle sirva um e outro cargo, 
quando a isso se não recuse. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 10 de Outubro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 597. — IMPERIO.— Em 140 pE oUTUBRO DE 1835. 


Ordena que não seja executado com os diplomatas estrangeiros 
o disposto no Aviso de 47 de Março de 1832 sobre o porte de 
gazetas. 


Sendo presente à Regencia e seu officio Ge 9 do cor- 
rente, em que VYm. participa que, quando recebêra o 
Aviso desta repartição datado de 4, expedido para o 
effeito de se entregarem ao Encarregado dos negocios 
dos Estados-Unidos da America os periodicos que se 
haviam recebido nessa Administração, já se havia feito 
a referida entrega mediante o pagamento do competente 
porte por inteiro, por isso que os ditos periodicos vinham 
fechados como cartas, e não com cruzeta, como deter- 
mina o Decreto de 5 de Março de 1829, e em conformi- 
dade do que fôra ordenado em Aviso de 17 de Março do 
anno findo: A Regencia, em Nome do Imperador, Ha por 
bem que Vim. mande restituir âquelle Encarregado de 
negocios o excesso do porte que tiver pago, ficando em 
inteira observancia o citado Aviso, cuja disposição com- 
tudo se não deve entender a respeito dos diplomatas 
estrangeiros, bastando que em taes casos estes aflirmem 
que os massos não contém senão periodicos. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 10 de Outubro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho.—Sr. Luiz 
Francisco Leal. 
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- “N. 598. — JUSTIÇA. — Ex 11 pE OUTUBRO DE 1833. | 


Ordena que o Supremo Tribunal informe, se nos casos de con- 
- cessão de revista têm sido responsabilisados os Juizes que deram 
causa á injustiça notoria, ou nullidade manifesta. 


- Wlm. e Exm. Sr. — Sendo muitas e mui repetidas as 
concessões de revistas no Supremo Tribunal de Justiça, 
pelos fundamentos da lei (injustiça notoria, ou nulli- 
dade manifesta), o que denota os erros de officio, ou 
prevaricações, e abusos nos Juizes, de cujas sentenças 
se recorre; e determinando o art. 28 do Decreto de 20 
de Dezembro de 1830, que o Tribunal conheça, indepen- 
dente de queixa da parte, dos delictos e erros de officio : 
ô que tambem é expressamente ordenado no art, 157 
do Codigo do Processo Criminal, que incumbe ao mesmo 
Tribunal, quando lhe forem presentes alguns autos, ou 
papeis, em que encontrem crime de responsabilidade, 
formar a culpa a quem a tiver, sendo da sua compe- 
tencia, e não o sendo remetter copia authentica dos 
papeis, ou parte dos autos, que contiver o crime, à 
autoridade judiciaria competente para a formação da 
culpa: Manda a Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, que V. Ex. informe se nos casos 
dessas concessões de revistas tem o Tribunal procedido, 
ou mandado proceder contra os que deram causa à essas 
injustiças notorias, ou nullidades manifestas, que ser- 
viram de fundamento às referidas concessões; e no caso 
contrario qual a razão por que se não tem cumprido a 
lei neste parte, aliás providentissima ; pois que só o re- 
medio da concessão das revistas, que não suspende a 
execução das sentenças, seria improficuo, se não fosse 
acompanhado do da responsabilidade dos Juizes, que 
fizeram a injustiça, ou causaram a nullidade, obrigando 
as partes a excessivas despezas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 141 de Outubro de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. 
Visconde de Congonhas do Campo. 
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N. 59). — FAZENDA. — Eu 41 DE OUTUBRO DE 1833. 
Manda que a descarga do sal, se faça de sol a sol. 


Em deferimento ao requerimento de varios Nego- 
ciantes sobre a descarga do sal, permitta V. S. que ella 
se faça de sol a sol, pois que fazendo-se o despacho a 
bordo como está permittido, e não havendo inconve- 
niente para que ellas principiem ao romper do dia, e 
antes de se abrir a Alfandega, como tambem se con- 
cedeu, e consta da sua informação, tambem não ha para 
que continue depois de fechada a Alfandega até o pôr. 
dosol. 

Deus Guarde a V. S.—Paço, em 4 de Outubro de 
1833.— Gandido José de Araujo Vianna. —Sr. Conselheiro 
Juiz da Alfandega desta Córte. 
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N. 600. —FAZENDA. —Eu 142 pe ouUTUBRO DE 1833. 
Sobre o modo de proceder a arqueação dos navios do commercio. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Ins- 
pector da Thesouraria da Provincia da Bahia, acompa- 
nhando duas representações do A:lministrador da Mesa 


de diversas rendas, acêrca de duvidas occorridas na 


pratica da nova fórma de arqueação, e dos vencimentos 
dos actuaes arqueadores: 4.º que faça dar inteira exe- 
cução à formula de arqueação estabelecida no Regula-: 
mento das Mesas de diversas rendas, na conformidade 
do modelo respectivo: 2.º que faça arquear de novo 
todas as embarcações já arqueadas pelo antizo methodo ; 
3.º que a arqueação seja feita na conformidade do que 
dispõe o artigo respectivo, na falta de arqueadores de 
officio, visto que os actuaes arqueadores, de que tratam 
as mencionadas representações, não podem ser conside- 
rados como taes, e por esta razão não devem ser mais 
occupados em tal serviço. O que participa ao Presidente 
da referida Provincia para sua intelligencia e execução. 

Thesonro Publico Nacional, em 12 de Outubro de 
1833.— Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 601. —FAZENDA. —Em 42 pE OUTUBRO DE 1833. 
Sobre 0 assentamento de proprios nacionaes. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em vista do officio do Presidente da 
Provincia do Rio Grande de S. Pedro do Sul de 6 de 
Agosto sob n.º 80, que acompanhou o do Inspector da 
Thesouraria relativos aos embaraços que se encontram 
na execução do art. 64 da Lei de 4 de Outubro de 1831 
sobre 0 assentamento dos Proprios Nacionas, e conforme 
a resposta fiscal e voto do Tribunal, que attentas taes 
dificuldades que impedem o exacto cumprimento da 
disposição do sobredito artigo, na conformidade das Ins- 
trucções de 26 de Abril de 1832,e que só poderão ser 
removidas por uma disposição geral, cuja execução de- 
penderá de tempo e despeza, deve-se no emtanto satis- 
fazer quanto possivel fôr ao fim da lei, firmando-se o 
conhecimento do numero, qualidade e actual estado dos 
proprios nacionaes, lançando-se em um livro provisorio 
a descripção destes bens com todas as declarações que a 
respeito delles se puderem alcançar, conforme as requi- 
sições do referido art. 64 da Lei de 4 de Outubro de 
1831, e com especificação de todas as duvidas e emba- 
raços que occorrerem relativamente à sua acqtisição, 
medição, verificação do valor, etc, para servir em- 
quanto o legal e efectivo livro se não puder formalisar 
com as necessarias e exactas declarações. O que parti- 
cipa ao sobredito Presidente para sua intelligencia e 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 12 de Outubro de 
1833. —Candido José de Araujo Vianna. 


N. 602. -FAZENDA.—Em 12 DE OUTUBRO DE 1833. 


Remette a tabella que fixa o numero e vencimento dos empregados 
das thesourarias pravinciaes. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, tendo em vista o 
art. 84 da Lei de 4 de Outubro de 1831, de accórdo 
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com o voto do Tribunal, deliberou que, emquanto não 
forem submettidas à approvação da Assembléa Geral 
Legislativa, e por esta resolvidas, as propostas feitas 
pelas Thesourarias Provinciaes sobre o numero e venci- 
mento dos empregados que lhes faltam para o seu estado 
completo: 1.º se adopte em cada uma das ditas Thesou- 
rarias a organização que se acha marcada na tabella 
junta; 2.º fique subsistindo provisoriamente a no- 
meação já feita, ou que houver de fazer-se de taes em- 
pregados, dentro dos limites da dita tabella; e tanto 
estes, como aquelles que foram já nomeados na primeira 
organização das Thesourarias sem fixação de ordenados, 
terão os vencimentos designados naquella tabella desde 
a época da respectiva nomeação, uma vez que dahi em 
diante hajam entrado em exercicio. O que communica ao 
Presidente da Provincia da Bahia para dar-lhe a devida 
execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 12 de Outubro de 
1833.—Candido José de Araujo Vianna. 
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observação. — Os empregados marc 
Thesouro, para as Thesourarias Provinciaes, excep 
prehende a Thesouraria do Rio de Janeiro, paraa qua 
mentos respectivos. 


2.3 CLASSE. 
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5.8 CLASSE. 


Espírito Santo, Sergipe, ' 
Rio Grande do Norte, 
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ados com estrella e os respectivos ordenados foram estabelecidos pela Lei da reorgunização do 


to o vencimento do Oflicial-maior da Secretaria. Nesta generalidade se não comu 
Ja referida Lei fixou não só o numero des empregados, mig tunsbem Os venci= 
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N. 603. —-JUSTIÇA. —Em 12 DE ouTUBRO DZ 1895. 


Providencia sobre estrangeiros perturbadores da ordem e tran- 
quillidade publica. 


A Resgencia, em Nome do Imperador o Senhor D. 
Pedro IE, Ha porbem que VYm. informe se os portu- 
guezes, que andaram com ameaças, e insultos, mandando 
fechar as portas das tavernas na rua de Matltacavallos, 
e que Ym. por semelhante motivo mandára prender, 
ainda não foram soltos; e que procedimento criminal 
houve contra elles; remettendo nessa occasião e com 
brevidade à esta Secretaria de Estado uma relação de 
seus nomes, idades, occupações c naturalidades, e se en- 
traram no Imperio com passaporte, ou sem elle; re- 
tendo na prisão aquelles, que ainda nella se acherem, 
tendo entiado sem passaporte, até que este lhes seja 
dado para sabirem do Imperio, aonde rão devem, por 
mais tempo, permanecer individuos, que, tendo sido bem 
aceitos, hospedacos e protegidos pelo Governo, e na- 
turaes do Brazil, são os primeiros, que, esquecidos disso, 
e de que só lhes é permittido cuidar dos seus interesses 
particulares, se envolvem nos negocios politicos de um 
paiz, que lhesé extranho, alterando assim a ordem e 
tranquillidade publica, e por consequencia sem direito 
Maisa serem neile conservados. 

Dens Gunrde a Ym.—Paço. em 42 de Outubro de 1838. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. —Sr. Juiz de 
Direito Chefe de Polícia da Córte. 


N. 604,—JUSTIÇA.—Em 12 DE ouTUBRO DE 1895. 


Orlena aos Juizes de Paz do Municipio da Côrte que remettam 
uma relação dos cstrangeiros entrados sem passaporte. 


Achando-se nesta Provincia, entrados no Imperio sem 
passaporte, muitos portuguezes, vulgarmente denomi- 
nados papeletas, alguns dos quaes, esquecendo-se dos 
seus deveres como estrangeiros em um paiz, que os 
acolheu benignamente, têm intervindo nos negocios 
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politicos do mesmo paiz, já envolvendo-se nclles, c já 
insultando aos seus naturaes, perturbando com seme- 
lhante procedimento a ordem e tranquillidade publica, 
e chamando conira sia indignação dos mesmos naturaes : 
a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, 
à quem compete dar todas as providencias para que se 
mantenham a dita ordem e tranquillidade, removendo 
todas as causas, que as possam alterar, determina que 
V. S. remetta com a brevidade possivel à esta Secre- 
taria de Estado uma relação de taes individuos mora- 
dores no seu districto, e de quaesquer outros estran- 
geiros, que estejam nessas circumstancias; a fim de o 
Governo os mandar immediatamente sahir para fóra do * 
Imperio, ficando V.S. responsavel por qualquer omissão 
sobre este objecto. 

Deus Guarde a V. S.—Paço, em 142 de Outubro de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. —Sr. 
Bulthazar da Silva Lisbôa. 


N. 605. —JUSTIÇA. —Ex 14 DE OUTUBRO DE 1833. 


Compete aos Commandantes dos corpos da Guarda Nacional a 
concessão de passagens, de umas para outras companhias. 


Foi presente à Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. PedrolI, oofficio que Vm. me dirigiu em 7 
do corrente, pedindo esclarecimentos sobre varios ob- 
jectos tendentes à disciplina do batalhão de Guardas 
Nacionaes do seu Commando, e a mesma Regencia me 
ordena lhe responda, que as licenças para as passagens de 
umas para outras companhias da mesma arma competem 
ao Commandante do corpo, e quanto ao fardamento de- 
verá determinar em sua ordem do dia que se apromptem 
em certo prazo razoavel, que lhes marcará, e não o fa- 
zendo, que os póde punir na fórma da lei. 

Deus Guarde a YVm.—Palacio do Rio de Janeiro, em 14 
de Outubro de 1833. —Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Commandante do batalhão de Guardas 
Nacionaes da Villa de S. João do Principe. 
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N. 606. — JUSTIÇA .— Em 15 DE ouTUBRO DE 1833. 


Providencia a respeito dos navios suspeitos de se haverem em- 
pregado no trafico de africanos. 


Representando o Provedor da Saude que, quando se 
visitam alguns navios, se reconhecem vestigios de 
terem trazido africanos novos: Ordena a Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, que Vm. se 
entenda com o mesmo Provedor, a ffm de que lhe dê 
immediatamente parte todas as vezes que descobrir taes 
vestigios no navio que fôr visitado, o qual porá logo 
incommunicavel, até que Ym. mande proceder às ave- 
riguações e actos necessarios; para que sejam punidos, 
como fôr de direito, os comprehendidos em semelhante 
crime; não sendo o navio desembaraçado senão depois 
que Ym. tiver feito os mais escrupulosos exames, à que 
deve logo proceder, e destes sc verificar, que deve ter 
ou não lugar qualquer procedimento a respeito. 

Deus Guarde a VYm.— Paço, em 145 de Outubro 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, — Sr. 
Juiz de Direito Chefe de Policia da Córte. 


N. 607.— JUSTIÇA. — Em 16 DE OUTUBRO DE 1833. 


Manda proceder contra os Juizes de Paz que concederam licenças 
para o uso de armas. 


Tendo alguns Juizes de Paz concedido o uso de armas 
prohibidas à alguns individuos contra o disposto na 
Postura da Camara Municipal desta cidade a tal res- 
peito: Ordena a Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, que Ym. passe a averiguar quaes 
os Juizes de Paz que assim praticaram e proceda à sua 
accusação em Juizo competente, para serem responsa- 
bilisados na fórma da lei pelo abuso que nisso commet- 
teram. 

Deus Guarde a V. S.—Paço, em 16 de Outubro 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. 
Promotor Publico da Córte. 
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N. 603. — JUSTIÇA .— Ey 17 DE OUTUBRO DE 1833.. 


Aos Presidentes de Provincia em Conselho, compete suspender 
e fazer responsabilisar os Magistrados que não cumprem a lei 
e as ordens dos mesmos Presidentes. 


A Regencia. em Nome do Imperador, a quem foi pre- 
sente 0 oficio do Vice-Presidente da Provincia de Mato 
Grosso do 4.º de Junho ultimo, acompanhando os papeis 
relativos aos abusos praticados pelo Secretario do Go- 
verno e de que não tomára conhecimento, como se lhe 
ordenára, o Juiz de Direito Joaquim de Almeida Falcão: 
Manda pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça 
responder que aos Presidentes em Conselho, compete 
suspender,.e fazer responsabilisar os Magistrados que 
não cumprem a lei cas ordens dos mesmos Presidentes, 
devolvendo-lhe por isso os mencionados papeis para 
proceder a este respeito, como entender de direito. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 17 de Outubro de 1833, 
— Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho. 


N. 609.— JUSTIÇA. — Em 17 DE OUTUBRO DE 1835, 


A concessão de licenças temporarias aos Guardas Nacionaes é 
da attribuição do Gommandante do corpo. 


Tendo o Major Commandante interino do batalhão da 
freguezia de S. Salvador representado ácerca das li- 
cenças temporarias por Ym. concedidas aos Guardas 
Nacionaes do mesmo batalhão, cumpre-me declarar a 
VYm. para sua intelligencia, que taes licenças não são 
da competencia do Chefe da Legião, esim attribuição 
do Commandante do corpo respectivo. 

Deus Guarde a Vm.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
47 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho — Sr. Chefe da Legião da Villa de Campos. 
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N. 610.— FAZENDA. — Em 17 DE ouTURRO DE 1833. 


Manda pagar a um Parocho encommendado o que tiver vencido 
te congruas, observada a Provisão do Thesouro de 48 de Junho 
de 1825. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em consequencia do Aviso 
do Ministro c Secretario de Estado dos Negocios da Jus- 
tiça, de 12 do corrente, que pela Thesouraria da Pro- 
vincia do Piauhy se pague ao Parocho encommendado 
da freguezia de Nossa Senhora do Carmo de Piracuruca 
Domingos de Freitas Silva, na fórma doart. 67 da 
Lei de 24% de Outubro de 1832, 0 que tiver vencido de 
congruas desde o 4.º de Julho deste anno em diante; 
podendo haver a terça della desde o 4.º de Julho de 1832, 
c la quantia que anteriormente vencia o vigario collado 
pelos dias que serviu no mez de Junho do mesmo anno, 
conforme a legislação anterior à Lei de 24 de Outubro 
de 1832, devendo recebel-a por inteiro quando se 
verifique o caso de que trata a Provisão do Thesouro 
de 18 de Junho de 1825. O que participa ao Presi- 
dente da sobredita Provincia para sua intelligencia e 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 17 de Outubro de 1835. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 6114.— FAZENDA, — Em 17 DE ouTUBRO DE 1833. 


Declara que os Gollectores devem regular-se pela lei de 3 € 
regulamento de 8 do corrente ácerca dos pagamentos em 
cobre. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal em consequencia da repre- 
sentação do Inspector da Thesouraria desta Provincia 
de 4l do corrente, que acompanhou a do Colicctor de 
Iguassú de 30 do passado, pedindo esclarecimentos sobre 
dever ou não receber o pagamento dos impostos só- 
mente em moeda de cobre como querem pagar os con- 
tribuentes; que os Collectores devem regular-se a este 
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respeito pela Lei de 3 e Regulamento de 8 do corrente. 
O que participa ao sobredito Inspector para sua intel- 
ligencia c execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 17 de Outubro de 1835. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 042. — FAZENDA. — Eu 17 D£ ouTUBRO DÉ 1833. 


Declara que à escripturação dos livros Diario e Mestre, pode ser 
incumbida à differentes cscripturarios. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em consequencia do officio 
do Presidente da Provincia do Rio Grande do Sul de 
29 de Agosto ultimo sob n.º 80, que acompanhou o do 
Inspector da Thesouraria, da mesma data, no qual par- 
ticipa ter autorizado ao Escripturario, a cargo de quem 
se acha a escripturação dos livros diario e mestre, 
para encarregar a um outro, sob sua responsabilidade, a 
escripturação deste, visto a impossibilidade de fazer eMe 
só a de ambos; que tendo à Lei de 24 de Outubro 
de 1832 dividido as rendas, e as despezas, cm geraes e pro- 
vinciaes, e devendo ser a respectiva escripturação feita 
em livros distinctos, sejam estes distribuidos por di- 
versos Officiaes, removendo-se por esta maneira a diffi- 
culdade representada pelo Inspector. O que participa ao 
sobredito Presidente para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 17 de Outubro de 1835. 
— Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 613. — FAZENDA. — Eu 18 DE ouTuBRO DE 1833. 


Determina o valor pelo qual as moedas de ouro, e prata, nacionaes 
ou estrangeiras, serão recebidas nas estações de fazenda. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, para boa execução 
do art. 4.º da Lei de 8 de Outubro de 1833, ordena que 
nas Estações de Fazenda se observe o seguinte: 


esse 
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Art. 1.º As moedas de ouro, e de prata nacionaes ou 
estrangeiras serão recebidas nas Estações de Fazenda 
pelos valores nominaes marcados na seguinte tabella, 
em conformidade com o padrão monetario fixado no 4.º 
artigo da Lei, c adoptada entre o ouro e a prata a relação 
de valor indicada na mesma tabella. 


MOEDAS. 


VALOR NOMINAL 
CORRESPONDENTE. 


Moedas de ouro. 


Peça, Brasil, ou Portugal. 
(A meia peça em pro- 
porção). 
Moeda de quatro mil réis, 
Brasil. esco casas ese sas E 
Soberano, Inglaterra (%, 2, 
e 5 em proporção)..... ' 
Águia, Estados-Unidos (4 e 
4 em proporção)....... 
Peça de 40 francos, França 
(20 francos em propor- 
ção)..... datas eds da 
Onça, Hespanha ('* em pro- 
Porção) ...ccccresscs..s 


0,917) 404000 


58625 
58555 
124083 


84825 
178830 


] 
| 
DENOMINAÇÃO DAS 


Moedas de prata. 


Patacão, Brasil, Piastra, 
Hespanha, Mexico, Perú, 
Chile, Estados Argenti- 
nos, Dollar, Estados- 
Unidos do Norte (6 e 4 
em proporção) ......... 

2 Patacas, Brasil (1, %, 
de pataca em proporção) 

Cruzado novo, Portugal.. 

Peça de 5 francos, França 
(4,1, 2 francos em pro- 


porção). , .“ 
Shilling, Inglaterra (2%, e 
5 em proporção........ 


Uma oitava de ouro igual a 15% oitavas de prata do mesmo titulo. 
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Art. 2.º As moedas, cujos valores não vão designados 
nesta tabella, serão tambem recebidas nas referidas 
estações, mas sómente no caso de serem acompanhadas 
de guias da Casa da Moeda, por onde conste authentica- 
mente o seu peso, toque, e-valor nominal correspon- 
dente. O mesmo se praticará a respeito das mocdas, 
cujo peso e titulo se acharem inferiores aos que na 
tabella lhes correspondem. 

Art. 3.º O ouro em barra, e a prata em pinha, serão 
recebidos nas mesmas estações, mas sómente naquelles 
pagamentos, em que estes melaes hajam de entrar por 
quantias não inferiores a cento e sessenta mil réis, O 
que em peso equivale a um marco de ouro de vinte e 
dous quilates, ou quinze e cinco oitavos marcos de prata 
de onze dinheiros ; devendo ser neste caso acompanhados 
estes metaes de guias da Casa da Moeda, por onde conste 
o seu peso, toque, e o valor nominal correspondente, 
feita a deducção neste de um por cento, pelo custo de 
afinação e moedagem. 

Rio de Janeiro, em 18 de Outubro de 1833, — Candido 
Jose de Araujo Vianna. 


N. 614, — JUSTIÇA. — Em 18 DE OUTUBRO DE 1833. 


Resolve duvidas a respeito da administração dos bens dos 
Indios. 


Sendo presente à Regencia o officio de 23 de Agosto 
proximo passado, em que Ym., accusando a recepção do 
Aviso de 18 de Julho antecedente, que acompanhou o 
Decreto pelo qual foi devolvida para o Juiz de Orphãos 
a administração dos bens dos Indios, pergunta de quem 
poderá haver os respectivos livros, processos e mais 
papeis, e qual o destino dos arrendamentos vencidos e 
não cobrados ainda; Manda a mesma Regencia, em Nome 
do Imperador, declarar a Ym., em resposta ao seu citado 
officio, quanto aos papeis, que Ym. deve requisital-os ao 
Juiz de Direito da 2.º Vara do Civel desta Córte, que 
ficou interinamente encarregado da conservatoria dos 
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ditos Indios; ce quanto ao producto dos arrendamentos 
vencidos e não cobrados, e dos que se forem vencendo, 
que devem ser applicados no sustento, vestuario e 
curativo dos Indios mais pobres, e na educação dos 
filhos destes; devendo Ym. fazer um assentamento re- 
gular de toda a receita c despeza dessa administração 
para prestar as devidas contas quando ellas lhe forem 
exigidas. 

Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em 18 
de Outubro de 1833. — Auretiano de Souza e Oliveira Cou- 
tinho.— Sr. Juiz de Orphãos da Villa de Mangaratiba. 


N. 615. — FAZENDA. -- Em 19) DE oUTUBRO DE 1835. 


As cartas dos Bacharcis e Doutores não são isentas das 
taxas do sello. 


«o 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em consequencia do officio 
do Presidente da Provincia de S. Paulo de 26 de Se- 
tembro proximo passado n.º 22, declarar que as cartas 
dos Bachareis c Doutores dos Cursos Juridicos não são 
isentas da taxa do sello estabelecido nos Alvarás de 27 
de Abril de 1802, e 24 de Janeiro de 1804, pois a dis- 
posição do art. 3.º do capitulo 21 dos estatutos de 
7 de Novembro de 1831, só alliviou as ditas cartas das 
despezas do expediente, cmolumentos, esportulas ou 
propinas. O que participa ao sobredito Presidente para 
sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 19 de Outubro de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 616.—FAZENDA.— Eu 24 DE OUTUBRO DE 1893. 


Sobre a existencia de terrenos de marinhas em qualquer littoral, 
e modo de achar o seu ponto de contagem. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidentedo Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão do 
mesmo Tribunal, em consequencia do officio do Presi- 
dente da Provincia do Rio Grande do Sul de 23 de Agosto 
n.º 76, e à vista da correspondencia entre este, ea The- 
souraria sobre o reconhecimento dos terrenos de ma- 
rinhas da Provincia, à qual serve de base a informação 
dada pelo Patrão-mór do porto à solicitação do Pre- 
sidente cm Conselho, que: 1.º não procedem os motivos 
que fizeram sustar o aforamento de taes terrenos 
naquella Provincia, podendo apenas ser taxadas de espe- 
ciosos pretextos as razões d'onde concluiu o Presidente 
em Conselho a não existencia de terrenos de marinhas 
no extenso littoral do interior da Provincia, por isso 
que a falta de marés regulares em taes paragens, quando 
muito poderia servir para duvidar-se dos pontos da con- 
tagem na medição dos terrenos em questão, mas nunca 
da sua existencia, visto que bem expressamente se acham 
elles comprehendidos na disposição do art. 4.º: 2.º 
na falta de marés regúlares, que produzam o preamar 
médio dentro de uma lunação para assim achar os 
pontos de contagem para as quinze braças determinadas 
no regulamento, sirvam para o mesmo fim os pontos 
aonde chegam as aguas na sua elevação média no decurso 
de um anno, produzida esta elevação, ou pela acção dos 
ventos em alguma das estações do anno, ou por maior 
copia de aguas nas fontes, que alimentam os rios, que 
banham o littoral do interior dessa Provincia, para 
conhecimento dos quaes pontos bastará ouvir alguns 
peritos, que residam nas respectivas localidades. O que 
participa ao Presidente da sobredita Provincia, a fim 
de dar-lhe o devido cumprimento, recommendando-lhe 
a maior actividade c cooperação da sua parte no bom 
desempenho deste negocio. 


Thesouro Publico Nacional, em 21 de Outubro de 
1833.--Candido José de Araujo Vianna. 


ao mad O ame 
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N. 617.—FAZENDA. —Eyx 21 DE ouTUBRO DE 1833. 


Sobre as embarcações estrangeiras que não trazem legalisados os 
respectivos documentos de carga. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em consequencia do Aviso do 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estran- 
geiros de 47 deste mez, no qual participa que varias 
embarcações estrangeiras sahidas de seus respectivos 
portos sem legalisarem devidamente os seus documentos 
são comtudo recebidas a despachos nas Alfandegas do 
Imperio em contravenção das Leis; que o Presidente 
da Provincia da Bahia faça restrictamente observar a 
ordem expedida a este respeito em 5 de Novembro de 
1829. cvitando por todos os meios a seualcance um 
tal abuso, que acarretará sem duvida graves prejuizos 
à Fazenda Nacional. O que participa ao referido Pre- 
sidente para sua intelligencia € execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 214 de Outubro de 
1833.-- Candido José de Araujo Vianna. 


N. 618. — FAZENDA. —Ey 2i DE OUTUBRO DE 1832. 


Sobre a queixa de negociantes americanos, pelo exame mandado 
fazer na Alfandega da Côrte em barricas de farinha. 


dim. c Exm. Sr. —Levo ao conhecimento de V. Esx., 
em resposta uo seu Aviso de 5 do corrente, que acom- 
panhou a nota do Encarregado de Negocios dos Estados- 
Unidos da America, a vespeito da queixa, que fazem 
os negociantes americanos, pelo exame ultimamente 
mandado proceder nas barricas de farinha; que sendo 
reconhecida até pelo mesmo Encarregado de Negocios 
a existencia do motivo das medidas de fiscalisação or- 
(lenadas pelo Juiz da Alfandega; e sendo-me demons- 
trado por estca impossibilidade de se poder fazer o 
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exame, de que aliás não requereram isenção, fóra da 
Alfandega, não posso portanto annuir a semelhante re- 
prescntação, tanto mais, que cesta medida, além de pre- 
ventiva, é de pouca duração. 


Deus Guarde à V. Ex. —Paço, em 24 de Outubro de 
1833. —Candido José de Araujo Vianna. —Sr. Bento da 
Silva Lisboa. 


—— 00 mm - 


N. 619. — FAZENDA. —Ey 21 DE OUTUBRO DE 1833. 


Declara que as embarcações vindas da ilha de Maio não dependem 
das formalidades dos manifestos. 


V. S. fique na intelligencia, que as embarcações, 
que se dirigem a este porto, vindas da ilha de Maio, 
não são comprehendidas nas disposições do Decreto 
de 4 de Dezembro de 1832, pelo que respeita às 
formalidades dos manifestos.- 


Deus Guarde a V. S.—Paço, em 21 de Outubro 
de 1833. —Candido José de Araujo Vianna. — Sr. CGon- 
selheiro Juiz da Alfandega desta Córte. 


N. 620. — JUSTIÇA. — Eu 21 DE ouTuBRO DE 1833. 


Resolve duvidas sobre a execução de diversos artigos do Codigo 
do Processo Criminal, e da Disposição provisoria. 


Levei à presença da Regencia Permanente, em Nome 
to Imperador o Senhor D. Pedro II, as duvidas que 
Vm., em virtude do art. 53 do Codigo do Processo 
Criminal, dirigiu ao Supremo Tribunal de Justiça em 
sua representação de 7 de Junho do corrente anno, 
e que o mesmo Tribunal submcetteu à consideração 
da Regencia, a saber: 

1.º Se os Escrivães que serviam perante os Juizes 
de Fóra, Ordinarios ce Ouvidores extinctos devem es- 
crever por distribuição em todos os processos civeis 
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e crimes, c perante os Juizes Municipaes e de Direito 
sem distinção alguma; por isso que nessa cidade es- 
creviam perante o Juizde Fóra, e tão sómente no civel, 
dous Tabelliães de Notas, havendo para o crime um 
Escrivão privativo, que tambem escrevia nos feitos 
do contencioso da Alfandega, apparecendo por tal mo- 
tivo diiferentes intelligencias sobre os arts. 39 do 
Codigo do Processo Criminal, e 12 da Disposição pro- 
visoria ácerca da administração da Justiça Civil; 

2.* Se os Escrivães da Provedoria de Capellas c 
Residuos devem escrever com os outros por distri- 
buição nos feitos, que não forem de Capellas e Residuos 
de que é privativo; . 

3.º Se 0 Juiz de Direito estando no termo é inhi- 
bido de intervir nos processos civeis antes de lhe irem 
conclusos para o julgamento final, à vista dos arts. 
8.º e 9.º da referida Disposição provisoria; 

4.º Se ao mesmo Juiz competem emolumentos além 
(lo ordenado, que lhe é marcado, visto que mandando 
o art. 146 do Codigo do Processo Criminal, que elle 
rubrique gratuitamente o livro onde se lançam os 
nomes dos culpados, parece concluir-se que nos mais 
actos os devem perceber, o que tambem é apoiado 
pelo art. 87 do Regimento das Relações, que manda 
dividir pelos Desembargadores em effectivo serviço 
as assignaturas e mais emolumentos, não obstante a 
designação de ordenados ; 

5.º Se pelo art. 35 $ 2.º do Codigo do Processo 
Criminal, se entendem revogados os arts. 40 e 41 
do Codigo Criminal para deverem os Juizes Muni- 
cipaes ser os executores das sentenças de pena ultima ; 

"6.º Qnal o Escrivão que deverá assistir com o Juiz 
de Direito aos trabalhos dos Jurados designados nas 
sessões 2.º e seguintes do Titulo 4.º do Codigo do 
Processo Criminal, e se deve fazer por distribuição ; 

É 7.º Se além dos Escrivães mencionados nos arts. 39 
do Codigo do Processo e 12 da Disposição provisoria 
deverá haver um privativo para execuções, na fórma 
do art. 5.º do mesmo Codigo ; 

8.º Se o Juiz de Direito dessa comarca, para onde 
foram julgados necessarios dous Juizes do Civel que 
ainda não foram nomeados por falta de Magistrados ahi, 
deve no entanto julgar tambem no Civel; 

E 9.º Finalmente, se pelo inquiritorio das testemunhas, 
que na conformidade dos arts. 262 e 264 do Codigo do 
Processo, e 44 da Disposição provisoria devem ser 
inquiridas pelas partes, ou seus Procuradores, compete 
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ao Juiz algum emolumento: E a mesma Regencia, re- 
solvendo as mencionadas duvidas, Manda, em Nome 
do Imperador, declarar a Ym. para sua intelligencia: 

1.º Que todos os Escrivães das cidades e villas, 
que serviam perante os Juizes Jocaes c Ouvidores das 
comarcas, devem servir agora por distribuição em 
todas as causas tanto civeis como crimes, que se 
tratarem perante os Juizes de Direito, e Municipaes 
na conformidade das disposições expressas e bem claras 
do art. 39 do Codigo do Processo Criminal e do 
art. 42 da Disposição proviscria; sem que se possa 
deixar a arbitrio de qualquer delles o ter sómente 
exercicio no Civel ou no Crime; 

2.º Que o Escrivão da Provedoria de Capellas e 
Residuos continúa a escrever privativamente nos feitos 
pertencentes a esse Juizo, que não foi extincto, e por 
isso não tem de entrar na distribuição dos outros 
feitos com os mais Escrivães ; 

3.º Que o Juiz de Direito em qualquer parte que 
esteja dentro da comarca, deve circumscrever-se nos 
limites de suas attribuições, a respeito dos processos 
civeis, e não perturbar de modo algum os Juizes 
Municipaes no exercicio e desempenho das que lhe 
competem; podendo reperguntar as testemunhas c 
fazer outra qualquer diligencia, que entender ne- 
cessaria, na fórma do art. 9.º da Disposição provi- 
soria, sómente depois que os taes processos lhe forem 
enviados para o julgamento final; 

hk.º Que supposto nem o Codigo do Processo Cri- 
minal nem a Disposição provisoria façam expressa 
menção dos emolumentos que deverão perceber os 
Juizes de Direito, como aliásse fizera a respeilo dos 
Juizes de Paz e Municipaes, comtudo por não haver 
tambem expressa e positiva disposição que lhes pro- 
hiba a percepção delles, haverão justamente aquelles 
que nas Leis existentes se acham marcados para os 
actos que praticarem ; 

5.º Que o Juiz Municipal é actualmente, em vir- 
tude do art. 35 $ 2.º do Codigo do Processo Criminal, 
o executor, dentro do seu respectivo termo, de todas 
as sentenças dos Juizes de Direito e Tribunaes; e que 
por consequencia tem cessado, a respeito da execução 
dellas, todas as attribuições, que a qualquer outra 
autoridade tivessem sido dadas por Leis anteriores; 

6.º Que o serviço das sessões do Conselho de Jurados 
deverá ser feito por distribuição entre os Escrivães, 
sendo um designado para cada sessão periodica; 
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7.º Que na conformidade do art. 5.º do Codigo do 
Processo criminal c do art. 12 da Disposição provi- 
soria, deve haver em cada termo um Escrivão pri- 
vativo das execuções, excluido da distribuição geral 
dos outros feitos civeis ou crimes: 

8.º Que pelos Decretos de 3 e 15 do corrente mez 
já se acha providenciado ácerca da substituição dos 
Juizes de Direito e nelles achará dissolvida a duvida 
que propõe sobre esse objecto; 

E 9.º Finalmente que nada deve perceber o Juiz 
pelo acto da inquirição das testemunhas, visto que a ” 
elle nada mais presta que a sua assistencia, a que por 
lei nem um cmolumento está marcado. 

Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em 
“2 de Outubro de 1833. —Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Juiz de Direito da Comarca da Ilha do 
Maranhão. 


Na 621. —JUSTIG: — Eu 2i DE OUTUBRO DE 1335. 


As autoridades não devem prohibir que os povos deem demoins- 
trações de regozijo por motivos estranhos ao paiz, 


Em resposta ao ofílcio de Ym. de 6 do corrente, em 
que participa que recolhendo-se a essa Villa na noite 
de 21 do mez passido, a achára illuminada, e soubera 
que o motivo de tal illuminação procedia de ter en- 
trado em Lisboa o Duque de Bragança e de se terahi 
acclamado a Senhora D. Maria II, Rainhade Portu- 
gal; tenho a dizer-lhe que não havendo lei que tal 
prohiba, não deve a autoridade oppôr-se e prohibir, 
que os povos deem demonstrações de regozijo por 
semelhante motivo; mas que todavia cumpre fazer-lhes 
conhecer que a isso não são obrigados ( pois taivez 
alguem lhes persuadisse a fazel-o), e mesmo que nas 
actuaes circumstancias do paiz foi isso muito impru- 
dente e impolítico, e que portanto não o devem mais 
fazer. 

Deus Guarlea Ym.—Palacio do Rio de Janeiro em 21 
de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — sr. Juiz de Paz da Vil deS. João de 
Macaheé. 
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1 DECISÕES 
N. 622 — MARINHA, — Eu 21 DE OUTUBRO DE 1835, 


Permitte aos Commandantes darem licençaa qualquer Official 
do navio do seu commando, para dormir em terra, ou nella 
licar além da hora até agora marcada. 


Não existindo já os motivos, que fizeram ordenar 
que nenhum Official dos navios armados pudesse per- 
noitar em terra, ou nella demorar-se além das 9 horas 
da noite ; Ym. fará constar aos Commandantes das difle- 
“rentes embarcações estacionadas neste porto, que lhes 
é permittido dar à qualquer Official do navio do seu 
commando, licença para dormir em terra, ou nela 
ficar além da hora até agora marcada; altendendo 
sempre, em taes licenças, ao que lhes preserevo o 
Regimento Provisional, e à utilidade do serviço publico. 

Deus Guarde a Ym.—Pacço, em 21 de Outubro de 1835. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisco Bi- 
biano de Castro. 


N. 625. — MARINHA — Ey 22 DE GUFUBRO DE 1835. 


sobre o entretenimento das escolas de primeiras letras a bordo dos 
navios armados de maior porte, 


A Regencia, em Nome do Imperador, a quem foi pre- 
sente o officio, que Ym. me dirigiu cm data de 30: 
do mezfindo, dando conta, não só do estabelecimento, 
que fizera, de uma escola de primeiras letras a bordo: 
do briguc do seu commando, para instrucção da res- 
pectiva guarnição, c da gratificação, que à sua custa: 
abonara ao Grumetc, encarregado da direcção de tal 
escola, mas tambem dos exercicios de infantaria 
artilharia, com que tem conseguido já adestrar a mes- 
ina guarnição, para melhor resultado dos quaes propõe, 
que no 4.º e 45 dias de cada mez se possam fa- 
zer de fogo de artilharia ao alvo, abonando-se uma 
pequena gratificação âquelles, que mais se distinguirem ; 
Manda significar a Ym. emresposta ao citado officio, 
que approvando muito o mencionado estabelecimento, 
touva O zelo, é desinteresse, com que Ym. o promo- 
veu, c o previne, de que se vão expedir as precisas 
ordens para que scereem semelhantes escolas a bordo 
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de cada um dos navios armados de maior porte, € 
se designe a gratificação, que aos respectivos mestres 
se deva abonar: e pelo que respeita aos referidos 
exercicios, que com quanto sejam elles de reconhe- 
cida utilidade, todavia não é possivel por ora estabe- 
lecer-se os premios por VYm. propostos. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
22 de Outubro de 1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. 
—Sr. Luiz Antonio da Silva Beltrão, Capitão Tenente e 
Commandante do brigue imperial Pedro. 


N. 62%. — JUSTIÇA. — Eu 22 DE ouruBro DE 1835, 


Nenhum ordenado percebem os Juizes Municipaes quando stb- 
stituem aos de Direito. 


Ilm. ec Exm. Sr.—Devolvendoa NV. Ex, o requeri- 
mento incluso de Manoel Augusto de Faria Rocha, Juiz 
Municipal dessa Cidade, se me offerece communicar 
a V. Ex. que a pretenção que temo supplicante de 
perceber o ordenado de Juiz de Direito Eivel da mes- 
ma Cidade, durante o tempo que o serviu pela ausen- 
cia do respectivo Juiz, não tem lugar, porque sendo 
a primeira attribuição dos Juizes Municipaes sub- 
stituirem aos Juizesde Direito em seus impedimentos 
ou faltas, a lei nenhum ordenado por isso estabeleceu. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, em 
22 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia do Rio Gran- 
de do Sul. 


N. 625. — JUSTIÇA. — Ex 22 DE outuBro DE 1833. 


Pertence ás Camaras a despeza com a promptificação das casas para 
reunião do Jury. 


Sendo presente à Regencia em Nome do Imperador, 


e officio que Ym. dirigiu hontem à Repartição do 
tmperio. pedindo esclarecimentos sobre as despezas 
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necessarias para apromptificação «da casa em que deve 
ter lugar a reunião do Jury: Manda a mesma Re- 
gencia responder a VYm. que, na fórma do art. 237 
do Codigo do Processo Criminal, cumpre a Ym. pro- 
videnciar sobre todas as cousas precisas, para as sessões 
dos Jurados, sendo evidente que a despeza é feita 
pelo cofre da Camara: Quanto porém à compra de 
cadeiras, que ella parece desnecessaria, pois que a 
casa da Camara as deve ter,e para os espectadores 
bastam bancos, como se pratica nesta Córte. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janciro, 
em 22 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza c 
Oliveira Coutinho. —Sr. Presidente da Camara Municipal 
da Praia Grande. 


N. 626. — JUSTIÇA .— Em 22 pr ovrusro DE 1835. 


O Juiz de Direito é Chefe de Policia sómente nas cidades populosas 
em que houverem dous ou mais Juizes de Direito. 


Ulm. ce Exm. Sr. —Na conformidade das disposições 
do Codigo do Processo Criminal sómente é o Juiz de 
Direito, Chefe da Policia, nas cidades populosas, em 
que houverem dous ou mais Juizes dc Direito, art. 6.º: 
porquanto nas mais comarcas e termos é a Policia 
encarregada aos respectivos Juizes de Paz, e Municipaes, 
inspeccionados ce instruídos conforme o art. 4689. 
do mesmo Codigo; eis o que se me offerece dizer a 
V. Ex. em resposta ao seu officio de 20 do mez passado. 

Deus Guarde a Y. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, em 
22 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia das Alagõas. 


N. 627. — JUSTIÇA. — Em 22 pe outuBRro DE 1853. 


Os Juizes Municipaes deixam de exercer suas funcções quando sub- 
stituem os de Direito. 


Nim. ec Exm. Sr. — Sendo presente à Regencia em 
Nome do Imperador, o officio que V. Ex. me dirigiu na 
data de nove do mez antecedente. no quad. commn- 
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nicando-me ter o Conselho do Governo resolvido que os 
suizes Municipios deixem de exercer as suas funcções 
quando substituem os Juizes de Direito, por julgar in- 
compativel a accumulação de ambos os lugares, pede da 
parte do referido Conselho esclarecimentos a respeito; 
Manda a mesma Regencia responder a YV. Ex. que o 
Gonselho deliberou bem, visto que, segundo o $ 9.º do 
art. 45 do Codigo do Processo Criminal, compete aos 
Juizes de Direito inspeccionar os Juizes de Paz e Mu- 
nicipaes, o que de certo não poderia fazer um Juiz Ma- 
nicipal que servisse ao mesino feinpo de Juiz de Direito, 
pois que não bavia de inspeccionar a si mesmo; além 
de outros inconvenientes quo traria comsigo a reunião 
dos dous empregos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em Z2 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e 
Oliveira Goutinho.—Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 


N. 623. — JUSTIÇA. — Em 22 DE OUTUBRO DE 1833. 


Providencia a respeito do abuso com que alguns individuos pro- 
curam justificar-se estrangeiros para subtrahirem-se ao serviço 
nacional. 


Remetto a Ym. por copias, o Aviso, que acabo de 
receber do Secretario de Estado dos Negocios Estran- 
geiros datado de 15 do corrente, e o officio dirigido 
por aquella Repartição ao Vice-Consul Portuguez aqui 
residente. Por aquelle Aviso se me participa que 
Antonio Manoel Pereira e Faustino Monteiro de Azevedo, 
que fizeram o objecto do seu officio de 18 de Setembro 
passado, têm apresentado documentos, pelos quaes se 
podem justificar por portuguezes; e pelo officio ficará 
Vm. inteirado da resposta, que se tem dado ao referido 
Vice-Consul sobre a repugnancia, que mostra em assen- 
tir às recommendações, que lhe foram feitas ácerca de 
não se darem titulos de subditos portuguezes senão 
áquelles individuos, que no Consulado mostrarem ter 
entrado no Imperio com passaportes depois da época da 
Independencia; e a Regencia, cm Nome do Imperador: 
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o Senhor D. Pedro LH, querendo pór cóbro à continuação 
do abuso, com que taes individuos, para se subtrabirem 
ao serviço das Guardas Nacionaes, e outros encargos, 
procuram justificar-se estrangeiros por meio de gracio- 
sas justificações sem que antecedentemente tivessem 
preenchido e execntado as formalidades exigidas pelo 
Decreto de 29 de Dezembro de 1820: Ordena que 
Ym. pondo em inteiro e rigoroso vigor as suas dis- 
posições, particularmente na parte env que prohibe 
centrada de estrangeiros sem virem munidos de seus 
respectivos passaportes, faça pôr em custodia qualquer 
que assim se apresente para ser immediatamente man- 
dado sahir do Imperio. Reenvio os papeis relativos 
aos sobreditos Antonio Manoel Pereira e Fanstino Mon- 
teiro de Azevedo, para Ym, em conformidade do que 
tica exposto lhes dar o conveniente destino. 


Deus Guarde à Ym.— Paco. em 22 de Outubro de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr, Juiz 
de Direito Chefe da Policia. 


Oflicio a quese refere o Aviso acima. 


Accuso a recepção do officio, que em 3 de Outubro me 
dirigiuo Sr. José de Miranda, Vice-Consul de Sua Ma- 
gestade Fidelissima a Senhora D. Maria II, participando 
estar entregue do Aviso do Sr. Ministro da Justica de 
27 de Setembro, em que recommenda que no Consulado 
Portuguez se não dê habilitação ou titulo de subdito 
portuguez senão áquelles individuos que alli mos- 
trarem ter entrado neste Imperio com passaporte, depois 
da época da Independencia, e ter-se com elle matricu- 
lado na Repartição da Policia. O Sr. Miranda pretende 
eximir-se do cumprimento desta medida, pretextando 
que a sua doutrina iria alterar essencialmente o Re- 
gsimento, que lhe fôra dado pelo seu governo ; mas sem 
duvida não reflectiu que sendo este um objecto policial, 
indispensavel nas circumstancias actuaes para melhor 
discriminar-se os subditos dos dous Estados, mesmo para 
seu bem estar, compete privativamente ao Governo 
Imperial tudo quando lhe aprouver determinar para 
conseguir-se taes resultados, uma vez que não infrinja 
os tratados existentes com as nações estrangeiras, 
unico caso em que teria lugar a representação das auto- 
ridades estrangeiras. Demais tenho a observar ao Sr. . 
Miranda que, além da conveniencia da adopção desta 
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providencia, com ella não se faz mais do que tratar com 
a devida reciprocidade o Governo de Sua Magestade 
Fidelissima : pois que em 9de Julho passado declarou 
elle officialmente que só admittia como Brasileiros (além 
dos natos) os que provarem ter adherido à Indepen- 
dencia do Brasil ou jáseja por meiode carta de na- 
turalisação, ou documento que declarasse este facto, 
ou seja por meio de passaporte em que expressamente 
venha designado Brasileiro o individuo a quem foi 
concedido. 

E como pois irá contra o seu Regimento, aquillo que 
o Seu governo, e que todos os governos civilisados 
exigem para comprovar qualquer pessoa a sua naciona- 
lidade ? O Governo Imperial só pretende fazer cessar o 
grande abuso que tem havido de homens que são Brasi- 
leiros e Portuguezes quando lhes convém ; e para esse 
fim não só porá em execução a medida em questão, como 
será mui restricto na exigencia dos passaportes, e em 
quaesquer outros meios que hajam de cohibir quaesquer 
abusos nesta materia. Em consequencia pois tenho de 
certiticar ao Sr. Miranda que vou communicar ao Sr. 
Ministro da Justiça que hei feito a devida participação 
2o Consulado Portuguez para sua intelligencia e ulterior 
governo. Com este motivo renovo ao Sr. Miranda as 
expressões do meu obsequio e estima. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 15 de Outubro de 1833. 
—Bento da Silva Lisboa. — Sr. José de Miranda, 


N. 629, —JUSTIÇA. — Em 22 DR OUTUBRO DE 1833. 


Resolve duvidas a respeito da nomeação, titulo e juramento dos 
Officiaes de Justiça. 


Aos Juizes Municipaes compete nomear os Officiaes de 
Justiça dos Termos respectivos, na conformidade do 
art. 41 do Codigo do Processo Criminal, podendo no 
desempenho deste dever nomear os que já estiverem ser- 
vindo, não tendo obrigação de conservar os que não forem 
serventuarios vitalicios. A's Camaras Municipaes in- 
cumbe dar os titulos e juramento aos que forem nomea- 
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dos pelos referidos Juizes, conforme o art. 50 do 
mesmo Codigo ; eis a resposta ao ofício de Vm. de 30 do 
mez passado, prevenindo-o de que nesta data se officia á 
Camara Municipal dessa Villa sobre este objecto. 

Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em 
22 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Juiz Municipal da Villa de Campos. 


N. 630,.— JUSTIÇA. — Ex 22 DE ouTUBRO DE 1833. 


Ordena que a Camara Municipal da Villa de Campos cumpra O 
disposto noart. 50 do Codigo do Processo Criminal. 


O art. 50 do Codigo do Processo Criminal, incumbe 
às Camaras Municipaes dar os titulos e o juramento aos 
Officiaes de Justiça nomeados pelos Juizes Municipaes, e 
tendo o da Villa de S. Salvador dos Campos representado 
que a Camara da mesma Villa recusára passar os ditos Ti- 
tulos com o pretexto de ser corporação administrativa e 
nãojudiciaria; Manda a Regencia, em Nome do Impe- 
rador, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça 
que a sobredita Camara cumpra o disposto no mencio- 
nado artigo. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de Outubro de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


Ne. 631, — IMPERIO. — Em 22 DE OUTUBRO DE 1833. 


Approva a gratificação de 4504 que a Camara Municipal da Côrte, 
arbitrou ao empregado da sua contabilidade pelo accrescimo 


do trabalho de que o incumbiu. 


A Regencia, em Nome do Imperador, sendo-lhe pre- 
sente o officio de 44 do corrente, em que a Camara 
Municipal desta cidade participa ter preferido o methodo 
de partidas dobradas na escripturação da illuminação, 
Vaccina, e Passeio Publico, arbitrando uma gratificação 
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ao encarregado da contabilidade da mesma Camara pelo 
accrescimo deste trabalho, principiando a vencer do 
presente quartel em diante : Ha por bem Approvar a dita 
gratificação, e assim 6 manda communicar-lhe pela Se- 
cretaria de Estado dos Negocios do Imperio. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 22de Outubro de 1833. — 
Antonio Pinto Chichorro da Gama. 


No 632. — FAZENDA . — Eu 22 DE OUTUBRO DE 1833. 


Declara que á Camara Municipal da Córte pertence a nume- 
ração das casas para fins policiaes. 


Respondo á sua representação de 18 do corrente, que 
a numeração das casas desta cidade deve perten- 
cer à Camara Municipal della para os fins policiaes; € 
que são provisorios os signaes, de que os Collectores 
têm usado até que se proceda competentemente à refe- 
rida numeração. 

Deus Guardea Ym.—Pacço, em 22 de Outubro de 1833. 
—Candido José de Araujo Vianna. —Sr. Juiz de Direito 
Chefe de Policia. 


N. 633.— FAZENDA. — Em 23 DE OUTUBRO DE 1893. 


Manda dar posse a individuo nomeado Escrivão do Collector 
da villa da Mangaratiba, visto achar-se legalmente naturalisado 
cidadão brasileiro. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão do 
mesmo Tribunal, tendo em vista o Aviso do Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio de 28 
de Setembro proximo passado, que acompanhou o officio 
da Camara Municipal da Villa de Mangaratiba de 12 do 
dito, expondo as duvidas, que se lhe suscitaram em dar 
posse do cargo de Escrivão do Collector daquelle muni- 
cipio a Antonio Felix Sarzedas, a informação do Inspec- 
tor da Thesouraria desta Provincia, o parecer do Conse- 
lheiro Fiscal e voto do Tribunal, que tenha cumprimento 
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aquella nomeação, pois que foi novamente conferida? 
depois que o dito Sarzedas se apresentou legalmentenatu- 
ralisado, e não se lhe oppondo outro defeito mais que 
o ter-se adiantado em declarar-se cidadão brasileiro, o 


“que aliás mostra ter feito na boa fé de já estar habilitado, 


não têm lugar as duvidas, que suscitaram à sobredita 
Camara. O que participa ao Inspector da Thesouraria 
desta Provincia para sua intelligencia e expedição das 
precisas ordens. 

Thesouro Publico Nacional, em 23 de Outubro de 1833. 
—Gandido José de Araujo Vianna. 


Ne 634.—FAZENDA. —Eu 23 DE OUTUBRO DE 1833. 


Remette as apolices da divida publica e notas do Banco para 
pagamento da divida fundada e resgate das cedulas, devendo ser 
umas e outras assignadas pelo Inspector da Thesouraria. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidentedo Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal remetter ao Presidente da Provincia 
da Bahia as apolices da divida publica, c notas do 
Banco. As apolices são destinadas para o pagamento 
da divida fundada, e inscripta na Thesouraria dessa 
Provincia; sendo primeiramente assignadas pelo Ins- 
pector da mesma, por baixo da assignatura do Inspector 
Geral. As notas são destinadas para com ellas se fazer 
a substituição das cedulas dilaceradas, emittidas pelo 
resgate da moeda de cobre, em virtude da autorização 
dada para esse fim ao Governo no art. 30 da Lei de 24 
de Outubro de 1832; e no caso de sobejarem desta appli- 
cação será o resto empregado em trocar as cedulas 
de maiores valores ; estas notas serão assignadas pelo 
Inspector da Thesouraria no verso com a designação do 
nome da Provincia, e a operação será commettida ao 


Thesoureiro, a quem se fará carga das notas ora remet- 
tidas. Advertindo que se não faça attenção à nume- 


ração de taes notas, em razão de sua irregularidade. 


O que participa ao Presidente da referida Provincia 
“para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 23 de Outubro de 18783. 


— Candido José de Araujo Vianna. 
Ds 


Ra 
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N. 635.-- JUSTIÇA. — Em 23 DE OUTUBRO DE 1833. 
O analphabeto não póde exercer o cargo de Juiz de Paz. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador, pela Se- 
cretaria de Estado dos Negocios da Justiça, que a-Camara 
Municipal da Villa de S. João da Barra dispense imme- 
diatamente do cargo de Juiz de Paz, para que fôra eleito, 
à Antonio Moreira de Jesus, que não póde exercel-o por 
não saber ler nem escrever, como reconhece a mesma 
Gamara, segundo consta da certidão inclusa ao requeri- 
mento junto do supplicante, «ue por este facto se torna 
moralmente impossihilitado de servir o cargo. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de Outubro de 1835. 
— Aureliano de Souza e Olhveira Coutinho. 


-— metais AME O ci came 


N. 636.— JUSTIÇA. — Ex 23 pe ouTUBRO DE 1895. 


Os Juizes de Orphãos e Municipaes não pagam emolumentos pelos 
termos de juramento que prestam. 


Him. e Exm. Sr. — Em resposta ao officio de 10 do 
mez passado, em que V. Ex. pede esclarecimentos sobre 
deverem ou não pagarem os Juizes de Orphãos e Muni- 
cipaes emolumentos pelos termos de juramento que 
prestam na Secretaria do Governo dessa Provincia: 
Manda a Regencia, en Nome do Imperador, declarar a 
V. Ex. que nada se recebe nesta Secretaria de Estado 
por taes termos pagando apenas os ditos Juizes 35200 
de feitio de suas cartas, como pagavam anteriormente 
os Magistrados triennaes, visto que o Codigo do Processo 
Criminal só os isentou dos dircitos ce não dos emolu- 
mentos devidos por taes diplomas. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Bio de Janeiro, 
em 23 de Ouiubro de :1833.— Aureliano de Souza e Oli- 
veira Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 
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N. 637.— JUSTIÇA. — Ex 24 DE OUTUBRO DE 1833. 


Manda fazer effectiva a responsabilidade dos Juizes e Escrivães 
que tiverem dado causa à injustiça notoria ou nullidade ma- 
nifesta, nos autos em que o Supremo Tribunal conceder rc- 
vista, 


Hlm. e Exm. Sr. — Levei ao conhecimento da Re- 
gencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, o 
officio de V. Ex. de 22 do corrente, no qual inform a, 
em consequencia do Aviso de il do dito mez, expedido 
pela Secretaria de Estado («dos Negocios da Justiça, quaes 
as razões, em que se tem fundado o Supremo Tribunal 
de Justiça, para não proceder, nen mandar proceder à 
responsabilidade dos Juizes c Escrivães, que causaram a 
injustiça notoria, ou nullidade manifesta, nos autos, em 
que o mesmo “Tribunal a tem achado, concedendo por 
isso as revistas intentadas pelas partes: c a mesma Re- 
gencia, reconhecendo o defeito da Legislação, que tira 
a supremacia do primeiro Tribunal Judiciario do Im- 
perio, c o torna subalterno às Relações Provinciaes 
revisoras, quando lhes permitte revogar as sentenças, 
sustentando as concessões de revistas, ou confirmal-as, 
destruindo os fundamentos das mesmas concessões, com- 
tudo, julgando não estar no arbitrio do mesmo Tribunal 
deixar de praticar o que a Lei lhe incumbe, logo que 
reconhece responsabilidade em algum funccionario, só 
porque essa responsabilidade pode ser illudida ou tor- 
nar-se sem effeito, à vista da sentença, «ue houver de 
dar a Relação revisora : Manda, em Nome do Imperador, 
que o Tribunal cumpra pela sua parte o que dispõe o 
art. 28 do Decreto de 20 de Dezembro de 1830, e o 
art. 157 do Codigo do Processo Criminal sempre que 
nos autos, e papeis, que lhe forem presentes, reconhecer 
responsabilidade nos Juizes e Escrivães, deixando que 
os responsabilisandos chamem em sua defesa as sentenças 
das Relações revisoras, caso ellas, confirmando as que 
no Tribunal foram julgadas nullas, ou injustas, destruam 
o fundamento da responsabilidade, que aliás a Lei 
manda que o Tribunal verifique; cumprindo só ao Corpo 
Legislativo emendar essa anomalia c saliente defeito. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 24 de Outubro de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. 
Visconde de Congonhas do Campo. 
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N. 638.— JUSTIÇA .— Em 24 DE ouruBro DE 1833. 


Indica o procedimento que devem ter os Presidentes de Pro- 
vincias para com os Juizes que desobedecein ás suas ordens. 


lim. e Exm. Sr. —Foi presente à Regencia, em Nome 
do Imperador, o officio de V. Ex. de 11 do mez passado 
sob n.º 44, e à vista do seu conteúdo sou autorizado a 
responder-lhe que não só o Juiz de Paz da Capital dessa 
Provincia tem deixado de cumprir os seus deveres, re- 
cusando remetter a V. Ex., como pedira, o mappa da 
força ecffectiva das tres companhias de Guardas Na- 
cionaes, organizadas na mesma Capital, as copias das 
actas das eleições dos ofticiaes respectivos, ec a relação 
de todos os matriculados nellas, desobedecendo assim às 
suas ordens, como que V. Ex. tambem tem faltado aos 
seus em não o suspender pela reluctancia, e mandal-o 
responsabilisar, como lhe permitte a Lei, e V. Ex. o 
deve praticar, para se fazer respeitar como cumpre à 
boa administração da Provincia que lhe foi confiada. 


Deus Guarde a VY Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 24 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
veira Coutinho. — Sr Presidente da Provincia do Ceará. 


N. 639.— IMPERIO.— Ey 24 DE ouTUBRO DE 1833. 


Declara a maneira por que sc deve contar a antiguidade dos Lentes 
e Substitutos dos cursos jurídicos. 


Sendo presente à Regencia o officio de Ym. com data 
de 13 “do passado, pedindo solução à duvida suscitada 
pelo Dr. Autran, a qual se reduz a saber, si acaso a 
antiguidade dos Lentes que foram substitutos, e pas- 
saram depois a proprietarios, hade regular-se pelas 
datas do nrimeiro ou do segundo diploma: Manda a 
mesma Regencia, em Nome do Imperador, declarar a Ym. 
que a antiguidade deve sempre contar-se dentro de cada 
uma das classes: que na mesma classe é primeiro em 
direito o que é primeiro em tempo; e que finalmente 
na concorrencia de duas ou mais pessoas em identicas 
circumstancias na mesma classe, será reputada mais 
antiga aquella que o fôr na immediatamente anterior. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
24 de Outubro de 1833. — Antonio Pinto Chichorro da 
Gama. — Sr. João José de Moura Magalhães. 
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N. 640. — MARINHA. — Ex 24 DE OUTUBRO DE 1838. 


Determina que os vencimentos das Praças da Armada, conforme 
suas classes, se regulem d'ora em diante pela tabella inclusa. 


A Regencia, em Nome do Imperador, approvando o 
que propuzéra o Inspector do Arsenal da Marinha em 
vfficio de 22 do corrente; Ha por bem que os venci- 
mentos das Praças da Armada das classes designadas na 
tabella inclusa, assignada pelo Conselheiro Official- 
maior desta Secretaria de Estado, se regulem d'ora em 
diante pela mesma tabelia, O que participo a Ym. para 
sua intelligencia, c exccução na parte que lhe toca. 

Deus Guarde a Ym.—Paço, em 24 de Outubro de 1833. 
— Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. João José Dias 
Camargo. 


Tabeila pela qual se devem d'ora cm diante regular os 
vencimentos das praças da Armada das classes abaixo 
designadas, e à que se refere o Aviso desta data. 


CLASSES DAS PRAÇAS. 


VENCIMENTOS É 
EM TERRA. 
VENCIMENTOS 
QUANDO 
EMBARCADOS. 


Mestre de Não...... RR ae cce | 248000 344000 | 

» de Fragata......cccercrerseno 20$000 304000 | 
Contramestre de numero .....cccc.... 1884000 254900 
Guardião de numero....ccccsereccceso 154000 208000 | 


de Não, Fragata, € 
Curveta ... fais aa dass CE Eae 268000 


Carpinteiros € da Brigues e Escunas. |........ 248000 


Calafates.... ) do Transportes e Pa- 
quetes...s...... edad) dia ãis 208000 |f 


| 2.º ditos e ditos (quando competir ao 
navio por sua lotação).......... PRN 188060 
'4.º8 ditos e ditos (idem'....... - o 138000 
E SONPaLIORO sais redes Pe leram 203000 If 
l TVanociro.... “ 188000 |É 
f Mestre «armas .....cecercoccrrrcacero jua 184000 || 
À Cosinheito... cessar : 108900 || 


Secretaria de Estado, cm 24 de Outubro de 1833, — Joaquim 
Francisco Leal, 


CNP 
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N. 641.— FAZENDA. — Eu 24 DE OUTUBRO DE 1833. 
Sobre a permissão da Policia para o despacho de armas de fogo, 


Em additamento ao meu Aviso de 19 deste mez (O) 
sobre o despacho de armas de fogo, fique V. S. na 
inteligencia de que poderá ter lugar o despacho de 
armas de qualgner especie, precedendo permissão do 
Ghefe de Policia. 

Dens Guarde a V.S.—Paço, em 24 de Outubro de 1833. 
Candido José de Araujo Vianna. —Sr. Conselheiro Juiz 
da Alfandega desta Córte. 


N. 64. — FAZENDA. — Ex 2% DE OUTUBRO DE 1833. 


Às nomeações de empregos de Fazenda, que forem da come 
petencia dos Presidentes de Provincia, devem ser por elles 
assignadas, ainda que expedidas pelas Secretarias das Thesou- 
varias. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal em vista do officio do Presidente da 
Provincia do Ceará de 9 de Setembro, sob n.º 21, em 
que participa a duvida que occorreu na assignatura do 
diploma do Thesoureiro da Mesa de diversas Rendas por 
entender que tal assignatura era da attribuição do Ins- 
pector da Thesouraria; e pede se lhe declare, se os 
titulos dos Empregados de Fazenda da Provincia devem 
ser assignados pelo Presidente da Provincia, ou pelo 
Inspector da Thesouraria; que a questão não admitte 
duvida à vista do art. 7.º do Regulamento de 26 de 
Março deste anno; porque determinando-se nelle, que 
aos Presidentes das Provincias em conselho compete 
nomear os Thesoureiros das Administrações de diversas 
Rendas, consequencia necessaria é desta determinação 
o competir-lhes tambem authenticar com a sua assigna- 


(9) V. S. não permittirá despachar nessa Alfandega armas de 
fogo, sem concessão minha. 


Deus Guarde a V. S.—Paço em 49 de Outubro de 1833. —Cana 
dido José de Araujo Vianna. —Sr. Conselheiro Juiz da Alfandega. 
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tura os diplomas das nomeações por clles feitas; & que 
em geral devem ser assignados pelos Presidentes todos 
os diplomas daquelles Officiaes de Fazenda, cuja nomeação 
lhes competir, ainda que a expedição de tacs titulos, ou 
diplomas deva ser feita pelas Secretarias das Thesou- 
Farias respectivas na conformidade do art. 75 da Lei 
de 4 de Outubro de 1831. O que participa ao Presidente 
da referida Provincia para sua intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 2% de Outubro de 1838. 
— Candido Jose de Araujo Vianua. 


DIS AD 


N. 649. — FAZENDA. — Ex 25 DE OUTUBRO DE 1893, 


Não tem direito ao vencimento do lugar o empregado, quando 

“ serve como membro do Conselho do Governo. Às represen- 
tações dos Procuradores Fiscaes ao Governo são dirigidas ao 
Inspector Geral do Thesoura. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribu- 
nal do Thesonro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal em consequencia da representação 
do Procurador Fiscal da Provincia do Geará, de 43 de 
Setembro proximo passado, contra o Inspector da The- 
souraria por mandar pagar ao Escripturario da Mesa 
de diversas rendas, Ignacio Ferreira Gomes, oordenado 
correspondente 20 tempo que serviu como Membro do 
Conselho do Governo, tendo já por este exercicio rece- 
bido a respectiva diaria, desapprovar o procedimento 
daquele Inspector, e que se restitua aos Cofres da Fa- 
zenda Publica, o que mal sc despendêra com este paga- 
mento, advertindo porém ao Procurador Fiscal, que 
as representações desta natureza são dirigidas direc- 
tamente ao Inspector Geral do Thesouro conforme 
determina o art. 47 da Lei de 4 de Outubro de 1831. 

O que participa ao Presidente da Provincia do Cearã 
para sua intelligencia c execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 25 de Outubro de 1832, 
— Candido José de Araujo Vianna, 


ARNS 
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N. 644, — JUSTIÇA. — Ex 25 DE ouTuBRO DE 1839. 


Providencia a respeito da substituição temporaria dos Juizes de 
Orphãos. 


Nim. e Exm. Sr. —Sobre os esclarecimentos queV. Ex. 
pede em seu officio n.º 10 de 9 de Setembro ultimo, 
a respeito das substituições temporarias dos Juizes de 
Orphãos; Manda a Regencia, em Nome do Imperador, 
responder a V. Ex., que a providencia estabelecida no 
art. 33 do Codigo do Processo Criminal, ácerca da 
falta repentina dos Juizes Municipaes se deve entender 
extensiva aos Juizes de Orpbãos, visto que o referido 
Godigo nenhum cutro meio indica para remediar as 
occurrencias apontadas por V. Ex. 

Palacio de Rio de Janeiro, em 25 de Outubro de 1833. — 
Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Presidente 
da Provincia do Ceará. 


N. 645.— JUSTIÇA. — Eu 25 DE ovrUrRo.DE 1835. 


Resolve duvidas sobre limites de Termo da' Villa de Magé, tempo 
de exercicio, e substituição dos Juizes de Paz. 


A Regoencia, em Nome do Imperador, em solução às 
duvidas propostas em seu officio do 4.º do corrente 
mez, Minda declarar a Ym. que a Vilia de Magé deve 
conter o seu Termo nos limites que actual e ultima- 
mente tinha, em cumprimento do Decreto de 8 de No- 
vembro de 1831; que achando-se disposto, pelo art. 2.º 
da Lei de 15 de Outubro de 1827, que os Juizes de Paz, 
sejam eleitos pelo mesmo tempo e maneira por que sc 
elegem os Vereadores das Camaras Municipaes, e or- 
deuando o art. 2.º da Lei do 4.º de Outubro de 1828, 
que esta eleição se faça de quatro em quatro annos e 
no dia 7 de Setembro, para principiarem os eleitos a 
ter exercicio a 7 de Janeiro seguinte; deve o Juiz de 
Paz servir sómente até esse dia, qualquer que tenha 
sido o da sua posse, para poder entrar em exercicio o 
successor; e finalmente que do Juiz de Paz, que servir 
no quarto anno são supplentes os tres dos aunos antece- 
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dentes, por sua ordem, em conformidade do que dispõe o 
art. 10 do Codigo do Processo Criminal. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
25 de Outubro de 1833. — Awreliaro de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz do 4.º districto da Freguezia 
de Nossa Senhora de Guapi-Merim. 


Ser per do 


N. 046. — JUSTIÇA. — Em 25 DE OUTUBRO DE 1895. 


Fixa a intelligencia do art, 13 da Disposição Provisoria ácerea 
da administração da Justiça Civil. 


A Regencia, em Nome do Imperador e Senhor D. 
Pedro IE, Manda participar a Yms. em resposta ao 
officio, que dirigiram na data de 5 do corrente, que 
pelos Decretos de 3 e 45 deste mesmo mcz sc acham já 
provideneiados os casos de suspeições e impedimentes 
dos Juizes de Direito; e que àcerca da designação dos 
districtos, de que tambem trataram, julga o Governo 
não a dever fazer, porque, ordenando o art. 13 da dis- 
posição provisoria que nas grandes povoações, aonde a 
administração da Justiça Civil, podesse occupar um, ou 
mais Magistrados, houvesse um ou mais Juizes do Civel, 
a quem competiria toda a jurisdicção civil, deve enten- 
der-se que esta jurisdicção é indistincta e cumulativa- 
mente conferida aos indicados Juizes, e que o districto, 
de que trata a segunda parte do referido art. 13,60 
que deve ser designado para marcar os limites dessa 
grande povoação em que se julga necessario um ou 
mais Juizes do Civel: porque se outra fosse a intenção 
da Lei, de necessidade se determinaria explicitamente 
que fossem divididas em dous ou mais districtos as 
povoações, onde a administração da Justiça Civil podesse 
occupar dous ou mais Juizes do Civel; nem a Lei se 
teria exprimido pelos termos seguintes— a designação 
do districto destes Juizes será feita, etc. —Além de que o 
designar um districto particular para cada um desses 
Juizes que se julgam necessarios em uma grande po- 
voação, traria comsigo muito mais graves inconve- 
nientes do que os que podem resultar de terem elles 
nessa povcação a jurisdicção cumulativa, sendo um, não 
pequeno, as muitas questões, e nullidades, que appare- 
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ececriam por falta de jurisdicção para citações ec mais 
actos praticados nos limites, ou fóra do seu districto. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 25 de Outubro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Srs. Juizes 
de Direito do Civel da Córte. 


N. 647. — JUSTIÇA. — Eu 26 DE ouruBro DE 1833. 


Declara que não devem ser recrutados os casados, embora estejam 
separados de suas mulheres. 


Sendo presente à Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, o officio que Ym. dirigiu em 4 de 
corrente ao Chefe de Polícia, pedindo esclarecimentos 
êcerea de poder recrutar os casados que vivem ausentes 
de suas mulheres; a mesma Regencia me ordena lhe 
responda, que os individuos que tiverem aquelle es- 
tado não devem ser recrutados, embora estejam sepa- 
rados de suas mulheres, cumprindo em tal caso a Vim. 
pelo cargo que occupa, procurar por meios concilia- 
torios e pelos que as Leis lhe marcam a que vivam 
unidos e a adoptarem bons costumes. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
26 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz da freguezia de Paraty. 


N. 648. — JUSTIÇA. — Em 26 DE OUTUBRO DE 1833. 


Resolve duvidas a respeito de alguns artigos do Codigo do Pro- 
cesso Criminal com referencia ás sessões do Jury. 


A Regencia, em Nome do Imperador, a quem foi 
presente o officio de Ym. de 9 do corrente sobre as 
duvidas que encontra na execução de alguns arligos 
do Codigo do Processo Criminal, me ordena responda 
a VYm.: 1.º que deve seguir a letra da Lei no art. 32 
que só menciona os Dias Santos, e não os Domingos, 
os quaes são guardados em honra de Deus; 2.º que deve 
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observar restrictamente o que dispõe o dito art. 323, 
durando as sessões do Jury quinze dias, podendo ser 
prorogadas por mais oito, para ultimação dos processos 
pendentes, e findo este prazo da prorogação ultimar- 
se-ha a sessão periodica, embora hajam processos pre- 
parados, que deverão ficar para a sessão seguinte; 
podendo as Partes usar dos recursos, que lhes con- 
cede o Decreto novissimo da Assembléa Geral, quando 
queiram, que os seus feitos sejam julgados pelo Juiz de 
Direito respectivo; 3.º que os processos pendentes no 
1.º Jury devem ficar em guarda do Presidente delle, e os 
do 2.º em guarda do Escrivão, como se praticou nesta 
córte; 4.º que se deve observar restrictamente o que 
dispõe o art. 250; 5.º finalmente que a sessão de que 
trata o art. 242, não póde ser outra senão a sessão 
periodica, tambem mencionada no art. 323. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
26 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz Manicipal da Villa Real da Praia 
Grando, 


“N. 649.— IMPERIO. — Ex 26 DE OUTUBRO DE 1833. 


Declara não ter lugar a divisão das funeções de Procurador da 
Camara por dous cidadãos. 


Sendo presente à Regencia o officio da Gimara Mu- 
nicipal destacidade, na data de 15 do corrente, pedindo 
seja approvada a resolução que tomou de dividir as 
fincções do seu Procurador,a fim, de serem desempe- 
Ahadas por dous cidadãos, servindo um de Thesoureiro, 
e outro de Procurador, pela vantagem, que deve re- 
sultar à boa arrecadação, e fiscalisação das rendas do 
Municipio; Manda a mesma Regencia, cm Nome do 
Emperador, pela Secretaria de Estado dos Negocios do 
Imperio participar à dita Camara que não póde ter 
lugar a divisão que propõe, visto importar a creação 
de um emprego, a qual só compete ao Corpo Legis- 
lativo a cuja consideração será cm Lempo conveniente 
submettido aquelle objecto. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de Outubro de 
1833. — Antonio Pinto Chichorro da Gama. 


QUAD! PIADA NSDÇR 


Vo 
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-N. 650.— FAZENDA, — Em 26 DE OUTUBRO DE 1833. 


Recommenda pontualidade na remessa dos balanços das Thesou- 
rarias, e dispõe a respeito de sua organização. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
Duna! do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 

essão do mesmo Tribunal, em consequencia das re- 
RO ep da Contadoria Gersl de revisão de 1 e 19 
do corrente, advertir o Inspector da Thesouraria da 
Provincia do Maranhão para que seja mais pontual na 
remessa dos Balanços mensaes, é Balancetes organizados 
conforme a Circular expedida em 2 de Maio deste 
anno, estendendo-se tal disposição aos Balanços mensaes 
de todo: o anno financeiro passado, que não viessem or- 
ganizados na fórma daquella ordem, a (fim de poder a 
Contadoria Geral completar aescripturação da Receita 
e Despeza daquelle anno conforme a Lei de 4 de Outubro 
de 1831; bem como que os Balançes devem trazer na 
Receita 0 illiquido do que se arrecadou de cada uma das 
Rendas, e na Despeza do Ministerio da Fazenda, a que 
se fez com a commissão e gastos de arrecadação das 
diversas Rendas, com uma relação em separado das di- 
versas quotas que têm os differentes Collectores por 
cada uma dellas, que arrecadam. O que participa ao Pre- 
sidente da referida Provincia para sua intelligencia e 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 26 de Outubro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


- N. 61. — FAZENDA. — Ey 26 DE OUTUBRO DE 1833. 


Os Conferentes das Mesas de diversas rendas são eMpetqos pelos 
Escripturarios. 


O Administrador da Mesa de diversas Rendas Na- 
cionaes fique na intelligencia, em declaração ao art. 11 
do Regulamento de 26 de Março deste anno, que os 
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Conferentes daquella repartição, quando impedidos, 
devem ser substituídos por algum dos Escripturarios, 
nomeados pelo Administrador. 

Rio, em 28 de Outubro de 1833. — Candido José de 
Araujo Vianna. 


N. 6952.—FAZENDA. —Eu 29 DÊ OUTUBRO DE 1833. 


Sobre a substituição do Official-maior da Secretaria do Tribunal 
do Thesouro. 


O Inspector Geral do Tribunal do Thesonro fique na 
intelligencia de que, na ausencia, ou impedimento do 
Official-maior da Secretaria do mesmo Tribunal, farão 
as vezes deste, por seu turno, os Olliciacs mais antigos, 
cujas nomeações sejam da mesma data, revesando-se 
mensalmente. 


Rio. em 29 de Outubro de 1833. —Candido José de 
Araujo Vianna. 


N. 653. — EMPERIO.— Ex 29 DE ouTUBRO DE 1835. 


Approva provisoriamente a postura da Camara Municipal da 
Coórtc, sobre a circulação da moeda de cobre. 


Havendo a Regencia por bem approvar provisoria- 
mente a Postura da Camara Municipal desta cidade, que 
acompanhou o seu officio ce 18 do corrente, sobre a 
circulação da moeda de cobre; Manda, em Nome do Im- 
perador, pela Secretaria de Estado dos Negocios do 
Imperio, assim participar á referida Camara para sua 
inteligencia. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de Outubro de 1833. 
— Antonio Pinto Chichorro da Cama. 
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Postura da Camara Municipal a que se refere 
a Portaria acima 


Todo aquelle, que recusar receber as moedas de cobre 
de 80, 49, 20, e 10 réis, atê a quantia designada pela 
Lei, será multado pela primeira vez na quantia de 308, 
e soffrerá 8 dias de prisão: e nas reincidencias sof- 
frerá 30 dias de prisão, e 605000 de multa. Só poderá 
recusar-se como falsa a moeda de cobre que fôr vi- 
sivelmente imperfeita em seu cunho, ou que tiver 
de menos a oitava parte do peso legal, isto é, à moeda 
de 80 réis que pesar menos de 7 oitavas, a de 40 réis 
que pesar menos de 3 1/2 oitavas, a de 20 réis que 
pesar menos de 1 oitava c3%, ca de 10 réis que 
pesar menos de 63 grãos, como sº acha ordenado no 
edital do Exm. Sr. Presidente do Thesouro Publico de 
30 de Setembro proximo passado. 


Paço da Camara Municipal do Rio de Janrciro, em 18 
de Outubro de 1833. — Francisco Gomes de Campos. — 
José Fernandes da Torre. -- Felippe Nery de Carvalho. — 
João Pedro da Veiga. — Estevão Alves de Magalhães. — 
no Lopes Pereira Bahia. — Manoel Teixeira da Costa 
e Silva. 


NARANQCAO ANA Sra 


N. 65t.-—— JUSTIÇA. — Ex 39 pz ouTuBRro DE 1893. 


Manda crear uma secção de companhia de cavalaria da Guarda 
Nacional na Freguczia de Jacutinga. 


Declarando alguns Guardas Nacionaces da Freguczia 
de Jacutinga, que desejavam prestar seus serviços na 
arma de Cavallaria: Manda a Regencia, em Nome do 
Imperador o Senhor D. Pedro II, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios da Justiça, que a Camara Muní- 
cipal desta cidade proceda à creação de uma Secção 
de companhia da referida arma naquella Freguezia. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Outubro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


PAN TNDOD 
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N. 655.—MARINHA.—Euy 30 DE OUTUBRO DE 1833. 


Sobre as licenças concedidas aos Officiaes e mais individuos da 
Armada, e Artilharia da Marinha. 


A Regencia, em Nome do Imperador, tendo em vista a 
maior regularidade do serviço, Ha por bem determinar 
que as licenças concedidas aos Officiaes, e mais indi- 
viduos da Armada, e Corpo de Artilharia da Marinha, 
tenham principio do dia da apresentação dos respectivos 
Avisos às autoridades, e estações competentes, uma vez 
que ella se verifique no prazo de oito dias, contados da 
sua data, ficando porém de nenhum effeito, quando 
exceda ao referido prazo, salvo havendo a tal respeito 
alguma declaração nos mesmos Avisos. O que participo 
a Ym. para sua intelligencia e execução na parte que 
lhe toca. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 30 de Outubro de 
1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. João José 
Dias Camargo. 


N. 656.—JUSTIÇA.—Em 31 DE OUTUBRO DE 1833. 


Resolve a duvida sobre a providencia estabelecida no art, 47 do 
Codigo do Processo Criminal. 


Em resposta ao officio da Camara Municipal da Villa 
do Sabará, em data de 12 deste mez, em que pede escla- 
recimentos ácerca da duvida em que está, de que sendo 
aquella villa cabeça de comarca, aonde o Juiz de Direito 
tem a sua maior assistencia, deve ou não considerar-se 
isenta da disposição do art. 47 do Codigo do Processo, 
que determina os objectos que as Camaras têm de fazer 
apromptar para os Juizes de Direito nos lugares da 
reunião do Jury : Manda a Regencia, em Nome do Im- 
perador o Senhor D. Pedro II, pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da Justiça, declarar à dita Camara, que 
esta providencia da Lei entende-se só nos lugares cujos 
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termos os Juizes têm de percorrer e presidir ao Jury 
e não naquelles, em que os Juizes têm a sua residencia 
efectiva. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 31 de Outubro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


PPP PPA 


N. 657.—JUSTIÇA.—Eu 31 DE OUTUBRO DE 1833. 


Sobre a fórma da nomeação dos Juizes Municipaes por falta de 
algum dos já nomeados. 


Him. e Exm. Sr. — Tendo levado ao conhecimento da 
Regencia o officio de 22 do corrente, em que V. Ex. pon- 
dera a duvida que tem occorrido sobre a fórma da no- 


meação dos Juizes Municipaes e de Orphãos quando 


aconteça faltar algum dos já nomeados em consequencia 
de propostas das Camaras respectivas; Mandaa mesma 
Regencia, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedroll, 
declarar a V. Ex. que no caso de recusa, ou morte, 
cu de falta por qualquer outra causa dos Juizes, que 
tiverem sido nomeados em virtude de propostas, deve-se 
ordenar à Camara respectiva que faça outra proposta 
para ser novamente escolhido um dos tres. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 31 de Outubro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
veira Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 


NAS GUANINUADAS Méd 
N. 658.—GUERRA,— Em 31 DE OUTUBRO DE 1833. 


Sobre o destino que devem ter os Officiaes, etc. de corpos ex- 
tinctos da 4.º linha. 


Him. e Exm, Sr. — Sempre que um corpo é mandado. 


dissolver, e se não dá destino aos Officiaes, fica evidente 
que estes passam a avulsos, estando neste caso os do 4.º 
de cavallaria de 1º linha dessa Provincia, os póde 
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V. Ex. empregar na instrucção dos Guardas Nacionaes 
ou no Corpo de Permanentes, recebendo pela guerra 
os seus respectivos soldos, e pela Repartição da Justiga 
as gratilicações de Instructores, ou o excesso de soldo 
nos Permanentes; quanto porém aos Inferiores, e Ca- 
detes do corpo dissolvido os póde V. Ex. passar para as 
Divisões do Rio Doce, empregando-os como mais convier 
ao serviço, recebendo pela guerra unicamente os seus 
respectivos soldos, o «que participoa V. Ex. em res- 
posta ao seuofficion.º 67. 

Deus Guardea V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 31 de Ontubro de 1833. — Antero José Ferreira de 
Brito.—Sr. Presidente da Provincia de Minas Geraes. 


N. 659. — JUSTIÇA. — Ex 4 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Beelara como deve ser entendida a ordem relativa aos estran 
geiros entrados sem passaporte. 


Em resposta ao seu officio de 29 do mez passado, 
cumpre communicar-lhe, que a ordem relativa aos es- 
trangeiros para serem postos em custedia.a fim de o 
Governo eos mandar sahir para fóra do Imperio, é 
sómente (e assim deve ser entendida) a respeito da- 
quelles, que tendo entrado no Imperio sem passaporte, 
se mostrarem vadios, desordeiros c turbulentos, prin- 
cipalmente os que se involverem em questões e negocios 
políticos do paiz, promovendo e desafiando rixas e ri- 
validades, que tanto cumpre extinguir a bem da pros- 
peridade do mesmo paiz, o qual não deve tolerar hos- 
pedes que, tendo nelle entrado contra as Leis, e sendo, 
não obstante, supportados pelo caracter hospitaleiro da 
nação, têm abnsado, e continuam a abusar dessa tole- 
rancia, desafiando taes rixas e rivalidades em prejuizo 
mesmo de tantos bons, honestos e industriosos estran- 
geiros, que centrados no Imperio, ainda sem passaporte, 
a nação tem acolhido e afagado generosamente. 

E porque, attentas as circumstancias politicas do Im- 
perio, cumpre pôr cóbro à introducção de estrangeiros 
sem que venham munidos de passaporte em fórma, tem- 
se-lhe ordenado que ponha em inteira c rigorosa exe- 
sução o Derreto de 2 de Dezembro de 1820, fazendo d'ora 
em diante, que as visitas de Policia a bordo das em- 
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barcações não consintam que desembarque, ce con- 
servem em custodia, qualquer estrangeiro que assim 
ilegalmente pretender entrar no Imperio; devendo 
Ym. immediatamente dar parte ao Governo, na fórma 
do disposto no mesmo Decreto, de qualquer occurrencia 
semelhante, para se providenciar, como parecer con- 
veniente; hem como dará parte circumstanciada dos 
que, tendo já entrado sem passaporte, estiverem nos 
casos acima referidos, ficando entendido que a respeito 
destes nenhum scrá posto cm custodia para ser man- 
lado sahir sem ordem expressa desta Secretaria de 
Estado; bem como que o lugar da custodia nunca será 
a cadêa, : sim o Arsenal de Marinha, onde já existe 
ordem para serem recebidos, e transportados para bordo 
os que por ordem superior para alli forem mandados 
por Vm., por estarem comprehendidos nos referidos 
casos. . 

Devo finalmente prevenir à Ym. de que a Re- 
gencta, em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro KH, 
limitanlo taces providencias ao que fica ordenado, e 
julgando serem ecllas bastantes para conter alguns es- 
trangeiros no circulo de seus deveres para com o paiz, 
que os acolheu ; Manda todavia que Ym. quando reco- 
nheça que alguns, mesmo dos que entraram com pas- 
saporte, estão nos casos acima mencionados, informe a 
tal respeito circumstanciadamente, pois que o Governo 
Imperial está na firme resolução de, quando seja neces- 
Sario, praticar ácerca delles o mesmo que praticam os 
Governos livres da Europa e da America a respeito dos 
estrangeiros, cuja residencia nos seus paizes se torna 
perigosa, ou inconveniente. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em £ de Novembro de 1833. 
— Aureliana de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juizde 
Dircito Chefe de Policia da Córte. 


PLS PPP 


N. 660. — JUSTIÇA. — Eu 4 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Declara nullo o acto da apuração de Jurados feito com assistencia 
de um Religioso estrangeiro. 


“Sendo presente à Regencia o ollicio da Camara Mu- 
nicipal da Villa da Parahyba do Sul, de 16 do mez pro- 
aimo passado, em que, dando conta da acrusação, que 
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lhe dirigiu o Promotor Publico da mesma Villa, contra 
as illezalidades praticadas pelo Juiz de Paz do Curato 
de Mattozinhos, Salvador Lopes de Figueiredo Quina, 
em chamar para assistir à apuração dos Jurados da- 
quelle districtoa Frei José, Frade estrangeiro de nação 
hespanhola, havendo aliás ahi Sacerdotes brasileiros ; 
pede por isso a referida Camara esclarecimentos sobre 
o que deverá praticar: Manda a mesma Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Justiça, declarar-lhe 
que o acto, de que trata, praticado com a assistencia de 
um Frade estrangeiro é nullo c deve mandar proceder 
a nova apuração, cumprindo ao Promotor Publico, na 
fórma do Codigo do Processo, accusar competentemente 
ao sobredito Juiz de Paz para ser responsabilisado. 

Palacio do Rio de Janciro, em 4 de Novembro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 661.— JUSTIÇA. — Eu 5 DE NOVEMBRO DE 185. 


Ordena que seja dadoo santo a todas as patrulhas, de quaesquer 
corpos, que legalmente rondarem. 


Rim. e Exm. Sr.-- Passo às mãos de V. Ex. a parte 
inclusa (que me devolverá) do Commandante Geral do 
Corpo Municipal Permanente, de 2 do presente mez, a 
fim de que, verificando ser exacto o que refere no $ 2.º, 
informe o que se lhe offerecer a tal respeito, fazendo 
desde já constar a todos os Corpos da Guarda Nacional 
que o Santo deve ser dado a todas as patrulhas que 
legalmente rondarem, pertençam ellas à dita guarda ou 
a Qualquer outro corpo. 

Deus Guarde a V. Ex. —Paço, em 5 de Novembro 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — 
Sr. Conde de S. Simão. 


QU AU! FUQU ADO! 
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N. 662. — FAZENDA. — Eu 5 DE NOVEMBRO DE 1893. 


Manda fazer effectiva a cobrança dos direitos de portagem, no 
registro do bairro de Arêa, em. Paulo, desfeita a falsidade da 
allegação, de haver cessado semelhante cobrança. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do Pre- 
sidente da Provincia de S. Paulo, de 7 de Outubro 
sob n.º 23, em que representa os obstaculos que se 
offerecem à cobrança do direito de portagem estabele- 
cido pelo Conselho do Governo em observancia do 
art. 13 do Decreto de 3 de Novembro do anno passado, 
mandado arrecadar no registro do Bairro de Arêa, 
nascidos da decidida resistencia, que fazem não só os 
conductores de generos da Provincia, como muito 
principalmente os de Minas, allegando falsamente 
haver-se nesta Córte por ordem do Governo feito cessar 
tal cobrança; que o respectivo Presidente deve dar as 
convenientes providencias para que effectivamente se 
arrecade o sobredito direito, não só fazendo constar a 
falsidade daquella allegação, mas empregando os meios 
persuasivos, e fazendo guarnecer as barreiras com 
força suficiente de guardas nacionaes, que deverão ser 
pagos à custa do respectivo rendimento, e recommen- 
dando aos Juizes de Paz, prestem todo o auxilio que 
couber em sua alçada, e lhe seja requerido pelo cobrador, 
como nesta Córte se tem praticado. O que participa ao 
sobredito Presidente para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 5de Novembro de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 663. — FAZENDA, — Ey 5 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Indefere a pretenção dos empregados da Presidencia de Sergipe á 
entrega dos emolumentos em deposito, por falta de expressa 
disposição de lei. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
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do mesmo Tribunal, em resposta ao officio do Presidente 
da Província de Sergipe, de 410 de Outubro proximo 
passado sob n.º 33, que acompanhou o requerimento 
dos Ofliciaes da Secretaria do Governo daquella Pro- 
vincia, pedindo a restituição e distribuição das duas 
terças partes dos emolumentos da mesma Secretaria 
que se mandaram conservar em deposito pela Provisão 
do Thesouro de 5 de Fevereiro de 1825; que, não havendo 
expressa disposicão legislativa a favor da pretenção dos 
supplicantes, não podem elles scr deferidos senão pela 
Assembléa Geral Legislativa. O que participa ao sobre- 
dito Presidente para sua intelligencia. 


Thesonro Publico Nacional, em 5de Novembro de 1833. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 664. — FAZENDA. — Em 5 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Declara dependente de licença o córte de madeiras, apezar de 
extinctas as respectivas Conservatorias. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão do 
mesmo Tribunal, em vista do officio do Conselheiro 
Inspector da Thesouraria da Provinciado Rio de Janeiro 
de 21 de Outubro, acompanhado do que recebêra do 
Collector das Rendas Nactonaes da Villa de S. João da 
Barra relativo à arrecadação dos direitos das madeiras, 
e bem assim dos esclarecimentos que obtivera da Re- 
partição da Marinha de serem taes direitos provenientes 
das licenças, que por aquella Repartição se concedia 
para córte ou venda de madeiras reservadas a construc- 
ção Naval; e conforme a resposta fiscal e voto do Tri- 
bunal que, posto se extinguisse pela disposição do art. 41 
da Lei de 45 de Novembro de 1831, as conservatorias 
dos córtes de madeiras, comtudo não ficaram elles 
francos de modo que se não precise de licença para o 
córte das reservadas, mas que taes licenças não podem 
competir aos Collectores salvo se aquella attribuição lhes 
fôr conferida pela Repartição de Marinha, cumprindo 
aos Juizes de Paz conforme o art. 5.º $ 12 da Lei de 45 
de Outubro de 1827, e as mais autoridades locaes fazer 
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executar as Leis, que prohibem o córte de algumas 
madeiras destinadas para o uso dos Arsenaes. O que 
participa ao sobredito Conselheiro Inspector para sua 
intelligencia. | 

Thesouro Publico Nacional, em 5 de Novembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


ASAP FAUAUAO 


N. 665.-- MARINHA. — Em 5 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Manda abonar uma gratificação annual ao Piloto Pratico da Barra 
do Rio Grande do Norte, pelo trabalho da entrada e sahida 
das embarcações do Estado. 


NHlm. e Exm. Sr. — Em vista do que V. Ex. ponderára 
no seu officio de 2 do mez findo sob n.º 4 ácerca do 
Piloto Pratico da Barra dessa Cidade ; Resolveu a Re- 
gencia, em Nome do Imperador, que ao mesmo se 
abone annualmente a titulo de gratificação a quantia 
de 1205000, pelo trabalho, que lhe resulta das entradas 
ahi, e sahidas das embarcações do Estado, cessando por- 
tanto as vantagens que por tal motivo percebia; devendo 
a dita gratificação ser tirada da quantia de 2005000, 
que no corrente ahno financeiro se mandára consignar 
nessa Provincia para o artigo—diversas despezas occor- 
rentes provaveis—. O que participo a V. Ex. para sua: 
intelligencia, e execução. | 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 5 de Novembro de 1833. — Joaquim José Rodrigues ' 
Torres. — Sr. Presidente da Provincia do Rio Grande 
do Norte. 


N. 666. — MARINHA, — Em 6 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Manda executar o Decreto de 24 de Outubro, que crêa escolas 
primarias a bordo de alguns navios de guerra. 


Transmitto a Ym., por copia, para sua intelligencia, 
e execução, na parte que lhe toca, o Decreto de 24 do mez 
findo pelo qual a Regencia, em Nome do Imperador, 
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Querentlo facilitar aos individuos que compõem as equi- 
pagens das embarcações de Guerra Nacionaes a instruc- 
ção primaria tanto scientitica, como religiosa: Houve 
por bem determinar que a bordo dos navios armados 
de mais de 20 bocas de fogo haja um individuo encarre- 
gado de promover a mencionada instrucção pela maneira 
declarada no mesmo Decreto. 


Deus Guarde a Ym.—Paco, em 26 de Novembro 
do 1853. — Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. João 
José Dias Camargo. 


N. 667.-—JUSTIÇA. — Em 6 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Sobre a competencia dos Juizes de Paz para formação de culpa aos 
Juizes de Direito, c effeitos que esta produz. 


Hm. e Exm. Sr.— À Regencia, em Nome do Impe- 
rador, a quem foi presente o officio de V. Ex. de 13 de 
Setembro proximo passado, sob n.º 45, expondo o 
procedimento do Juiz de Paz da Villa do Aracaty contra 
o Juiz de Direito da respectiva comarca, me ordena 
respondaa V. Ex. que os Juizes de Paz são competentes 
para formarem culpas aos Juizes de Direito nas Provin- 
elas em cue não estiverem collocadas as Relações, na 
conformidade do artigo 135 $ 2.º do Codigo do Processo 
Criminal, nas que esta formação de culpa não produz os 
efícitos de ser o Juiz de Direito susperiso, e preso senão 
depois que houver a pronuncia na Relação respectiva, 
decretada nos termos da Lei de 18 de Setembro de 1828 
e Decreto de 20 de Dezembro de 1830, dos artigos 101, 
162 e 153 do sobredito Codizo, e do quea respeito se 
estabelece no Regulamento das Relações. —Quanto 
porém à remoção do suprainencionado Juiz de Direito 
para outra comarca dessa Provincia; a mesma Regencia, 
em Nome do Imperador, tomará cste negocio na devida 
consideração. 

D>us Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro 
em 6 de Novembro de 1833.— Aureliano de Souza e Ohi- 
veira Coutinho. —Sv. Presidente da Provincia do Cearã. 
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N. 668.—IMPERIO.—Ex 6 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Declara que o art. 23 da Leido 4.º de Outubro de 1828 não pro- 
hibe que o Vereador seja substituido por irmão, mas sómente 
que ambos sirvam juntamente. 


Subindo ao conhecimento da Regencia o requerimento 
de Manoel de Azevedo Mattos, em que se queixa da 
Camara Municipal da Villa de Vassouras não o haver 
chamado para servir o cargo de Vereador no impedi- 
mento temporario de seu irmão, o Sargento-Mór 
Francisco das Chagas Werneck, com a informação, em 
que a dita Camara allega ter fundado o seu procedt- 
mento no art. 23 da Lei do 4.º de Outubro de 1828: 
Manda a mesma Regencia em Nome do Imperador pela 
Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio declarar 
à referida Camara, que restringindo-se a prohihição do 
titado artigo ao exercicio conjunto do paie filho, irmãos 
ou cunhados, e não se verificando esta circumstancia 
no caso em questão, devia chamar o suppticante para o 
sobredito exercicio, emquanto não pudesse entrar outra 
vez nelleo Vereador impedido. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de Novembro de 
1853. — Antonio Pinto Ghichorro da Gama, 


N. 669. —-IMPERIO.— En O vi NOVEMBRO DE 1893. 


Approva provisoriamente a «deliberação, que tomou a Camara 
Municipal da Côrte de dividir por dous individuos as obrigações 
que competem ao seu Procurador. 


A Regencia, em Nome do Imperador, tendo em con- 
sidcração os motivos ponderados pela Camara Municipal 
desta Cidade em officio de 5 do corrente: Ha por bem 
annuir a que as obrigações, que a Lei do 1.º de Outubro 
de 1828 commette ao seu Procurador, sejam divididas 
por dous individuos na fórma que propõe a mesma Ca- 
mara, uma vez que com elles se não despenda mais do 
que a citada Lei confere ao dito Procurador, emquanto 
a Assembléa Geral Legislativa, a quem quandoreu- 
nida serão presentes os officios da referida Camara 
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sobre aquelle objecto, não resolver a respeito o que 
mais conveniente parecer. O que manda pela Secretaria 
de Estado dos Negocios do Imperio participar-lhe para 
sua intelligencia e execução. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de Novembro de 1833. 
— Antonio Pinto Chichorro da Gama. 


VOA QUA AC DO vd 


N. 670. — FAZENDA. —Em 8 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Declara que na Casa da Moeda desta Côrte se cunharam moedas de 
cobre de 80, 40, e 20 réis com a éra de 4832. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, a quem foi presente 
o officio do Presidente da Provincia do Rio. Grande do 
Sul, do 4.º de Outubro passado sob n.º 87, sobre o 
embaraço que se tem originado na circulação da moeda 
de cobre com a éra de 1832, por não constar na dita 
Provincia se a Casa da Moeda desta Córtc ainda tra- 
balhou naquella época, nem que qualidade de moeda 
cunhou, deliberou em sessão do mesmo Tribunal de- 
clarar que até o fim de Junho do referido anno se cu- 
nharam moedas de 80, 40, e 20 réis com à éra de 1832. 
O que participa ao sobredito Presidente para sua intel- 
ligencia. 

Thesouro Publico Nacional, em 8 de Novembro de 
1833. —Candido José de Araujo Vianna. 


N. 671. — JUSTIÇA. —Em 8 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Indica os emolumentos que pelas arrecadações devem perceber 
os Juizes e Officiaes de Orphãos. 


Sobre o objecto de que trata em seu officio de 1L 
do mez antecedente, que levei à presença da Regencia, 
em Nome do Imperador, resolveu a mesma Regencia 
que os Juizes e Officiaes dos Orphãos não devem haver 
os emolumentos estabelecidos pelo Alvará de 48 de 
Outubro de 1760, das arrecadações de que foram encar- 
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regados, mas sómente os que lhe competirem pelos actos 
que praticarem de seus officios na conformidade do 
respectivo Regimento, pois que a disposição do citado 
Alvará não é comprehensiva de taes arrecadações, e a 
Lei de 3 de Novembro de 1830 nada estabeleceu a 
respeito de emolumentos e salarios, para poderem haver 
mais que os do Regimento. O que communico a Ym. 
para sua intelligencia e execução. 


Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em 
8 de Novembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Juiz de Orphãos de Iguassú. 


N. 672. —JUSTIÇA. —Em 8 DE NOVEMBRO DE 1838. 


Os cidadãos eleitos para empregos que os isente do serviço da 
Guarda Nacional são deste exonerados, do dia em que entrarem 
no exercicio dos respectivos lugares. 


A Regencia, em Nome do Imperador, a quem foi pre- 
sente o officio que Ym. me dirigiu na data de 2 do 
corrente mez, perguntando se os cidadãos eleitos para 
Juizes de Paz, ou quaesquer outros empregos que os 
isente do serviço das Guardas Nacionaes, são exceptuados 
do mesmo serviço desde o acto de suas nomeações ou 
só durante effectivo exercicio delles; Manda responder 
a Vm. que os indicados cidadãos só devem ser deso- 
nerados do serviço da Guarda Nacional do dia em que 
entrarem no exercicio dos referidos lugares. 

Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em 
8 de Novembro de 1833— Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Coronel Chefe da Legião de Guardas 
Nacionaes do Municipio de Santo Antonio de Sá. 
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N. 673. JUSTIÇA. —Em 8 DE NOVEMBRO DE 1833. 


A substituição dos Guardas no serviço da Guarda Nacional só 
póde ser feita por outros Guardas devidamente qualificados. 


Um. e Esm. Sr.—Constando achar-se introduzido 
o abuso de se admittirem homens: que não estão qua- 
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Jificados por Guardas Nacionaes, a fazerem guardas e 
rondas em lugar destes, e sendo um tal abuso não só 
perigoso, por ter mostrado a experiencia que os indi- 
viduos que se sujeitam áquelle serviço só por paga sem 
terem sido comprehendidos no alistamento das referidas 
Guardas são pela maior parte vadios, e até alguns estran- 
geiros, e por conseguinte destituidos dos verdadeiros 
sentimentos de patriotismo que deve caracterisar o 
Guarda Nacionale só proprios para praticarem e promo- 
verem desordens, como tem já acontecido, quando taes 
guardas c rondas se estabeleceram para as evitar; mas 
tambem contrario ao espirito e letra da Lei da creação 
da dita Guarda, que só permitte que as substituições 
possam ser feitas por cidadãos tambem Guardas Nacio- 
naes; a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, querendo que de uma vez cesse semelhante 
abuso, ordena que V. Ex. expeça vara esse fim as ordens 
que forem convenientes, e faça punir aquelies Guardas, 
que, para se subtrahirem ao serviço, derem por si 
homens que não sejam qualificados Guardas Nacionaes, 
remettendo os que nestas circumstancias, para o re- 
ferido fim, se apresentarem fardados e armados, ao Juiz 
de Paz respectivo, com parte competente, para proceder 
contra elles na fórma do Codigo Criminal, que pro- 
hibs a qualquer usar de distinctivos e armas que lhe 
não competem. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 8 de Novembro 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. —Sr. 
Conde de S. Simão. 
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N. 674.— JUSTIÇA. —Eu 9 pE NovEMBRO DE 1833. 


Não são devidos emolumentos ás Juntas de Paz, nem os de caminho 
e estada 305 Juizes, quando sahem do seu districto para for- 
marem as mesmas Juntas. 


Julgando-se os Juizes de Paz do Termo de Maricá, que 
formam a respectiva Junta de Paz, com direito a per- 
ceberem emolumentos pelos actos praticados em Junta, 
do mesmo modo que percebem os Juizes de Paz pelos 
que praticam individualmente; bem como os emolu-. 
mentos dc caminho e estada, que deverão ser pagas 
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pelas partes vencidas sobre que pedem esclarecimentos 
em seu officio datado da freguezia de Saquarema em 
8 do mez antecedente: Manda a Regencia, em Nome 
do Imperador, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Justiça, responder-lhes que os Juizes de Paz per- 
cebem os emolumentos marcados nas Leis pelos actos, 
que praticarem, porque assim está expressamente de- 
terminado no art. 49 do Codigo do Processo Criminal, 
e as Juntas de Paz não percebem, porque nenhuma 
Lei lh'os tem concedido; ec que os emolumentos de 
caminho e estada não são devidos aos Juizes de Paz, 
quando sahem dos seus districtos para irem formar 
as Juntas. porque o Regimento de 10 de Outubro de 
1754 os não dá aos Juizes pelas diligencias a que vão 
fóra da terra em razão do seu officio e não a reque- 
rimentos de partes. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 9 de Novembro de 1833. 
— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


N. 675. —JUSTIÇA. —Em 9 DE NOVEMBRO DE 1835. 
Explica a disposição do art. 294'do Codigo do Processo Criminal. 


lHlm. e Exm. Sr. — Sendo presentes à Regencia, em 
Nome do Imperador, com o officio, que V. Ex. me di- 
rigiu na data de 46 do mez antecedente, os papeis 
relativos à desintelligencia e conflicto de jurisdicção | 
que tem havido entre os Juizes de Paz e Municipal 
da Villa de Maceió, por ter este, na qualidade de Juiz 
de Direito interino da dita Villa, despronunciado e 
mandado dar baixa na culpa que aquelle havia for- 
mado aos Vereadores da respectiva Camara Municipal, 
cujo despacho não quiz cumprir, sobre que V. Ex. 
pede ser esclarecido; e conformando-se a. mesma Re- 
gencia com o voto do Conselheiro do Governo o Padre 
Cypriano Lopes de Arrocheila: Manda declarar a V. Ex. 
que o Juiz de Direito não tem jurisdicção é autoridade 
para conhecer e julgar das prouuncias decretadas pelo 
Juiz de Paz; não se estendendo a disposição do art. 29% 
do Godigo do Processo Criminal a mais que aos casos 
especiaes restrictos, de que trata; e não podendo o Juiz 
de Direito, por meio do recurso, a que o dito artigo 
dá lugar, conhecer cem caso de pronuncia do Jaiz de 
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Paz, senão do que pertence a ser ou não o pronunciado 
obrigado à prisão, pois que o indiciado, a quem o Juiz 
de Paz formar culpa e pronunciar, nos termos dos 
arts. 194 e seguintes do Codigo Criminal, ou seja por 
crime de responsabilidade, ou seja por qualquer outro, 
publico, ou particular, esteja ou não preso em virtude 
da pronuncia, ou do recurso do sobredito art. 294, só 
poderá ser despronunciado pelo Jury, na conformidade 
dos arts. 173, 174, 242, e seguintes do mesmo Codigo 
do Processo; tendo portanto procedido legalmente o 
duiz de Paz da Villa de Maceió em não cumprir o 
despacho da despronuncia do respectivo Juiz de Direito. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 9 de Novembro de 1833. — Aureliano de Souza e 
Oliveira Coutinho. —Sr. Presidente da Provincia das 
Alagõas. 


N. 676. —FAZENDA.—Eu 9 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Sobre a accumulação de congruas de tres freguezias a um mesmo 
parocho. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em consequencia do Aviso da Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Justiça de 7 do corrente 
e conforme a resposta fiscal, que pela Thesouraria da 
Provincia do Pará se pague a Fr. Manoel da Encarnação 
o que direitamente se lhe estiver devendo de congruas 
atrazadas, sem a pretendida accumulação de congrua 
das tres freguezias de Gorupe, Vizeu, e Pena, que não 
era possivel parochiasse ao mesmo tempo. O que parti- 
cipa ao Presidente da sobredita Provincia para sua 
intelligencia e execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 9 de Novembro 
de 1833. — Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 677.—FAZENDA.— Ex 11 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Manda observar o edital de 30 de Setembro, quanto a moeda de 
cobre que gira na côrte,e marca o peso e o valor da cunhada 
privativamente para a Provincia de Minas. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, a quem foi pre- 
sente o officio do Presidente da Provincia de Minas 
Geraes de 24 de Outubro sob n.º 70, que acompanhou. 
a representação do Inspector da respectiva Thesouraria, 
pedindo esclarecimentos ácerca da moeda de cobre; 
deliberou em sessão do mesmo Tribunal declarar, que 
a respeito da moeda de cobre que gira na córte, e que 
fôr dada em pagamento à Fazenda Publica, deve ob- 
servar-se o edital de 30 de Setembro passado: quanto 
porém ás moedas de 75 réis e 37 4/2 cunhadas privativa- 
mente para a dita. Provincia, a 4,º especie em peso 
de 4 oitavas, ea 2.º de 2 oitavas, serão recebidas 
nesta razão, a saber, as 14.º* quando não pezem menos 
de3 1/2 oitavas, e as 2.º À 3/4 oitavas ; advirtindo porém 
que quando taes moedas sejam apresentadas ao trôco 
por cedulas, deverão ser recebidas na razão do valor 
nominal por libra, isto é, 25400, e os portadores a le- 
varão separada de outra qualquer moeda, prevenindo 
outro sim de que das moedas de 75 réis sómente se 
cunharam—20: 1828500 e das de 37 1/2 — 7:5034200.. O 
que participa ao referido Presidente para sua intelli- 
gencia. 


- Thesouro Publico Nacional, em 411 de Novembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna, 


N. 678.—JUSTIÇA. —Eu 11 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Declara quea gravidade e decencia no trajo é o unico distinctivo 
que compete aos Juizes de Orphãos. 


Em resposta ao officio de Vm. datado de 29 do mez 
passado, tenho a declarar-lhe. que não tendo lei desig- 
nado destinctivo algum aos Juizes de Orphãos, a gra- 
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vidade e decencia no trajo é o unico que por ora 
o compete na qualidade de Juiz de Orphãos dessa 
villa. 

Deus Guarde à Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, 
em 11 de Novembro de 1833. — Aureliano de Souzae 
Oliveira Coutinho. —Sr. Juiz de Orphãos da Villa de 
S. João Baptista da Barra. 


N. 679, —JUSTIÇA. — Ex 11 DE NOVEMBRO DE 1833, 


Resolve duvidas sobre o provimento interino dos Juizes Munici- 
paes e de Orphãos. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador, pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Justiça, declarar à 
camara municipal da Villa de Cantagallo, em resposta 
ao seu officio de 22 do mez proximo preterito, em que 
pede esclarecimentos sobre o provimento interino dos 
Juizes Municipal c de Orphãos por motivo de impedi- 
mento repentino e temporario, suspeição ou outro 
qualquer, e representa tambem ácerca da necessidade 
que tem aquella comarca, que se prôva o lugar de Juiz 
de Direito della; que a referida camara compete na 
conformidade do Codigo do Processo nomear interina- 
mente Juiz Municipal nos impedimentos repentinos do 
proprietario nos quaes se deve entender comprehen- 
dido o de suspeição, e por identidade de razão, o mesmo 
deve praticar-se a respeito do Juiz de Orphãos, e que 
depois de nomeados devem servir todas as vezes que 
occorram taes impedimentos ; e quanto à nomeação de 
Juiz de Direito que já se acha despachado o Bacharel 
João Lopes da Silva Couto, e brevemente ahi se apre- 
sentará. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 11 de Novembro de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, 
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N. 680.— JUSTIÇA .— Ex 12 DE NovEMBRO DE 1893. 


Não approva a Resolução do Conselho do Governo do Ceará 
que declarou poderem servir conjunctamente pai ce filho, 
um como Juiz e outro como Escrivão. 


Hm. e Exm. Sr. — Posto que se não ache Lci, que 
expressamente probiba servir conjunctamente o pai, 
e filho, sendo um Juiz, e outro Escrivão, sempre com- 
tudo se estenderam a comprehender este caso as dis- 
posições da Ord. L. 4.º tit. 48 S 299 ctit. 7OS 
45: nem razão alguma se póde dar para impedir 
a serventia conjuncta de pai e filho em quaesquer 
oficios de Justiça, que se não deva considerar com 
maior força e cfficacia a respeito da serventia dos 
officios de Juiz e Escrivão : à vista do exposto, a Re- 
gencia, em Nome do Imperador, não se Dignou Ap- 
provar a Resolução do Conselho do Governo dessa 
Provincia, constante do officio de V. Ex. de 13 de 
Setembro passado sob n.º 16, maxime podendo V. Ex. 
em Conselho escolher da lista triplice, remettida pela 
Camara, um Juiz Municipal que não fosse o pai «desse 
Escrivão do mesmo lugar. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 12 Novembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
ceira Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia do Courã, 


N. 681. — JUSTIÇA. — Em 12 pe NovEMBRO DE 1835. 


Ao Promotor Publico compete accusar os empregados oniissos 
ce negligentes. 


Communico a Ym. para sua intelligenci, e em res- 
posta ao seu ofício de 6 do corrente mez, que na 
data de hoje se ordena à Camara Municipal dessa Villa 
que informe sobre os factos referidos no dito ofício 
contra os Juizes de Paz no mesmo mencionados, ou- 
vindo-os por escripto e fazendo-lhes constar que se- 
rão responsabilisados, se continuarem a proceder do 
Mesmo modo que até aqui por suas omissões e faltas 
de cumprimento dos seus deveres; que ao Promotor 
Publico desse Municipio compete, na fórma do Codigo 
do Processo, aceusar aos Empregados Publicos quando 
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se mostrarem omissos c negligentes no desempenho 
de suas obrigações; e quanto ao Juiz de Direito, que 
já se acha nomeado o Bacharel João Lopes da Silva 
Couto, que brevemente irá tomar posse. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 12 de Novembro de 1833. — Aureliano de Souza e 
Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz Municipal da Villa de 
Cuntagallo. 


N. 682. — JUSTIÇA. — Eu 12 DE NOVEMBRO DE 1898. 


Manda continuar a pratica de serem chamados quaesquer Ci- 
rurgiões para os corpos dc delicto. 


Sobre a medida proposta a Ym. pelo Juiz de Paz 
do 1.º districto de Santa Rita, em officio de 19 do mez 
preterito, que Ym. me dirigiu acompanhado do seu 
em data de 21 do dito mez, arespeito dos Cirurgiões, 
a quem para obviar demoras deveria competir fazer 
os corpos de delicto naquelle districto; se me oflerece 
responder a Vm. para o fazer constar ao dito Juiz, 
que a determinação positiva da maneira que elle pro- 
põe, em vez de diminuir, augmentaria os inconve- 
nientes, que deseja evitar; porque, não sendo possivel 
obrigar os Cirurgiões, por elle mencionados, a esta- 
rem constante e eflectivamente estacionados em luga- 
res certos e a toda a hora, para fazerem os exames 
dos corpos de delicto, sendo chamados, aconteceria 
que, não encontrados estes opportunamente, teriam 
outros quaesquer mais um motivo de escusa na de- 
terminação, que fizesse taes diligencias da privativa 
attribuição delles : sendo por certo melhor que se 
continue a pratica de chamar os Professores, que mais 
promptos se acharem, procurando-se com preferen- 
cia os que tiverem vencimentos da Fazenda Nacional. 

Deus Guarde a Vm.— Paço, em 42 de Novembro 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — 
Sr. Juiz de Direito Chefe de Policia da Córte. 
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N. 689.— FAZENDA. — Eu 12 DE NOVEMBRO DE 1835. 


Fixa a senhoriagem das mocdas de ouro e de prata. 


O Provedor da Casa da Moeda fique na intelligencia 
de que a senhoriagem da moeda de ouro e de prata 
deve ser deduzida respectivamente destes metaes depois 
de amoedados, guardando a equivalencia a que até aqui 
se cobrava, a saber, de um marco de ouro de 22 quilates 
amocdado, e cumputado na fórma da Lei de 8 de 
Outubro de 1833 em 1605090, pagará a parte 405000; e 
de um marco de prata de 11 dinheiros amoedado, e com- 
putado na fórma do Regulamento de 48 de Outubro 
de 1833 em 105240, pagará a parte 15351,1L; ficando 
desta maneira resolvida a sua representação a tal res- 
peito. 

Rio, em 12 de Novembro de 1833. — Candido José de 
Araujo Vianna. 


N. 684. — IMPERIO.— Em 12 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Manda distribuir integralmente pelos Officiaes das Secretarias 
das Presidencias os emolumentos dos oflicios providos pelos 
Governos das Provincias. 


Him. e Exm. Sr. — Sendo presente à Regencia o 
officio de V. Ex. na data de 24 de Setembro do corrente 
anno acompanhando o requerimento do Oicial-Maior 
e Oificiaes da Secretaria da Presidencia dessa Provincia, 
no qual reclamam a totalidade dos emolumentos dos 
officios, que sendo dantes concedidos pelo Governo de 
Sua Magestade Imperial, passaram a ser providos pelos 
Governos das Provincias, em virtude da Lei de 44 de 
Junho de 1831, allegando em seu favor o que se acha 
disposto no Decreto de 25 de Ontubro do mesmo anno, 
e pedindo por isso, que não tenha mais lugar a dedueção, 
que se lhes fazia da parte dos referidos emolumentos 
para a Fazenda Publica: A mesma Regencia, tomando 
em consideração a pretenção dos supplicantes; Ha por 
bem, em Nome do Imperador, determinar, que, à vista 
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do art. 4.º do mencionado Decreto, sejam arrecadados os 
sobreditos emolumentos em beneficio dos respectivos 
Olficiaes, sem se deduzir delles parte alguma para outra 
applicação. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 12 de Novembro de 1833. — Antonio Pinto Ciuchorro 
da Gama. — Sr. Manoel Antonio Galvão. 


N. 685.— IMPERIO. — Em 12 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Responde ao Director do Curso Juridico de Olinda sobrê objectos 
diversos que lhe são relativos. 


A Regencia, em Nome do Imperador, a quem foram 
presentes os quesitos que acompanharam o officio do 
Director interino desse Curso Juridico, Manoel Ignacio 
de Carvalho, com data de 10 de Setembro do corrente 
anno : Manda em solução participar a Ym.: 

1.º Que a Secretaria, além dos dias e horas marcadas 
no Cap. 20, art. 9.º dos Estatutos, em que necessaria- 
mente ha de estar aberta, deve ter um exercicio diario 
para o expediente, que lhe incumbem os arts. 1.º, 2.º, 
3.º e 4.º do mesmo capitulo, em todo o tempo que não 
fôr o das ferias particulares, e feriados de que trata o 
art. 2.º do Cap. 13, ou o das ferias geraes, os quaes 
deverão para elle começar, segundo deliberar a Congre- 
gação, alguns dias depois, e acabar alguns dias antes do 
prazo marcado no art. 4.º do dito capitulo ; 

2.º Que o Director interino excedeu os limites de 
suas attribuições, ordenando a dispensa, posto que 
temporaria, do exame de poetica para a matricula do 
1.º anno; mas que a falta de cumprimento da condição, 
com que fôra concedida, não deve obstar aos estudantes, 
que a obtiveram, a que façam os actos no tempo e 
fórma dos estatutos, mostrando-se para isso habilitados ; 
ficando porém sujeitos a realizar esse exame antes da 
matricula do 2.º anno, sem o que não poderá esta ter 
lugar; 

3.º Que nos casos em que a Presidencia da Provincia 
houver de communicar-se com a Directoria do Curso 
Juridico em materias a este relativas, o deverá fazer 
por portaria ou por officio, segundo a pratica estabete- 
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cida ácerca da correspondencia com as autoridades prin- 
cipaes da mesma Provincia; 

4.º Que póde a congregação deixar de fazer publicas 
as suas sessões, facultando porém do livro das actas as 
certidões que se pedirem; 

5.º Finalmente que na falta de Lentes, cumpre sejam 
chamados os substitutos para todos os exercicios, se- 
gundo já fôra declarado no Aviso de 3 de Setembro do 
corrente anno, a que se refere este quesito. 

Pelo que pertence às requisições, que tambem acom- 
panharam o supra mencionado officio: de ordem da 
mesma Regencia participo a Ym.. que na data deste se 
expede Portaria ao Vice-Presidente da Provincia para 
informar sobre o arranjo da Bibliotheca no antigo Pa- 
lacete, e fazer proceder ao concerto das pequenas pri- 
vadas, que existem no Mosteiro de S. Bento; assim 
como que nesta occasião se remettem os 24 exemplares 
dos estatutos, solicitados pelo referido Director in- 
terino. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 13 de Novembro de 1833. — Antonio Pinto Chichorra 
da Gama. — Sr. João José de Moura Magalhães. 


N. 686. — FAZENDA. — Em 13 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Manda cessar as apprehensões a beneficio dos Conferentes das 
Mesas de Rendas. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Nacional, deliberou em sessão do 
mesmo Tribunal, que cessem d'ora em diante as appre- 
hensões ordenadas no art. 18 $ 4.º do Regulamento de 
26 de Março do corrente anno, a beneficio dos Confe- 
rentes das Mesas de diversas Rendas. O que participa 
ao Presidente da Provincia para sua intelligencia e 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 13 de Novembro 
de 1833. — Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 687. — FAZENDA. — Eu 43 DE NOVEMBRO DE 1895. 


Não se cobra mcia siza das quantias por que se libertam 
os escravos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, a quem foi presente 
o officio do Presidente da Provincia de Santa Catharina 
de 23 de Outubro sob n.º 77, acompanhando o do Ins- 
pector da respectiva Thesouraria àcerca da meia siza, 
que em algumas Collectorias se cobra das quantias por 
que se libertam os escravos; e sobre o dever-se, ou não 
cobrar a taxa do sello pelas alforrias dadas em testa- 
mento; deliberou em sessão do mesmo Tribunal, con- 
forme a resposta fiscal e voto do Tribunal, que em taes 
casos se não cobre a referida meia siza, por se não dar 
nelles a compra e venda de escravos, de que trata o $2.º 
do Alvará de 3 de Junho de 1809, devendo cessar o ex- 
cesso de zelo, a que o direito chama concessão, e pune 
como delicto : e quanto à exigencia da taxa estabelecida 
pelo Alvará de 47 de Junho de 1809, pelos legados da 
liberdade, tambem deverá cessar por abusiva. Cum- 
prindo advertir ao referido Presidente. que sobre esta 
materia deveria ter sido ouvido o respectivo Procurador 
Fiscal, na fórma do art. 77 da Lei de 4 de Outubro de 
41831. O que participa ao sobredito Presidente para sua 
intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 13 de Novembro de 
1835. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 688. — JUSTIÇA. — Eu 13 DE NOVEMBRO DE 1895. 


Não fica vago o posto do Official da Guarda Nacional que serve 
interinamente de Juiz de Paz. 


Em solução à duvida por Ym. proposta em seu officio 
de 4 do corrente mez, ácerca do Capitão da Guarda Na- 
cional desse districto Joaquim João Pinheiro, tenho a 
responder-lhe que servindo este Capitão interinamente 
de Juiz de Paz, por impedimento do actual Juiz, este 
anno que decorre, não deixa vago o posto, o qual deve 
servir depois de acabar o seu exercicio interino; mas 
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logo que tome a vara no 2.º anno para que fôra eleito, 
vaga o posto, para o qual sc deve proceder a nova 
eleição. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
13 de Novembro de 1833.— Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz do 2.º districto da Manga- 
ratiba. 


N. 63). — JUSTIÇA. — Eu 13 DE NOVEMBRO DE 1899. 


Manda remetter á Relação do districto uma sentença crime appel- 
lada ex officio para a Relação Ecclesiastica ao tempo em que 
pela publicação do Codigo do Processo Criminal deixou esta 

“de ser competente para o julgamento, 


Exm. c Revm. Sr. — Sendo presente à Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, a represen- 
tação que os Governadores desse Bispado, em virtude do 
art. 33 do Codigo do Processo, dirigiram ao Tribunal Su- 
premo de Justiça, na data de 2 de Setembro ultimo, 
sobre a sentença crime do Padre Francisco Pio Pereira 
Campos, appellada ex officio para a Relação Ecclesiastica 
dessa cidade ao tempo em que, pela publicação do Codigo 
do Processo Criminal, deixou ella de ser competente 
para o julgamento da mesma appellação, e de se achar 
solto o réo indevidamente, antes que a sentença da su- 
perior instancia confirmasse a que tivera de absolvição: 
Resolveu a mesma Regencia que a appellação ora deve 
ser dirigida à Relação do Districto, pois que nem ha de 
ficar sem andamento e ultima decisão, o livramento do 
réo, nem ha de ter-se por nulla e de nenhum ceffeito a 
sentença, que no Juizo Ecclesiastico de primeira ins- 
tancia fôr proferida, emquanto para isso tinha juris- 
dicção, para sujeitar-se o processo ao novo conhecimento 
e decisão dos Jurados. O que communico a V. Es. para 
a sua execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 43 de Novembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oti- 
veira Coutinho. — Sr. Bispo de Pernambuco, 
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N. 690. — JUSTIÇA. — Em 13 DE novEMBRO DE 1833. 


Ordena” que a commissão encarregada de rever a Legislação 
apresente um projecto de Lei geral do Monte-Pio dos empre- 
gados publicos. 


Convindo organizar-se uma Lei geral de Monte-Pio 
de todos os empregados publicos, para que snas mu- 
lheres e filhos não fiquem reduzidos à miseria pelo fal- 
Jecimento destes, como de ordinario acontece; nem 
possam ser pesados à Fazenda Publica, que se acha já 
bastante onerada com a Folha de muitas pensões conce- 
didas ás viuvas de taes empregados: Manda a Regencia, 
em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, pela Se- 
cretaria de Estado dos Negocios da Justiça, que a com- 
missão encarregada da revisão da Legislação actual, 
tomando em consideração este objecto, apresente com os 
mais trabalhos, de que foi encarregada, um projecto de 
lei, que satisfaça o referido fim, para que, sendo exami- 
nado pelo Governo, possa ser reduzido a proposta para 
ser levada ao Corpo Legislativo, 

Palacio do Rio de Janeiro, em 43 de Novembro de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 


PRE ADISSAL Rates 


N. 69L,.=FAZENDA,—Em 14 De NOVEMBRO Bº 1893, 


Sobre arrecadação das chapinhas de cobre, sem caracteres de 
moeda. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional. a fim de prevenir 
o abuso que se póde introduzir no troco da moeda de 
cobre, sendo levadas à Thesouraria da Provincia res- 
pectiva de mistura com a dita moeda, chapinhas infor- 
mes deste metal, sem os precisos caracteres de moeda, 
deliberou em sessão do dito Tribunal que o Inspector 
de cada uma das Thesourarias da Provincia do Imperio, 
ordene ao Thesoureiro encarregado do troco da moeda 
de cobre, faça arrecadar todo o metal apresentado nesta 
tórma dando-se um conhecimento especial à parte, em 
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que se declare o peso do cobre desta especie para lhe ser 
restituido depois da operação do troco da moeda por 
cedulas. O que participa ao Presidente da Provincia 
de.... para sua intelligencia e devida execução. 

Thesouro Publico Nacional,em 14 de Novembrode 1833, 
— Candido José de Araujo Vianna. 


& EVAVAVA JSD 


N. 692.—FAZENDA.— Ex 14 DE NOVEMBRO DE 1895, 


Sobre a remessa das partes diarias do Registro do Porto às 
Estações competentes. 


Havendo o Governador da Fortaleza de Villegaignon 
participado não poder continuar a remetter às Estações 
competentes a parte diaria do Registro do Porto, por 
falta de pessoa que se incumba dessa escripturação; e 
sendo ella indespensavel à administração de diversas 
Rendas para a conta dos direitos de ancoragem; cumpre 
que Ym. ordene ao Secretario da Repartição da Saúde, 
que existe estacionado na Fortaleza do Registro, 
que de accôrdo com o Governador da mesma, remetta 
áquella Administração a indicada parte diaria da mesma 
fórma que remette a das embarcações, que ficam em 
quarentena. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 14 de Novembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Provedor 
da Saude Publica. 


SRSNINÍS PIDE 


N. 693. — FAZENDA. — Ex 14 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Instrucções para a execução do $ 4.º do Alvará de 2 de Ja- 
neiro de 1804, dos $$ 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 8.º, 6.9, 7.º, 8.º, 9.º 
do Alvará de 17 de Junho de 4809, edo $4º do art. 5.º da 
Lei de 8 de Outubro de 4833, na arrecadação do imposto do 
sello. 


LIVROS DE ESCRIPTURAÇÃO COMMERCIAL E JUDICIAL. 


Art. 1.º São sujeitos à taxa do sello estabelecida na 
Tabella junta à sobredita Lei de 8 de Outubro de 1833. 
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por cada uma das folhas, e conforme a qualidade do 
papel, de que forem formados, os livros do commercio 
denominados —Diario, e Mestre— e todos os mais usados 
na cscripturação commercial, que por sua natureza 
contém transacções, obrigações, € titulos apresentaveis 
em Juizo, ou que devam ser rubricados, segundo a le- 
gislação do commercio, pelas competentes autoridades. 

Art. 2.º Da mesma sorte os livros das Camaras Mu- 
nicipacs; os das notas dos Tabelliães, e Escrivães do 
Juizo de Paz; os das Irmandades, Confrarias c Ordens 
Terceiras; os dos assentos de baptismos, casamentos, e 
obitos de todas as Parochias são sujeitos à referida taxa. 

Art. 3.º Exceptuam-se por agora aquelles, que ao 
tempo da publicação da Lei já estavam principiados, o 
sellados na conformidade do Alvará de 17 de Junho 
de 1809, para poderem ser validamente concluidos com 
o sello, que tiverem pago. 


RECIBOS, GONTRACTOS E ARRENDAMENTOS, 


Art. 4.º Pelos recibos, contractos, e arrenda- 
mentos, ou por escriptos particulares, ou escripturas 
publicas se pagará a taxa declarada na Tabella tantas 
vezes, quantas forem as meias folhas, em que estiverem 
escriptos: e quando forem de valor maior de cem mil 
réis, regular-se-ha o pagamento da taxa pela que está 
estabelecida para as letras da terra, acções € bilhetes de 
credito por cada meia folha. 


PAPEIS FORENSES. 


Art. 5.º Pagar-se-ha a taxa de quarenta réis por 
cada meia folha, em que forem escriptas as escripturas 
publicas, e seus traslados, as publicas-fórmas, cer- 
tidões, procurações, feitas judicialmente, ou por pes- 
soas de qualquer ordem, e condição, provimentos de 
ofícios, passaportes, autos de posse, tombos, inquirições, 
e justificações de gencre, justificações de serviços, € 
attestações. 

Art. 6.º Pagar-se-ha a taxa de vinte réis por cada 
meia folha, em que forem escriptas as cartas precatorias, 
e de inquirição, as cartas rogatorias para os juizos eccle- 
siasticos, as cartas testemunhaveis; as sentenças, ou 
formaes de partiihas, e as cartas de arrematação. 

Art. 7.º A mesma taxa se pagará de cada meia folha, 
em que estiverem escriptas as sentenças, e mandados de 
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preceito extrahidos do processo; e das meias folhas, 
que tiverem os processos, que fundarem, sem que deltes 
se extraia sentença ou mandado de preceito, ou em que 
houver composição das partes. 

Art. 8.º Por cada mei folha de papel escripta em 
autos de qualquer natureza, que sejam, fóra dos espe- 
cilicados nos artigos antecedentes, sc pagará a taxa de 
dez róis. 


TESTAMENTOS E DOCUMENTOS. 


“ 


Art. 9,º À taxa de quarenta réis se pagará de cada 
meia folha, em que forem escriptos os testamentos, e 
bem assim todos, e quaesquer documentos, com que se 
Instruirem requerimentos dirigidos às Secretarias de 
Estado, ou Tribunaes, ou feitos aos Presidentes das Pro- 
vincias, 6 a quacsquer Magistrados, corporações e au- 
toridades publicas, seculares, c ecclesiasticas. 


BILHETES DE LOTERIA E DE DESPACHO. 


Art. 40. Por cada bilhete detoteria se pagará a taxa 
de quarenta réis; e pelos bilhetes de despacho usados nas 
diversas Repartições de Justica, c Fazenda, no expediente 
das Alfandegas, c que se costumam escrever em menos 
de meia folha de papel, sc pagará a taxa de dez rêis. 


CARTAS DE MINISTROS SECULARES E ECCLESIASTICOS + 


Art. 11. Pelo papel, ou pergaminho, em que se hou- 
verem de escrever as cartas dos Ministros do Tribunal 
Supremo de Justiça se pagará a taxa de 108000; a de 
43000 pelo papel, ou pergaminho, em que se escre- 
verem as cartas dos Desembargadores das Relações; e a 
de 24400 por aquelle, em que se escreverem ascartas 
dos Desembargadores da Relação Ecclesiastica, dos pro- 
visores, e Vigarios Geraes dos Bispados. 


PATENTES DE MILITARES DE MAR E TERRA. 


Art. 12. Pelas patentes de Tenentes Generaes, Con- 
selheiros de Guerra, Generaes encarregados do Com- 
mando de Exercito, de Almirantes, e Governadores, se 
pagará a taxa de 205000: pelas dos Marechaes de Campo 
até CGoroneis inclusivamente, e dos postos de igual gta- 
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duação na Marinha; e pelas dos Governadores subal- 
ternos de oulros, se pagará a taxa de 105009: pelas dos 
Tenentes Coroneis até Capitães inclusivamente, e dos 
postos correspondentes na Marinha, a de 45000 : pelas 
de Tenentes, e Alferes, 2 dos postos correspondentes na 
Marinha, a de 15600. 


CURSOS JURÍDICOS, ESCOLAS MÉDICAS, E INSTRULÇÃO 
PUBLICA . 


Arte 13. Pelas cartas dos Directores dos Cursos Ju- 
ridicos, ou das escolas de medicina, se pagará a taxade 
103009 : a de 45000 pelas dos Lentes dos ditos Cursos, 
ou escolas, ca mesma pelas cartas dos Secretarios; a 
de 25400 pelas cartas do grão de Doutor ; ca de 13600 
pelas dos Bacharcis. 

Art, 44. Uma igual taxa de 15690 se pigará pelas 
Cartas de todos os Professores de Instrucção Publica no 
Imperio. 


OFFICIOS Di JUSTIÇA E FAZENDA. 


Art. 45. Pelos titulos das serventias vitalicias, ou 
temporaria de todos os officiacs de Jastiça ou Fazenda, 
seja qual fôr a sua graduação. ou autoridade, e destino 
em as repartições Publicas, Civis, ou Ecclesiasticas, se 
pagará a taxa proporcional do rendimento annuo, 
conforme a lotação, ou ordenado, que tiverem, pela 
maneira especificada na tabella. 


ALVARÁS, OU CARTAS DE MERCÊS, E PRIVILEGIOS. 


Art. 16. Pelo papel, ou pergaminho, em que se es-. 
creverem as mercês ou titulos com Grandeza, se pagará 
a taxa de 243000 ; a de 165000 por aquelle, em que se 
escreverem as mcrcês de titulos sem Grandeza, c as. 
cartas de Conselho; a de 128000 pelos Alvarás de Moço 
Fidalgo, Fidalgo Escudeiro, Fidalgo Gavalleiro ; ou 
Fidalgo da Casa com Moradia de Escudeiro, ou Caval- 
leiro ; a de 38200 pelos Alvarás de Fôro de Escudeiro, 
ou Cavalleiro Fidalgo, e pelos Brasões d'Armas; ea 
mesma taxa pelos alvarás de Filhamento, que se pagam 
pelos Alvarás de Fôro segundo as classificações acima 
expressas. 

Art. 17. Por todos os Alvarás, Cartas e mercês, que 
forem assignados pelo Imperador, e que constituirem 
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Titulos de Graça, ow Privilégio a favor de qualquer 
pessoa, ou corporação, não sendo das especies expressas 
nos artigos antecedentes, se pagará a taxa de 48000, 
e a de 14609 quando forem assignadas por outra qualquer 
autoridade. 


BULLAS PONTIFICIAS, E AS DOS SEUS DELEGADOS, 


Art. 18. Pela Balla, que corceder Capella, on Ora- 
torio a alguma pessoa particular. ou Corporação, se 
pagará a taxa de 208000; e pela Bulla, que conceder 
dispensa de intersticios para Ordens, ou pelo Breve de 
Secularisação, ou mudança, se pagará ade 125000. 

Art. 19. Pelas Dispensas matrimoniaes se pagará a 
taxa de 28400, salvo quando forem impetradas por 
pessoas pobres, que não tenham de renda annual mais de 
1008000 ; porque neste caso serão sujeitas sómente 
à taxa de 40 réis por cada meia folha. 

Art. 20. Por todas as mais Bullas, e dispensas de 
qualquer natureza quesejam fóra das especificadas, se 
pagará a taxa de 14600. 


LETRAS DE CAMBIO, 


Art. 2H, Pelas letras de cambio se pagará a taxa re- 
gulada pelo seu valor na conformidade da Tabella, e 
anca será maior que 14200 ainda que as letras cheguem, 
ou excedam à quantia e valor de 6:0005000. 


LETRAS DA TERRA, ACÇÕES, BILHETES DE CREDITO, APOLICES 
DE SEGURO, E MAIS DOCUMENTOS COMMERCIAES, 


Art. 22. Pelas Letras da terra, Acções do banco, e 
de quaesquer companhias, bilhetes de credito, e apo- 
lices de seguro, se pagará a taxa graduada em razão do 
seu valor na conformidade da Tabella ;e por todos os 
outros documentos não especificados, de que se faz uso 
em commercio, se pagará a de 40 réis por cada meia 
folha escripta. 


QUITAÇÕES DE HERANÇAS E LEGADOS. 


Art. 23. Pelas quitações, que derem os herdeiros, 
ou legatartos por elfeito de testamento, que não forem 
ascendentes, ou descendentes do testador, se parará a 
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taxa correspondente à decima do valor da herança, ou 
legado, que effectivamente se arrecadar. 

Art. 24. Pelas quitações, que derem os herdeiros, 
ab intestato, que não forem ascendentes, ou descendentes 
do falecido, mas parentesaté o segundo grão inclusive, 
contado na fórma do Direito Canonico, pagar-se-ha à 
taxa igual à decima da herança, que realmente arre- 
cadarem. 

Art. 25. Pelas quitações, que em igual caso derem 
os parentes do fallecido intestado fóra do segundo grão, 
se pagará a taxa igual à quinta parte da herança arre- 
cadada por elles. 

Rio de Janeiro, em 144 de Novembro de 1893. — 
Cundido José de Araujo Vianna. 


N. 694. — FAZENDA. — Em 14 DE NOVEMBRO DE 1835. 


Manda arrecadar as chapinhas de cobre'sem caracteres de moeda, 
providenciando sobre a sua restituição. 


CGindido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, attendendo ao 
abuso praticado por alguns individuos de levarem à 
casa da Mocda para alli serem recolhidas, de mistura 
com a moeda de cobre, chapinhas deste metal sem ca- 
racteres de moeda; resolven que o Inspector da The- 
souraria da Provincia do Rio de Janeiro, ordene ao 
Thesoureiro encarregado do troco da moeda de cobre 
que faça arrecadar todo o metal apresentado desta fórma, 
dando-se um conhecimento especial à parte, em que se 
declare o peso do cobre desta especie para lhe ser res- 
tituido depois da operação do troco do cobre por cedulas. 
O que participa ao dito Inspector para sua intelligencia 
e devida execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 14 de Novembro de 
1833. — Ganilido Jose de Araujo Vianna, 
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N. 695. — FAZENDA. — Ex 14 DE NOVEMBRO DE 1833, 


Remette a tabeita dos vencimentos dos empregados das Mesas 


de diversas rendas, e manda cessar as apprehensões para os 
Conferentes. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
banaldo Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal quea fim dese harmonizar a or- 
ganização da Mesa de Diversas Rendas Nacionaes dessa 
Provincia com à do Rio de Janeiro, na conformidade do 
Regulamento de 26 de Março deste anno, se adopte nelle 
o que se acha fixado na tabella junta assignada pelo 
Conselheiro Inspector Geral do Thesouro, pelo que res- 
peita aos empregos e vencimentos, cujo arbitramento 
feito na fórma da Lei de 15 de Dezembro de 1830 não 
deve exceder os limites que ora se fixam, emquanto a 
Assemblta Geral Legislativa não resolve definitiva- 
mente sobre este negocio; e outrosim que cessem as 
apprehensões concedidas pelos Regulamentos aos Con- 
ferentes, os quaes em compensação perceberão a gra- 
tificação marcada. e sendo substituídos em seus impe- 
dimentos pelos Escripturarios da Repartição; e bem 
assim queo numero dos Guardas seja fixado pelo Inspector 
da Thesouraria, comattenção a que d'entreellesse devem 
tirar os que têm de ser empregados como Agentes fóra 
da Administracção, ou Conferentes nos Trapiches, e em 
diversos ontros pontos, quando isto seja necessario, aos 
quaes searbitrará na fórma da sobredita Lei de 15 de 
Dezembro de 1830 a gratificação quese julgar razoavel 
durante este serviço. Oque participa ao Presidente da 
Provincia do Maranhão para sua intelligencia e exe- 
cução. 

Thesouro Publico Nacional, em 14 de Novembro de 
1833. — Gundido Jose de Araujo Vianna, 
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DO GOVERNO, 499 
N. 696.— FAZENDA. — Em 14 DE NOVEMBRO EE 1833. 


Manda applicar, na tomada das contis atra zadas dos dízimos, os 
empregados de repartições extinctas, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
biunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista do officio do 
Presidente da Provincia da Bahia do 1.º de Outubro 
sob n.º 51, relativo à organização da Mesa de Diversas 
Rendas, que, havendo nesta data ordenado quanto é 
conveniente a respeito desta organização ; cumpre que 
o sobredito Presidente determine, que pela respectiva 
Thesouraria da Provincia, se deem as necessarias pro- 
videncias para a liquidação das contas de dizimos atra- 
zados, de que trata o ollicio do Inspector, applicando 
para esta liquidação os empregados de Repartiçães ex- 
tinctas, que tenham os requisitos necessarios para tal 
incumbencia. O que participa ao sobredito Presidente 
para sua intelligencia c execução. 

Thesouro Publico Nacional, em It de Novembro 
de 1835. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 697.—MARINHA.—Em 1% Di NOVEMBRO DE 1833. 


Sobre os supprimentos de quantias destinadas aos Arscng?s de 
marinha, e indemnização de despozas que não são de conta 
propria. 


Merecendo a consideração di Regencia, em Nome do 
Imperador, o que Ym. ponderava em seu officio de 24 
do mez findo sob n.º 16; Determinou ella que pela 
Repartição da Fazenda se expeçam as convenientes 
ordens à Thesouraria dessa Provincia para que se vc- 
rifique a entrega das sobras, de que trata o mesmo 
officio; Mandando outrosim pelo que toca aos suppri- 
mentos feitos por essa Intendencia, e de que Ym. igual- 
mente faz menção. que cu lhe responda que, designando 
à Lei do orçamento para esse Arsenal sômente a quantia 
precisa para as respectivas despezas, nenhuma obri= 
gação ha de fazel-as a qualquer estação, que seja, € 
quando aconteça exigir o bem do serviço publico que 
taes supprimentos sejam ordenados pela competente 
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Autoridade não se póde deixar de subentender que seu 
importe deve ser restituido ao Arsenal, a fim de não 
cahiv-se no absurdo de estabelecer que os fundos desti- 
nados pelo Corpo Legislativo para um ramo do mesnio 
serviço publico, podem ser distrahidos para outro: de- 
clarando mais a Ym. pelo que diz respeitoá intelligencia 
tada pelo Contador da sobredita Thesouraria ao art. 34 
de Lei de 24 de Outubro do anno proximo passado, que 
so o Presidente da Provincia, depois de exacta e rigo- 
rosa inspecção. é competente para decidir se são ou não 
inuteis para o serviço do Arsenal os objectos no mesmo 
artigo indicados, e do destino, que se lhes deve dar 
uma vez que não appareça quem em hasta publica os 
queira comprar. 

Deus Guarde à Ym.—Palacio do Rio de Janciro, 
em 14 de Novembro de [85J.— Joaquim José Rodrigues 
Forrese—sr. Intendente do Arsenalda Marinha da Bahia, 


PESO PROERD TURCO 
REAR DEN REBIO RN DA 


N. 698, IMPÉRIO, — Em 15 DE NOVEMBRO DE 1893. 


Não é permittico aos escaleres dos navios de guerra atracarem a 
bordo dos navios entrados, antes da visita da saude. 


Im. c Exm. Sr. — Consiando por officio do Provedor 
da Saude, que o escaler do registo da Fragata Campista 
atracára a bordo da sumaca— Pensamento Fetiz— entrada 
de Buenos-Ayres no dia 41 do corrente, antes dese 
achar desembaraçada por aquella Repartição, contra o 
que prescreve o regulamento: rogoa V. Ex. haja de dar 
às necessarias providencias, para que s£ não repita se- 
melhante facto. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paco, em 15 de Novembro 
do 1835.— Antonio Pinto Chichorro da Gama.-— Sr. 
duaquim José Rodrigues Torres. 


po GOVERNO, 501 
N. 699, FAZENDA .— Ex 15 DE NovENBRO DE 1859, 


Sobre medição e demarcação de terrenos de marinhas. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
buual do Thesouro Publico Nacional, tendo em vista o 
oficio do Presidente da Provincia do Rio Grande do 
Norte de 27 de Setembro sob n.º 22, deliberou cm sessão 
do mesmo Tribunal, conforme a resposta fiscal e voto 
do Tribnnal, que a medição e demarcação dos Lerrenos 
de marinhas, na restricta intelligencia do art. +.º das 
Instrucções de 14 de Novembro de 1832, se deve fazer 
prompta e cfficazmente em todas aquellas porções, que 
ou forem reclimadas pelas Camaras Municipaes para 
logradouros publicos, ou forem requeridas por parth- 
culares; procedendo-se na conformidade do art. 15 das 
sobreditas Instrucções, feita a conveniente c opportuna 
applicação do disposto nos anteriores artizos; e ext- 
gindo-se dos interessados o pagamento das despezas 
respectivas, de que se fará um razoavel arbitramento, 
de mancira que fique a Fazenda Nacional indemnizada 
das que fizer. Que o Procurador Fiscal da Thesouraria, 
sendo possivel, deverá assistir à Lodas as diligencias de 
taes medições ce demarcações, como se acha disposto 
nas Instrucções, c que tanto a elle. como ao Official da 
Thesouraria, que ha de servir de Escrivão, se arbitre 
uma gratificação correspondente ao trabalho e despeza 
que tiver de fazer, quando lhe seja preciso sahir da 
cidade, substituindo-se a falta de um e outro no ex- 
pediente da Thesouraria pela mancira ordenada na Lei. 
Que para logradouros publicos, ainda que as Camaras 
mais reclamem, se devem medir e demarcar sómente 
as porções de terrenos de marinhas, que forem precisos 
para embarques, desembarques, e mercados publicos 
de mantimentos, pescados, etc. : e que taes reclamações 
das Camaras só sejam atten lidas a respeito de Lerrenos 
quo estejam inteiramente devolutos, conservado aos 
possetros o direito, que lhes garante o art. DIS It da 
Loi de tô de Novembro de 1831. O que participa ao 
sobreilito Presidente para sua inteligencia 0 execução, 

Thesouro Publico Nacional, em 15 de Novembro de 
1855. — Candido José de Araujo Vianna. 


902 DECISÕES 
N. 700. — FAZENDA. — Ex 16 pe NOVEMBRO DE 1835. 


Sobre a fórma regular que convém dar-se ao orçamento das 
despezas de cada um dos Ministerios para o proximo futuro 
anno finaneciro, 


“Him. e Exm. Sr. — Convindo dar ao orçamento das 
despezas publicas para o proximo fuluro anno finan- 
ceiro uma fórma regular c systematica, rogo a V. Ex. 
queira expedir as convenientes ordens, para que pela 
sua reparLição sc faça o orçamento respectivo, classifi- 
cando-o por secções, capitulos e artigos de despezas, os 
quaes serão acompanhados das precisas tabellas demons- 
trativas, servindo de modelo para esse fim o orçamento 
da Repartição da Fazenda apresentado na proxima pas- 
sada sessão, e procurando fazer distinguir quanto ser 
possa as despezas do material e pessoal. Oulrosim rogo 
a V. Ex. que faça empregar a maior actividade na exe- 
cução deste trabalho, a fim de que elle seja remettilo 
à Sceretaria do Tribunal do Thesouro por todo o mez 
do proximo Janciro, para que com a necessaria anlici- 
pação sejam coordenados os que pertencem aos diffe- 
rentes Ministerios, e impressos a tempo. (Pelo que 
respeita à parte do orçamento das despezas provinciaes 
a cargo da sua Repartição, V. Ex. fará proceder a este 
trabalho depuradamente, é com a necessaria clareza € 
ordem.) 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 16 de Novembro 
de 1833. — Candido José de Araujo Vianna. — Sr. Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios de... 


VN peito fa 1d 


N. 701. — FAZENDA, — Eu 16 DE NOVEMBRO DE 1855. 


Manda seguir 0 padrão de medidas do Rio de Janeiro no despacho 
do sal c outros objectos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, a fim de evitar o abuso, que cm 
algumas Provincias se pratica, nos despachos de sal e 
outros objectos, fazendo-se a conta pelas medidas po- 
culiares da Provincia cm prejuizo das rendas publicas, 
que cm tacs despachos se deve calcular a importancia 
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dos direitos com attenção às medidas do Rio de Janeiro, 
e isto emquanto se não estabelece padrão geral para 
todo o Imperio. O que participa ao Presidente da Pra- 
vincia d..... para sua intelligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 16 de Novembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 702. — JUSTIÇA. — Ex 16 DE NovEMBRO DE 1833, 


Manda recolher ao Thesoura o dinheiro existente no cofre da 
Conservatoria dos Indios. até ulterior deliberação da Assembleia 
Geral, 


Existindo no cofre da Conservatoria dos Indios a 
quantia de seis contos seiscentos mil oitocentos cin- 
coenta e sete réis, pertencentes às aldêas de Mangara- 
tiba, S. Lourenço, S. José d'El-Rei, e S. Pedro de 
Cabo Frio, segundo os balanços, que Ym. me remetteu 
com o seu officio de 12 do corrente; c resolvendo a 
Regencia, em Nome do Imperador, que esse dinheiro 
entre no Thesouro Nacional até que a Assembléa Geral 
Legislativa delibere a respeito delle, como lhe parecer 
mais conveniente; assim o communico a Ym. para sua 
execução, prevenindo-o que o respectivo Thesoureiro 
deverá receber do mesmo Thesouro conhesimento em 
fórma da dita quantia para sua descarga. Quanto aos 
livros e mais papeis pertencentes às mesmas aldêas, 
cumpre que Ym. os remetta aos respectivos Juizes de 
Orphãos. 

Deus Guarde a VYm. — Paço, em 46 de Novembro 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — 
Sr. Juiz de Direito da 24º Vara Civel da Córte, 
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N. 703. — MARINHA. — Eu 16 DE NOVEMBRO DE - 1833. 


Manda suspender o3 Commandantes e Officiaes dos paquetes, 
que espalharem noticias aterradoras nos portos onde tocarem. 


Him. e Exm. Sr. — Constando que alguns Comman- 
dantes de paquetes, esquecidos de seus deveres, se 
aprazem muitas vezes de espalhar noticias atervadoras 
nos portos, onde tocam; e sendo necessario obstar às 
consequencias, que daqui podem provir; Manda a Re- 
gencia, em Nome do Imperador, autorizar a V. Ex. para 
suspender immediatamente qualquer Commandante, 
ou Official dos referidos paquetes, que Liver tão re- 
prehensivol procedimento ; remettendo-o com a com- 
petente participação para esta Côrte, e provendo à sua 
substituição até ulterior deliberação desta Secretaria 
de Estado. O que participo a V. Ex. para sua intelli- 
gencia, e exccução. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 106 de Novembro de 1833. — Joagrim Jose Rodrigues 
Torres. —Sr. Presidente da Provincia de... 


N. 70t.— MARINHA. — Ex 18 DE NovemBrO DE 1893. 


Sobre a remessa dos orçamentos das despezas, nas Provincias, 
acompanhados das respectivas tabellas demonstrativas, 


Hm. e Exm. Sr. — Exigindo-se pela Repartição da 
Fazenda, em Aviso de 16 do corrente, não só que nos 
orcamentos das despezas publicas se dê uma fórma 
regular, ec systemalica, classificando-os por secções, 
capitulos, e artigos de despezas, os quaes serão acom- 
panhados «as precisas tabellas demonstrativas, distin- 
guindo-se, quanto ser possa, as despezas do material 
e pessoal mas tambem que neste trabalho se empregue 
a maior actividade, a fim de que chegue sempre a tempo 
de poder transmiltir-se à Secretaria do Tribunal do 
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Thesouro por todo o mez de Janeiro de cada um anno : 
assim o participo a V. Ex. para sua intelligencia, € 
execução na parte, que respeita às despezas do Mi- 
nisterio da Marinha, a meu cargo, nessa Provincia. 


Deus Guardea V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro 
em 48 de Novembro de 1833. — Joaquim José Rodri- 
ques Torres. — Sr. Presidente da Provincia d.... 


N. 705. — MARINHA. — Em 48 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Declara que o registro pelas embarcações de guerra ás que 
entram neste porto, não tenha lugar antes da visita da saude. 


Remetto a VYm., por copia, o incluso Aviso da Re- 
partição do Imperio, datado de 15 do corrente, para 
que haja de dar as providencias nelle exigidas, a fim 
de que o Registro, que deve ser feito pela competente 
embarcação de guerra às que- entram neste porto, 
não tenha lugar antes da visita da saude. 

Deus Guarde à Ym. — Paço, em 18 de Novembro 
de 1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. —Sr. Fran- 
cisco Bibiano de Castro. 


N 706. — JUSTIÇA, — Eu 18 DE xovemBRO DE 1833. 


Os Juizes Municipaes estão comprehendidos no art. 6.º do Reg. 
das Guardas Nacionaes, e que a elles couipete a attribuição 
do art. 24 nos lugares em que não houver Juiz de Direito. 


Sendo presente à Regencia o officio de 11 do corrente, 
em que YVYm. pede lhe seja declarado se os Juizes 
Municipacs estão comprehendidos na letra do art. 6.º 
do Regulamento das Guardas Nacionaes, e qual das auto- 
ridades, constituidas pelo Codigo do Processo Criminal, 
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deve cumprir o que determina o art. 24 do dito Re- 
gulamento ; Manda a mesma Regencia, em Nome do 
Imperador, responder a Vm., quanto à primeira questão, 
que os Juizes Municipaes estão comprehendidos no 
citado art. 6.º, para requisitarem a forca necessaria 
em auxilio das diligencias que a Lei lhes incumbe ; 
e quanto à segunda, que nos lugares, cm que não houver 
Juiz de Direito, compete aos Juizes Municipacs a attri- 
buição de que trata o referido art. 24. 

Deus Guarde a Vin. — Palacio do Rio de Janeiro, em 
48 de Novembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz Municipal da Praia Grando. 


N. 707. — JUSTIÇA. — Em 49 DE NovEMBRO DE 1893, 


Determina que sejam collados os Parochos providos nas Igrejas do 
Bispado de Pernambuco, em virtude de concursos feitos pelo 
Uabido. 


Exm. e Rym. Sr. — Levei à presença da Regencia, 
em Nome do Imperador, o officio, que V. Ex. me 
dirigiu na data de 14 do mez antecedente, no qual, 
communicando ir pôr a concurso as Igrejas vagas desse 
Bispado, pede decisão a respeito daquellas, que foram 
providas em virtude dos concursos feitos pelo Cabido, 
não obstante deverem ser por V. Ex., na qualidade 
de Bispo eleito e Vigario capitular do mesmo Bispado, 
e solicita autorização para collocar a Camara Eccle- 
siastica junto da sua residencia : E tomando a mesma 
Regencia em consideração, o objecto da primeira parte 
do dito officio, sobre o qual foi ouvido o Conselheiro 
Procurador da Corôa, Soberania e Fazenda Nacional em 
requerimento do Padre Antonio da Cunha Vasconcellos, 
com cujo parecer sc conformou; Ha por bem que V. 
Ex. expeça as ordens que forem necessarias para que 
sejam collados os Parochos providos nas referidas 
Igrejas, porque supposto pareça que os actos de pôr a 
concurso os beneficios em questão não foram, no rigor 
de direito, Icgalmente praticados pelo Cabido, todavia, 
attentas as circumstancias havidas, é justo e mesmo 
conveniente ao serviço da Igreja e da Nação que os 
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Parochos providos entrem na posse € fruição das sobre- 
ditas Igrejas: c quanto à ultima parte do citado officio, 
que é da jurisdicção de V. Ex. ter a Camara Ecele- 
staslica, aonde lhe parecer mais conveniente. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio dé Janeiro. 
em 19 de Novembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
reira Coutinho. — Sr, Bispo de Pernambuco. 


emo 48 Dm 


N. 708. — FAZENDA. — Ex 19 pe NovEMBRO DE 1855. 


Manda exceutar os arts. 1 à 9 do Decreto de 25 de Outubro de 
1832 sobre a administração diamantina do Tijuco, suspensos 
vs outros artigos até ulterior deliberação da Assembléa Geral. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, a quem foram 
presentes o officio de 412 de Outubro ultimo, em que a 
Junta da Administração Diamantina do Tijuco expõe os 
embaraços, em que sc acha por falta de meios para 0c- 
correr a suas despezas; e do Presidente da Provincia de 
Minas Geraes de 31 do dito mez acompanhado do parecer 
la commissão encarregada pela Camara Municipal da 
Villa Diamantina de dar informações sobre o melhor 
meio de se executar o Decreto de 25 de Outubro de 
1832: deliberou cm sessão do dito Tribunal: 1.º Que 
se proceda à prompta execução do art. 1.º até 9.º inclu- 
sive do cilado Decreto pela maior parte approvado pela 
dita comniissão, de cujo parecer se manifesta que são 
exequiveis, sem que do seu inteiro cumprimento re- 
sultem inconvenientes à causa publica na alteração da 
tranquillidade da Provincia, ou no prejuiso da Fazenda 
Nacional: não se apresentando razões suficientes para 
não serem excquiveis as disposições do 2.º e 3.º artigo, 
pois que é de razão e justica que os empregados da Ad- 
ministração Diamantina não sejam, por occasião da ex- 
tineção della, attendidos c favorecidos mais do que os 
de outras Repartições anteriormente extinctas, incluidas 
as quatro casas de Fundição da mesma Provincia, em 
que grande numero de cidadãos sc achava empregado : 
2.º Que attontas as difficuldades, que obstam em parte, 
e Os inconvenientes que de outra parte à commissão 
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informa que resultariam da execução dos ontros artigos 
do citado Decreto, se suspenda por ora no cumprimento 
de suas disposições, até que o Poder Legislativo delibere 
a respeito, e decrete as medidas mais acertadas: 3.º Que 
os livros e papeis de que trata o art. 7.º do Decreto de 
25 de Outubro de 1832, depois de devidamente inven- 
tariados, sejam guardados na respectiva Camara Muni- 
cipal, d'onde passarão a nova Administração, quando sc 
organizar: c &.º finalmente: Que pela Thesouraria da 
Provincia de Minas Geracs se forneçam as sommas ne- 
cessarias para se cffectuar a remessa de diamantes orde- 
nada em officio do Thesouro de 24% de Setembro deste 
anno, e até preencherem o computo, que sc deve à 
Administração actual. O que participa ao Presidente da 
dita Provincia para sua intelligencia e devida execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 19 de Novembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


- eso we. 


N. 709. — FAZENDA. — Eu 19 DE NOVEMBRO DE 1895. 


Declara que os empregados despachados para qualquer Provincia 
sô têm direito ao respectivo ordenado dos empregos, do dia, 
em que delles tomam posse. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal em vista do olticio do Presidente da 
Provincia das Alagôas de 22 de Outubro sob n.º 24, que 
os empregados publicos despachados para qualquer Pro- 
vincia só têm direito ao respectivo ordenado dos em- 
pregos do dia, em que delles tomam posse; vencendo 
antes disso as ajudas de custo, que-lhes competirem, à 
excepção daquelles, a respeito de quem a Lei expressa- 
mente outra cousa determinar. O que participa ao 
referido Presidente para sua intelligencia. 


Thesouro Publico Nacional, em 19 de Novembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna, 
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N. 710,— FAZENDA. — Eu 20 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Exige dos empregados de Fazenda e de Repartições extinctas 
os titulos de nomeações para o competente assentamento, e 
fiscalisação dos direitos devidos, sob pena de suspensão de 
vencimentos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal que nas Thesourarias das Provincias 
do Imperio se não paguem a empregado algum os seus 
vencimentos sem que se tenha feito o competente as- 
sentamento à vista dos titulos de seus empregos, que 
deverão solicitar aquelles que os não tiverem tirado, 
pagando novos direitos os que são sujeitos a este onus, 
» não o têm satisfeito, c igualmente os empregados das 
repartições extinctas, que não tiraram em tempo os seus 
respectivos Llitulos; os quaes, satisfeita esta condição, 
« depois de feito o assentamento poderão continuar a 
cobrar seus vencimentos, vista a impossibilidade. em 
que estão hoje de obter os titulos referidos. O que par- 
ticipa ao Presidente da Provincia de... para sua intel- 
ligencia c devida execução, 

Thesouro Publico Nacional, em 20 de Novembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


vamo do dae 


CN. TH.— FAZENDA, — Em 20 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Declara isentas do sello as cartas dos Juizes de Direito. 


Him. e Exm. Sr. — Não Lendo sido comprehendidas 
na tabelia de 8de Ouiubro, para o pagamento do im- 
posto do sello, as cartas dos Juizes de Direito, é sem 
duvida que continuam a ser isentas, na conformidade 
do que dispõe o Codigo do Processo Criminal. Com o 
que julgo ter satisfeito ao que V. Ex. exige em seu 
Aviso de 12 do corrente. 

Deus Guarde a V. Ex.—Paço, em 20 de Novembro de 
1853. — Candido José de Araujo Vianna.—- Sr. Aurcliano 
de Souza c Oliveira Coutinho. 
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N. 712. — FAZENDA. — Ey 20 DE NOVEMBRO DE 1835. 


Declara que à Camara Municipal de Itaborahy deve-se prestar à 
solicitação da Thesouraria, à bem das rendas publicas. 


Gandido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, tendo em vista 
o Aviso da Secretaria de Estado dos Negocios do Im- 
perio. de 2 de Outubro passado. em que participa a 
duvida, que occorre à Camara Municipal da Villa de 
Haborahy, em fazer observar a medida, que lhe requi- 
sitára o Conselheiro Inspector da Thesouraria da Pro- 
víncia em officio de 10 de Setembro, de não conceder 
us licenças, que devem tirar todos os que têm casa 
aberta de negocio, sem que apresentassem o conhe- 
cimento de haverem pago o imposto da Policia relativo 
ao anno, para que deve servir a licença; Deliberou 
communicar à mesma Camara Municipal, que convindo 
muito que todas as corporações e empregados se prestem 
a bem do serviço publico, e boa fiscalisação das rendas 
nacionaes, parece não haver inconveniente, em que a 
Camara concorra para esse fim prestando-se a pôr em 
pratica a medida solicitada pelo sobredito Inspector, 
a cujo officio se não póde dar o titulo deordem, mas 
sim de solicitação da cooperação da Camara para a 
boa arrecadação das rendas da Provincia, que se acham 
debaixo de sua inspecção. O que participa à sobredita 
Camara para sua intelligencia. 

Thesouro Publico Nacional. em 20 de Novembro de 
IS33, — Liandido Jose de Aranjo Vianna. 


No 7Ã3.— JUSTIÇA. — Em 20 DE NOVEMBRO DE 1895. 


Approva à resolução do Conselho do Governo de Minas Geraes 
sobre ordens de habeas-corpus conecdidas em favor de réos 
pronunciados pela sedição de 22 de Março. 


Hlm. c Exm. Sr. — Foi presente à Regencia, em 
Nome do Imperador, como officio n.º 80 que V. Ex. 
me dirigiu em data de 10 do corrente mez. a copia da 


“hn 


o! 


nun eee o - co 


DO GOVERNOS 5ti 


acta da sessão do Conselho do Governo, convocada ex- 
traordinariamente por V. Ex. no dia antecedente em 
consequencia do officio que recebêra nesse mesmo dia 
da Camara Municipal dessa cidade, que reunida em 
sessão permanente pedia medidas adequadas a manter 
o socego publico tão profundamente alterado com a 
chegada de uma nova ordem de habeas-corpus ex- 
pedida pela Relação do Rio de Janeiro a favor do réo 
João Luciano de Souza Guerra, pronunciado pela sedição 
de 22 de Março: e desejosa à mesma Regencia «de 
que o crime não fique impune, maxime o crime que 
tende à transtornar a ordem publica e com ella a 
subversão total da sociedade, e de evitar os males que 6 
cumprimento de taes ordens de habeas-corpus podem 
acarretar a essa Provincia: Ha por bem Approvar a 
resolução do Conselho do Governo para nãô serem cum- 
pridas semelhantes ordens illegaes ; c emquanto se não 
dão ulteriores providencias, manda recommendar a 
Y. Ex. que empregue todos os meios ao seu alcance 
para evitar Quaesquer commoções que possam apparecer 
nessa capital e Provincia. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palacio do Rio de Janeiro. 
em 20 de Novembro «de 1833. — Aureliano de Souza e 
(iveira Coutinho. — Sr. Presidente di Provincir de 
Minas Geraes. 


N.qtht— JUSTIÇA .— Eu 21 DE NOVEMBRO DE 1835. 


Providencia sobre o abandono em que se acham as pessoas e beis 
dos orphãos, 


Sendo público e constante o abandono, em que quasi 
por toda à parte se acham os bens dos orphãos, uns 
mal aproveitados, e outros extraviados, em prejuizo 
dessa parte desvalida da sociedade, à quem aliás as 
leis ainda em vigor tanto protegem ; e sendo tambem 
certo que muitos orphãos pobres e miscraveis são criados 
em perfeito abandono, sem instrucção, ou educação 
alguma civil e religiosa, em grave damno futuro delins 
« da nação ; Manda à Regencia, em Nome do Imperador 
+ Senhor D. Pedro IL, que Ym. no districto da sua 
jurisdicção cumpra, e faça cumprir a Legislação em 
Vigor, Ordenação Liv. 1.º Tit. 88, desempenhando real- 
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mente,e não pro formula, o honroso encargo de Juiz 
e pai desses seus desvalidos concidadãos : E porque nos 
Arsenaes da Marinha e Guerra existem escolas onde 
são recolhidos os orphãos pobres para alli receberem 
conveniente educação, já para a marinhagem e já para 
outros officios mecanicos, € proprios para a construcção 
naval, e instrumentos de guerra; Ordena outrosim a 
Mesma Regencia que Ym. para alli remetta a entregar 
aos respectivos Inspectores os orphãos menores, que 
estando nessas circumstancias, divagam pelas ruas e 
districtos dessa cidade em total abandono; recom- 
mendando-lhe muito a maior fiscalização e actividade 
na execução desta tão necessaria como util providencia. 

Deus Guarde a Ym.— Paço. em 21 de Novembro de 
1853. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz 
de Orphãos de... 


N. 715. — JUSTIÇA. — Eu 24 DE NovEMBRO DE 1895. 


Às Camaras Municipaes pertence o pagamento das despezas com 
as cadêas. 


Sendo presente à Regencia o officio da Camara Muni- 
cipal da Villa da Ilha Grande, em data de 9 do corrente 
mez, no qual expondo a duvida que tem ein mandar 
abonar ao carcereiro da respectiva cadêa as despezas 
que com ella tem feito em luzes, agua e asseio, por se 
não julgar autorizada para pagar taes despezas, cuja 
necessidade reconhece, pede autorização para esse fim: 
Manda a mesma Regencia, em Nome do Imperador, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios da Justiça, responder à 
referida Camara, que ella já se acha autorizada para isso 
pelos arts. 37 e 74 da Lei do 4.º de Outubro de 1828, 
que lhe serve de regimento, nos quacs estão implicita- 
mente comprehendidas as mencionadas despezas. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 24 de Novembro 
de 1833, — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 716. — JUSTIÇA. — Eu 21 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Declara válidas as cartas de seguro obtidas antes da nova 
organização judiciaria. 


Sendo presentes à Regencia, em Nome do Imperador, 
com a sua representação de 13 de Sctembro ultimo, a 
que Vm. dirigira em 18 de Junho antecedente, ao 
Tribunal da supplicação c os documentos annexos, re- 
lativos à carta de seguro que obtivera do dito Tribunal, 
o Capitão Domingos José da Motta, de cuja represen- 
tação não tomou conhecimento, por seachar já extincto 
e convertido em Relação provincial, sendo-lhe por isso 
devolvida pelo Presidente interino della, sem os escla- 
recimentos ahi solicitados por Ym., por cujo motivo 
novamente representa sobre o indicado objecto, pedindo 
os mesmos esclarecimentos: Manda a dita Regencia 
declarar a Vin., para sua intelligencia e devida exc- 
cução, que a carta de seguro concedida pela extincta 
Casa da Supplicação ao Capitão Domingos José da Motta, 
o foi validamente em 5 de Março deste anno, porque 
ainda então se não achava formada a nova organização 
judiciaria, na conformidade do Codigo do Processo 
Criminal, para poderem ter execução as delerminações 
delle, incluida a da probibição das cartas de seguro, e 
que em taes termos foi indevida e injustamente preso o 
dito réo assegurado, que deve ser solto em virtude da 
referida carta, e só tornar a ser preso, se acabado o 
seguro não se tiver livrado ou não estiver competente- 
mente afiançcado. 

Deus Guarde à Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 21 de Novembro de 1833. — Aureliano de Souza e 
Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz Municipal da Villa de 
Coritiba. 


SISDINP SPDP 


Ne 717.— IMPERIO.— Eu 21 DE xovempro DE 1893. 
Sobre o attestado de frequencia dos Professores. 


Tendo a maior parte das Camaras Municipaes desta 
Provincia deixado de cumprir as Portarias de 25 de 
Junho e 40 de Julho deste anno, em que sc lhes deter- 
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mina a remessa periodica dos attestados de frequencia 
tos Professores Publicos de seus municipios; e podendo 
acontecer, que lão notavel falta provenha de descaminho 
das mencionadas Portarias: A Regencia, em Nome do 
Imperador, manda pela Secretaria de Estado dos Nego- 
cios do Imperio, enviar à Cimara Municipal desta cidade 
uma copia authentica dellas, bem como da de 6 de De- 
zembro do anno passado, ordenando-lhes terminante-: 
mente sua pontual execução, e exigindo que os ditos 
attestados venham, d'ora em diante, duplicados, a fim de 
ser um remettido ao Thesouro, com aviso de pagamento, 
e ficar o outro na Secretaria para conhecimento e go- 
verno da mesma. 

Palacio do Rio de Janeiro, cm 21 de Novembro 
de 1833. — Antonio Pinto Chichorro da Gama. 


POVOA NUA AU AU 


N. 718, — JUSTIÇA. — Eu 22 pe noveupro pr 1835. 


Resolve duvidas a respeito da eleição para Officiacs da Guarda 
Nacional. 


Em consequencia do officio que VYm. me dirigiu em 
5 do corrente tenho a responder-lhe, quanto à primeira 
parte, que no Aviso de 417 de Setembro, cuja execução 
se lhe recommenda, está prevenida a falta de guarda da 
cadêa, sobre cujo objecto se tem expedido as necessarias 
ordens ao Chefe da Legião respectiva para o detalhe do 
serviço entre ambos os corpos desse municipio: e 
quanto às cleições, que os cidadãos sobre quem recahir 
maior numero de votos «dos Guardas Nacionaes que 
comparecerem, embora não seja da maioria de que se 
compõe a companhia, ficam cleitos legalmente para 
os postos de Ofticiaes da mesma companhia. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, 
em 22 de Novembro de 1833. — Aureliano de Souza e 
Oliveira Coutinho. — Sr. Juiz de Paz do 4.º districto de 
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N. 719. — JUSTIÇA. — Em 22 DE NOVEMBRO DE 1835. 


Ordena a deportação de dous estrangeiros, e providencia a res- 
peito de outros que se envolverem nas questões politicas do 
paiz. 


Convindo à segurança, e tranquillidade publica, por 
motivos que têm sido presentes à Regencia, em Nome 
do Imperador oSenhor D. Pedro IH, que os dous estran- 
geiros portuguezes, João Bonifacio Alves da Silva e 
Antonio José Pedroza, saiam quanto antes do Imperio: 
Ordena a mesma Regencia que Ym. lhes remetta seus 
passaportes, marcando-lhes o prazo de 15 dias para 
sahirem dentro delles, sob pena de, não o fazendo, 
serem postos em custodia para della sahirem a em- 
barcar. E por esta occasião Manda mais a Regencia, que 
Ym. por um Edital seu, faça sentir a todos os es- 
trangeiros residentes nesta capital, que o Governo 
Imperial está firmamente resolvido a mandar sahir do 
territorio brasileiro a todo o estrangeiro de qualquer 
nação que seja, que conspirar contra a actual ordem de 
cousas, já promovendo secretamente alistamentos em 
favor da restauração, como consta à Policia que alguns 
têm promovido, já concorrendo com dinheiros, já redi- 
gindo periodicos anarchicos e incendiarios, e já pralti- 
cando outros actos, que posto sejam despresados pelo 
Governo, que reconhece a impotencia de um partido 
antinacional, podem ser tolerados quando postos em 
pratica por nacionacs desvairados, e desconhecedores de 
seus verdadeiros interesses, porém, jámais o devem ser 
quando feitos por estrangeiros, cujo dever, é mastra- 
rem-se neutros nas questões politicas do paiz, que os 
têm acolhido é apreciado, e nunca conspirarem directa, 
ou indirectamente contra o Governo legalmente esta- 
belecido. Ym. lhes fará sentir que o melhor titulo para 
merecerem a estima da nação brasileira, e do seu Go- 
verno, é empregarem-se exclusivamente no seu com- 
mercio c industria, não se envolverem nem alistarem 
debaixo das bandeiras de qualquer partido, e respei- 
tarem o Governo constituido, que aliás os tem sempre 
protegido em occasiões de commoção. 

Deus Guarde a Ym.-- Paço, em 22 de Novembro de 
1833. — Anreliano de Souza e Obireira Coutinho. — Sr, 
Juiz de Direito Chefo de Policia. 
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N. 720. — JUSTIÇA. — Eu 22 DE NOVEMBRO DE 1893. 


Manda continuar no exercicio de seus postos, os Officiaes de um 
corpo de Guardas Nacionaes, novamente organizado. 


Foi presente à Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, o officio que Ym. me dirigiu em 
16 do corrente, solicitando esclarecimentos ácerca da 
officialidade do corpo de Guardas Nacionaes novamente 
organizado nessa freguesia; e a mesnia Regencia me 
ordena lhe responda que os officiacs existentes devem 
continuar no exercicio de seus postos, podendo desde já 
proceder à eleição dos que se acharem vagos c forem 
necessarios, independente da designação das paradas 
que nada têm com taes eleições. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
292 de Novembro de 1833. — Auretiano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz de Inhomerim. 


N. 721.— JUSTIÇA. — Eu 22 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Communica que a divisão dos termos em distrietos póde ser al- 
terada logo que se reconheçam os inconvenientes. 


Nim. ce Exm. Sr. — Tendo V. Ex., em officio n.º 49 
de 7 do mez passado, submetlido ao conhecimento do 
Governo, para serem providenciados alguns inconve- 
nientes que têm resultado da multiplicidade de dis- 
trictos creados, cem consequencia da inconsiderada di- 
visão feita por algumas Camaras Municipaes dessa Pro- 
vincia, em lugares pouco populosos, ou careeedores de 
pessoas aptas para os empregos de Juizes de Paz, seus 
Escrivães e Inspectores de Quarteirão: Resolveu a Re- 
gencia, em Nome do Imperador, que V. Ex. nos lugares 
em que sc verificarem os inconvenientes que aponta, 
ordena que se proceda a uma nova divisão de districtos, 
e feita ella se eleja de novo os respectivos Juizes de Paz; 
pois que, mandando a Lei dividir os termos em dis- 
trictos para bem dos povos e mais facil administração 
da Justiça, seria grave mal que a primeira divisão pre- 
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cipitadamente feita e que não satisfaz aos seus fins 
subsistisse sempre: além de que a mesma Lei não 
prohibe que ella seja alterada ora que se conhecem os 
seus inconvenientes. O que communico a V. Ex. para 
seu conhecimento e execução. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 22 de Novembro de 1833 — Aureliano de Souza e 
pa Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia de 8. 

aulo. 


N. 722,.— IMPERIO. — Em 22 DE NOVEMBRO DE 1893. 


Declara que os Professores Publicos não podem ausentar-se de 
suas cadeiras sem licença deste Ministerio. 


Constando que alguns Professores Publicos seausentam 
de suas cadeiras com licença das respectivas Camaras 
Municipaes, que faceis têm sido em concedel-as; e 
cumprindo que de ora em diante cesse um tal abuso, de 
que tanto mal resulta à instrucção da mocidade: Manda 
a Regencia, em Nome do Imperador, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios do Imperio declarar à Camara 
Municipal de... que, quando os ditos Professores por 
motivos mui justificados carecerem retirar-se por algum 
tempo dos lugares em que residem e ensinam, devem 
para esse effeito recorrer à mesma Secretaria de Estado. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de Novembro de 18383. 
— Antonio Pinto Chichorro da Gama. 


N. 723. — IMPERIO. — Em 22 DE NOVEMBRO DE 1893. 


Ordena que os Professores apresentem seus titulos de nomeação 
na Contadoria Geral de Revisão. 


Tendo a Regencia determinado que os Professores 
Publicos desta Provincia apresentem quanto antes, seus 
Titulos na Contadoria Geral de Revisão do Thesouro 
Nacional, para se lhes abrirem os devidos assentamentos, 
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na intelligencia de que se lhes não pagarão os res- 
pectivos ordenados, emquanto não satisfizerem áquella 
formalidade; Assim o Manda, em Nome do Imperador, 
pela Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, par- 
ticipar à Camara Municipal desta cidade a fim de que 0 
faça constar aos do seu municipio para governo dos 
mesmos. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de Novembro de 1833. 
— Antonio Pinto Chichorro da Gama. 


N. 724. — FAZENDA. — Eu 22 DE NOVEMBRO DE 1833. 
Sobre o troco da moeda de cobre, na Provincia de S. Paulo. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, em resposta ae 
officio do Presidente da Provincia de S. Paulo de 31 de 
Outubro ultimo sob n.º 29, ponderando varias diflicul- 
dades que nessa Provincia se oppõem à execução do 
Regulamento de 8 de Outubro de 1833. deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal: 1.º, que o dito Presidente 
em Conselho fixe o valor nominal, por que deve ser 
recebida a moeda de cobre cunhada na Provincia por 
libra na conformidade do que dispõe o art. 1.º da Lei 
de 3 de Outubro, visto não ser exacto, como assegura o 
referido Presidente, o que a este respeito se deter- 
minou no Regulamento de 8 de Outubro pelas infor- 
mações de dilferentes estações do Thesouro ácerca do 
cunho da mocda de cobre nessa Provincia; 2.º, que no 
troco da moeda de cobre por cedulas seja apresentada 
separadamente a moeda cunhada na Provincia, a do 
cunho de Mito Grosso, e Goyaz, e a do cunho da Cnsa da 
Mocda da Cóôrte, a fim de serem trocadas, nas tres dif- 
ferentes especies segundo os valores, que lhes corres- 
pondem, sendo para as duas ultimas especies o que se 
acha fixado no Regulamento, uma vez que estas moedas 
abundam no mercado da Provincia, como affirma o 
mesmo Presidente, não sendo por isso possivel o veda- 
rem-se inteiramente algumas fraudes, a que esta cir- 
cumstancia póde dar occasião, o que teve em vista no 
Regulamento de 8 de Outubro: 3.º, que nesta confor- 
midade se proceda sem demora a convidar os possul- 
dores da moeda de cobre para que a tevem à Thesous 
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raria da Provincia, recebendo alli conhecimentos na 
fórma determinada no Regulamento, emquanto não 
começa O prazo, em que se deve fazer o troco destes 
por cedulas, e da moeda de cobre, que fôr então apre- 
sentada; 4º, que ácerca de outras providencias pedidas 


no mencionado officio, ellas serão dadas na occasião, em - 
que se remetterem as cedulas; advertincdo, porém, que 


é menos exacta a intelligencia, que o dito Presidente 
parece dar, assim como os membros do Conselho Admi- 
nistrativo, à Lei de 3 de Outubro suppondo o recolhi- 
mento de toda a moeda de cobre, que actualmente cir- 
cula, quando é bem evidente pela simples leitura della, 
que apenas permitte aos possuidores da mocda de cobre 
o trocal-a por cedulas na parte excedente às necessidades 
das pequenas transacções; e para este fim lhes faculta 
realizar? estas cedulas na mesma moeda de cobre, que 
tiver o cunho legal, dentro de um dado prazo, fixando 
por outra parte o maximo pagamento nesta especie na 
quantia de mil réis: e recommendando outrosim que 
o mencionado Presidente communique ao Thesouro 
com brevidade as providencias preparatorias, que diz 
no seu officio haver tomado para o fim da operação do 
troco da moeda de cobre. O que participa ao Presidente 
da Provincia de S. Paulo para sua intelligencia e devida 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 22 de Novembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 725.— FAZENDA. — Eu 22 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Sobre duvidas occorridas na Provincia de Minas Geraes, na exe- 
cução da lei e regulamento do troco da moeda de cobre. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, a quem foi pre- 
sente o oficio do Presidente de Minas Geraes, de 10 
de Novembro corrente sob n.º 74, acompanhado de re- 
presentações do Inspector da respectiva Thesouraria, € 
Camara Municipal da Villa de S. João El-Rei; deliberou 
em sessão do mesmo Tribunal responder ao dito Presi- 
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dente: 4.º que em Ordem do Thesouro de 41 deste mez 
se acham dadas algumas das providencias pedidas no 
dito officio para remover as difficuldades que se olfe- 
recem naquella Provincia à execução da Lei de 3 e Re- 
gulamento de 8 de Outubro ultimo; 2.º que em tempo 
opportuno se providenciará sobre a necessidade ponde- 
rada na representação do mencionado Inspector de 7 de 
Novembro, da creação de algumas casas de troco fóra da 
Capital da Provincia; e 3.º que foi approvada a deli- 
beração tomada pelo Presidente em Conselho a respeito 
da decidida repugnancia dos credores da Fazenda em 
receberem moeda de 20 réis. O que participa ao dito 
Presidente para sua intelligencia. 


Thesouro Publico Nacional, em 22 de Novembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 726. — FAZENDA. — Ex 22 DE NOVEMBRO DE 1833. 
Não se deve cobrar siza das trocas de bens de raiz. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, tendo em vista 
a representação da Thesouraria desta Provincia de 21 
do corrente, acompanhando a do Collector Geral da Co- 
marca dc Itaborahy de 4 do mesmo mez, sobre o deverem 
ou não pagar siza as trocas de bens de raiz por outros 
bens de raiz, deliberou em sessão do mesmo Tribunal 
conforme a resposta fiscal, e voto do Tribunal, que às 
trocas se não póde estender o imposto da siza, a que o 
Alvará de 3 de Junho de 1809 sómente sujcitou os con- 
tractos de compras e vendas, c arrematações de bens de 
raiz, e escravos ladinos. O que participa ao Conselheiro 
Inspector da Thesouraria desta Provincia para sua in- 
telligencia e execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 22 de Novembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 727. — JUSTIÇA .— Em 23 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Sobre a necessidade de serem recebidos nos Arsenaes de Guerra e 
- Marinha os orphãos pobres que forem remettidos pelos Juizes 
respectivos. 


“Tm. e Exm. Sr. — Reconhecendo o desgraçado es- 
tado em que se acham em geral os orphãos pobres e 
miseraveis, que pelo abandono em que vivem, nenhum 
bem podem ofierecer à sociedade, quando aliás cui- 
dando-se eficazmente de sua educação, podem tor- 
nar-se cidadãos uteis a si e à nação; tenho ordenado 
aos Juizes dos Orphãos desta Provincia que todos aquelles 
que divaguem por esta Cidade, Villas e seus Termos, nas 
circumstancias referidas, sejam remettidos aos Arsenaes 
de Marinha e Guerra para serem admiitidos nas Escolas 
que em um e outro existem, e convenientemente 
applicados, já na marinhagem, e já em outros ofíicios 
mecanicos e proprios para a construcção naval e instru- 
mentos de guerra; e para que esta tão util como 
necessaria providencia possa realizar-se, vou rogar a 
V. Ex. queira igualmente cooperar pela sua parte, expe- 
dindo para esse fim as ordens que forem convenientes, 
ao Inspector do Arsenal da Marinha, a fim de receber os 
orphãos que lhe forem remettidos peios Juizes res= 
pectivos, ainda mesmo quando exceia o numero dos 
que alli se podem receber, pois que as circumstancias 
particulares destes desvalidos exigem que se faça em tal 
caso todo sacrificio. 


Deus Guarde a V. Ex. —Paço, em 23 de Novembro de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Gontinho. — Sr... 
Joaquim José Rodrigués Torres. 


N. 728 .— JUSTIÇA .— Em 26 DE NOVEMBRO DE 1833, 


Compete ao Governo a concessão de passagem aos Guardas Na« 
. cionaes, de uma para outra arma, E 


Representando o Tenente Coronel Commandante do 
Batalhão de Guardas Nacionaes da Villa de S. João do 
Principe, contra as passagens que varios Juizes de 
Paz têm dado a alguns individuos do mesmo Batalhão 
para o corpo de Gavallaria; Manda a Regencia, em 
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Nome do Imperador o Sentor D. Pedro E, pela Sex 
cretaria de Estado dos Negocios da Justica, que à 
Camara da referida Villa faça saber a todos os Juizes 
de Paz do seu Municipio que taes passagens são unica- 
mente da attribuição do Governo, achando-se nullas 
todas quantas aquelles Juizes têm permittido. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de Novembro 
de 41833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 729, — FAZENDA. — Em 26 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Concede à L. M. da Silva Pinto a permissão de poder continuar 
na publicação da legislação actual. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal conceder a Luiz Maria da 
Silva Pinto, a permissão de poder continuar a impres- 
são da Legislação actual, não obstante a ordem de 
15 de Novembro de 1832, O que participa ao Presidente 
da Provincia de Minas Geraes para sua intelligencia e 
execução. 

Thesouro Pablico Nacional, em 26 de Novembro de 
1833, — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 730. — MARINHA. — Ex 26 DE NOVEMBRO DE 1833. 


Manda que sejam registradas pelos navios de guerra as embar= 
- cações costeiras, lanchas, escaleres, canõas, etc. suspeitas do 
trafego de escravos. 


Em consequencia da representação que lhe dirigira 
o Commandante da barca— Dezanove de Outubro, e acom- 
panhou o seu officio de 22 do corrente; Resolveu a 
Recência: em Nome do Imperador, que VYm. ordene 
ão dito Commandante, que não só registre, antes de 


qualquer outra visita, as embarcações costeiras, mas 
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ainda todas as lanchas, escaleres, c canôas, que lhe 
parecer, fazendo neste registro o mais escrupuloso 
exame, a fim de descobrir quaesquer escravos novos, 
que sejam introduzidos em taes embarcações, e re- 
quisitando por via desse Quartel-General os escalercs, 
que para semelhante serviço lhe forem precisos. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 26 de Novembro 
de 1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Fran- 
cisco Bibiano de Castro. 


N. 734.— MARINHA. — Eu 26 DE NovEMBRO DE 1835, 


Declara as lanchas da companhia nacional de pesca— Feliz Lem- 
brança, sujeitas ás visitas de entrada e sahida do porto, e 
concede isenção do recrutamento para o serviço da Armada 
aos empregados da mesma companhia. 


A Regencia, em Nome do Imperador, Tomando em 
consideração a representação dos negociantes desta 
Praça, que formam a companhia nacional de pesca, de- 
nominada— Feliz Lembrança—; Ha por bem que as 
lanchas pela mesma Companhia empregadas na dita 
pesca, tanto na sahida, como na entrada deste porto, 
passem unicamente pelos mesmos registros, e visitas 
a que estão sujeitas as bangulas, e canôas de par- 
ticulares igualmente empregadas em semelhante tra- 
fico; e que outrosim não sejam recrutados para o 
serviço da Armada os empregados da companhia, que 
apresentarem uma guia impressa, assignada pela res- 
pectiva Direcção, sendo tal guia passada por um mez, 
e reformada em todos os mais que o empregado con- 
tinuar no serviço da companhia. O que participo a 
VYm. para sua intelligencia, e execução na parte que 
lhe toca. 

Deus Guarde a Vm.— Paço, em 28 de Novembro 
de 1833. — Joaquim José Rodrigues Torres,— Sr. Fran= 
cisco Bibiano de Castro. 
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N. 732.—FAZENDA.— Em 27 DE NOVEMBRO DE 1833, 


Das sentenças de 1.º instancia proferidas contra a Fazenda Nacional 
deve-se interpôr sempre recurso para instancia superior. 


- Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, tendo em vista a 
representação do Collector Geral da comarca desta 
Provincia de 41 do corrente, acompanhada da infor- 
mação da respectiva Thesouraria sobre o dever, ou não, 
proseguir nas appellações interpostas das sentenças, . 
que absolveram do pagamento do imposto denominado. 
do Banco aos proprietarios de algumas lojas de vender 
velas de sêbo, moveis de madeiras, e colchões; e con-. 
formando-se com a resposta fiscal, e voto do. Tribunal, | 
deliberou em sessão do mesmo Tribunal, que aquellas. 
appellações deverão proseguir, e que em caso algum se 
devem contentar os Fiscaes da Fazenda Nacional com 
as sentenças de 1.º instancia, que contra ella forem 
proferidas, sendo do seu dever interpôr sempre os re- 
cursos para a instancia superior detaes sentenças, por 
ser sempre de presumir, que nenhumas demandas 'se 
intentam, ou defendem por parte da mesma Fazenda. 
Nacional, sem que os encarregados da sua administração, . 


- e fiscalisação estejam persuadidos do direito e justiça, 


que lhe assiste. Cumprindo porém que senão proponham 
novas demandas da natureza dessas, que ora pendem, 


“e têm sido julgadas contra a Fazenda, até quea decisão 


final em Juizo, ou medida legislativa, não segurar -à 
regra. O que participa ao Conselheiro Inspector da 
Thesouraria desta Provincia para sua, intelligencia e 
execução. 

“ Thesouro Publico Nacional, em 27 de Novembro de 
1833. —Candido José de Araujo Vianna. 


N. 733.— JUSTIÇA. —Eu 27 DE NOVEMBRO DE 1833. . 
Declara que o santo e senha para a guarnição e policia da cidade; 
será dado pelo Presidente da Regencia. 

Podendo ser muito prejudicial à tranquillidade pu- 
blica, e resultando grandes inconvenientes de haver pela 


na 
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Repartição da Guerra ce da Marinha um santo, c senha 
differente do das Guardas Nacionaes, c o destas differente 
do corpo de Municipaes Permanentes, previno a Ym. 
de que d'ora em diante, a começar do 4.º do mez pro- 
ximo seguinte, o Exm. Presidente da Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, é quem dará 
aos Ministros das Repartições competentes o santo é 
senha para por elles ser distribuido afim de que haja à 
necessaria uniformidade, devendo Ym. pela parte que 
khe toca recebel-o de mim já no dia 30 do corrente 
mez, 

Deus Guarde a VYm.—Paço, em 27 de Novembro de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. —Sr. 
Commandante Superior interino das Guardas Nacionacs, 


N. 794,—JUSTIÇA. —Eu 28 DE NOVEMBRO DE 1833. 
Resolve duvida sobre concessão de fiança, 


- Accuso a recepção do seu officio de 46 do corrente 
mez, em que Ym. pergunta se póde ou não, na quali- 
dade de Juiz de Paz da Cabeça do Termo, conceder 
fiança aos réos, cujos processos lhe tenham sido remet- 
tidos, em virtude do art. 2114 do Codigo do Processo 
Criminal; e em resposta delle semo offerece dizer à 
Ym. que na hypothese que aponta no dito officio, póde 
conceder a fiança de que trata, uma vez que clla seja 
admissivcl e não tenha já sido denegada pelo Juiz de 
Paz que formou a respectiva culpa; porque neste caso 
outro é o recurso das partes. 

Deus Guarde a Ym.—Palacio do Rio de Janeiro, em 
28 de Novembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Re es Juiz de Paz da Villa da Parabyba do 
Sul, 
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N. 795.-JUSTIÇA, — Em 28 DE NOVEMBRO DE 1835. 


Resolve duvidas a respeito das Guardas Nacionaes. 


Em solução aos quesitos por Vm. propostos em officio 
de 22 do mez passado, ácerca das Guardas Nacionaes da 
Legião de seu Commando, tenho a responder em attenção 
à Lei de 48 de Agosto de 1831 e Decreto de 23 de Ou- 
tubro do anno passado: 1.º que não haverá inconve- 
niente em se reunirem em escoltas os Officiaes, Officiaes 
Inferiores e Cabos, para serem instruídos como pro- 
põem, havendo toda a circumspecção e cuidado em 
combinar quanto fôr possivelo progresso e aproveita- 
mento da instrucção com o menor incommodo dos que 
hão de instruir-se; 2.º que póde tomar conhecimento 
das praças que deixarem de comparecer à instrucção 
para effeito de examinar escalas das companhias, limi- 
tando-se porém este conhecimento e exame, a actos de 
simples inspecção para effeito de recommendar aos res- 
pectivos Chefes de batalhões, e corpos, que procedam 
contra os culpados na fórma do art. 19 do sobredito 
Decreto, que não é licito nem convem alterar ;3.º que a 
respeito da concessão das licenças aos Guardas Nacionaes 
é mui expressa a disposição do art. 10 do referido 
Decreto, que tambem não é licito nem convem alterar ; 
4.º que ainda quando os crimes, para cujo conhecimento 
se tiverem de formar Conselhos de disciplina, tiverem 
sido commettidos em offensa dos respectivos Comman- 
dantes dos corpos a quem compete nomear os ditos Con- 
selhos, elles os deverão nomear, por issoque o art. 92 
da Leide 18 de Agosto de 1831, dando-lhes esta attri- 
buição, nenhuma distincção fez para o caso em questão ; 
5.º queos Chefes de Legião só podem impôór as penas 
nos casos de que trata o art. 19 do Decreto de 25 de 
Outubro de 1832, aos Commandantes dos batalhões e 
corpos de quem são immediatamente superiores, com- 
petindo a esses Commandantes impól-as tambem nos 
referidos casos aos que lhes são subordinados. 

Deus Guarde a YVm.—Palacio do Rio de Janeiro, em 
28 de Novembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. —Sr. Coronel Chefe de Legião de Guardas Nax 
cionaes da Villa de Campos. 
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N. 736. — JUSTIÇA. — Ex 23 DE NOVEMBRO DE 1898. 


Approva a resolução do Conselho do Governo de Minas Geraes, 
que denegou a accumulação de soldo a um Official reformado 
de 4.º linha, empregado no Corpo de Permanentes. 


Nim. e Exm. Sr. — Em resposta ao Aviso de V. Ex: 
de 25 do corrente, que acompanhou a copia do officio 
que o Presidente da Provincia de Minas Geraes dirigiu 
a V. Ex. na data de 18 do mez passado, communi- 
cando a resolução tomada pelo respectivo Conselho do 
Governo a respeito de Antonio Nunes Galvão, que 
pretende accumular ao soldo que percebe como Official 
reformado, o que lhe compete como 1.º Commandante 
da 4.º companhia de Guardas Municipaes Permanentes ; 
cumpre-me declarar a V. Ex. que o dito Conselho 
resolveu bem em denegar a accumulação pretendida de 
ambos os vencimentos, por ser contraria à lei: devendo 
o mencionado Official continuar a receber o soldo de 
sua patente pela Repartição da Guerra, e o mais que 
faltar para perfazer a gratificação que lhe compete 
como 1.º Commandante da 4.º companhia de Perma- 
nentes, por esta da Justiça. 


Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 28 de Novembro 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — 
Sr. Antero José Ferreira de Brito. 


N. 737. — IMPERIO.— Ex 28 DE NovEMBRO DE 1833. 


Approva o Edital da Camara Municipal da Côrte declarando as 
armas offensivas, cujo uso póde ser permittido, 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador, pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios do Imperio participar 
à Camara Municipal desta Cidade que Ha por bem 
approvar o Edital que por copiaacompanhou o seu officio 
de 22 do corrente, declarando as armas ofensivas, cujo 
uso os Juizes de Paz podem permittir. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 28 de Novembro 
de 1833. — Antonio Pinto Chichorro da Game, 
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Edital da Camara Municipal, a que serefere o 
Aviso acima. 


- A Camara Municipal desta muito leal e hcroica Cidade 
do Rio de Janeiro, em cumprimento do disposto no 
art. 299 do Codigo Criminal, declara pelo presente 
Edital: 

Art. 4.º As armas offensivas, cujo uso os Juizes de 
Paz podem permittir, são as espingardas de caçar, 
espadas ou floretes de mais de tres palmos de folha, ce 
pistolas. 

Art. 2.º À licença para o uso das espingardas para 
caca só serão concedidas a cidadãos estabelecidos no 
paiz com um gencro de vida honesta, c util, de que 
possam subsistir, declarando o impetrantea nação a que 
pertence, sua naturalidade, idade, emprego. c residencia, 
e sendo esta declaração abonada por um fiador nas cir- 
cumstancias do art. 107 do Codigo do Processo Criminal, 
o qual ficará responsavel, no caso do impetrante com- 
metter qualquer crime com a dita arma, e não ser 
apturado, a responder pela quantia de 4005000. 

Art. 3.º À licença para uso de espadas ou floretes 
de mais de tres palmos de folha será concedida aos 
Fiscaes da Camara Municipal, para poderem usar só= 
mente quando andarem em diligencia, c aos Guardas 
da mesma Camara, quando estiverem de serviço em 
companhia dos ditos Fiscaes, assim como aos viandantes 
em viagem, dando este uma justificação de sua capaci- 
lade por pessoas estabelecidas no paiz, e que como taes 
os abonem:; e nas licenças se designará o lugar para 
ende é a viagem, assim como os signaes que façam 
conhecida a pessoa a quem a licença é concedida. 

Art. 4.º A licença para uso de pistolas em viagem só 
poderá ser concedida a pessoas de reconhecida probi- 
dade, designando-se na licença o lugar para onde é a 
viagem, c todos os signaes da pessoa a quem é concedida, 
com a condição expressa de não as poderem trazer 
carregadas em povoado, prestando o impetrante o fiador 
idoneo determinado no art. 2.º, e que ficará sujeito às 
mesmas condições. 

Art. 5.º Só se concederá licença, para andar armado 
com espadas de mais de tres palmos de folha ou pistolas 
dentro da Cidade, a cidadãos estabelecidos de reconhe- 
cida probidade, e que justifiquem com tres fiadores 
idoncos, nas circumstancias exigidas no art. 107 do 
Codigo do Processo Criminal, achar-se a sua vida ameca- 
cada por inimigos, ficando os mesmos fiadores respon- 
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saveis pela quantia de 2:0003000, caso o impetrante 
commetta qualquer crim> com as mencionadas armas, € 
não sejº capturado. 

Art. 6.º Todos os officiaes mecanicos poderão con- 
duzir para o lugar de suas officinas, ou de seus tra- 
balhos, a ferramenta que fôr indispensavel ao uso de 
seu oficio, isto sómente quando a elle se dirijam, € 
nunca os poterão conduzir de uma para outra parte 
depois de Ave-Maria. 

Art. 7.º Aos arrcadores se conceilerá o uso de faca 
de ponta, e mais instrumentos de seu oficio, sómente 
no exercicio delle. Os carreiros poderão usar de agui- 
lada dentro e fóra da Cidade, 

Art. 8.º Fica prohibido o uso de qualquer outra 
arma ofensiva, de fogo, contundente, cortante, ou per- 
furante, csó é permittidoa pessoas decentes, de avançada 
ilade, ou conhecidamente enfermas, c uso de bengalas. 
Pica assim alterado o edital de posturas de 23 de Junho 
de 1832. 

Paco da Camara Municipal do Rio de Janeiro, em 15 
de Novembro de 1833. — Francisco Alves de Brito. — 
José Fernandes da Torre. — Filippe Nery de Carvalho. — 
Joio Pedro da Veiga. — Estevão Alves de Magalhães. — 
Manoel Lopes Pereira Bah. 


N. 738.— JUSTICA .— En 29 DE NovEMBRO DE 1833. 


Declara a quem compete a qualificação dos Guardas Nacionaes 
nas freguozias em que houver mais de um districto de paz. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, pela Secretaria de Estado dos Negocios da 
Justiça. declarar à Camara Municipal da Villa de Magé, 
em resposta ao seu ofício de 18 do corrente, sobre a 
tuvida em que estava de proceder à qualificação para 
os Guardas Nacionaes em cada um dos districtos de paz, 
em que tom divididas as fregzuezias do sea municipio, 
que o Juiz de Paz competente para este acto é o do 4.º 
districto em que estiver collocada a freguezia. 


Palacio do Rio de Janciro, em 29 de Novembro 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 
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N. 739. — JUSTICA. — Eu 2 DE DEZEMBRO DE 1835. 


Sabre competencia para o reconhecimento do: Olficiacs de com- 
panhias da unarda Naciora. 


litm. c Exm. Sr. — Foi presente à Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro IL, o offcio 
que V. Ex. me dirigiu em 27 de Junho do corrente 
anno com todos os papeis que o acompanharam, rela- 
tivos à opposição que os Olliciaes da Guarda Nacional 
têm feito a serem reconhecidos pelos respectivos Juizes 
de Paz, pretendendo sêllo pelo Commandante do ba- 
talhão, pretenção que levou o Conselho do Governo à 
necessidade de suspender por seis mezes os referidos 
Officiacs:; e a mesma Regencia me ordena responda a 
V. Ex. que é sem fundamento semelhante opposição, 
pois inda que os Guardas tenham o numero marcado 
no art. o7 da Lei de 18 de Agosto de 183L, para formar 
batalhão, não póde com tudo veriticar-se essa formação 
sem que estejam devidamente organizadas as compa- 
Nhias de que se deve compôór, até porque hão de ser os Of- 
ficiaes dellas quem depois, em Assembléa composta nos 
termos do art. 54, devem cleger não só 0 seu chefe, como 
o resto do estado-maior, c para que sejam organizadas 
competentemente estas companhias, necessario é, que 
primeiro se reconheçam os seus Ollicines, e do respre- 
tivo commando tomem posse como avulsos, € sejam 
consideradas laes as companhias até a nomeação do 
sobredito chefe, o que V. Ex. assim lhes fará saber, 
bem como que a mesma Regencia em attenção à suh- 
missão com que pacificos aguardavam a decisão «do Go- 
verno: Houve por bem Revogar a suspenção deterini- 
nata por V. Ex. em Conselho, esperando que os Guardas 
Nacionaes, como verdadeiros sustentaculos da ordem e 
das leis, não deixarão de obedecer ao que em virtude 
das mesmas Leis lhes fôr ordenado e communicado pelas 
autoridades competentes. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 3 de Dezembro de 1833. — Aureliano de Seuza e Oti- 
veira Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia de Mato 
(ivosso. 
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N. 740. JUSTIÇA. — Ex 3 de Dizembro DE 1895, 


Manda que se faca uso conveniente de uma carla encyclica do 
Santissimo Padre. 


Exm. e Revm. Sr. —Tendo o Encarregado de Negocios 
da Santa Sé junto a esta Córte submettido ao conhe- 
cimento da Regencia uma carta encvelica do Santissimo 
Padre dirigida aos Prelados deste Imperio, c havendo 
nella algumas expressões, que talvez menos bém inter- 
pretadas possam olfender as idêas de uma bem enten- 
dida liberdade abraçadas pela Nação e consignadas na 
sua Lei fundamental. o que sem duvida não é da in- 
tenção do Chefe da Igreja; Manda a Regencia, em Nome 
do Imperador o Senhor D. Pedro ILque V. Ex. ao 
receber a dita carta faça della o uso conveniente, tendo 
muito em vista manter a Religião do Estado na sua 
pureza e esplendor, e ao mesmo tempo não contrariar 
as tdêas da bem entendida liberdade, que em nada se 
oppõe, e antes é conforme com a Religião Grtholica 
Apostolica Romuna, dominante no Imperio. 

Deus Guardo a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, 
em 3 de Dezembro de 1855. -— Awreiiano de Souza e 
(iveira Coutinho. — Sr. Bispo de Pernambuco. 

“Na mesma conformidade a todos os Bispos e Vizirios 
Capitulares do Imperio. 


N. TU.— JUSTIÇA. — Em 3 DE DEZEMBRO DE [8336 


U Conimandante de batalhão de Guardas Nacionaes póde residir 
fóra do distrieto da parada do corpo, com tanto que esteja dentro 
do municipio. 


Him. c Exm. Sr. — Foi presente à Regencia, em 
Nome do Imperador o Senhor D. Pedro II, o ofiicio que 
V. Ex. me dirigia em 23 de Setembro do corrente 
anno, âcerca da duvida que se lhe offerecia, de poder 
morar cm differente districto o Commandante de um 
lutalhão das Grardas Nacionaes dessa cidade, c a mesma 
Regeucia mec ordena lho vesponda que, attendendo às 
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disposições dosarts, 3.º, 32 0 107 da Lei de 18 de Agosto 
de1831 c do art. 46 do Decreto de 25 de Outubro do 
anno passado, póde ter lugar a residencia do Comman- 
dante fóra do districto da parada do corpo, com tanto, 
rerém, que esteja dentro do municipio. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 3 de Dezembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
veira Continho. — Sr. Presidente da Provincia de Per- 
nambuco: 


N. 742,— JUSTIÇA. — En 3 pe DEZEMBRO DE 1835, 


Pota visita das embarcações nenhum emolumento percebe o Juiz 
de Paz, ou seu Delegado, 


Hhu. e Exm. Sr.— Sendo presente à Regencia em 
Nome do Imperador, o officio n.º 20 de 8de Junho deste 
anno, no qual V. Ex. dá conta de haver ordenado 
aos Juizes de Paz dessa cidade que sobrestivessem na 
percepção dos 35600 que recebiam ce seus Delegados a 
titulo de emolumentos dos navios entrados nesse porto, 
pelas visitas a que presidiam em virtude do art. 2.º 
do Decreto de 12 de Abril do anno passado, a cujo 
respeito pede esclarecimentos ; Manda a mesma Regencia 
responder a V. Ex., que não sendo estas diligencias, 
das que se fazem a requerimento de partes, mas sim 
ex officio, não devc continuar a percepção dos mesmos 
emolumentos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janciro, 
em 3 de Dezembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
veira Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia do Pará. 


Ne. 743. JUSTIÇA — Eu 3 DE pezensRO DE IS, 
Só por appellação é que compele ao Jury de Revista lomar co- 
nhecimento do alistamento e escusa dos Guardas Nacionaes. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro II, Manda remetter a Ym. o officio incluso de 
10 do passado, do Tenente Coronel Comniandante do ba- 
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talhão de Guardas Nacionaes dessa vila, a fim de que in- 
forme sobre a queixa que faz do Jury de Revista por 
haverexorbitado de suas attribuições. ficando Ym. desde 
já na intelligencia que só por meio de appellação é que 
compete ao Jury tomar conheviménto do alistamento 
ou escusa, como determina oart. 22 da Lei de 18 de 
Agosto de 1831. 

Deus Guarde a Ym, — Palacio do Rio de Janciro, cm 
3 de Dezembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Presidente do Jury de Revista da Villa 
de S. João do Principe. 


N. 744. — JUSTIÇA. — Ey 3 DE DEZEMBRO DE 1833, 


Deixa vago o posto o Official do servico ordinario da Guarda 
Nacional que passa para o de reserva. 


- Foi presente a Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro II, o officio que VYm. me dirigiu em 
12 de Outubro proximo passado, pedindo esclarecimentos 
acerca da passagem para a reserva do Alferes da Gusrda 
Nacional Manoel Joaquim de Oliveira; ca mesma Re- 
gencia me ordena lhe responda que ela póde ter lugar 
seo referido Alferes fôr julgado incapaz do serviço 
ordinario, havendo-se em tal caso o posto por vago da 
mesma maneira que se haveria quando fallecessc ou mu- 
dasse de municipio. 

Deus Guarde a Vm.— Palacio do Rio de Janciro, em 
> de Dezembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Direito interino da Gomarca 
de Ilaborahy. 


N. 745.— JUSTIÇA. — Em 3 DE DEsEMBRO DE 1895, 


Nos lugares onde não houver mais de um Juiz de Direito com- 
pete aos Juizes de Paz e Municipaes a jurisdicção. policial. 


Him. e Exm. Sr.— Em resposta ao officio de V. Ex. 
de 19 de Julho ultimo, tenho a dizer-lhe que determi- 
nando o Codigo do Processo Criminal, que nas cidades 
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patio 


vopulosas, onde houverem mais de um Juiz de Direito, 
fosse um delles o Chefe de Policia, deixou em todos os 
mais lugares esta jurisdicção policial aos Juizes de Paz 
e Municipacs. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, em 
“de Dezembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
“outinho, — Sr. Presidente da Provincia do Maranhão. 


N. 74.— —JUSTIÇA. — EM 3 DE DEZEMBRO DE 1833, 


Manda cessar o ordenado que vencia o Cipellão da extineta 
Casa da Supplicação. 


Hm. ec Exm. Sr. — Tendo sido extincta a Casa da 
Supplicação em virtude do Goligo do Processo, tem 
igualmente cessado o ordenado que o Conego João C1- 
mello Pinto e Castro vencia como Capellão daquello 
Fribunal, e rogo a V. Ex. queira dar as ordens que 
forem convenientes para que assim se observe no The- 
souro Nacional. 

Deus Guardo a V. Ex. pato: em à de Dezembro 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. 
Uandido José de Araujo Vianna. 


N. 747 — FAZENDA. — Ex 3 DE DEZEMBRO DE 183) 
*“obre a execução na Alfandega da Côrte do novo regulamento. 


O Inspector da Alfandega desta Córte fique na intel- 
ligencia, de que durante o corrente mez de Dezembro 
se occupará de fazer todas as disposições e arranjos na 
Alfandega, a fim de que do primeiro proximo Janeiro 
em diante se ponham em execução o Regulamento e 
tecretos juntos, preenchendo elle entretanto as funcções 
inhercntes ao extinclo cargo de Juiz da mesma Alfan- 
tega, e percebendo neste exercicio os emolumentos 


— 


continua > 
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proprios de tal lugar: é outrosim, de que dora. em 
diante a Alfandega fica em tudo subrdinada ao Tri- 
bunal do Thesouro, com o qual se deve entender em todos 
os negocios proprios daquella Estação, ao que o referido 
Inspector dará a devida execução. 

Paço, em 3 de Dezembro de 1833. — Candid) Jose d: 
Araujo Vianna. 


N. 48. — FAZENDA. — En É DE DEZEMBRO DE 1833, 


Declãra à alfandeza da Córt» immediatamente subordinada a: 
Tribunal do Thesouro. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidentedo Tri. 
bunal do Thesouro Publico Nacional, resolveu de accórde 
com o voto do Tribunal, que d'ora em diante a Alfan- 
dega seja immediatamente subordinada ao Tribunal do 
Thesouro, 'com o qual se deverà entender directamente 
a mencionada estação em todos os negocios que lhe são 
relativos. O que participa ao Conselheiro Inspector da 
Thesouraria dessa Provincia para sua intelligencia. - 

Thesouro Publico Nacional, em 3 de Dezembro 
de 1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 749. — GUERRA. — Ex 3 DE DEZEMBRO DE 18)2. 


Yanda restabelecer em todo o s:u vigor as antiquissimas ordens 
que têm servido de regulamento do porto. 


lim. e Exm. Sr.— Tendo levado ao conhecimento da 
Regencia, cm Nome do Imperador o Senhor D. Pedro f. 
com o olficio de V. Ex. de 22 de Novembro lindo, q 
que a V. Ex. dirigira o Commandante da Fortaleza de 
Santa Cruz da barra deste porto, pedindo esclareci- 
mentos sobre o que deve praticar com as embarcações 
estrangeiras, «que na occasião-de sua entrada, se recusam 
a responder às perguntas que lhes são feitas da mesma 
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Fortaleza; Resolveu a mesma Regência, que V. Ex. 
mandasse restabelecer em todo o seu vigor as anti- 
quissimas ordens, que têm servido de rezulamento do 
porto, € são as seguintes: 

As embarcações de guerra nacionaes, ou estrangeiras 
sahirão da barra livremente de dia, e entrarão a teda 
hora sem sc lhes pôr obstaculo algum, saivo se vierem 
de porto onde haja peste, porque então se lhes inti- 
mará as ordens, que existirem segundo o regulamento 
de saude; e quando aconteça, que as não cumpram, se 
dará parte por esta Secretaria de Estado dos Negocios 
da Guerra. 

Toda a embarcação do commercio nacional, ou estran- 
geira, na occasião da sahida, será visitada pelos officiaes 
do registro, aos quaes o Commandante da Fortaleza de 
Villegaignon dará por escripto a senha do dia, c elles ás 
embarcações visitadas. a fim de terem livre sahida na 
Fortaleza de Santa Cruz, onde pela bosina se lhes pe- 
dirá a mesma senha; seca não derem, ou se fôr falsa, sº 
mandará fundear ou retroceder; e quando o não façam, 
se lhes atirará um tiro de polvora secca com pequeno 
calibre; se apezar disso continaarem a navegar para 
sahir, se lhes atirará com bala perto do custado; € 
quando finalmente não obedeçam, os tiros com bala 
serão dirigidos aos mastros, depois ao costado, até que 
deem fundo, ou voltem. 

O mesmo se praticará na fortaleza de Santa Cruz, e 
Villegaignon com as que entrando não obedecerem a 
qualquer intimação. 

O escaler da visita sahirá logo a tomar conhecimento 
dás que forem detidas no acto da sahida. 

O Quartel-General enviará aos Cominandantes das For- 
talezas do porto as senhas para toda uma semana. 

Ficam, porém, exceptuadas destas ordens as canoas, € 
bangulas de pesca, e as embircações da companhia da 
pesca denominada— Feliz Lembrança: devendo porém 
obedecer a qualquer intimação, ssalguma eventualidade 
assim o exigir; o que participo a V. Ex. para seu co- 
nhecimento, e a fim de que expeça as ordens para a sua 
fiel observancia desde o dia 16 do presente Dezembro, 
recommendando a V. Ex. tolo o cuidado na cobrança do 
valor dos tiros que se houverem de dar. 


Deus Guarde a V. Ex. —Paço, em 3 de Dezembro 
de 1833. — Antero José Ferreira de Brito.-- Sr. Manoel da 
Fonseca Lima e Silva. ' 
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N. 750. — MARINHA — Eym.3 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Determina que os orphãos pobres e miseraveis sejam recebidos 
no Arsenal de Marinha, e remettidos para bordo dos navios, com 
praça de Grumetes. 


“A Regencia, em Nome do Imperador, conformando-se 
com o que propuzera o Inspector do Arsenal de Marinha 
em officio de 30 do mez findo, ácerca do destino que 
poderão ter os orphãos pobres, e miseraveis que para o 
dito Arsenal forem mandados em conformidade do Aviso 
da Repartição da Justiça, datado de 23 do mesmo mez ; 
Houve por bm que taes orphãos fossem nelle rece- 
bidos, e recolhidos para bordo dos navios, em que se 
devem crear escolas de primeiras letras segundo o De- 
creto de 24 de Outubro ultimo, a fim de receberem 
alli a conveniente educação com praça de Grumetes, do 
que resultará sem duvida grande beneficio a elles e ao 
serviço da Armada. O que participo a Ym. 

Paço, em 3 de Dezembro de 1833.-— Joaquim José Ro« 
drigues Torres. — Sr. João José Dias Camargo, 


N. 731.—MARINHA. —Euy 3 DE DEZEMBRO DE 1833, 


Declara que o serviço que era feito pelo Piloto-mór do porto do 
Maranhão, de ora em diante ficará a cargo do respectivo 


Patrão-mór. 


Hlm. e Exm. Sr. —A Regencia, em Nome do Imperador, 
a quem foram presentes o officio que V. Ex. me dirigiu, 
com data de 30 de Agosto ultimo sob n.º 34, e copias 
annexas, Manda declarar a V. Ex., em resposta ao 
mesmo officio, que-o serviço que até agora era feito 
pelo Piloto-mór desse porto, deverá d'ora em diante 
ficar a cargo do respectivo Patrão-mór, sendo mesmo 
esta consideração que deu lugar à disposição do art. 15 
da Lei de 24 de Outubro de 1832. 

Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rie de Janeiro, 
em 3 de Dezembro de 1833. —Joaguim José Rodrigues 
Forres. —Sr. Presidente da Provincia do Maranhão, 
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ss DECISÕES 
N. 752.— FAZENDA .— Em 4 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Admitte que se faca em prestações da 3.º parte do ordenado o 
pagamento de um alcance por ser este proveniente de defeitos 
de calculo. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, a quem foi pre- 
sente o officio do Presidente da Provincia do Rio Grande 
do Sul de 24 de Ontubro ultimo sob n.º 98, ácerca do 
alcance de 7735083 achado a favor da Fazenda Nacional 
na liquidação da conta do Thesoureiro da Alfandega de 
Porto Alegre, Antonio Rodrigues da Silva: deliberou em 
sessão do dito Tribunal que, visto declarar-se no officio 
que vcio incluso do Inspector da respectiva Thesou- 
raria, que o dito alcance, por que são responsaveis os 
Officiaes da mesma Alfandega, foi só proveniente de de- 
feitos de calculos, c em attenção às razões que allega 
em seu requerimento o Escrivão da Mesa Grande José 
Rodrigues de Oliveira, se lhe admitta o pagamento 
desta somma, que sc propõe fazer em prestações, 
sendo cllas da terça parte do seu ordenado pelo menos. 
O que participa ao dito Presidente para sua intelli- 
gencia. 

Thesouro Publico Nacional, em 4 de Dezembro de 
1833 .=— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 753.— FAZENDA. —EN £ DE DEZEMBRO DE 1833. 


Ordena que se participem os despachos de polvora ao juiz de di- 
reito chefe Policia. 


O Inspector da Alfandega desta Côrte fique na intelli- 
gencia de que, todas as vezes que na dita Alfandega se 
despachar polvora por conta de particulares, qualquer 
que seja sua quantidade, c destino, deverá participal-o 
ao Juiz de Direito Chefe de Policia, declarando-lhe os 
nomes dos donos, marcas, quantidade dos volumes, peso 
de cada um e destino do referido genero. 

Rio, em 4 de Dezembro de 1833. — Candido José de 
Araujo Vianna. 
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N. 754. —FAZENDA.— Ex 4 DE DEZEMBRO Du 1833. 


Declara compativel o exercicio dos empregos de Promotor Pú- 
blico, com o de Procurador Fiscal da Thesouraria. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
hunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, que podendo bem de direito 
combinar-se o exercicio do emprego de Promotor Pu- 
blico, com o de fiscal da Thesouraria de Provincia, pois 
que a Lei sómente prohibe accumulação do officio de 
julgar, só deverà o actual fiscal da Thesouraria da Pro- 
vincia do Rio Grande do Norte. e Promotor ser inhibido 
de continuar no exercicio conjunctamente dos dous 
empregos, quando de facto lhe não fôr possivel o 
ilesempenho ; devendo em tal caso ter a opção. O que 
participa ao Presidente da referida Provincia em res- 
nrosta ao seu officio de 30 de Outubro ultimo sob 
n.º 30. 

Thesonro Publico Nacional, em £ de Dezembro de 
1833, —Candido José de Araujo Vianna. 


N. 755. —FAZENDA. —Ey 4 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Sobre a representação de Francisco José dos Santos contra a 
preterição que soffreu, não sendo nomeado conferente do al- 
godão, da mesa de rendas de Pernambuco. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
hunal do Thesouro Publico Nacional, parecendo-lhe não 
ter o Presidente em Conselho da Provincia de Pernam- 
buco procedido justa e legalmente, quando, reconhe- 
cendo a injustiça praticada com Francisco José dos 
santos na preterição que soffreu por occasião de orga- 
nizar-se a Mesa de diversas rendas naquelta Provincia, 
dando-se a preferencia a Joaquim Ribeiro de Brito, c a 
inconveniencia de ser o mesmo Brito conservado no 
emprego de Gonferente do embarque de algodão por 
ser filho de um emprezario deste genero, cujos inte- 
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resses attenderá algumas vezes com prejuizo dos da Fa- 
zenda Nacional (o que tudo se prova pelos documentos, 
informações, e desjachos que o supplicante ajuntou ao 
seu requerimento, e inclusos se remettem), deixou de 
dar as providencias, que estavam, e estão nas suas 
attribuições pelo disposto no art. 148 da Lei de 44 de 
Junho de 4831, e arts. 7.º e 9.º de Regulamento de 26 
de Março ultimo; em conformidade com a resolução to- 
mada em dito Tribunal recommenda ao mesmo Presi- 
dente que em Conselho delibere, e resolva definiti- 
vamente sobre a materia, 0 que fôr justo, e mais 
conveniente à boa administração da justiça, e exacta 
tiscalisação das rendas publicas. 

Thesouro Publico Nacional, em 4 de Dezembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 756.—IMPERIO. —Em 4 DE DEZEMBRO DE 1893. 


Declara sem direito o Procurador da Camara para levar com- 
missão da quantia extraordinaria recebida para tratamento 
de doentes. 


A Regencia, em Nome do Imperador, a quem foi pre- 
sente o officio da Camara Municipal desta cidade, datado 
em 19 do mez passado, Manda, pela Secretaria de Estado 
dos Negocios do Imperio, responder-lhe que, vista a 
disposição do art. 44 da Lei de 13 de Dezembro de 1830, 
é bem fundada a duvida, em que está, sobre o direito, 
com que o seu ex-Procurador deduziu a commissão 
de 6 “/,. da quantia extraordinariamente recebida do The- 
souro Publico, para tratamento dos doentes atacados das 
febres, que grassavam nas freguezias de Merity, Irajá, 
Iguassú, e Pilar, c que portanto deverá o dito ex-Pro- 
curador repôr a mesma quantia. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 4 de Dezembro de 1833. 
— Antonio Pinto Chichorro da Gama. 
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N. 757.— IMPERIO.— Ex 4 DE DEZEMBRO DE 1855. 


- Declara que os titulos dos empregados publicos, nomeados pelos 
Presidentes em Conselho, devem ser por estes assignados. 


Him. ce Exm. Sr. — Em solução à duvida que V. Ex. 
pondera em seu ofíício de 11 de Setembro passado ; Manda 
a Regencia, em Nome do Imperador, participara V. Ex. 
que os titulos dos empregados, cujos provimentos são 
conferidos petos Presidentes em Conselho, em virtude 
da Carta de Lei de 44 de Junho de 1831, devem ser 
assignados pelos ditos Presidentes. 


Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 4 de Dezembro de 1833. — Antonio Pinto Chichorro 
da Gama. —Sr. José Mariano de Albuquerque Cavalcanti. 
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N. 758. — IMPERIO. — Em 5 DE DEZEMBRO DE 1853. 


Sobre o aluguel de casa unicamente para aulas de ensino muluo, 
em actividade. 


Tendo a Regencia, em Nomc do Imperador, por Aviso 
de 29 de Novembro deste anno, ordenado, que pelo The- 
souro Nacional se pague a Simão Bernardinc da Costa 
Passos, Professor Publico de primeiras letras da fre- 
guezia do Engenho Velho, a quantia de cento ecincoenta 
mil réis, pelo alugucl da casa, em que está estabelecido 
a sua aula, de cinco mezes vencidos no fim do dito 
Novembro; a mesma Regencia assim o Manda, pela 
Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio, participar 
à Camara Municipal desta Cidade, para sua intelligencia, 
bem como, que, daquela data em diante, se não abenará 
ao mencionado Professor mais quantia alguma para alu- 
guel de casas ; visto não estar a sua Escola ainda mon- 
tada pelo methodo Lancasteriano, e não haver lei, que 
autorize semelhante despeza ácerca das Escolas de ensino 
individual. 

Palacio do Rio de Janeiro. em 5 de Dezembro de 1833. 
— Amlonio Pinto Chichorro da Guma, 
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N. 75). — FAZENDA. — Eu 5 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Manda arrecadar na alfandega da Corte o sello dos papeis perten- 
centes ao expediente desta repartição. 


O Inspector da Alfandega desta Córte fique na intel- 
ligencia de que o imposto do sello de papeis pertencentes 
ao expediente da Alfandega, estabelecido na Lei de 8 de 
Outubro passado, convém que seja arrecadado na mesma 
Alfandega, para o que nomeará dous Guardas que sirvam 
de Thesoureiro e Escrivão, fazendo-se a escripturação, 
ec recolhendo-se diariamente ao cofre do Thesourciro 
da Alfandega o rendimento para o recolher à Thesou- 
Faria da Provincia com a devida separação ; advertindo 
que emquanto se não remette o sello e o competente 

. engenho, bastará que conste o pagamento pela respectiva 
verba, com declaração que o sello estabelecido para 
os despachos feitos em menos de meia folha de papel, 
comprehende tambem os de meia folha. 

Rio, em 5 de Dezembro de 1833. — Candido José de 
Aranjo Vianna. 

A" Mesa de diversas rendas desta Côrte, no mesmo 
sentido. 


N. 760.— FAZENDA. — Ex 5 DE DEZEMBRO DE 1893. 


Declara directa a correspondencia entre o Thesouro cas Thesou- 
rarias, sendo porém remettida sem fecho ás Secretarias das 
Presidencias, onde deve conservar-se extractos das Ordens 
do Thesouro. 


- Candido José de Araujo. Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, tendo em vista à 
maior regularidade na correspondencia entre o Tribunal 
do Thesouro ec as Thesourarias Provinciaes, e a mais 
exacta observancia da Lei de 4 de Outubro de 4851, 
nesta parte, resolveu em sessão do Tribunal: 4.º que 
d'ora em diante as ordens emanadas do Tribunal do 
Thesouro para terem execução nas Thesourarias Provin- 
ctaes, sejam dirigidas aos respectivos Inspectores, sendo 
porém remettidas sem fêcho aos Presidentes dellas, para 
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nã fórma da Lei as transmittirem áquelles; e que a 
mesnia pratica se observe a respeito da communicação 
official dirigida pelas Thesourarias ao referido Tribunal; 
2.º que para o fim de verificar-se a fiscalisação incum- 
bida pela Lei aos Presidentes das Provincias sobre os 
actos das respectivas Thesourarias, convém que nas Se- 
cretarias Presidenciaes se conservem extractos de todas 
as Ordens do Tribunal do Thesouro transmittidas às 
mencionadas Thesourarias, feitas em livro proprio com 
a devida clareza. O que communico ao Presidente da 
Provincia do Maranhão para dar-lhe a devida execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 5 de Dezembro de 1853. 
— Candido José de Araujo Vianna. 


N. 761. — FAZENDA.— Ex 5 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Declara que na correspondencia entre o Thesouro e as Thesou- 
rarias deve tratar-se de cada negocio em officio separado, 


praticando-se o mesmo a respeito das observações das Pre- 
sidencias. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal declarar aos Presidentes das Pro- 
vincias, que para regularidade e melhor expediente dos 
negocios, que forem objecto das correspondencias entre 
o Tribunal e as respectivas Thesourarias, cumpre que 
cada negocio seja tratado em officio separado; e que o 
mesmo se deverá praticar a respeito das observações dos 
Presidentes, que acompanharem os ditos officios. O que 
participo ao Presidente da Provincia da Bahia para sua 
intelligencia e devida execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 5 de Dezembro de 
1833. — Candido Jose de Araujo Vianna. 
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N. 7602.— FAZENDA.— Ex 5 DE DEZEMBRO DE 1893. 


Sobre a arrecadação dos impostos de que tratam os $$2.º, 4.º 
e 5.º doart. 5.º da Lei de 8 de Outubro ultimo. Encarrega 
os Collectores da cobrança da taxa de escravos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, tendo em vista a 
execução dos $$ 2.º, 4.º e 3.º doart. 5.º da Leide8 
de Outubro de 1833, deliberou em sessão do dito Tribunal 
que a arrecadação dos impostos de que tratam os men- 
cionados paragraphos se faça do 4.º dia do proximo 
Janeiro em diante com a necessaria especialisação na 
escripturação, e que o seu producto seja guardado em 
separado, sem que soffra desvio debaixo de quaesquer 
pretextos, até a ordem expressa do Tribunal do Thesouro 
a tal respeito: Outrosim que na falta de Mesas de di- 
versas rendas a arrecadação do imposto sobre escravos 
seja incumbida aos Collectores das respectivas povoações. 
Ao que dará o devido cumprimento o Inspector da The- 
souraria da Provincia d..... 

Thesouro Publico Nacional, em 5 de Dezembro de 
1893. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 763.— JUSTIÇA. — Ex 5 DE DEZEMBRO DE 1838. 
Dá providencias a respeito do trafico de Africanos. 


Sendo publico e constante que pelo districto- dessa 
villa passam continuada e escandalosamente Africanos 
importados illicitamente, a despeito das mais termi- 
nantes ordens do Governo, e que são comprados por 
habitantes desse districto, que os possuem criminosa- 
mente mesmo à face das auioridades a quem alei tem 
incumbido velar sobre este objecto : Ordena a Regencia, 
em Nome do Imperador o Senhor D. Pedro ll, que Ym., 
em cumprimento da sabia e política legislação actual- 
mente em vigor, fiscalise mui escrupulosamente taes 
factos, e proceda contra os criminosos, devendo conven- 
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cer-se e fazer convencer aos moradores do seu districto 
que, além de commelterem um crime com semelhante 
trafico promovem e cavam um abysmo futuro para si € 
suas familias, pois que taes Africanos quando ladinos e 
conhecedores de que são livres, não deixarão de esfor- 
çar-se para subtrahirem-se ao captiveiro condemnado 
hoje pelas leis, sem que estas, ou o Governo em taes 
casos, possam garantir aos seus possuidores uma tal pro- 
pricdade c nem livral-os das penas em que se acharem 
incursos, sendo bem facil de eonceber-se as conse- 
quencias funestas que podem seguir-se da continuação 
de tal abuso. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
5 de Dezembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz da Villa de Vassouras. 


Na mesma conformidade aos da Villa de Valença, 
Barra Mansa, S. João do Principe, Itaguahy e Iguassú. 


N. 764. — MARINHA. — Em 5 DE DEZEMBRO DE 1835. 


Declara o modo por que os Officiaes, e mais individuos das 
guarnições dos navios da Armada devem dirigir as repre- 
sentações e requerimentos. 


Convindo que as representações, e requerimentos dos 
Ofiiciaes e. mais individuos das guarnições dos navios 
da Armada, subam por intermedio dos respectivos 
Commandantes, ou já competentemente informados, ou 
ao menos munidos de licença sua por escripto : Manda 
a Regencia, em Nome do Imperador, que Ym. expeça 
as convenientes ordens para que assim se execute, em 
additamento às disposições das ordens geraes expedidas 
por esta Secretaria de Estado em datas de 17 de De- 
zembro de 1823, c de 23 de Setembro de 1825. 


Deus Guarde a Vm.— Paço, em 5 de Dezembro de 
1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr. Francisc 
Bibiano de Castro. 
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540 DECISÕES - 
N. 765. — FAZENDA. — Em 6 DE DEZENBRO-PR 1833. 
Sobre a arrecadação dos dizimos. 


Candido José de Araujo Vianna, prdenta do Tri- 
bunal do -Thesouro Publico Nacional, a quem foi pre- 
sente o officio do Presidente da Bahia, de 8 de Novembro 
ultimo sob n.º 55, acompanhado de uma representa- 

ção do Inspector da Thesonraria daquelia Província, 
sobre as difficuldades, quo offerece o melhodo de es- 
cripturação a cargo dos Collectores das Rendas Publicas, 
por .se negar grande parte dos contribuintes a prestar 
suas assignaturas no lançamento e conhecimentos; re- 
solveu em sessão do dito Tribunal: 1.º que não convém 
por ora akerar-se o disposto no Regulamento de 31 de 
Março de 14832, pelo que respeita ao processo e es- 
cripturação do lançamento dos dizimos, não podendo 
dispensar-se a assignatura dos collectados naquelles 
actos, que praticam e reduzem a escripto com seu apra- 
zimento; 2.º que no art. 10 do mesmo Regulamento 
se acha providenciado o caso de se negarem os collec- 
tados às necessarias declarações, e assignaturas; 3.º 
que para evitar contestações, que fazem odiosa a Ad- 


" ministração sem proveito da Fazenda, poderão dis- 


pensar-se as referidas assignaturas nos conhecimentos 
do pagamento; pois os interesses da mesma Fazenda 
ficarão sufficientemente garantidos com o uso dos 
talões, e duplicada assignatura dos Thesoureiros, ou 
Collectores e seus Escrivães. O que participa ao Tns- 
pector da Thesouraria da Provincia da Bahia para sua 
intelligencia e devida execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 6 de Dezembro de 
1833, — Candido José de Araujo Vianna, 


POA AVADADAA A 


N. 766. — FAZENDA. — Ex 6 DE DEZEMBRO DE 1893, 


Declara da competencia do Juizo de. Orphaôs a cobrança da dis 
vida activa do juizo de ausentes, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bumal do Thesouro Publico Nacional, a quem foi pre- 
sente o officio do Presidente da Provincia de Minas 
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Geraes, de 24 de Novembro ultimo sob n.º 78, acom: 
panhado de outro, em que o Inspector da Thesouraria 
daquella Provincia pede approvação do premio que 
a dita Thesouraria arbitrou aos Collectores Geraes sobre 
a cobrança das dividas activas do Juizo dos Ausentes, 
que julgou conveniente encarregar-lhes; resolveu em 
sessão do dito Tribunal que esta deliberação não póde 
approvar-se por não ser da competencia das Reparti- 
ções da Fazenda Nacional a cobrança de tacs dividas, 
de que deverão tratar os respectivos Juizes de Orphãos, 
a quem a Lei de 3 de Novembro de 1830 encarregou a 
arrecadação, é administração dos bens dos ausentes. O 
que participa ao Inspector da Thesouraria de Minas 
Geraes, para sua intelligencia. = 

Thesouro Publico Nacional, um 9 de Dezembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna, 


N. 767.— FAZENDA. — Ey 6 Di: DEZEMBRO DE 1833, 


Determina que não se dêJexecução aos decretos e titulos de no- 
meação etc., sujeitos ao sello, sem que conste oseu pagamento. 


* Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thescuro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, que nas Thesourarias de 
Provincia, e em todas as mais Estações de Fazenda, 
se não cumpra, nem dê execução a quaesquer Decretos, 
Nomeações, ou Titulos sujeitos pela Lei de 8 de Outubro 
do corrente anno ao imposto do sello, sem que conste 
pela competente verba, havel-o eflectivamente pago, 
ficando tambem obrigados a este pagamento quaesquer 
dos referidos "Titulos passados posteriormente à Lei, 
que por ventura já tenham sido cumpridos. O que par- 
ticipa ao Inspector da Thesouravia da Provincia d.... 
para que assim o execute. 

Thesouro Publico Nacional, em O de Dezembro de 
13833.— Candido José de Araujo Vimud., 
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548 DECISÕES 
N. 768. FAZENDA. — Ex 6 DE DEZEMBRO DE 1833, 


Sobre a entrada e sahida deste porto das lanchas de pesca da 
Companhia— Feliz Lembrança. 


O Administrador da Mesa de diversas Rendas Nacio- 
naes fique na intelligencia de que as lanchas de pesca 
da Companhia Nacional —Feliz Lembrança— na sahida 
e entrada neste porto, devem unicamente passar pelos 
registros e visitas a que são sujeitas as bangulas e 
canôas de particulares igualmente empregadas neste 
trafico. 


Rio de Janeiro, em 6 de Dezembro de 1833. — Gan- 
dido José de Araujo Vianna. 


N. 769. — JUSTIÇA. — Ex 7 DE DEZEMBRO DE 1893. 


Approva a deliberação do Governo de Santa Catharina man- 
dando formar Junta de Paz com Juizes Supplentes. 


llm. e Exm. Sr. — À Regencia, em Nome do Im- 
perador, a quem foi presente o officio de V. Ex. de 
10 do mez passado, no qual communica ter o Viçe-Pre- 
sidente dessa Provincia, em Conselho de 22 de Outubro 
ultimo, resolvido, em virtude de uma representação 
do Juiz de Direito da Comarea de S. Uhristovão, pe- 
dindo providencias ácerca de alguns municipios que não 
tinham numero legal de Juizes de Paz para formar as 
respectivas Juntas, que, nos municipios, em que hou- 
vesse semelhante falta, a supprissem os Juizes de Paz 
Supplentes; Manda responder a V. Ex. que approva 
a resolução tomada por esse Governo, e que outro- 
tanto se tem praticado nesta Provincia. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 7 de Dezembro de 1833. — Aureliano de Souza e Obi- 
veira Coutinho. — Sr. Presidente da Provincia de Ser- 
gipe. 
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N. 770.— JUSTIÇA. — Em 7 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Declara que os Commandantes dos batalhões da Guarda Na- 
cional só se podem corresponder com o Governo por inter-= 
medio do Chefe de Legião. 


O Commandante do batalhão de Guardas Nacionaes 
de Paraty acaba de remetter para a Côrte todo o arma- 
mento do seu corpo, que diz achar-se arruinado, e 
pedindo tambem o pagamento do pret dos cornetas, o 
qual já se enviou ao Thesouro para lhe ser entregue, 
ec logo que hajam armas promptas para substituir 
aquellas, se participará a Ym. para as mandar receber ; 
e cumpre que renove a este Tenente Coronel a adver- 
tencia de que toda a correspondencia com a Secretaria 
de Estado, é unicamente por intermedio do Comman- 
dante da Legião, como já se lhe tem participado. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
7 de Dezembro de 1833. — Aureliano de Souza e Ohveira 
Coutinho. — Sr. Coronel Chefe da Legião de Guardas 
Nacionaes da Ilha Grande. 


N. 774. — MARINHA. — Eu 7 DE DEZEMBRO DE !899. 


Transmitte as Instrucções de 44 de Novembro, expedidas pela 
Repartição da Fazenda, para cobrança do imposto do sello das 
patentes dos militares da Armada, que se cobram por essa Re- 
partição. 


Transmitto a Ym. o incluso exemplar das Instrucções 
de 14 do mez findo, expedidas pela Repartição da Fa- 
zenda, em conformidade das Leis nellas citadas, a fim 
de se observarem na cobrança do imposto do sello das 
patentes dos militares da Armada, que por essa Repar- 
tição se cobra; segundo o disposto no Decreto de 24 
de Fevereiro de 1824. 

Deus Guarde a YVm.— Paço, em 7 de Dezembro 
de 1833. — Joaguim José Rodrigues Torres. — Sr. João 
José Dias Camargo. 
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990 DECISÕES 
N. 772.— GUERRA. — Em 7 DE DEZEMBRO DE 1838. 
Dissolve a sociedade militar na Côrte do Rio de Janeiro. 


Him. e Exm. Sr. — Tendo o Governo, não obstante as 
terminantes, e positivas disposições do art. 147 da 
Constituição do Imperio, consentido que se installasse 
na Córte uma Sociedade Militar com os fins apparentes: 
de beneficencia reciproca entre os seus membros, e de 
sustentar as instituições politicas, c a disciplina do 
Exercito; mas não tendo a mesma Sociedade correspon- 
dido à espectação publica, sendo aliás motivo de alarme, 
e de susto para os habitantes pacíficos da Capital do 
Imperio, que designam semelhante aggregado de ci- 
dadãos pertencentes ao Exercito como hostil às liber- 
dades patrias, por isso que alguns de seus membros 
aberrando dos principios da honra apresentam e sus- 
tentam sem rebuço opiniões reprovadas pela Nação na 
gloriosa Resolução de 7 de Abril de 1831, cumpre ao 
Governo como guarda da segurança e tranquillidade 
publica, chamar à ordem aquelles cidadãos, que menos 
reflexivos incommodam a Nação, c concorrem para a 
desordem. Pelo que a Regencia, em Nome do Impe- 
rador o Senhor D. Pedro li, não querendo nem mais 
um momento que se deixe de observar pontual, c extric- 
tamente as sabias disposições do citado art. 147 da 
Constituição ; ordena que V. Ex. faça hoje mesmo pu- 
blicar na ordem do dia, que nenhum Official da 4.º ou 
extincta 2.º linha do Exercito, c mesmo das ordenanças 
faça parte da mencionada Sociedade Militar, e a ella per- 
tença, sob pena de serem castigados exemplarmente 
como desobcdientes, c infractores da disciplina militar, 
tendo V. Ex. todoo cuidado na pontual observancia 
desta ordem. 


Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 7 de Dezembro de 
1833. — Antero José Ferreira de Brito. — Sr. Manoel da 
Fonseca Lima e Silva. 


N. 773.— FAZENDA. — EM 9 DE DEZEMBRO DE 1833, 


Sobre o despacho na alfandega de polvora de conta dos par= 
ticulares. 

Mim. c Exm. Sr. — Em resposta ao Aviso de V. Ex. 

de 4 do corrente, que veiu acompanhado de um oflicio 

da Camara Municipal desta Cidade do dia 3 do referido 


W 


DO GOVERNO. Soh 


mez, sobre o risco e mconvenientes que resultam de se 
facilitarem despachos de polvora para se conservar no 
centro da Cidade; cumpre-me informar que no mesmo 
dia 4 expedi ordem ao Inspector da Alfandega desta 
Cidade para que, todas as vezes que alli.se despachar 
polvora por conta de particulares, qualquer que seja 
sua quantidade e destino, o dito Inspector o participe ao 
Juiz de Dircito Chefe de Policia, declarando-lhe os 
nomes dos donos, marcas, quantidade dos volumes, e 
peso de cada um, e destino do referido genero. Não 
podendo nas Alfandegas do Inperio vedar-se a impor- 
tação deste genero, à vista do disposto no $ 9.º do 
art. 51 da Lei de 15 de Novembro de 1831, que a declara 
livre, observadas as leis policiaces de vendagem e guarda 
nas povoações, à mesma Camara incumbe providenciar 
por sua parte por meio de posturas adequadas, sobre os 
perigos e inconvenientes que deseja prevenir, como 
muito convém. 

Deus Guarde a V. Ex.— Paço, em 9 de Dezembro 
de 18393. — Candido José de Araujo Vianna. — Sr. An-= 
tonio Pinto Chichorro da Gama. 


N. 774.— GUERRA. — Eu 9 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Declara que do ultimo dia do anno financeiro corrente em diante 
não se concedam licenças aos Officiaes do Exercito senão regis- 
tradas. 


Elm. e Exm. Sr.—Findando com o presente anno 
financeiro a observancia do art. 40 da Lei de 25 de 
Agosto de 1832 que autorizou o Governoa conceder aos 
Officiaes do Exercito, licença com meio soldo e ven- 
cimento de tempo, Determina a Regencia, em Nome do 
Imperador o Senhor D. Pedro II, que daquella época 
em diante conceda V. Ex., aos que solicitarem, licenças 
unicamente registradas. 


Deus Guarde a V. Ex. —Palacio do Rio de Janeiro, cm 
9 de Dezembro de 1823. — Antero José Ferreira de Brito. 
— Sr. Presidente da Provincia de..... 
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N. 775.— FAZENDA. — Eu 10 DE DÉZEMBRO DE 1833. 


Declara que não póde o Coronel B. G. da Silva exonerar-se da 
responsabilidade por dinheiros recebidos, sem justificação da 
effectividade da despeza a seu cargo, e da perda dos respectivos 
documentos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, sendo-lhe pre- 
sente o officio do Presidente da Provincia do Rio Grande 
do Sul de 5 de Novembro ultimo sob n.º 6, incluindo 
outro do Inspector da respectiva Thesouraria de 22 de 
Outubro deste anno sobre a impossibilidade em que 
está o Coroncl Bento Gonçalves da Silva, de prestar 
conta da quantia de 8308400 que recebeu para farda- 
mento do corpo de guerrilhas, que commandava na 
guerra com a Republica de Buenos-Ayres, em conse- 
quencia de se haverem perdido as bagagens, c archivo 
dos corpos na batalha de 20 de Fevereiro de 1827; deii- 
berou em sessão do mesmo Tribunal que se responda 
ao dito Inspector que o Coronel Bento Gonçalves se não 
póde haver por justo de contas sómente á vista da ordem 
do dia do General em Chefe de 20 de Abril de 1827, mas 
que se faz precisa mais alguma jústiticação da effecti- 
vidade da despeza e perda dos documentos. O que par- 
ticipa ao referido Inspector para sua intelligencia. 


Thesouro Publico Nacional, em 10 de Dezembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 776.— JUSTIÇA . — Em 10 DE DEZEMBRO DE 1833. 


drdena que o Supremo Tribunal de Justiça tome de novo conhe- 
cimento de uma revista para ser decidida na conformidade do 
art. 13 da Lei de 18 de Setembro de 1828. 


Him. e Exm. Sr. — A Regencia, cm Nome do Impe- 
rador, conformando-se com a informação dada por V. 
Ex. em officio de 45 do mez passado, sobre a petição de 
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queixa de D. Angelica Maria Ignacia de Paiva e com a 
resposta do Conselheiro Procurador da Gorôa, Soberania, 
e Fazenda Nacional: Ha por bem que nesse Tribunal se 
tome novamente conhecimento da revista interposta 
pela supplicante, para ser decidida por ele, na confor- 
midade do art. 43 da Lei de 18 de Setembro de 1828, e 
não por dous de seus membros sómente, como aconteceu 
no presente caso, sendo por Isso notoriamente nulla, e 
insubsistente a sua decisão, para cujo fim manda re- 
metter novamente à V. Ex. a referida petição e do- 
cumentos anncxos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 10 de Dezembro 
de 1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Sr. 
Visconde de Congonhas do Campo. 
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N. 777. — JUSTIÇA. — Em 10 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Os Guardas Nacionaes de artilharia só em caso extraordinario 
podem ser empregados na guarnição de Fortalezas e Forti- 
ficações. 


Hlm. e Exm. Sr.— Em consequencia do Aviso que 
V. Ex. me dirigiu em 5 do corrente, acompanhando a 
relação dos districtos aonde julga conveniente que se 
creem companhias de artilharia da Guarda Nacional, 
que guarneçam as fortificações existentes, se me offerece 
responder que não ha praças sufficientes para conservar 
ao mesmo tempo as companhias de caçadores que exis- 
tem, e tambem as de artilharia, tendo já desta arma 
uma companhia na Ilha Grande e um batalhão creado 
na Córte, o qual se está organizando; porém, desde já 
declaro à V. Ex. que com tal arma das Guardas não 
deve contar para a guarnição ordinaria das Fortalezas 
e fortificações, salvo em um caso extraordinario de in- 
vasão de inimigos, ffm unico para que elle é creado 
d'entre as Guardas Nacionaes, pois que, sendo compostas 
de homens proprietarios, industriosos e empregados 
publicos, que vivem de sua industria e empregos, não 
podem de modo algum ser destacados para serviço or- 
dinario de semelhantes guarnições: quanto ás mais 
Provincias, já se expediram as Cirenlares em 15 de Junho 
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do corrente anno para se crearem batalhões ou com 
panhias de semelhante arma; mas tambem para serem 
empregados sómente nos casos extraordinarios em que 
todo o cidadão mesmo sem ser Guarda Nacional é obri- 


- gado a pegar em armas e correr a todos os perigos que 


se poderem oflerecer a fim de salvar a patria de qual- 
quer invasão inimiga. o 
" Deus Guarde a V. Ex — Paço, em 40 de Dezembro 
de 41833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. — Ào 
Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Guerra. À Ee 
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N. 778. — JUSTIÇA .«—Eum ÀAL DE DEZEMBRO DE 1899. 


Recornmenda a observancia do disposto no art. 49 do Codigo Cri- 
minal, enquanto se não organizam as casas de prisão coin tra- 
balho. 


Providenciando o art. 49 do Codigo Criminal sobre a 
direcção que devem ter os réos sentenciados com prisão 
e trabalho, emquanto se não estabelecerem as respet- 
tivas prisões com as commodidades earranjos neces- 
sarios para o dito trabalho; e não devendo confinuar 
a ser remettidos para o Arsenal da Marinha semelhantes 
sentenciados por isso que alli não ha lugar onde elles 
possam cumprir suas sentenças: Manda a Regencia, em 
Nome do Imperador 0 Senhor D. Pedro II, recommendar 
a Ym. a observancia da disposição do citado artigo em- 
quânto não existirem organizadas as referidas prisões. 

“Deus Guarde a Ym,—Paço. em 41 de Dezembro de 
1833. — Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. —Sr... 
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“N. 779.—MARINHA.— Em 11 DE DEZEMBRO DE 1895. 


Pertence aos Conselhos de investigação o conheciznento de crime 
de Officiaes da Armada, e não aos Juizes de Paz. 


“Hm. e Exm. Sr.—Transmittindo a V. Ex. por 


copia, para sen conhecimento é governo, o officio, que 
me dirigira o Presidente da Provincia do Pará, com 
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data de 17 de Setembro ultimo, sob n.º 45, indo acom- 
panhado do summario, à que allise procedêra pelo Juizo 
de Paz do 2.º districto da Campina, e em que fôra pro= 
nunciado o Commandante da corveta Sete de Abril, o 
Capitão-Tenente Joaquim Leal Pereira, tenho a honra 
de observar a V. Ex., que me parece que tal pronuncia 
não podia ter lugar por semelhante Juizo, visto ser 
o crime, que se imputa ao referido Commandante, da 
natureza daquelles, cujo conhecimento pertence aos 
Conselhos de Investigação, na fórma do art. 155$ 3.º do 
Codigo do Processo Criminal. 

Deus Guarde a V. Ex. —Paço, em 41 de Dezembro de 
1833. —Joaquim José Rodrigues Torres. —Sr. Aureliano 
de Souza e Oliveira Coutinho. 


FOSAUAVAVACACAcád 


N. 780.—FAZENDA.—Eyx 11 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Declara que os encontros de dividas com a Fazenda Nacional só 
se deve praticar com os credores originarios. 


Candido José de Araujo Vinnna, Presidente do Tri- 
bunaldo Thesonro Publico Nacional, a quem foi presente 
o officio do Inspector da Thesouraria do Rio Grandedo 
Norte de 6 de Novembro ultimo sob n.º 9, sobre o en- 
contro de dividas activas, de decimas de predios 


urbanos, e imposto de lojas com passivas da Fazenda 


Nacional proveniente de soldos, e mais vencimentos 
militares, que se acham atrazados ; deliberou em sessão 
do dito Tribunal, que taes encontros só poderão ser 
admittidos nos restrictos termos do Decreto de 25 de 
Março de 182L, art. 1.º, combinado com oart. 95 da Lei 
de 2t de Outubro de 1832, isto é, encontrando-se as 
dividas activas sómente aos credores originarios da Fa- 
zenda Nacional, e a seus herdeiros (quanto às dividas da 
herança) no caso de serem taes dividas provenientes de 
soldos menores de 4008090; e effectuando-se então os 
ditos encontros nnicamente nas prestações annunes, que 
forem designadas para o pagamento desses credores. O 
que participa ao dito Inspector para sua intelligencia e 
execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 114 de Dezembro de 
1833. — Candido Jose de Araujo Vianna. 
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2506 DECISÕES 
N. 781.—FAZENDA.—Eu 12 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Declara não ter lugar a isenção dos dizimos dos gados não expor- 
tados. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, sendo-lhe presente 
o. officio do Presidente da Provincia do Espirito Santo 
de 19 de Outubro ultimo, que veio acompanhado da 
acta da sessão do respectivo Conselho do Governo de 17 
do dito mez, sobre a arrecadação dos dizimos naquella 
Provincia; deliberou em sessão do dito Tribunal, que 
não tem lugar a approvação de isenção deste imposto 
a respeito dos gados, que não forem exportados; devendo 
entender-se que as disposições dos art. 2.º e 3.º do 
Regulamento de 31 de Março de 1832, devem ser cum- 
pridas geralmente em todasas Provincias do Imperio. 
O que participa ao dito Presidente para sua intelligencia 
e devida execução. 

Thesouro Publico Nacional, em 12 de Dezembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 782.— FAZENDA. — Ex 12 DE DEZEMBRO DE 1835. 


Sobre os vencimentos de Francisco Ludgero da Paz, Contador 
da Thesouraria de Pernambuco aposentado e novamente pro- 
vido no mesmo emprego. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, em conformidade 
de deliberação tomada em dito Tribunal, participa ao 
Inspector da Thesouraria da Provincia de Pernambuco, 
que o vencimento que tinha Francisco Ludgero da Paz, 
como Contador aposentado da extincta Funta da Fazenda 
da dita Provincia, deve cessar desde a data do Decreto, 
que o nomeou para o lugar 'de Contador da referida 
Thesouraria, cujo ordenado lhe deverá ser abonado 
desde o dia, em que tomar posse; ficando o mesmo Ins- 
pector na intelligencia de que o dito Contador foi pago 
nesta Córte da sua ajuda de custo para viagem. 

Thesouro Publico Nacional, em 12 de Dezembro de 
1833. — Cantido José de Araujo Vianna. 


ENA AV 
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N. 7893. — FAZENDA. — Ex 12 DE DEZEMBRO DE 1838. 


Declara que as embarcações que vicrem da Hlha de Maio, não 
podem apresentar vs manifestos authenticados, por não existir 
alli Consul Brasileiro ou autoridade local competente. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, a quem foi 
presente o requerimento de Carlos Forber & Comp., 
consignatarios da escuna belga Rembrant, que pedem 
restituição dos 40 º/, que sobre o carregamento de sal 
da dita escuna de mais pagaram na Alfandega da Pro- 
vincia do Rio Grande do Sul, por ter ella vindo da Ilha 
de Maio sem os manifestos authenticados pelos Consules 
Brasileiros, ou autoridades locaes; em conformidade 
da deliberação do dito Tribunal remette ao Presidente 
da referida Provincia o mencionado requerimento para 
sua decisão, na fórma do art. 9.º do Decreto de 4 de 
Dezembro de 1832; ficando na intelligencia de que não 
podem ser comprehendidas na disposição do art. 3.º 
do dito Decreto as embarcações, que vicrem da Ilha de 
Maio, por não existir alli Consul Brasileiro, ou autori- 
dade local: declaração esta que já foi communicada ao 
Juiz da Alfandega desta Córte em Aviso de 21 de Outubro 
ultimo, como consta do documento que o supplicante 
juntou ao seu requerimento. 


Thesouro Publico Nacional, em 12 de Dezembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


DESISÍMPD DA 


N. 784. — GUERRA. — Eu 12 pE DEZEMBRO DE 1833. 
Estabelece o modo de facilitar a prompta venda da polvora. 


Para combinar a facilidade e prompta venda da pol- 
vora, e mesmo o fornecimento às diversas Estações, que 
são della providas, com a boa e regular escripturação e 
arrecadação do seu producto; tenho de communicar a 
Ym. para seu conhecimento, governo e execução na 
parte que lhe toca, que do 1.º de Janeiro proximo fu- 
turo em diante se deverão observar as seguintes dispo- 
sições : 
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« 1.º 02.º Escriptutario da Fabrica da Polvora. Marianno 
José Coutinho, se empregará no Arsenal de Guerra de- 
baixo das ordens do Director delle, na escripturação da 
venda da polvora ; 

2.º Esta escripturação deverá ser muito regular, e 
simples, e andar em dia, para no principio de cada mez 
até o dia 4 poder do Arsenal remetter-se, tanto à Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Guerra, como à Fabrica 
da Polvora, uma conta da venda della no mez antecc- 
dente, em grosso, e por miudo, com os preços, quanti- 
dades, e qualidades, e com a declaração da quantia em 
cofre, que será entregue à fabrica mensalmente, dedu- 
zidas as despezas feitas com a compra de livros, papeis, 
e mais objectos para a escripturação : | 

3.º A venda da polvora do deposito de Santa Cruz, 
tanto em grosso como miudo, sera feita perante a Di- 
rectoria do Arsenal, passando o Escripturario uma guia 
rubricada pelo Director, ou Vice-Director, na qual ze 
declare a qualidade, quantidade, preço e lugar para 
onde se transporta, à vista da qual o Fiscal do deposito 
faça a entrega ; ; 

4.º Por este mesmo methodo se fornecerá à Repar- 
tição da Marinha a polvora que pedir, precedendo ordem 
da Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, mas O 
pagamento.se verificará por trimestres ; 

5.º Finalmente, que igual processo se observe no 
fornecimento para o Arsenal de Guerra, menos a res- 
peito do pagamento, que não sc effectuará. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 12 de Dezembro de 
1833. — Antero José Ferreira de Brito. — Sr. João Vicente 
Gomes. 


N. 785.— GUERRA. — CincuLar EM 13 DE DEZEMBRO 
DE 1893. 


Marca os vencimentos que devem perceber os empregados dos 
Arsenaes de Guerra das Provincias de Perhambuco, Bahia e 
S. Pedro doSul. 


Ilm. cExm. Sr. — À Regencia, em Nome do Impe- 
rador o Senhor D. Pedro II, autoriza a V. Ex. para 
que do 1.º de Janeiro proximo futuro em diante possa 
mandar pagar aos empregados do Arsenal de Guerra 
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dessa Provincia pela mancira indicada na relação in- 
clusa, que vai assignada pelo Conselheiro Oflicial- 
maior desta Secretaria de Estado dos Negocios da 
Guerra, José Ignacio da Silva. 

Deus Guarde à Y. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, 
em 13 de Dezembro de 1833. — Antero José Ferreira de 
Brito.— Sr. Presidente da Provincia de..... 


Tabella a que se refere o Aviso acima. 


Ao Director, gratificação mensal.......... 305000 


Ao Ajudante do dito, idem......... male 305000 
Ao Almoxarife, ordenado annual......... 8005000 
Ao Escrivão, idem.........cc...000 0.00» 6005000 
Ao Escripturario, IdOM essas as usas «6004000 
Aos Amanuenses, idem...... ma iene AODRODO 
Aos Fieis, idem............. sa assa. SOONIOO 
Ao Apontador, idem.......... creo 004000 


Ao Porteiro, idem.....cccccs cce 5005000 
Ao Ajudante do dito, idem............... 2505000 
Ao Pudazogo, idem.................000..0 5605000 


Secretaria de Estado, em 13 de Dezembro de 1833. 
— José Ignacio da Silva. 


N. 780. — FAZENDA. — Em 13 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Sobre a conveniencia de não conceder à Camara Municipal, li- 
cença para ter casa de negocio aberta, sem o pagamento do 
imposto de Policia, relativo ao anno da concessão da licença. 
Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 

bunal do Thesouro Publico Nacional, sendo-lhe presente o 

officio de 3 do corrente, em que a Camara Municipal desta 

Cidade expõe os embaraços, em que se acha, por não 

the parecer possivel conciliar à execução de suas Pos- 

turas com o convite feito pelo Conselheiro Inspector 
da Thesouraria desta Provincia, para que ella não con- 
ceda licenças para ter casa aberta, sem que os respec- 
tivos donos apresentem conbecimentos em fórma, cor- 
tados dos livros dos talões, pelos quaes conste terem 


+ 
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pago o imposto da Policia relativo ao anno para quea 
mesma licença deve servir, manifestando ao mesmo 
tempo o receio de que se interrompa e retarde o rece- 
bimento de suas rendas ; na conformidade de deliberação 
tomada em sessão do dito Tribunal, responde à mesma 
Camara que em assenso à requisição do referido Ins- 
pector talvez não resultem os damnos, que antepõe, 
posto que ao principio a exigencia da apresentação dos 
conhecimentos para obter licença de ter casa aberta, 
possa causar algum retardamento na arrecadação das 
contribuições, que pertencem à Municipalidade; e que 
sendo muito de esperar que havendo da parte da dita 
Camara boa disposição para auxiliar a arrecadação das 
rendas publicas com o pequeno serviço, que se lhe re- 
quisita, e praticando alguma indulgencia com os con- 
tribuintes no primciro anno, facilmente se estabeleça 
em regra, e conveniente marcha, a necessidade da re- 
ferida apresentação de conhecimentos, e se favoreçam os 
interesses da Fazenda Nacional sem prejuizo dos muni- 
cipaes; se lhe ha por muito recommendada a exigencia 
do Conselheiro Inspector da Thesouraria desta Pro- 
vincia. 

Thesouro Publico Nacional, em 13 de Dezembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 787.— FAZENDA. — Em 143 DE DEZEMBRO DE 1833, 


Dá instrueções para a execução do $5.º do art. 5.º da Leci de 
8 de Outubro de 1833, na arrecadação da taxa de dous mil réis 
sobre os escravos. 


Art. 4.º Fica encarregado aos Collectores, creados 
pelo Regulamento de 14 de Janeiro de 1832, 0 fazerem 
o lançamento, e cobrança da taxa sobre os escravos, 
estabelecida pelo art. 5.º $ 5.º da Leci de 8 de Outubro 
de 1833. 

Art. 2.º O lançamento será feito todos os annos até 
o dia 415 de Fevereiro, pelo seguimento das ruas das 
cidades e villas, e pela ordem numerica das casas, da 
mesma fórma que se faz o lançamento da decima dos 
predios urbanos. 

Art. 3.º Nas cidades e villas sujcitas ao imposto 
da sobvedita decima serão abrigados à pagar annual- 
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mente a taxa de 258000 de cada escravo que possuirem, 
além do numero de dous, sendo solteiro, os proprie- 
tarios, e de quatro sendo casados, todos os que habi- 
tarem nas ditas cidades, ou villas, dentro dos limites 
marcados para o lançamento daquelle imposto. 

Art. 4.º Nas villas, que ora são isentas da decima 
dos predios urbanos, em virtude do art. 51 S 5.º da 
Lei de 45 de Novembro de 1891, serão obrigados ao 
pagamento da referida taxa os que habitarem dentro 
dos limites, que marcarem as respectivas Camaras Mu- 
nicipaes. 

Art. 5.º Serão tambem comprehendidos no numero 
los collectados, os Conventos, ou Hospicios das Ordens 
Religiosas, igualmente as Ordens Terceiras, Irmandades, 
e Confrarias, os Seminarios, e Collegios, as Fabricas, 
Officinas, e quaesquer outros estabelecimentos, que não 
forem publicos, e mantidos por conta da Fazenda Na- 
cional. 

Art. 6.º Os Collectores farão o lançamento pelo que 
lhes declararem, tanto a respeito do numero, como da 
idade, e naturalidade dos escravos, o chefe, ou chefes 
das familias, e das corporações, ce estabelecimentos 
acima mencionados; ou as pessoas, que legitimamente 
os representarem em sua ausencia. 

Art. 7.º No caso de se occultarem estes chefes, ou 
as pessoas, que deviam fazer as declarações ; ou quando 
as negarem, deverão os Collectores fazer o lançamento 
pelas informações, que tomarem de duas pessoas de 
melhor conceito da vizinhança, mandando-as reduzir 
a escripto em um termo bem circumstanciado, por 
elles assignado, e pelos informantes. 

Art. 8.º Quando algum chefe de familia, casado, ou 
solteiro, que tiver em sua casa mais que dous, ou quatro 
escravos, declarar que pertencem a seus filhos, que 
com elle vivam na mesma casa, ou a outras pessoas 
dependentes, ou subordinadas delle que ahi residam, 
não serão attendidas taes declarações para deixar de 
fazer-se o lançamento, sem que se apresentem titulos 
legaes do dominio dessas pessoas. 

Art. 9.º Para os Collectores desempenharem cum- 
pridamente os seus deveres, e fazerem com exactidão 
o lançamento, na confermidade do modelo junto, dis- 
solvendo no acto delle quaesquer duvidas occurrentes, 
poderão haver dos Juizes de Paz, e dos Parochos as 
listas das pessoas, c familias residentes dentro dos 
seus respectivos districtos. 

Art. 140. Quando os Collectores, ou collectados ti- 
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verem a fazer algumas reclamações relativas ao lanças 
mento desta taxa, proceder-se-ha nellas da maneira 
estabelecida na Lei de 27 de Agosto de 1830, Decreto 
de 7 de Outubro de 1831, para as reclamações relativas 
ao lançamento da decima dos predios urbanos. 

Art. 41. Depois de feito o lançamento não servirá 
de pretexto, ou escusa para deixar de pagar-se a taxa, 
nesse anno, nem o fallecimento nem a alienação do 
escravo, ou escravos de que ella se dever. 

Art. 12. A cobrança será feita regularmente no 
mesmo tempo, e no lugar em que se fizer a da decima 
dos predios urbanos nas cidades, e villas em que ella 
se paga; e semelhantemente se designará q tempo e 
lugar, para o pagamento da taxa nas villas isentas 
da dita decima; poderão porém os collectados fazer 
o pagamento no acto do lançamento, e em qualquer 
outro tempo, dentro do anno, que mais commodo lhe fôr. 

Art. 143. Pelo trabalho do lançamento, e cobrança 
desta: taxa, terão os Collectores, e seus Escrivães a 
mesma. commissão, que está, ou fôr designada pelo tra- 
balho da cobrança dos outros impostos de que trata 
o Regulamento de 14 de Janeiro de 1832, sujeita às 
despezas do livro, e do mais que necessario fôr. 

Art. 14. Observar-se-hão a respeito do lançamento 
de que trata este Regulamento, todas as disposições dos 
de 14 de Janeiro, e 8 de Fevereiro de 1832, que forem 
applicaveis, e não estiverem alteradas pelo disposto 
nos artigos antecedentes. 

Rio de Janeiro, em 13 de Dezembro de 1833. — Candido 
José de Araujo Vianna. 


N. 788. — JUSTIÇA. — Em 14 DE DEZEMBRO DE 1899. 


A Presidencia do Conselho de Qualificação compete ao Juiz de 
Paz do districto em que estiver collocada a. Matriz. 


Em solução à duvida por Vm. proposta em seu officio 
de 16 do passado ácerca da Presidencia do Conselho de 
Qualificação dessa Parochia, tenho a declarar-lhe que 
ella compete ao Juiz de Paz do districto em que estiver 
collocada a Igreja Matriz. 

Deus Guarde a Ym. — Palacio do Rio de Janeiro, em 
44 de Dezembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oliweira 
Coutinho. — Sr. Juiz de Paz de S. Gonçalo. 
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N. 789. — JUSTIÇA. — Em 14 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Annulla uma eleição de Officiaes da Guarda Nacional feita em 
districto differente e presidida por Juiz incompetente. 


Constando por officio do Juiz de Paz de 3.º districto 
da Parochia dessa Villa a maneira illegal com que o 
Tenente Coronel do batalhão della, José Emigdio Duque- 
Estrada se houve na eleição, à que procedeu dos Offi- 
ciaes, que faltavam à 5.º companhia do mesmo batalhão: 
Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro IL, que Vm. faça extranhar a este Comman- 
dante um tal procedimento, pois que lhe cumpria dar 
parte ao Juiz de Paz do districto, a que pertencia a 
companhia, para que esto marcasse o dia da reunião, é 
então elie fazer avisar os votantes para comparecerem, 
e não mandar a seu arbitrio marchar a companhia para 
um districto differente, e ser o acto presidido por Jutz 
incompetente, por cujo motivo se deve reputar nulla a 
eleição c proceder-se a outra na fórma referida. 

Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janciro, em 
14 de Dezembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
reira Coutinho. — Sr. Coronel Chefe da Legião-de Guardas 
Nacionacs da Villa de Sinto Antonio de Sã. 


N. 790. — JUSTIÇA. — Eu 15 ve Dezembro DE 1835. 


Manda intimar as ordens da Regencia ao Tutor de Sua Magestade, 
suspenso de suas funcções. 


A Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pero II, Tendo julgado medida de salvação publica, 
na actual crise melindrosa em que se acha a Nação, o 
suspender de suas funcções o Tutor de Sua Magestade 
o Enperador até que a Assembléa Geral Legislativa de- 
libere a seu respeito, como entender conveniente, no- 
meando para o substituir interinamente o Marquez de 
Itanhaem; Manda remetter a VYm. os officios inclusos 
dirigidos ao Tutor suspenso, e ao interinamente no- 
meado; e Ordena que Ym. convocando alguns outros 
Juizes de Paz, e pedindo o auxilio necessario, se dirijam 
ao Paço Imperial de S. Christovão e intimem ao refe- 
rido Tutor suspenso, as ordens da Regencia, fazendo 
com que sejam indefectivolmente cumpridas, devendo 
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Sua Magestade o Imperador e a Augusta Familia ficar já 
hoje no Paço da Cidade, por assim o exigir a salvação e 
tranquillidade publica. A Regencia confia muito do seu 
patriotismo, edos demais Juizes a boa execução de suas 
ordens a respeito. 

Deus Guarde a Ym. — Paço, em 15 de Dezembro de 
1833 .— Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. —Sr. Juiz 
de Paz do 3.º districto de S. José. 


N. 791.— FAZENDA. — Ex 16 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Manda que a arrecadação do imposto sobre escravos, no Muni- 
cipio da Côrte, fique a cargo dos Collectores. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, sendo-lhe presente 
o officio do Inspector da Thesouraria desta Provincia, e 
representação do Administrador da Mesa de diversas 
rendas nacionaes desta Córte de 12 do corrente sobre 
a impossibilidade de por ella fazer-se a arrecadação do 
imposto sobre os escravos, estabelecido no $ 5.º art. 5.º 
da Lei de 8 de Outubro deste anno; deliberou em sessão 
do dito Tribunal que a arrecadação do indicado imposto 
seja feita pelos Collectores na conformidade do art. 4.º 
das Instrucções de 13 do corrente. O que participa ao 
dito Inspector para sua devida execução, licando na 
intelligencia de que lhe serão remettidos os exemplares 
das referidas Instrucções, logo que se concluir a sua 
impressão. 

Thesouro Publico Nacional, cm 146 de Dezembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna, 


N. 792. — JUSTIÇA. — Ex 17 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Os Juizes de Paz só dcixam vagos os postos da Guarda Nacional 
- quando entram em exercicio do cargo no anno para que foram 
cleitos. 


Foi presente à Regencia, em Nome do Imperador o 
Senhor D. Pedro IH, o oflicio que Ym. me dirigiu em 
4 do corrente, solicitando esclarecimento ácerca da du- 
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vida em que está de conservar o posto de Official de 
Guarda Nacional e servir de Juiz de Paz desse districto ; 
e a mesma Regencia me ordena lhe responda que só 
deixa vago o posto quando entrar no effectivo exercicio 
do cargo de Juiz no anno para que foi eleito. 


Deus Guarde a Ym.— Palacio do Rio de Janeiro, em 
17 de Dezembro de 1833. — Aureliano de Souza e Oli- 
veira Continho. — Sr. Juiz de Paz do 4.º anno da Villa 
de Mangaratiba. 


N. 793.-FAZENDA.— Ex 19 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Declara da competencia do Procurador Fiscal proceder à de= 
nuncia dos bens 'possuidos pelas Ordens Terceiras e Confrarias 
sem a necessaria licença do poder competente. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, sendo-lhe presente 
o officio do Presidente de Pernambuco de 6 de Novembro 
ultimo, que veio acompanhado de outro do Inspector 
da respectiva Thesouraria, incluindo uma representação 
do Procurador Fiscal daquella Thesouraria, em que pede 
ordem positiva para denunciar os bens, que as Ordens 
Terceiras, e Confrarias possuem dentro do termo da ci- 
dade do Recife : em conformidade de deliberação tomada 
em dito Tribunal responde ao referido Inspector, que 
sendo bem clara e positiva a Ordem de 43 de Abril de 
1832 a respeito dos bens de raiz, que tenham as CGor- 
porações de mão morta, sem a necessaria licença, para 
se não duvidar da legitimidade do procedimento contra 
todas as ditas Corporações, que não foram contempladas 
no Decreto de 16 de Setembro de 1817, e estiverem 
incursas nas penas da Lei da amortização, não é neces- 
saria nova e especial ordem para queo Procurador 
Fiscal proceda como entender em execução das mesmas 
Leis. 

Thesouro Publico Nacional, em 19 de Dezembro de 
1833. — Candido Jose de Araujo Vianna. 
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N. 794.— FAZENDA .— Ex 19 DE DEZEMBRO DE 1893. 


Sobre a prisão de um Collector, mandada fazer pelo Promotor 
Publico, por haver cobrado direitos de passagem de uma ponte 
que já não existia. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunaldo Thesouro Publico Nacional, sendo-lhe presente 
o officio do Presidente de Pernambuco de 6 de Novembro 
ultimo, acompanhado de outro do Inspector da Thesou- 
varia da mesma Provincia incluindo uma representação 
do respectivo Procurador Fiscal relativa à prisão, a 
que procedeu o Promotor Pablico na pessoa do Col- 
Jector dos Afogados, Felippe Bonifacio Cavalcante de 
Albuquerque, em consequencia de haver cobrado di- 
reitos da antiga passagem da Magdalena por ter cabido 
a ponte que ahi havia; eácerca da disposição em que 
está o dito Promotor de assim proceder contra os Collec- 
tores dos suburbios da cidade do Recife, que collectaram 
predios, que estavam dentro de cerca e muros; em 
conformieade de deliberação tomada em sessão do dito 
Tribunal, responde ao referido Inspector que nada se 
póde providenciar por ora sobre a prisão do Collector, 
pois que o Governo se não injcre no que é das attribui- 
ções do Poder Judiciario; accrescendo contra elle o haver 
sem deliberação, ou ordem da Thesouraria da Provincia 
procedido na cobrança dos direitos de passagens da Mag- 
dalena, a respeito dos quaes cumpre, que o dito Ins- 
pector remetta ao Thesouro os necessarios esclareci- 
mentos, e que a respeito dos lançamentos dos predios, 
se devem cumprir as disposições das Leis e Regula- 
mentos relativos, dando a Thesouraria as providencias 
necessarias contra as fraudes dos collectados, a quem 
estão livres os recursos das reclamações legaes. 

Thesouro Publico Nacional, em 19 de Dezembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


condão dao 


N. 795. — IMPERIO. — Em 20 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Declara o porte que devem pagar os periódicos e jornaes es- 
trangeiros. 


Em resposta ao officio de Ym. com data de 19 do 
corrente, in“ormando sobre o requerimento do nego- 
ciauto Bovelcicar e 6.º; Minda à Regencia em Nome 
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do Imperador declarar-lhe que os periodicos e jornaes 
estrangeiros só devem pagar a oitava parte do porte na 
fórma do Decreto de 7 de Junho de 1831, ou venham 
avulsos, ou emmassados; uma vez que os donos os pa- 
tenteem na occasião do recebimento. 


Deus Guarde a Ym.— Paço, em 20 de Dezembro de 
1833. — Antonio Pinto Chichorro da Gama. — Sr. Ma- 
riano José Martins. 


N. 796. — FAZENDA. — Em 22 DE DEZEMBRO DE 1835. 


Determina que não sejam consideradas como justificadas as 
faltas dos empregados de fazenda, no exereicio de Vereador 
da Camara Municipal. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribu- 
nal do Thesouro Publico Nacional, sendo-lhe presente o 
officio do Presidente da Provincia do Piauhy de 41 de 
Outubro ultimo sob n.º 80, acompanhado de outro do Ins- 
pector da respectiva Thesouraria de 7 do dito mez, sobre 
as duvidas, que occorrem ácerca de se deverem, ou não 
julgar justificadas as faltas, que tiveram em suas respec- 
tivas Repartições o &ontador da mesma Thesouraria 
Francisco Favares da Silva, e o 4.º Oficial da Secretaria 
Lourenço Antonio Marreiros de Castello Branco, em 
consequencia de se acharem exercendo es lugares de 
Vereadores da Cimara Municipal dacidade de Oeiras; 
deliberou cm sessão do dito Tribunal, que sejam por 
esta vez consideradas como motivo justificado as faltas 
referidas, porque não tendo havido disposição alguma 
legislativa, ou ordem do Governo, que prokhibisse ex- 
pressamente o aceitarem, e exercerem os cargos de 
Vereadores, posto que delles se poderiam ter legitima- 
mente escusado à vista do art. 19 da Carta de Lei do 
1.º de Outubro de 1828, não se lhes póde imputar em 
culpa para serem privados de seus ordenados, o haverem- 
se prestado ao serviço nacional nos ditos cargos: mas 
que para o futuro devem os empregados de Fazenda 
escusar-se dos cargos municipaes, exceptuando-se desta 
regra apenas o Procurador Fiscal, não só por não ser 
obrigado a ponto quotidiano na Thesouraria, como par- 
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que aLei de 4 de Outubro de 1831, art. 112, só lhe 
veda accumulação de empregos de julgar. O que parti- 
cipa ao Inspector da Thesouraria da dita Provincia para 
sua intelligencia, e para que faça constar aos empre- 
gados de Fazenda, que não serão consideradas como 
motivo justificado as faltas que tiverem nas Reparti- 
ções a que pertencem, quando se empreguem naquelle 
outro serviço. 

Thesouro Publico Nacional, em 22 de Dezembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 797.—- FAZENDA. — Eu 23 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Exige uma relação nominal dos responsaveis da Fazenda Nacional 
acompanhada das observações constantes dos respectivos assen- 
tamentos. 


. Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em sessão 
do mesmo Tribunal, em consequencia da representação 
da Contadoria Geral de Revisão, que as Thesourarias 
das Provincias remettam com urgencia uma relação de 
todos os Collectores, Recebedores, Pagadores, Almoxa- 
rifes, e quaesquer empregados de recebimento, e des- 
peza nacional, na qual se indiquem seus nomes, lu- 
gares de sua gerencia, rendas, ou despezas a seu cargo, 
datas de seus provimentos, e fianças prestadas, com- 
missões, que lhes são arbitradas, leis e ordens, em que 
se fundam, €e finalmente até que annos têm prestado suas 
contas, e se estão quites, ou alcançados para com a 
Fazenda Nacional, assim como os que se acham por 
provêr; cumprindo que para o futuro participem todas 
as alterações que occorrerem, a semelhante respeito. O 
que participa ao Inspector da Thesouraria da Provincia 
de ....... para sua intelligencia e devida execução. 


Thesouro Publico Nacional, em 23 de Dezembro de 
4833.— Candido José de Araujo Vianna, 
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N. 798. — IMPERIO. — Ex 23 DE DEZEMBRO DE 1833, 


Á Camara Municipal da Côrte, approva interinamente as posturas 
que organizou em 3 do corrente mez. 


A Regencia, em Nome do Imperador, a quem foram 
presentes com o officio da Camara Municipal desta 
cidade, datado de 3 do corrente, as posturas por ella 
adoptadas para regimen de seu municipio : Ha por bem 
Approval-as interinamente. O que Manda pela Secre- 
taria de Estado dos Negocios do Imperio participar à 
referida Camara para sua intelligencia. 


Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de Dezembro 
de 1833. — Antonio Pinto Chichorro da Gama. 


Posturas approvadas por Portaria de 23 de Dezembro 
de 14833. 


1.º Toda a pessoa, que arrancar ou damnificar alguma 
das arvores plantadas, ou que de futuro se plantarem 
no Campo da Honra, ou em outra qualquer parte por 
ordem ou com o consentimento da Camara Municipal, 
ou o mesmo praticar nos reparos c grades que as 
cercam, sofrerá, além da devida indemnização, oito dias 
de prisão, c 305000 de multa, e nas reincidencias 30 
dias de prisão, ce 605000 de multa; sendo escravo 0 
infractor, é obrigado à indemnização e multa o senhor 
respectivo, ao qual fica salvo requerer ao Juiz exe- 
cutor a commutação da pena de prisão pela de açoites, 
na conformidade do art. 60 do Codigo Criminal. 

2.º Fica prohibido tirar arêa nas praias que circulam 
esta cidade, desde o Sacco do Alferes inclusive até 
a praia do Flamengo, no lugar onde principia a rua 
do Principe. Os contraventores serão castigados com 
105000 de multa e tres dias de prisão, ec o duplo nas 
reincidencias. Esta prohibição porém não comprehende 
as pequenas porções de arêa indispensaveis aos usos 
domesticos, e que nem são tiradas por motivo de 
commercio, nem destinadas para obras de qualquer 
especie de edificação, ainda que sejam meros concertos. 
Fica assim ampliado o S 4.º, Tit. 2.º Secção 2.º das 
Posturas de 4 de Outubro de 1830. 
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3.º E prohibido cortar arvore, lenha, ou mato, fazer 
carvão, queimadas, roçados, ou qualquer especic de 
cultura, ou edificação em todos os terrenos do alto da 
serra, que estão em roda das nascentes d'agua da Ca- 
rioca, Lagoinha, e Paineira, e as que se acham dentro 
de tres braças de um e outro lado do aqueducto, cha- 
mado da Carioca, em. toda a sua extensão até o monte 
de Santa Thereza. Esta mesma prohibição comprehende 
os terrenos das cabeceiras das nascentes, intituladas 
das Maxadas, ou Rio Comprido, Trapicheiro, Meirelles, 
Rio de S. João, e Maracanã, assim como os cumes dos 
montes existentes nos districtos das Maxadas, Anda- 
rahy, até a Tijuca, e as que se acham deniro de tres 
braças de um e outro lado do aqueducto que recebe a 
agua dessas nascentes, bem como de um e outro lado 
das grotas das referidas nascentes, ou de outras quaes- 
quer, por onde corra a agua para o mesmo aqueducto, 
os quaes terrenos se acham contados de madeiras, 
lenhas, e matos pelo Decreto de 9 de Agosto de 1817, e 
17 de Agosto de 1818. Os contraventores serão punidos 
com oito dias de prisão, e-305000 de multa, e o duplo 
nas reincidencias. Igual pena soffrerão os que lançarem 
immundicias nos canos que conduzem agua para as 
fontes desta cidade. As pessoas, que morarem nas 
proximidades dos lugares onde se ateiar incendio, são 
obrigadas a prestar escravos para os apagarem, na 
razão de um para tres, sob pena de 103000 a 205000 de 
muita. Tem lugar a respeito dos escravos a disposição 
do art. 60 do Codigo Criminal quanto à pena de prisão. 
Fica assim ampliado o $8.º Tit. 7.º Secção 1.º das Pos- 
turas de 4 de Outubro de 1830. 

h.* Ninguem poderá ter casa de jogo de bilhar, sem 
que assigne termo nesta Camara de não permittir em 
sua casa qualquer outrá qualidade de jogo, depositando 
nos cofres da Camara 1505000 de caução. Os infractores 
soffrerão a pena de oito dias de prisão c 305000 de 
multa, além das que incorrem pelo Codigo, e nas rein- 
cidencias 30 dias de prisão, e 608000 de malta. Os que 
tiverem já obtido licença são obrigados a tiral-a pela 
maneira aqui determinada, por lhes ficar a que já 
tiverem de nenhum vigor, levando-se-lhes em conta 
o que houverem pago. Fica assim reformado o art. 4.º 
das Posturas do 4.º de Junho de 4831. 

5.º Ninguem poderá ter casa ou loja de comprar e 
vender trastes e roupas usadas, vulgarmente chamadas 
casas de Belchior, sem que assigne termo nesta Camara 
“de não comprar cousa alguma a escravos, ou pessoas 
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Suspeitas, obrigando-sea ter um livro, que será rubri- 
cado gratuitamente pelo Fiscal respectivo, em que faça 
os assentos do que comprar, os quaes serão assignados 
pelos vendedores, ou pessoas que se afiançarcmn, € 
nelles estará a data da compra, e a designação exacta 
dos objectos comprados, eo livro serã patente ao Fiscal 
respectivo, ou a qualquer autoridade policial que o 
exija, depositando nos cofres da Camara 1508000 de 
caução. Os infractores soffrerão a pena de oito dias de 
prisão, e 305000 de multa, e nas reincidencias de 30 
dias de prisão, e 608000 de multa, além das em que in- 
correrem pelo Codigo. Os que já tiverem obtido licença 
são obrigados a tiral-a pela maneira aqui determinada, 
por lhes ficar a que tiverem de nenhum vigor, levan- 
do-se-lhes em conta o que houverem pago. Fica assim 
ampliado o $ 2.º Tit. 6.º Secção 2.º das Posturas de 4 
de Outubro de 1830. 

6.º: Os vendedores de escravos, que têm casas esta- 
belecidas para esse fim, ou que o fazem em leilão, 
assignarão termo nesta Camara de não comprarem 
escravos, nem os receberem para vender, senão de 
pessoas reconhecidas como seus legitimos senhores, ou 
que apresentem pessoas conhecidas, que como taes os 
afiancem, assim como que mostrem igualmente que os 
ditos escravos chegaram a este Imperio antes da prohi- 
bição do trafico da escravatura, obrigando-se a ter um 
livro, que será rubricado gratuitamente pelo Fiscal 
respectivo, em que façam os assentos dos escravos que 
compram ou recebem para vender, declarando a data 
da compra, ou recebimento, o sexo, nome, nação, pres- 
timo, idade provavel do escravo, assim como quaesquer 
signaes por «que se faça conhecido, declarando igual- 
mente quando, donde, e como o houve o vendedor: os 
quaes assentos serão assignados pelos vendedores, sendo 
pessoas reconhecidas, ou por quem se responsabilize 
por elles, não o sendo; e o livro será patente ao Fiscal, 
ou a qualquer autoridade policial, que o exija, deposi- 
tando além disso nos cofres da Camara 1503000 de 
caução. Os infractores soffrerão oito dias de prisão € 
305000 de multa, e nas reincidencias a de 30 dias de 
prisão e 605000 de multa, além das em que incorrerem 
pelo Codigo. Os que já tiverem obtido licença são obri- 
gados a liral-a pela maneira aqui determinada, por lhes 
licar a que já tiverem de nenhum vigor, levando-se-lhes 
em conta o que já tiverem pago. 

7.º Os donos de hospedarias, estalagens, ou de guaes- 
quer outras casas publicas. que admittirem individuos 
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a tomarem aposento -nellas, assignarão termo nesta 
Camara de não receber escravos não conhecidos por si, 
ou seus senhores, nem pessoas suspeitas, por qualquer 
motivo, tendo um livro, que será rubricado gratuita- 
mente pelo Fiscal respectivo, em que.lancem todos os 
dias os nomes, empregos, c mais signaes das pessoas 
que alli tomarem aposento, sendo os ditos assentos assig- 
nados pelas propíias pessoas, e não sabendo escrever, 
ou sendo escravo, por outras a seu rogo, ou pelos que 
afiançarem; e o livro será patente a qualquer hora do 
dia ou da noite ao Fiscal, ou qualquer autoridade poli- 
cial que o exija, depositando nos cofres da Camara 
Municipal 1505000 de caução. Os infractores soffrerão a 
pena de 308000 de multa, além das em que incorrerem 
pelo Codigo. Os que tiverem obtido licença são obri- 
gados a tival-a pela maneira aqui determinada, por lhes 
ficarem us que já tiverem de nenhum vigor, levando- 
se-lhes em conta o que houverem pago. 

8.º São prohibidas as casas conhecidas vulgarmente 

pelos nomes de casas de zungú e batuques. Os donos ou 
chefes de taes casas serão punidos com a pena de oito dias 
de prisão, e 305000 de multa, e nas reincidencias em 30 
dias de prisão, e 605000 de multa. 
- 9.º Todas as pessoas, que forem encontradas nas ruas, 
praças, e mais lugares publicos, bem como em vendas, 
barracas, corredores de casas, e torres dec Igrejas, a jogar 
qualquer especie de jogo, serão multadas em 25009, e 
soffrerão oito dias de prisão, e o duplo nas reincidencias ; 
sendo escravo pagará a multa o respectivo senhor, ao 
qual é salvo o direito de requerer ao Juiz executor a 
commutação da prisão em açoites, na fórma do art. 60 
do Codigo Criminal. Os donos das vendas, e barracas, 
em que forem encontradas taes pessoas a jogar, incor- 
rerão nas penas de oito dias de prisão, e 305000 de multa, 
e nas reincidencias de 30 dias de prisão, e 605000 de 
multa. Fica assim ampliado o $ 12 Tit. 6.º Secção 2.º 
das Posturas de 4 de Outubro de 1830. 

10. Dentro desta cidade só se poderão estabelecer offi- 
“cinas de tanoaria c caldeiraria do centro das casas para 
a parte dos fundos, de sorte que não possam incom- 
modar a vizinhança. Os contraventores sofirerão oito 
dins de prisão, e 305000 de multa, e o dobro nas rein- 
cidencias. 

“41. A disposição do $ 1.º Tit. 7.º Secção 1.º das Pos- 
turas de 4 de Outubro de 1830 é applicavel ao caso de 
qualquer deposito de porcos que se haja de fazer, e que 
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fica expressamente vedado, em qualquer ponto desta 
cidade, ainda mesmo que se allegue scr o deposito por 
poucos momentos. 

Paço da Camara Municipal do Rio de Janeiro, em 5 
de Dezembro de 1833. — Francisco Alves de Brito. — Jose 
Fernandes da Torre. — Filippe Nery de Carvalho. — Jodo 
Pedro da Veiga. — Estevão Alves de Magulhães. — Manor! 
Lopes Pereira Bahia. 
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N. 799. — FAZENDA. — Eu 2% DE DEZEMBRO DE [835. 


Declara os mestres das barcas de vigia da Alfandega da Corte 
sujeitos ás ordens do respectivo Inspector ec Guarda-moór, pelo 
que respeila ao serviço dos ancoradouros. 


O Inspector da Alfandega desta Córte fique na intelli- 
gencia de que nesta data officiei ao Ministerio da Ma- 
rinha, para que d'ora cm diante sejam dispensados do 
commando das barcas de vigia dos ancoradouros cs 
Olliciaes de Marinha, ficando os mestres de taes embar- 
cações infeiramente sujeitos ás ordens do sobredito 
Inspector, do respectivo Guarda-mor, pelo que respeita 
ao serviço dos ancoradouros. 

Rio, em 2% de Dezembro de 1833. — Candido Jose de 
Araujo Vianna, 
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N. 800.— FAZENDA. — Ly 24 DE DEZEMBRO DE 1833: 


Sobre a dispensa dos officiaes de marinha do commando das 
barcas de vígia, ficando os respectivos mestres sujeitos ú 
aJfandega, quanto ao serviço do ancoradouro. 


Hm. e Exm. Sr.—Havendo o Inspectov da Alfandega 
representado ao Tribunal do Thesouro a inconventencia 
de que a fiscalisação dos ancoradouros seja feita como 
até o presente pelos Officiaes Commandantes das barcas 
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de vigia, convem que V. Ex. dora em diante dis- 
pense os referidos Ofliciaes de taes comandos, grde- 
nando que os Mestres das mencionadas embarcações 
lijuem sujeitos às ordens do Inspector da Alfandega 
ou do Guarda-mór da mesma, pelo que respeita ao 
serviço dos ancoradouros. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 2% de Dezembro 
de 185). — Candido Jose de Aratjo Viant. = Sr. Joaquim 
José Rodrigues Torres. 
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N. 8S0L.=— FAZENDA. — Ey 24 DE DEZEMBRO DE 1835. 


Declara incompaliveis os exercicios do Vereador com o deem 
pregado nas Thesourarias das Provincias e mais repartições 
de fazenda. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do dito Tribunal, que, sendo incompatíveis as 
obrigações dos empregados das Thesourarias e mais 
Repartições de Fazenda com os de Membros das Camaras 
Muniícipaes, por não ser possivel exercerem-se conjune- 
famente, devem os empregados de Fazenda excusar-se 
dos cargos municipies, exceptuando-se desta regra 
apenas o Procurador Fiscal, não só por não ser obrigado 
à pouto quotidiano na Thesouraria, como porque a 
Lei de £ de Outubro de 1831 só lhe veda acenmulação 
de empregos de julgar. O que participa ao Inspector 
da Thesouraria da Provincia de.... para st intelli- 
gencia, e para que faça constar aos ditos empregados, 
que não serão consideradas como motivo justificado as 
faltas, que tiverem nas Repartições, a que pertencem 
quando se empreguem naquelle serviço. 

Thesouro Pablico Nacional, em 24 de Dezembro de 
1333, — Gamlido José de Artnjo Vianna, 
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N. 802, — MARINHA, —Eu 24 DE DEZEMBRO DF 1895. 


Eleva os vencimentos dos operarios, na casa do apparelho. 
» 


A Regencia, em Nome do imperador, Tomando em 
consideração o que representára o Inspector do Arsenal 
da Marinha, em ofíicio de 11 do corrente, ácerca da 
diminuição que se tem experimentado, de operarios na 
casa do apparelho em consequencia dos pequenos jornaes 
que ali vencem; Ha por bem que os vencimentos dos 
ditos operarios sejam augmentados na seguinte pro- 
porção: os da 1.º classe com mais 160 réis por dia, 
cos da 2.º, 3.º e 4.º classes com mais oitenta réis 
tambem por dia: como propnzera o referido Inspector 
em seu outro officio de 21 deste mesmo mez, O que 
participa a Ym. para sua intelligencia e governo. 

Deus Guarde a Ym.—Paço, em 2% de Dezembro de 
1835. — Joaquim José Rofriques Torres. — Sr. João José 
Dias Camargo. 
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N. 803. GUERRA .— Ex 24 pE DEZEMBRO DE 1832, 


Determina que pelas Academias militare de marinha se passem 
aos alumnos carta geral dos eursos que tenham coneluido, 
eo requererem. 


Manda a Regencia, em Nome do Imperador o Senhor 
D. Pedro 1H. pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Guerra participar à Congregação dos Lentes das 
Academias Mililar e de Marinha, que, conformando-se 
com as suas informações de 23 de corrente mez, sobre 
os requerimentos de Vicente Delgado Freire de Casti- 
lho ede José Xavier Garcia de Almeida, 4.ºº Tenentes 
do corpo de engenheiros; Ha por bem Determinar 
que lhes passe carta geral dos cursos que hajam con- 
cluido, e bem assim dos que a requererem, e estejam 
no caso de a obter. 


Paço, em 24 de Dezembro de 1833. — Antero José 
Ferreira de Brito. 
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N. 804.— MARINHA. — Em 30 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Determina que cesse o costume de perceberem os mestres das 
officinas do Arsenal da Marinha, metâ&de dos jornaes dos apren- 
dizes dellas. 


A Regencia, em Nome do Imperador, Tomando em 
consideração o que Vm. representára em seu ofício 
de 27 do corrente, ácerca do costume, até agora tole- 
rado: nesse Arsenal, de perceberem os Mestres das res- 
pectivas officinas metade dos jornaes dos aprendizes 
dellas, a titulo de recompensa pelo trabalho do en- 
sino; Ha por bem, de conformidade com o seu parecer, 
que cesse a continuação de tal costume, tanto por 
ser estranho, e inadmissivel em Estabelecimentos Na- 
clonaes, como se oppôr às beneficas providencias, dadas 
pelo Governo a respeito dos orphãos, mandados ahi 
receber para terem a conveniente educação, e podoc- 
rem com utilidade sua. c da nação empregar-se no 
serviço da Armada, e dos Arsenaes. O que participo a 
Ym. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a Ym.— Paço, em 30 de Dezembro de 
1833. — Joaquim José Rodrigues Torres. — Sr, Francisco 
Bibiano de Castro, 
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NX. 805.— FAZENDA. — Em 30 DE DEZEMBRO DE 1833, 


Declara que a cobrança da divida activa da Fazenda, deve con- 
tinuar a ser escripturada na caixa das rendas geraes, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, sendo-lhe presente 
o officio do Presidente do Piauhy, de 14 de Outubro 
ultimo sob n.º 80, acompanhado de outro do Inspector 
da Thesouraria daquella Provincia de 7 do dito mez, 
em conformidade de deliberação tomada em sessão do 
dito Tribunal, responde ao mesmo Inspector, que bem 
deliberou, e regnlou a escripturação das sommas ar- 
recadadas por conta da divida activa da Fazenda, as 
quaes devem continuar a ser escripturadas na caixa 
das Rendas Geraes, em observancia do art. 78 $ 19 da 
Lei de 24 de Outubro de 1832. 

Thesouro Publico Nacional. em 30 de Dezembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 806,— FAZENDA. — Em 30 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Altera algumas disposições do regulamento das alfandegas de 
25 de Agosto de 1832. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, em virtude do 
Decreto de 27 de Novembro do corrente anno resol- 
veu em Tribunal: 4.º queo Ajudante do Inspector 
da Alfandega desta capital faça em tudo as vezes deste 
nos seus impedimentos, e que a falta daquelle seja 
supprida pelo Escrivão da mesma na fórma do Regu- 
lamento de 25 de Abril de 1832; e outrosim, que 
fóra deste caso o. mencionado Ajudante desempenhe 
todos os servicos de Inspecção, que lhe forem incumbidos 
pelo Inspector; 2.º que o Inspector da Alfandega sus- 
penda a execução dos artigos, que se referem às ap- 
prehensões feitas pelos Conferentes, e Feitores, até se- 
gunda ordem, e bem assim de todas aquellas disposições 
do Regulamento que julgar prejudiciaes ao bom expe- 
diente da Alfandega, dando immediatamente conta 
disso ao Tribunal do Thesouro; 3.º que as disposições 
do Capitulo 6.º do sobredito Regulamento sejam substi- 
Ra pela doutrina do Decreto de 4 de Dezembro de 
| eb o 

Thesouro Publico Nacional, em 30 de Dezembro de 
1833. — Candido José de Araujo Vianna. 


N. 807.— FAZENDA. — Eu 30 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Dá regulamento para as barcas de vigia dos ancoradouros do 
porto do Rio de Janeiro. 


“Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, deliberou em 
sessão do mesmo Tribunal, em vista da representação 
do Inspector da Alfandega desta Côrte, que por ensaio 
se observe na mesma Alfandega o seguinte: 

4.º Que as barcas de vigia dos ancoradouros, sejam 
commandadas por um Patrão ou Mestre, sujeito ás 
“ordens do Inspector, e do Guarda-mór, tendo a sem 
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cargo tômeltte à Lovérho do barco, ein sua tripolação, e 
nenhuma engerencia na fiscalisação, sobre o que já se 
expediram ordens ao Mifiistério da Marinha em 24 do 
corrente; 

2.º Que a bordo de cada uma barca, estejam desta- 
cados dous, ou rhais Guardas avisos, rehdidos de dito 
em oito dias, que farão efiectivamenite às rondas nos 
escaleres, rendendo-se por quartos de seis horas, ficando 
estes Guardas encarregados de toda a fiscalisação, e ap- 
prehensão dos contrabandos, que pelo regulamênto 
do porto, são dados aos Commandantes das barcas de 
vigia, ficartdo pot Chefe de destacamento aquéllo que o 
Guarda-mór noimear para isso; 

3.º Que os escaleres das rotidas nunca possam sahir 
dos disttictos de seus ancoradotros, senão sendo cha- 
o para soccorros dos outros, ou para salvamento de 
vida; 

h.º Que às partes das entradás sejam dadas ao Guarda- 
mór, «luas vezes do dia, às nove horas da manhã, e às 
tres da tarde, o qual as transmiltirã ao Inspécior, e 
fará a visita independente de ordem; 

5.º Que os Guardas das barcas de vigia tenham senhas, 
para distribuirem aos Cómimmandantes dos navios, ou 
outras pessoas, que quizerém vir à terrá (o que só 
será permittido em embarcação pertencente ao mesmo 
navio) into recebel-os na vinda e mia volta de bordo 
da barca, para aki serem examinados pelos mesmos 
Guardas, restituindo a senha ao regressarem: os que 
sahiremm sem esta senha, ou não a restituirem no mesmo 
dia, pagarão uma multa até 505000 imposta pelo Ins- 
pector, que será arrecadada como rendimento da Al- 
fandega ; 

6.º Que o Commandante da embarcação, que se de- 
morar no ancoradouro por mais tempo que o ordenado, 
depois de intimado para se mudar para novo ancora- 
douro, em consequencia de visita, ou de descarga, não 
tendo mótivo justificado, seja multado pelo Inspector 
até 205000 ; 

7.º Que nenhuma embarcação costeira possa passar 
do ancoradouro da fraquia atítes de 24 ligras, contadas 
da entrada, sem faculdade do Guarda-imór. 

Thesonro Publico Nacional, em 30 de Dezembro 
de 41833, — Candido José de Araujo Vianna. 
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N. 808. —FAZENDA. — Eu 30 DE PEZEYBRO DE 1833. 


Declara que devem prestar juramento de bem servir todos os 
que entram na posse e exercicio de empregos publicos, 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, sendo-lhe pre- 
sente o officio do Presidente do Maranhão de 23 de Se- 
tembro ultimo sob n.º 53, acompanhado de outro do 
Inspector da Thesouraria daquella Provincia de 20 de 
referido mez sob n.º 5, dando conta de haver dado 
posse ao Contador. e Procurador Fiscal, da mesma Thc- 
souraria, sem prestarem juramento; deliberou em 
sessão de dito Tribunal, conformando-se com .o. pas 
recer do Conselheiro Procurador Fiscal, que a omissão 
da Lei de 4 de Outubro de 1831, cm não exigir o ju- 
ramento dos ditos empregados, não altera a regra ge- 
ralmente estabelecida e constantemente praticada de 
prestarem sempre juramento de bem servir todos os 
que são providos, e entram na posse e exercicio de 
cmpregos publicos, de qualquer nateza que sejam ; 
sendo certo que. mesmo quando nénhuma outra hou- 
vesse, bastaria a disposição do art. 54% da Lei do 4.º 
te Outubro de 1828, para firmar esta regra em toda a 
sua generalidade. O que participa ao referido Inspector 
para sua intelligencia. 

Thesouro Publico Nacional, em 30 d: Dezembro de 
1333. — Gandido José de Araujo Vianna, 


N. 899,— FAZENDA.— Eu 30 DE DEZEMBRO DE 1833. 


São isentas do pagamento de noves e vellos direitos as 
nomeações de officiaes de justiça. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
buual do Thesouro Publico Nacional, sendo-lhe presente. 
o oficio do Presidente de Minas Geraes de 40 do cor- 
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rente sob n.º 83, e outro do In;pector da Thesouraria 
daquella Provincia de 26 de Novembro ultimo, sobre a 
duvida, que occorre ácerca de serem ou não os oficios 
de Justiça c Fazenda sujeitos ao pagamento de novos e 
velhos direitos: deliberou em sessão do dito Tribunal, 
em conformidade com o parecer do Procurador Fiscal, 
que são isentos do pagamento de taes direitos todos 
os Officiaes de Justiça dos districtos e termos pela ex- 
pressa determinação do art. 31 do Codigo do Processo 
Criminal, que com referencia so art. 50 declara não so 
cobrarem direitos alguns pelos diplomas dos Juizes de 
Direito, c Juizes Municipaes, e dc todos os encarregados 
da administração da justiça, entro os quaes indubi- 
tavelmente se comprebendem os sobreditos Ofliciaes 
incluidos no capitulo 2.º c3.º do titulo 1.º do Codigo 
do Processo Criminal, que se inscrevem: Das pessoas 
encarregadas da administração da Justiça criminal 
em cada districto—Das pessoas encarregadas da ad- 
ministração de justiça nos termos. O que participa ao 
referido Inspector para sua intelligencia. 

Thesouro Publico Nacional, em 30 de Dezembro de 
1833. — Candido Jose de Araujo Vianna, 


N. 810.-—FAZEN DA.—Ey 30 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Subre o consumo das mercadorias que se demoram nas adlfan- 
degas, além do prazo de dous annos, estabelecido pelo Alvará 
de 26 de Maio de 1812. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, sendo-lhe presente 
o officio, que o Juiz da Alfandega da Villa de San- 
tos dirigiu ao desta. Cóôrte em 19 de Novembro ulti- 
mo, ácerca de duvidas que lhe oécorrem, relativas ao 
consumo das fazendas, que se demoram naquella Alfan- 
dega além do prazo estabelecido pelo Alvará de 26 de 
Maio de 1812; deliberou em sessão do mesmo Tribunal, 
conformando-se com a opinião do dito Juiz da Alfandega 
de Santos, que o $ 10do art. 51 da Lei de 15 de Novembro 
de 1891 somente marcou o modo de arrecadar-se a arma- 
zenagem, a que ficam sujeitas as fazendas, que se demo- 
rarem unas Alfandegas além do prazo estabelecido nc 
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citado Alvará, cujos $$ 5.º 6.º em nada alterou, relati- 
vamente -á venda em leilão dos generos conservados nos 
urimazens das Alfandegas por mais dos dous annos ahi 
concedidos ou os outros dous, que legitimamente se 
prorogarem, O que participa ao Inspector da Tliesgu=- 
raria da Provincia de S.. Paulo, para sua intelligencia 
e expedição das ordens necessarias. e Ss 
Thesouro Publico Nacional, em 30 de Dezembro 
de 183). — Candido José de Araujo Vianna. 


N.8L1 FAZENDA. —Eu 30 DE DEZEMBRO DE 1833. 


Sobre O direito que as Thesourarias de Fazenda têm de exigir 
os livros, clarezas c documentos necessarios para a tomada das 
contas, dos que despendem dinheiros publicos. 


Candido José de Araujo Vianna, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, tendo presente o officio 
do Presidente do Maranhão de 22 de Outubro ultimo sob 
n.ºtd, que veio acompanhado de outro do Inspector 
da Thesouraria daquella Provincia da mesma data sob 
n.º 43, incluindo informações sobre a repugnancia, que 
manifestou o 1.º Tenente encarregado interinamente do 
fornecimento das embarcações de guerra, de authenticar 
as relações dos vencimentos da guarnição, do brigue 
barca 29 de Agosto, temende chocar o melindre(do respec- 
tivo Commandante ; e da recusa por este dada à exigen- 
cia que lhe fôra feita pela dita Thesouraria para que 
apresentasse o livro denominado— de soccorros—a fim de 
proceder-se à competente fiscalisação; deliberou em 
sessão do dito Tribunal, conformando-sc com o parecer 
do Conselheiro Procurador Fiscal, que muito legal 
c bem fundada foi a exigencia, e instancia do- Contador 
da Thesouraria da dita Provincia para haver olivro 
dos soccorros do referido briguce barca, a fim de con- 
frontal-o com as relações do vencimento de soldos, e 
comedorias do respectivo Commandante, oflicialidade, 
e guarnição, de que tinha a tomar contas; pois que 
à vista das disposições dos arts. 53$ 4.º e 61 da Lei 
de 4 de Outubro de 1831, direito e necessidade têm 
as TFhesourarias de exigir todos os livros e documentos, 
quo forem necessarios para fiscalisarem a arrecadação, 
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administração, distribuição, e contabilidade das rendas, 
e para tomarem a conta a todos os que distribuem, 
e lespendem as mesmas rendas, qualquer que seja a 
sua denominação ; sendo certo que tal conta não con- 
siste só no exame material, mas deve passar tambem 
pelo exame legal, conforme os arts. 17 $14.º c28$ 2.º 
da sobredita Lei; o que participa ao Inspector da 
referida Thesouraria, para que fique entendendo que 
a mesma Thesouraria póde ce deve fazer outras iguaes 
exigenciasa todos quantos despenderem dinheiros nacio- 
nacs, quando lhes tomar contas; ficando outro sim 
na intelligencia de que nesta data se ofliciou ao Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha para 
gue todos os empregados dessa Repartição, no caso de 
darem contas às Thesourarias, lhes prestem todos os 
livros, clarezas,e documentos demonstrativos da exacti- 
dão e legalidade dellas. 

Thesouro Publico Nacional, em JO de Dezembro 
do 1833. — Candido José de Araujo Vianna, 
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1 
N. 812.— FAZENDA. — Eu 30 DE DEZEMBRO DE 1835. 
Sobre o mesmo objecto da ordem antecedente, 


Him. e Exm. Sr. — Sendo indispensavcl, para a exacta 
fiscalisação dos dinheiros nacionaes, que todos os em- 
pregados que derem contas às Thesourarias das Pro- 
vincias de taes dinheiros por elles despendidos, lhes 
prestem todos es livros, clarezas, e documentos demons- 
trativos da exactidão c legalidade dellas ; tomo a liber- 
ade de rogar a V. Ex. que haja de expedir para esto 
fim as mais terminantes ordens, pelo que respeita aos 
empregados da Repartição a seu cargo. 

Deus Guarde a V. Ex. — Paço, em 30 de Dezembro 
de 1833. — Candido José de Araujo Vianna .— Sr. Joaquim 

José Rodrigues Torres. 
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